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da 
PROVÍNCIA DE SÃO PAULO 


JABAQUARA — Ribeirão afluente do rio Pilões. Corre entre 
os municípios de Xiririca e Apiaí. 

JABAQUARA — Bairro no município de Santos, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

- JABOTICABAL — Ribeirão afluente do rio Una da Aldeia, nave- 
gável por espaço de 6 léguas ou 33,3 quilômetros. Corre entre os 
municípios de Iguape e Itanhaém. 

JABOTICABAL — Povoação situada a Noroeste da capital, fun- 
dada em território outrora pertencente ao município de Araraquara, e 
antes chamado Pontal do Rio Pardo. 

Teve origem pela aglomeração de lavradores atraídos pela ferti- 
lidade do solo, nos anos de 1850 e seguintes. Foi elevada à freguesia 
sob a invocação da Senhora do Carmo por lei provincial de 30 de 
abril de 1857 e à vila por outra de 5 de julho de 1867. Dista da capital 
40 léguas ou 222,2 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: 
de Araraquara 13 ou 72,2 quilômetros, de Brotas 4 ou 22,2, de São 
Carlos do Pinhal 7 ou 38,8, do Rio Claro 8 ou 44,4. A sua população 
é de 3.135 habitantes, sendo 364 escravos; fogos 25, somente os que 
pagam imposto pessoal; eleitores em 1876 — 8. A lavoura do café 
e algodão desenvolve-se lisonjeiramente neste município, e bem assim 
a criação de gado. As rendas públicas são arrecadadas por uma agên- 
cia da coletoria de Araraquara. Tem duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. 

JACARÉ — Rio considerável, afluente da margem direita do Tietê. 
Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste, entre os muni- 
cípios de Araraquara e Jaboticabal, 
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JACAREHY (Jacarei) — Significa rio de Jacarés. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

JACAREHY (Jacareí) — Povoação situada entre ENE, e Nordeste 
da capital, à margem direita do rio Paraíba, na estrada geral de São 
Paulo para o Rio de Janeiro, sob a invocação da Senhora da Conceição. 

Foi fundada em 1652 por Antônio Afonso e seus filhos Francisco 
Afonso, Bartolomeu Afonso, Estevão Afonso e Antônio Afonso, que 
de São Paulo, com suas famílias e agregados, foram estabelecer-se junto 
ao rio referido. Foi elevada à vila em 1653 pelo donatário D. Diogo 
de Faro e Sousa, e à cidade por lei provincial de 3 de abril de 1849. 
Dista da capital 16 léguas ou 89 quilômetros, e de Mogi das Cruzes 7 
ou 38,8 quilômetros. Limita este município com o de Casa Branca, 
do qual dista 3 léguas ou 16,6, com o de São José do Paraíba 3 léguas 
ou 16,6 quilômetros, com o de Santa Isabel 8 ou 44,4. 

Acha-se na latitude austral de 23º 18” e 30”, e na long. de 332º 7º 
da ilha do Ferro. 

As divisas civis com os municípios limítrofes foram designadas 
por leis provinciais de 6 e 28 de fevereiro de 1844, 14 de fevereiro de 
1845, 19 de fevereiro e 6 de março de 1846, 16 de março de 1847, 10 de 
junho 1850, 8 de abril de 1853, 12 e 19 de abril de 1864, 16 de março 
de 1866, 13 de julho de 1867, 21 de março de 1868 e 28 de março 
de 1870. O município é um dos mais importantes da província pela 
considerável lavoura de café e pela uberdade do terreno para todos 
os cereais. Além da casa da Câmara e cadeia em edifício próprio, 
possui uma das melhores matrizes da província, três igrejas, que são: 
Carmo, Rosário e Santa Cruz, e uma casa de caridade. Sua população 
é de 10.194 almas, sendo 1.574 escravos. Eleitores em 1876 — 25. 
Fogos 82, somente os que pagam o imposto pessoal. Tem 4 cadeiras 
de instrução pública para ambos os sexos. 


As rendas públicas no exercício de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geraly A e 22:691$629 
EBrovincia | 9:681$172 
Municip a y 5:590$881 — 37:963$682. 


—  JACARÉ-PIPIRA — Rio onde os jacarés apanham peixe. (Mar- 
tius. Glossaria Ling. Bras.) 

JACARÉ-PIPIRA = Rio considerável, afluente da margem direita 
do Tietê. Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste, quase 
paralelo com o rio Jacaré. 

; JACARÉ-PIPIRA-ASSO (Açu) — Ribeirão afluente da margem 
dna ra do rio Tietê. Deságua entre as cachoeiras Guamicanga e Con- 
gonha,. 

JACARÉ-PIPIRA-MIRIM — Ribeirão afluente da margem direita 
do rio Tietê. Corre entre os municípios de Brotas, Jaú e Jaboticabal. 


JACEGUAY (Jaceguai) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do Tietó, 
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JACINTO BARBOSA LOPES — Era provedor da Fazenda Real 
das minas de Cuiabá em 1728, quando chegaram a Lisboa os cofres 
remetidos daquela vila, que deviam conter o quinto do ouro montante 
em 7 arrobas, pouco mais ou menos. Ao proceder-se à abertura, para 
a qual havia D. João V convocado a sua corte, com grande pasmo dos 
circunstantes só foram encontradas barras de chumbo em vez de ouro, 
apesar de se acharem os cofres hermeticamente fechados e lacrados 
com o selo real. Em conseqiiência, o probo paulista Jacinto Barbosa 
foi preso, metido a ferros, maltratado e conduzido a Lisboa, onde 
sofreu alguns anos de cárcere, até que se descobriu que o autor do 
crime fora um tal Sebastião Fernandes do Rêgo, sargento-mor, e 
muito protegido dos governadores Rodrigo César de Menezes e Antônio 
da Silva Caldeira Pimentel. 

(Vide Cronologia, ano de 1728 e Sebastião Fernandes do Rêgo. 
— P. Taques, Nobiliarquia. — Machado de Oliveira, Quadro histórico 
da província de São Paulo.) 

JACINTO MOREIRA CABRAL — Filho do capitão Pedro Álvares 
Moreira Cabral e de D. Sebastiana Fernandes. (Vide André Fernan- 
des.) Este notável paulista e seu irmão o coronel Pascoal Moreira 
Cabral fizeram diversas explorações ao sertão em busca de minas de 
prata e ferro, que se sabia já existirem. 

Em 1860 foram em companhia de Fr. Pedro de Sousa, afamado 
naturalista, aos morros de Biraçoiaba e Ipanema, e procederam a expe- 
riências de fundição de ferro. 

“Foi alcaide-mor de Sorocaba, e faleceu nesta vila a 3 de fevereiro 
de 1690. 

De seu casamento com D. Maria Leme da Silva deixou os seguin- 

tes filhos: 


1. — D. Maria Leme do Prado, casada com José Nogueira Homem. 
2. — Pedro Alves Moreira, casado. 

(P. Taques, Nobiliarquia.) 

JACÓ (Jacu) — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 


Paraíba. Corre na direção mais geral de Norte a Sul entre as fre- 
guesias de Embaú e Pinheiros. 

JACÚ (Jacu) — Afluente da margem esquerda do rio Santo Inácio. 
Corre na direção mais geral de Nordeste para Sudoeste, entre os muni- 
cípios de Itapetininga, Botucatu e São João Batista do Rio Verde. 

JACUHY (Jacuí) — Rio afluente do Paraitinga. Corre na dire- 
ção mais geral de Leste para Oeste, entre os municípios de São Luís 
e Embaú. 

JACUPIRANGA — Rio considerável, afluente da margem direita 
do Ribeira de Iguape. Tem sua origem na serra geral, que por aquele 
lado borda o município de Curitiba. A existência de minas auríferas 
em quase toda a sua margem, antigamente exploradas com sucesso, 
deveu a vila de Iguape a criação de uma casa de fundição, que tra- 
balhou por alguns anos, como consta de documentos antigos ainda exis- 
tentes. Este rio tem curso maior de 40 léguas ou 222,2 quilômetros e 
largura de 8 até 10 braças ou 22m,2. É formado pelos rios Jacupiranga 
de Cima e pelo Gugrgú. Suas margens são povoadas de moradores. 
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JACUPIRANGA — Povoação fundada à margem do rio que lhe dá 
o nome, sob a invocação de Nossa Senhora da Conceição. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 5 de abril de 1870; a mesma lei designou 
as respectivas divisas. Eleitores em 1876 — 7. População: 2.871 
almas, sendo 282 escravos. Tem duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. Dista da paróquia de Iguape a cujo 
município pertence 30 léguas, ou 166,6 quilômetros. 

JACUTINGA — Ribeirão afluente da margem direita do Para- 
napanema. 

JAGUARA — Arraial pertencente ao município da cidade da 
Franca, nas divisas com a província de Minas. Nele existe uma bar- 
reira para cobrança da taxa de importação e exportação. Tem 102 
fogos. 

JAGUAMIMBABA (Serra de) — Nome que os antigos davam à 
serra da Mantiqueira. 

JAGUAOVIRA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Ribei- 
ra de Iguape; tem 5 léguas ou 27,7 quilômetros de extensão e 2 a 3 
braças ou 6m,6 de largura. Corre entre os municípios de Xiririca e 
Apiaí. 

JAGUARAHEÉ (Jaguaraé) — Ribeirão afluente da margem esquer- 
da do Tietê. Corre nos municípios da capital e Cotia. 

JAGUARY (Jaguari) — Significa rio das onças. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 

JAGUARY (Jaguari) Rio afluente da margem esquerda do 
Paraíba; afirma-se que é aurífero. Corre na direção mais geral de 
Norte a Sul, entre os municípios de Sapucaí-Mirim, São José e Caça- 
pava. 

JAGUARY (Jaguari) Rio que juntamente com o Atibaia e 
Camandocaia formam o Piracicaba. Corre na direção mais geral de 
Leste para Oeste; rega os municípios de Bragança, Belém e Amparo. 

JAGUARY (Jaguari) — Cabeço de mediana altura e pouco saliente 
na costa, entre as praias do Peruíbe e da Juréia. Procede como o 
Baú-Guaçu das ramificações da serra dos Itatins, que vem dar ao 
oceano. 

Seu cume é coberto de arvoredo, ao passo que a sua base é des- 
calvada, e incessantemente batida pelas ondas. 

JAGUARY (Jaguari) DO CAMPO — Rio afluente do Jaguari. 
Corre entre os municípios de Casa Branca e São João da Boa Vista. 

JAGUARY-MIRIM (Jaguari-Mirim) — Rio afluente do Juquerí. 

JAGUARY-MIRIM (Jaguari-Mirim) — Rio afluente do Mogi- 
“Guaçu; tem origem nos montes ocidentais na serra da Mantiqueira de 
onde passa para a província de São Paulo. Corre na direção mais 
geral de Leste para Oeste entre os municípios de São João da Boa 
Vista e Casa Branca. 

JAGUARYAHYVA (Jaguariaíva) — Freguesia pertencente ao 
município da cidade de Castro, província do Paraná. Foi criada paró- 
quia por alvará de 15 de setembro de 1823, no tempo em que esta 


província fazia parte da de São Paulo. Seu padroeiro é o Senhor 
Bom Jesus, 
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JAHO (Jaú) — Peixe, espécie de bagre. (Martius, Glossaria 
Ling. Bras.) 

JAHO (Jaú) — Rio afluente da margem esquerda do Jacaré-pipira. 
Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste, e dá o nome 
à povoação infra. 

JAHO (Jaú) — Povoação situada entre Noroeste e Ono, da 
capital e à margem esquerda do rio Jaú. Foi fundada em território 
do município de Brotas, elevada à freguesia sob a invocação da Senhora 
do Patrocínio, por lei provincial de 14 de março de 1859, e à vila 
por lei de 23 de abril de 1866. Teve origem pela aglomeração de 
lavradores atraidos pela uberdade do solo. Dista da capital 52 léguas 
ou 288,8 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: de Arara- 
quara 20 ou 111,1; de Brotas 9 ou 50; de São Carlos do Pinhal 15 ou 
83,3; de Casa Branca 14 ou 77,7; de Piraçununga 10 1/2 ou 58,3. 

Suas divisas com o município de Araraquara foram estabelecidas 
por lei provincial de 8 de abril de 1857, e com a paróquia de Dois 
Córregos pelas de 18 de abril de 1870, 2 de abril de 1875 e 9 de 
julho do mesmo ano. A uberdade do solo deve-se seu rápido desen- 
volvimento; o café, algodão e todos os cereais produzem aí admiravel- 
mente. 

A população é de 6.406 almas, sendo 887 escravos; eleitores em 
1876 — 16; fogos 214. Tem duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. Às rendas públicas são arrecadadas por 
uma agência da coletoria de Brotas. 

A renda municipal do ano de 1869-1870 orçou por 7008000. 

JANUARIO GARCIA LEAL — De um indivíduo deste nome, a 
quem se atribui a qualidade de paulista, corre ainda hoje tradição de 
que perseguira por espaço de dez ou mais anos aos assassinos de um 
seu filho; que a todos matara, cortando-lhes uma orelha, e que só 
quando concluíra tão atroz vingança recolheu-se ao seio de sua família. 
trazendo presas a um cordão as 7 orelhas dos autores e cúmplices. 
Mas, dos arquivos que percorremos, pouco encontramos sobre este trá-, 
gico sucesso. Apenas do livro de registro de ordens régias, que serviu 
na Secretaria do Governo de São Paulo pelos anos de 1802 a 1804, depa- 
ramos com uma ordem do Governo da metrópole, mandando ao capi- 
tão-general informar sobre a representação de Manuel Martins Par- 
reira, da vila de São José do Rio das Mortes, na qual queixava-se de 
violências e ameaças que lhe estavam fazendo Januário Garcia Leal, 
e seus tios Mateus Garcia e Salvador Garcia, que se jactavam publica- 
mente de haverem cometido quinze mortes, e queimado diversas casas 
na paragem de Santo Antônio do Amparo, termo da vila do Rio das 
Mortes. A ordem régia é de 26 de setembro de 1803, e manda ao 
governador da Capitania de São Paulo, que de acordo com o de Minas 
Gerais faça prender e punir os malfeitores. 

JAPY (Japi) — Corrupção Japú. Pássaro de cor preta e peito 
encarnado. (Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

JAPY (Japi) (Morro do) — É núcleo de uma série de montes 
que vão ter, uns à margem direita do Tietê defrontando com o Apotribu, 
e outros que se confundem com os que procedem da serra de Juqueri. 
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Descobre-se a grande distância, não obstante achar-se em território 
montuoso. 

JARAGUA — Significa morros que dominam o campo. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) O sábio viajante Auguste de Saint-Hilaire, afir- 
ma que este nome significa na língua geral — água que murmura. 

JARAGUA — E” a reunião de montes, de maior altura, no grupo 
deste nome, a que também chamam — serra. De suas sumidades avis- 
tam-se as povoações e sítios que estão em um raio de 10 léguas ou 55,5 
quilômetros. 

É notável porque nele teve lugar a primeira descoberta de minas 
de ouro, em 1590, pelo afamado paulista Afonso Sardinha e seu filho 
Pedro Sardinha, a qual se empreendeu depois da malograda de Cana- 
néia em 1531, por ordem de Martim Afonso. Foi tão abundante a sua 
extração nessa época, que chamou-se Peru do Brasil. Dista da capital 
3 1/2 léguas, ou 19 quilômetros e está compreendida no distrito da 
freguesia do Ó. 

JARDIM BOTANICO (Botânico) — Foi ordenada a sua criação 
na capital, ao governador e capitão-general de São Paulo, Antônio 
Manuel de Melo Castro e Mendonça, por aviso régio de 19 de novem- 
bro de 1790. Este governador fundou-o no aprazível bairro da Luz, 
e deu-lhe algum impulso. Anteriormente a esta fundação, em 1797, 
havia o dito governador projetado e dado começo no mesmo lugar a 
um quartel para o corpo de artilharia de voluntários reais, cujos muros 
foram conservados até 1844. O Horto Botânico, que assim foi a prin- 
cípio denominado, começou por meio de subscrição de pessoas gradas 
da capital, às quais foram concedidas em remuneração patentes de 
oficiais de milícias. Ainda encontramos a relação dos primeiros subs- 
critores, com as quantias que subscreveram, e que aqui registramos 
para a memória de tão meritório serviço, prestado à cidade de São Paulo. 


Foram êles: 


Coronel José Florêncio de Oliveira .......... 1:000$000 
Dito Bento Manuel de Almeida Paes ........ 1:0008000 
Tenente-coronel Antônio Moreira da Costa .... 5008000 
Dito Manuel Antônio Rangel .............. 5008000 
Dito Antônio Pereira de Araújo .......... 4008000 
Dito Manuel Leite de Moraes .............. 4008000 
Dito Mateus da Silva Bueno: ................ 2568000 
Dito Cláudio José de Camargo .............. 6008000 
DitogJodoNd aC o sta RR O 4508000 
Dito Francisco Antônio de Araújo .......... 4008000 
Dito Julião de Moura Negrão .............. 4008000 
Coronel José dos Santos Sousa ............ 1:000$000 

6:9068000 


Esta soma havia sido subscrita para construção do quartel, mas 
por acordo dos subscritores foi parte dela despendida na fatura do 
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jardim e parte na construção do hospital militar, que é hoje o edifício 
que serve de seminário de educandas da capital. 

O Jardim Botânico não foi concluído senão com a autorização do 
Governo, dada por aviso de 8 de outubro de 1825, e no tempo e a es- 
forços do primeiro presidente Lucas Antônio Monteiro de Barros, depois 
visconde de Congonhas do Campo, que o facultou ao recreio público, 
dando-lhe a 29 do mesmo mês e ano por primeiro diretor o marechal 
de campo José Arouche de Toledo Rendon. Cerca de 12 anos depois, 
por uma lei da Assembléia Provincial, foi este estabelecimento conver- 
tido em jardim público, cessando desde então a antiga denominação. 

(Secretaria do Governo, livros de registro da correspondência com 
o Governo e com as autoridades locais de 1797 a 1825.) 

Durante a presidência do referido Lucas Antônio Monteiro de 
Barros, foi entregue o estabelecimento à administração do tenente-coro- 
nel Antônio Maria Quartim, e por morte deste em 1840, o substituiu 
seu filho o capitão Antônio Bernardo Quartim. 

JATAHY (Jataí) — Ribeirão afluente da margem direita do Tietê. 

JATAHY-TUBA (Jataí-tuba) — Ribeirão afluente do rio Ribeira 
de Iguape; é navegável por 3 léguas, ou 16,6 quilômetros, mais ou me- 
nos. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

JAYRÊ (Jairê) — Morro notável à margem do rio Ribeira de 
Iguape. 

JEQUITIBA — Rio afluente do Atibaia. Corre entre os municí- 
pios dêste nome, Bragança e Belém de Jundiaí. 

JERONYMO BUENO — Filho de Bartolomeu Bueno da Ribeira, 
irmão de Amador Bueno, o Aclamado. Ocupou em São Paulo o cargo 
de juiz de órfãos em 1628. 

Diz dele o genealogista Pedro Taques de Almeida Paes Leme: 

“Penetrou o sertão do rio Paraguay acompanhado de numerosa 
bandeira, com intento de conquistar diversas nações de índios barbaros, 
sahindo de S. Paulo por commandante da expedição, e com toda ella 
pereceu em 1644 ás mãos dos ditos barbaros.” 

Foi casado com D. Clara Parente, filha do afamado sertanista 
Manuel Prêto, e deixou os seguintes filhos: 


1. — D. Maria Bueno, casada com Lourenço de Siqueira de Men- 
donça. 

2. — Bartolomeu Bueno. 

8. — Jerônimo Bueno (chamado Pé de pau) que em 1665 acha- 


va-se no sertão dos índios Goiás fazendo parte da expedição do capitão 
Francisco Lopes Buenavides. 


4. — D. Isabel Ribeira, casada com José Ortiz de Camargo, o 
causador da guerra entre os Pires e Camargos. 
5. — D. Mécia Bueno da Ribeira, faleceu solteira. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário do capitão Fran: 
cisco Lopes Buenavides.) 

JERONYMO PEDROSO DE BARROS — Foi provedor dos quintos 
nas minas de Caeté, onde residiu por alguns anos com seu irmão Valen- 
tim Pedroso de Barros. 
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Anteriormente haviam sido eles os chefes de uma revolta que ali 
houve, quando o governador Antônio de Albuquerque Coelho de Carva- 
lho procurou estabelecer as bases e providências para a arrecadação do 
quinto do ouro. 

Jerônimo Pedroso nasceu na vila de Parnaíba; foi filho do capitão 
Pedro Vaz de Barros (vide este nome) e de D. Maria Leite de Mes- 
quita: faleceu a 3 de maio de 1758, e de seu primeiro casamento com 
D. Ana Pires Moreira e do segundo com D. Francisca Romeira da 
Fonseca, deixou os filhos abaixo nomeados: 


Do primeiro matrimônio 


— Antônio Leite de Barros. 
— Diogo Gonçalves de Barros. 
— D. Maria Leite de Barros. 
— D. Catarina de Miranda. 
— D. Gertrudes Pedroso de Barros, casada com José Manuel. 
. — D. Escolástica Pedroso de Barros, casada com Joaquim da 
Costa Mesquita. 
7. — D. Francisca Pedroso de Barros. 


e SS (EM 


Do segundo matrimônio 


8. — D. Rosa Leite de Barros, casada com Inácio de Barros Rêgo. 
9. — D. Maria Leite da Fonseca, casada com Francisco Corrêa 
de Lemos. 


10. — D. Ana Leite da Fonseca. 

(P. Taques, Nobiliarquia. — Revista do Instituto Histórico, Memó- 
rias sôbre o descobrimento das Minas Gerais.) 

JERONYMO DA VEIGA — Descendente das mais distintas famí- 
lias de São Paulo. Contava sob sua administração numeroso grupo de 
índios domesticados, e com eles fêz diversas entradas no sertão; con- 
quistou várias tribos que todas trouxe ao povoado e estabeleceu fazendas 
de cultura em grande escala. 

Jerônimo da Veiga possuiu grande fortuna e chegou a ser por esta 
razão o homem de mais prestígio de seu tempo. Sua fortuna, porém, 
foi dividida por muitos herdeiros. 

Faleceu em São Paulo a 2 de dezembro de 1660, e do seu casamento 
com D. Maria da Cunha deixou os filhos que se seguem: 


1. — João da Veiga, falecido antes do pai. 

2. — Antônio da Veiga, casado com D. Maria de Pinho. 

3. — Belchior da Costa da Veiga, falecido antes do pai. 

4. — Jerônimo da Veiga. 

5. — Baltazar da Costa da Veiga, casado com D. Maria Bueno, 


neta de Amador Bueno, o Aclamado. (Vide Balthazar da Costa da 

Veiga.) 
. — Lourenço da Veiga. 

— Gaspar da Veiga, falecido antes do pai. 

D. Estácia da Veiga, casada com Geraldo Corrêa Sardinha. 

— D. Maria da Cunha, casada com Álvaro Gonçalves. 


span 
| 
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10. — D. Filipa da Veiga, casada com Clemente Alvares. 

11. — D. Catarina do Prado, casada com Manuel Varoja. 

12. — D. Isabel da Cunha, casada com Pedro Gil. 

13. — D. Apolônia da Veiga, casada com Antônio Bicudo Leme. 
14, — D. Lucrécia da Veiga, casada com João de Siqueira. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventários de Jerônimo da 
Veiga e de D. Maria da Cunha.) 

JERUMIRIM — Ribeirão afluente da margem direita do Parana: 
punema, 

JERUMIRIM — Morro notável à margem do rio Ribeira de Iguape. 

JESUINO DO MONTE CARMELLO — Nasceu na então vila de 
Santos a 25 de março de 1764, e chamou-se no século Jesuino Francisco 
de Paula Gusmão. 

Dedicado desde seus mais tenros anos à pintura, transportou-se a 
Itu em companhia de uma carmelita nomeado presidente do convento 
desta vila e aí residiu empregando-se na pintura da igreja, trabalho 
que na restauração que ultimamente se fez da mesma igreja foi todo 
destruído, para ficarem as paredes brancas. 

Jesuino Gusmão aí demonstrou todo o gênio de que era dotado. 
Seria longo descrever miudamente o plano de pintura que ideou e exe- 
cutou; basta dizer que o interior do templo era forrado de madeira e 
pintado a óleo; entre engenhosos arabescos viam-se representados diver- 
sos santos em tamanho natural; ao correr do entablamento no teto eram 
os apóstolos e evangelistas e no centro uma série de medalhões com 
emblemas místicos ou instrumentos da paixão; no corpo da capela-mor 
viam-se diversos passos da Escritura Sagrada (liv. 3.º e 4.º dos Reis) 
que se referiam aos profetas Elias e Eliseu. 

Dessa destruição escaparam e estão retocadas de novo em fundo 
branco as pinturas dos santos personagens que pertenceram à Ordem 
Carmelita; no teto, também retocado, ainda existem pontífices, cardeais 
e bispos, e no centro, entre numerosos anjos, a Virgem do Carmelo. 

Em todo o tempo que Jesuíno de Gusmão trabalhou nesta decoração 
não recebeu salário algum, e quando a concluiu empregou todo o produto 
acumulado em paramentos novos de que a igreja precisava. 


A bondade inata, a vida exemplar que observava, grangearam-lhe 
tais afeições, que uma família de Itu o solicitou para o seu seio e o 
conseguiu, não sem alguma resistência, para esposo de D. Maria Fran- 
cisca de Godói em 1784, contando ele apenas 20 anos e ela 18 de idade. 
Viveu neste estado pouco mais de 9 anos, enviuvando aos 13 de abril 
de 1798. 

Apenas viúvo, e não obstante ter ficado com cinco filhos, Jesuíno 
de Gusmão foi logo procurado para nova aliança, mas sua vocação o 
arrastava para outro estado; o sacerdócio era seu fito e por isso para 
desengano dos que o solicitavam para segundas núpcias, mudou de 
vestuário, passando a usar somente do hábito de pano preto de algodão 
cingido com uma tira de couro, e assim trabalhava e comparecia a 
toda a parte. 
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Concluídas as pinturas do Carmo e Matriz, dirigiu-se à capital 
(já na idade de 30 anos) para esiudar o latim e outras matérias 
necessárias, a fim de realizar os seus mais belos sonhos. No espaço 
de quatro anos e quatro meses depois de viúvo, a 13 de setembro de 
1797, Lomou ordens menores, a 19 de novembro as de epístola, a 
10 de dezembro as de evangelho e a 23 do mesmo mês as de missa. 
Desde as primeiras ordens passou a assinar-se Jesuíno do Monte 
Carmelo, celebrando a primeira missa no dia em que a igreja soleniza 
a Senhora do Carmo, no ano de 1798. A primeira criança que batizou 
conta hoje (1870) 72 anos; é a Sra. D. Teresa, irmã do padre João 
Paulo da Costa; a ela disse um dia o reverendo padre Jesuíno: 

“Thereza, asseguro-vos que fôstes bem baptizada, fôstes a pri- 
meira criança a quem administrei este Sacramento, e filo com toda 
a attenção.” 

Meditava o padre Jesvíno erigir um convento de freiras, e comu- 
nicando esta idéia, entre outras pessoas, ao padre Manuel Ferraz 
de Camargo, homem abastado de bens, este forneceu-lhe os meios 
doando-lhe não só o engenho chamado do Tanque com a escravatura 
respectiva, como o terreno em que está situada a igreja do Patro- 
cínio e suas dependências. O padre Jesuíno vendeu o engenho a 
Antônio Leite de Sampaio, e com o produto deu começo à obra da 
fundação desta igreja e convento; alguns opulentos ituanos o auxi- 
liaram ainda para a conclusão das obras, de que ele mesmo foi o 
arquiteto, e quando próximo estava a satisfação de seus mais caros 
desejos, quando já ideava a festa da inauguração do seu templo que- 
rido, a foice da morte o ceifou no dia 2 de junho de 1819. 

Ante os altos decretos da Providência a humanidade nada mais 
pode que curvar a cabeça. 

Em novembro de 1826 teve lugar com a pompa possível a soleni- 
dade da inauguração da SS. Virgem do Patrocínio, a que concorreu 
numeroso auditório. Dois anos depois, o finado padre Diogo Antônio 
Feijó, por ocasião da trasladação dos ossos desse venerando sacer- 
dote para a igreja que edificara, dizia no discurso necrológico : 

“A invenção e a piedade d'aqulle sacerdote chamou mil vezes ao 
nosso paiz os povos circumvizinhos; vistes annualmente com prazer 
vossas casas pejadas e hospedes desconhecidos, mas tornados vossos 
amigos pelos laços da gratidão.” 

Graças ao incansável zelo do padre Jesuíno do Monte Carmelo, 
quando o venerando bispo D. António Joaquim de Melo resolveu criar 
um colégio de meninas dirigido por irmãs de São José, que, a esforços 
seus. foram mandadas para Itu, encontrou a igreja e casa do Patro- 
cínio que otimamente se prestaram à realização do pensamento de 
D. Antônio. 

O padre Jesuíno do Monte Carmelo teve, de seu casamento com 
D. Maria Francisca de Gódoi, os filhos seguintes: 

1. — Elias, que faleceu de 7 dias. 


2. — D. Maria Teresa, que faleceu sendo regente do recolhimento 
de educandas. 
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JESUINO DO MONTE CARMELO — O BATISMO DE JESUS. 


(TELA NA 
CAPELA-MÓR DA MATRIZ DE ITU) 
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3. — Elias do Monte Carmelo, que seguiu a carreira de seu 
pai, ordenando-se de presbítero. 

4. — Eliseu, que foi insigne estatutário; entre as belas obras 
que. deixou mencionaremos as imagens da Senhora do Patrocínio e 
de São Jorge. Na música a sua voz de barítono não teve imitadores. 

5. — Simão Stock do Monte Carmelo, que também ordenou-se 
de presbítero; muitos reparos fez na igreja do Patrocínio, e distin- 
guiu-se também como armador. 

(Devemos esta biografia ao wrestimoso e inteligente Sr. Joaquim 
Leme de Oliveira César, residente em Ttu.) 


JESUITAS (Jesuítas) — os primeiros que vieram à Capitania 
de São Vicente foram mandados pelo superior Manuel da Nóbrega 
que chegou à Bahia com o primeiro governador geral Tomé de Sousa. 
Foram eles os padres Lecnardo Nunes e Diogo Jacome, em novem- 
bro de 1549, e logo depois o próprio padre Manuel da Nóbrega, que 
estêve de visita em São Vicente, onde recebeu a nomeação de pro- 
vincial da companhia no Brasil. 

Seguiram-se em dezembro de 1553 os padres José de Anchieta, 
Afonso Braz, Vicente Rodrigues, Leonardo Nunes e outros, que de- 
ram começo ao colégio de São Paulo nos campos de Piratininga, o 
qual serviu de núcleo à povoação hoje cidade de São Paulo. (Vide 
Cronologia, Janeiro de 1554.) 

Transmigrados para estes campos os padres jesuítas de São Vi- 
cente e de Santo André em 1560, por ocasião da extinção desta última 
vila, em junho daquele ano, por ordem do governador geral Mem de 
Sá, começou desde logo uma guerra surda e latente entre os padres 
e os seculares, pretendendo ambas as classes o predomínio sobre os 
índios, indispensáveis a ambos para o seu progresso e engrandeci- 
mento; nesta luta os padres sempre tiveram a seu favor. além do 
apoio das autoridades, a brandura aparente dos meios e sobretudo 
o monopólio da direção das consciências, meio infalível naquela época, 
porque a ele acompanhavam as excomunhões e censuras que chegavam 
em suas conseguências até o confisco de bens, prisão e morte na 
fogueira. i 

Esta vantagem por parte dos padres sentiram logo os habitantes 
de São Paulo, e a suportaram por alguns anos na insubordinação 
dos índios que dificilmente se prestavam a trabalhar pelos salários 
que então se lhes pagava, ou gratuitamente com os conquistadoress 
que os tinham ido buscar aos sertões. 

Para atalhar este estado de coisas, a 15 de agosto de 1611 e a 
10 de junho de 1612 reuniu-se a Câmara e povo de São Paulo, e 
representaram ao Governo da metrópole contra o predomínio: dos 
Jesuítas Damos aqui a íntegra da última reunião, não só por ser 
a mais curiosa como a de mais valor histórico. 

“Em esta villa de S. Paulo em os dez dias do mez de Junho de 
1612 se ajuntaram os officiaes da Camara, a saber: o vereador 
Geraldo Corrêa e por não estar presente o vereador Vicente Bicudo 
assistio em seu logar o vereador do anno passado Antonio Raposo 
e o juiz José Ortiz de Camargo (vide êstes dois nomes) e seu parceiro 
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Pedro Nunes e Francisco da (Gama, procurador do Conselho, e, 
sendo todos juntos, pelo juiz José de Camargo foi dito a todo o povo 
junto, que o dito ajuntamento se lhe pedia maior parte d'este povo e 
Camara. dizendo: 

“Que eram homens pobres, e que para remediar suas necessi- 
dades lhes era necessario muitas vezes e cada dia pedir ao Sr. gover- 
nador quatro indios, assim para se fazerem seus mantimentos para 
comer, como para irem ás minas a tirar ouro para seu remedio e 
d'elles pagarem os quintos a S. M., e que depois do Sr. governador 
lhes ter dado a licença iam ás aldêas e não achavam indios, nem 
queriam estes ir com elles, e quando iam não cumpriam o termo 
de obrigação do aluguer e com us pagas na mão se tornavam para 
as aldêas, deixando aos moradores nas minas com os mantimentos 
perdidos, sem terem quem os beneficiasse, e que isto causava não terem 
os ditos indios capitães nas aldêas, nem justiça que os obrigasse a 
cumprir com as pagas que recebiam, do que resultava muito damno 
aos moradores, porque ficavam perdidos, perdendo o seu mantimento, 
paga e tempo, e os ditos indios fazendo zombaria e rindo-se e alevan- 
tando-se a maiores, e S. M. perdendo os seus reaes quintos. Que 
sendo as aldêas d'esta Capitania sempre sujeitas aos capitães e justiças 
d'esta Capitania, agora se introduz'o pelo dito gentio um rumor dizendo, 
que não conheciam senão aos padres por seus superiores, e os ditos 
padres andavam dizendo publicamente que as ditas aldêas eram suas, 
e que eram senhores no espiritual e temporal; que o Papa era sua 
cabeça, e que por ser cousa nova e desacostumada e nunca até hoje 
tal dominio nem posse aos ditos padres se deu, depois que esta Capi- 
tania se fundou até hoje, havendo-a pretendido os ditos padres por 
todas as vias e modos, e só se !hes consentio a administração espi- 
ritual. E porquanto as cousas passavam na fórma sobredita os ditos 
officiaes pediam a todos elies presentes que, se houvesse alguma pessoa 
que soubesse haverem-se-lhes dadv posse aos ditos padres em algum 
tempo, o dissessem, e quando não lhes parecia justo que recordassem 
sua antiga posse e bom governo, pondo capitães nas aldêas, como 
se costumava fazer, e dando ordem para que o dito gentio sirva por 
sua paga aos moradores, para que com elles cultivem as minas e 
façam seus serviços, do que resultaria dizimos á Deus, quintos a 
El-Rei, augmento aos moradores e a elles utilidade e proveito de 
vestirem-se com o seu trabalho, ailes e suas mulheres e filhos, apar- 
tando-se com suas continuas idolatrias e borracheiras de que não 
póde resultar nem um serviço de Deus, senão que com o vicio e 
borracheiras se levantem contra os brancos e moradores como n'esta- 
Capitania têm feito, e n'outras partes d'este Estado. E assim mais 
que se lhes não consinta aldêa grande para que não tenham forças, 
quando alguma hora reinarem, senão que se partam de duzentos 
vizinhos e não mais e distantes 3 ou 4 leguas umas das outras, assim 
tambem que se não consinta que nas ditas aldêas estejam nem se 
recebam os escravos nem serviços dos brancos senão que haja em 
todas capitães que tenham especial cuidado, e sejam sufficientes para 
evitar e ordenar as cousas acima ditas, e que para isso pediam o 
parecer de todos os moradores d'esta villa. E logo foi dito em altas 
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vozes por todos que era bom e justo, e que assim o queriam todos a 
elles ditos officiaes, e se assignaram aqui os ditos officiaes com os 
mais que presentes se achavam. E eu Simão Borges Cerqueira, Es- 
crivão da Camara que o escrevi. José de Camargo — Geraldo Corrêa 
— Antonio de Oliveira — Antonio Fernandes — Pedro Nunes — 
Antonio Raposo — Belchior da Costa — Gonçalo Madeira — Pas- 
choal Leite Furtado -— Duarte Machado — Manoel Godinho — André 
Gonçalves — Arsenço Ribeiro — Manoel Francisco Pinto — Fernão 
Dias — Manoel Esteves — Henrique da Cunha — Christovão de 
Aguiar Girão — André Botelho — Manoel Affonso — Paschoal 
Dias — Manoel Fernandes — Pedro Leme — Antonio Pinto Minel 
— João Leite — João Dias — Pedro Dias — Bartholomeu Bueno — 
Amador Bueno — Braz Esteves -— Aleixo Leme — Raphael de Oli- 
veira — Thomé Martins — Antonio Bicudo c Sebastião Fernandes 
Camacho.” 

Como se reconhece por estes nomes e outros muitos, que omi- 
timos por brevidade, era a gente mais distinta da vila de São Paulo, 
que assim se declarara em hostilidade contra os padres. 

Este assento, vorém, não prnduzin efeito, porque os padres con- 
tinuaram na sua cruzada de insubordinar os índios contra os morado- 
res da Capitania de São Paulo, apesar do ressentimento destes, mais 
de uma vez publicamente manifestado em reuniões. 

Fiéis nos seus planos, e tenazes no seu sistema de tudo conseguir 
por meio de aparentes desinteresses e humanidade, os padres foram 
sempre ganhando terreno até que a irritação dos do povo tocou à 
meta. 

Coincidiu com este estado de coisas a chegada, vindo de Roma, 
do padre Francisco Dias Tanhc, superior da missão jesuítica do 
Paraguai, o qual aportando ao Rio de Janeiro e aí demorando-se por 
algum tempo, dera publicidade à bula datada de março de 1638, que 
havia conseguido do papa Urbano VIII, pela qual a direção dos 
índios ficava exclusivamente pertencendo à compahia de Jesus. 

O conhecimento desta .bula exasperou os habitantes do Rio de 
Janeiro, que romperam em demonstrações hostis aos dois emissários; 
mas a explosão foi abafada pelo governador Salvador Corrêa de 
Sá, conhecidamente amigo dos jesuítas; ele conseguiu que se lavrasse 
pelo povo e padres uma escritura de amigável composição datada a 
22 de junho de 1640, em que o padre Dias Tanho e os do colégio do 
Rio de Janeiro desistiram de dar cumprimento à dita bula na cidade de 
São Sebastião. 

Porém, nas vilas de São Paulo, Santos, São Vicente e Parnaíba, 
a notícia sublevou os ânimos, e antes que tivessem conhecimento da 
composição feita no Rio de Janeiro, rompeu o povo no excesso de 
expulsar violentamente os jesuítas do seu colégio na manhã do dia 
13 de julho de 1640. (Vide Cronologia nos dias 2, 7, 10, I1, 18 e 
21 de julho de 1640.) 

Os padres que então se achavam no colégio eram: 

Reitor, Nicolau Botelha. 

Antônio de Mariz. 
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Mateus de Aguiar. 

Lourenço Vaz. 

Domingos Alves, o Pucuí, leigo. 
Antônio Gonçalves, leigo. 
Lourenço Rodrigues, leigo. 


Esta expulsão deu lugar a que os paulistas dirigissem a D. João 
IV, em 1641, a representação que em seguida transcrevemos: 

“Catholico, benigno e invictissimo Rei e. Senhor! — Os reverendos 
padres da companhia de Jesus que residem n'esta provincia do Brasil, 
em paga e satisfação de os moradcres lhe haverem dado o melhor, em 
que situaram collegios e casas feitas com dispendios de sua fazenda, 
e depois de se verem ricos, prosperos e poderosos, impetraram subrep- 
ticiamente um breve de Sua Santidade, com que tratara me preten- 
deram de tirar, privar e esbulhar aos ditos moradores da posse imme- 
morial e antiquissima em que estão desde a fundação d'este Estado 
até o presente, sem a qual se não poderão nem podem sustentar e 
conservar, e com ella resulta. do dito Estado grandes augmentos e á 
Real Fazenda de V. M., e estando com suas colonias e aldêas com os 
ditos padres querem e pretendem e elles por seus doutrinantes, se 
seguem tantos damnos irreparaveis quantos hão padecido e experi- 
mentado tanto á sua custa os pobres moradores deste dito Estado. 

“São leaes vassalios e que tanto zelaram o bem de seu Rei, quanto 
com mais vantagem fôra hoje se a multidão d'elles que ás mãos 
ferozes do dito gentio. por causa dos ditos padres, hão acabado 
vivessem vendo a V. M. n'esse felice throno em que Deus conserve a 
V. M. por longuissimos annos; porque sem duvida, não tivéra a parca 
n'elles feito o seu effeito, e V. M. que, como seu pai, e Senhor natural, 
lhes tivéra acudido ás calamidade: e miserias, que de muitos annos a 
esta parte padeceram, e cessariam as ignominias, calumnias e affrontas 
que os reverendos padres lhes impuzeram e os levantamentos do 
mesmo gentio, mortes, insultos, latrocinios, roubos, traições e outros 
innumeraveis males que hão feito, de que ha tantos exemplos n'este 
dito Estado. 

“Seja primeiro o que em nosso tempo fizeram nas miseraveis 
praças de Pernambuco. que o inimigo e rebelde hollandez, de 12 annos 
a esta parte, tem occupadas; pois chegou a tanto o seu desaforo que 
de todas as aldêas que n aquelle contorno havia não ficou indico ou 
gentio que com o inimigo se não mettesse, e com elles o padre Manoel 
de Moraes, seu doutrinante, que os induzio e persuadio a commetterem 
tal insulto, aleivosia e traição; fazendo-se o maior herege e apostata 
que tem hoje a igreia de Deus, sendo com isso causa e origem, de 
se matar muita multidão de homens, mulheres, moços e meninos, 
comendo-os e forçando donzellas, mulheres casadas, e principaes exem- 
plos de virtudes e castidades, e as que pelo guardarem e observarem, 
por traças escaparam de suas mãos, não escaparam da fome de que 
morreram e pereceram nas incognitas mattas, causando tantas destrui- 
ções e males que são mais, catholico Rei e Senhor, para se sentirem 
chorando, que para se apresentarem a V. M., e que obrigam a tanta 
lastima e compaixão, que até os mesmos inimigos (se n'elles se póde 
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dizer que ha) a tiveram, e se desculparam da ruim guerra, com que 
estes ferozes alarves assaltaram aos pobres e miseraveis christãos, 
tanto assim, que muitos que escaparam de suas mãos, se valeram do 
amparo do proprio inimigo hollandez. 

“Sirva, tambem, Senhor, de exemplo o que na Canitania de 
Porto-Seguro e povcação chamada Santa-Cruz, fizeram os ditos indios 
e gentio onde mataram a maior parte dos moradores que na dita 
Capitania havia e a que escapou lhe foi necessario despovoal-a, 
largar fazendas e engenhos e ir buscar logar onde vivessem sem 
perigo e risco de suas vidas, para não tornarem a vêr e experimentar 
em si proprios o espectaculo de seus filhos, irmãos, parentes e vizi- 
nhos; moças donzellas, que as mais d'ellas quizeram antes mettendo-se 
pelas mattas entregar-se á furia dos animaes e morrerem martyri- 
sadas, do que largarem a castidade em que se conservavam. 

“Sirva tambem de maior exemplo o que ha quatro annos fizeram 
os ditos indios e gentios doutrinados pelos ditos reverendos padres na 
cidade da Bahia, quando a ella for o rebelde hollandez, porque levando 
em suas náos quantidade de dito gentio, e sahindo em terra por todo 
o reconcavo d'aquella cidade, correu e pôz a fogo e sangue toda a 
gente que pôde alcançar, sem perdoar aos nomens e mulheres de 
toda a idade; arrazando e queimando casas e fazendas com tão nota- 
veis estragos que, fazendo-se queixa ao conde de Nassau da ruim guerra, 
se desculpou em dizer que era o barbaro gentio doutrinado pelos 
reverendos padres, e tendo lastima de tal destruição mandou enforcar 
alguns. 

“Dc levantamento que fizeram n'esta villa de S. Paulo por ordem 
de um indio a quem obeaeciam e tinham por santo, que depois de 
matarem toda a gente que puderam, foram á igreja da aldêa dos 
Pinheiros, onde o dito indio se creou, e quebrando a cabeça á imagem 
de Nossa Senhora, se pôz a si o nome de Mãi de Deus; e tal como 
este vêm a ser todos os doutrinados pelos reverendos padres da 
companhia; e assim, invicto Rei e Senhor, que este é o fructo que 
os vassallos de V. M. tiram dos ditos indios e gentio estarem em suas 
colonias e aldêas doutrinados pelos ditos reverendos padres. 

“Do damno e perda que d'aqui se segue à Real Corôa de V. M. 
é metterem os ditos indios e sentio, como metteram por muitas 
vezes, n'este dito Estado, inimigos piratas e estrangeiros, contra as 
leis do reino e bula de Sua Santidade. recolhendo e favorecendo here- 
jes como fizeram ao Palmelar, vue levaram ao collegio do Rio de 
Janeiro, o qual, debaixo de concertos, veio carregar de pão brasil, 
que os ditos indios lhe tinham feito por ordem e mandado dos ditos 
padres, e a Guilherme Hacelo, que, em uma não, debaixo de contractos 
prohibidos, foi carregar ao Cabo-Frio, e não podendo levar todo, veio 
buscar o mais, de que tendo noticia as justiças de V. M. o foram 
queimar e por o dito Guilherme 9 não achar, tomou um navio carre- 
gado de assucares que era de Pantaleão Duarte, que do dito Rio de 
Janeiro... (aqui o papel está dilacerado) e vinham perecer e acabar 
ás suas mãos, como tambem melhor o dito gentio o fará, tornando os 
ditos padres a estas Capitanias; porque na occasião em que publica- 
ram e trataram de publicar o dito preve, a fama que entre o dito gentio 
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corria, era de que eram livres e isentos, sem sujeição de servidão 
por estipendio; d'aqui com o favor dos ditos padres se iam já ful- 
minando levantamentos, incendios, mortes e outros insultos, e em 
parte executando-os, o que tudo se atalhou, tanto que os ditos padres 
foram expulsos, e ficaram os indios domesticos e quietos. E assim, 
Rei e Senhor, se os ditos padres tornarem a estas Capitanias, e em 
particular á esta villa de S. Paulo, onde está o numero maior de 
gentio, de toda a verdade affirmamos a V. M. que estas Capitanias 
se acabarão e a christandade, que n'ella está dilatada, porque mais 
leve causa teve o dito gentio para se levantar em outras partes do 
que lhe fica sendo esta que, para o fazerem melhor os ditos padres 
aos indios que encontram lá secretamente o chamam e abraçam, di- 
zendo-lhes: — meus filhos, andamos por amor de vós desterrados e 
fóra de nossas casas, porque esses mãos homens e hereges vos querem 
fazer captivos, o que não ha de ser assim, meus filhinhos. —- E com 
estas palavras amorosas e encarecimentos, que para um barbaro, e para 
muitos que não têm uso da razão, menos é mister para fazerem mil 
excessos; pelo que V. M. não permitta que os ditos reverendos padres 
voltem a perder seu Estado, que depende d'estas Capitanias, por serem 
mui ferteis e abundantes todos os mantimentos e além d'elles damos 
por veridico a V. M. de que n'estas ditas Capitanias e sertão d'ellas 
ha muitos haveres e riquezas, principalmente os meiaes de ferro, 
cobre, salitre e calaim, e noticia de muita prata e minas de ouro 
que se tira em pó, esmeraldas e outras riquezas, que com facilidade 
descobriram os moradores para servir a V. M., por serem vistos e 
praticos do dito sertão; mas é necessario que V. M. se sirva mandar 
hemens praticos que saibam fazer os ensaios e fundições de ditos 
metaes, como tambem fidalgo de sangue, christão e desinteressado, 
e verdadeiro no serviço de V. M., que nos governe e assista sem 
mover odio nem paixão e amizade, como a que tem muito particular 
o governador Salvador Corrêa de Sá com os padres, e inimizade com 
os moradores désta Capitania, em razão de patrocinar e zelar tanto esta 
causa dos ditos padres, que por todos os meios lhes têm promettido e 
empenhado palavra de os metter outra vez n'esta Capitania e com mais 
isenções procura de novo fazer com os cargos de que V. M. lhe fez 
mercê, que vem a ser todos os que trouxe o governador D. Francisco 
de Sousa, que Deus tem, como a esta Camara nos avisou, se bem que 
ainda não vimos as provisões e ordens de V. M., de quem esperamos, 
para melhor se conseguir seu real serviço, lhe mande novo sucessor no 
tocante á administração das minas e descobrimentos dellas; porque quanto 
mais V. M. fomentar esta materia, e der calor a ella com pessoa que 
anime aos moradores e os premeie e honre em nome de V. M., tanto de 
melhor terá o bom sucesso, que estamos antevendo, de que V. M. ha. de 
achar neste Estado outro Perú. Além de que, se póde em toda esta 
repartição do sul fazer nãos de alto bordo e galeões, pela abundancia 
de madeiras e outras commodidades com mui pouco dispendio da 
Real Fazenda de V. M., vindo d'esse reino enxarcias, breu e velame; 
se bem n'estas Capitanias se faz hoje muito bom, porque as madeiras 
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se fazem e descem com os indios e gentios, o ferro, como fica dito, 
é de abundancia, havendo fundidores d'elle e melhor do que nenhum, 
como se tem visto e experimentado. Os portos, onde as ditas nãos e 
galeões se façam, abundam de mantimentos; bahias capazes para pode- 
rem sahir com todas as marés; mas para isto é necessario encarregar 
V. M. da feitoria a pessoas de qualidade e experiencia antiga n'este 
Estado, bem como devem e foram duas que nomeamos a V. M.: é 
uma Domingos da Fonseca Pinto, provedor que até aqui foi da Fazenda 
de V. M. n'estas Capitanias, homem pratico e bem entendido e grande 
servidor de V. M., inteiro e verdadeiro; a outra é Amador Bueno, 
natural d'estas partes, homem rico e poderoso, bem entendido, capaz 
e merecedor de todos os cargos em que V. M. o occupar, porque nos 
de que foi encarregado deu sempre verdadeira conta e satisfação, 
etc., etc.” 

Esta representação foi entregue a D. João IV, por Luís da Costa 
Cabral e Baltazar de Borba Gato na mesma ocasião em que foram pela 
Câmara e povo de São Paulo deputados para assegurar a fidelidade 
dos paulistas. Sobre ela, e mais sobre idênticas das Câmaras e povos 
de Santos e São Vicente, mandou D. João IV ouvir o marquês de 
Montalvão, vice-rei do Estado, que opinou se conservassem as aldeias 
do real padroado no estado em que se achavam, isto é, no domínio 
das justiças seculares, e que fossem restituídos os jesuítas ao seu 
colégio de São Paulo, para exercitarem pacificamente o ministério espi- 
ritual. Deste parecer resultou mandar D. João IV restituir os padres 
ao seu colégio por alvará de 3 de outubro de 1643, e manter as aldeias 
no real padroado. 


Não foram entretanto os jesuítas restituídos; mas poderosos e 
inteligentes como eram, tendo a seu favor governadores e ouvidores, 
isto é, o alto funcionalismo, para logo fizeram continuar os processos 
e perseguições contra os que tomavam parte na expulsão. (Vide 
Cronologia, dia 18 de maio de 1641.) Correu o tempo e com ele veio 
o alvará de perdão dos culpados na expulsão, datado a 7 de outubro 
de 1647, com a condição de ter efeito somente depois de admitidos 
os jesuítas na Capitania, o que todavia só se verificou na data e com 
as condições constantes do assento e escritura que seguem: 


“As villas e povos d'esta Capitania por seus procuradores, a saber: 
esta villa de S. Vicente por seus procuradores José Simões e João 
Rodrigues de Moura, a de S. Paulo por seus procuradores o capitão 
D. Francisco Rendon de Quevedo e João de Godoy Moreira: a de 
Santos pelos capitães Pedro Pantoja da Rocha e Lucas de Freitas de 
Azevedo; a de Santa'Anna de Parnahyba pelo capitão Balthazar Fer- 
nandes; a da villa de S. Sebastião pelo capitão Francisco Rodrigues 
da Guerra; a villa de Nossa Senhora da Conceição, cabeça que foi da 
Capitania da condessa de Vimieiro, por Francisco de Fontes; a villa 
"de São João de Cananéa por João Rodrigues de Vasconcellos e a villa 
de Nossa Senhora das Neves de Iguape por João da Maia, todos 
juntos unanimes e conformes em a Camara da villa de S. Vicente onde 
foram convocados para se tratar da restituição dos reverendos padres 
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da companhia a estas Capitanias, acordaram para bem commum e 
quietação d'ellas, visto a muita vontade que os ditos religiosos mostram 
de tornar a ellas a continuar a administrar sua doutrina como costu- 
mam fazer em todas as partes onde assistem, querem com a mesma 
correspondência de amor e vontade aceitar os ditos religiosos a quem 
sempre tiveram muito respeito, dizendo que, se aquelles povos mora- 
dores d'ellas intentaram fazer a chamada expulsão, foi por se verem 
obrigados de apertada necessidade e temor de perderem honras, vidas 
e fazendas com a execução da bulla, que sem os ditos moradores serem 
ouvidos se procurou publicar e executar acerca da liberdade do gentio, 
do que se podia com razão temer total ruina de todas as Capitanias. 
E ora, visto os ditos reverendos padres desistirem de todo o direito e 
acção que podiam ter com o dito breve com o que se lhes assegura a 
desejada paz e quietação, querem e pedem que para mais conservação 
do amor e amizade em que pretendem viver com os ditos religiosos, 
e para evitarem duvidas, seja com as condições seguintes: 


«ja — Que por via de transação e amigavel composição o padre 
reitor e os mais religiosos farão desistencia de todas as queixas ou 
acções e mais processos que tiverem postos em juizo ecclesiastico ou 
secular contra os moradores das ditas villas que os querem admittir, 
e desistirão de todo o direito que contra elles tiverem, pondo-se em 
tudo perpetuo silencio, denunciando todo o direito de todos os seus 
despachos, sentenças e quaesquer outros procedimentos que em seu favor 
se tenham dado contra elles moradores, do que se farão escripturas 
mui seguras para ambas as partes. 


“oa — Que não hão de pedir perdas, damnos, gastos, nem despezas 
algumas feitas até o presente por causa da chamada expulsão, e que 
hão de dar de todo o sobredito aos moradores por desobrigados com 
declaração de que se algum morador lhe tiver alguma cousa movel 
ou de raiz que pertença aos religiosos, que poderão requerer seu direito 
e justiça como lhes parecer para restituição da tal cousa, e que o mesmo 
direito lhes ficará para requererem contra seus procuradores para lhes 
darem conta de suas fazendas e lhes pagarem e lhes restituirem tudo 
o que como taes lhes fôrem obrigados. 


«ga — Que não hão de ter, nas aldêas dos indios, superior ou 
religioso algum que tenha superioridade no governo e administração 
das aldêas e indios d'ellas, e que o tal superior ou administrador serão 
postos por quem direitamente tocar, não sendo pessoa dos ditos reli- 
giosos, porque ainda que elles são por suas partes, virtudes e zêlos 
do serviço de Deus, pessoas para occuparem maiores .cargos, os mora- 
dores querem por esta via fugir de occasiões por onde se póde occasio- 
nar duvidas com os ditos religiosos, e querendo elles doutrinar e ensinar 
ou sacramentar os indios o poderão fazer com os mais sacerdotes. 


“4a — Que não recolherão nem ampararão os indios que fugirem 
aos moradores, nem os consentirão em seus mosteiros nem fazendas. 
"5.2 — Que os contratos e escripturas, que sobre estã materia 
se fizerem, hão de ser com taes clausulas e condições, que para todo 
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o sempre fiquem obrigados os successores dos ditos padres, reitor e 
prelados seus superiores, e todos os religiosos do collegio presentes e 
vindouros. 


6.2 — Que os moradores voluntariamente e por sua devoção aju- 
darão a concertar e reformar os seus collegios, conforme a devoção de 
cada um, sem d'este offerecimento nascer obrigação mais que a cada 
um fazer o que quizer, e a mesma ajuda lhe promettem no caso que 
queiram mudar os collegios para outros logares. 


7.2 — Que não se mostrarão partes, nem o serão agora nem em 
tempo algum no tocante ao breve ou bulla que dizem que foi passado 
a instancias dos padres da provincia do Paraguay, nem no substancial 
nem nos accessorios ou dependencias. nem publicarão nem consentirão 
publicar em-suas igrejas, casas ou conventos, nem outro breve algum 
tocante á liberdade dos indios, antes renunciarão qualquer direito que 
tenham, ou possam ter n'este particular. 


8.2 —- E por firmeza de tudo alcançarão em tempo breve a con- 
firmação d'este concerto, assim do seu geral como de S. M., para que 
assim fique em perpetua paz e conformidade. 


9.2 — E sendo caso que em algum tempo os reverendos padres da 
companhia, depois de estarem n'esta Capitania intentem innovar ou 
dar execução a qualquer novidade ou alteração em razão da liberdade 
do gentio, ou de qualquer outra cousa que encontre em parte ou no 
todo as condições acima e atraz referidas, poderão tornar ser expulsos 
d'esta Capitania sem por isso os moradores della incorrerem em pena 
alguma, para o que se desaforam de todos e quaesquer privilegios e 
liberdade ecclesiasticas que em seu favor possam allegar, assim n'este 
caso como em todos os mais conteúdos nos capitulos precedentes. 

10.2 — Qutro-sim, declaramos que a entrada dos reverendos padres 
em esta Capitania sempre se entenderá que será trazendo primeiro a 
confirmação do seu geral e approvação de S. M., para que d'este modo 
se exclua toda a desconfiança ou duvida que d'ella possa nascer, e 
cumpridas todas estas condições haver-se como revogados os termos e 
assentos feitos acerca da chamada expulsão com que nos assignamos. 
S. Vicente, em Camara aos 13 de Junho de 1652.” 

(Seguem-se as assinaturas dos procuradores ao princípio nomea- 
dos.) 

Este assento serviu de base e foi comunicado aos padres, e em 
virtude dele, foi lavrada a 14 de maio de 1653, na Câmara da vila de 
São Vicente, a escritura do teor seguinte: 

“Escritura de transacção e amigavel composicão, celebrada na villa 
de S. Vicente na Camara d'ella aos 14 de Maio de 1653. 

“Estando juntos os officiaes da Camara d'ella, o juiz ordinario 
Paschoal Leite de Medeiros, e os vereadores Gonçalo Ribeiro Tinoco, 
Domingos de Meira e João Homem da Costa, e procurador Thomé 
de Torres de Faria, e tambem das pessoas da governança da terra 
o capitão Lourenço Cardoso de Negreiros, o padre Domingos Gomes 
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Albernaz, então visitador do Sul, o capitão Francisco Rodrigues da 
Guerra, o padre provincial Francisco Gonçalves, o padre Francisco Paes, 
reitor do collegio de S. Paulo, o padre Francisco Madeira, reitor do 
collegio de S. Miguel, para effeito de serem os padres restituidos aos 
seus collegios, se accordou da maneira seguinte: 


“Primeiramente disse o reverendo padre provincial e mais reli- 
giosos acima nomeados, que elles promettiam, e de effeito desistiam por 
via de transacção e amigavel composição, de hoje para todo o sempre, 
de todas as queixas, acções e appellações, especialmente da sentença 
appellada, que sobre o interdicto alcançaram, e promettiam que nunca 
em nenhum tempo proseguiriam, nem innovariam cousa alguma sobre 
a dita sentença, antes disse o reverendo padre provincial que, desde 
logo, dava plenaria absolvição, pelos poderes que para isso tinha, a 
todas e quaesquer pessoas que por qualquer via ou modo houvessem 
incorrido em algumas censuras ou censura de qualquer qualidade ou 
condição que fôsse ou haja sido; outro-sim, disse o reverendo padre 
provincial e mais religiosos que desistiam de todo o direito que tinham 
ou podiam ter sobre as perdas e damnos ou injuria, que por qualquer 
via se lhes houvesse seguido na chamada expulsão, para em nenhum 
tempo as allegar ou pedir, para que tudo fique em perpetuo silencio e 
conservação da paz e concordia que pretendem ter; com declaração, 
que se algum morador da dita villa ou qualquer pessoa que tiver alguma 
cousa sua assim movel, como de raiz, que pertença a elles ditos padres 
ou a seu collegio, que contra esses occupadores e suas cousas poderão 
em particular requerer seu direito e justiça, como lhes parecer, e que 
ficará o mesmo direito para poderem requerer contra seus procura- 
dores, para lhes darem conta de suas fazendas, e lhes pagarem e 
restituirem tudo, o que como taes lhes fôrem obrigados; outro-sim 
que não recolheriam, nem amparariam em suas casas ou fazendas os 
indios ou indias dos moradores, serviços dos moradores, nem os con- 
sentiriam em suas fazendas ou mosteiros, antes os entregarão aos seus 
donos com bôas praticas para que os sirvam; outro-sim, disseram mais 
o dito reverendo padre provincial e os mais religiosos, que desistiam 
e não seriam nunca partes na execução do breve, que dizem ter de 
Sua Santidade, sobre a liberdade do gentio, como tambem no substancial 
delle. 


“Outro-sim disseram os procuradores da dita villa de S. Paulo 
e Camara acima nomeados, que elles, em nome de seus constituintes, 
promettiam de dar aos ditos padres ajuda que cada um pudesse volun- 
tariamente, conforme sua devoção, para reformação, do dito seu collegio 
antigo: e-em caso que o queiram mudar para outro sitio, lhe promettam 
a mesma ajuda, sem que d'esta promessa e offerecimento nasça obri- 
gação alguma; outro-sim prometteu e se obrigou o dito padre provincial 
e mais religiosos, a mandar vir em tempo breve e conveniente todos 
estes concertos e, condições acima declarados, assignados e confirma- 
dos por S. M., que Deus Guarde, e pelo Rev. padre que assiste em 
Roma, para que assim fiquem os suecessores do dito padre provincial 
e mais prelados que agora são, e ao diante fôrem, obrigados a guardar 
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todas estas condições acima declaradas, assignadas e confirmadas por 
S. M., que Deus Guarde, e pelo muito Rev. padre-geral que assiste 
em Roma, não innovando cousa alguma, como d'elles se deve confiar; 
e por assim todos serem contentes, disseram que aceitavam uns e outros 
os ditos concertos e promessas e ronveniencias, e para mais segurança 
e cumprimento de todo o acima e atraz escripto, disseram que obriga- 
vam todos suas pessoas, bens moveis e de raiz, havidos e por haver, 
a nunca irem contra estes concertos, e por teor d'esta disseram que 
haviam como revogados todos e quaesquer autos de concertos ou com- 
posições e propostas, que antes d'esta hajam feito, e só esta querem 
que se cumpra, tenha força e vigor; e disseram mais o dito padre 
provincial e mais religiosos que, se n'estes concertos e amigavel compo- 
sição faltasse algum ponto de direito, clausula ou solemnidade alguma 
por declarar, que as haviam aqui todas por propostas, expressas e 
declaradas, de que mandaram fazer esta escriptura, n'este livro dos 
registros desta Camara, e que della dessem os traslados que cumpris- 
sem, onde todos assignaram com as testemunhas: — Domingos Freire 
Jardim, Gaspar Gonçalves Meira, João Nogueira e Henrique Mattoso, 
todos moradores n'esta villa, e pessoas de mim escrivão da Camara 
conhecidas; e eu Antonio Madeira Salvadores, escrivão da Camara, que 
o escrevi n'este livro de registro. — padre Francisco Gonçalves, pro- 
vincial — o padre Domingos Gomes Albernaz — Francisco Rodrigues 
da Guerra — o padre Francisco Paes, reitor do collegio de S. Paulo 
— o padre Gonçalo de Albuquerque — o padre Francisco Madeira, 
reitor do collegio de S. Miguel — Gonçalo Ribeiro Tinoco — Paschoal 
Leite Branco — Domingos Meira — o capitão-mór Bento Ferrão Cas- 
tello Branco — Lourenço Cardoso de Negreiros — Manoel Lopes de 
Moura — Gaspar Gonçalves Meira — Henrique Mattoso — Domingos 
Freire Jardim — João Nogueira.” 

Este pacífico resultado foi devido à intervenção que nesta questão 
tiveram os influentes paulistas Fernão Dias Paes e João Pires Rodri- 
gues (vide estes nomes) que por insinuação do Governo da metrópole 
se interessaram a favor dos jesuitas. 

Restituídos os padres aos seus colégios e satisfeito D. João IV 
com os paulistas, agradeceu-lhes por carta régia de 11 de dezembro 
de 1654. 

Porém os jesuítas do decurso dos anos, prosseguindo o seu sistema 
de pretenderem sorrateiramente apoderar-se de tudo e de todos (tal 
parecia ser a missão da companhia denominada de — Jesus) tornaram 
a incorrer na desafeição dos paulistas, de sorte que no ano de 1670, 
pedindo o governador geral do Brasil à Capitania de São Paulo um 
recurso de cabos e oficiais experientes para a guerra contra o gentio 
do recôncavo da Bahia, e sendo eleito para chefe deste socorro o 
paulista Estevão Ribeiro Baião Parente, este, nas proposições que enviou 
ao dito governador geral, disse na quinta: 


“Que os padres da companhia não teriam jurisdicção n'este gentio, 
por serem os ditos padres a causa de todos os homisios como á expe- 
riencia tem mostrado.” 
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A 24 de julho de 1676 os oficiais da Câmara de São Paulo, dando 
conta do estado das aldeias de índios, assim se exprimiram: “... Em 
primeiro logar, Senhor, são quatro as aldêas: a de Maruery governada 
e administrada por Manoel Rodrigues de Arzão; a de S. Miguel por 
Antonio Ribeiro Bayão; a de Pinheiros por Paschoal Rodrigues da 
Costa, e a da Conceição por Pedro Taques de Almeida (vide êste nome) 
estes por provisão do governador d'este Estado, e com tanto zêlo quanto 
se póde esperar de tão bons vassallos, como V. A. n'elles tem, pelo 
que os julgamos merecedores da honra e mercê que V. A. fôr servido 
fazer-lhes, tanto assim que com os padres da companhia desta villa 
têm tido notaveis combates sobre muitos indios que os ditos padres têm 
em suas fazendas, porque os ditos padres não querem que O gentio d'este 
Brasil (unico remedio dos vassalos de V. A.) sejam obrigados, nem 
tão pouco sejam de V. A., senão que absolutamente sirvam a elles pa- 
dres, o que é muito em prejuizo d'esta Capitania. Na administração 
dos sacramentos não se lhes póde dar capellão, porque não ha com 
que se lhes pague, supposto que uma destas aldêas por ser curada 
sempre, tem capellão, e as outras se remedeiam com estarem perto 
da villa, não faltando em seus capellães o cuidado do bem espiritual, 
e não, Senhor, pelo cuidado dos padres da companhia, porque o seu 
desvello é sómente vêr se podem usurpar á Real Corôa estes poucos 
indios que ha, sendo que elles têm o melhor de 700 seus domesticos, 
e mal podem acudir tres sacerdotes quê ha n'este collegio (nunca tem 
mais) aos de fóra, pois em quatro fazendas que têm, mal se acham 
para as suas necessidades um em cada aldêa..... ie 


A 24 de julho de 1687 tentaram outra vez os paulistas expulsar os 
jesuítas pela desconfiança que contra eles haviam concebido; mas os 
padres souberam a tempo conjurar a tempestade, protestando inocência 
das acusações contra eles formuladas, e tudo serenou com o termo 
seguinte: 


“Aos 24 de Julho de 1687 n'esta villa de S. Paulo, no collegio da 
companhia de Jesus d'ella, onde vieram es procuradores do povo eleitos, 
em adjunto com o mesmo povo, em companhia de tabelliães aqui assig- 
nados para de tudo darem fé, vindo tambem o procurador do Conselho 
capitão-mór Braz Rodrigues de Arzão, e pelos ditos procuradores do 
povo foi dito ao reverendo padre reitor Francisco de Moraes, e aos 
mais religiosos conventuaes do dito collegio em como aquelle povo vinha 
deliberado a botal-os fóra, por suspeitarem que por sua via d'elles reli- 
giosos havia vindo uma ordem que na cidade do Rio de Janeiro se 
executa de alforria que se dá a todo o gentio do Brasil, o que é em 
prejuizo do bem commum. E pelo dito padre reitor e mais religiosos 
abaixo assignados foi dito que não sabiam de cousa alguma sobre a 
presente materia, e, quanto em si podiam, promettiam de em nem um 
tempo fallar, nem tratar da liberdade do gentio, e, sendo caso que façam 
o contrario, ficam expostos do que o povo disser e quizer, sem mais 
poderem allegar de sua justiça. E de como assim o disseram e alle- 
garam, mandaram fazer este termo, etc.” 
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Assim continuou com mais ou menos episódios a luta sempre tra- 
vada entre o povo e os padres da companhia de Jesus em São Paulo, 
até que a sábia lei de sua extinção, de 19 de janeiro de 1759, veio 
terminá-la. Seus numerosos bens foram confiscados e incorporados à 
coroa por cartas régias de 25 de fevereiro e 5 de março de 1761 e 
28 de agosto de 1767, postas em execução na Capitania de São Paulo 
por bando publicado a 20 de setembro de 1768. 

São inegáveis os grandes serviços prestados à catequese e civili- 
zação dos índios e dos colonos do Brasil na segunda metade do século 
XVI pelos primeiros jesuítas que vieram à Capitania de São Vicente. 

Porém, de então em diante, a ambição os cegou a tal ponto, que 
o. próprio Governo que os favorecia, viu-se obrigado a extingui-los. (Vide 
Indios.) 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, Liv. de Registros de vereanças. 
— Cart. da Tes. de Fazenda, maço 4.º de vróprios nacionais. — 
P. Taques, Nobiliarquia. — Fr. Gaspar, Memórias da Capitania de São 
Vicente e outros escritos.) 

JOANNA GOMES DE GUSMÃO -— Natural de Santos, irmã dos 
célebres Alexandre e Bartolomeu de Gusmão (vide Alexandre e Bar- 
tholomeu de Gusmão). Distinguiu-se por atos de piedade e devoção. 
Transferindo a sua residência para a então vila do Desterro, hoje 
capital da província de Santa Catarina, aí fundou, no começo do século 
XVIII, a capela do Menino Deus, um dos mais importantes templos que 
possui aquela povoação. 

Vulgarmente era conhecida pelo nome de — irmã Joana. 

JOÃO AMARO MACIEL PARENTE — Era filho de Estevão 
Ribeiro Baião Parente (vide Estevão Ribeiro Bayão Parente) e de D. 
Madalena Fernandes Feijó de Moraes. Este destemido sertanista par- 
tiu de São Paulo a 18 de junho de 1693 para a Bahia, pelo sertão, 
com grande séquito de índios domesticados que tinha sob sua adminis- 
tração, a fim de auxiliar a conquista e dispersão da tribo Guereus, o 
que conseguiu fazendo neles grande mortandade. Obteve em recom- 
pensa vastíssimas terras na povoação que fundou, e que ainda hoje 
conserva o seu nome. 

Falando deste paulista, diz Southey, História do Brasil, vol. 4.9, 
pág. 301, o seguinte, acerca dos índios que infestavam os sertões de 
Cairu: Deu-se o comando da expedição a João Amaro. Grande honra 
faz à administração do Brasil não ter havido mesquinhas considerações 
de interesses locais que obstassem a dar-se a este paulista a inteira 
direção da empresa. 

Trazia ele consigo um corpo de adestrados caçadores de homens 
como nem um outro lugar no mundo poderia apresentar, sendo grande 
parte deles índios ensinados que, embora menos inteligentes do que os 
mamelucos seus senhores, pouco menos intrépidos eram, e em atividade, 
ferocidade e ânimo sofredor nada lhes ficavam devendo. Reuniu-se 
a ordenança do distrito a este exército, e todo ele foi percorrendo os 
sertões ao poente do Rio S. Francisco e norte dos limites da Bahia, 
matando e apreendendo os selvagens, destruindo-lhe tudas as aldeias, 
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e abrindo estradas para estabelecer no interior comunicações com 
aquela Capitania. Remeteram-se para a capital os prisioneiros, que 
foram em tão grande número, que os melhores não deram mais de 20 
cruzados por cabeça, vendendo-se a maior parte pela metade. Não 
era João Amaro homem que se satisfizesse com atravessar uma vez 
o país; fez a sua tarefa conscienciosamente explorando-o em todos os 
sentidos, e limpando-o tão bem de selvagens, que por mais de meio 
século não se tornou mais a ouvir falar neles. Em recompensa de 
seus serviços recebeu uma grande sesmaria, e o senhorio de uma vila, 
que se lhe permitiu fundar, e que efetivamente principiou do lado da 
Bahia com a invocação de Santo Antônio, nome a que o povo com 
razão substituiu o do mesmo fundador. Mas um verdadeiro paulista 
não podia viver na inação, e, vendendo a sua concessão, voltou João 
Amaro à sua terra natal, provavelmente para continuar na antiga 
vida aventureira. 

Ignoramos a época em que faleceu este paulista, porque nos ar- 
quivos nada encontramos a seu respeito. 

(Machado de Oliveira, Quadro histórico. — P. Taques, Nobiliar- 
quia.) 

JOXO ANTUNES MACIEL — Nascido em Sorocaba, filho de outro 
do mesmo nome e de D. Joana Garcia. Foi um dos mais corajosos 
empreendedores de que fala a história. A provisão com que o gover- 
nador e capitão-general Rodrigo César de Menezes o nomeou superin- 
tendente das minas de Cuiabá, de que foi um dos descobridores, basta 
para dar a conhecer o seu merecimento. Essa provisão acha-se regis- 
trada à fl. 1 do livro de patentes e provisões que serviu na Secretaria 
do Governo de São Paulo em 1724; e diz assim: 

“Por ser pessoa das principaes familias desta Capitania e haver 
servido por mais de 20 annos nas Minas-Geraes, de capitão de caval- 
los e de sargento-mór por occasião em que os francezes invadiram o 
Rio de Janeiro, para onde marchou com 40 homens pagos á sua custa 
e os sustentou, enquanto não o mandaram recolher, e passando a tenen- 
te-coronel de um regimento das ditas Minas, o exercitou por cinco 
annos, e depois na occupação de guarda-mór das minas de ouro de 
S. João dELRei e S. José, onde servio por sete annos, sendo eleito 
primeiro juiz ordinario por ocasião da elevação da villa de S. João 
d'ElRei no arraial do Rio das Mortes, em que se houve com notorio 
procedimento, assim na administração da justiça, como na paz e socego 
com que conservou aquelles moradores, com o seu respeito e prudencia, 
experimentando na assistencia d'aquella villa consideravel prejuizo, 
por não assistir nas lavras em que trazia os seus escravos, por ser 
yum dos melhores mineiros, fazendo ao mesmo tempo o lançamento 
dos quintos do ouro por batêa, que depois cobrou com toda a prompti- 
dão, sem oppressão dos povos, não faltando em dar cumprimento a 
todas as diligencias do serviço real de que foi encarregado pelo general 
D. Braz Balthazar da Silveira, tendo já mostrado o seu talento, fideli- 
dade e valor na occasião em que os paulistas, seus naturaes, foram ao 
Rio das Mortes a expellir os reinões, querendo fazer-se senhores das 
Minas, mettendo-se no reducto que se fez no dito Rio das Mortes, para 
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defesa dos forasteiros e moradores, pelejanão contra seus parentes e 
naturaes, não por ter d'elles queixa, mas por o obrigar o zêlo e fide- 
lidade de que ficassem as Minas na obediencia de Sua Magestade, que 
Deus Guarde, em cuja acção se avantajou a todos, assim no que obrou, 
como no valor com que se houve na defesa do reducto, pois com a 
sua grande industria persuadio aos seus naturaes a que desistissem 
da empreza, com o fingir que sobre elles vinha um grande exercito 
(vide Guerra Civil), no que fez um grande serviço á Sua Magestade, 
por evitar o damno que se seguia, sendo ganhas as Minas pelos 
paulistas, resultando ficarem d'aquelle tempo em diante na obediencia 
do dito Senhor, etc., etc...” 

(Secretaria do Governo, registro de patentes, Liv. de 1724.) 

O coronel João Antunes Maciel por três vezes explorou os sertões 
de Cuiabá, onde conquistou algum gentio, que meteu de paz, e desceu 
para a Capitania de São Paulo. 

Quando veio a notícia de que nos ditos sertões se haviam descober- 
to algumas pintas de ouro, foi quarta vez a eles, e com a sua chegada 
e diligências aumentou aqueles descobrimentos, por ter muitos escra- 
vos. Seus grandes serviços e dispêndio de tôda a sua considerável for- 
tuna no serviço das descobertas das minas levaram o governo a remu- 
nerá-lo com o hábito de Cristo e tença de 508 anuais. O Governo de 
então não conhecia outra remuneração para os nascidos no Brasil, quais- 
quer que fossem os seus méritos. 

Como é natural, o coronel João Antunes Maciel faleceu pobre, 
legando à sua família apenas a memória de seus serviços. 

Foi casado com D. Luzia Leme, e deixou os filhos seguintes: 

1. — Miguel Antunes Carrasco. 

2. — D. Joana Garcia, casada com João Vieira Castanho. 

(Cartório da extinta ouvidoria de São Paulo, testamento de D. Luzia 
Leme.) 

JOÃO BAPTISTA LIBERO BADARÓ — Súdito italiano, formado 
em medicina. Estabeleceu-se na cidade de São Paulo, onde exerceu a 
clínica com créditos de inteligente e hábil, e ao mesmo tempo ensinou 
gratuitamente geometria e matemáticas na aula pública, então vaga, 
em o ano de 1828. 

Professando idéias liberais, fundou e redigiu uma folha periódica 
intitulada Observador Constitucional, que em estilo mordaz, às vezes 
desabrido, profligava as idéias então dominantes, e o procedimento de 
muitos funcionários públicos que, educados nas práticas do absolutismo, 
não se adaptavam ao regime constitucional. 

Como quase todos que atacaram de frente velhos abusos e enrai- 
zados preconceitos, o Dr. Badaró caiu mártir de sua missão, pelas 10 
horas da noite de 20 de novembro de 1830, à porta de sua residência 
na rua nova de São José, vítima de um tiro de bacamarte, que lhe 
disparou um dos dois indivíduos desconhecidos, que o procuraram para 
cometer o crime. 

Não tendo sucumbido imediatamente, Badaró declarou que os assas- 
sínos eram dois alemães que o procuraram àquela hora, dizendo que- 
rerem entregar uma correspondência contra o ouvidor Dr. Cândido 
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Ladislau Japiassú, para ser publicada no periódico Observador. Para 
logo espalhou-se que o ouvidor Japiassá havia sido o mandante do 
delito, e toda a cidade se pôs em agitação, para o que concorreu muito 
o estado de espírito público nessa crise, que tinha de ser resolvida 
pela abdicação do primeiro Imperador. O povo, em magotes, rompeu 
por toda a parte em busca dos agressores indicados pela voz pública, 
e conseguiu prender três alemães, dois dos quais, escapando momenta- 
neamente do poder da escolta, refugiaram-se na casa do ouvidor, que 
foi insultado: mas os indiciados foram aí presos de novo. Instaurado 
o processo, saíram pronunciados como executores os três alemães presos, 
e como mandante o referido ouvidor, sendo afinal um deles condenado 
e este despronunciado. 

A respeito da condenação do alemão, que se chamava Simão Stock, 
é força confessar que a opinião pública, passado algum tempo depois 
da condenação, começou a manifestar apreensões sobre a justiça da 
sentença; dizia-se mesmo que O verdadeiro assassino havia sido um 
oficial de 1a. linha do exército; que assim o havia declarado in articulo 
mortis. 

Ouçamos agora o que a respeito referia ao ministério o vice-presi- 
dente em exercício, bispo diocesano D. Manuel Joaquim Gonçalves de 
Andrade, em ofício de 22 de novembro daquele ano: 

“O commandante militar expôz verbalmente que era verdade ter-se 
refugiado em sua casa o ouvidor, o qual muito temia por sua pessoa, 
attento o furor popular, e que o mesmo ouvidor não duvidava ser 
preso a bem de sua propria segurança. O conselho do Governo adoptou 
a proposição, e com isto, apezar do grande concurso de povo no enterro 
de Badaró, nem um excesso se praticou que me conste, segundo se 
temia. 

“Divulgando-se que o ouvidor se achava pronunciado, começou a 
desenvolver-se nova effervescencia popular, observando as medidas 
que o Governo tomava em consequencia da dita pronuncia. Devo 
confessar a V. Ex., que os animos se exasperaram em extremo, que a 
indignação publica foi demasiadamente pronunciada contra os supostos 
perpetradores do assassinio, que se assegurava que grande parte do 
povo se armou de pistolas e facas, que publicamente se reuniram em 
pequenos magotes, e instavam pela prisão dos indiciados delinquentes ; 
mas no meio d'esta quasi geral convulsão da capital, onde se viam 
centenares de homens de dia e de noite, como desesperados, não consta 
que autoridade alguma fôsse insultada, nem que excesso algum se 
commettesse. 

“Não foi necessario o emprego da força, foi bastante que o Governo 
se mostrasse energico e disposto para fazer-se obedecer. Alguma cousa 
foi mister ceder ás circunstancias para não desafiar a indiscrição ou 
a imprudencia de alguns. 

“As poucas forças para combater a uma massa tão grande de 
povo, o estado de desconfiança de toda a provincia com noticias exage- 
radas vindas da côrte; a atrocidade do delicto, tudo isto junto obrigou 
o Governo a não lançar mão de meios violentos, senão como ultimo re- 
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curso, que provavelmente trariam, que eu certamente temo, e que com 
difficuldade se poderá prever no presente estado de cousas.” 

Entretanto dizia o mesmo vice-presidente ao ministério, cerca de 
três meses antes, em ofício de 11 de agosto do mesmo ano a respeito 
de Badaró: 

“Por outra parte sou por ora de parecer que o annuncio do 
Observador (annuncio sobre a proxima representação de dois entreme- 
zes allusivos ao furto do badalo do sino da Academia e ao preenchi- 
mento do cargo de chantre do cabido) não foi senão um improviso do 
seu redactor, o qual é um italiano de nome Badaró, que em 1828 para 
aqui mandou o deputado Dr. Costa Carvalho e entrou n'esta cidade 
com o titulo de grande medico, mas esse credito em breve tempo 
desappareceu. 

“Depois, não tendo ainda chegado o professor de geometria, elle 
se offereceu para ensinar esta sciencia gratuitamente, eu lhe permitti 
e lhe franqueei uma aula, nos baixos da casa do Governo; de facto, 
ensinou perto de um anno, com a desgraça de que nenhum de seus 
discipulos aproveitou. Por fim não se verificando n'elle o verso latino: 
Dat Galenus opes, etc., passou por accesso a redactor d'aquella folha, 
que tem extracção pelos continuados ataques e chincalhações ás autori- 
dades, e pelas correspondencias de intrigas de que é cheia, sendo estas 
materias que a gente miuda lê com appetite, ao menos por ser a que 
póde entender.” 

Esta opinião, porém, deve ser tida como suspeita, porque a esse 
tempo o finado bispo era uma das vítimas do jornal a que se refere. 

“Morre um liberal, mas não morre a liberdade” foram as últimas 
palavras de Badaró, as quais os correligionários e amigos fizeram gra- 
var em seu túmulo. 

Compulsando as memórias daquela época, reconhece-se que o assas- 
sinato de Badaró foi um acontecimento que produziu grande sensação 
e irritação nos ânimos, e que a tranqiilidade pública esteve mais de 
uma vez em começo de perturbação, devendo-se à influência do padre 
Diogo Antônio Feijó, de Antônio Mariano de Azevedo Marques e 
outros liberais, membros do conselho do Governo, a manutenção da 
ordem. 


JOÃO DE CASTRO DO CANTO E MELLO — Natural da Tlha 
Terceira, fidalgo da casa real por seus ascendentes, filho de João 
Batista do Canto de Castro e de D. Izabel Ricktts, natural da Jamaica. 
Veio para São Paulo em 1772 no posto de alferes, e passou a tenente 
para o regimento de voluntários reais. Militou com distinção na Capi- 
tania do Rio Grande, onde ganhou os postos até de brigadeiro. 

Foi gentilhomem da imperial câmara, primeiro visconde de Castro, 
comendador da ordem de Cristo, etc. 

Casou em São Paulo com D. Escolástica Bonifácia de Toledo Ribas, 
viscondessa do mesmo título, natural da vila de São Sebastião, filha 
de José Bonifácio Ribas e de D. Ana Maria de Toledo Oliveira. Fale- 
ceu em São Paulo a 22 de outubro de 1826, e deixou os seguintes 
filhos: 
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1. — João de Castro do Canto e Melo, segundo visconde de Castro, 
marechal de campo, casado com D. Inocência Laura Vieira de Azam- 
buja, natural do Rio Grande do Sul. Faleceu na cidade de Pôrto 
Alegre a 11 de setembro de 1853. 

2. — José de Castro do Canto e Melo, dignitário do Cruzeiro, bri- 
gadeiro, gentilhomem da imperial câmara e comendador de Aviz; foi 
casado com sua sobrinha D. Francisca Pinto Coelho de Mendonça e 
Castro, ambos falecidos. 


8. — Pedro de Castro do Canto e Melo, faleceu solteiro, sendo 
capitão do exército. 
4. — D. Maria Benedita de Castro do Canto e Melo, baronesa 


de Sorocaba, casada com Boaventura Delfim Pereira, primeiro barão 
do mesmo título, veador, natural de Portugal, falecido no Rio de Janeiro. 


5. — D. Ana Cândida de Castro do Canto e Melo, casada com o 
coronel Carlos Maria de Oliva, veador, natural de Portugal, e fale- 
cidos ambos em São Paulo, ele a 20 de junho de 1847 e ela alguns 
anos antes. 


6. — D. Domitila de Castro do Canto e Melo, marquesa de Santos, 
casada a primeira vez com Felício Pinto Coelho da Cunha, natural 
de Minas Gerais, e segunda vez com o brigadeiro Rafael Tobias de 
Aguiar, falecidos em São Paulo há poucos anos. 

7. — Francisco de Castro do Canto e Melo, gentilhomem da impe- 
rial câmara, major reformado do exército, casado a primeira vez com 
D. Francisca Leite Penteado e a segunda com D. Lina Pereira de 
Castro, falecido em São Paulo em 1869. 


JOÃO CHRISPINIANO SOARES — Nascido na cidade de São Paulo 
em 1808, filho natural do major José Soares de Camargo e de D. Inês 
Joaquina de Oliveira. Dotado de verdadeira vocação para as letras, 
bem cedo revelou João Crispiniano o grande vulto que mais tarde captou 
a admiração e o respeito dos contemporâneos. Sua infância e mocidade 
não foram bafejadas nem pela fortuna nem mesmo pelo prestígio de 
protetores. Pobre e obscuro, ele deveu somente a si a posição que 
teve na ciência e na política. Em moço ainda, começou a sua vida 
pública no emprego de porteiro do conselho geral da província, de onde 
passou para o de porteiro da Secretaria do Governo, porém sempre 
estudioso, e como obedecendo à força oculta do destino que o chamava 
para uma esfera mais elevada, matriculou-se em 1830 no 1.º ano da 
então Academia de Ciências Jurídicas, hoje Faculdade de Direito de 
São Paulo, e obteve o grau de bacharel formado em 1834, e o de Dr. 
em maio de 1835. 


Desde então abriu-se para João Crispiniano um horizonte mais 
vasto, e o seu talento e ilustração ergueram-no como astro brilhante. 
A simples enumeração de cargos e distinções que teve, dará idéia apro- 
ximada de seu merecimento. Ajudante do procurador da Guarda Nacio- 
nal, fiel do tesoureiro da Fazenda, nomeado juiz municipal da capital, 
lente substituto em 1836, procurador fiscal interino da Tesouraria da 
Fazenda em abril de 1836, membro da Assembléia Provincial na 2a. 
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legislatura de 1836 a 1837, juiz de paz da freguesia da Sé em 1897 e 
1861, membro da Assembléia Provincial à 10a. legislatura (1840-41), 
presidente da Câmara e eleitor no mesmo ano, inspetor interino da 
Tesouraria de Fazenda em 1845, membro da Assembléia Provincial à Ta. 
legislatura (1846-47), oficial da ordem da Rosa em 1846, presidente de 
Mato Grosso neste mesmo ano, deputado por Mato Grosso à 7a. legis- 
latura, membro do Conselho de Instrução Pública em 1851, lente cate- 
drático de Direito Romano em 1854, título do Conselho em 1861, pre- 
sidente da província de Minas Gerais em 1863, do Rio de Janeiro 
em 1864, e de São Paulo no mesmo ano, comendador da Rosa em 
1366, deputado geral por São Paulo à 13a. legislatura. Jubilado na 
cadeira de lente de Direito Romano em 1871; jurisconsulto notável, foi 
sobretudo neste ramo dos conhecimentos humanos que João Crispiniano 
Soares tornou-se uma glória nacional. 


Faleceu em São Paulo, sua pátria, a 15 de agosto de 1876, e do 
seu casamento com D. Ana Francisca Ferraz Duarte não deixou des- 
cendentes. 


JOÃO DA COSTA ARANHA — Natural de Itu. Possuidor de avul- 
tada fortuna e de sentimentos piedosos, o seu nome é até hoje lem- 
brado com respeito e veneração. 


Foi ele quem reedificou, à sua custa, a igreja do Senhor Bom 
Jesus daquela cidade, que foi a antiga matriz, com a invocação da 
Senhora da Candelária. Por seu falecimento passou a administração 
e protetorado da mesma igreja a seus filhos o padre vigário Manuel] 
da Costa Aranha e depois ao capitão-mor Vicente da Costa Taques 
Góes e Aranha. (Vide êste nome.) 


JOÃO DABNEY DE AVELLAR BROTERO — Nascido no Rio de 
Janeiro a 24 de dezembro de 1826, filho do conselheiro Dr. José Maria 
de Avelar Brotero e de D. Isabel Dabney. Formado em direito em 
1240, pela Academia Jurídica de São Paulo, e obtendo logo depois 
o grau de doutor, este distinto brasileiro, por sua ilustração e belo 
caráter, mereceu a mais decidida simpatia dos seus contemporâneos. 


Começou a sua carreira pública em São Paulo, onde foi educado 
desde o berço, pelo lugar de promotor público, em seguida eleito mem- 
bro da Assembléia Provincial, presidente da Câmara Municipal. Teve 
assento na Câmara temporária em 1856, como suplente, revelando desde 
logo um belo talento nas discussões em que tomou parte. Escolhido 
para presidir a província de Sergipe, houve-se neste emprego com 
acerto e prudência que eram de esperar de seu mérito. Por ocasião 
da reforma dos estatutos das Academias Jurídicas, tendo sido o Governo 
autorizado para preencher os lugares de lentes, que acresceram, Brotero 
foi escolhido para um deles em 1854, na Academia de Pernambuco, onde 
serviu por espaço de um ano, sendo removido em junho de 1856 para 
a Faculdade de São Paulo. Acometido de grave enfermidade, que zom- 
bou de todos os socorros da medicina, faleceu na flor dos anos, a 1.º de 
setembro de 1859. 

O seu funeral foi um dos mais concorridos de que há notícia, e o 
féretro conduzido a mão até o cemitério público. Seus discípulos fize- 
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ram erigir sobre seu túmulo um monumento de mármore, notável pela 
elegância e bom gôsto da obra. ; 


JOÃO FERREIRA DE OLIVEIRA — Natural de Portugal e resi- 
dente na vila de Santos, onde foi sargento-mor de Ordenanças. -Dedi- 
cado ao comércio, chegou a possuir a maior casa de negócio de impor- 
tação e exportação que ali houve de 1750 a 1770, sendo sempre ocupado 
nos mais importantes cargos da república. Foi casado com D. Maria 
Bueno, filha de Manuel Gomes Palheiros e de D. Rosa Maria Bueno, 
que era neta de Amador Bueno, o Aclamado. De seu casamento deixou 
os seguintes filhos: : 


1. — D. Maria Ferreira de Oliveira, casada com o sargento-mor 
Antônio Pereira Bastos, sem descendência. 

9. — D. Rita Maria Ferreira, casada com Francisco Xavier. 

3. — D. Gertrudes Maria Ferreira, casada com Manuel de Sousa 


Pereira, pais do desembargador João de Sousa Pereira Bueno, falecidos 
em Santos. 


4. — D. Quiteria Ferreira de Oliveira, casada primeiro com Antô- 
nio José da Cruz Pimenta, e depois com Luís Pereira Machado. 

5. — Cônego João Ferreira de Oliveira Bueno, que foi tesoutei- 
ro-mor da Sé Catedral. (Vide João Ferreira de Oliveira Bueno.) 

6. — D. Josefa Ferreira Bueno, casada com o capitão Antônio 
Manuel Fernandes da Silva, pais de Antônio da Silva Bueno. 

7. — D. Madalena Bueno, casada com João Crisóstomo Salgado 

8. — D. Ana Ferreira Bueno, casada com Mateus Ferreira Chaves. 

9. — Capitão Miguel Ferreira de Oliveira Bueno, casado com D. 


Maria Isabel. 


JOXO FERREIRA DE OLIVEIRA BUENO — Filho do precedente. 
Da vila de Santos, sua pátria, passou a São Paulo e dedicou-se à car- 
reira eclesiástica, passando depois a Portugal, onde foi graduado em 
cânones pela Universidade de Coimbra. 

De volta à pátria foi nomeado cônego da Sé Catedral a 14 de 
junho de 1781, passando a tesoureiro-mor da mesma Sé em 1804. 
Homem de espírito filantrópico e obedecendo a impulsos generosos, 
ofereceu-se ao Governo para ir em missão de catequese pelo rio Tietê 
até o Paraná, oferecimento que foi aceito e a viagem realizada, embar- 
cando-se em Porto Feliz no mês de setembro de 1810, em companhia 
de seu irmão o capitão Miguel Ferreira de Oliveira Bueno. O impor- 
tante itinerário desta viagem foi impresso na Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico, tomo 1.º, págs. 179 a 193. Em 1821 foi eleito pelo 
povo e tropa para membro do Governo provisório de São Paulo, onde 
se houve com o espírito de justiça e moderação que sempre o distin- 
guiram. Faleceu em São Paulo no ano de 1830. 


JOXO DE GODOY PINTO DA SILVEIRA — Filho de Francisco de 
Godói Prêto e de D. Ana Maria da Silveira, naturais de São Paulo. 

fiste valente sertanista continuou a conquista dos índios Poiaguás 
começada pelo bravo coronel Antônio Pires de Campos, e em uma 
diversão que fez até o rio Araguaia deu assalto às aldeias dos índios 
Tapiropas, fazendo-lhes algumas presas. Foi ele quem descobriu em 
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1741 as minas do arraial do Pilar, que em 1775 foi criado paróquia, 
sendo nomeado guarda-mor dessas minas por D. Luís de Mascarenhas, 
a 80 de junho de 1742, tendo sido antes capitão de cavalaria do 
regimento de auxiliares da vila Boa de Goiás. Contam-se dele excessos 
e atos de barbaridade cometidos contra os índios Paiaguás que con- 
quistava. 

(Anais da província de Goiás, por José Martins Pereira de Alen- 
castre. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 


JOÃO GONÇALVES LIMA — Natural de Curitiba, filho legítimo 
de Miguel Gonçalves Lima e de D. Maria Peres dos Santos. 


Foi sacerdote instruído e de boa vida, antigo vigário colado de 
Parnaíba, depois mandado em missão de catequese aos campos de Guara- 
puava onde, na educação dos índios, prestou relevantes serviços. 

Em 1823 foi eleito membro do Governo provisório da província, 
criado pela lei de 25 de junho de 1826. 


Faleceu na primeira metade do presente século. 


JOÃO JOSÉ VIEIRA RAMALHO — Nascido em Portugal, de onde 
veio para São Paulo no começo do presente século, e aqui dedicou-se 
à carreira eclesiástica, paroquiando com bom nome diversas igrejas 
na província. Foi eleito membro da Assembléia Provincial em várias 
legislaturas. Residia em Mogi-Mirim quando arrebentou nesta pro- 
víncia a rebelião de 1842, em cuja época prestou relevantes serviços 
à causa pública, organizando e mantendo à sua custa numeroso corpo 
de armas, com o qual obstou o aparecimento da revolta em diversos 
pontos da província, colocando-se ele mesmo à frente dessas forças. 
Foi eleito deputado à Assembléia Geral nas 8a. e 9a. legislaturas, e 
escolhido senador em 1853. (Vide Senadores.) 


Faleceu a 26 de junho desse mesmo ano antes de tomar assento. 
Era condecorado com o oficialato da ordem imperial do Cruzeiro e com 
o título de monsenhor honorário da Capela Imperial. 


JOÃO LEITE DA SILVA ORTIZ — Natural de São Sebastião, filho 
de Estevão Raposo Bocarro, e de D. Maria de Abreu Pedroso. Este 
paulista foi um dos descobridores das minas de Goiás em 1725, em 
companhia de seu sogro Bartolomeu Bueno da Silva (vide Bartholomeu 
Bueno da Silva) e nelas exerceu o cargo de guarda-mor. Em viagem 
para Lisboa onde ia requerer que se verificassem em seus filhos as 
mercês prometidas aos descobridores das minas, faleceu em Pernam- 
buco a 9 de dezembro de 1730. 


Do seu testamento consta que deixou e foram arrecadadas em Per- 
nambuco 7.400 oitavas de ouro em barras, que levava para os gastos 
de sua pretensão e para fundar uma missa quotidiana pela terção de 
seu sogro. Segundo a Nobiliarquia de Pedro Taques de Almeida Paes 
Leme, João Leite faleceu vítima de envenenamento cometido pelo padre 
Matias Pinto que o acompanhava desde São Paulo por ordem do gover- 
nador e capitão-general Antônio da Silva Caldeira Pimentel, para 
evitar que chegassem ao conhecimento do soberano os descaminhos do 
ouro dos quintos, descaminhos em que tinham parte o dito capitão-ge- 
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neral e o seu cúmplice Sebastião Fernandes do Rêgo, que foi provedor 
dos mesmos quintos em Goiás e em São Paulo. 

Do seu casamento com D. Isabel Bueno da Silva, deixou João Leite 
da Silva os filhos seguintes: 


1. — D. Teresa Leite de Jesus, casada com Januário de Godói 
Moreira. 

2. — Estevão Raposo da Silva, que faleceu em Goiás. 

3. — Bartolomeu Bueno de Gusmão, que faleceu solteiro. 

4. — D. Quitéria Leite da Silva, casada com Antônio Cardoso de 


Campos, guarda-mor das minas de Crixás. 

(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de João Leite da Silva 
Ortiz. — Anais da província de Goiás, por J. M. P. de Alencastre. — 
P. Taques, Nobiliarquia.) 

JOÃO LEME DA SILVA — Vide Lemes. 

JOÃO LOPES FRANÇA — Oriundo da importante família de seu 
apelido que teve assento na vila de Guaratinguetá. Abastado nego- 
ciante de São Paulo, onde residiu, gozou nesta cidade de verdadeiro 
prestígio, sendo eleito por diversas vezes para vereador da Câmara, 
eleitor de paróquia. 

Distinguiu-se por donativos para as obras públicas, tais como as 
do Hospital Militar, Jardim Botânico, etc. concorrendo também para o 
fardamento da tropa no ano de 1801. 

Foi fiscal da casa de fundição da cidade de São Paulo e arrema- 
tante das rendas públicas. Faleceu nesta cidade em 1830. 

(Secretaria do Governo, livro de registros de ordens para a Capi- 
tania de 1798 a 1802.) 

JOÃO MARTINS DE BARROS — Natural de Itu. (Vide Igua- 
temy.) 

JOÃO MATHEUS RENDON — Fidalgo espanhol, filho de D. Pedro 
Mateus Rendon e de D. Madalena Clemente de Alarcão Cabeça de Vaca. 
Veio para o Brasil com seus irmãos D. Pedro Mateus Rendon e D. Fran- 
cisco Mateus Rendon, em 1625, na armada de D. Fradique de Toledo, 
que foi de socorro à Bahia, e depois passaram à Capitania de São 
Vicente, onde casou D. João Mateus, em 1631, com D. Maria Bueno 
da Ribeira, filha de Amador Bueno, o Aclamado. (Vide êste nome, 
e o de D. Bernarda Luiz.) 

Em São Paulo figurou D. João Mateus, e, segundo alguns histo- 
riadores, foi o que maior parte teve na conjuração para aclamação 
de seu sogro. 

Ignora-se a época de seu falecimento, porém sabe-se que ainda 
vivia em 1655, porque nesse ano passou de mudança para o Rio de 
Janeiro, e fêz assento na Ilha Grande. Sabe-se também que foi casado 
segunda vez com D. Catarina de Góes Siqueira. Do seu primeiro casa- 
mento com D. Maria Bueno da Ribeira, falecida a 7 de novembro 
de 1646, deixou os seguintes filhos: 

1. — D. Pedro Mateus Rendon e Lima, casado com D. Maria 
Moreira Cabral, filha do notável paulista Luís da Costa Cabral, e de 
sua mulher D. Luísa Moreira. 
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2. — D. João Mateus Rendon, casado no Rio de Janeiro com D. F. 
de Azeredo Coutinho, descendente de Vasco Fernandes Coutinho. 

38. — D. Inês Ribeira, casada com Vicente de Siqueira de Men- 
donça. 

4. — D. José Rendon, casado no Rio de Janeiro, sem geração. 

5. — D. Ana de Alarcão e Lima, casada no Rio de Janeiro com 


Inácio de Andrada Souto-Maior, com descendência numerosa e ilustre. 


(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de D. Maria Bueno da 
Ribeira. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 


JOÃO PEDROSO DE MORAES — Natural de São Paulo, filho de 
Pantaleão Pedroso e de D. Ana de Moraes. 

É o tronco da distinta descendência de seu apelido. João Pedroso, 
pela sua audácia nas explorações do sertão, foi chamado o — Terror 
dos índios. Ignora-se a época de seu falecimento; do seu casamento 
com D. Maria de Lima, falecida a 8 de dezembro de 1627, deixou os 
filhos seguintes: 


1. — João Pedroso, falecido no sertão em 1651, toi casado com 
D. Isabel Corrêa. 
2. — Francisco Pedroso Xavier, denominado o herói de Vila Rica 


do Espírito Santo, casado com D. Maria Cardoso. (Vide Francisco 
Pedroso Xavier.) 


3. — D. Ana de Lima Pedroso, casada com o capitão-mor Gui- 
lherme Pompeu de Almeida. Vide Guilherme Pompêo de Almeida.) 

4. — D. Maria do Rosário, casada com Gabriel Barbosa. 

5. — Antônio Pedroso de Lima, casado com Maria Diniz de Men- 
donça. 


(Cart. de órf. 1.º de São Paulo, inventário de D. Maria de Lima. 
— P. Taques, Nobiliarquia.) 


JOÃO PIRES — Filho do capitão Salvador Pires e de D. Mécia 
Fernandes, chamada a Grande, todos de São Paulo. O genealogista 
Pedro Taques de Almeida Paes Leme, diz dêle o seguinte: 


Foi nobre cidadão de São Paulo e teve grande autoridade nas 
assembléias do Governo. Abundante de cabedais, estabeleceu uma 
grande fazenda de cultura, de uma légua de testada até o rio Maque- 
robi, que lhe foi concedida da sesmaria em 1619, com sertão para a 
serra de Juqueri, onde possuiu grande criação de gado e animais, 
plantação de trigo e cereais. Com seu grande respeito e forças susten- 
tou a luta e teve de encontro o partido também grande da família dos 
Camargos, quando, de 1652 a 1653, se puseram em rompimento de 
armas. João Pires por si só teve maior séquito com os de seu ape- 
lido, e de muitos outros que o auxiliaram, como foi Garcia Rodrigues 
Velho, Fernão Dias Paes e outros paulistas potentados em armas que 
dominavam. 

Aliado com o dito Fernão Dias Paes, pôde vencer a odiosa lem- 
brança com que os moradores de São Paulo repugnavam a restituição 
dos jesuítas ao seu colégio, e conseguiu que fussem admitidos em 1658, 
pelo que foi chamado o pai da pátria. Faleceu João Pires em São 
Paulo, a 8 de julho de 1657, e do seu casamento com D. Mécia Rodri- 
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gues, filha de Garcia Rodrigues e de D. Catarina Dias, deixou os filhos 
seguintes: 


1. — D. Maria Pires, casada com Francisco Nunes de Siqueira. 
(Vide êste nome.) 

2 — D. Mécia Pires, casada primeiro com Antônio das Neves, 
e depois com Diogo Fragoso Souto-Maior. 

3. — D. Ana Pires, casada com João Gago da Cunha. 

4. — D. Catarina Rodrigues, casada com Manuel Dias da Silva. 

5. — D. Margarida Rodrigues, casada com o capitão Antônio do 
Canto Mesquita. 

6. — D. Mécia Rodrigues, casada com João de Camargo. 

7. — D. Tomásia Rodrigues, casada com o capitão Francisco de 
Godói Moreira. 

8. — D. Maria Pires Rodrigues, casada com Miguel de Camargo 
Ortiz. 

9. — D. Maria Rodrigues, casada com Diogo Barbosa do Rêgo. 

10. — João Pires Rodrigues, casado com D. Branca de Almeida. 

11. — Antônio Pires, casado com D. Cecília Ribeira. 

12. — Jerônimo Pires, faleceu solteiro. 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de João Pires.) 

JOXO DO PRADO — É o tronco da numerosa descendência de seu 
apelido na Capitania de São Vicente e nas vizinhas. Veio para o Brasil 
com Martim Afonso de Sousa, e estabeleceu-se na vila de São Vicente, 
onde foi pessoa das mais importantes e teve sociedade no engenho de 
açúcar, dos primeiros que ali se construíram, à invocação de São. 
Jorge. 

Serviu, segundo afirma P. Taques, os cargos da república naquela 
vila pelos anos de 1588 a 1592, quando se achava já bastante velho. 
Foi casado com D. Filipa Vicente, filha de Pedro Vicente e de Maria 
de Faria, que de Portugal tinham vindo na mesma ocasião. 

Passou João do Prado para São Paulo, onde foi juiz ordinário, 
falecendo em 1597 e sua mulher em 1627. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Filipa Vicente.) 

De seu casamento deixou os filhos seguintes: 


1. — D. Isabel do Prado, casada com Pascoal Leite Furtado. 

2 — D. Helena do Prado, casada com Pedro Leme. 

3. — Domingos do Prado, faleceu solteiro. 

4. — João do Prado, casado com D. Maria da Silva de Sampaio, 
falecido em 1616. 

5. — D. Catarina do Prado, casada com João Gago da Cunha, ela 
falecida em 1649. 

6. — D. Filipa Vicente do Prado, casada primeiro com Antônio 


Pereira de Avelar, e depois com Luís Furtado. 
7. — D. Maria do Prado, casada com Miguel de Almeida Miranda. 


8. — Martim do Prado, casado primeiro com Paula de Fontes, 
depois com Antônia de Sobral. 
9. — Pedro do Prado, casado com Antônia Leme. 


10. — D. Ana Maria do Prado, faleceu solteira. 
11. — D. Clara, idem. 
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JOÃO RAMALHO — Natural de Barcelos, comarca de Viseu do 
reino de Portugal, companheiro e compatriota de Antônio Rodrigues. 


Residia o primeiro em Piratininga, e o segundo em Tumiaru, quan- 
do a 22 de janeiro de 1532, ali aportou Martim Afonso de Sousa, com 
a esquadra que a 3 de dezembro de 1530, partira de Lisboa em demanda 
do Brasil. 


João Ramalho e o seu compatriota Antônio Rodrigues achavam-se 
aliados, aquele com Bartira, filha do régulo Tibiriçá, e este com a 
filha do régulo Piquerobi; sabendo que os índios dispunham-se a hos- 
tilizar a expedição conseguiram, por seus esforços e preponderância, 
demovê-los de tal projeto, dirigindo-se ao contrário ao desembarque 
para assegurar paz e amizade. 


João Ramalho foi com seus filhos o criador da vila de Santo André 
da borda do campo, nas imediações da freguesia de São Bernardo, 
extinta em 1560 por ordem de Mém de Sá, a instâncias dos padres da 
companhia de Jesus, e exerceu nela os cargos de capitão, alcaide-mor 
e vereador. 


Diz fr. Gaspar da Madre de Deus em suas Memórias para a 
História da Capitania de São Vicente, que, “vira uma cópia do testa- 
mento de João Ramalho, escripto na villa de S. Paulo de Piratininga 
a 8 de Maio de 1580, pelo tabellião Lourenço Vaz, assignado pelo juiz 
ordinario Pedro Dias e. mais 5 testemunhas, e que n'ella declarára o 
testador por duas vezes ter mais de 80 annos de assistencia n'esta 
terra.” 


Parece-nos, porém, que fr. Gaspar foi vítima de algum erro de 
copia, não só porque, sendo como o diz, viria João Ramalho a ser 
mais antigo na América, do que o próprio Cristóvão Colombo, como 
porque não é provável que fosse lançado nas praias de São Vicente 
em idade infantil, para que pudesse viver ainda em 1580, como de 
fato viveu. Os documentos que descobrimos vêm ainda corroborar a 
nossa convicção; um deles é o livro de vereanças da câmara de São 
Paulo, que serviu pelos anos de 1562 a 1566, no qual, na sessão de 15 
de fevereiro de 1564, se le, que João Ramalho declarara: 


“Não poder aceitar o cargo de veador, para que fôra eleito por 
ser homem velho que passava de 70 annos.” 

Outro é o auto de posse (vide Sesmarias) da sesmaria concedida 
por Martim Afonso a Pedro de Góes, posse dada em 1534 pelo tabelião, 
que diz: 

“.... e levei commigo a João Ramalho e Antonio Rodrigues, lin- 
guas d'esta terra, etc.” 


Daqui resulta que João Ramalho e Antônio Rodrigues faziam pro- 
vavelmente parte das expedições de João Dias Solis ou de Fernando 
de Magalhães, que vieram à América, aquele em 1513, e este em 1519, 
e ficaram nas praias de São Vicente por causas ainda hoje ignoradas. 

João Ramalho prestou notáveis serviços na criação da Capitania 
e na fundação da vila de Santo André, transferindo-se em 1560 para 
a de São Paulo de Piratininga, onde em 1562 foi nomeado pela Câmara 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


42 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


e povo de São Paulo para capitão da gente que teve de ir ao sertão 
fazer guerra aos índios do Paraíba (Tupininquins), que tinham posto 
em cerco e atacado a vila. 

Tudo isto consta da vereança de 24 de maio deste último ano, em 
livros que felizmente ainda existem, posto que faltos de folhas, no 
arquivo da câmara de São Paulo. 

João Ramalho teve numerosa prole, entre a qual pudemos des- 
cobrir os seguintes filhos: 


1. — D. Beatriz Dias, que foi casada com Lopo Dias, natural 
de Portugal. 

9. — Francisco Ramalho Tamarutaca, que foi casado três vezes, 
sendo a primeira e terceira com Francisca e Justina, índias. 

8. — Antônio de Macedo, casado. 

4. — Vitorino Ramalho, casado, que foi assassinado pelos índios 
Tupininquins, nas imediações da Vila de São Paulo. 

5. — D. Joana Ramalho, casada com Jorge Ferreira, que foi em 


1556 loco-tenente do donatário da Capitania de Santo Amaro, perten- 
cente a Martim Afonso, filho de Pedro Lopes de Sousa. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventários de Francisco 
Ramalho e Antônio de Macedo. — Cartório da Tesouraria de Fazenda, 
maço de próprios nacionais e livros de vereanças antigas, da Cámara 
de São Paulo.) 


JOÃO DA SILVA MACHADO — Barão de Antonina. Nasceu na 
vila de Taquari, província do Rio Grande do Sul, a 17 de junho de 1782, 
filho legítimo de Manuel da Silva Jorge e de D. Antônia Maria de 
Bitencourt. Posto que não fosse paulista de nascimento, todavia seu 
amor e dedicação por esta província e a sua longa residência nela, 
dão-lhe direito a figurar neste trabalho destinado a perpetuar o mere- 
cimento e serviços daqueles que tornaram-se notáveis em seu seio. 
João da Silva Machado residiu desde moço na província de São Paulo, 
e ao seu progresso e desenvolvimento dedicou toda a sua vida, come- 
cando a figurar na política desde 1821, em que o encontramos eleitor 
para a Constituinte portuguesa na paróquia de Curitiba, e depois, em 
1829, já no posto de tenente-coronel de milícias, eleito como um dos 
primeiros suplentes do Conselho do Governo, e da la. legislatura pro- 
vincial (1835-37) sendo que, nas 2a., 3a. e 4a., foi contemplado pelos 
eleitores paulistas como um dos membros da Assembléia. Foi ele 
chefe de legião e comandante superior da guarda nacional da comarca 
de Curitiba, e pelos seus serviços à causa legal obteve em 1842 
a nomeação de coronel honorário do exército e o grau de oficial 
da Ordem do Cruzeiro, tendo sido anteriormente eleito para vice-pre- 
sidente da província pela Assembléia Provincial no biênio de 1837-38. 
Além destes serviços prestou outros em relação à colonização e cate- 
quese dos índios, estabelecendo a colônia alemã do Rio Negro e os 
aldeiamentos de Jataí na província do Paraná, e a de São João Batista 
do Rio Verde nesta de São Paulo. Fez explorações, e foi incumbido 
pelo Governo da abertura de uma estrada que, partindo do litoral da 
província do Paraná, fosse terminar em certo ponto da de Mato 
Grosso. Em recompensa destes serviços e de outros que omitimos por 
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brevidade, foi agraciado com o título de veador honorário da casa impe- 
rial, grande dignitário da Ordem da Rosa e barão com honras de gran- 
deza, sendo eleito e escolhido em 1854 senador pela provincia do 
Paraná. 

Faleceu em São Paulo a 19 de março de 1875, e de seu casamento 
com D. Ana Ubaldina do Paraíso Guimarães, teve os seguintes filhos: 


1. — D. Maria Antônia da Silva, viúva do tenente-coronel Mariano 
José da Cunha Ramos. 

2. — D. Francisca, falecida antes do pai; foi casada com o tenen- 
te-coronel Joaquim da Silva Prado, também falecido. 

3. — D. Balbina, casada com Luís Pereira de Campos Vergueiro. 

4. — D. Ana, falecida antes do pai, tendo sido casada com o 
comendador Fidélis Nepomuceno Prates. 

5. — D. Inocência, casada com o Dr. em medicina Fidêncio Nepo- 


muceno Prates. 


JOÃO DE SOUZA AZEVEDO — Natural de Porto Feliz. Foi o 
primeiro que reconheceu o curso do rio Arinos da província de Mato 
Grosso, em 1710. Embarcou-se para esta exploração, diz o sr. Milliet 
de Saint-Adolphe, em sua vila natal, nos fins desse ano, para trans- 
portar-se a Cuiabá pelos rios navegados, havia pe: o de 30 anos. 
Estando no ano seguinte nesta povoação, empreende. novos desco- 
brimentos, e, acompanhado de poucos, desceu pelo rio Porrudos ou São 
Lourenço, até chegar ao Paraguai, pelo qual subiu perto de 20 léguas, 
e entrou no rio Sipotuba, então desconhecido dos habitantes de São 
Paulo; como se achasse perto de sua nascente, na impossibilidade de 
ir por ele mais avante, buscou nas vizinhanças outro em que se enca- 
minhasse para o Norte ou Este, e, sem se inquietar se encontraria ou 
não em breve tempo com alguma nação civilizada, abandonou-se à 
corrente do Sumidouro e passou dele ao Arinos, e sucessivamente ao 
Tapajoz e ao Amazonas, até ir ter à cidade de Belém, de onde teve 
ainda o valor de voltar a Cuiabá pelo rio Madeira, e recolheu-se ao 
lugar de seu nascimento depois de uma ausência de três anos. 


JOÃO VICENTE DA FONSECA — Emigrou de Portugal para o 
Brasil, na segunda metade do século XVIII, estabelecendo-se na cidade 
de São Paulo, onde foi praticante da junta de Fazenda e escriturário, 
e afinal deputado e escrivão da mesma junta e inspetor da Contadoria 
dela até o começo do presente século. Foi cavaleiro das ordens de 
Aviz, da Torre Espada, e coronel do regimento de milícias da vila, 
hoje cidade de Ttu. 

Gozou de posição distinta a que lhe davam direito as suas quali- 
dades pessoais, e o importante emprego que ocupava. Faleceu em 
1827 e do seu casamento com D. Francisca das Chagas e Silva da 
Fonseca, deixou os seguintes filhos: 


1. — João Vicente da Fonseca, faleceu solteiro e sem descen- 
dência. 

2. — D. Bernarda da Fonseca, solteira. 

3. — José Vicente da Fonseca, faleceu solteiro. 

4. — Manuel Inácio da Fonseca. 
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5. — Francisco das Chagas da Fonseca. 
6. — Antônio Augusto da Fonseca, faleceu solteiro. 
7. — D. Francisca das Chagas. 


8. — Pedro de Alcântara da Fonseca, faleceu solteiro, sendo te- 
nente do exército. 
9. — João Carlos da Fonseca, idem, idem. 


JOAQUIM FLORIANO DE TOLEDO — Natural da cidade de São 
Paulo, onde viu a luz a 9 de junho de 1794. Na tenra idade de 17 anos 
começou a sua vida pública como amanuense da secretaria do Governo 
do capitão-general marquês de Alegrete. Em 1823 foi nomeado secre- 
tário do Governo da província, lugar que exerceu até o ano de 1838, 
em que foi aposentado. Eleito como representante por São Paulo, 
teve assento na Câmara dos Deputados nas 2a., 3a. e 4a. legislaturas. 
A revolução de 7 de abril encontrou nele um dos seus mais importantes 
partidários, colaborando na redação da Aurora Fluminente com o grande 
patriota Evaristo Ferreira da Veiga. Teve assento em quatro legis- 
laturas provinciais, presidindo a uma delas. Em 1828 foi nomeado 
tenente-coronel comandante do 38.º batalhão da extinta 2a. linha, no 
qual havia servido desde o posto de alferes. Pela extinção das milícias 
e criação da guarda nacional foi escolhido em 1844 para comandar o 
2º batalhão da guarda nacional desta capital, e tempos depois pro- 
movido a coronel chefe da legião da mesma guarda. Durante alguns 
anos e por diversas vezes entrou no exercício de juiz de órfãos como 1.º 
suplente que foi. Em abril de 1848 foi nomeado 4.º vice-presidente 
da província, e como tal administrou-a algumas vezes. Por decreto 
de 12 de fevereiro de 1851 foi nomeado tesoureiro da Fazenda geral 
e provincial, lugar em que foi aposentado em novembro de 1863, sendo 
nessa ocasião agraciado com o título do conselho. Era condecorado com 
o oficialato da Ordem da Rosa, e com o grau de cavaleiro das de Cristo, 
Cruzeiro e Aviz, bem como com o título de sócio correspondente do 
Instituto Histórico e Geográfico, e da Sociedade Auxiliadora da Indús- 
tria Nacional. 

Como homem político militou sempre nas fileiras do partido deno- 
minado — liberal. 

Faleceu na cidade de São Paulo a 18 de abril de 1875, tendo sido 
casado duas vezes, a primeira com D. Luísa Engrácia de Toledo, e a 
segunda com D. Ana Margarida da Graça Martins. De seus dois 
casamentos teve os filhos seguintes: 


Do 1.º matrimônio 


1. — D. Alexandrina Angélica de Toledo, casada com Belchior 
Francisco da Graça Martins. 

2. — D. Josefa Jesuína de Toledo, casada com o major Firmino 
José Barbosa, oficial-maior aposentado da Secretaria do Govêrno. 

3. — Francisco de Paula Xavier de Toledo, casado, professor pú- 
blico em Sorocaba. 

4. — Manuel Joaquim de Toledo, casado, capitão reformado do 
exército. 


5. — D. Luísa de Toledo, casada, e falecida antes do pai, 
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. 6. — D. Maria do Carmo de Toledo, casada, e falecida antes do 
pai. 
7. — Rafael, que faleceu solteiro antes do pai. 
8. — D. Ana Teresa de Toledo, viúva. 


Do 2.º matrimônio 


9. — D. Francisca de Paula Martins de Toledo, casada com o 
conselheiro Afonso Celso de Assis Figueiredo. 
10. — D. Margarida da Graça Martins de Toledo, casada com o 


Dr. Tito Augusto Pereira de Matos, magistrado. 

11. — D. Joaquina Martins de Toledo, casada com o Dr. Fran- 
cisco de Assis Oliveira Braga, advogado. 

12. — D. Carlota Martins de Toledo, casada com o Dr. Jorge João 
Dodsworth, oficial da Secretaria da Tâmara dos Deputados. 

13. — João Floriano Martins de Toledo, formado em leis, advo- 
gado. 

14. — José Martins de Toledo, segundo tenente da armada. 

Filhos naturais reconhecidos: 

15. — Joaquim Floriano de Toledo Júnior, casado, e falecido 
antes do pai. 

16. — D. Benedita Carolina de Toledo, casada com Francisco de 
Assis Penteado. 


JOAQUIM JOSÉ DE MORAES E ABREU -—. Natural de Porto 
Feliz, filho legítimo do coronel Francisco Corrêa de Moraes. Como 
seu pai, seguiu a carreira das armas, fez as campanhas do Sul de 1811 
a 1817, voltando a São Paulo no posto de coronel e aí foi reformado no 
de brigadeiro. Foi vereador presidente da Câmara Municipal da capi- 
tal no quatriênio de 1837 a 1840, tendo antes sido membro do Con- 
selho geral da província de 1831 a 1832, eleitor da paróquia por mais 
de uma vez, desde 1824, membro da Assembléia Provincial em duas 
legislaturas, vice-presidente da província com exercício desde 22 de 
abril até 31 de maio de 1844. O brigadeiro Moraes foi um daqueles 
paulistas de antiga têmpera para quem a lealdade e a probidade eram 
como que a sua religião. 


Foi casado com D. Ana Brocardo de Moraes, natural do Rio Grande 
do Sul, e faleceu em São Paulo a 11 de dezembro de 1850 sem des- 
cendência. 


JOAQUIM JOSÉ PINTO DE MORAES LEME — Filho do coronel 
Francisco Pinto do Rêgo (vide este nome) e de D. Escolástica Jacinta 
da Ribeira Góes e Moraes, todos naturais de São Paulo. 


Dedicou-se à carreira militar começando por organizar e fardar 
à sua custa uma companhia de cavalaria de voluntários reais, de que 
teve patente de capitão, e com ela marchou contra os castelhanos em 
janeiro de 1776. A seu respeito eis o que dizia o governador e capi- 
tão-general Martim Lopes Lôbo de Saldanha, em ofício dirigido ao 
General em chefe do exército do sul João Henrique de Bôhm datado a 
19 de janeiro de 1776: 
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“O capitão que amanhã marcha é Joaquim José Pinto de Moraes 
Leme, filho do fallecido coronel Francisco Pinto do Rego, neto e bis- 
neto de pessoas muito nobres e filhas das que governaram esta Capita- 
nia em diversas patentes de governadores e capitães-móres, parente dos 
sargentos-móres Raphael Pinto Bandeira, José Pedro Francisco Leme 
e de Garcia Rodrigues Paes Leme, estes filhos do mestre de campo Pedro 
Dias Paes Leme, morador no Rio de Janeiro e natural desta Capita- 
nia; são todos da principal e mais distincta familia a que os paulistas 
respeitam por primeira.” 

Joaquim José Pinto de Moraes Leme militou por muitos anos nos 
campos de Montevidéu e Rio Grande do Sul, ganhando os postos por 
seus serviços e denodado valor, até o de brigadeiro, em que faleceu. 
De volta a São Paulo gozou sempre de elevada consideração e ocupou 
cargos honrosos. Faleceu na idade de 76 anos, a 26 de janeiro de 
1831, e de seu casamento com D. Policena Custódia de Moraes Lara, 
*ilha de Antônio da Costa Pereira Bueno de Moraes e de D. Catarina 
de Oliveira Leite, deixou uma única filha que foi: 

- D. Maria da Anunciação Pinto de Moraes, casada com o marechal 
(le 'campo José Joaquim da Costa Gavião, natural de Portugal, filho 
de Manuel Luís Gavião Peixoto e de D. Maria Joaquina Cançado da 
Costa. (Vide Bernardo José Pinto Gavião Peixoto.) 

(Secr: turia do Governo, livro de registros de ofícios, 1776. — Cart. 
Episcopal, autos de genere de José Joaquim Pinto de Moraes Leme.) 


JOAQUIM JOSÉ DOS SANTOS — Nasceu na cidade de São Paulo. 
Ocupou os postos de capitão-mor e de coronel de auxiliares; foi filho 
do sargento-mor Lopo dos Santos Serra, natural de Portugal, e de 
D. Inácia Maria Rodrigues, natural de São Paulo. 

Teve o «aronel Joaquim José dos Santos em São Paulo distinta 
posição já por sua fortuna, já pelo seu merecimento, e, finalmente, 
pela aliança que contraiu com uma das principais famílias da terra. 

Faleceu a 30 de junho de 1828, na idade de 82 anos; do seu 
“casamento com D. Antônia Joaquina Mendes da Silva, filha do capitão 
Francisco Mendes, teve os filhos abaixo nomeados : 


1. — Francisco Xavier dos Santos, faleceu solteiro. 

2 — D. Francisca Vitória Mendes da Silva, idem. 

8. — D. Maria Violante do Céu, idem. 

4. — Joaquim José dos Santos Silva, barão de Itapetininga, casado 


a la. vez com D. Ana Eufrosina Mendes, e 2a. vez com D. Cerina de 
Sousa e Castro; falecido em 1876. 


5. — José Francisco Xavier dos Santos, faleceu solteiro. 
6. — Luís Rodrigues Vilares, faleceu solteiro em Portugal. 
7. — Manuel Rodrigues Vilares, formado em leis pela Universi- 


dade de Coimbra, conselheiro ministro do Supremo Tribunal de Jus- 

tiça, casado com D. Efigênia Rodrigues de Oliveira. 

r 8. — Antônio Rodrigues Vilares, fzieceu solteiro em São Paulo. 
9. — D. Imácia Joaquina dos Santos, casada com o coronel Dr. 

Inácio José de Araújo. 
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JOAQUIM MARIANO GALVÃO DE MOURA E LACERDA — 
Natural de São Paulo, filho do brigadeiro José Pedro Galvão de Moura 
Lacerda (vide êste nome) e de D. Gertrudes Teresa de Oliveira Montes. 

Era fidalgo da casa imperial, e dedicou-se desde os mais tenros 
anos à carreira militar, onde percorreu todos os postos até o de marechal 
de campo, em que reformou-se. 

Militou com distinção nos campos do Rio Grande do Sul, e faleceu 
em São Paulo a 13 de setembro de 1834, deixando de seu casamento 
com D. Joana Emília Veloso de Oliveira, os seguintes filhos: 


1. — Joaquim Mariano Galvão de Moura Lacerda, bacharel em 
leis, casado. 

2. — Júlio Mariano Galvão de Moura e Lacerda, casado; fale- 
ceu em São Paulo a 25 de abril de 1869, com descendência. 

3. — D. Luzia Galvão de Moura Lacerda, existe solteira. 


JOAQUIM OCTAVIO NEBIAS — Nasceu na então vila de Santos, 
a 1.º de junho de 1811, filho legítimo de João Otávio Nébias e de 
D. Emerenciana Júliana. Oriundo das principais famílias, filho de pais 
abastados, e dotado de inteligência não vulgar, o jovem Joaquim Otávio 
Nébias, apenas adquirida a instrução primária, preparou-se para seguir 
a carreira das letras, frequentando com aproveitamento notável as 
aulas particulares de latim, francês, retórica e filosofia em sua terra 
natal, de onde passou para a capital, a concluir os estudos prepara- 
tórios, o que conseguiu, matriculando-se no 1.º ano da então Academia 
de Ciências Sociais e Jurídicas em 1830, cursando com distinção os 
cinco anos letivos, e tomando grau de bacharel formado em fins do 
ano de 1834, tendo por companheiros dessa romagem literária nomes 
distintos como Antônio Tomás de Godói, Francisco de Queiroz Couti- 
nho Matoso Câmara, Diogo Teixeira de Macedo, Francisco Bernardino 
Ribeiro, Francisco de Paula de Negreiros Saião Lobato, depois vis- 
conde de Niterói, João Crispiniano Soares, Joaquim Inácio Ramalho, 
“osé Alves dos Santos, José Ildefonso de Sousa Ramos, depois visconde 
de Jaguari, José Matoso de Andrada Câmara, Josino do Nascimento 
Silva, e tantos outros que para logo assumiram posição brilhante na 
política do país. 

Joaquim Otávio Nébias começou a sua vida pública, sendo nomeado, 
logo depois de formado, para o cargo de juiz municipal de Santos, e 
no ano seguinte de 1835 foi eleito membro da Assembléia Provincial 
para a 2a. legislatura (1836 a 1837), pelo partido denominado liberal, 
tendo por companheiros os Andradas, Vergueiro, Paula Sousa, Pimenta 
Bueno, Carneiro de Campos, Silveira da Mota, e outros que com ele 
tanto abrilhantaram em suas primeiras legislaturas a Assembléia Pro- 
vincial de São Paulo. Ainda nas 3a. e 4a. legislaturas (1838 a 1841), 
foi Nébias eleito pelo partido liberal à Assembléia Provincial de São 
Paulo, onde a sua palavra fácil e energia de convicções o colocaram 
em posição saliente e respeitável. Na segunda sessão, porém, daquela 
última legislatura, desgostos e cisões no seio do partido em que 
militava, determinaram a sua passagem para os arraiais contrários, 
e desde 1841 começou a figurar nas fileiras do partido denominado 
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conservador, onde prestou importantes serviços, e foi sempre conside- 
rado como um dos seus mais firmes, notáveis e prestigiosos membros. 
Vice-presidente da Assembléia e da província em 1841; juiz de direito 
nomeado para Paranaguá, removido depois para a capital do Maranhão, 
lugar que não aceitou; membro da Assembléia Provincial em quase 
tôdas as legislaturas até a 17a.; membro da Câmara temporária nas 
5a., 8a., 9a., 10a., lla. e 12a.; juiz de direito da comarca de Itu e 
Sorocaba; presidente nomeado para o Rio Grande do Sul em 1852; 
transferido para São Paulo no mesmo ano; comendador da Ordem de 
Cristo em 1854; eleito em lista tríplice para senador em 1856; presi- 
dente da Assembléia Provincial por diferentes vezes: vice-presidente e 
presidente da Câmara dos Deputados ; Ministro da Justiça em 1870; 
e juiz dos feitos da Fazenda da corte em 1871; eis, em rápido esboço, 
o quadro da vida pública e política de Joaquim Otávio Nébias, e por 
ele pode ajuizar-se do seu mérito. 

Se da vida pública passarmos para a particular, aí encontraremos 
o cidadão probo, desinteressado, que não trepidou em despir-se do 
próprio patrimônio para assegurar a seu irmão o gozo de melhores 
recursos. 

Não casou Joaquim Otávio Nébias, e no dia 16 de julho de 1872 
faleceu na corte, depois de longos padecimentos físicos. 

JOAQUIM PIRES — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Tietê. Corre entre os municípios dêste nome e Botucatu. 

JOAQUIM VIEIRA DE MORAES — Nasceu na cidade de São Paulo, 
oriundo da nobre família de seu apelido. 

Foi capitão-mor de Porto Feliz, onde teve assento, e comendador 
da Imperial Ordem da Rosa. Possuiu uma importante fazenda de 
cultura de cana de açúcar entre os municípios de Itu e Porto Feliz, na 
qual hospedou o Imperador D. Pedro II, quando visitou esta província 
em 1846. Faleceu nesta vila a 11 de fevereiro de 1850, deixando de 
seus casamentos o 1.º com D. Gertrudes Maria da Conceição, e o 2.º 
com D. Gertrudes Eufrásia de Oliveira, os seguintes filhos: 


Do 1.º matrimônio 


1. — Francisco Vieira de Moraes, que faleceu na Colônia do 
Sacramento, onde casou-se deixando 4 filhos. 


Do 2.º matrimônio 


2. — Joaquim Manuel de Oliveira Moraes, casado com D. Ana 
Cândida de Sousa Portela. 

3. — Dr. José Inocêncio de Moraes Vieira, bibliotecário da Facul- 
dade de Direito de São Paulo, casado com D. Ana Rita Eugênia. 

4. — Manuel Joaquim de Moraes, faleceu solteiro em Itu. 

5. — D. Maria Custódia de Moraes Gomide, viúva de Joaquim 
Gonçalves Gomide. 

6. — D. Gertrudes Miquilina de Moraes, casada com Antônio José 


Pinto, em Itu; falecendo passou ele a segundas núpcias com sua 
cunhada. 
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7. — D. Francisca Emília de Moraes, hoje viúva do dito Antônio 
José Pinto. 

8. — D. Carolina Augusta de Moraes, casada com o tenente-coro- 
nel Antônio Joaquim da Costa Guimarães. 


JOSÉ ADORNO — Um dos primeiros povoadores de São Vicente, 
a quem Martim Afonso contemplou com uma das maiores sesmarias 
que concedeu, quando esteve em São Vicente. Era oriundo de Itália; 
deixou descendência numerosa em São Paulo, mas perdeu o apelido 
pelas alianças de família. 


JOSÉ DE ALMEIDA LEME — Nascido na então vila de Soro- 
caba, filho de Fernando de Almeida Leme e de D. Andreza Leite de 
Almeida, da ilustre família de seu apelido. 

Foi ele quem à sua custa, por instância do governador D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho Mourão, abriu o caminho outrora existente 
desde Sorocaba até as margens do rio Paraná, pelo que foi elogiado 
por carta régia e mereceu a distinção do título de moço fidalgo da 
Casa Real. Quando capitão-mor de Sorocaba, muito auxiliou o Go- 
verno na criação do presídio de Iguatemi, alistando soldados, prepa- 
rando grandes provisões de mantimentos para as levas, e adiantando 
pagamentos do seu bolso, como tudo consta do livro de ofícios para 
o ministério, que serviu na Secretaria do Governo pelos anos de 1770 
a 1772. Foi casado com D. Maria Ezipcíaca de Moura, e deixou os 
filhos seguintes: 

1. — Fernando de Almeida Leme. 


2. — Padre Pedro Domingos Paes. 

3. — Coronel José de Almeida Leme, falecido em 1848, com mais 
de 80 anos. (Vide adiante.) 

4. — D. Escolástica de Almeida Paes, casada com Francisco Ma- 
nuel Fiúza. 

5. — Antônio de Almeida Leme. 


6. — Bartolomeu de Almeida. 

7. — João de Almeida Leme. 

8. — Francisco de Almeida Leme. 

9. — Luís de Almeida Leme. 

10. — Luciano de Almeida Leme. 

(Secretaria do Governo, livro de registro de ordens para a Capi- 
tania, de 1776 a 1772. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 

JOSÉ DE ALMEIDA LEME — Natural de Sorocaba, filho do 
precedente. Importante e abastado proprietário, ocupou posição dis- 
tinta na vila, hoje cidade de Sorocaba, onde foi tenente-coronel de 
milícias, coronel comandante superior da guarda nacional, e admi- 
nistrador de rendas gerais e provinciais. Eleito mais de uma vez 
membro da Assembléia Provincial, aí se fez conhecido por seu caráter 
nobre e honesto, tendo gozado sempre da estima e consideração dos 
seus contemporâneos. 

Foi vice-presidente da província, moço fidalgo da casa imperial, 
comendador da Ordem de Cristo, etc. 
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Faleceu em Sorocaba a 5 de julho de 1856. De seu casamento 
teve, entre outros filhos, cujos nomes ignoramos, o padre Francisco 
Teodósio de Almeida Leme, vigário na província do Rio Grande do 
Sul. 


JOSÉ ALVES DOS SANTOS — Nascido em Minas Gerais. Esta- 
beleceu-se em São Paulo em 1830, onde casou. Matriculou-se na 
Academia de Ciências Sociais e Jurídicas e obteve o grau de bacharel 
formado em 1834. Dedicando-se à advocacia revelou logo o talento 
não vulgar de que era dotado, e por isso, estreando sua carreira pública 
foi em seguida eleito juiz de paz na capital, vereador da Câmara, 
membro da Assembléia Provincial em várias legislaturas, onde dis- 
tinguiu-se como orador fluente, espirituoso e lógico, sendo sempre 
escolhido para as comissões mais importantes e para a vice-presi- 
dência da Assembléia, lugar que exerceu dignamente, bem como o de 
deputado geral à 5.2 legislatura. Transferindo sua residência para 
a cidade de Mogi-Mirim, aí estabeleceu-se com advogado, sendo pre- 
cedido por uma reputação já conhecida e respeitada no foro, circuns- 
tância que o levou a abandonar o cargo de juiz de direito para que 
havia sido nomeado pelo Governo Imperial. Faleceu nesta última 
cidade no mês de outubro de 1865, e de seu casamento deixou, entre 
outros, os seguintes filhos: 

1. — Dr. José Alves dos Santos, casado, advogado na mesma 
cidade, membro da Assembléia Provincial em mais de uma legisla- 
tura. 

2. — Dr. Francisco Alves dos Santos, casado, também advogado 
na mesma cidade. 


JOSÉ DE ANCHIETA — Vide Anchieta. 


JOSÉ ANTONIO DOS REIS — Viu a luz na cidade de São Paulo 
em 1798. "Tomou ordens de presbítero secular em 1825. Por ocasião 
da criação dos cursos jurídicos no Império, e obedecendo à sua vocação 
para as letras, matriculou-se em 1828 no 1.º ano da Academia de 
São Paulo, juntamente com tantos outros paulistas, que com ele 
tomaram o grau de bacharel formado em 1832. Filho de pais pobres 
e necessitando de recursos para manter-se com a dignidade própria 
de seu estado, José Antônio dos Reis teve, durante o seu tempo de 
estudante da Academia, de exercer empregos estranhos à sua pro- 
fissão, para subsistir com decência; foi assim que, pelos anos de 
1829, exerceu o emprego de fiscal da Câmara, e no de 1830 o de 
bibliotecário público. Em São Paulo e durante o seu tempo de estu- 
dante, também foi eleito membro do Conselho geral de província, 
onde teve assento na 2.2 legislatura, tendo por companheiros a 
Paula Sousa, Tobias, Costa Carvalho, Gurgel, Gavião, Feijó, e outras 
glórias paulistanas. Eleito bispo de Cuiabá, em 1831, foi sagrado em 
São Paulo a 8 de dezembro de 1832. Retirando-se para a sua diocese 
nem por isso foram seus merecimentos esquecidos pelos seus patrícios, 
que o elegeram representante por São Paulo às 8.2 e 4.2 legislaturas da 
Câmara temporária, exercendo a vice-presidência em 1838. No ano 
de 1854 foi votado em lista tríplice para senador por Mato Grosso. 
Em seu belo caráter predominavam' notavelmente a mansidão e a 
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bondade. Durante a cruel epidemia de varíola, que manifestou-se em 
Cuiabá pelos anos de 1865, e que assolou aquela província, o digno 
prelado não se afastou do fogo pestilento, e, com sua palavra consola- 
dora e bolsa caridosa, correu em socorro dos seus diocesanos. Ão 
invés de muitos, que nascendo em condição modesta tornam-se altivos 
e de difícil acesso, quando galgam posições elevadas, o venerando 
bispo paulista era humilde ainda mais do que nos seus primitivos 
tempos de simples sacerdote. Enquanto outros bispos colocavam-se 
em antagonismo com suas ovelhas, por causa da malfadada questão 
religiosa, que desde 1872 se tem agitado no Brasil, o bispo D. José 
Antônio dos Reis conservou-se sempre na verdadeira posição de sucessor 
dos apóstolos, pai do povo e seu protetor constante. 

Após 44 anos de episcopado na diocese de Cuiabá, aí deu a alma 
ao Criador a 11 de novembro de 1876. 


JOSÉ ANTONIO VIEIRA DE CARVALHO — Natural de Santos, 
filho legítimo do sargento-mor Antônio José de Carvalho, natural de 
Portugal, José Antônio Vieira de Carvalho gozou de posição distinta 
na vila hoje cidade de Santos, a que lhe davam direito sua considerável 
fortuna e nobres qualidades pessoais. 

Ali serviu todos os cargos públicos e teve uma importante casa 
comercial, que fazia transações de alta escala com o estrangeiro em 
navios de sua propriedade. 

Foi casado com D. Ana de Jesus Vieira. 

Faleceu com descendência em começo do presente século. 


JOSÉ AROUCHE DE TOLEDO RENDON — Nasceu na cidade 
de São Paulo em 14 de março de 1756. Filho do mestre de campo 
Agostinho Delgado Arouche (vide este nome) e de D. Maria Teresa 
de Araújo Lara. 

Mandado por seus pais a Coimbra, José Arouche estudou e 
obteve ali o grau de doutor em leis a 3 de julho do ano de 1779. 
Voltando a São Paulo, sua pátria, dedicou-se à advocacia, em que se 
fez notável com seus colegas e contemporâneos Drs. Nicolau Pereira 
de Campos Vergueiro, Manuel Eufrásio de Azevelo Marques e Manuel 
Joaquim de Ornelas. 

Descendendo de ilustre família e possuindo bens de fortuna, abriu- 
-se desde logo vasto campo ao seu talento e ilustração no exercício 
dos cargos de juiz de medições, ordinário, dos órfãos e procurador 
da coroa. 

Por ocasião da organização dos corpos de milícias na Capitania 
de São Paulo, entrou no posto de capitão para uma das companhias; 
promovido logo depois a coronel de regimento por seus relevantes 
serviços, mereceu a honra de ser nomeado inspetor geral das milícias. 
Seu préstimo foi também aproveitado pelo Governo no importante 
cargo de inspetor geral das aldeias de índios, e por essa ocasião 
escreveu uma interessante Memória sôbre a civilização e catequese, 
que foi publicada na Revista do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro. 
Em 1813 foi encarregado do comando militar das vilas do norte de 
São Paulo e nessa comissão conservou-se até 1820. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


52 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


Pelos seus importantes serviços obteve os postos militares até 
o de tenente-general para o qual foi premovido no ano de 1829. 
Abraçando de coração a causa da independência, em 1822, foi com 
outros distintos cidadãos daquela época mandado à corte em comissão 
para pedir ao príncipe regente D. Pedro que não se ausentasse do 
Brasil. 

Eleito deputado à Assembléia Constituinte brasileira, em 1823, 
dedicou-se com zelo ao desempenho de seu mandato até a dissolução 
da mesma Assembléia; de novo eleito para a 1.a legislatura ordinária, 
não tomou assento por achar-se enfermo. Membro do Conselho do 
Governo e do Conselho geral de província, prestou nestes cargos 
notáveis serviços. Criada a Academia de Ciências Sociais e Jurí- 
dicas na cidade de São Paulo, em 1828, foi José Arouche o primeiro 
nomeado para o importante cargo de diretor, lugar que serviu até 
19 de agosto de 1883, em que lhe foi concedida a demissão que tantas 
vêzes solicitara. 

Por muitos anos serviu por eleição o cargo de provedor da Santa 
Casa de Misericórdia, à qual cedeu o vencimento que lhe competia 
como diretor do Curso Jurídico, distinguindo-se aqui, como em 
todos os outros lugares, por seu zelo, dedicação e caridade, bem 
como na edificação da igreja de Santa Efigênia, para a qual ofe- 
receu e agenciou valiosos donativos. 

A este por todos os títulos distinto paulista deve também a sua 
província a introdução da cultura e fabrico do chá, a que dedicou-se 
com esmero; foi ele o primeiro que o introduziu e fabricou em São 
Paulo. 

Faleceu José Arouche nesta cidade aos 78 anos, no dia 26 de 
junho de 1834, deixando uma filha legítima, D. Maria Benedita 
Arouche, que faleceu sem descendência. 

(Revista do Instituto Histórico, biografia pelo Dr. Manuel Joa- 
quim do Amaral Gurgel.) 


JOSÉ BONIFACIO DE ANDRADA E SILVA — Filho legítimo 
do coronel Bonifácio José de Andrada (vide este nome) e de D. 
Maria Bárbara da Silva; nasceu na então vila de Santos a 13 de 
junho de 1763, e na idade de 20 anos foi mandado para Coimbra, 
onde tomou, poucos anos depois, os graus de bacharel formado em 
direito civil e ciências naturais. Logo depois de concluídos os seus 
estudos seguiu para Lisboa, onde já havia sido precedido por uma 
reputação literária, adquirida nos bancos da Universidade; ali che- 
gando, a Academia Real de Ciências o recebeu em seu seio. Em 
1790 partiu para viajar à Europa em peregrinação científica com 
Manuel Ferreira da Câmara Bitencourt, também brasileiro, porém 
antes havia já apresentado à Academia Real uma interessante 
Memória sobre a pesca da baleia. 

Durante dez anos viajou e estudou por quase toda a Europa, 
onde deixou provada a sua vasta ilustração nas diversas Memórias 
que escreveu sobre variados ramos de conhecimentos humanos, pelo que 
mereceu ser admitido como sócio de todas as academias de ciências 
do seu tempo. Em setembro de 1800 voltou a Portugal e foi nomeado 
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lente de metalurgia na Universidade de Coimbra, lugar que exerceu 
por alguns anos, como também os de intendente geral das minas e 
metais superintendente do rio Mondego, das obras públicas de Coim- 
bra e desembargador do Porto. Invadido Portugal pelos franceses, 
José Bonifácio deixou por um pouco a ciência e correu ao campo 
de batalha como comandante do corpo acadêmico, onde militou com 
glória; uma vez livre o solo da pátria da invasão estrangeira, foi 
nomeado intendente da polícia da cidade do Porto. Em 1812 foi 
eleito secretário perpétuo da Academia Real, publicando por esse 
tempo escritos de reconhecido mérito. 

Em 1819 voltou José Bonifácio ao Brasil, e no lugar de seu 
nascimento continuou a investigação das ciências, em prêmio do 
que D. João VI agraciou-o com o título do conselho. Achava-se em 
São Paulo quando no dia 23 de junho de 1821 o povo e tropa, cansados 
de sofrer as tentativas recolonizadoras que o Governo de Portugal 
estava desenvolvendo, depois da retirada de D. João VI do Brasil, 
reuniu-se no largo da Câmara Municipal e procedeu por aclamação 
à eleição de um Governo provisório (vide Governo Provisorio), do 
qual foi nomeado vice-presidente; mas foi ele o presidente de fato 
que a 24 de dezembro do dito ano reuniu o mesmo Governo e em 
seu nome dirigiu ao Príncipe Regente enérgica representação, que 
ecoou por todo o Brasil como uma fulminação poderosa atirada à 
face do congresso lusitano, na frase elogiente do ilustrado Sr. Dr. 
F. I. M. Homem de Melo na interessante biografia que de José 
Bonifácio escreveu. Dirigindo-se ao Rio de Janeiro, como portador 
dessa representação, e apresentando-a, ela operou no ânimo do 
Príncipe Regente D. Pedro a resolução de ficar no Brasil (9 de 
janeiro de 1822) e organizar o ministério de 16 daquele mês, em 
que as pastas do Reino e Negócios Estrangeiros foram incumbidas 
a José Bonifácio. 

Desde esse momento o venerando paulista dirigiu clara e ener- 
gicamente: todos os seus atos para a realização do grande aconteci- 
mento que teve lugar nos campos do Ipiranga a T de setembro do 
mesmo ano. Eleito deputado à Assembléia Constituinte brasileira, 
foi logo nomeado membro da comissão encarregada de elaborar o 
respectivo projeto da constituição, que não foi adotado em virtude 
dos acontecimentos que sobrevieram; acontecimentos que trouxeram 
em resultado a queda do ministério de que fazia parte, a 17 de 
julho de 1823, colocando-se desde então em oposição ao novo Governo, 
de modo que a 12 de novembro deste ano com a dissolução da Assem- 
bléia Constituinte, foram José Bonifácio e seus irmãos presos e 
deportados para a França. 

Em 1829 voltou ao Brasil, e conservou-se afastado do bulício 
da política, embora eleito deputado pela Bahia, até que a 6 de abril 
de 1831, foi encarregado pelo Imperador da tutela de seus filhos 
menores. 

Em dezembro de 1883 foi suspenso da tutoria, processado e 
preso como traidor à pátria, suspeito de propugnar pela restauração 
do 1.º reinado. Levado ao juri foi unanimemente absolvido mas já 
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então a sua idade e as decepções por que havia passado, impeliram-no 
ao sepulcro. 

Faleceu no dia 6 de abril de 1838, em São Domingos de Niterói, 
“deixando os filhos seguintes: 


1. — D. Carlota de Andrada, casada com Alexandre Antônio 
Vandelli. 

9. — D. Gabriela Frederica de Andrada, casada com seu tio, 
o conselheiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 

3. — D. Narcisa Cândida de Andrada, casada a 1l.a vez com 


seu primo Francisco Eugênio de Andrada e a 2a com Antônio Au- 
gusto da Costa Aguiar. 

(Esboços biográficos, por Homem de Melo. — Varões ilustres, 
por João Manuel Pereira da Silva. — Rev. do Inst. Hist. Biografia 
pelo Dr. E. Joaquim da Silva Maiu.) 


A posteridade, que é só quem faz justiça ao verdadeiro mérito 
do cidadão, não faltou com o pagamento do tributo devido à memória 
do patriarca de nossa Independência. Em sessão de 12 de julho de 
1861, o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro resolveu: que se 
levantasse em uma das praças da cidade do Rio de Janeiro, uma 
estátua ao conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva, e bem 
assim que se construisse um túmulo condigno no lugar onde jazem 
os seus restos mortais. Para este fim nomeou o mesmo Instituto 
uma comissão de 8 membros, tirados de seu seio, a qual, para desem- 
penhar o seu mandato, dirigiu circulares a todas as Câmaras Muni- 
cipais do Império, solicitando abertura de subscrições, e bem assim 
estabelecendo concurso para a apresentação de planos do monumento 
projetado, devendo a obra ser realizada por artistas nacionais. Apa- 
receu, porém, a guerra com a República do Paraguai, a qual tudo 
paralisou; porém, finda que fosse a mesma guerra, o visconde de 
Bom Retiro, presidente da comissão, e por ela autorizado, ultimou 
em Paris o contrato com o estatuário Luís Rochet. Foi assim que 
no dia 7 de setembro de 1872, 50.º aniversário da Independência do 
Império, realizou-se com toda a solenidade a inauguração da estátua 
no largo de São Francisco de Paula da capital do Império, assistindo 
ao ato do Imperador com toda a corte, corpo diplomático, altos 
funcionários do Estado, a comissão respectiva e numerosíssimo con- 
curso de povo. Ao discurso do orador do Instituto Histórico, pro- 
ferido por essa ocasião, respondeu o Imperador com as seguintes 
notáveis palavras: 

“As nações engrandecem-se com as homenagens prestadas a seus 
varões ilustres. José Bonifacio de Andrada e Silva é digno da venera- 
ção que lhe tributam todos os brasileiros, e eu lhe consagro como grato 
pupilo.” 

O monumento compõe-se de uma estátua pedestre, representando 
José Bonifácio vestido à corte, tendo na mão esquerda o manifesto de 
6 de agosto de 1822, em que proclamou aos povos do universo a eman- 
cipação política do Brasil, e na direita a pena com que escrevera; esta 
mão descansa sobre livros amontoados em uma cadeira grega. O pedes- 
tal é ornado de quatro figuras alegóricas representando a Justiça, a 
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Poesia, a Ciência e a Integridade, vazadas em bronze maciço. O monu- 
mento tem por inscrição: 


José Bonifácio de Andrada e Silva 
7 de Setembro de 1822. 


A base é de mármore rosa do Monte Jura em França, e os degraus 
da escada octogonal que circunda o monumento são de granito das 
pedreiras do Rio de Janeiro. 

JOSÉ ORTIZ DE CAMARGO — Natural de São Paulo, filho de 
Francisco de Camargo e de D. Beatriz de La Pefia, naturais da Espa- 
nha. Este paulista exerceu na vila de São Paulo todos os cargos da 
república, desde 1580 até 1614, tomando parte ativa nas primeiras de- 
monstrações dos paulistas contra os padres da companhia de Jesus. 
(Vide Jesuitas.) Foi ele o tronco da importante família dos Camargos 
da Capitania de São Vicente, que tão notável tornou-se em 1652 com a 
guerra entre os Pires e Camargos, de que foram cabeças Fernando de 
Camargo e José Ortiz de Camargo, filhos deste de que tratamos. 

Foi casado José Ortiz de Camargo com Leonor Domingues, e fale- 
ceu em São Paulo no começo do século XVII, pois que sua mulher fale- 
ceu a 11 de novembro de 1630, sendo já viúva. 

Deixou os seguintes filhos: 

1. — Fernando de Camargo, denominado Tigre, casado com D. 
Mariana do Prado. (Vide Fernando de Camargo.) 

2. — José Ortiz de Camargo, casado com D. Maria Nunes. ste 
foi promotor da guerra entre os Pires e Camargos. 

3. — Francisco de Camargo, casado com D. Isabel Ribeiro, irmã 
de Amador Bueno, o Aclnmado; faleceu em São Paulo a 14 de junho 
de 1669. 


4. — Marcelino de (Camargo, casado com D. Mécia Ferreira Pi- 
mentel. 

5. — Jerônimo de Camargo, o fundador da povoação de Atibaia, 
casado com D. Ana de Siqueira. 

6. — D. Gabriela Ortiz de Camargo, casada com Estevão Gomes 
Cabral. 

7. — D. Ana Maria de Camargo, casada com Cláudio Furquim. 

8. — D. Mariana de Camargo, casada com Bartolomeu Bueno, o 


moço, irmão de Amador Bueno. 

(Cart. de órf. 1.º de S. Paulo, inventários de José Camargo e 
de D. Leonor Domingues.) 

JOSÉ CORRÊA PACHECO E SILVA — Natural de Itu, da distinta 
família de seu apelido, bacharel formado em leis pela Universidade de 
Coimbra. Exerceu com geral aprazimento o lugar de juiz de fora e 
ouvidor geral da cidade de São Paulo, desde setembro de 1822 até 
março de 1825. Foi membro do Governo provisório, criado pela 
carta régia de 25 de junho de 1822, acumulando as funções de 
secretário, na conformidade da lei; membro do Conselho geral da pro- 
víncia em 1830, deputado suplente por São Paulo, com assento na Cons- 
tituinte brasileira em 1822, e efetivo nas la., 2a. e 8a. legislaturas 
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(1826 a 1837), falecendo no decurso do ano de 1835. (Vide Governos 
Provisorios e Deputados.) É 

Homem ilustrado, sizudo e de belo caráter, o seu mérito se de 
tra pela importância dos cargos para que foi nomeado nessa éL 
em que os empenhos não eram ainda meio fácil de obtê-los. 

JOSÉ DA COSTA CARVALHO — Nasceu na Bahia, filho legítimo 
do patrão-mor da barra da mesma cidade José da Costa Carvalho e 
de D. Inês Maria da Piedade Costa. 

Formado em leis pela Universidade de Coimbra em 1819, voltou 
logo à pátria e foi despachado juiz de fora da cidade de São Paulo, 
lugar que serviu, bem como o de ouvidor em 1821 e 1822. Em São 
Paulo assentou José da Costa Carvalho definitivamente sua residência, 
casando com D. Genebra de Barros Leite, da importante família dêste 
apelido. 

Foi ele quem fundou nesta cidade, em 1827, o primeiro periódico 
denominado Farol Paulistano, órgão das idéias liberais, que redigiu com 
seu amigo Antônio Mariano de Azevedo Marques. A Assembléia Cons- 
tituinte brasileira o viu em seu seio, eleito pela sua província natal, 
mas a de São Paulo, sua segunda pátria, o distinguiu com a eleição 
para deputado às la., 2a. e 4a. legislaturas. 

José da Costa Carvalho não foi orador, mas a sua ilustração, o 
seu caráter e proibidade deram-lhe tal influência que dentro e fora da 
Câmara se fazia sentir. Ligado ao partido liberal, companheiro de 
Feijó, Paula Souza, Evaristo, Vasconcelos, Honório, e de tantos outros, 
em breve foi reconhecido como um dos chefes desse partido, mere- 
cendo dele tanta confiança, que por vezes foi eleito presidente da 
Câmara temporária e do Senado; e quando a abdicação do primeiro 
Imperador, em 1881, tornou necessária uma regência permanente, José 
da Costa Carvalho foi um dos três escolhidos pela Assembléia Geral. 
Neste difícil mas honroso cargo, conservou-se até julho de 1833, e dessa 
“data em diante retirou-se para São Paulo, sendo que só deixou de fazer 
narte da regência em 1835; nesse ano foi agraciado com a Grã-Cruz da 
Ordem Imperial do Cruzeiro, renunciando em benefício do Estado à 
pensão de 4:000$ a que tinha direito. 

Nomeado diretor da Academia Jurídica de São Paulo, em 1835, 
exerceu êsse emprego até o ano seguinte. Em 1839 foi eleito senador 
pela província de Sergipe; mas já então o partido que dominava desde 
7 de abril de 1831, tinha-se dividido, e José da Costa Carvalho, como 
muitos outros, se havia alistado nas fileiras do partido conservador, 
animando-o com a sua poderosa influência, com a sua experiência e 
reflexão. Agraciado com o título de barão de Monte Alegre em 1841, 
“com a carta de conselheiro de Estado em 1482, com os títulos de vis- 
conde em 1843 e de marquês em 1854, nomeado ministro organizador 
do gabinete em 1848 e 1852, tudo isto atesta o alto merecimento de 
sua individualidade, a confiança que inspirava e de que soube sempre 
mostrar-se digno. 

Na vida doméstica José da Costa Carvalho não desmentiu, antes 
realçou, as nobres qualidades de seu grande coração. Amigo firme e 
leal, parente extremoso, a todos estimou e favoreceu. Foi casado 2a. 
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vez com D. Maria Izabel de Souza Alvim, a qual casou, depois de sua 
morte, com o Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva, parente do seu 
1.º marido. 

Faleceu em São Paulo em setembro de 1860 sem descendência. 
O seu funeral foi notavelmente concorrido, fazendo-se-lhe todas as 
honras compatíveis com os recursos do lugar. 

JOSÉ FELICIANO FERNANDES PINHEIRO — Viu a luz na vila 
hoje cidade de Santos a 9 de maio de 1774, filho do coronel José 
Fernandes Martins e de D. Teresa de Jesus Pinheiro, naturais de 
Portugal. 

Seguiu para Coimbra em 1792, e em 1798 obteve o grau de bacha- 
rel em cânones. No estabelecimento literário do Arco do Cego em 
Lisboa, foi José Feliciano admitido logo depois de formado e aí fêz 
aparecer alguns trabalhos que testemunhavam sua aplicação e aptidão 
para os estudos literários. 

Voltando ao Brasil em dezembro de 1801 no emprego de juiz das 
alfândegas do Rio Grande e de Santa Catarina, veio encarregado de 
criâ-las e nelas demorou-se por alguns anos. De 1811 a 1812 serviu o 
importante cargo de auditor geral das tropas no exército pacificador, | 
e como tal assistiu à campanha de que foi historiador nos seus pre- 
ciosos Anais da Província de São Pedro. Em 1821 foi eleito deputado 
às Cortes Constituintes portuguesas pelas províncias de seu nascimento 
e do Rio Grande do Sul, optando por aquela. Voltando ao Brasil em 
1828 veio encontrar a sua eleição para a Assembléia Constituinte bra- 
sileira pelas mesmas províncias, optando pela de São Pedro do Sul. 
Dissolvida a Constituinte foi José Feliciano nomeado presidente da 
província do Rio Grande do Sul, onde residia, em novembro de 1823. 

Aí a primeira tipografia que houve na província, e a colônia de 
São Leopoldo, são criações suas. 

Em fins do ano de 1825 foi chamado aos conselhos da coroa, 
tomando a pasta do Império, e em 1826 eleito e escolhido senador, con- 
decorado com o título de visconde de São Leovoldo e nomeado conse- 
lheiro de Estado. Durante o seu ministério promulgou o decreto da 
criação das duas Academias de Ciências Sociais e Jurídicas em São 
Paulo e Olinda, sendo certo que em 1823, como deputado à Constituinte 
brasileira já havia fundamentado e apresentado indicação para a cria- 
ção de uma Universidade na mesma cidade de São Paulo. Em 1837 foi 
nomeado presidente da comissão encarregada de averiguar os limites 
naturais do Brasil. Em desempenho dessa difícil tarefa escreveu uma 
luminosa memória histórica. 

Em 1838 concorreu com o cônego Januário da Cunha Barhosa e 
o marechal Raimundo José da Cunha Matos para a fundação do 
Instituto Histórico Geográfico Brasileiro, do qual mereceu ser eleito 
presidente perpétuo. 

Foi membro de muitas sociedades literárias da Europa. 

Faleceu na cidade de Pôrto Alegre a 6 de julho de 1847 com des- 
cendência. 

(Revista do Instit. His., biografia pelo cônego Fernandes Pi 
nheiro.) 
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JOSE DE GÓES E MORAES — Nascido na vila, hoje cidade de 
São Paulo, filho do capitão-mor e alcaide-mor Pedro Taques de Almeida 
(vide êste nome) e de D. Angela de Siqueira Araújo. 

Foi capitão-mor de São Pauio por carta régia de 14 de março 
de 1711; possuiu grandes riquezas adquiridas por herança paterna e 
nas Minas Gerais onde residiu por alguns anos. Em 1708 pretendeu 
comprar por 45 mil cruzados as 50 léguas de terra que constituíam a 
parte da Capitania de Pedro Lopes de Sousa, já então em poder do 
seu descendente conde de Monsanto; porém isto não teve efeito, porque 
o Governo resolveu adjudicar à coroa esta Capitania, indenizando ao 
proprietário; por isso José de Góes mandou empregar em Portugal o 
capital destinado para essa compra em uma grande partida de fazendas, 
que foram tomadas em viagem pelo pirata francês Pexilingre, segundo 
refere Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua Nobiliarquia Paulis- 
tana. 

José de Góes fundou ainda vastas fazendas de gado nos campos de 
Curitiba, que umas deixou aos seus herdeiros, e outras doou a ordens 
religiosas. Faleceu em São Paulo a 20 de agosto de 1763 com à 
idade de 92 anos, e do seu casamento com D. Ana Ribeiro de Almeida, 
deixou os seguintes filhos: 


1. — D. Escolástica Jacinta da Ribeira Góes e Moraes, casada com 
o coronel Francisco Pinto do Rêgo (vide este nome). 

2. — Capitão-mor João Raposo da Fonseca Góes. 

3. — D. Ana Maria da Ribeira Góes e Moraes, que faleceu sol- 
teira. ! 

4. — D. Leonor Teresa da Ribeira Góes e Moraes, casa com 
o coronel Manuel Antunes Belém de Andrade. 

5. — D. Maria de Lara Leite, casada com José de Góes Siqueira. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Secretaria do Govêrno de São 
Paulo, livro de registro de provisões e ordens régias, 1710. — Arquivo 


do Câmara Municipal, Liv. do Reg. ano de Ho) 

JOSÉ INNOCENCIO ALVES ALVIM — Natural de São Paulo, 
filho legítimo do guarda-mor Manuel Alves Alvim e de D. Catarina 
Angélica da Purificação Taques, neto materno do genealogista Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme. 

Dotado de talento não vulgar, espírito cultivado no seu gabinete, 
ocupou posição saliente entre seus contemporâneos. 

Na sua mocidade tomou parte ativa nos movimentos liberais que 
precederam à emancipação política do Brasil, podendo-se afoitamente 
dizer que a seus esforços se deve, em boa parte, os felizes resultados 
daquela crise melindrosa por que passou à província de São Paulo. 
Na Assembléia Provincial, de que fez parte nas primeiras legislaturas, 
foram o seu merecimento e inteligência devidamente aproveitados. 
Escreveu diversas Memórias importantes, não só políticas como descri- 
tivas da província, que infelizmente não viram a luz. (Vide Iguape.) 

O Governo Imperial, reconhecendo seu merecimento, convidou-o 
para a presidência de Goiás, cargo que pela sua modéstia e reconhecido 
desinteresse não aceitou, assim como o de inspetor da Alfândega de 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitid b 

ocu Ssil ente com Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através deiedida visória 2 i 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. PRRR 


APONTAMENTOS 59 


Santos e o de inspetor do Tesouro Provincial para que também foi 
convidado. Foi superitendente de um círculo de Coletorias de rendas 
provinciais, lugar criado por lei provincial, e ao depois suprimido; 
por último nomeado pelo Governo Imperial para o cargo de adminis- 
trador da Mesa de rendas de Iguape, emprego que exerceu satisfatoria- 
mente até sua morte. Foi condecorado com o oficialato da imperial 
Ordem da Rosa e com o grau de cavaleiro da de Cristo. Faleceu em 
Iguape no ano de 1865, e do seu casamento com D. Teresa Xavier de 
Almeida e Cruz não deixou descendência. ; 

JOSÉ JOAQUIM MACHADO DE OLIVEIRA — Filho do tenen- 
te-coronel Francisco José Machado de Vasconcelos e de D. Ana Esméria 
da Silva, todos naturais de São Paulo. 

Dedicado à carreira das armas desde os seus mais tenros anos, 
nem por isso deixou de cultivar o espírito, de modo que o seu mérito 
militar foi realçado pela ilustração que adquiriu e o colocou a par dos 
homens de letras de seu tempo. 

Distinguindo-se por sua inteligência e bravura na campanha do 
Sul, de 1817 a 1822, obteve os postos até de coronel. Em 1822, sendo 
ainda major, mereceu a honra de ser eleito pelo exército para orador 
da deputação que os oficiais em campanha mandaram ao príncipe re- 
gente D. Pedro para pedir-lhe que ficasse no Brasil. Desde então o 
mérito e aptidão de Machado de Oliveira começaram a ser melhor 
aproveitados nos cargos de presidente de várias províncias e comandante 
de armas; entre estas faremos menção especial da do Pará, na qual a 
sua inteligência, tino e energia deve-se a pacificação da revolta conhecida 
pelo apelido de — mata lusitano. O Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro o honrou como a um dos seus mais prestimosos sócios; nele 
distinguiu-se com escritos de verdadeiro merecimento, pelo que obteve 
uma medalha de ouro. Eleito deputado por São Paulo à 6a. legislatura, 
tendo antes sido eleito na la. pelo Rio Grande do Sul, delegado do 
diretor geral das terras públicas e diretor geral dos índios em São 
Paulo, o brigadeiro Machado de Oliveira foi um poderoso auxiliar de 
todos os administradores, que recorriam às luzes e experiências dos 
negócios públicos. 

A história e geografia do Brasil e especialmente a da sua província, 
mereceram-lhe sempre a mais acurada atenção, e a elas dedicou toda 
a última fase de sua vida, quando por incômodos de saúde e avançada 
idade tornou-se incapaz de outros trabalhos. Entre as obras e Memó- 
rias de reconhecido mérito que deu à luz este venerando paulista, são 
dignas de individual menção as seguintes, que foram, como era de” 
esperar, recebidas pelo público com geral aplauso: — Quadro histórico 
da província de São Paulo. — Plano de uma colônia militar no Brasil. 
— Compêndio de geografia da província de São Paulo. — Notícias das 
aldeias de índios da mesma. — Memória sobre os limites da mesma. 
—- Memória sôbre o descobrimento do Brasil. — Memória histórica 
sobre a questão de limites entre o Brasil e Montevidéu. — Celebração 
du Paixão de Jesus Cristo entre os Guaranis. — Se os indígenas do 
Brasil tinham idéia de uma única Divindade. — Qual era a condição 
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social do sexo feminino no Brasil. — Recordações históricas da cam- 
panha de 1827 entre o Brasil e a República Argentina. — A emigração 
dos Caiuás. — Descrição do convento da Penha da província do Espí- 
rito Santo. — Biografias de Diogo Arouche de Moraes Lara e de Bento 
Manuel Ribeiro. — Faleceu em São Paulo aos 16 de agosto de 1867, com 
“8 anos de idade, deixando os seguintes filhos: À 

1. — José Carlos Machado de Oliveira, bacharel formado, casado, 
juiz de Direito em São Paulo. 

2. — D. Rita Amália de Oliveira, solteira. 

3. — Brasílio Augusto Machado de Oliveira, Dr. em leis, casado. 

José MANOEL DA FONSECA — Nasceu na cidade de São Paulo a 
5 de abril de 1808, filho legítimo de Antônio Pacheco da Fonseca e de 
D. Gertrudes Angélica Rodrigues de Almeida. Era bacharel! formado 
em leis pela Universidade de Coimbra, e logo que tornou ao Brasil foi 
nomeado em 1832 procurador fiscal da Tesouraria de Fazenda da sua 
cidade natal; em 1839 vice-presidente da Privíncia nomeado pela Assem- 
bléia Provincial, e em 1842 pelo Governo Imperial. 

Deputado por São Paulo à 5a. legislatura, e membro da Assembléia 
Províncial por várias vezes, exerceu diversos cargos de eleição popular 
e de nomeação do Governo na vila de Jundiaí, onde era estabelecido 
com importantes fazendas de açúcar e café. Em 1852 entrou pela 
ta. vez em lista tríplice para senador, e em 1854 pela 2a. vez, em 
que foi escolhido. Foi redator do Novo Farol Paulistano, figurando 
seu nome nos acontecimentos mais notáveis da política desta província. 
Homem dotado de elevado caráter, foi sempre acatado em todas as 
posições que ocupou. Faleceu na cidade de São Paulo a 10 de março 
de 1871, tendo sido casado com sua parenta D. Ana Joaquina do Prado 
Fonseca. Deixou os seguintes filhos: 


Legítimo 

1. — Antônio Leme da Fonseca, tenente-coronel da guarda nacio- 

nal, fazendeiro em Jundiaí, casado com D. Clara Prates da Fonseca. 
Naturais 

92. — Bento Guatimosim Augusto da Fonseca, casado com D. Ana 
Alves Ferreira. 

3. — D. Maria Augusta da Fonseca, casada com Antônio Siqueira 
Moraes. 


JOSé MANOEL DE FRANÇA — Natural de Guaratinguetá, filho 
legítimo do capitão-mor Manuel da Costa, de quem, com à consi- 
derável fortuna, herdou aqueles princípios de honra e honestidade que 
tão respeitável o fizeram durante a vida. Na cidade de São Paulo, onde 
residiu, ocupou os cargos de vereador da Câmara Municipal, eleitor 
de paróquia, conselheiro do Governo, conselheiro geral de província, 
membro da Assembléia Provincial e vice-presidente da província, que 
administrou desde 20 de abril até agosto de 1836. 

Antes disso serviu o cargo de tesoureiro do Cofre de Órfãos com 
probidade ilibada durante muitos anos. Era alferes das ordenanças, 
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e nunca quis aceitar postos superiores na milícia e na guarda nacional, 
que lhe foram oferecidos. Homem modesto, desinteressado e concen- 
trado entre poucos amigos, nem por isso deixou de dar provas de 
espírito filantrópico, sempre que a pobreza a ele recorreu, e com tal 
reserva que só depois de sua morte foram conhecidos muitos de seus 
benefícios. Foi comendador da ordem de Cristo e faleceu em São 
Paulo a 9 de maio de 1852, sem descendência. 

JOSÉ MANOEL LEITE PENTEADO — Filho legítimo de Francisco 
Rodrigues Penteado e de D. Ana Ribeiro Leite, naturais da vila de 
Parnaíba. Dele diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua 
Nobilarquia Paulistana o seguinte: 

“Tomou o capello de mestre em artes no collegio dos“jesuitas de 
S. Paulo e foi presbytero de S. Pedro. Passou para as minas de Cuyatá, 
e estabeleceu-se com numerosa escravatura nas de Mato-Grosso. Gozou 
sempre de um respeito igual ao seu merecimento porque foi affavel, 
cortez, benigno e muito zeloso dos pobres e do real serviço, pelo qual 
não duvidou executar uma acção não só de credito mas tambem de 
perigo e grossa despeza. Achava-se 0 inimigo castelhano no anno de 
1762 occupando já com 1.200 armas de soldados de tropa e grande 
corpo de indios, uma fortaleza, construida com grossa estacada na parte 
opposta a margem do rio Guapore, abaixo da barra do rio Baurey com 
artilharia grossa e por comandante d'ella D. Alonso Verdum. Esta 
fortaleza impedia totalmente o curso das barcas que deviam dar o 
socorro de gente e mantimentos ao governador D. Antonio Rolim de 
Moura, depois conde de Azambuja, que apenas se achava com 100 homens 
abaixo da fortaleza na barra do rio Momoré, destituido de toda a espe- 
rança de ser socorrido por achar-se cercado de incultos sertões, cortado 
de pantanais que ainda não tinham sido penetrados pelos paulistas. 
Esta certeza fazia infallivel o triumpho ao castelhano para d'alli passar 
á conquista da Villa Bella de Matto-Grosso. Constando o aperto em 
que se achava o dito general, formou o padre José Manoel Leite Pen- 
teado um corpo de armas dos seus familiares e escravos, e, unindo a si 
alguns parentes como João Raposo da Fonseca, Sebastião Ribeiro Raposo, 
e Bento Dias Botelho, emprehendeu e conseguio o dito padre José Manoel 
Leite socorrer ao general Moura, para cuja facção se animou a navegar 
o rio Guaporé contra a força da artilharia do inimigo que varejava da 
fortaleza o impedir o soccorro das barcas e canôas e venceu difficul- 
dades imponderaveis aos olhos dos que tinham conhecimento da natureza 
d'aquelles impedimentos. Este foi o soccorro unico com que se achou o 
general Moura, e constava só de homens armados, sem mais disciplina 
que o ardor de baterem o inimigo. O padre José Manoel foi o mestre 
de campo desta importantissima conducta que comprehendia 40 escra- 
vos seus armados, cujos jornaes não duvidou perder nem arriscar as 
suas vidas, quando elle mesmo expunha a sua e a de seus parentes. 

O estado em que se achava o general Moura antes de lhe chegar 
o inesperado soccorro do padre José Manoel consta da carta que escre- 
veu em data de 3 de outubro de 1763 e de que damos aqui o paragrapho 
seguinte: “Muito certo estou no seu affecto e no cuidado em que 
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haviam de pôr a V. Mercê. as primeiras noticias que d'aqui foram: eu 
lhe agradeço todas as rogativas e deprecações que fez a este respeito, 
e bem se vê que o patrocinio de Nossa Senhora da Conceição e de 
S. José e de Santo Antonio é que nos valeu; porque o poder do inimigo 
era muito desproporcionado ao nosso. Á vista d'isto parece que só 
o conservar-nos aqui era grande temeridade; mas Nossa Senhora da 
Conceição nos deu tal constancia, que com estes poucos os perseguimos 
e lhes matámos em varios encontros bastante gente, e lhes conquistámos 
a aldêa de S. Miguel, de onde, entre outras muitas cousas, temos tirado 
&00 cabeças de gado vaccum e 80 de cavallar, muitos porcos e gallinhas: 
fugiram os castelhanos do ataque tão aterrados e abatidos, que quando 
chegou o tratado de pazes estiveram por tudo quanto nós quizemos.” 

“Nas minas de Matto-Grosso faleceu o padre José Manoel Leite 
Penteado a 20 de Setembro de 1768, deixando um sentimento geral 
aquelles moradores que o respeitavam como columna de toda a protecção 
Na sua casa tinha hospital para curar os pobres enfermos das carnei- 
vradas chamadas sezões malignas, e liberalmente despendia todos os 
annos grosso cabedal no curativo e sustento dos enfermos pobres que a 
sua grande caridade amorosamente recolhia, e por isso deixou ouro 
em pó e sómente a sua fabrica de minerar. E importaram os seus bens 
por inventaria em 17,400 oitavas de ouro que n'aquelle tempo valia 
1$500 cada oitava, as quaes fazem a reais 26:100$000. E ordenou no 
seu testamento que 3,000 cruzados se empregassem em escravos no 
Rio de Janeiro para trabalharem no engenho de assucar, cujos rendi- 
mentos seriam para patrimonio da sua capella de Nossa Senhora do 
Pilar que ele havia fundado.” 

(Pedro Taques, Nobiliarquia Paulistana, tít. Penteados. — Revista 
do Instituto Histórico Brasileiro.) 

JOSÉ MANOEL DA SILVA — Nasceu na freguesia, depois vila 
de Santo Amaro em 1798, filho legítimo do sargento-mor José da Silva 
Carvalho. 

Feitos os estudos compatíveis com os recursos da época, foi o 
jovem José Manuel da Silva colocado por seu pai na carreira comer- 
cial, tornando-se mais tarde, por própria inteligência e esforços, pro- 
prietário abastado, e afinal rico capitalista; mas sua inteligência, auxi- 
liada pela convivência com homens distintos e ilustrados, deu-lhe 
lugar saliente na política da província de São Paulo. Foi assim que, 
na vida pública, ocupou posição distinta, a que lhe davam direito sua 
perspicácia e consumado bom senso. Percorrendo os registros antigos, 
contemporâneos, deparamos com José Manuel da Silva, servindo o 
posto de major de Ordenanças, em 1825; suplente do conselho do 
Governo na legislatura de 1830 a 1833; conselheiro efetivo na de 1834; 
suplente do Conselho geral de província com assento na mesma legisla- 
tura; membro suplente na la. legislatura da Assembléia Provincial e 
efetivo nas 2a., 8a., 5a. e em muitas outras, em que o seu prestígio o 
elevou à cadeira de presidente em várias sessões; eleitor de paróquia 
em diversas legislaturas; vereador da Câmara, coronel chefe de legião; 
vice-presidente da província desde 1839, com exercício por mais de uma 
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vez; deputado geral por São Paulo à 8.2 legislatura; eleito em lista 
tríplice para senador em 1852; membro diretor da caixa filial do Banco 
do Brasil; comendador da Ordem de Cristo; barão do Tietê, etc., etc. 

Em política começou José Manuel da Silva no partido chamado 
moderado, do qual nasceu em grande parte o partido conservador, a 
que pertenceu até os seus últimos dias. Na vida privada era um 
caráter estimável e possuía virtudes que lhe grangearam a estima e o 
respeito dos contemporâneos, e todas as vezes que uma idéia popuiar 
necessitava dos esforços particulares, era José Manuel da Silva dos 
primeiros a subscrever. Após longa enfermidade faleceu a 27 de março 
de 1877, deixando de seu casamento com D. Maria Reduzinda de Barros 
Silva, filha do sargento-mor Francisco Mariano da Cunha, os filhos 
seguintes: 

1. — Cândido Justiniano Silva, viúvo de D. Maria Ellis. 

2. — D. Rafaela da Silva Pereira, casada com o coronel Cláudio 
José Pereira. 

3. — D. Joaquina Angélica da Silva, viúva do Dr. Luís José Fer- 
reira de Araújo. 

4. — Dr. Rodrigo Augusto da Silva, viúvo de D. Catarina, filha 
do senador Eusébio de Queiroz Coutinho Matoso Câmara. 


JOSE PEDRO GALVÃO DE MOURA E LACERDA — Nasceu na 
então vila de Santos, em 1746, filho legítimo do capitão José Galvão 
de Moura, moço fidalgo da Casa Real, natural de Portugal, e de D. 
Maria Leme de Araújo, natural de Santos, das principais famílias da 
terra. Sentou praça de cadete a 31 de março de 1762 no regimento 
de infantaria da mesma vila, onde seu pai era capitão, e passou a sar- 
gento a 4 de março de 1765. Marchou para o Rio Grande do Sul a 
26 do mesmo mês e ano, de onde voltou em 1767, tendo-se distinguido 
por atos de coragem e de infatigável dedicação ao serviço, constantes 
de seu assentamento de praça, que temos à vista. Passou a ajudante 
do regimento de auxiliares da marinha com o mesmo soldo de sargento, 
e por patente do governador e capitão-general passou a alferes do regi- 
mento de infantaria da mesma praça de Santos a 3 de novembro de 
1770. Sendo já capitão, marchou outra vez para a campanha do sul 
no Estado Oriental a 12 de julho de 1775 a reunir-se com sua com- 
panhia ao exército comandado pelo tenente-general João Henrique 
Bohm. 

Destacou do Rio Grande do Sul para Santa Catarina na ocasião 
em que para ali concentrou-se parte do exército, depois da tomada 
pelos castelhanos em: 1777, e continuando outra vez na campanha do 
Sul voltou à praça de Santos em 1789. No posto de sargento-mor vol- 
tou segunda vez ao Rio Grande em 1801, recolhendo-se a Santos em 
julho de 1802. 

Finalmente, as notas que temos à vista não alcançam maior data; 
é, porém, certo que, percorreu os postos militares até o de brigadeiro 
reformado, em que faleceu. Tinha o foro de moço fidalgo da Casa 
Real, com acrescentamento a fidalgo escudeiro. 
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Faleceu na cidade de São Paulo a 19 de junho de 1822: de seu 
casamento com D. Gertrudes Teresa de Oliveira Montes, das principais 
famílias de São Paulo, deixou os seguintes filhos: 

1. — Joaquim Mariano Galvão de Moura Lacerda, marechal de 
campo, casado com D. Joana Emília Veloso de Oliveira, falecidos com 
descendência. (Vide Joaquim Mariano Galvão.) 


2 — José Pedro Galvão de Moura Lacerda, coronel, casado com 
D. Gertrudes de Brito, falecidos com descendência. 
8. — D. Gertrudes Galvão de Oliveira Lacerda, dama honorária do 


Paço Imperal, casada com o brigadeiro Manuel Rodrigues Jordão, fale- 
cido com descendência. 


4. — D. Ana Joaquina Galvão de Moura, faleceu solteira. 
5. — D. Joana Batista Galvão de Moura, existe solteira. 
6. — D. Escolástica de Moura Galvão, faleceu solteira. 


(Secretaria do Governo, livro de registro de ofícios para o Minis- 
tério e de patentes de 1766 a 1810.) 


JOSÉ RICARDO DA COSTA AGUIAR DE ANDRADA — Natural 
de Santos, filho do coronel Francisco Xavier da Costa Aguiar e de 
D. Bárbara Ribeiro de Andrada, irmã de José Bonifácio de Andrada 
e Silva, o patriarca da independência do Brasil. 

Era formado em leis pela Universidade de Coimbra, e, dedicando-se 
à magistratura, percorreu todos os cargos dela, até o de ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça em sua criação. 

Foi deputado por sua província natal às cortes de Lisboa em 1821, 
à Assembléia Constituinte brasileira, e à 1.2 legislatura ordinária de 1826 
a 1829. Seus notáveis serviços à causa da independência foram pre- 
miados com a Dinatária Ordem Imperial do Cruzeiro. 

Viajou pela Europa e Ásia, aumentando assim o cabedal de ins- 
trução que já possuía, e que o fez conhecido como uma das ilustrações 
do seu país. 

Faleceu no Rio de Janeiro a 23 de junho de 1846, deixando entre 
outros a filha seguinte: 

D. Jesuína, casada com seu primo, o diplomata conselheiro Fran- 
cisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada. 


JOSé RODRIGUES PEREIRA — Natural de Portugal, filho de 
Inácio Rodrigues Pereira e de D. Margarida Rodrigues. Veio estabe- 
lecer-se em São Paulo como negociante de fazendas no começo do 
século XVIII, e aqui, pela sua atividade e inteligência, adquiriu for- 
tuna considerável na época do florescimento das minas de ouro. 

Serviu também vários cargos públicos, como o de vereador da 
Câmara, juiz ordinário, etc., casando-se com D. Ana de Oliveira Montes, 
filha de Bento Gomes de Oliveira e de D. Escolástica Veloso, das mais 
distintas famílias da terra. Faleceu na mesma cidade, a 21 de novem- 
bro de 1770, deixando deste matrimônio os filhos abaixo declarados: 

1. — D. Antônia, Maria Rodrigues de Oliveira, casada com Bento 
Borges Chaves. 
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2. — D. Maria Joaquina Rodrigues de Oliveira, casada com o capi- 
tão Manuel Francisco Sales. 

3. — Joaquim Rodrigues de Oliveira. 

4. — José Rodrigues de Oliveira Montes, capitão do exército, casado 
com D. Teresa Lina Michaela. 

5. — Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira, desembargador, casa- 


do com D. Teresa Emília, natural de Portugal. (Vide Antonio Rodri- 
gues Velloso de Oliveira.) 


6. — D. Gertrudes Teresa de Oliveira Montes, casada com o bri- 
gadeiro Pedro Galvão de Moura e Lacerda. (Vide êste nome.) 
7. — D. Escolástica Matilde de Oliveira Montes, casada com o 


coronel Modesto Antônio Coelho de Oliveira Neto. 

8. — D. Ana Francisca Xavier Rodrigues, casada com o capitão- 
mor José Francisco de Sales. 

(Cart. 1.º de órf. de S. Paulo, inventários de José Rodrigues Pe- 
reira e de D. Ana de Oliveira Montes.) 

JOSÉ VAZ DE CARVALHO — Filho legítimo de José Leite de 
Carvalho e de D. Maria Vaz, estes naturais de Portugal. 

Na cidade de São Paulo, sua pátria, ocupou distinta posição e foi 
abastado. No começo de sua carreira pública, fardou, à sua custa, uma 
companhia de milícias de que foi capitão, e, quando promovido a 
comandante do corpo, organizou, fardou e forneceu os instrumentos para 
a banda de música. 

Fez consideráveis donativos para a criação de um hospital de láza- 
ros, reedificação da igreja da Misericórdia, construção das pontes do 
Piques, grande de Sant'Ana na cidade de São Paulo, e encanamento 
de água para o cais de Santos. Desempenhou comissões do Governo, 
dirigindo-se ao interior da província para recolher impostos arrecada- 
dos, especialmente pelas vilas da marinha até Paranaguá, de onde 
voltou nos fins do século XVIII com a quantia de 14:000$, produto da 
subscrição criada pela carta régia de 6 de abril de 1704, concorrendo 
ainda nessa ocasião com a quantia de 2:0008000. 

Foi brigadeiro reformado e cavaleiro professo da Ordem de Cristo. 
Faleceu em São Paulo a 12 de junho de 1823, e do seu casamento com 
D. Maria Delfina da Pureza deixou os seguintes filhos: 


1. — Joaquim Roberto de Carvalho, que foi morador e casado na 
província de Minas com uma irmã do barão de Cocaes. 
2. — D. Ana Joaquina de Carvalho, que foi casada com o tenente- 


“coronel Manuel Antônio Rangel, pais do brigadeiro Francisco de Paula 
Macedo Rangel, residente em São Pedro do Sul. 


3. — D. Maria Delfina da Pureza Carvalho, faleceu solteira. 

4. — D. Jacinta Cândida de Macedo Carvalho, que foi casada com 
o tenente-coronel Francisco José de Sampaio Peixoto. 

5. — D. Francisca Miquelina de Carvalho, que foi casada com o 


tenente-coronel Francisco Antônio .de Araújo, moradores em Mogi- 
-Mirim. 

(Secretaria do Governo. livro de registros. — Cart. de órf. 1.º de 
S. Paulo, inventário de José Vaz de Carvalho.) 

JUNDIACANGA — Pequena povoação, ou arraial, situada entre 
as cidades de Sorocaba e de Iguape, pertencente a este último muni- 
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cípio. Suas divisas com o de Sorocaba foram designadas por lei de 
9 de fevereiro de 1842. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
Sexos. 


JUNDIAHY (Jundiaí) — Significa rio dos bagres. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 


JUNDIABY (Jundiaí) — Povoação situada a Noroeste da capital 
sobre uma extensa e aprazível colina, cercada de vales, à margem es- 
querda do rio que lhe dá o nome. Teve origem pelos anos de 1615, por 
emigração que para aí fizeram Rafael de Oliveira e a viúva Petronilha 
Rodrigues Antunes, naturais de São Paulo, os quais, com suas respec- 
tivas famílias, tendo ficado criminosos, para fugirem à perseguição da 
justiça, internaram-se pelos sertões, assentando vivenda no lugar em 
que está hoje a povoação e edificando logo depois uma capela sob a 
invocação da Senhora do Desterro. 

Foi criada vila pelo capitão-mor Manuel de Quevedo Vasconcelos, 
com o loco-tenente e procurador do então donatário da Capitania de 
São Vicente, conde de Monsanto, a 14 de dezembro de 1655, e elevada 
à cidade por lei provincial de 28 de março de 1865. 

Acha-se a 23º 2 de lat. austral e 831º3' 30” de long. da ilha do 
Ferro. 

Dista da capital 10 léguas, ou 55,5 quilômetros, e das povoações 
com que limita, a saber: de Monte-mor 4 ou 22,2, de Belém de Jun- 
diaí 4 ou 22,2, de Campinas 7 ou 38,8, de Campo-largo de Atibaia 7 
ou 88,8, de Itu 9 ou 50, de Indaiatuba 7 ou 38,8 e de Parnaíba 6 ou 
38,3 quilômetros. Suas divisas civis com os municípios limitrofes cons- 
tam das leis provinciais de 10 de junho de 1850, 21 de abril de 1853, 
13 de julho de 1867, e 15 de junho de 1869. Além da igreja matriz 
possui as do Rosário e Santa Cruz e um antigo mosteiro de São Bento, 
que não chegou a concluir-se. Tem casa de Câmara e cadeia em edi- 
fício próprio e 2 cemitérios. A população é de 7.805 almas, sendo 1.852 
escravos; a paróquia dá 19 eleitores; fogos 392. Como ponto terminal 
da estrada de ferro de Santos e intermediário em pouco tempo da de 
Campinas, a cidade de Jundiaí tem tido notável desenvolvimento, para 
que é favorecida por excelente clima e por férteis terrenos apropria- 
dos para a lavoura do café, da cana, cereais e algodão, sendo este 
último de reconhecida superioridade ao de muitos outros lugares da 
província. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas públicas no exercício de 1869-1870 foram as se- 
guintes: 


Geral: spa e MAE 50:559$8037 
Provincial .. Coletoria .. 7:800$951 
Dita ....... Barreira .. 111:8968500 
Municipa Ne a e 16:200$000 = 186:456$488. 


JUNDIAHY (Jundiaí) DE MOGY (Mogi) — Rio afluente da mar- 
gem esquerda do rio Tietê, entre os municípios da capital e Mogi das 
Cruzes. 
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JUNDIAHY-GUASSO (Jundiaí-Guaçu) — O mesmo que o prece- 
dente, atravessando também o município de Jundiaí. 
Corre na direção mais geral de Leste para Oeste. 


JUNDIA-MIRIM — Ribeirão afluente do rio Jundiaí-Guaçu. 

Corre entre os municípios de Jundiaí, Indaiatuba e Campinas. 

JUPUVURA — Afluente importante do Ribeira de Iguape. Corre 
entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 


JUQUERY (Juqueri) — Pequena povoação situada entre Norte e 
NNO da capital e dela distante 5 léguas, ou 27,7 quilômetros, à mar- 
gem do ribeirão que lhe dá o nome, em território pertencente ao muni- 
cípio da mesma capital. Da cidade de Atibaia dista 5 léguas, ou 27,7 
quilômetros. 

A data de sua elevação à freguesia é desconhecida, sabendo-se con- 
tudo que é das mais antigas. Começou por uma capela edificada à 
honra da Senhora do Desterro, por Antônio de Sousa Delmundo, nos 
fins do século XVI ou princípios do XVII. Foram dos principais po- 
voadores alguns membros das famílias Pires e Buenos que ali obtive- 
ram sesmarias, como consta dos livros 1.º, 2.º e 3.º de registro de 
sesmarias. Em 1696 era vigário desta paróquia o padre João de Pon- 
tes, irmão do padre Belchior de Pontes, virtuosos sacerdotes paulistas. 
As divisas com as paróquias limítrofes foram estabelecidas por leis de 
19 de julho de 1867, 5 de julho de 1869 e 18 de abril de 1870. Sua 
população é de 2.720 almas, eleitores em 1876, 7, fogos 64. Os habi- 
tantes em geral dedicam-se à lavoura da cana para aguardente, e de 
cereais. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos. 


JUQUERY (Juqueri) — Rio afluente da margem direita do Tietê. 
Nasce nas imediações da cidade de Atibaia e corre na direção mais 
geral de Nordeste para Sudoeste. 

JUQUERY-MIRIM (Juqueri-Mirim) — Ribeirão afluente do rio 
Juqueríi. Corre entre os municípios da capital, de Santa Isabel e 
Nazaré. 

JUQUERY-QUERÊ (JuqueriQuerê) — É o rio que os antigos 
chamavam Curupacé. Serve de limite entre os municípios de São Sebas- 
tão e Caraguatatuba; nasce da ramificação que se desenvolve na cor- 
dilheira marítima ao terminar a sua segunda declinação para Sudoeste, 
e deságua no oceano na extremidade meridional da enseada de Cara- 
guatatuba. Apesar de caudaloso não é navegável por causa de cômo- 
ros de areia que o mar deposita em sua foz. Em suas margens existe 
um bairro do mesmo nome, para o qual foi criada uma cadeira de 
primeiras letras em 1874. 

JUQUIA — Povoação situada à margem do rio de seu nome e a 
Sudoeste da capital, em território pertencente ao município da cidade 
de Iguape, da qual dista cêrca de 20 léguas, ou 111,1 quilômetros. Toi 
criada capela curada por provisão de 4 de novembro de 1831 e elevada 
à freguesia por lei provincial de 16 de abril de 1853. O seu padroeiro 
é Santo Antônio. 
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Dista da capital 65 léguas, ou 862 quilômetros, pouco mais ou 
menos. (O terreno em que está assente foi mal escolhido, e por isso a 
povoação está em verdadeira decadência. Tem igreja matriz pequena. 
A população é de 1.511 almas, sendo 35 escravos, fogos 50; eleitores 
em 1876, 4. Os habitantes dedicam-se à cultura do arroz e cereais. 
As rendas públicas são arrecadadas por uma agência da mesa de rendas 
de Iguape. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

JUQUIA — Rio considerável, nasce na parte meridional da serra de 
Paranapiacaba e na ocidental da serra dos Itatins, reúne-se em certo 
ponto com o Ribeira de Iguape do qual passa por afluente e deságua 
no oceano. Tem 19 léguas, ou 105,5 quilômetros de extensão pouco 
mais ou menos; a sua largura varia de 8 a 22 braças ou 16m,6 a 48m,8. 
Em suas margens acham-se estabelecidos numerosos moradores atraí- 
dos pelas fertilidades do solo e excelência do clima. É navegável para 
pequenos barcos até um salto chamado Cubatão de Itapetininga. 

JURÉEA (Juréia) — Elevado promontório que faz notável projeção 
sobre o mar, entre as barras do rio Una e Ribeira de Iguape; serve de 
atalaia à navegação dessa costa. 

Derivam-se dele duas cordas de morros, uma que desdobra-se para 
o poente, prolongando-se com a costa e que apresenta um segundo cabeço 
com o nome de Carajaúna; a outra, que dirigindo-se para o Noroeste 
desaparece no interior. O promontório e suas imediações quase sem- 
pre estão cobertos de nevoeiro. 

JURÉA (Juréia) — Ponto do continente entre as bocas dos rios 
Una e Iguape. Acha-se a 24º 32º 4” de lat. e 49º 39' 10” de long. 
Oeste. Dêle nasce o pequeno Rio Verde, tributário do Tibagi. 

JURÉA (Juréia) — Bairro no município de Iguape, onde existem 
criadas duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 

JURIHO (Juriú) — Rio que corre no município de Cananéia: nasce 
da serra Cadeada e vai a rumo de Oeste para Leste desembocar no 
Mar de Trapandé. 

JURUBATUBA — Vide Gerybatyba. 

JURU-MIRIM — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
Ribeira de Iguape. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 


L 


LAGE — Rio afluente do rio Pardo, que é afluente do Mogi- 
“Guaçu. Corre na direção mais geral de Norte a Sul. 

LAGES — Povoação fundada por ordem do governador e capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, pelo capitão Antô- 
nio Corrêa Pinto (vide este nome), que de São Paulo partiu em 
agosto de 1765 com toda a sua família, levando em sua companhia dois 
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padres e alguns homens brancos, índios e escravos, com incumbência de 
levantar logo uma igreja dedicada à Senhora dos Prazeres, para o que 
levou ornamentos e vasos sagrados, tirados da igreja do Colégio de 
São Paulo. 

A 8 de setembro de 1766, foi expedida pelo dito capitão-general a 
provisão elevando a nova povoação à vila. 

Por duas vezes foi necessário mudar o local em que havia começado 
por causa das enchentes dos rios Pelotas e Canoas, de sorte que o lugar 
em que hoje está é o terceiro. O alvará de 9 de setembro de 1820, 
que a desanexou da Capitania de São Paulo e a incorporou à de Santa 
Catarina, teve por fundamento o achar-se muito decadente a vila, em 
consegiência das continuadas invasões de índios selvagens, e poder 
ser mais prontamente socorrida pela referida Capitania de Santa Cata- 
rina. 


LAGEADO — Bairro no município de Botucatu, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras por lei provincial de 1876. 
LAGEADO — Bairro no município da capital, onde existe criada 


uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. Este 
bairro está situado no distrito da freguesia da Penha de França, na 
estrada que se dirige à cidade de Mogi das Cruzes, e há nele uma capela 
com a invocação de Santa Cruz. 


LAGOINHA — Povoação situada a Este da capital, em Território 
do município da cidade de São Luís de Paraitinga. Foi criada fre- 
guesia por lei provincial de 26 de março de 1866, sob a invocação da 
Senhora da Conceição. 

Suas divisas com as paróquias limítrofes foram designadas pelas 
leis provinciais de 19 de julho de 1868 e 20 de abril de 1878. 

A população é orçada em 3.000 almas, mais ou menos; fogos 152; 
eleitores em 1876 — 12. Tem duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. 

As rendas públicas são arrecadadas por uma agência da coletoria 
de São Luís, e por isso acham-se englobadas nas deste município. 

LAGUNA — Povoação, hoje cidade da província de Santa Ca- 
tarina, fundada pelos paulistas Domingos de Brito Peixoto e seus filhos 
Francisco de Brito Peixoto (vide estes nomes) e Sebastião de Brito 
Guerra, em 1684, elevada à vila a 27 de janeiro de 1720 pelo ouvidor 
geral e corregedor Rafael Pires Pardinho, por ordem do capitão-general 
de São Paulo, conde de Assumar. 

Por alvará de 4 de janeiro de 1742 foi esta povoação desligada 
da província de São Paulo e incorporada à do Rio de Janeiro, porém 
pela criação da Capitania de Santa Catarina a ela ficou pertencendo. 
Santo Antônio dos Anjos da Laguna, foi o título que lhe deram os seus 
fundadores. 

LAMBARY (Lambari) — Vide Alambary. 


LAPA — Santo Antonio da Povoação outrora pertencente à pro- 
víncia de São Paulo e hoje à do Paraná. Foi elevada à freguesia em 
1769. É hoje a cidade do Príncipe, dessa província. 
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LARANJA — Ribeirão que corre entre os municípios do Rio 
Claro, São Carlos do Pinhal e Araraquara. 

LARANGEIRAS — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape. Corre entre os municípios deste nome e o de 
Xiririca. 

LAVA-PÉS — Ribeirão afluente do rio Cutia. Corre entre este 
município e o da capital. 

LAVA-PÉS — Bairro no município de Mogi-Mirim, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1874, 

LAVRAS DE DIAMANTES — Ribeirão afluente do Ribeira de 
Iguape. É tradição que em tempos anteriores foram nele encontrados 
diamantes e também ouro. Corre entre os municípios de Xiririca e 
Apiaí. 7 

LAVRINHAS — Bairro situado a SSO da capital, no município 
da cidade de Itapeva de Faxina, em que há uma capela da invocação 
da Senhora da Conceição e uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. A população é de 2.008 habitantes, sendo 354 
escravos; eleitores em 1876 — 5. Foi elevada à freguesia por lei 
provincial de 9 de março de 1871, com o título de Senhora da Conceição 
das Lavrinhas; a mesma lei anexou a nova freguesia ao município de 
São João Batista do Rio Verde. 

Suas divisas foram designadas pela lei provincial de 20 de abril 
de 1873. 

LEITÃO — Ribeirão afluente do rio Jundiaí. Corre entre os muni- 
cípios de Jundiaí e Campinas. 

LEMES — João Leme da Silva e Lourenço Leme da Silva, filhos 
de Pedro Leme da Silva, o Tórto de alcunha, e de D. Domingas Gon- 
calves. A história destes dois infelizes ituanos, referida por alguns 
escritores e conhecida geralmente por tradições vagas, não só é mais 
importante do que se presume como pode ser agora escrita escoimada 
de erros e exagerações, em vista de documentos que vamos transcrever. 

A importante e numerosa família dos Lemes, que teve origem na 
vila de São Vicente pela emigração de Antônio Leme (vide este nome), 
natural da ilha da Madeira, fidalgo da casa real, emigrado para o 
Brasil em 1532 com Martim Afonso de Sousa, ramificou-se e procriou 
numerosa descendência não só na Capitania de São Vivente, mas nas 
do Bio de Janeiro, Minas Gerais, Mato Grosso, Goiás, Rio Grande e 
Santa Catarina; dele descendem os irmãos Lemes de que vamos agora 
tratar. 

Com a descoberta das minas de Sabarabocu, pelos anos de 1695 a 
1701, que ao depois tiveram o nome de Minas Gerais e que até 1718 
monopolizaram a cobiça de naturais e estranhos, para ali concor- 
reram, e nelas permaneceram os irmãos João e Lourenço Leme, homens 
poderosos, naturais de Itu, de onde saíram com numeroso séquito de 
escravos e índios e com estes mais aumentaram a sua fortuna. Lemos 
aleures que já nas Minas Gerais eles comecaram a revelar gênio 
violento e orgulho censurável em diversas emergências, do aque lhes 
resultou a animadversão de muitos; a isto deve-se atribuir a resolução 
que tomaram de abandonar Minas Gerais, já muito povoadas, para 
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que pudessem pela força de escravos e aderentes de que dispunham, 
e agregar-se a Pascoal Moreira Cabral, Fernando Dias Falcão e 
outros descobridores das minas de Cuiabá (vide Minas de ouro de 
Cuyabá) que ali chegaram em 1719. Com efeito, em 1720 achavam-se 
os irmãos Lourenço e João Leme nas minas de Cuiabá, pois foram eles 
os primeiros signatários do termo que a 6 de novembro daquele ano 
fizeram os descobridores não só sôbre os meios de defesa contra os 
índios e fuga dos domesticados, como sobre a eleição do governador 
e regente das novas minas. 

Acerca do procedimento dos dois Lemes nas novas minas de Cuiabá, 
e anteriormente na vil: de Itu, convém que ouçamos em primeiro lugar 
o que diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua Nobiliarquia 
Paulistana, até o ponto em que a sua narração não encontra a verdade 
dos documentos que depois transcreveremos. 

Ei-lo: 

“Tendo pois chegado á Cuyabá os dois irmãos Lemes em fins do 
anno de 1719 se recolheram ambos a S. Paulo no de 1722 abundantes 
e ricos de arrobas de ouro. 

“Foram recebidos pelo capitão-general Rodrigo Cesar de Menezes 
com todas as demonstrações de honras que, liberal sabia praticar com 
os seus subditos beneméritos. 

“Era por este tempo muito estimado e privado do dito Rodrigo 
Cesar um Sebastião Fernandes do Rego, natural de Portugal, homem 
de negocio e de grandes maximas para saber conservar a sua intro- 
ducção. Elle foi quem hospedou com grandeza aos Lemes na sua 
chegada a S. Paulo, contrahindo por este modo com elles muito par- 
ticular amizade; com este trato de hospedagem praticaram os ditos 
Lemes muitas acções de liberalidade, ou de disperdício, repartindo 
grandes folhetas de ouro bruto com alguns magnatas da terra a arbitrio 
do simulado amigo Sebastião Fernandes do Rego. 

“Aos dietames d'este entregaram-se totalmente os dois irmãos 
Lemes, que supposto eram pessoas da principal nobreza, comtudo 
não tinham adorno algum de policia e tratamento civil, e por isso 
faltos de agudeza para penetrar o orgulho alheio. 

“Viram-se em S. Paulo estes Lemes applaudidos e obsequiados, 
cobrindo por então o segredo do tempo os crimes que tinham de 
alguns actos de despotismo que haviam obrado na villa de Itú, sua 
patria, por cujos delictos se haviam retirado para o sertão antes de 
chegarem á Cuyabá. O general Rodrigo Cesar de Menezes, levado 
do conceito que formava do tal Sebastião Fernandes do Rego, elegeu 
no cargo de Provedor dos quintos das novas minas a Lourenço Leme 
da Silva e em mestre de campo regente a João Leme da Silva. Para 
a resolução d'estes empregos, que toda foi feita a gosto do general, 
não teve parte nem voto algum o senado da Camara, como com total 
erro affirmou Sebastião da Rocha Pitta no n. 91 do livro 10.º onde, 
diz: — que o senado da Camara tivera ordem do general Cesar para lhe 
propôr pessoa mais idonea para à cobrança dos quintos reaes, e que 
por isso a 7 de maio de 1723 fôra proposto Lourenço Leme. Tudo 
isto é falso; examinámos ocularmente os livros do archivo do senado. 


i igi ifi igi iti Infraestrutura de Chaves: 
Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a : 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


72 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


Recolheram-se os Lemes para a villa de Itú onde lhes chegaram as 
patentes que Rodrigo Cesar lhes remetêra por via de Sebastião 
Fernandes do Rego. Estes irmãos tinham entregue o seu grande 
cabedal ao dito Rego para que lhes mandasse vir um numeroso 
comboio de pretos e carregação de fazendas e generos, para com elles 
embarcarem outra vez para Cuyabá. Correu o tempo, e Rego. pre- 
meditando a ruina dos Lemes para se aproveitar de seus cabedaes, 
recorreu á amizade que tinha com o desembargador Manoel de Mello 
Godinho Manso, ouvidor-geral, e fez ressuscitar, para castigo e confisco 
de bens, os delictos que tinham sido commettidos pelos dois irmãos. Estes, 
antes de passarem é Cuyabá, tinham obrado na villa de Itú o 
barbaro attentado de tirarem com violencia da casa de seus pais 
para suas concubinas a 3 donzellas filhas legitimadas de João Cabral, 
e delas entregaram uma para o mesmo fim a Pedro Leme, seu 
parente. 

“Não satisfeitos desta cruel violencia roubaram ao mesmo Cabral 
uma filha de legitimo matrimonio para casa-la com Angelo Cardoso, 
a quem deram em dote os proprios bens do pai, tirados de seu 
poder por força de armas; d'este desgosto enlouqueceu Cabral, per- 
dendo logo a vida. Entre outras mortes que tinham executado foi 
a de Antonio Fernandes de Abreu, pessoa nobre e descendente do 
honrado e famoso paulista sargento-mór Antonio Fernandes de 
Abreu, que com este posto tinha obrado milagres de valor no terço 
de seu mestre de campo Domingos Jorge, no sitio e conquista de 
Palmares de Pernambuco, em 1695, e destruição de 20.000 habitantes 
que dentro continha, o qual sitio e quilombo governava o principe 
Zumbi... 

“Do morto Antonio Fernandes de Abreu ficará um filho do 
mesmc nome que se retirou para os Minas-Geraes onde lhe chegaram 
as cartas de convite de Sebastião Fernandes do Rego, de quem acei- 
tando os conselhos e a protecção, se pôz a caminho e chegou a Ss. 
Paulo a tempo que os dois irmãos Lemes se achavam em Itú, esperando 
a carregação de que temos fallado 

“O dito Antonio Fernandes de Abreu denunciou perante o ou- 
vidor Godinho Manso contra os Lemes, não só a morte feita a seu 
pai, mas tambem de todos os crimes que tinham na villa de Itú, 
antes de se retirarem para Cuyabá; n'esta denuncia entrou tambem 
a morte que no sitio de Camapuan tinha feito João Leme a um 
Carijó de sua administração por desconfiança de que tinha tratos illicitos 
com uma sua concubina da mesma administração, a qual foi tambem 
morta, e com estes dois cumplices, pela desconfiança de João Leme 
perdeu tambem a vida um rapaz por indícios de ser terceiro no ili- 
cito trato. 

“Antes de executadas estas tres mortes, mandou o padre Antonio 
Gil que confessasse aos tres desgraçados Carijós, o que foi feito, 
foram mortos, sendo o primeiro castrado e depois esquartejado pelas 
proprias mãos de João Leme. 

“Tambem no sitio do Rio-Pardo, da navegação de Cuyabá, obri- 
garam ao padre André dos Santos Queiroz a que casasse uma filha 
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bastarda de Lourenço Leme com Domingos Fernandes, affirmando 
que para isso tinham licença do vigario Manoel de Campos Bicudo. 


“Achando-se em Cuyabá o padre Francisco Justo feito vigario, 
quando chegou ao Rio de Janeiro o bispo D. Fr. Antonio de Guade- 
lupe, proveu o dito padre Manoel de Campos, natural de Itú, no logar 
de vigario da igreja e da vara de Cuyabá; porém, chegando elle ás 
minas não lhe quiz dar posse, e seu antecessor, o padre Francisco 
Justo, com o nescio fundamento de que ainda não era findo o tempo 
de sua provisão que lhe fôra conferida em séde vaccante e o mesmo 
tambem annullou o casamento celebrado no Rio-Pardo e o confir- 
mou o padre Manoel de Campos. Este tinha em seu partido a 
amizade dos dois Lemes; seguiram-se discordias entre um e outro 
sequito; os Lemes, porém, com a vantagem de ser temidos, decidiram 
a contenda com o estrondo das armas. Mandaram dar um tiro na 
casa do padre Francisco Justo, do que resultou a morte de um 
camarada, e elle para logo largou a igreja e embarcou para S. Paulo. 
O novo vigario Manoel de Campos, com a jurisdicção que tinha de 
vigario da vara, proveu á instancias dos Lemes a Fr. Florencio dos 
Anjos, em cura das almas dos moradores do Arraial-Velho hoje cha- 
mado de Telha, distante de Cuyabá 14 dias. Isto consta dos autos 
e processo das culpas de João e Lourenço Leme, em que podendo 
instruir-se o coronel Sebastião da Rocha Pitta, aceitou com facil 
crença tudo quanto lhe introduzio a falsa informação de Sebastião 
Fernandes do Rego e com ella escreveu contra a verdade nos ns. 
92 e 93 do livro 10.º da sua America Portugueza, onde accumulou 
aos Lemes varios factos não obrados, sendo certo que para o caracter 
que mereceram de insolentes e matadores, sobram os factos aqui 
relatados.” 


Como se vê, o genealogista Pedro Taques afirma que o senado 
da Câmara não teve parte alguma na nomeação dos Lemes para os 
primeiros lugares das minas de Cuiabá; entretanto no livro 5.º de 
registro de termos, que serviu na Secretaria do Governo de 1721 
a 1728 consta o termo de junta celebrada a 7 de maio de 1723 
perante o governador Rodrigo Cesar de Menezes, composto de oficiais 
da Câmara e dos principais habitantes de São Paulo para decidirem 
o modo da cobrança do imposto do ouro, que então se regolveu 
fosse por batéia, isto é, por cada pessoa que minerasse, e também: 
que fosse encarregado da cobrança Lourenço Leme da Silva, por 
ser um dos paulistas principaes que havia assistido nas ditas minas, e 
por se achar com grande poder, assim de parentes como de escravos, 
e ter toda a inteligencia e actividade para a expedição d'esta dili- 
gencia, e porque esperavam delle se haveria com bôa satisfação.” 
Este termo está assinado pelo governador Rodrigo César de Menezes, 
onvidor Manuel de Melo Godinho Manso, Manuel das Neves Silva, 
Manuel do Prado de Siqueira, Pedro Gonçalves Meira, Pedro Taques 
Pires, Baltazar da Cunha Bueno, vereadores Manuel Luís Ferraz, 
capitão-mor José de Góes e Moraes, João Dias da Silva, Diogo de 
Toledo Lara, Pedro Dias da Silva, José Pinto Guedes, Mateus de Siqueira, 
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João de Figueirós da Silva, José de Matos, Antônio de Siqueira de 
Albuquerque, Francisco Rodrigues Guerra, Antônio de Camargo Ortiz 
e capitão-mor Pedro Taques de Almeida. 

Que os irmãos Lemes foram chamados de Cuiabá pelo general 
Rcdrigo César de Menezes, e que chegaram à cidade de São Paulo 
em Janeiro de 1723, onde foram bem recebidos, não resta a menor 
dúvida, porque isso consta do ofício do mesmo general ao Governo 
da metrópole, registrado no livro 1.º de ofícios aos generais, livro 
que serviu de 1721 a 1728, até hoje existente na Secretaria do 
Governo; assim como também acham-se registrados no mesmo livro 
as seguintes cartas de João Leme e Lourenço Leme, datadas a 30 
de maio do mesmo ano, escritas ao general Rodrigo César de Menezes, 
depois que de São Paulo recolheram-se à vila de Itu, onde receberam 
as lisonjeiras cartas do mesmo general, enviando-lhes as nomeações 
de provedor dos quintos para Lourenço Leme e de sargento-mor 
das minas para João Leme. 

Ei-las: 

“Exm., muito meu Senhor. — Recebi a carta de V. Ex. e n'ella 
incluso o provimento da provedoria das minas, de que rendo a V. 
Ex. as graças de tão grande mercê e honra que me faz; mas como 
eu e meu irmão abalassemos das minas sem mais nenhum sentido 
do que dar a saber a V. Ex. e ao povo que nós eramos muito obedi- 
entes a Sua Magestade e aos seus generaes e ministros, e não rebeldes 
e levantados, porque, a querermos sê-lo, não buscariamos meios tão 
pacificos como os que buscamos. Como tambem sendo o maior em- 
penho o vêrmos de que sorte poderá Sua Magestade, que Deus guarde, 
ser mais bem servido, e a sua real Fazenda augmentada, e, como 
V. Ex. não ignora, que nós fomos o verdadeiro instrumento para que, 
na pessoa de Fernando Dias Falcão, se fizesse a nomeação de capitão- 
-mór regente, pois de nenhuma scrte o seria; entendendo que elle 
poderia exercer o dito cargo, buscando em tudo o augmento da 
real fazenda de Sua Magestade, que Deus guarde, e quietação do 
povo, achamos que n'elle se entende tudo ao contrário, porque nem 
a real Fazenda poderá deixar de perecer, e não ter augmento nenhum, 
nem o povo deixará de andar sempre embaraçado. 


“N'ºestes termos queriamos que V. Ex. provesse no dito posto de 
Fernando Dias Falcão outro qualquer homem, pois nas ditas minas 
não faltam capazes para o poderem occupar e fazerem n'elle um 
grande serviço à Sua Magestade que Deus guarde, e povo ficar 
muito satisfeito. O que, não sendo assim, ficará muito duvidoso e 
contingente o augmento da real Fazenda e quietação das minas, 
porque meu irmão João Leme da Silva se exime de occupar a incum- 
bencia que V. Ex. lhe encarregára; achando-lhe em tudo razão, pois 
já serviu de capitão-mór regente em outras occasiões, e não parece 
justo que agora occupe posto inferior. 

“N'estes termos me põe a mim da mesma sorte em não poder 
aceitar a mercê e honra que V. Ex. me faz, porque em todas as 
materias desejo dar gosto ao dito meu irmão, concorrendo para isto 
as razões de, ser mais velho e ser sempre companheiro em os tra- 
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balhos e sertões, e n'esta fórma devo fazer muito por em tudo lhe 
dar gosto, tendo em muita attenção de que — quem é irmão e com- 
panheiro para os trabalhos e molestias e descobrimentos, o seja 
tambem para as bonanças e honras, e fazendo-me V. Ex. a mim 
tão grande, na mesma fórma queria que meu irmão fôsse satisfeito, 
que elle pela sua vontade o fica muito todas as vezes que V. Ex. 
prover na pessoa de outro qualquer homem o dito posto de capitão- 
mór regente, não sendo Fernando Dias, pelas razões que digo a 
V. Ex., pois sendo da maneira que está determinado, nem eu nem o 
dito meu irmão podemos servir as cecupações que nos encarrega. Em 
tudo espero que V. Ex. obre com aquelle acerto que costuma, e com 
as direcções de tão grande general. Fico apparelhando-me com toda 
a pressa para a jornada do sertão. pois já é tempo, o que não farei 
sem novas ordens de V. Ex. a quem Nosso Senhor guarde felizes 
annos. Beija as mãos de V. Ex. seu menor criado e fiel captivo. — 
Lourenço Leme da Silva.” 


“Exm. Sr. muito meu Senhor. — Recebi a carta de YV. Db 
e por ella vejo a occupação que V. Ex. me emprega, que, sendo para 
mim de grande honra, tenho o obstaculo de ter occupado o logar de 
capitão-mór em outras occasiões er que menos me parece o merecia 
do que no presente, razão por onde não posso fazer aceitação da mercê 
que V. Ex. me faz, concorrendo para isto o motivo. que, sendo eu 
aquelle que attendendo ao serviço de Sua Magestade, que Deus guarde, 
e hem commum, convoquei ao povo d'aquellas minas para que, na 
pessoa de Fernando Dias se empregasse o governo d'aquelle paiz, 
entendendo obraria com aquelle acerto a que minha vontade era 
encaminhada, o que foi tanto pelo contrario que me obrigava a 
interpretar a occupação em que o puz a elle. E como V. Ex. se não 
dignasse de me fazer esta honra, me não fica logar de aceitar a que 
V. Ex. me faz mercê. Fico appurelhando-me para com brevidade 
fazer a minha jornada para o sertão, aonde não deixarei de proseguir 
os processos do serviço de Sua Magestade, que Deus guarde, e no de 
V. Ex. estarei sempre prompto para em tudo obedecer-lhe, e servi-lo 
á pessoa de V. Ex. a quem Deus guarde muitos annos. Em 30 de 
Maio de 1723. Beija as mãos de V. Ex. seu menor criado e fiel 
captivo. — João Leme da Silva.” 


Que os irmãos Lemes estavam em boa inteligência com o capitão- 
-general Rodrigo César de Menezes. que nela ainda continuaram depois 
das csrtas que ficam transcritas, e que finalmente entre eles e o general 
serviu de medianeiro o tal Sebastião Fernandes do Rêgo, prova-se ainda 
com a seguinte carta, escrita pelo mesmo general a 4 de junho do 
mesmo ano. 


“Para Sebastião Fernandes do Rego, em a villa de Itá. — Entre- 
ga-me o ajudante Pedro da Silva a carta de Vm.; vendo o que me diz, 
se me offerece responder-lhe que lhe louvo muita bôa amizade com 
Lourenço Leme da Silva e seu irmão João Leme, pois se fazem dignos 
de toda a attenção, mas não posso deixar de culpar a Vm. de lhes não 
dizer, ouvindo as queixas, a pouca cu nenhuma razão que tinham para 
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o fazer; a la., é que estando ambos commigo, se não declararam então 
como agora o fazem, no intento de sua pretenção; a 2a., que eu ignorava 
o emprego que havia occupado João Leme da Silva, porque, a constar-me, 
não lhe daria patente inferior á que tinha tido, e em attenção das suas 
mesmas pessoas conservava a Fernando Dias Falcão, porque, tendo 
razões com elle de parentesco, seria injurioso offendendo-o; demais, 
que vindo elle para povoado, como confirmam, ficava substituindo o 
seu emprego, que o que no militar se pratica; tudo isto devia Vm. 
dizer-lhes, porque então seria superflua a queixa, e bem poderiam 
elles, pela attenção que me têm devido, não vir-lhes ao pensamento a 
mais leve desconfiança, porque, quando chego a estimar é para não 
me arrepender, mas como do meu animo não têm ainda o conhecimento 
que baste, os não culpo, sendo que me parece sobrava o que a seu res- 
peito tenho tomado sobre mim. 

“O ajudante fica e o despeço com brevidade, assim para levar a 
patente para João Leme como o regimento para Lourenço Leme, que 
quando Vm. se ausentou já estava principiado, e como a sua viagem 
era para mais tarde o detive; é o que posso dizer a Vm. que Deus 
Guarde muitos annos. S. Paulo 4 de junho de 1723. — Rodrigo César 
de Menezes.” 

(Livro supracitado.) 

Pedro Taques afirma, e o ofício que acabamos de transcrever cor- 
robora, que os crimes dos irmãos Lemes foram esquecidos, impetrando 
para eles Rodrigo César o perdão, a fim de que não fosse prejudicado 
o interesse que o Governo esperava tirar das minas, sujeitando-se até 
à imposição dos Lemes: É, pois, fora de dúvida, que não foram os 
crimes destes paulistas a causa duo trágico fim que tiveram. Como 
Pedro Taques, acreditamos que a ambição de Sebastião Fernandes do 
Rêgo o levou ao pérfido e indigno comportamento de inutilizá-los para 
locupletar-se com a considerável fortuna que já estava em seu poder, 
e talvez já associado com o próprio general. 

Esta opinião fortifica-se ainda mais com o ofício dirigido ao 
vice-rei do Estado pelo mesmo general, cuja íntegra aqui damos: 

“Exm. Sr. vice-rei. — Como o capitão João Vicente está para 
seguir viagem, direi por elle o que agora não faço, por esperar todos os 
dias as tropas que d'aqui por diante costumam vir das novas minas 
de Cuyabá. 

“N'aquelle descobrimento se acham bastantes homens poderosos, 
sendo os mais dois irmãos assim pelo respeito e sequito como pela 
riqueza, os quaes despoticamente governavam aquellas minas; e tendo 
eu esta noticia fiz toda a diligencia por obriga-los a que me viessem 
fallar, o que me custou não pouco conseguir, pois os fazia repugnar a 
pouca ou nenhuma vontade que todos estes homens têm de obedecer; 
porém como a vaidade n'elles é muita e antepoem á toda a convenien- 
cia, assim, desprezando aquella que tinham, se resolveram a vir, protes- 
tando os não trazia outro fim mais que o de quererem fazer grande 
serviço á Sua Magestade, que Deus guarde; e como emquanto me não 
chega a resolução do dito Senhor para passar áquellas minas, se faz 
preciso encarregar a gerencia d'ellas a alguem; e porque todos os mora- 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS EE 


dores d'esta Capitania assentam uniformemente, que só estes dois 
homens são capazes da dita incumbência pelas circumstancias acima 
ditas, me resolvo a encarregar a um a regencia e a outro a provedoria 
dos quintos, em quanto eu não passar áquelle sertão, e o seu procedi- 
mento não desmerecer prival-os d'aquellas occupações: e como este 
Governo todo é de engonsos, por ora se não deve obrar cousa alguma 
que não seja por geito, principalmente aonde não ha forças, e ainda 
que a houvesse, na conjunctura presente consegue mais o modo e a 
industria, que assim m'o tem mostrado a experiencia e as cousas ainda 
tão vidrentas, que é necessario cuidar muito em contentar estes homens 
principalmente aos dois que vieram, porque de outra sorte se desman- 
charia o que está feito, porque voltando para aquellas minas com o 
sequito que n'ellas têm e o mais que se lhes havia de aggregar, por se 
não compor esta Capitania mais do que de homens criminosos fugindo 
sempre de seguir o partido de El-Rei, e sujeitando-se ao peior, sem 
duvida resultariam irremediaveis consequencias: e attendendo a todas 
estas razões e a esperar que por este caminho se augmente muito a 
Fazenda real me accommodei com o parecer de todos a tomar esta reso- 
lução, por serem estes os casos em que é preciso fazer do ladrão fiel; 
espero approvação de V. Ex. para que eu tenha o gosto de que acer- 
tasse n'esta determinação. As cartas inclusas são para o secretario 
da Academia Real, as quaes vão ramettendo as Camaras na fórma que 
lhes ordenei; é o que se me offerece dizer a V. Ex. a quem Deus 
guarde mais annos. S. Paulo 15 de Junho de 1723. — Rodrigo César 
de Menezes.” 


(Dito livro citado.) 


Até 15 de junho de 1723 eram estas as relações e o juízo que dos 
irmãos Lemes fazia o governador e capitão-general Rodrigo César de 
Menezes, e a não ser, como afirma Pedro Taques, o trama urdido pelo 
privado Sebastião Fernandes do Rêgo, como acreditar que precisamente 
três meses depois, e antes que pudessem chegar a Portugal respostas 
sobre os acontecimentos e comunicação acerca das novas minas e 
das pessoas dos Lemes, estes que acabavam de ser satisfeitos em suas 
pretensões, e que se dispunham a voltar com pressa para Cuiabá tives- 
sem cometido em povoado e à vista das autoridades tais novos crimes, 
que justificassem a expedição do extraordinário ato de Rodrigo César 
que aqui transcrevemos? 


Bardo. 


“Rodrigo Cesar de Menezes, ctc. Por ser conveniente ao serviço 
de Sua Magestade, que Deus guarde, o prender-se os régulos Lourenço 
Leme da Silva e João Leme da Silva e se evitarem as mortes, roubos 
e insolencias que têm causado n'esta Capitania e nas novas de Cuyabá 
ordeno e mando, que todos os moradores de qualquer estado e condição 
que sejam das villas de Itú e Sorocaba e de outra qualquer d'esta 
Capitania dêm toda a ajuda a favor que lhes fôrem pedidos para serem 
presos ou mortos os ditos regulos, e todo o que os matar, sendo branco. 
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ficará perdoado de qualquer crime que tiver, não sendo de Lesa Mages- 
tade divina ou humana, e não tendo crime se lhe dará 4008, e o mesmo 
se dará a qualquer bastardo, indio ou preto forro, e sendo escravo ficará 
livre, e todos os moradores ou outras quaesquer pessoas d'esta Capi- 
tania ou de fóra que n'ella se acharem, brancos ou negros, que derem 
ajuda e favor aos ditos regulos Lourenço Leme da Silva e João Leme 
da Silva incorrerão no crime de traidores á corôa de El-Rei Nosso 
Senhor, e lhes serão confiscados todos os seus bens para a Fazenda 
real e incorrerão em todas as mais penas que são impostas em seme- 
lhantes casos. E para que chegue á noticia de todos e ninguem possa 
allegar ignorancia em tempo algum, mandei fazer este bando que se 
publicará nas villas de Itú e na de Sorocaba, e nas mais partes 
em que fôr necessario, pelas ruas publicas, ao som de caixas, e se regis- 
trará nos livros das Camaras das ditas villas, fixando-se no logar mais 
publico, de que se me remetterá certidão de que assim se praticou para 
todo o tempo constar. E este se lançará nos livros da Secretaria do 
Governo e nos mais a que tocar. Dado n'esta cidade de S. Paulo aos 
15 de Setembro de 1723. O secretario Gervasio Leite Rebello a fez, 
— Rodrigo César de Menezes. 

(Livro 1.º de registro de portarias e bandos da Secretaria do 
Governo.) 


Do mesmo livro consta, que este bando se mandou publicar nas 
minas de Cuiabá com o acréscimo de — confisco de bens dos ditos 
régulos e dos de todo e qualquer que lhes der auxílio ou favor. 


Cuçamos ainda o que diz Pedro Taques sobre este acontecimento 
na continuação de suas Memórias genealógicas: 


“Como Sebastião Fernandes do Rego, sargento-mór das ordenanças 
de S. Paulo, tinha sido movel para o castigo dos Lemes, concebendo na 
sua idéa, que na destruição d'elles se podia aproveitar do grande cabe- 
dal de ouro que em si tinha, foi encarregado para cabo do corpo de 
uma multidão de soldados, que das villas de Parnahyba e Sorocaba 
se lhe mandaram aggregar para a segurança da diligencia. 


“Chegou Fernandes do Rego e ficou a balroada para a madrugada 
da noite d'aquelle dia, com tanta cautela que, emboscada a tropa, 
não transpirou o movimento d'ellas aos moradores da villa de Itú e 
muito menos aos dois Lemes; e apeando-se á porta dos seus, na appa- 
rencia amigos, João e Lourenço Lemes, foi d'eles recebido com as 
demondinações de alegria que costumava a produzir a verdadeira âmi- 
zade. 


“Tratou-se do banquete para regalo do hospede, e chegando a hora, 
se puzeram á mesa em que havia muita diversidade de iguarias e abun- 
dancia de vinho; e o fingido amigo para segurar a diligencia repetia 
o brindes para os embriagar, mas elles não se deixaram vencer da 

emasia. 


“Acabada a ceia, convidou o somno ao repouso, e quando Sebastião 
Fernandes reconheceu o silencio delle, se aproveitou para ir ao cabide 
das armas e descarrega-las, como tinha prometido aos officiaes e 
soldados da sua conducta, para com maior animo darem o cêrco na 
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hora destinada. Chegou esta já quando a noite declinava para a 
madrugada, pondo as tropas a casa em cerco, cingindo-a de diversos 
cordões pelo grande numero de soldados. 

“Ao estrondo feito pelo arrombar das portas acordaram os Lemes, 
e conhecendo a traição, em intrerida resolução apagaram as luzes, 
ficando a casa toda ás escuras; n'ella estavam varios escravos e alguns 
familiares dos Lemes, e travando-se luta entre os que avançaram, rom- 
peu João Leme o cêrco, saltando os muros do quintal, e Lourenço Leme 
tambem rompeu por entre a multidão dos que se achavam á porta da 
rua, e ambos conseguiram evadir-se, apezar de tantas cargas de espin- 
gardas que ao mesmo tempo se dispararam da parte do quintal e da rua, 
e só Lourenço Leme ficou levemente ferido em uma mão. 

“Como se tinham levantado da cama em ceroulas e camisa, d'esta 
mesma maneira conseguiram evadir-se, tomando o rumo do sitio de 
Ararytaguava (Pôrto-Feliz), marchando a pé e vencendo uma distancia 
de cinco léguas até o romper do dia. 

“Em Ararytaguava se puzeram em armas os dois irmãos, man- 
dando tocar caixas e clarins, e ahi se demoraram dois dias, passados 
os quaes entraram pelo matto com todos os sequazes que lhes forma- 
vam 9 corpo de armas, fazendo picadas pelo interior do sertão, com 
tanta petulancia, que deixavam um letreiro n'elle em que diziam: se 
o ouvidor aqui vier, este é o caminho. 

“Tendo penetrado pela picada referida, á distancia de meia legua, 
pestaram ahi, conservando sentineilas avançadas, para que o aviso 
d'elles désse logar a se oceultarem para o fundo do sertão: Neste 
estado se achavam, quando chegou em pessoa o desembargador Manoel 
de Mello Godinho Manso, levando um troço de valorosos soldados, aos 
quaes mandou penetrar a picada, e n'esta diligencia ficou morta a sen- 
tineila avançada, que ainda teve tempo de dar vozes, a cujo echo esca- 
param os dois irmãos Lemes, cada um por seu rumo, ficando prisionei- 
ros vinte e tantas outras pessoas e as armas que deixaram os fugitivos. 

“Passados alguns dias, procurou João Leme o sitio e casa de sua 
madrinha a viuva Maria de Chaves, a qual, preoccupada do temor de 
ficar 'ncursa nas penas do bando que se tinha publicado, para que 
pessoa alguma não désse agasalho aos facinorosos e régulos João e 
Lourenço Leme da Silva, mandou aviso ao desembargador e corregedor, 
que não ficava muito distante do sitio, e conservava ainda o corpo de 
tropa auxiliar com que tinha acommettido ao matto. 

“N'este intermédio, tinha a pobre velha feito guizar o jantar 
para o descuidado afilhado, que ao tempo de principiar a comer foi 
a casa posta em cêrco; porém João Leme tirando forças da propria 
fraqueza, e ainda valoroso, rompeu o cêrco e se lançou no caudaloso 
rio Anhambey (Tietê), em cujas margens existia o sitio de Maria de 
Chaves. Ao romper do cêrco lhe dispararam uma carga de tiros de 
esconeta, e por occulta providencia do céo, não perdeu alli a vida por- 
que todo traspassado de balas passou a nado o dito rio, e saltando 
em terra, na opposta margem, tão esgotado em sangue e desfallecido 
de forças, que alli mesmo o prenderam e foi conduzido com grande 
escolta para a villa de Itú. 


i igi ifi igi iti tura de Chaves 
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“Depois d'isto, e passados 30 dias, estando Lourenço Leme da Silva 
occulto em uma casa deserta de José Cardoso, foi descoberto por peri- 
tos e trilhadores que batiam os mattos na diligencia da prisão, até 
que o descobriram, estando a dormir em a dita casa, e disparando a 
um tempo as escopetas na mesma cama ficou morto, e seu cadaver foi 
conduzido á villa de Itú, onde na igreja do convento do Carmo se lhe 
deu sepultura. 


“Seu irmão João Leme da Silva foi remettido para a Bahia, onde 
mandou a Relação do Estado fazer-lhe os autos summarios; e estando 
as culpas provadas, e não allegando o réo cousa relevante em sua de- 
fesa, o condemnaram á morte, e foi degolado em alto cadafalso no 
mesmo anno de 1728, além de 6,000 cruzados para as despezas da 
Relação, os quaes foram logo cobrados em S. Paulo pelo referido ouvidor 
corregedor Manoel de Mello Godinho Manso... O grande cabedal de 
arrobas de ouro com que de Cuyabá chegaram a S. Paulo os dois 
infelizes irmãos, até agora se não sabe o seu consumo; porque estando 
entregues a Sebastião Fernandes do Rego, como temos referido, depois 
da prisão de um e morte do outro, se procedeu a sequestro, porém 
jámais se descobrio. 


“Este foi, na verdade, o fim dos dois tão afamados como temidos 
irmãos Lemes.” 


Terminaremos esta notícia com a transcrição do ofício que a 29 
de outubro do mesmo ano de 1723 dirigiu o governador Rodrigo César 
ao Governo da metrópole, dando conta dos sucessos e do seu procedi- 
mento. 


Compare-se a coerência da linguagem deste documento com as peças 
que já transcrevemos, e reconhecer-se-á que são fundadas as asserções 
de Pedro Taques sobre a verdadeira causa do trágico acontecimento. 


“Senhor. — Em o novo descobrimento das minas de Cuyabá assis- 
tiam dois homens, irmãos ou para melhor dizer duas feras, que assim 
o merecem as tyrannias de que usaram, e porque se fazia preciso ata- 
lhal-os, applicando-lhes o remedio conveniente, o qual fazia difficultosa 
aquella distancia, e como elles se resolveram a vir ao povoado refazer-se 
do preciso para assistirem n'aquelle sertão; tendo eu a certeza de sua 
chegada, convoquei assim os homens bons d'esta Capitania como o ouvi- 
dor geral, procurador da Corôa, e a Camara, e todos uniformemente 
convieram em que os mandasse vir á minha presença, não só para 
ouvil-os mas para reprehendel-os, o que fiz, e chegando a fallar-me lhes 
mostrei que era general no que lhes disse, não faltando a tudo aquillo 
que me pareceu necessario para fazer-lhes conhecer que eram vassallos 
de Vossa Magestade, e, depois de uma longa pratica que lhes fiz, pro- 
curaram destruir parte das culpas que se lhes imputavam, mostrando 
arrependimento das que tinham, e promettendo mudar aquella soltura 
com que costumavam viver, ao que os despedi dizendo-lhes que, se pro- 
cedessem como deviam e fizessem serviço á Vossa Magestade, seriam 
attendidos. 


“Passados alguns dias, procurando pessoa capaz da incumbencia 
da cobrança dos quintos n'aquellas minas emquanto eu a ellas não 
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passava, assentaram todos os que acima nomeic ser mui conveniente 
prover por ora aquella occupação em um dos dois irmãos, assim por 
ser mais capaz de ter reforma como porque o seu respeito facilitaria 
melhor a cobrança; e attendendo ao que me representaram, por não 
achar-lhe outro remedio, lhe mandei passar provisão tornando a repe- 
tir-lhe as advertencias precisas para o melhor procedimento, e remet- 
tendo-a, aconselhou o malevolo de seu coração tão mal, que me respon- 
deu com tal desattenção como a me dizer, que não lhe ficava logar 
para aceitar o provimento se não accommodasse a seu irmão em o 
posto de mestre de campo regente, e que me ficasse embora, pois elles 
se embarcavam para seguir sua viagem, cuja resolução e insolencia me 
despertaram para logo dar-lhes o castigo que mereciam; porém a dis- 
tancia em que se achavam era mais de 30 léguas (*), e a multidão 
de escravos e gentios criminosos que tinham e as poucas forças com 
que me achava faziam retardar aquella demonstração que a sua infe- 
licidade pedia, em cujos termos me vali da industria e do modo que em 
taes casos póde mais que a mesma força, e assim obriguei a quem 
lhes corria com as encommendas, para que lh'as fôsse demorando emquan- 
to eu me prevenia para execução do castigo; e porque ao mesmo tempo 
me havia chegado um proprio fidedigno que eu tinha mandado áquelle 
descobrimento a examinar o que era preciso saber, declarou este os 
delictos que n'aquelle sertão e pelos caminhos haviam feito, e certi- 
ficando logo muitos tropeiros que a elle seguiram o como ainda no 
sitio em que estavam aqui em povoado continuaram com os mesmos 
absurdos, sem se lembrarem que estavam n'este logar, esquecendo-se 
juntamente da justiça, dizendo que não haveria ninguem que os pren- 
desse; todas estas circumstancias me obrigaram a não demorar-lhes o 
castigo, e tendo tudo disposto na melhor fórma para não poderem 
escapar, consegui pelo confidente com quem me havia declarado tel-os 
ambos em uma casa, e, mandando á hora destinada investil-os, foram 
tão bem succedidos que a muita confiança dos que levavam a ordem 
para prendel-os foi causa de fugirem, indo um com a mão quebrada, 
e retirando-se ambos para os seus sitios, que eram casas fortes onde 
tinham estradas encobertas com sahidas para o rio, e alli começaram a 
tocar caixas e a disparar armas, dizendo que os fôssem prender, ao 
que logo promptamente mandei destruir-lhes vinte e tantas canôas que 
tinham para seguir viagem, mandando-os banir e ordenando ao desem- 
bargador ouvidor-geral e ao ajudante do tenente com 85 soldados que 
deixei da guarnição da praça de Santos e algumas ordenanças, a ata- 
calos nas casas fortes em que estavam, o que não esperavam, e se 
resolveram a metter-se no matto que para elles é a praça de Belgrado; 
e escolhendo terreno por natureza difficultoso de n'elle se entrar, 
em o qual puzeram todas as suas munições de polvora e boca, cavallos 
e escravos, suppondo que estavam seguros e não os enganava a pre- 
sumpção; porém ás 4 horas foram atacados com tanto vigor que se 
lhes aprisionaram perto de 70 homens entre escravos e gentios, armas, 
cavallos e toda a mais bagagem, escapando elles, fugindo precipitada- 


(*) De São Paulo a Itu há pouco mais de 15 léguas ou 83,3 quilômetros. 
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mente; e como lhes havia mandado pôr em cêrco, não tendo por onde 
fugir, estiveram 26 dias dentro do matto, sustentando-se de palmitos e 
algumas raizes, e pondo-os n'aquella consternação foi preciso que um 
depois de perseguido, se lançasse no rio nadando e mergulhando, e 
sem duvida escaparia se dois soldados o não seguissem, que em breve 
tempo o seguraram; este fica preso na fortaleza de Santos e o outro 
passados mais alguns dias como o cêrco durava e os trilhadores do 
matto não desistiam, dando com elle e com um unico bugre que o 
acompanhava, sendo as suas armas duas pistolas e uma faca, não que- 
rendo render-se, os obrigou dois tiros que dentro em meia hora per- 
deram a vida. Parece-me que posso dizer a Vossa Magestade, pelas 
damnosas consequencias que se seguiram da vida d'estes dois regulos, 
que não é dos pequenos serviços que na America se tem feito; porque 
com esta prizão terão socego os povos, que todos gemiam das tyram- 
nias que experimentavam, e as minas augmento, porque o seu respeito 
e temor faziam não só suspender o trabalho mas desertarem todos 
d'ellas. 


N'esta occasião teve uma grande parte o desembargador ouvi- 
dor-geral Manoel de Mello Godinho Manso, havendo-se com muito valor, 
zêlo e actividade, e assim me parece o devo pôr na real presença de 
Vossa Magestade; e como ordenei tirasse a devassa das culpas dos, 
taes regulos, que ainda não está finda, remetto parte d'ella ao secre- 
tario de Estado, para que as faça presente á Vossa Magestade; e como 
na America se vive com toda a soltura, e os paulistas com mais liber- 
dade que todos, é preciso dizer a Vossa Magestade que o seu real ser- 
viço se não póde fazer bem nem conservar o respeito de um general 
sem tropas; e como já dei parte á Vossa Magestade do quanto era 
necessaria aqui uma companhia de cavallos, espero a real resolução de 
Vossa Magestade sobre este particular, por ser toda a dillação preju- 
dicial. Deus guarde a real pessoa de Vossa Magestade. S. Paulo, 29 
de Outubro de 1723. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 

Como ficou patente, foi Sebastião Fernandes do Rêgo o instru- 
mento de desgraça dos dois irmãos Lemes, que, posto grandes crimi- 
nosos caíram vítimas de uma traição indecorosa, que só podia ter 
por móvel a sórdida ambição. 

Como conscgiúência da prisão e morte dos Lemes, apareceram os 
sequestros de seus bens em São Paulo, em Itú e em Cuiabá; a sequiosa 
justiça de então não poupou esforços e violências para apossar-se não 
só do era dos Lemes, como também de parentes e amigos envol- 
vidos nas devassas, verdadeiras redes de apanhar ouro em proveito do 
fisco e dos empregados da Justiça. Antão Leme e Domingos Leme, 
irmãos das vítimas, e outros parentes, sofreram processos e sequestros 
por suspeitas de haverem dado ajuda e favor aos dois perseguidos 
irmãos; entretanto apenas passados dois anos, eram estes nomeados 
pelo mesmo Rodrigo César de Menezes, um para mestre de campo 
regente, e outro para superintendente das minas de Cuiabá, com pro- 
visões honrosas, em que enumeravam os seus grandes serviços!!!... 
Tudo isto consta dos livros de registros ainda existentes na Secretaria 
do Governo de São Paulo, que serviram pelos anos de 1721 a 1726. 


: ai já ai ii nave 
Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de C 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 83 


Sebastião Fernandes do Rêgo, nomeado logo depois da morte dos 
Lemes para o lugar de provedor dos quintos da Capitania de São Paulo, 
de tal sorte comprometeu-se, que foi mais de uma vez preso, remetido 
depois para a fortaleza da Barra de Santos, de onde conseguiu tempos 
depois ser solto, não obtendo, todavia, que fosse levantado o segiiestro 
que sofrera. Descobertas mais tarde novas provas dos seus latrocínios, 
quando provedor dos quintos, e de extorções consideráveis na fortuna 
dos particulares, novo sequestro e nova ordem de prisão, que não pôde 
ser executada, porque, em sua viagem de Cuiabá para São Paulo, fale- 
ceu Sebastião Fernandes do Rêgo em Jundiaí no mês de junho de 1741. 

Tudo isto consta de seu inventário e de diversos processos ainda 
existentes no 1.º cartório de órfãvus de São Paulo. 

LEMES — bairro do município de Guaratinguetá. 

LENÇÕES (Lençóis) — Povoação situada à margem do rio que 
lhe dá o nome, a ONO, da capital, em território outrora pertencente ao 
município e vila de Botucatu. Foi criada freguesia por lei provincial 
de 28 de abril de 1858, sob a invocação da Senhora da Piedade, e 
elevada à vila por lei de 25 de abril de 1865. Dista da capital 55 
léguas, ou 305,5 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: de 
Botucatu, 10 léguas ou 55,5 quilômetros; de São Domingos, 16 ou 88,8; 
de Remédios, 5 ou 27,7: de Rio Bonito, 5 ou 27,7; da Constituição, 25 
ou 138,8; e da capela de São José dos Campos Novos, 27 léguas, ou 
147,7 quilômetros. Sobre suas divisas vejam-se as leis de 19 de julho de 
1867 e 30 de março de 1874. A população é de 5.814 almas, sendo 
629 escravos; eleitores em 1876, 14; fogos 156. Tem duas cadeiras de 
instrução pública primária para ambos os sexos. As rendas públicas 
são arrecadadas por uma agência da coletoria de Itapetininga, e por 
isso vão incluídas nas deste município; a renda municipal, no ano de 
1869 a 1870, foi de 800%. No território deste município existe a 
capela e bairro do Espírito Santo da Fortaleza. 

LENÇÕES (Lençóis) — Rio afluente da margem esquerda do rio 
Tietê, rega o município da vila que lhe dá o nome, e corre na direção 
mais geral de Sul a Norte, curvando-se depois para Leste. 

LÉO — Bairro no município de Ubatuba. 

LEONARDO NUNES — Diz dele José de Anchieta em uma de 
suas cartas: 

“Com as prégações e vida exemplar do padre Leonardo Nunes, 
começou Deus a mover e trazer á confissão de seus pecados os mora- 
dores d'aquella Capitania (de São Vicente), que os mais d'elles traba- 
lhavam por se apartar de seus vícios, uns casando-se com indias que 
tinham por mancebas, outros apartando-se d'ellas, buscando-lhes mari- 
dos; outros vivendo bem em seu estado matrimonial, e todos com 
grande espanto de si, conhecendo a cegueira em que tinham vivido.” 

(Vide Cronologia. — Acontecimentos do mês de novembro de 
1549 e Abarebebê.) 

LEONARDO DO VALLE — OQ padre Simão de Vasconcelos, na 
Vida do padre José de Anchieta, enumerando os fundadores do colégio 
de Piratininga, que deu origem à povoação de São Paulo, diz o se- 
guinte a respeito deste: 
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“Foi o sexto Leonardo do Valle, segundo noviço recebido em S. 
Vicente pelo padre Leonardo Nunes, mas entre os pítimeiros em seguir 
seus exemplos; com elle entrou nos sertões, converteu muitas almas, a 
pé, quasi descalço, com alpergatas feitas de cardos bravos, que era o 
couro d'aquelle tempo, ensinando aos indios pelas ruas e pedindo o 
sustento da vida por esmola de porta em porta. Este foi o sexto dis- 
cipulo d'aquella escola de José, e proseguio n'esta conformidade, segundo 
o fervor e espirito d'ella até o fim de sua vida.” 

(vide Cronologia, acontecimentos do mês de janeiro de 1554.) 

LIBERDADE DOS INDIOS (Índios) — Vide Indios. 

LIMEIRA — Povoação edificada entre as cidades de Campinas e 
de São João do Rio Claro e a noroeste da Capital. Teve origem no 
ano de 1824 pelo estabelecimento de lavradores atraídos pela fertili- 
dade do solo. Foi criada freguesia sob a invocação da Senhora das 
Dôres de Tatuibi por decreto de 9 de dezembro de 1830, elevada à vila 
por lei provincial de 8 de março de 1842, e à cidade por lei de 18 de 
abril de 1863. Dista da Capital 27 léguas ou 150 quilômetros. A sua 
matriz é antiga e acanhada. A igreja da Senhora da Boa Morte foi 
construída a espensas do cidadão Bento Manoel de Barros, hoje barão 
de Campinas. As divisas deste município com seus limítrofes foram 
designadas por leis provinciais de 12 de março de 1846, 7 de abril 
de 1849, 20 de abril de 1864, 28 de março de 1865, 20 de fevereiro 
de 1866, 8 de julho de 1867, e 15 de junho de 1869. Dista das povoa- 
ções limítrofes, a saber: do Rio Claro 4 léguas ou 22,2 quilômetros, 
de Campinas 9 ou 50, .do Belém do Descalvado 4 ou 22,2, de Santa 
Bárbara 5 ou 27,7, de Mogi-Mirim & ou 44,4, da Constituição 7 léguas 
ou 38,8 quilômetros. 

O estabelecimento de importantes fazendas de café neste muni- 
cípio vai tornando-o um dos mais consideráveis da província. Nele se 
acha a notável fazenda Ibicaba, costeada por colonos suíços e alemães, 
que o finado senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro havia 
mandado contratar, e que são conservados por seus herdeiros. O forte 
de sua produção é o café, porém exporta também o algodão e cultiva 
cana e cereais para o consumo. A povoação possui aldeia e casa de 
Câmara e sua poulação é de 14.283 almas, sendo 8.059 escravos; elei- 
tores em 1876 — 88; fogos 298. Tem quatro cadeiras de instrução 
pública primária para os dois sexos. As rendas públicas do ano finan- 
ceiro de 1869 a 1870 foram as seguintes: 


Geral Merge Mete ar va qr PAO 60:173$096 

oO ans soro crBt sos 7:2258500 

Mio pros os ss tuas 10:250$8950 — 77:649$8546. 
LIMITES — Da província de São Paulo com as outras, veja-se 


cartas régias de 28 de setembro de 1532, 20 de janeiro de 1535, pro- 
visões de 1.º de dezembro de 1720, 9 de maio de 1748, 4 de fevereiro 
de 1765, aviso de 4 de novembro de 1798, alvará de 25 agosto de 
1814, e outros. 

(Vide divisas.) 
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LIMOEIRO — Ribeirão afluente da margem esquerda do Paraíba. 

LOPES — O mesmo que o precedente. Corre entre os municípios 
de Pinheiros e Queluz. 

LOPO — Morro do. Surge dentre as nascentes dos rios Jaguari 
e Atibaia, no ponto de declinação que a cordilheira ocidental faz para 
noroeste. 

LORENA — Povoação situada a Nordeste da capital, junto à mar- 
gem direita do rio Paraíba, 2 léguas ou 11,1 quilômetros além de 
Guaratinguetá. Ignora-se a época em que começou a povoação, porém 
consta dos arquivos que em 1724 já era freguesia e que anterior- 
mente foi conhecida com o nome de Guaipacaré. Foi elevada à vila 
a 14 de novembro de 1788 por ordem do governador e capitão-general 
Bernardo José de Lorena, de onde lhe vem o nome, desmembrada do 
município de Guaratinguetá, a que pertencia, e à cidade por lei pro- 
vincial de 24 de abril de 1856. Dista da capital 89 1/2 léguas ou 
219,4 quilômetros, e das povoações limítrofes, a saber: .de Guaratin- 
guetá 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros; de Cunha 9 ou 50; de Silveiras 
6 ou 33,3; de Embaú 4 léguas ou 22,2 quilômetros. Tem por padroeira 
a Senhora da Piedade, e por orago da matriz, a Senhora do Rosário. 
Acha-se na lat. austral de 22º 41º e na long. de 333º da Ilha do Ferro. 
Suas divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas pelas leis 
provinciais de 3 de maio de 1854, 18 de abril de 1865 e 15 de junho 
de 1869. O capitão-mor de Guaratinguetá Domingos Antunes Fialho, 
incumbido em 1765 da fatura da estrada ao Rio de Janeiro, foi quem, 
segundo a tradição, deu impulso a esta povoação, estabelecendo-se nela 
com sua família e aderentes. É cabeça de comarca. Possui igreja 
matriz, cadeia e casa de Câmara em edifício próprio, e uma casa de Mise- 
ricórdia. No município contam-se cerca de 60 fazendas de café e 10 
fábricas de açúcar. Sua população é orçada em 9.081 almas, sendo 
1.338 escravos; eleitores em 1876 — 22, fogos 148, somente os que 
pagam o imposto pessoal. Tem quatro cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos, e uma particular para o sexo masculino. 
As rendas públicas no ano financeiro de 1869 à 1870 foram as se- 
guintes: 


Gerais a adegas. gates gs 16:5348704 
ONO sooescasusa sas 5:7318292 
Municipa 4:6868443 — 26:9528489. 


LOURENÇO CASTANHO TAQUES — Filho de Pedro Taques, 
natural de Portugal, e de D. Ana de Proença, natural de São Paulo. 
Como seu pai, exerceu por alguns anos o lugar de juiz de órfãos de 
sua pátria com louvores de justiceiro e probo. Fez entradas no sertão 
a descobrimentos de metais, sustentando e mantendo à sua custa a 
bandeira que organizou, para que o habilitavam bastos recursos da 
fortuna adquirida e herdada. A carta régia de 23 de março de 1664 
o elogiou por ter sido um dos descobridores das minas de Cataguazes 
e dos sertões de Caeté; nesta expedição foi o capitão-mor dela. 

Outra carta régia agradeceu a Lourenço Castanho Taques a inter- 
venção de sua influência para que os moradores de São Paulo não 
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rompessem em hostilidades contra o governador geral Salvador Cor- 
rêa de Sá e Benevides como se preparavam, por ser este amigo e 
protetor dos jesuítas. 

Faleceu a 5 de março de 1677, deixando de seu casamento com 
D. Maria de Lara, filha de Diogo de Lara, e de D. Madalena Fernandes 
Feijó de Moraes, os filhos abaixo nomeados: 


1. — Lourenço Castanho Taques, o moço, casado com D. Maria 
de Araújo. (Vide adiante.) 

2. — Padre Francisco de Almeida Lara, que foi Bispo honorário 
e varão de grandes virtudes. 

3. — Pedro Taques de Almeida, alcaide-mor, casado com D. Ângela 
de Siqueira. (Vide Pedro Taques de Almeida.) 

4. — Tomé de Lara e Almeida, casado com D. Maria de Almeida 
Pimentel. 

5. — Diogo de Almeida Lara, casado com D. Isabel de Godói. 

6. — Antônio de Almeida Lara, casado com D. Potência Leite. 

7. — Padre José Pompeu de Almeida. 

8. — D. Ana de Proença, casada primeiro com Pedro Dias Leite, 
e depois com Manuel de Brito Nogueira. 

9. — D. Maria de Lara, casada com João de Toledo Castelhanos. 

10. — D. Branca de Almeida, casada com João Pires Rodrigues, 
cognominado o pai da pátria. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Cart. 1.º de órfãos. — Arquivo 


da Câmara Municipal de São Paulo, livro de vereanças de 1650 a 1664.) 


LOURENÇO CASTANHO TAQUES — Filho do precedente. Seguiu 
os nobres estímulos de seu pai e como ele serviu todos os lugares 
públicos, fazendo também longas e custosas explorações nos sertões. 
ElRei D. Pedro, por carta de 20 de outubro de 1698, agradeceu-lhe os 
valiosos auxílios que prestou ao governador Artur de Sá e Menezes, 
ao qual havia hospedado Lourenço Castanho com o fausto que lhe 
proporcionava a sua considerável fortuna. Seu desinteresse e liberali- 
dade o fizeram passar o resto da vida em pobreza, principalmente pelos 
consideráveis donativos com que concorreu para a fundação e edifica- 
ção do recolhimento de Santa Teresa da cidade de São Paulo por amizade 
ao bispo D. José de Barros e Alarcão. 

Faleceu em São Paulo a 10 de dezembro de 1708, deixando de 
seu casamento com D. Maria de Araújo, os filhos que seguem: 


1. — Lourenço Castanho Taques, casado com D. Ana de Araújo. 
(Vide Lourenço Castanho Taques.) 

2. — Maximiano de Góes Araújo, casado com D. Maria de Arruda. 

3. — Luís Pedroso de Barros, rasado com D. Agostinha Rodrigues. 

4. — José Pompeu Castanho, casado com D. Isabel de Sampaio. 

d. — D. Leonor de Siqueira, casada com o capitão Domingos Dias 
da Silva. (Vide este nome.) 

6. — D. Ângela de Siqueira, casada com o capitão Manuel do 


Rêgo Cabral. 
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7. — D. Maria de Araújo, casada com o capitão José de Sá e 
Arruda. 


8. — D. Inácia de Góes, casada com o capitão José de Barros. 

9. — D. Teresa de Góes, casada com o capitão João Barbosa Pires. 

10. — Antônio Pompeu Taques. 

11. — D. Maria de Lara, casada com o capitão João Gonçalves 
Figueira. 

(Pedro Taques, Nobiliurquia. — Cart. 1.º de órfãos. — Arquivo 


da Câmara Municipal de São Paulo, livro de verenças de 1680 a 1690.) 
LOURENÇO LEME — Vide Lemes. 


LOURENÇO VELHO — Rio afluente da margem esquerda do Parai- 
buna. Corre de Sul ao Norte, entre os municípios de Ubatuba e Parai- 
buna. 


LUIZ FERRAZ — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre entre os municípios deste nome, Porto Feliz e Tatuí. 

LUIZ PEDROSO DE BARROS — Nasceu em São Paulo, filho do 
capitão-mor governador Pedro Vaz de Barros e de D. Luzia Leme. 
Um dos mais audazes exploradores dos sertões e conquistadores de 
índios do seu tempo, pelo que grangeou grande fortuna e numeroso 
séquito de índios. Foi capitão de infantaria do socorro que os paulis- 
tas prestaram à Capitania de Pernambuco por ocasião da guerra com 
os holandeses, onde distinguiu-se. 

De volta a São Paulo empreendeu uma exploração ao Peru em 1660, 
e faleceu naquele Estado nos sertões chamados Serranos em 1662. 

Sua mulher D. Leonor de Siqueira Góes e Araújo, natural da 
Bahia, ainda o sobreviveu por alguns anos, distinguindo-se pelas valio- 
sas doações que fez para reconstrução da igreja do colégio da compa- 
nhia de Jesus da cidade de São Paulo. 

De seu matrimônio deixou Luiz Pedroso, dois filhos que foram: 


1. — D. Maria de Araújo, casada com Lourenço Castanho Taques, 
filho e neto de outros do mesmo nome. (Vide este nome.) 
2. — D. Ângela de Siqueira, casada 1.º com Sebastião Fernandes 


Corrêa, e depois com o alcaide-mor, Pedro Taques de Almeida. (Vide 
êste nome.) 

(Cart. 1.º de órfãos, inventário de P. Taques de Almeida e de 
D. Ângela de Siqueira. — Arq. da Câmara de São Paulo. — Pedro Ta- 
ques, Nobiliarquia.) 

LUIZ PEDROSO DE BARROS — Neto do precedente por ser filho 
de Lourenço Castanho Taques e de D. Maria de Araújo. Foi ele 
quem pelos anos de 1723 a 1725 abriu caminho de São Paulo até o rio 
Paraná, à sua custa, pelo que lhe foi conferida a merce do hábito de 
Cristo com tença de 50$ e o perdão do crime em que estava envolvido 
pela assuada e agressões que sofreu o ouvidor do Rio das Mortes em 
1720. Foi casado com D. Agostinha Rodrigues e faleceu em 1760 sem 
descendência. 

(Cart. 1.º de órfãos, inventário de P. Taques de Almeida e de 
D. Ângela de Siqueira. — Arq. da Câmara Municipal de São Paulo — 
— Pedro Taques, Nobiliarquia.) 
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LUIZ RODRIGUES VILLARES — Natural de São Paulo, filho 
legítimo do sargento-mor Lopo dos Santos Serra e de D. Inácia Maria 
Rodrigues, que foi filha do capitão-mor Luiz Rodrigues Vilares, o 
fundador e descobridor do arraial e minas de Camapuan da Capitania 
de Mato Grosso. 

Dedicou-se Luiz Rodrigues Vilares à carreira eclesiástica, forman- 
do-se em cânones pela Universidad: de Coimbra de onde voltou à sua 
pátria na 2a. metade do século XVIII. A sua ilustração e bom nome 
deveu a nomeação de cônego da Sé catedral de São Paulo, sendo no- 
meado em 1789 para a dignidade de arcedíago da mesma Sé, em que 
pouco tempo demorou-se, porque foi eleito a 2 de junho de 1796 bispo 
da diocese da ilha da Madeira, onde faleceu a 1.º de outubro de 1810, 
legando à catedral de São Paulo os mais ricos paramentos que ornam 
até hoje o prelado diocesano nas solenidades. 

(Cart. episcopal, livro de registro de sessões do cabido de 1789 
a 1810.) 

LUIZ VAZ DE TOLEDO PIZA — Natural de Taubaté, onde nasceu 
pelos anos de 1740 pouco mais ou menos, filho de Timóteo Corrêa 
de Toledo e de D. Úrsula Isabel de Melo, descendente da distinta famí- 
lia de — Toledos Pizas — oriunda da Espanha, que em São Paulo teve 
por progenitor a D. Simão de Toledo Piza, fidalgo descendente da ilustre 
casa dos condes de Oropeja, juiz de órfãos e ouvidor que foi da Capi- 
tania de São Vicente pelos anos de 1640 e seguintes, segundo afirma 
Pedro Taques de Almeida Paes Leme em sua Nobiliarquia Paulistana. 
Timóteo Corrêa de Toledo, também natural de Taubaté, teve de seu 
casamento oito filhos, porém, enviuvando tomou ordens sacras, e foi 
vigário de Pindamonhangaba, tendo a satisfação de ver ordenados de 
presbíteros ainda em sua vida e com bons créditos de erudição e vir- 
tudes à seus filhos Fr. Antônio de Santa Úrsula Rodovalho, que depois 
foi bispo resignatário de Angola (vide este nome) e Carlos Corrêa de 
Toledo que foi vigário em São José do Rio das Mortes na Capitania 
de Minas Gerais. Luiz Vaz de Toledo Piza, que faz o objeto desta noti- 
cia, casou-se na freguesia da Cotia com D. Gertrudes Maria de Camar- 
go, neta do coronel Tomás Lopes de Camargo, um dos descobridores 
das Minas chamadas gerais, e dos fundadores da povoação que até 
hoje conserva o nome de Camargos naquela província. Mudado de 
residência para São João d'El-Rei aí soube grangear logo as simpatias 
e adesões a que suas distintas qualidades lhe davam direito, subindo 
até o posto de sargento-mor de auxiliares daquela vila, onde suas idéias 
generosas naqueles tempos de ferrenha escravidão o tornaram notável 
aos olhos de seus contemporâneos. 

Com tais predicados, amando a liberdade com todo o ardor do 
seu coração, a conjuração, ou antes o projeto de conjuração conhecida 
pelo nome de — Tira-dentes — veio surpreendê-lo, a ele e a seu irmão 
o padre Carlos Corrêa de Toledo, então vigário de São José do Rio 
das Mortes, e abraçá-los como a dois filhos queridos. 

Envolvidos na monstruosa devassa a que então se procedeu com 
o fanatismo e brutalidade que caracterizavam o despotismo quase sel- 
vagem daqueles tempos, foram Luiz Vaz e seu irmão padre Carlos 
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Corrêa, presos em 1788, postos a ferros, incomunicáveis, e maltra- 
tados durante mais de quatro anos em cadeias que estavam em harmo 
nia com a tirania do Governo e da magistratura, até que a 20 de 
abril de 1792 foi publicada a hedionda sentença e nela incluído o digno 
liberal paulista, como consta da relação que abaixo vai transcrita: 

1. — Alferes Joaquim José da Silva Xavier, o — Tira-dentes — 
condenado à morte na forca, sendo antes conduzido pelas ruas públicas 
com baraço e pregão, depois da morte cortada a cabeça, levada à 
vila Rica, onde, em o lugar mais público dela, fosse pregada em um 
alto poste até que o tempo a consumisse; o corpo esquartejado e pregado 
em postes pelo caminho de Minas, no sítio da Varginha e de Cebolas, 
e as mais partes nos sítios de maior povoação até que o tempo as consu- 
misse; declarado infame e seus filhos e netos, bens confiscados para a 
câmara real; casa arrasada e salgada, e em seu lugar um poste para 
sempre, para que se conservasse a memória deste abominável réu. 

E tudo isto foi cumprido e o povo deixou que se cumprisse!... 
Somente em 1821, quando a idéia liberal havia amadurecido um pouco 
mais no espírito dos brasileiros, foi que o povo lembrou-se de aniquilar 
o poste, que havia sido levantado no lugar da casa de Tira-dentes, e o 
Governo de então teve a prudência de deixar consumar o ato. 

2. — Tenente-coronel Francisco de Paula Freire de Andrade. 
Morte na forca com baraço, pelas ruas públicas, cabeça cortada e 
pregada em poste alto, até que o tempo a consumisse, declarados infa- 
mes, seus filhos e netos, bens confiscados. Esta pena foi depois comu- 
tada em desterro por tôda a vida para a África, onde faleceu. 


3. — Dr. José Alves Maciel. A mesma pena e comutação. — 
Faleceu no degredo. 

4. — Coronel Dr. Inácio José de Alvarenga Peixoto. A mesma 
pena e comutação. — Faleceu no degredo. 

5. — Tenente-coronel Domirgos de Abreu Vieira. A mesma pena 
e comutação. — Faleceu no degredo. 

6. — Coronel Francisco Antônio de Oliveira Lopes. A mesma 
pena e comutação. — Fa.eceu no degredo. 

7. — Sargento-mor Luiz Vaz de Toledo Piza. A mesma pena e 
comutação. — Faleceu no degredo. 

8. — Salvador Carvalho do Amaral Gurgel. A mesma pena e 
comutação. — Faleceu no degredo. 

9. — José de Rezende Costa, pai. A mesma pena e comutação. 
— Faleceu no degredo. 

10. — José de Rezende Costa, filho. A mesma pena, comutada 
depois em 10 anos de degredo para África. — Voltou à pátria. 

11. — Dr. Domingos Vidal Barbosa Lage. A mesma pena e comu. 
tação. — Faleceu no degredo. 


Sentenciados a degredo por toda a vida 


a — Desembargador Tomás Antônio Gonzaga. Faleceu no de- 
gredo. 
13. — Vicente Vieira da Mota, 
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14. — Coronel José Aires Gomes. 
15. — João da Costa Rodrigues. 
16. — Antônio de Oliveira Lopes. 


A estes a pena foi comutada em 10 anos, com a de morte e con- 
fisco de bens, se voltassem ao Brasil. 


Condenados a dez anos de degredo 


17. — Vitorino Gonçalves Veloso. 
18. — Fernando José Ribeiro. 
19. — João Dias da Mota. — Faleceu no degredo. 


20. — José Martins Borges. 


Condenação póstuma 


21. — Cláudio Manuel da Costa, que suicidou-se na prisão. Foi 
declarada infame a sua memória, infames seus filhos e netos, e con- 
fiscados os bens. 


Absolvição póstuma 


22. — Francisco José de Melo. 


23. — Capitão Manuel Joaquim de Sá Pinto do Rêgo Fortes, 
natural de São Paulo. 


Estes dois foram pela sentenca declarados sem culpa, depois de 
haverem falecido na prisão, onde estiveram mais de dois anos à espera 
da sentença. 


Sacerdotes envolvidos na devassa, julgados crimino- 

sos, mas aos quais não se impôs pena, sendo remetidos 

para Lisboa, conforme um aviso régio, para serem 
lá punidos. 


24. — Cônego Luís Vieira. 

25. — Vigário Carlos Corrêa de Toledo. 
26. — Padre Manuel Rodrigues da Costa. 
27. — Dito José da Silva Oliveira Rolim. 
28. — Dito José Lopes de Oliveira. 


Estes sacerdotes, depois de sofrerem prisão por quatro anos no 
forte de São João da Barra, foram soltos e alguns voltaram à pátria. 

A posteridade, posto que ainda esteja em dívida, e dívida sagrada, 
para com a memória dos primeiros mártires da liberdade no Brasil, 
contudo há muito que já lavrou a sua sentença contra os seus ver- 
dugos: — infames, abomináveis e perversos foram os ministros que 
aconselharam a Soberana ou a impediram de usar de clemência para 
com aqueles sonhadores da liberdade de sua pátria; os vice-reis Luís de 
Vasconcelos e Sousa, conde de Rezende, capitão-general visconde de 
Barbacena, juízes e funcionários que prepararam e julgaram esse parto 
de tirania, do servilismo, da ignorância e dos maus instintos, a que 
ehamam processo — Tira-dentes. Mas voltemos ao nosso propósito. 
Luiz Vaz de Toledo Piza e seu irmão o vigário Carlos Corrêa de Toledo, 
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são, pois, os dois primeiros paulistas mártires da idéia, e como tais 
a sua memória deve ser venerada por todos aqueles que amam a 
liberdade da pátria. 


M 


MACAÚBAS — Vide Santa Bárbara de Macaúbas. 

MACEDONIO (Macedônio) — Santa Cruz do. Bairro no muni- 
cípio de Paraibuna, onde existe criada uma cadeira de instrução pública 
primária para o sexo masculino. Tem uma capela da mesma invo- 
cação. 

MAMELUCOS — Nome com que eram designados na Capitania 
de São Vicente os filhos de pais portugueses e de mães índias da terra. 
Esta raça mestiça era de ordinário mais diligente que os índios e mais 
forte que os portugueses; formavam os mamelucos a milícia para a 
conquista dos sertões e foram eles que atacaram as reduções jesuíti- 
cas entre o Paraguai e Paraná, palo que eram qualificados pelos dis- 
cípulos de Loiola com os nomes mais afrontosos, estendendo o seu ódio 
a todos os naturais da Capitania de São Vicente. 

(Fr. Gaspar, Memória para a história da Capitania de São Vicente 
e outros historiadores.) 

MANDIHY (Mandii) — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Jacupiranga; é navegável por espaço de 4 léguas ou 22,2 quilômetros. 
Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

MANDIO — Ribeiro afluente do Jundiaí. Corre entre os muni- 
cípios de Jundiaí e Indaiatuba. 

MANOEL DE BORBA GATO -— Natural de São Paulo. Foi o 
descobridor das minas de Sabará em 1700, e com seu sogro Fernão Dias 
Paes também já havia descoberto as esmeraldas no ano de 1680. Sobre 
este paulista caíram fundadas suspeitas de haver sido cúmplice ou 
mandante do assassinato de D. Rodrigo Castelo Branco, que naquele 
ano veio da corte cdmo administrador geral das minas, e que dizem 
ameaçara a Manuel de Borba Gato, se não lhe mostrasse o lugar das 
esmeraldas. Mas, acerca deste acontecimento, diz Pedro Taques de 
Almeida Paes Leme, na sua Nobiliorquia Paulistana, em título de Pra- 
dos, falando de Matias Cardoso de Almeida e de D. Rodrigo de Castelo 
Branco: 

“Entre os paulistas que se achavam no sertão das esmeraldas e 
arraial do Sumidouro, era Manoel de Borba Gato (depois tenente-ge- 
neral do Matto em Minas-Geraes, pelos annos de 1708) que, observando 
a inacção de D. Rodrigo de Castelo Branco, sem se applicar a fazer 
entradas ao sertão, para com os exames se descobrir o desejado fim 
para que Sua Alteza o havia despachado, com tantas honras e mercês, 
distribuindo-se e consumindo-se da sua real Fazenda uma muito consi- 
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deravel somma de dinheiro, com alguma liberdade lhe extranhou o dito 
Borba o amortecimento em que se conservava desde que chegára áquelle 
sertão, applicando-se só a mandar fazer caçadas de aves e animaes 
terrestres para o regalo e grandeza de sua mesa, e travando-se de 
razões menos comedidas, o sobredito Borba se precipitou tão arrebatado 
de furor, que, dando em D. Rodrigo um violento empuxão e deitou ao 
fundo de uma alta cata, na qual cahio morto. E chegando a 8. Paulo 
esta noticia, os officiaes da Camara deram conta á Sua Alteza emi 
carta de 2 de Novembro de 1682.” 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, vereanças, tít. 1675, pág. 
92.) 
O conselheiro Baltazar da Silva Lisboa, em seus Anais do Rio 
de Janeiro, tomo 2.º, pág. 287, refere este fato, porém com outras 
circunstâncias; diz ele: 
| “Os criados de um Manoel de Borba Gato, morador no Rio das 
Velhas, o haviam morto (a D. Rodrigo), irritados de haver pretendido 
tomar violentamente d'aqueie Manoel de Borba, a polvora e chumbo 
que tinha, dizendo carecer d'ella parva os seus ulteriores exames.” 
O general Artur de Sá de Menezes alcançou-lhe em 1701 o perdão 
mediante a relação e roteiro do lugar das ditas esmeraldas, bem 
como a patente de tenente de mestre de campo general (*), recompensa 
de suas descobertas. Também se atribui a este audaz sertanista a 
descoberta e fundação do arraial denominado Barra das Velhas, à 
margem direita do rio São Francisco em 1689. 
(Revista do Instituto Histórico, Memória sobre o descobrimento 
| das Minas Gerais. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Ar- 
quivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1682.) 

MANOEL CAETANO — Ribeirão afluente da margem esquerda 
| do Tietê, corre entre os municípios deste nome, Porto Feliz e Tatuí. 
| MANOEL DE CAMPOS BICUDO — Segundo o Sr. A. Millier de 
Saint-Adolphe, em seu Dicionário Geográfico do Brasil, foi o paulista 
Manuel de Campos Bicudo que, à frente de seus índios, atacou uma 
das sete missões do Uruguai, dos índios Tapes e Charruas, comandadas 
pelo jesuíta padre Alfaro. Ele 2 sua mulher D. Antônia Paes de 
Siqueira, possuíram uma grande sesmaria de terras nos campos de 
Botucatu, que doaram ao colégio dos jesuítas por escritura de 23 de 
dezembro de 1719. 

(Cartório da Tesouraria de São Paulo, maço segundo de próprios 
nacionais.) 

MANOEL DE CHAVES — Simão de Vasconcelos, na 
Vida do padre José de Anchieta, enumerando os fundadores do colégio 
de Piratininga, diz a respeito de Manuel de Chaves o seguinte: 

“Nºesta materia porei aqui o que pude colher dos escriptos de 
Anchieta, mestre seu: O outro irmão (diz José) que concorreu a 
povoar Piratininga, foi Manoel de Chaves, o qual, no tempo em que 


(*) Este posto equivalia ao de major ou “de tenente-coronel, e não pertencia, 
como pensam alguns, à classe dos generais; estes tinham, naquela época outra deno- 
minação, como se vê das cartas régias de 29 de outubro de 1749 e 5 de abril de 1762. 
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estudava (o que fazia com diligencia grandissima) como era um dos 
principaes linguas e mais acreditado com os indios, juntamente se 
occupava na cultura d'elles, visitava de ordinario sete ou oito aldêas 
a pé, distantes tres e quatro leguas, ensinando, catechisando, baptisando, 
sem que a dureza e ingratidão dos corações indios fósse cousa para 
enfadar-se d'elles. Em outra parte diz, que desde o ponto de sua 
conversão á companhia se deu este irmão por dedicado á dos indios 
de Piratininga, com tão grande fervor de espirito, que. nenhuma 
outra cousa cuidava mais de seu gosto. A cujo proposito traz o 
caso seguinte, que lançando-lhe em rosto seus filhos, parentes e 
amigos a demasia com que se desprezava por servir aos indios, por 
dar resposta de uma vez á esta sua queixa mundara, entrou na igreja 
um dia de concurso, onde os principaes parentes estavam, e, passeiando 
pelo meio d'elles, ia cantando em alta voz, como zombando, aquelle 
proverbio antigo — Deu-lhe o vento no chapeirão, quer dê, quer não. 
Como lançando-lhes em rosto o pouco caso que fazia, e deve fazer-se 
do mundo e de seus primores, com zs quaes palavras sómente ficaram 
os parentes confusos e sorprendidos. 

“Foi aquelle resoluto servo do Senhor que, atropellando difficul- 
dades, caminhos asperos e carrancas da morte, penetrou as brechas e 
entrou na aldêa guerreira, onde estava aquele castelhano (de quem 
dissemos que fôra causa da mort2 cruel do irmão Pedro Corrêa), 
posto em cordas a engordar para ser comido em suas festas, segundo 
seu costume gentilico, por ser apanhado em guerra, e sendo cousa 
tão difficultosa e cheia de perigo pretender estorvar semelhantes exe- 
cuções, que elles têm por de tanta gloria, assim fallou e com tal 
eloquencia que suspendeu os animos, e alcançou de todos que se lhe 
entregasse solto e livre o que era já condemnado a pasto de seus 
ventres. Este era o que atravessava sertões asperrimos, apezar de 
fome, frios, geadas, rios e feras, afim sómente de resgatar gente 
christá ou pagã d'entre as nações que tinham guerra com os portu- 
guezes, e n'ella lhes levavam captivos filhos, mulheres e parentes, com 
perigo mais certo de deshonestidades que com ellas costumavam usar 
estes barbaros em vingança de seu inimigo. D'estes captivos, depois 
de livres, vinha acompanhado este zeloso servo do Senhor, com elles 
entrava em povoado e os pagãos meninos encommendava em casas 
virtuosas para que os criassem e doutrinassem. 

“Este, finalmente, era o que suspendia os arcos guerreiros entre 
os indios e portuguezes; nunca jámais, emquanto esteve em Pirati- 
ninga (foi por muito tempo, diz seu mestre José), se abrio guerra 
entre uns e outros, havendo causas e aggravos que as solicitavam, 
porque, intervindo o irmão Chaves e ouvindo os indios o peso de 
suas razões, aplacavam os animous e soffriam aggravos. Uma só 
vez se ausentou, e foi o mesmo «ue rompesse guerra, que com sua 
presença depois parou, durando a paz por toda a sua vida, e aca- 
bando-se com sua morte, tudo testemunha seu mestre. 

“E este foi o segundo discipulo da escola de José, e d'este dizem 
diversos logares outros encomios grandes.” 


(Vide Cronologia, Janeiro de 1554.) 
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MANOEL DIAS DA SILVA — Natural de São Paulo, filho do 
notável paulista Domingos Dias da Silva e de D. Leonor de Siqueira. 
Manuel Dias da Silva serviu de juiz ordinário e dos órfãos em São 
Paulo por algum tempo. (Como seu pai, marchou com tropa paga 
de seu bolso de Goiás para Cuiabá, e deste pelo sertão com direção 
à Colônia do Sacramento, invadida pelos castelhanos em 1776, che- 
gando até os campos da Vacaria; em seu regresso e já em terras do 
domínio português, encontrou um padrão de pedra lavrado em forma 
de cruz, e na base abertas em idioma espanhol as seguintes palavras: 
Viva El-Rei de Castella, Senhor destas campanhas! Não tinha Ma- 
noel Dias instrumento para deitar abaixo aquêle padrão; por isso 
mandou cavar a terra em roda, até que faltando-lhe esta veio o 
padrão abaixo fazendo-se em três pedaços; conseguindo este resultado, 
fez enterrar em funda cova e então do madeiro mais grosso e menos 
corruptível que encontrou, mandou lavrar uma cruz e nela gravou 
estas palavras: Viva o muito alto e poderoso Rei de Portugal, D. 
João V, Senhor destes desertos da Vaccaria! 


Pelos seus serviços foi o mestre de campo Manuel Dias da 
Silva elogiado por diversas vezes pelo capitão-generai Gomes Freire 
de Andrada, depois conde de Bobadela, mas nas explorações que fêz 
além da Vacaria, o seu procedimento mereceu alguns reparos do 
Governo, e por este fato retirou-se desgostoso à vida privada, e foi 
habitar em seu sítio nas imediações de Cuiabó, onde faleceu em 
1752, deixando de seu casamento com D. Teresa Paes da Silva dois 
filhos que foram o desembargador do paço Alexandre da Silva Corrêa 
(vide este nome), e D. Ana Leonor da Silva, ambos falecidos no estado 
de solteiros. 

(Câmara Municipal de São Paulo, livros de vereanças, tít. 1780 a 
1776. — P. Taques, Nobiliarquia. -— Secretaria do Governo, livro de 
registros de patentes e sesmarias de 1780 a 1745.) 


MANOEL DIAS DE TOLEDO — Nasceu na freguesia de N. 5. 
Mãe dos Homens de Araritaguaba, hoje cidade de Porto Feliz, a 
23 de abril de 1802. Era filho do caritão André Dias de Aguiar 
e de D. Genoveva da Luz Cardoso, da distinta família de 'Toledos 
Pizas da Capitania de São Vicente. (Veja Simão dc Toledo Piza e 
Luiz Vaz de Toledo Piza.) 


Formado em Direito pela Academia de São Paulo em 1832, to- 
mou o grau de doutor no ano seguinte, e nesse mesmo ano foi 
nomeado lente substituto, passando logo a lecionar Direito Eclesiás- 
tico, sendo depois transferido para a cadeira de Direito Criminal em 
que permaneceu até o ano de 1870, quando obteve sua jubilação. 
Teve assento no Conselho do Governo, na legislatura de 1824 a 
1837, e foi vice-presidente da província em 1835 e 1838. Foi mem- 
bro do Conselho geral de província na 3.2 legislatura, Em 1836 
presidiu a província de Minas Gerais; deputado por São Paulo nas 
legislaturas de 1838 a 1841 e eleito para a de 1842 previamente dis- 
solvida. Também foi membro da Assembléia Provincial nas 1.2, 2.2, 
8.2 42 e 6.2 legislaturas. Em 1845, foi condecorado com o oficialato 
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da Ordem da Rosa, em 1859 foi agraciado com o título do conselho, 
e em 1872 nomeado diretor da Casa de Correção, lugar que ocupou 
até 6 de março de 1874, em que faleceu. Foi casado com D. Isabel 
Martins Bonilha, filha do abastado lavrador e distinto paulista Fran- 
cisco Martins Bonilha, da mesma família de Toledos Pizas. 

De seu casamento deixou os seguintes filhos: 


1. — Antônio Dias de Toledo, casado. 
2. — Dr. André Dias de Aguiar, casado, advogado. 
3. — D. Genoveva Dias de “lastro, casada com o conselheiro 


Desembargador Olegário Herculano de Aquino e Castro. 

4. — Dr. Manuel Dias de Toledo, casado. 

5. — D. Francisca Dias de Toledo, viúva. 

6. — Joaquim Dias de Toledo, casado, alferes reformado do 
exército. 


7. — D. Isabel Dias de Toledo, casada com o engenheiro Rai- 
mundo de Penaforte Alves Sacramento Blake. 

8. — D. Carlota Dias de Toledo, casada com o conselheiro Antônio 
Moreira de Barros. 

9. — D. Maria Teresa de Toledo Piza, faleceu achando-se casada 
com o Dr. Joaquim de Toledo Piza e Almeida. 

10. — D. Elisa Dias de Toledo, casada com o major Diogo Antônio 
de Barros. 


11. — João B. Dias de Toledo, casado. 
12. — Benedito Dias de Toledo, solteiro. 


13. — Francisco Martins de Toledo, casado. 
14. — D. Eudóxia Dias de Toledo, solteira. 
(P. Taques, Nobiliarquia, em tít. de Toledos Pizas. — Revista do 


Instituto Histórico, vol. 33, págs. 177 e 178 e vol. 34, vágs. 6 a 80.) 


MANOEL EUFRASIO DE AZEVEDO MARQUES — Natural da 
praça da Colônia do Sacramento, fruto do casamento do capitão-mor 
Manuel de Azevedo Marques com sua prima-irmã D. Ana Marques 
Vitorina, irmã do tenente-general Manuel Marques de Sousa. 

Formado em leis pela Universidade de Coimbra, veio para São 
Paulo em 1791, e aqui estabeleceu o seu escritório de advogado, 
profissão exclusiva de toda a sua vida, e na qual adquiriu reputação 
a que tinha direito pela sua ilustração e probidade. Contemporâneo 
e amigo íntimo de seus colegas Drs. José Arouche de Toledo Rendon 
e Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, únicos advogados que então 
residiam na cidade de São Paulo; por eles era distribuído o serviço 
do foro, como se vê dos autos cíveis e crimes daquele tempo. 

Foi casado com D. Ana Gertrudes de Jesus, filha de João Fran- 
cisco de Abreu, natural de Portugal, e de D. Eufrásia Maria de 
Jesus, paulista. Faleceu a 24 de novembro de 1809, deixando os filhos 
que seguem: 

1. — Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, casadc com sua prima 
D/ Maria de Cupertino Xavier de Azevedo, falecido em 1870. 

2. — D. Ana Eufrásia da Natividade Azevedo, faleceu solteira 
em 1860. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


96 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


3. — D. Maria Cândida de Azevedo Marques, casada com seu 
primo co-irmão o tenente-coronel Joaquim Roberto da Silva Marques, 
com descendência; pais do autor deste trabalho. 

4 — Antônio Mariano de Azevedo Marques, chamado o mestrinho, 
casado com D. Teresa Delfina Alvim; falecido sem descendência em 
1844. (Vide Antonio Mariano de Azevedo Marques.) 


5. — Joaquim Manuel de Azevedo Marques, faleceu Solteiro em 
1860, tendo reconhecido alguns filhos naturais. 

6. — Francisco Marciano de Azevedo Marques, solteiro, falecido 
em 1875. 

7. — José Xavier de Azevedo Marques, aposentado no lugar de 


inspetor da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, casado com gua 
prima D. Joaquina Eufrásia Xavier, com descendência, falecido em 
1872. 

8. — D. Ana Benedita da Conceição Azevedo, foi casada com 
José Gomes Segurado, falecidos, ela em 1865 2 ele em 1852, com 
descendência. 

9. — João Mariano de Azevedo Marques, capitão de artilharia, 
foi casado com D. Felicidade Perpétua de Santo Antônio, faleceu em 
1865, com descendência. 

(Cartório 1.º de órfãos; inventários do Dr. Manuel Eufrásio de 
Azevedo Marques e de D. Eufrásia Maria de Jesus.) 


MANOEL FERNANDES RAMOS — Natural de Portugal. Exer- 
ceu em São Paulo os cargos da. governança da terra pelos fins do 
século XVI e em 1600 transferiu-se com sua família para o lugar 
em que está hoje a vila de Parnaíba, cuja povoação fundou com seu 
filho André Fernandes. (Vide Parnahyba.) 

Do seu casamento com Suzana Dias, que segundo a tradição 
era neta de João Ramalho, por ser filha de Beatriz Ramalho, que foi 
casada com Lopo Dias, deixou os seguintes filhos* 


1. — André Fernandes, capitão, casado com D. Antônia de Oli- 
veira. (Vide André Fernandes.) 

2. — Baltazar Fernandes, capitão, fundador de Sorocaba, casado 
com D. Isabel de Proença. (Vide Balthazar Fernandes e Sorocaba.) 

3. — Domingos Fernandes, capitão, fundador de Itu, casado com 
D. Ana da Costa. (Vide Domingos Fernandes e Itú.) 

4. — Pedro Fernandes, solteiro, que reconheceu filhos naturais. 

5. — D. Custódia Dias, casada com Geraldo Beting. 


6. — D. Benta Dias, casada primeiro com Paulo de Proença de 
Abreu e depois com Antônio Furtado de Vasconcelos. 

7. — D. Ângela Fernandes, casada com Antônio de Oliveira. 

(Cartório de notas de Parnaíba. — Dito 1.º de órfãos de São 
Paulo, inventário de Suzana Dias e dos filhos que ficam mencionados.) 


MANOEL GOMES — Ribeirão que é afluente da margem direita 
do Jacupiranga de Cima. 
Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 
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MANOEL JOAQUIM DO AMARAL GURGEL — Nasceu a 8 de 
setembro de 1797 na cidade de São Paulo. 

Ainda no berço foi confiado aos cuidados de três senhoras pobres 
e de avançada idade, que esforçaram-se em promover a sua educação, 
implantando desde logo em seu coração as virtudes que superabunda- 
vam no ânimo religioso de tão estimadas matronas. 

Gurgel aprendeu as primeiras letras e em 1807 matriculou-se na 
aula de latinidade regida pelo respeitável professor André da Silva 
Gomes, tendo por companheiros de estudos a Vicente Pires da Mota, 
João Crispiniano Soares, Joaquim Inácio Ramalho, Ildefonso Xavier 
Ferreira, Rafael Tobias de Aguiar e outros, que figuraram a seu lado 
nas lutas políticas do país. 

Concluído o estudo de latinidade, sentindo natural vocação para 
o estado eclesiástico, matriculou-se no curso de teologia que acabava 
de instalar-se no convento dos carmelitas, sob a direção do religioso 
franciscano Fr. Antônio do Bom Despacho Mamede, aprendendo ali a 
teologia dogmática e moral, em que pouco aproveitou, por faltar-lhe 
o estudo indispensável da filosofia. 

Em 1814 foi criado no convento dos franciscanos um curso de 
filosofia sob a direção do religioso franciscano e elogiiente professor 
Fr. Francisco de Mont'Alverne; foi então que o talento do jovem 
paulista começou a tomar maior desenvolvimento scb a direção daquele 
sábio religioso, defendendo ótimas opiniões e conclusões em lógica 
e ética pelos anos de 1814 e 1816. Retirando-se para a corte o 
professor Mont'Alverne, Gurgel, procurando dilatar a esfera dos seus 
conhecimentos, foi aprender a língua francesa com o engenheiro 
marechal Daniel Pedro Miiller, dando assim o exemplo à mocidade 
paulistana para o estudo de uma língua tão necessária, vulgarizada 
hoje entre nós, mas naquele tempo apenas conhecida de poucas 
pessoas. Em 1817 Gurgel foi recordar o curso de filosofia, em que 
já possuía grande cópia de conhecimentos com o professor Francisco 
de Paula e Oliveira, aprofundando com sisuda meditação os arcanos 
da filosofia de Kant, que ensinava aquele professor, passando, depois 
de concluído o ano, a aperfeiçoar-se na teologia dogmática e moral, 
ensinada no convento do Carmo pelo padre-mestre Fr. José de Santa 
Eufrásia Peres. 

Protegido pelas boas informações de seus mestres, foi Gurgel 
aceito para o magistério. Criada uma cadeira de exegética, conse- 
guiu mais o bispo D. Mateus a criação de uma outra de história 
eclesiástica, sendo provido na de exegética o cônego Antônio Paes 
de Camargo e na de história eclasiástica Gurgel, que também foi 
nomeado substituto de exegética. 

Em 1816 foi Gurgel ordenado presbítero pelo bispo D. Mateus, 
e desde então começou a brilhar somo um dos ornamentos da igreja 
paulistana. 

Quando em 1820 despontou no horizonte brasileiro o primeiro 
raio de luz do sistema representativo, abraçou as idéias do Governo 
constitucional; é dessa época que data a sua vida política. 
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Proclamada a independência do Brasil no dia 7 de setembro de 
1822, foi criada na cidade de São Paulo uma guarda cívica denominada 
Sustentáculo da Independência; Gurgel fez parte dessa guarda e foi 
honrado com o cargo de secretário do corpo. 

Foi nessa época de comoções políticas que Gurgel, instaurada 
uma devassa na cidade de São Paulo, teve de ser deportado com outros 
homens notáveis. Terminada sem resultado essa devassa, continuou 
a permanecer no Rio de Janeiro, sem que pudesse obter permissão 
para regressar à sua província; foi então que dirigiu ao Imperador 
D. Pedro I uma representação defendendo-se vitoriosamente das acusa- 
ções que lhe tinham sido feitas., 

De volta à cidade de São Paulo continuou a servir à causa da 
liberdade constitucional, até que em 1828 foi eleito conselheiro de 
província e do Governo. A inauguração dos Cursos Jurídicos em 
1828 proporcionou a Gurgel ensejo para desenvolver o seu talento em 
estudos de mais importância. Aos 17 de outubro de 1832 tomou o 
grau de bacharel formado em ciências jurídicas e sociais, tendo sido 
premiado em todos os anos pela congregação dos lentes, sôbre pro- 
posta de seus respectivos mestres. Em consegiiência do conceito que 
gozava, sem ter ainda o grau de doutor, e mesmo sem concorrer a 
uma oposição, foi nomeado pelo Governo Imperial lente substituto 
do Curso Jurídico, e depois de ter lecionado por alguns anos, tomou 
o grau de doutor, fez oposição à segunda cadeira do segundo ano, 
e nela foi provido em 12 de outubro de 1833. 

Eleito deputado geral e provincial em mais de uma legislatura, 
teve ocasião de trabalhar com seus colegas na confecção do Código 
do Comércio. 

De 1840 a 1843 foi redator do Observador, órgão do partido 
denominado liberal de São Paulo. Gurgel, juntamente com o padre 
Diogo Antônio Feijó, empenhou-se em uma discussão renhida com 
o arcebispo da Bahia acerca do celibato clerical por eles vigorosamente 
combatido, o que fê-lo retirar-se por muito tempo do púlpito e do 
altar. Por ocasião da visita que fizeram o Imperador e Imperatriz 
à província de São Paulo, Gurgel subiu de novo à tribuna sagrada a 
instâncias do barão de Suruí, então presidente desta província. Logo 
depois foi honrado com a comenda da ordem de Cristo. A 30 de 
março de 1848 foi nomeado diretor interino da Academia Jurídica, 
tendo o título do conselho em 1853; nomeado diretor efetivo da facul- 
dade de direito a 1.º de dezembro de 1857, foi julgado na cadeira de 
lente em 24 de maio de 1858, exercendo desde então o cargo de 
diretor até sua morte. Exerceu também o cargo de vice-presidente 
da Província desde 30 de julho até 25 de setembro de 1859, de 22 de 
outubro a 16 de novembro de 1860, de 14 de maio a 7 de junho de 
1861, e, finalmente, de 3 de fevereiro a 7 de março de 1864. 

Foi membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e da 
Sociedade Ensaio Filosófico do Rio de Janeiro. 

No dia 15 de novembro de 1864, faleceu este notável paulista. 
O seu testamenteiro e amigo Dr. Ildefonso Xavier Ferreira e seus 
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herdeiros mandaram-lhe erigir um mausoléu no cemitério público, no 
qual se lê na frente o seu nome, dia de seu nascimexzto, dia de sua 
morte, e nos lados os seguintes versos de Horácio e Visgílio, na morte 
de Quintílio, Ode 24, liv. 1.º: 


Quando ulum invenient parem? 
Multis ile bonis flebilis occidit, 
Nulh flebilior quam tibi... 


(Elogio histórico pelos Drs. Olegário Herculano de Aquino e Castro 
e Joaquim Antônio Pinto Júnior.) 


MANOEL JOAQUIM GONÇALVES DE ANDRADE -— Natural 
da Ilha da Madeira, filho legítimo de Nicolau Gonçalves de Andrade 
e de D. Maria de Andrade. Manifestando desde mui tenra idade 
decidida propensão para as letras, foi por seus pais destinado ao 
estado clerical, e seguiu os estudos próprios, formando-se em cânones 
na Universidade de Coimbra, não sem as dificuldades que para a 
continuação de estudos superiores sóem acarretar a perda de extre- 
mosos pais, não ricos, como o foram os do jovem Manuel Joaquim 
Gonçalves de Andrade; porém a alma cândida e pura do então prior 
da freguesia de Ventosa veio em seu auxílio, e o jovem bacharel 
obteve em 1796 as ordens sacras, que lhe foram conferidas em Lisboa 
pelo ex-prior de Ventosa, já então sagrado bispo da diocese de São 
Paulo, D. Mateus de Abreu Pereira. 

Assim, pois, o futuro sucessor de D. Mateus tinha no afeto 
que este lhe consagrava a sua melhor recomendação para estrear a 
carreira do sacerdócio, pois que quando ainda só havia recebido as 
ordens de subdiácono já o Governo, sob instâncias de D. Mateus, 
o nomeava para um canonicato vago na Sé de São Paulo, por carta 
régia de 2 de julho de 1796, e para a dignidade de arcediago por 
outra carta de 26 do mesmo mês e ano, dignidade em que se apresen- 
tou quando, em companhia de seu ilustre protetor e amigo, fizeram 
a sua entrada na cidade de São Paulo a 31 de maio de 1797. 

Não começou plácida a vida sacerdotal que assim estreavam 
em São Paulo o novo bispo D. Mateus e o seu arceciago; em aviso 
de 25 de janeiro de 1799 e por maquinações urdidas contra ele pelo 
governador e capitão-general Antônio Manuel de Melo, o ministro 
de então, depois de palavras duras, exigiu que D. Mateus fizesse 
seguir para a corte de Lisboa o seu arcediago. D. Mateus podia 
e queria desobedecer a uma ordem tão ilegal e violenta, mas o seu 
arcediago discordou dele, e pediu que desejava afrontar pessoalmente 
e de frente as maquinações do capitão-general, partindo efetivamente 
para Lisboa em dezembro do mesmo ano. 

Chegado à capital do Reino, o arcediago Dr Gonçalves de An- 
drad2 apresentou tais provas de inocência e confundiu tão completa- 
mente as acusações, que o govêrno da Rainha mandou que voltasse 
para São Paulo, onde chegou a 2 de dezembro de 1802, sendo que no 
dia 6 do mesmo mês foi substituído o capitão-general que se havia 
declarado em hostilidade contra o bispo e seu urcediago, e que fora 
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autor do trama. Restituído ao execrício de seus lugares de arcediago 
e vigário geral, gozando sempre de inteira confiança e amizade de 
D. Mateus, o Dr. Gonçalves de Andrade contirucu a desenvolver a 
atividade de seu gênio em prol dos melhoramertos da diocese, e 
desta vez empreendeu também reparar o edifício da Sé catedral, que 
ameaçava ruína, e aumentar-lhe o espaço, o que conseguiu fazendo 
construir sob sua administração todo o lanço esquerdo da igreja com 
acomodações para o cabido e aulas. (Vide Igreja da Sé de S. 
Paulo.) 

Administrando o foro eclesiástico e acompanhando o seu pro- 
tetor e amigo quando saía em visita aos diferentes lugares da diocese; 
velando em tudo, e a tudo fazendo sentir a robustez e vigilância de 
seu espírito, escoaram-se assim mais de 20 anos, quando a 5 de 
maio de 1824 cessou de existir o bispo D. Mateus de Abreu Pereira, 
sendo eleito vigário capitular o arcediago Dr. Gonçalves de Andrade, 
que neste exercício deu satisfatórias provas de seu tino administra- 
tivo nas cartas doutrinais que dirigiu ao clero, e que se acham regis- 
tradas nos livros do cabido. 

Eleito bispo da diocese de São Paulo a 12 de outubro de 1826, 
tendo precedido representações das Câmaras Municipais a seu favor, 
dirigiu-se D. Manuel Joaquim Gonçalves de Andrade à corte do Rio 
de Janeiro, e aí foi sagrado a 28 de outubro do mesmo ano pelo 
bispo e capelão-mor D. José Caetano de Sousa Coutinho, que por 
essa ocasião facultou-lhe espontâneamente o uso das regalias prela- 
tícias, e autorização para conferir ordens, etc., no bispado do Rio 
de Janeiro. (Vide Bispado de S. Paulo.) 

No dia 23 de dezembro de 1827 fez sua entrada na capital, da- 
tando desde então, até o dia 26 de maio de 1847 em que faleceu, o 
seu governo na diocese, governo que soube manter a disciplina eclesiás- 
tica e elevar as solenidades religiosas ao seu maior esplendor. 

Não foi só como prelado que o mérito de D. Manuel Joaquim 
Gonçalves de Andrade soube ser aproveitado, pois que já quando arce- 
diago tinha sido eleito membro do conselho do Governo em 1824 e 
1826, e depois de bispo foi nomeado vice-presidente da província, achan- 
do-se na administração dela por três vezes e por largo espaço, em 
épocas difíceis e perigosas, que o seu tino administrativo soube con- 
jugar. (Vide Presidente de Província.) 

Seus longos e importantes serviços foram justamente apreciados 
pelo Imperador D. Pedro II, que em 1846, quando visitou a província 
de São Paulo, conferiu-lhe a Grã-Cruz da Ordem de Cristo. 

(Cart. Episcopal, livro de sessões do Cabido de 1798 a 1847. — 
Elogio histórico pelo Dr. F. de Assis Peixoto Gomide.) 


MANOEL JOSÉ VAZ — Natural de Portugal, de onde veio for- 
mado em cânones pela Universidade de Coimbra. 

Exercia o cargo de vigério da vara da comarca eclesiástica da 
cidade de São Paulo, quando em 1746 foi provido na dignidade de 
cônego penitenciário pelo primeiro bispo D. Bernardo Rodrigues 
Nogueira, por quem já tinha tomado posse do bispado como seu 
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preurador. Foi um dos ornamentos da tribuna sagrada no seu 
tempo e respeitado como ilustração, merecendo ser eleito vigário 
capitular em sede vacante por falecimento do bispo D. Fr. Antônio 
da Madre de Deus Galvão, lugar que serviu desde 1765 até 1769 em que 
demitiu-se por enfermo. 

Faleceu em 1707. 

(Vide Bispado de S. Paulo.) 

(Cartório episcopal, livro de sessões do cabido.) 

MANOEL MARTINS DO COUTO REIS — Natural de Santos, 
oriundo de distinta família. Era ainda tenente quando foi mandado 
e serviu no presídio de Iguatemi em 1774; prosseguindo na sua 
carreira militar serviu nas campanhas do Rio Grande do Sul até 
o posto de coronel. Em 1804 era administrador da fazenda de 
Santa Cruz e nesse ano escreveu uma interessante Memória sobre 
este importante estabelecimento, a qual foi impressa na Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico no ano de 1843. Por seu mereci- 
mento chegou até o alto posto de tenente-general. Foi membro do 
Conselho de procuradores da província em 1822, conjuntamente com 
o desembargador Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira. 

Vide Procuradores-geraes de Provincia. 

(Secretaria do Governo de São Paulo e arquive da Cámara de 
São Paulo.) 

MANOEL DE MORAES — Natural da vila de Sãv Paulo, filho 
de Francisco Velho e de D. Ana de Moraes. 

Nasceu em 1586, e ainda muito jovem entrou para a companhia 
de Jesus, onde depois dos necessários estudos e noviciado tomou 
ordens sacras. Estudou e viajou pela Europa onde escreveu a sua 
História da América. 

Abjurou o catolicismo e casou-se em Amsterdã com uma ho- 
landesa, por cujo motivo foi queimado em estátua na cidade de 
Lisboa, em auto de fé a 6 de abril de 1642. 

Voltando a esta cidade em 1645 foi preso e só posto em liberdade 
muito tempo depois, quando abjurou o calvinismo. João de Laet, 
em seu Novo Orbe, faz muitos elogios ao talento do padre Manuel 
de Moraes. 

Faleceu em 1651. 

(Varões ilustres, pelo Dr. J. M. Pereira da Silva. — Cartório 
de órfãos, 1.º de São Paulo, inventário de D. Ana de Moraes.) 

Southey, em sua Historia do Brasil, falando da guerra dos holan- 
deses em Pernambuco, diz relativamente a este paulista o seguinte, 
que se lê a págs. 142 e 148 do vol. 3.º: 

“Um padre por nome Manoel de Moraes, que tendo abjurado o 
catholicismo, sob a protecção do governo hollandez, prégava outra 
como theologo calvinista. Espada n'uma mão e crucifixo na outra, 
atiravam-se agora os padres onde andava mais ferida a batalha. 
Absolvendo os moribundos ouviam ás pressas de confissão aos vivos, 
e pelejavam com todo o ardor de generoso patriotismo e toda a 
ferocidade do zêlo inveterado. Moraes, a quem o general havia tão 
pouco ainda arrancára ao calvinismo, com o auxilio do medo das 
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galés, particularmente se assignalou com o valor desesperado que 
mostrou contra os seus amigos da vespera, convencendo aos portu- 
guezes da sinceridade de sua conversão.” 


MANOEL DA NOBREGA — Jesuíta, natural de Portugal. Era 
o superior dos que da companhia vieram para o Brasil com o segundo 
governador geral D. Duarte da Costa, que partiu de Lisboa a 1.º 
de fevereiro de 1549. O padre Manuel da Nóbrega foi o primeiro 
provincial da companhia no Novo Mundo. 

Posto que não tivesse senão curta residência na Capitania de 
São Vicente, prestou-lhe contudo valiosos serviços como superior de 
seus companheiros, cujas habilitações soube aproveitar em benefício 
da catequese dos selvagens. Com o padre Nóbrega vieram também 
os padres Leonardo Nunes, João de Aspicuelta Navarro, Antônio 
Pires e os leigos Diogo Jacome e Vicente Rodrigues. 

Faleceu Manuel da Nóbrega no Rio de Janeiro a 18 de outubro 
de 1570, na idade de 58 anos. Ele, José de Anchieta e Manuel de 
Paiva são os três grandes vultos da catequese na Capitania de 
São Vicente. 

(Vide Cronologia, acontecimentos do mês de novembro de 1549. 
— Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus. — Inacio 
Acioli de Cerqueira e Silva, biografia na Revista do Instituto His- 
tórico.) 


MANOEL DE PAIVA — Jesuíta, superior dos que foram man- 
dados para Piratininga a fundar a casa colegial de São Paulo, que 
se inaugurou a 25 de janeiro de 1554, dando assim origem à povoação 
hoje cidade do mesmo nome e capital da província. 

Durante 34 anos dedicou-se Manuel de Paiva à conversão e 
doutrina dos indígenas de todas as Capitanias do Brasil. Digno 
êmulo e companheiro de Manuel da Nóbrega e José de Anchieta, 
que tanto se assinalaram na catequese dos índios, faleceu na Capi- 
tania do Espirito Santo a 23 de dezembro de 1584. 

Dele diz Simão de Vasconcelos na Vida do padre José de An- 
chieta, enumerando os fundadores do colégio de Piratininga: 

“O ultimo e duodecimo foi o padre Manoel de Paiva, de quem 
dá testemunho seu mestre, que acabou alli de estudar latim e ficou 
n'elle consumado, sendo justamente superior dos mais e dando 
exemplo a todos na cultura da salvação dos indios. De tão raro 
fervor nas prégações que succedeu prégar muitas horas uma paixão 
toda de joelhos, sem que a força de espirito lhe désse logar a sentir 
o trabalho do corpo. .Que por tirar de occasião de pecados aos 
homens, soffreu por muitas vezes affrontas e injurias grandes com 
animo e valor apostolico. 

“Que com graves perigos nas guerras dos nossos contra Tamogyos, 
onde diversas vezes se achou, andava intrepido entre nuvens de 
flechas, com uma cruz na mão, com espanto dos que pelejavam, 
ainda inimigos, sem damno algum. De tão extremada obediencia, 
que consentio, andar em prégão nas praças da Bahia, por mandado 
de seu superior Manoel da Nóbrega, para ser vendido e com o preço 
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soccorrer a necessidade dos religiosos. Que foi mandado lançar a rodar 
por um monte ingreme abaixo, e o fez com uma promptidão até 
parar á voz do mesmo superior, sem offensa alguma. E estes eram 
os discipulos da escola de José de Anchieta, dos quaes quiz dar esta 
breve noticia, por que se veja quão bem empregados foram os 
suores n'esta primeira parte de seus trabalhos.” (Vide Cronologia, 
Janeiro de 1554.) 


MANOEL PRETO -—- Destemido paulista, denominado o herói 
de Guaíra, por se haver distinguido no ataque e destruição dessa 
cidade espanhola na margem do Paraná. Era filho de Antônio Prêto, 
natural de Portugal, e foi casado com Agueda Rodrigues, paulista. 

Manuel Prêto foi o fundador da capela da Senhora da Expecta- 
ção, hoje freguesia do Ó, têrmo da cidade de São Paulo, onde esta- 
beleceu fazenda de criação de animais e plantação de cana em 1580, 
chegando a possuir mais de mil indios de arco e flecha, conquistados 
no assalto das reduções espanholas pelos anos de 1623 a 1624. A 
escritura com que Manuel Prêto dotou a sua capela da Senhora da 
Expectação foi passada pelo tabelião Simão Borges Cerqueira a 15 
de agôsto de 1618 e nela se lê que “a dotava com um sitio de meia 
legua de terras do sertão e matos maninhos, 12 escravos administrados 
e 36 vaccas de ventre.” 

(Livro do tombo da matriz da Vila de São Paulo. — Cartório 
da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, 3.º livro de sesmarias.) 


MANOEL RODRIGUES — Natural de Pindamonhangaba, homem 
pardo, conhecido por Manduguaçu em razão de sua estatura e cor- 
pulência. Referem as crônicas que ele e sua mulher faziam parte 
da flotilha que a 13 de março de 1736 partira de Araritaguaba 
(Pôrto Feliz) para Cuiabá, e que foi atacada pelos índios Paiaguás 
no lugar chamado Carandá, obrando aí prodígios de valor, auxiliado 
por sua mulher, que lhe carregava a arma, enquanto ele com paus 
ou remos defendia-se dos inimigos, sustentando assim um combate 
desigual. Refere Aires de Cazal que este Manuel Rodrigues fora, 
ao chegar a Cuiabá, premiado com o posto de capitão. 

(Vide Cronologia, dia 13 de março de 1736. — Secretaria do Gover- 
no, livro de registros de 1737 a 1740. — Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico.) 

MANOEL RODRIGUES JORDÃO -—- Filho de outro do mesmo 
nome e de D. Maria de Mendonça, naturais de Portugal. O tenente 
Manuel Rodrigues Jordão ocupou distinta posição na cidade de São 
Paulo; possuiu boa fortuna adquirida no comércio de fazendas e na 
compra de ouro de Cuiabá e Goiás. Faleceu a 2 de novembro de 
1785, deixando de seu casamento com D. Ana Eufrosina da Cunha, 
filha do licenciado Manuel José da Cunha e de D. Maria de Lima 
Camargo, os filhos seguintes: 


1... — D. Maria Hipólita Rodrigues de Almeida, casada com 
Francisco Pereira Mendes. 
2. — D. Ana Vicência Rodrigues, casada a primeira vez com 


o capitão Antônio da Silva Prado, e depois com o capitão-mor Eleu- 
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tério da Silva Prado, irmão do primeiro. (Vide este nome e o de 
Martinho da Silva Prado.) 

3. — D. Francisca Emília de Camargo, casada com Estevão de 
Atol, 

4. — D. Escolástica Jacinta Rodrigues de Camargo, casada com 
o sargento-mor Joaquim José de Moraes. 

5. — D. Antônia Clara, casada com Elias Antônio Pacheco. 

7. — Manuel Rodrigues Jordão, brigadeiro, casado com D. Ger- 
trudes Galvão de Oliveira Lacerda, filha do brigadeiro José Pedro 
Galvão de Moura Lacerda. 

O brigadeiro Manuel Rodrigues Jordão foi um dos homens mais 
notáveis do seu tempo, pela fortuna que soube grangear; exerceu o 
emprego de tesoureiro da Junta da Fazenda e o cargo de membro do 
Governo provisório, eleito pelo povo e tropa em 1821, conselheiro do 
Governo, eleitor de paróquia, etc. 

Faleceu a 27 de fevereiro de 1827, deixando quatro filhos legítimos, 
que são: 


1. — D. Ana Eufrosina, casada com o Dr. Rafael de Araújo 
Ribeiro. 

2. — Manuel Rodrigues Jordão, casado. 

3. — Amador Rodrigues de Lacerda Jordão, depois barão de São 


João do Rio Claro, casado. 

4. — Silvério Rodrigues Jordão, casado. 

Teve mais um filho natural que foi o Dr. Antônio Rodrigues de 
Almeida Jordão, falecido no estado de solteiro. 

(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventários de Manuel Rodrigues 
Jordão, pai e filho.) 


MANOEL RODRIGUES THOMAZ — Incansável e corajoso pau- 
lista; a ele devem-se os descobrimentos do arraial da Meia Ponte em 
1730, o da Água Quente em 1782, o da Natividade em 1734, o de To- 
cantins e das Traíras em 1735 (Goiás). 

Foi sargento-mor superintendente das minas da Meia Ponte em 
1732, e provedor dos defuntos e ausentes. Seu gênio violento e as 
dissenções que teve com o capitão-mor regente Bartolomeu Bueno da 
Silva deram causa à sua expulsão das minas de Goiás. 

(Anais da Província de Goiás, por J. M. Pereira de Alencastre.) 


MARAMOMIS — Nome da tribo de índios que habitavam a aldeia 
situada entre o bairro de São Sebastião e a Aldeia Velha, cerca de 
10 léguas ou 55,5 quilômetros ao Norte da Bertioga, onde ouviam a 
instrução e doutrina que lhes ministrava o padre José de Anchieta. 


MARANHÃO — Bairro na freguesia do Braz, à margem do ribei- 
rão Aricanduva, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras por 
lei provincial de 1876. 


MARCO DE MEIA-LEGUA (Légua) — Bairro no distrito da 
freguesia do Braz, município da Capital. 


MARIANNA (Mariana) — Vide Ribeirão do Carmo. 
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MAREXIAS — Bairro no município de São Sebastião, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. | 
MARIANO — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Taubaté e Caçapava. 

MARMELINHO — Bairro no município de São Roque, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras por lei provincial de 1876. 

MARMORE PRETO (Mármore Preto) — O sábio naturalista 
capitão Burton, em sua peregrinação científica pelo interior da pro- 
víncia, descobriu jazidas de mármore preto nas regiões do Norte da 
mesma, como refere em um curioso livro que publicou, fruto de seus 
estudos e explorações. 

MAR-PEQUENO — É o braço que fica entre a ilha de Cananéia 
e a terra firme, cuja largura varia de 200 a 500 braças ou 444m,4 
ou 1.11iIm no espaç ode 12 léguas, ou 66,6 quilômetros, desde a barra 
chamada Icapara até a de Cananéia. 

MARTIM AFFONSO DE SOUSA — Nobre português, donatário, 
descobridor e fundador da Capitania de São Vicente, para onde veio 
com uma armada, de que era comandante seu irmão Pedro Lopes de 
Sousa, que, partindo de Lisboa a 3 de dezembro de 1530 e chegando a 
São Vicente, de volta do Rio da Prata, a 22 de janeiro de 15832, aí 
Jançou os fundamentos da povoação primeira do Brasil. Cerca de dois 
anos demorou-se Martim Afonso na vila de São Vicente, retirando-se 
para Portugal em fins de 1533, ou princípios de 1534. 

Faleceu em Lisboa em 1571. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memória para a história da 
Capitania de São Vicente. — Revista do Instituto Histórico, etc. Bio- 
grafia.) , 

MARTIM AFFONSO TEBYREÇA — Vide Tebyriçá. 

MARTIM FRANCISCO RIBEIRO DE ANDRADA — Nasceu em 
Santos, no ano de 1774, fruto do consórcio do coronel Bonifácio José 
de Andrada com D. Maria Bárbara da Silva. 

Estudou em Coimbra, onde obteve o grau de bacharel em mate- 
máticas. Em 1800 foi, com seu irmão José Bonifácio e o tenente- 
-general Napion, encarregado de uma viagem mineralógica da Extre- 
madura a Coimbra, comissão que desempenharam satisfatoriamente. 
No ano de 1804 foi nomeado inspetor das minas e bosques da 
Capitania de São Paulo: de volta à sua pátria empreendeu uma 
viagem mineralógica, da qual escreveu um interessante diário, que 
foi publicado na Revista Trimensal do Instituto Histórico, tomo 9.º. 
Em março de 1820 fez com seu irmão José Bonifácio uma excursão 
montanística em parte da província de São Paulo, para determinar os 
seus terrenos metalíferos; este trabalho foi impresso no Journal de 
Mines. Em 1821 foi eleito pelo povo e tropa de São Paulo para 
membro do Governo provisório, e com seu irmão José Bonifácio re- 
digiu essa gloriosa representação de 24 de dezembro do mesmo ano, 
que foi o primeiro brado do patriotismo brasileiro contra a prepo- 
tência da metrópole. Mas em São Paulo o partido retrógado, capi- 
taneado pelo ex-capitão-general João Carlos Augusto de Oeynhausen, 
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conseguira entorpecer o progresso da liberdade, e Martim Francisco 
como representante das novas idéias foi expulso do Governo provi- 
sório e conduzido preso para o Rio de Janeiro, onde o aguardava uma 
completa vitória, pois que aí chegando foi chamado a 4 de julho de 
1822 para o ministério da Fazenda, cargo em que se houve com a 
probidade, honra e desinteresse que o caracterizaram durante toda a 
sua vida, de modo que ao retirar-se do Governo, tendo feito a despesa 
com a guerra da independência, deixou nos cofres do Tesouro Público 
uma soma de valores, suficiente para resgatar a dívida. A sua pro- 
bidade e bons serviços, quando ministro, deveu ele à eleição para 
deputado à Assembléia Constituinte Brasileira pela província do Rio 
de Janeiro. Caindo a 17 de julho de 1823 o ministério de que fazia 
parte, Martim Francisco, com seus irmãos, alistou-se nas fileiras da 
oposição, e a 12 de novembro do mesmo ano, com a dissolução da 
Constituinte, foi preso e deportado para a França. Voltando ao Brasil, 
em 1823, foi encerrado em uma prisão para responder ao processo a 
que deu causa a devassa mandada instaurar por decreto de 24 de 
novembro daquele ano, do qual foi absolvido pela Relação do distrito 
a 6 de setembro do mesmo. 

Em 1830 foi eleito deputado pela província de-Minas Gerais, re- 
cusando nesse ano fazer parte do ministério para que fora convidado 
pelo primeiro Imperador. O seu nobre caráter revela-se nessas me- 
moráveis palavras proferidas na Câmara temporária na sessão de 12 
de maio de 1832 em relação a D. Pedro I: 

“Tacito dizia, segundo minha lembrança, fallando de Tiberio: não 
lhe devi beneficios e nem lhe soffri injurias; eu direi mais do que 
Tacito: —. recusei benefícios e nunca lh'os pedi; soffrilhe comtudo 
offensas, mas por estas não era elle responsavel aos olhos da lei, e sobre 
este crime de seus agentes responsaveis muito tempo ha que havemos 
lançado um espesso véo.” 

Eleito deputado por sua província na legislatura de 1837 a 1840, 
Martim Francisco, apesar de alquebrado pelos anos e pelos sofrimentos, 
tomou parte gloriosa nas discussões como membro da oposição, sendo 
a última por ocasião do projeto que declarava maior o atual Imperador 
D. Pedro II. Consumado este fato, Martim Francisco e seu irmão, 
Antônio Carlos foram chamados pelo novo imperante para organizarem 
o ministério, ficando este com a pasta do Império e aquele com a da 
Fazenda, onde permaneceram por espaço de nove meses apenas, para 
de novo alistarem-se na oposição ao Govêrno. 


Retirado ao lugar de seu nascimento, faleceu a 3 de fevereiro de 
1844, na idade de quase 70 anos, e do seu casamento com sua sobrinha 
D. Gabriela Frederica de Andrada, filha de seu irmão José Bonifácio, 
deixou, entre outros que faleceram, os três filhos que seguem: 

1. — Martim Francisco Ribeiro de Andrada, conselheiro, doutor 
em leis, lente da Faculdade de Direito de São Paulo, casado com D. Ana 
Benvinda Bueno de Andrada, filha de Antônio Manuel da Silva Bueno. 

2. — José Bonifácio de Andrada e Silva, conselheiro, lente da 
Faculdade de Direito de São Paulo, casado com sua prima D. Adelaide 
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Eugênia, filha de Bento Francisco da Costa Aguiar de Andrada e por 
morte desta com D. Rafaela do Amaral. 

3. — Dr. Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, casado na provín- 
cia de Minas Gerais. : 

(Vide Cronologia, acontecimentos desde 23 de junho de 1821 até 
maio de 1840. — Esboços biográficos, pelo Dr. Homem de Melo.) 

MARTIM LOPES LOBO DE SALDANHA — Este governador e 
capitão-general de São Paulo, que tomou posse a 14 de junho de 1775, 
revelou logo o seu mau caráter, e o que tinha de ser sua administração 
na infeliz Capitania de São Paulo, com o ofício datado de 18 de novem- 
bro, que dirigiu ao vice-rei do Estado, do qual transcreveremos os 
trechos seguintes: 

“— .. Sim, é impossivel dar a V. Ex. uma exacta relação do 
estado em que achei esta Capitania, porque a confusão e a irregula- 
ridade em que tudo estava, a total inacção em que meu antecessor (D. 
Luís Antônio de Sousa Botelho) se pôz commigo em 24 dias que se 
demorou n'esta cidade, sem dar-me em todos elles, por mais que lhe 
insisti, clara noticia de um só particular, nem instrucções exactas e 
sinceras ainda que convencido por mim nas primeiras que me dava, 
deu-me segundas, que em offício separado hei de escrever, e o capri- 
cho talvez mal fundado de não malquistar-me emquanto fôr possivel 
com pessoa alguma, especialmente com o governador, a quem vim 
succeder, me suspendeu; porém, antepondo a tudo o serviço de Sua 
Magestade e a verdade que devo fallar a V. Ex., exporei o que até 
agora tenho alcançado. Eu já no Rio de Janeiro tive uniformes noti- 
cias pelo marquez vice-rei, antecessor de V. Ex., por homens de 
negocio d'aquella praça e por alguns d'esta cidade, que alli se achavam 
da deploravel decadencia em que tudo estava n'esta Capitania; porém 
reservava o total credito de semelhantes informações para a certeza 
de minha vista e da minha experiencia, e, fazendo viagem por terra, 
achei em nove povoações por onde passei o mesmo que n'esta capital, 
isto é, os paulistas com o animo nimiamente abatido, e desconfiados, 
muitos fugidos pelos mattos e todos padecendo extorsões e violencias, 
até que a prata e ouro que tinham se lhes tirava por preços infimos e 
se melhoravam nas muitas officinas que tinha meu antecessor na sua 
residencia, onde até havia officina de lavrar pedras e officiais crava- 
dores, o que é facto notorio e certo, que por força de nada occultar a 
V. Ex. o digo. 

“Achei os negocios contenciosos quasi todos arrogados ao Governo, 
com o pretexto de se evitarem custas ás partes, e que ficavam mais 
custosas as decisões, por causa de um detestavel rapaz, Raymundo José 
de Sousa, criado e ajudante de ordens de meu antecessor, e talvez (com 
pezar meu, Exm. Sr., o repito) socio seu, como constante e gerslmente 
se diz, com factos demonstrativos, alguns dos quaes se ressarciram com 
simples petições que se me fizeram contra o dito criado, cujos despa- 
chos de algumas se evitaram com vergonhosas restituições das quantias 
recebidas, e outras se depositaram para ainda se disputar perante a 
justiça. A Camara d'esta cidade não corria melhor fortuna, por não 
querer assinar uma attestação de factos e casos insubsistentes, que 
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meu antecessor lhes mandou; camarista houve que fugio para não ser 
preso. (Com pouco menores instancias tirou meu antecessor, nos ulti- 
mos tempos do seu Governo, attestação de algumas Camaras, porque 
outras não lh'os passaram, mas como tinha um mulato que furtava 
letras com muita propriedade, leva attestações de quem quer e até mi- 
nhas. O proprio secretario d'este Governo me tem dito que o mulato 
lhe furtava a letra, e informou-me por escripto que uma patente, que 
supposto a letra pareça sua, elle secretario não a fizéra. Ha soldados 
a quem se deve seis a sete annos de soldo e farda, e a maior parte tres 
a quatro annos. E disseme o meu antecessor que deixava tudo pago! 
A falta de pagamento, a nudez e desprezo em que viviam e achei os 
miseraveis soldados, tem feito horroroso o nome de soldado entre os 
paulistas; porém o publico facto de mandar meu antecessor, á vista 
das tropas formadas no dia 29 de Dezembro do anno passado, açoutar 
por dois negros a um soldado, por se dizer que pretendia fugir, e fazer 
dar tambem por negros na mesma occasião, palmatoadas a outro soldado, 
tem feito grande impressão no genio dos paulistas. O Iguatemy tem 
sido um horroroso cemiterio de paulistas; as suas expedições e as 
violencias que se praticavam, fizeram desertar d'esta Capitania muitas 
familias; affirma-se que passam de seis mil. Por esta situação, em 
todas as povoações por onde passei, e n'esta mesma capital, no dia em 
que nella entrei, acompanhado de meu antecessor, e de inumeraveis 
pessoas, me aclamavam á sua vista tumultuosamente todos os mora- 
dores, de todos os sexos e idades, por seu redemptor; asseguro a V. Ex. 
que não tendo visto em toda a minha vida receio em mim de algum 
levante, o tive n'aquella occasião e nos dias successivos, a cuja pro- 
videncia tinha applicado todo o meu cuidado; e com effeito, desatten- 
dendo um homem a um escravo de meu antecessor, o fiz prender e 
metter no tronco, onde o retive ainda e depois das primeiras e segun- 
das intercessões de meu antecessor.” 

Respondendo a esta acusação, que contra o seu antecessor dirigiu 
Martim Lopes, disse-lhe o vice-rei do Estado em ofício de 12 de julho 
de 1775: 

“A minha amizade e o zêlo que tenho para o real serviço, me 
obrigam a lembrar a V. Ex. que é preciso ir com muito cuidado, a 
respeito das más informações que lhe derem das pesoas de quem se 
servia o Sr. D. Luiz de Sousa e d'aquellas que elle protegia; porque estas 
são as occasiões em que os malevolos costumam sempre pôr em pratica 
as más qualidades de seu animo, querendo muitas vezes denegrir fal- 
samente o nome e reputação de quem os governou, de quem se acham 
escandalisado, talvez por os ter castigado como elles mereciam. Muito 
cuidado, meu Ex., n'este ponto; elle póde ser de uma grande consequen- 
cia, os aduladores n'estas occasiões é que fazem os seus maiores golpes; 
vá V. Ex. muito attento com elles e espere que o tempo lhe faça conhe- 
cer a verdade, e quaes são os que não faltam a ella.” 

Respondendo ao ofício de 22 de maio de 1776, em que Martim 
Lopes acusava o ouvidor geral do crime, disse-lhe o vice-rei do Estado: 

“E pelo que pertence ao ouvidor, passei já ordem competente; mas 
devo dizer a V. Ex. que n'este ponto vá sempre com muito cuidado; 
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a vida do homem é preciosíssima. Se o voto de morte se fundou em 
muitas outras causas que todos os dias eu estou vendo, principalmente 
na America, onde quasi todos os delictos capitaes não têm outras 
provas que a dos indicios, julgue V. Ex. que remorsos poderão ter as 
nossas consciencias de virmos, depois de executada a pena, no conheci- 
mento da falta de justiça com que procedemos.” 

Éste período refere-se ao acontecimento do trombeta do corpo de 
voluntários reais a quem êste humano governador fêz dar morte na 
forca. 

(Vide Caetaninho. — Secretaria do Governo de São Rio: livro 
de registro de correspondência com o ministério.) 


MARTIM DE SA — Rio que tem o seu curso no município de Cara- 
guatatuba. Tem 2 palmos ou 0m,44 de água na baixa-mar, e 6 palmos 
ou Im,33 na preamar. Corre com direção mais geral de Norte a Sul. 


MARTINHO DA SILVA PRADO — Teve assento em Jundiaí, onde 
foi capitão-mor. Era filho do sargento-mor Antônio da Silva Prado, 
natural de Portugal, e de D. Francisca de Siqueira e Moraes, natural 
de Jundiaí. O capitão-mor Martinho da Silva Prado foi cidadão con- 
siderado não só pelo seu merecimento, como pelos seus haveres. Exer- 
ceu em Jundiaí vários lugares da governança da terra, sendo juiz ordi- 
nário e dos órfãos, e vereador da Câmara pelos anos de 1745 a 1750. 

Foi casado com D. Maria Leme Ferreira, e faleceu na segunda 
metade do século XVIII, deixando os filhos seguintes: 


1. — Antônio da Silva Prado, capitão, casado com D. Ana Vicên- 
cia Rodrigues, pais do falecido barão de Iguape. 
2. — Eleutério da Silva Prado, capitão-mor, que eco em São 


Paulo, sendo casado com a viúva de seu irmão supra, com descendência. 
(Vide êste nome.) 


3. — Joaquim da Silva Prado, capitão, que faleceu em estado de 
solteiro, reconhecendo filhos naturais. 
4. — D. Ana Joaquina da Silva Prado, casada com o guarda-mor 


Antônio de Queiroz Teles, falecidos, pais do barão de Jundiaí. 


MASSAGUASSÚ (Massaguaçu) — Bairro no município de Guara- 
tinguetá, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 

MATHIAS CARDOSO DE ALMEIDA — Natural de São Paulo, 
filho de outro do mesmo nome, falecido em 1657, e de D. Isabel Furtado, 
falecida em 1683. Este paulista, segundo Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme, fêz-se notável quando foi eleito pela Câmara e povo da vila 
de São Paulo para capitão-mor adjunto do governador Fernão Dias 
Paes, na conquista dos bárbaros índios Mapaxós e descobrimento das 
esmeraldas, de que se lhe passou provisão datada de 13 de março de 
1673, na qual se relata que o governador Fernão Dias havia pedido 
para seu adjunto o capitão-mor Matias Cardoso pela sua grande expe- 
riência do sertão, em que sempre procedera com muito valor e boa 
disposição, o que se lê à fl. 99 do liv. 4.º de registros da Câmara de 
São Paulo. (Vide Cronologia, dia 16 de março de 1681.) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


110 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


Terminada a conquista e descoberta das esmeraldas, recolheu-se à 
pátria o capitão-mor Matias Cardoso de Almeida, e antes de gozar do 
necessário descanso, foi provido, a 28 de janeiro de 1681, no posto de 
tenente de mestre de campo general da gente da leva de D. Rodrigo 
Castelo Branco, governador e administrador geral das minas de Parana- 
guá e Sabaraboçu, para onde partiu logo Matias Cardoso com força, 
armas, munições e escravos, tudo à sua custa, como consta do livro de 
vereanças da Câmara de São Paulo daquele tempo. (Vide Cronologia, 
dia 19 de março de 1681.) 


Depois disto ainda Matias Cardoso encarregado da conquista 
dos índios no sertão e campanha do Rio Grande do Norte, da Capi- 
tania de Pernambuco, em 1689; nesta conquista permaneceu Matias 
Cardoso desde aquele ano até o de 1694, durante os quais domou e 
conquistou todas as nações de índios até o Ceará, tendo procedido de 
sorte que el-rei D. Pedro II o honrou com a patente de governador 
absoluto da guerra contra aqueles índios, sem subordinação ao gover- 
nador geral do Estado. Deste paulista não ocultará o tempo o seu 
grande nome, pois deixou estabelecidas naqueles sertões numerosas 
e abundantes fazendas de gado vacum. 


Matias Cardoso de Almeida não voltou mais à sua pátria, porque, 
acabada totalmente a guerra, ficou estabelecido no sertão do rio de 
São Francisco. 


(Cart. de Órf. 1.º de São Paulo, inventário de Matias Cardoso de 
Almeida. — Arquivo da Câmara, livro de registro de vereanças de 
1676 a 1685. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 


MATHEUS LOURENÇO DE CARVALHO — Natural de Portugal. 
Foi o último vigário da igreja matriz e da vara da cidade de São Paulo. 


Quando, pela criação do bispado em 1746, o primeiro bispo D. 
Bernardo Rodrigues Nogueira teve de criar o cabido e nomear os res- 
pectivos cônegos e dignidades, foi o vigário Mateus Lourenço de Car- 
valho provido na de arcediago, na qual se conservou até o seu fale- 
cimento em avançada idade (1782). Homem de talento e instrução, 
gozou sempre de muita consideração na Capitania de São Paulo, dis- 
tinguindo-se ainda como orador sagrado. Foi governador do bispado, 
tomando posse dele por procuração do segundo bispo D. Fr. Antônio 
da Madre de Deus Galvão, e serviu também de vigário capitular em 
sede vacante, por falecimento do mesmo bispo, desde 25 de janeiro de 
1769 até 17 de maio de 1772. 

Pelos anos de 1762 a 1764, achando-se o frontispício da igreja 
da Sé em estado ruinoso foi a sua reconstrução incumbida ao arcediago 
Mateus Lourenço, que a levou a efeito com geral aplauso. (Vide Bis- 
pado e Igreja da Sé de S. Paulo.) 

(Cart. Episcopal, livro de sessões do cabido. — Paróquia da Sé, 
livros de assentos e registros.) 

MATTO-GROSSO (Mato Grosso) — Vila Bela de. Povoação fun- 
dáda pelos paulistas Fernão Paes de Barros e Artur Paes em 1734. 
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Foi elevada à vila por ordem do governador e capitão-general D. Luís 
de Mascarenhas a 9 de outubro de 1747, em virtude da ordem régia 
de 5 de agôsto de 1746, na qual se conferiram diversas isenções e van- 
tagens aos que nela fôssem residir. 

Elevada à cidade por alvará de 17 de setembro de 1818. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia Paulistana.) 

MAXIMO — Bairro no município de São José do Barreiro, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras, em 1878. 

MBOY (MBoi) (Pronuncia-se Emboú) — Povoação pequena, fun- 
dada a SSO. da capital em território pertencente ao município de Santo 
Amaro, entre esta vila e a da Cotia. Teve origem por aldeamento 
de índios domesticados. Foi criada freguesia em tempos anteriores, 
que desconhecemos, exautorada por decreto de 21 de março de 1882 e 
restabelecida por lei provincial de 20 de fevereiro de 1841; de novo 
exautorada, outra vez restabelecida por lei provincial de 19 de julho 
de 1869 e terceira exautorada por lei de 10 de março de 1870. 

Dista da capital 6 léguas ou 33,3 quilômetros pouco mais ou menos. 
Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 
Os seus moradores ocupam-se no cultivo de cereais com que abastecem 
a capital. 

MEIA-PONTE — Nome dado ao lugar em que se arraiaram os 
paulistas que exploraram o sertão de Goiás na ocasião do descobrimento 
das minas, pelo fato de ser necessário atravessar o rio por uma 
ponte feita de dois paus dos quais a corrente levou um. 

Elevada à vila por decreto de 10 de julho de 1832. 

Elevada à cidade por lei provincial de 2 de agosto de 18583. 

(Mem. Goianas, pelo cônego L. A. da Silva e Sousa.) 

MENINOS — Ribeirão afluente do Tamanduateíi. Corre no muni- 
cípio da capital. Serve de divisa entre as paróquias da Sé e São Ber- 
nardo. 

MIGUEL PEDROSO LEITE — Deste paulista refere Pedro Taques 
que: 

“Sendo capitão de infantaria marchará em Outubro de 1762 com 
um contingente de 200 homens formando 4 companhias para a fronteira 
do Rio Pardo, que estava exposta á invasão do inimigo castelhano, pelas 
guerras que então sustentava com Portugal, quando já a praça da 
Colonia do Sacramento estava tomada por D. Pedro Ceballos, por 
motivo da fraqueza com que se havia portado o governador da mesma, 
praça Vicente da Silva da Fonseca. Chegados ao Rio-Pardo o capitão 
Miguel Pedroso com a sua e mais companhias, de uma das quaes era 
commandante o capitão Simão de Toledo e Almeida, acharam aos nossos 
bastantes receosos por haverem os castelhanos, nó espaço de seis dias, 
construido um forte em cuja bateria estavam assentadas 6 peças de 
grosso calibre de que era commandante D. Antonio Catani. Constava 
o presidio de uma companhia de tropas regulares e de dois mil indios. 
Ponderando-se então um feito glorioso ás nossas armas e ao grande 
credito dos paulistas, assentou-se de investir a fortificação, e entre os 
4 capitães mostrára-se mais intrepido Miguel Pedroso, porque antes de 
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occeupar o posto de capitão de infantaria havia servido nas minas de 
Goyaz sob as ordens do cabo João de Godoy Pinto da Silveira, que 
foi successor do coronel Antonio Pires de Campos na conquista contra 
os indios Guayapós. 

De feito, como experimentado sertanista o capitão Miguel Pedroso. 
cingindo a patrona e empunhando um facão pôz-se á frente dos 200 
soldados a abrir picada por uma espessa e comprida matta até sahir 
no logar do forte inimigo, deixando a estrada capaz para a retirada. 
Assentando-se que eila fôsse accommettida pela madrugada, por assalto 
e que o capitão Francisco Pinto Bandeira (filho natural do paulista 
capitão-mór Francisco de Brito Peixoto), commandasse as companhias 
de cavallos para que este no mesmo ponto do assalto invadisse a cam- 
panha inimiga e fizesse conduzir para o Rio-Pardo o gado vaccum muar 
e cavallar, que com abundancia tinha o inimigo e que o capitão Miguel 
Pedroso commandasse a infantaria. 

Chegada a hora premeditada e no maior silencio, atacaram por 
assalto o forte, sendo os primeiros que entraram os capitães Miguel 
Pedroso, e João de Siqueira Barbosa, o tenente Cypriano Cardoso de 
Barros e Bento da Gama Chassim, que sem ter praça introduzio-se como 
soldado entre as fileiras. Não esperava o inimigo tão temeraria reso- 
lução, e, por isso, em breve tempo foi destroçado com a morte de muitos 
e abandono do forte; os dois mil indios dispersaram-se vergonhosamente, 
seguindo-os o commandante Catani, que conseguio escapar com a só 
camisa com que levantou-se da cama. 

Aprisionados alguns officiaes e dois padres jesuitas que eram os 
artilheiros, voltaram os nossos ao Rio-Pardo, onde dias depois falleceu 
um dos padres, que havia sido ferido no assalto. Este feito glorioso 
não custou a perda de um só soldado. Chegados ao Rio-Pardo, tambem 
a elle chegou o capitão Pinto Bandeira com mais de cinco mil cavallos e 
nove mil rêzes. Do forte foram tomadas 8 peças, todos os arcabuzes, 
7 barris de polvora e muita bala. Do Rio-Pardo foram mandados con- 
duzir os prisioneiros para a praça do Rio Grande, que então governava, 
o coronel Ignacio Eloy de Madureira, pelo capitão Simão de Toledo e 
Almeida. Esta acção briosa foi praticada por soldados sem arte, sem 
disciplina, porque apenas formadas as companhias em S. Paulo, no mez 
de Outubro de 1752, iogo no mesmo mez embarcaram para Santa Catha- 
rina até o Rio-Pardo, sendo certo que para vencer a extensão da matta, 
que era dilatada, trabalharam todos como robustos escravos, sustentan- 
do-se de mel de abelhas e de raizes a que chamam guarivá, por não 
terem levado sustento, nem lhes ser permittido mattar caça para não 
serem sentidos. 

Na mesma occasião em que o capitão Simão de Toledo fez entrega 
dos prisioneiros, foi mandado com sua companhia pelo governador 
Ignacio Eloy de Madureira assistir ao coronel Thomaz Luiz Ozorio, que 
guardava o passo de Angustura de Castilhos, em cuja fortaleza se achava 
com o regimento de dragões e muitas infantaria, com que formava um 
pé de exercito de mais de 900 homens. Treme a mão para narrar a 
vileza de espirito que mostrou este corpo quando-vio o inimigo e na 
sua frente o general Ceballos, e sem acção da menor resistencia entre- 
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gou-lhe fielmente o passo, pelo qual entrou o inimigo acompanhado já 
dos 300 dragões nossos, que se passaram para o seu campo. 

“Nºeste desacôrdo e infeliz lance (se é que não foi entrega) fica 
ram prisioneiros todos os officiais e com elles o capitão Simão de 
Toledo e Almeida, seu filho o alferes Francisco Xavier Matheus Rendon 
e o tenente Antonio Castanho de Moraes Antas, seu primo, sendo mais 
dolorosa ainda a accusação que soffreu o capitão Simão de Toledo dos 
seus comprovincianos, que lhe exprobaram a frouxidão de não haver 
morto ao coronel Ozorio antes que o inimigo entrasse, e defendido 6 
passo á custa de todas as vidas, sendo certo que enquanto resisteissem 
podiam chegar soccorros. E d'esta entrada seguiram-se os mais desas- 
tres, porque o governador Ignacio Eloy de Madureira se pôz logo em 
vergonhosa fuga, passando para a parte do Norte, deixando em total 
desamparo os habitantes do Rio-Grande, da parte do Sul dominada intei- 
ramente pelos castelhanos, depois de haverem assolado e destruido todas 
as grandes manadas de sado vaccum, muar e cavallar, de que já haviam 
feito grandes estancias fundadas por brasileiros. O dito coronel Ozorio 
foi enforcado em Lisboa e o capitão Simão de Toledo e seu filho esti- 
veram presos no Limoeiro, e tendo-os o conselho de guerra julgado 
livres e innocentes em 1768, ambos falleceram em Lisboa. 

“Achava-se em Castilhos o capitão João Alves Ferreira, comman- 
dante do forte de S. Miguel: por instancia d'este convocou o general 
Ozorio a conselho todos os officiaes de patente que alli se achavam a 
tempo que o inimigo estava proximo do povo. Na exposição do seu 
voto disse o capitão Simão de Toledo que: 

“... era um soldado bizonho, sem experiencia nem disciplina, que 
sahira de S. Paulo, sua patria, sem outro interesse que o do real ser- 
viço, no qual se achava com seu filho o alferes Rendon e seu primo o 
tenente Luiz Castanho, e por isso que se haviam de acabar com injuria, 
rendidos dentro de uma fortaleza, abrindo-se as portas ao inimigo, se 
sahisse a disputar-lhe a entrada, emquanto era tempo e havia forças, 
e que morrendo no combate elle, seu filho e os soldados seus patricios 
conseguiram a gloria do real serviço.” 

“Estas expressões communicou o capitão João Alves, Ferreira, que, 
depois de estar prisioneiro na cidade de Cordova, pôde fugir para S. 
Paulo.” 

O capitão Miguel Pedroso Leite faleceu na província do Rio Gran- 


de do Sul, tendo-se casado no Rio Pardo com D. Inocência Maria Pereira 
Pinto, filha do coronel Francisco Barreto Pereira Pinto e de D. Fran- 
cisca Veloso da Fontoura. 

Do seu casamento deixou o capitão Miguel Pedroso Leite os se- 
guintes filhos: 

. — Francisco de Paula Barreto Pereira Pinto. 
— Miguel Pinto Carneiro da Fontoura. 

Antônio Pinto Carneiro da Fontoura. 
— Manuel Cavalheiro Leitão. 
— João Pedroso Leite (desembargador). 


xp go No a 
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6. — D. Genoveva Raquel da Fontoura, casada com Bento do 
Amaral Gurgel Anes, capitão-mor de Lages pelos anos de 1782 e se- 
guintes. 


7. — D. Bárbara, casada com João Anes do Amaral Gurgel. 

8. — D. Maria das Dôres, casada no Rio Pardo. 

9. — D. Escolástica, solteira. 

10. — D. Polixena, casada com o brigadeiro Manuel Carneiro da 


Silva Fontoura. 

MIGUEL SUTIL — Natural de Sorocaba, foi o primeiro que por 
intermédio de dois índios carijós descobriu em 1721 a fértil mina de 
ouro no lugar onde se edificou depois a Vila Real de Cuiabá, hoje 
capital da província, recolhendo-se no primeiro dia de trabalho meia 
arroba de ouro, e as pessoas que o acompanhavam, entre as quais estava 
um João Francisco, natural de Portugal, cnamado o Barbado, quanti- 
dade proximamente igual... 

Montou a perto de 400 arrobas o ouro extraído deste lugar no 
primeiro mês de mineração, sem que fosse preciso fazer escavações 
mais profundas do que 4 braças ou 8m8. Este Miguel Sutil tinha sido 
pouco antes o descobridor de uma mina nas margens do rio Cuxipó, 
que a princípio cnamou-se Lavras do Sutil, e foi depois a povoação do 
Cuxipó. 

(Revista do Instituto Histórico, Memória sôbre descobrimentos d 
minas de ouro. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 

MINAS (rio das) — Corre no município de Cananéia, nasce na 
serra Cadeada, na direção de Oeste para Leste e lança-se no mar de 
Aririaia. 

MINAS DA CAPITANIA DE S. VICENTE — Foram as de Jagua- 
mimbaba chamadas também do Geraldo, as de Jaraguá, Santa Fé, de 
Itaianupeva, tambem chamada de Caguaçu, de Araçoiaba, de Caativa, 
de Juqueri, do Ribeira de Iguape, de Paranapanema, de Tietê em Par- 
naíba, de Apiaí, Rio Pardo, de Santo Amaro, de Minas Gerais, de 
Goiás, Cuiabá, de Curitiba e Paranaguá, todas mais ou menos abundan- 
tes de ouro em pó ou em folhetas. 

Foram descobertas em diversas datas e por diversos paulistas, 
sendo a do Jaraguá por Afonso Sardinha, em 1597. (Vide Affonso 
Sardinha.) 

(Pedro Taques, Nobiliarquia Paulistana.) 

MINAS DAS CAPITANIAS DE S. VICENTE, RIO DE JANEIRO 
E ESPIRITO SANTO (Espírito Santo) — Tiveram por primeiro admi- 
nistrador geral o governador D. Francisco de Sousa, por carta régia 
de 2 de janeiro de 1608, que dividiu o Governo geral do Brasil em 
dois, um do Sul compreendendo as Capitanias supra referidas, e outro 
do Norte. As minas do Sul tiveram regimento por carta régia de 8 
de agôsto de 1618. 

MINAS DE CARVÃO DE PEDRA — Jazidas deste precioso com- 
bustível existem em abundância na província de São Paulo, em tôda a 
região do Sul, desde o município de Sorocaba, até o de Itapeva da 
Faxina, como está verificado por exames de pessoas profissionais. 

(Fragmentos geológicos, pelô Dr. Carlos Rath e outros.) 
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MINAS DE FERRO — Além da extensa e abundante do morro de 
Araçoiaba, em cujo sopé se acha a fábrica de ferro do Ipanema, está 
verificado por exame de pessoas competentes que existem no Morro 
Branco, ramificação da serra da Cantareira, no município de Parnaíba, 
a 1 1/2 légua, ou 8,3 quilômetros da vila, 3 1/2 ou 19,4 quilômetros da 
estrada de ferro Santos a Jundiaí. 

Pelos exames a que foi submetido, reconheceu-se que o metal está 
na razão de 60 a 70%, porém de mais fácil fusão que o de Ipanema. 
Também se acha reconhecido que este metal existe em quase toda a 
totalidade do território de Parnaíba. 

Em Saboó e Voturuna, município de São Roque, também está veri- 
ficado que existem minas do mesmo metal, cujos depósitos são de fácil 
exploração por estarem quase à superfície do solo, segundo se vê dos 
trabalhos mineralógicos do finado conselheiro Martim Francisco. 

Segundo exames do naturalista Dr. Carlos Rath também há abun- 
dância de ferro na margem esquerda do Ribeira de Iguape, entre as 
paragens denominadas Itaupava e Jurumirim. 

Nas imediações da vila de Santo Amaro também já se verificou 
a existência de uma pequena fábrica de ferro no começo do século XVII, 
(Vide Fábrica de ferro de Santo Amaro.) : 

Finalmente, em toda a cordilheira marítima que atravessa a pro- 
víncia de Oriente para Ocidente há sinais demonstrativos da existência 
de ferro e outros metais. 

MINAS-GERAES (Minas Gerais) — Vasta e populosa província 
do Brasil, cujo território fez parte da Capitania de São Paulo até 1720. 
Desde 1573 começaram as explorações em seu território para descoberta 
de ouro e pedras preciosas, primeiro por Sebastião Fernandes Tourinho, 
seguindo-se depois Marcos de Azevedo, Diogo Martins Cam, Antônio 
Dias Adôrno, Agostinho Barbalho Bezerra, os paulistas Lourenço Cas- 
tanho Taques, Manuel de Borba Gato e seu sogro Fernão Dias Paes, em 
diversas épocas: sendo estes últimos no ano de 1675 os que descobriram 
o rio Itamirindiba, onde encontram ouro e pedras preciosas. Logo 
depois, em 1692, Carlos Pedroso da Silveira, Antônio Rodrigues de 
Arzão e Bartolomeu Bueno de Siqueira (vide Carlos Pedroso da Sil- 
veira, Antonio Rodrigues de Arzão e Bartholomeu Bueno de Siqueira), 
empregaram-se em explorações nesta vasta região, com feliz resultado; 
daqui data o começo da povoação do extenso território chamado Minas 
Gerais, assim denominado por aparecer ouro em quase toda a sua 
extensão, povoada em sua maior parte por paulistas, dos quais descen- 
dem os naturais de Minas. 

MINAS-NOVAS (Minas Novas) — Cidade da província de Minas 
Gerais, antiga vila com o nome de São Pedro do Fanado. 

Foi fundada pelo paulista Sebastião Leme do Prado em 1727, quan- 
do com seu séquito explorava as minas de ouro. (Vide Sebastião Leme 
do Prado.) 

MINAS DE OURO DE CUYABA (Cuiabá) — Foram descobertas 
a 8 de obril de 1718 pelos paulistas Pascoal Moreira Cabral, Antônio 
Pires de Campos, Domingos Rodrigues do Prado, Aleixo Garcia, Fer- 
nando Dias Falcão, os irmãos Lourenço Leme e João Leme da Silva, 
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João Antunes Maciel e Antônio Antunes Maciel; Pascoal Moreira Cabral 
foi eleito pelos companheiros na expedição para o posto de guarda-mor: 
Domingos Rodrigues do Prado, Lourenço Leme da Silva e seu irmão 
João Leme, posto que das principais famílias da Capitania de São Paulo 
e poderosos em força de índios, eram todavia grandes criminosos, mas 
o governador Rodrigo César de Menezes, em ofício ao governo da metró- 
pole datado de 10 de outubro de 1722, impetrou para eles o régio 
perdão pela razão de serem influentes e poderem auxiliar tão impor- 
tante descobrimento. 

Aos descobridores reuniram-se lógo depois e continuaram as explo- 
rações do imenso território de Cuiabá os importantes paulistas Gabriel 
Antunes Maciel, José Pires de Almeida, Jacinto Barbosa Lopes, José de 
Sá e Arruda, mestre de campo Antônio de Almeida Lara, Gaspar de 
Godói Moreira e capitão-mor Braz Mendes Paes, natural de Sorocaba. 

Eis como Pedro Taques de Almeida Paes Leme refere a história 
dêste descobrimento : 

“Governando a Capitania de S. Paulo o general della D. Pedro 
de Almeida, conde de Assumar pelos annos de 1718, fez uma entrada 
no sertão de Cuyabá Paschoal Moreira Cabral para conquistar o gentio 
Aripoconé. 

“Paschoal Moreira Cabral era filho de outro do mesmo nome, 
irmão do alcaide-mór Jacintho Moreira Cabral, nascidos na cidade de 
S. Paulo, das principaes familias d'ella, como filhos do capitão Pedro 
Alvares Moreira Cabral e de sua mulher D. Sebastiana Fernandes, filha 
do capitão-mór povoador André Fernandes, primeiro padroeiro e fun- 
dador da capela de Sant'Ana, depois igreja matriz de Parnahyba, etc. 
Levando por fieis companheiros do seu valor e disciplina a Antonio 
Antunes Maciel, Francisco Velho Moreira e outros de igual nobreza 
e experiencia com os soldados que compunham o corpo da tropa em 
numero sufficiente para a intentada conquista do valoroso gentio Ari- 
poconé. Estabeleceram arraial no sitio que ao presente tempo é conhe- 
cido com o nome de Arraial Velho e Casa de Telha, distante da villa de 
Cuyabá 14 dias de marcha. N'elle se embarcou a gente da tropa subin- 
do o rio Cuyabá até a barra do Cuxipó-mirim; aqui largaram as canôas 
e penetrando o sertão por terra romperam trilho do gentio Aripoconé 
que se encaminhava para as serranias e cordilheiras de S. Jeronymo. 

“Seguindo este trilho passou a tropa o rio Cuxipó-mirim ao pé da 
barra do Rio do Peixe onde toparam as rancharias do dito gentio, que 
ahi havia conseguido uma muito grande pesca, que beneficiavam sec- 
cando os peixes ao sol, dos quaes se aproveitou toda a tropa que por 
esta fartura o denominaram Rio do Peixe. 

“D'este logar continuaram a marcha até a barra do rio Botuca, que 
tomou este nome de umas moscas grandes assim chamadas, que ferem 
não só aos homens como aos animais. N'esta paragem, sem os instru- 
mentos de minerar e só com um prato de pau no espaço de duas horas, 
se extrahio tres oitavas de ouro. Este descobrimento não impediu por 
então o curso da marcha intentada: moveu-se a tropa toda seguindo o 
trilho que lhes facilitava o encontro para a empreza. Na madrugada 
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do dia seguinte, deram nos alojamentos do bravo gentio Aripoconé, e 
n'esta avançada ficaram as nossas armas sem o triumpho que espera- 
vamos, porque a força do gentio foi muito desigual ao nosso partido, 
ficando dos nossos 5 mortos e 14 feridos, e tão mal tratados que foram 
conduzidos em redes para o nosso arraial. Com este infeliz sucesso, o 
cabo da tropa. Paschoal Moreira Cabral, estranhando n'essa occasião 
o revez da fortuna contra o valor de sua disciplina sempre triumphante 
em outras occasiões, não quiz continuar com os exames para maior 
descobrimento, contentanto-se por aquella occasião com as tres oitavas 
de ouro da primeira amostra. Do arraial, onde tinha postado a tropa, 
aviou para S. Paulo a Antonio Antunes Maciel, dando por elle conta 
com a dita amostra ao general conde de Assumar, assegurando-lhe que 
estava a fazer rigoroso exame para descobrir minas de ouro. (Vide 
Cronologia, 8 de abril de 1718.) 

“Assim o fez (já depois da partida de Maciel), e não só achou ouro 
com abundancia na passagem do primeiro descobrimento, mas também 
em todo o rio Cuxipó. 

“Foi Antonio Antunes Maciel recebido com alvoroço de contenta- 
mento do general conde de Assumar, com jubilos de alegria dos mora- 
dores de S. Paulo e villas de sua comarca, pelas quaes se derramou 
logo noticia de sua chegada e da nova descoberta do ouro. Sem 
demora, o general applicou os meios para o regresso de Maciel, porque 
escreveu ao cabo Paschoal Moreira Cabral, remettendo-lhe provisão de 
guarda-mór para a partilha das terras minerais, na fórma do regula- 
mento d'ellas. Porém quando chegou Maciel já as minas estavam 
descobertas, e dando ouro com muita abundancia, concorreu logo muita 
gente para as novas minas pela navegação dos rios Pardo e Tietê (por 
falta de caminho de terra, que, com manifesto erro, affirmou Pitta 
no N. 89, que o general Rodrigo Cesar de Menezes mandara abrir 
por Manoel Godinho de Lara). 

“Vendo os moradores das novas minas que já formavam um nume- 
roso concurso em arraial dilatado, trataram de eleger um cabo-maior 
que os regesse e ordenasse a conquista do gentio barbaro, para melhor 
explorarem o paiz e poderem tirar ouro sem receio d'aquelles inimigos, 
que em repetidos assaltos, mortes e roubos lhes perturbavam o pro- 
gresso de sua nova povoação, que não podia permanecer segura. Ele- 
geram de commum acôrdo ao capitão Fernando Dias Falcão, pro- 
mettendo todos obedecer-lhe nas materias politicas e militares até que 
tivessem outro governador ou ministro por ordem régia. 

“Este voluntario accôrdo foi em 1719 e quando ainda no Cuyabá 
não se achavam os dois irmãos Lemes, que supposto ahi chegaram em 
fins do dito anno já acharam governando o capitão-mór regente Fer- 
nando Dias Falcão, o qual governou aquellas minas por 5 annos, com 
os acertos de sua acreditada capacidade, e chegando a gostosa noticia 
de que era general da Capitania Rodrigo Cesar de Menezes, se recolheu 
a S. Paulo na monção do anno de 1723, trazendo o ouro dos reaes quin- 
tos. O general Rodrigo Cesar lhe passou patente, a 27 de Abril de 
1724, de capitão-mór das ditas minas, para onde voltou com este 
emprego no mesmo anno. 
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“Rocha Pitta, porém, enganou-se no N. 88 do liv. 10, quando 
affirma que em 6 de janeiro de 1721 se lavrara termo de eleição, 
feita pelo povo, na pessoa do capitão Fernando Dias Falcão, quando 
isto foi em 1719, como fica dito.” 

Tanto Pedro Taques de Almeida Paes Leme como Rocha Pitta 
enganaram-se, não só quanto ao tempo da reunião que fizeram os pri- 
meiros exploradores das minas. O documento que abaixo transcrevemos, 
extraído do liv. 5.º de registro dos termos de junta, que serviu na 
Secretaria do Governo de São Paulo, pelos anos de 1720 a 1728, tira 
toda a dúvida que possa haver a respeito: 


Termo que fizeram os primeiros exploradores que 
se achavam nas minas de Cuyabá 


“Hoje, 6 de Novembro de 1720, se juntaram os moradores d'estas 
minas a praticar de que modo poderiam conquistar estas minas, para 
melhor exercitarem e trabalharem n'ellas, porquanto se acham grandes 
perigos de varios inimigos, tanto os castelhanos que têm suas conquis- 
tas m'estas vizinhanças, como também o muito gentio que são morado- 
res n'estas minas, os quaes impedem com suas mortes, assim de brancos 
como de escravos, e roubos mui grandes que lhe fizeram, deixando os 
homens desbaratados e desunidos, sem poderem tirar ouro para paga- 
rem os reaes quintos de Sua Magestade, que Deus guarde, consultaram 
um cabo-maior para se poderem unir e terem resistencia para conti- 
nuarem em bôa ordem estas conquistas por ser muito do serviço de 
Sua Magestade, que Deus guarde, e accordando acharam os ditos mora- 
dores e povo na pessoa do capitão-mór Fernando Dias Falcão todos os 
merecimentos necessarios e toda a capacidade e ser das principaes 
familias da cidade de S. Paulo, muito opulento, e haver exercitado e 
occupado muitos postos no serviços de sua Magestade, que Deus guarde, 
e muito fidedigno para todo obem commum, e assim o levantamos ao 
dito capitão-mór Fernando Dias Falcão para nosso cabo-maior, para 
nos governar e reger em tudo o que se offerecer do bem commum do 
povo e do serviço de Sua Magestade, que Deus guarde, e lhe promette- 
mos guardar toda a obediencia necessaria. Praticaram mais os mora- 
dores d'estas minas de que sorte poderiam possuir o gentio da sua 
terra depois de conquistados, por serem tão desleaes a seus adminis- 
tradores, e ajustaram de observar que, fugindo uma peça e apanhando-se 
em seu districto, se tornará a entregar ao seu administrador, o qual 
pagará 16 oitavas de ouro, e quando seja apanhada fóra de seu dis- 
tricto, conforme a distancia, se respeitará o achado, e quando a dita 
peça vá para outro districto, será o mesmo que o seu districto, e sendo 
pagem se dará 8 oitavas, e sendo em lote de gente, por pequeno que 
seja, se dará tempo de um anno para seu dono tornar a haver, aliás 
que o não haja ficará a gente desobrigada. 

E tambem praticaram de conservar o seu guarda-mór Paschoal 
Moreira Cabral de seus descobrimentos, assim mais ajustaram que O 
dito cabo maior obrigará todas as duvidas que se offerecerem, assim 
de dividas como de cobranças, e faltando alguma clausula que seja 
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necessaria para o bem commum do povo e de S. M., a havemos por 
posta e escripta para a seu tempo se observar. E como se acabaram 
de ajustar, foram á pousada do dito cabo e lhe leram este termo, o 
qual logo lhe deram posse do dito posto, e disse o cabo alterado que, 
visto ser para o bem commum do povo e para o serviço de S. M., que 
Deus guarde, que aceitava com grande gosto e que faria toda a sua 
obrigação necessaria, bem e fielmente, assim como Deus o manda. Eu 
Ignacio Preto de Moraes, como escrivão o escrevi. — João Leme da 
Silva, Lourenço Leme da Silva, Pedro Leme da Silva, Diogo Dias Vidi- 
gal, Antonio Ribeiro Pina, Francisco Coelho, Manoel Pereira Rio, Anto- 
nio Ribeiro de Proença, Antonio Moreira, Domingos Fernandes de 
Oliveira, Salvador Bicudo, Alberto Velho Moreira, João de Anhaia, Si- 
mão Rodrigues Moreira, Manoel de Oliveira Falcão, Theodozio Nobre, 
José Fernandes, Pedro Alves, Angelo Preto, José Antunes, Antonio 
Gonçalves, Manoel Garcia Velho, Ascenso Dias Leme, Domingos de Bri- 
to, João de Macedo Ribeiro, Gaspar dos Reis, Pedro Leite, José Fer- 
nandes, Antonio de Macedo, Gaspar Gonçalves Ribeiro, Bartholomeu de 
Brito, Francisco de Siqueira, Pedro de Godoy da Silva, Antonio de 
Almeida Lara, Thomé de Lara Falcão, José Paes de Almeida, Manoel 
Dias Leme, Antonio Antunes, Antonio de Moraes, Tristão de Oliveira, 
José Paes, Ignacio Preto de Moraes.” 

(Vide Cronologia, 1.º de janeiro e 11 de outubro de 1727, e 5 de 
junho de 1728.) 

MINAS DE OURO DE GOYAZ (Goiás) — Vide Goyaz e Bartho- 
lomeu Bueno da Silva. 

MINAS DO RIO-VERDE (Santo Antônio) — Foram descobertas 
por paulistas, que aí assentaram morada e fundaram o arraial que é 
hoje a cidade da Campanha em Minas Gerais. 

MINAS DE SANTA-Fé — Também foram assim chamadas as de 
Jaraguá. Em 1686 foi concedida a Pedro da Silva e seu filho Gaspar 
Sardinha (neto materno de Afonso Sardinha) licença para tirarem ouro 
das minas de Santa Fé em Jaraguá. 

MINERAÇÃO DE OURO — O aviso régio de 22 de julho de 1766 
recomendou ao governador da Capitania de São Paulo que, procurando 
por todos os meios indiretos que os paulistas abandonassem a mineração 
do ouro, promovesse por outro lado o cultivo da terra e o desenvolvi- 
mento do comércio, como meio de acabar com a pobreza em que se 
achava a Capitania. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de alvarás 
e cartas régias, tít. 1766.) 

MOÇAMBIQUE — Ribeirão afluente do rio Ribeira de Iguape; 
tem cêrca de 5 léguas ou 27,7 quilômetros de extensão sôbre 3 bracas 
ou 6m,6 de largura. Corre entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 

MOCOCA — Vide S. Sebastião da Boa-Vista. 

MOGY (Mogi) DAS CRUZES — Povoação situada a ENE. da 
capital. Em tempos remotos denominara-se Boigi. Ulteriormente a 
corrupção da língua a mudou para Mogi. Consta que no adro 
da primeira igreja matriz existiram plantados três cruzeiros e daí 
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resultou aquela qualificação de Mogi das Cruzes. A povoação está 
assentada a 23º 383” e 30” de lat. e 331º 43” 35” de long. da Ilha 
do Ferro em uma lomba (plateau) formada pelos vales do rio Tietê 
ao Norte, do ribeirão chamado de cima ao Sul e do Ipiranga a O. 
Aí fundou Braz Cubas uma fazenda de cultura por achar-se o terreno 
compreendido em uma grande. sesmaria que obteve em 1560, a qual 
começava embaixo da serra, em território pertencente ao município 
de Santos. De então em diante foram-se aí aglomerando moradores 
emigrados da vila de São Paulo, entre eles Braz Cardoso, natural 
de Portugal, e sua mulher Francisca da Costa, de São Paulo, aos 
quais se deve principalmente o incremento da povoação, que foi 
elevada à vila a 8 de setembro de 1611, pelo capitão-mor Gaspar 
Couqueiro. 

A seguinte certidão extraída do maço 4.º de Próprios Nacionais 
existentes no cartório da Tesouraria de Fazenda, confirma a primeira 
parte do que acabamos de dizer. 


“Certifico eu Manoel Rodrigues de Alvarenga, tabellião do publico 
n'esta villa de Sant'Anna das Cruzes de Mogy-mirim, em como é ver- 
dade que no cartorio d'esta villa está o foral e a fundação d'ella, e 
que foi fundada por uma provisão do Sr. D. Luiz de Sousa seu governa- 
dor, e o capitão-mór Gaspar Couqueiro levantou pelourinho, aos tres 
dias do mez de Setembro de 1611, havendo dez annos que na dita 
terra estavam moradores, e no dia, mez e anno que se lhe levantou lhe 
assignalou por limite a paragem chamada Embiacica, que é uma legua 
que fica na fazenda dos reverendos padres de Nossa Senhora do Carmo, 
a qual foi de Lopo Dias, e da banda do mar outra tanta terra e do 
Parahyba outra tanta, e para o sertão outro tanto, o qual termo foi 

dado com o consentimento das camaras das villas de S. Paulo, Santos 

e S. Vicente; e o dito capitão-mór logo no dito dia constituio officiais 
e justiças para reger e governar a villa. E por ser mandado passei 
a presente pelos officiais da Camara aos tres dias de Outubro de 1672. 
— Manoel Rodrigues de Alvarenga. 

Foi elevada à cidade por lei provincial de 13 de março de 1855 
sôbre proposta do deputado Dr. Salvador José Corrêa Coelho. 

No começo da povoação, como se vê do 3.º livro de registro de 
sesmarias existente no cartório da Tesouraria desta província, o nome 
desta localidade era o de Sant'Ana de Boigi-mirim. 

A cidade encerra 5 praças, a saber: da matriz, da cadeia, do 
Carmo, do Bom Jesus e do Rosário; os templos são: igreja matriz, 
cuja padroeira é Sant-Ana, do Rosário, do Carmo, Ordem Terceira 
dêste, e Bom Jesus. 

Nas abas da povoação existem a igreja da Senhora do Socorro e 
a ermida de Santa Cruz. O edifício da Câmara Municipal, a melhor 
de tôda a comarca, compreende a cadeia pública e a sala do Júri. 

Dista da capital 9 léguas, ou 50 quilômetros, e das povoações com 
que limita, a saber: de Jacareí 7 léguas ou 88,8, de São José do 
Paraitinga 8 ou 44,4, de Santa Isabel 5 ou 27,7, de Arujá 4 ou 22,2 e 
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de Itaquaquecetuba 4 ou 22,2 quilômetros. Suas divisas civis foram 
estabelecidas por leis provinciais de 28 de fevereiro de 1844, 14 de 
fevereiro de 1845, 19 de fevereiro de 1846, 28 de março de 1865 e 
18 de julho de 1867. 

Cultiva-se no município café, cana de açúcar, algodão, alguns ce- 
reais e fabrica-se também vinho. A população da cidade orça por 
2.500 almas, e de todo o município é de 11.460, sendo 1.159 escravos; 
eleitores em 1876, 28. Fogos 137, somente os que pagam o imposto 
pessoal. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos e duas particulares. 

As rendas públicas no ano financeiro de 1869 a 1870 foram as 
seguintes: 


Gerald Ae nora posa cg a 16:0935611 
Irina  sossogocasos 1:6498434 
iate oavoavosoade 5:0328710 — 22:775ST55. 


MOGY-GUASSO (Mogi-guaçu) — Bairro no município de Garagua 
tatuba. 

MOGY-GUASSO (Mogi-guaçu) — Povoação situada entre NNO. 

e Norte da capital à margem esquerda do rio do mesmo nome, em 
território outrora pertencente ao município de Jundiaí, sob a invocação 
da Senhora da Conceição. Segundo a tradição, data a sua origem 
do meado do século XVII em diante, em que os exploradores de 
ouro, internando-se pelos sertões do Oeste e Norte da vila de São 
Paulo, assentavam em certos pontos os seus abarracamentos e faziam 
plantações de cereais para continuarem a derrota. 
Consta mais que esta povoação já era paróquia em 1740 e teve 
assento em lugar diverso, isto é, na Cachoeira de cima onde constru- 
íram os primeiros habitantes uma capela à margem do rio, perto da 
mesma cachoeira, e aí permaneceu cerca de 10 anos, mudando-se depois 
para o lugar em que hoje se acha, por ser ali o ponto de passagem 
para Cuiabá. 

Além da igreja matriz tem a capela da Senhora do Rosário e 
105 casas habitadas. 

A uma légua pouco mais ou menos desta povoação, na estrada 
para a Franca, encontram-se campos realengos próprios para a criação 
de gado e animais cavalares e aí mesmo produz espontâneamente a 
ipecacuanha, a jalapa e muitas plantas medicinais. 

Esta povoação dista da capital 27 léguas ou 150 quilômetros, e 
dos pontos de divisa para as localidades com que limita, a saber: 
para o Espírito Santo do Pinhal 2 1/2 léguas ou 13,8 para a vila 
de Casa Branca no rio Jaguari 8 ou 44,4 para a vila de Piraçununga 
9 ou 50. Da cidade de Mogi-Mirim dista apenas uma légua ou 5,5 
quilômetros. Sobre divisas civis, veja-se a lei provincial de 22 de 
março de 1870. 

A população é orçada em 4.176 almas, sendo 684 escravos; elei- 
tores em 1876, 10; fogos 105. Os habitantes empregam-se pela 
maior parte na cultura do café, algodão, cana de açúcar, fumo, cereais, 
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bem como na fabricação de queijos e na criação de animais vacum 
e cavalar. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da coletoria de Mogi-Mirim, e por isso estão engiobadas nas deste 
município. A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de.. 
7008000. 


MOGY-GUASSO (Mogi-Guaçu) — Rio considerável, afluente da 
margem direita do Rio Grande ou Paraná. Nasce no campo dos Ciganos 
e é formado de várias vertentes no território de Camandocaia, tomando 
o nome de Mogi-Guaçu depois da sua confluência do Jaguari-Mirim. 
Seu curso é de 90 a 100 léguas, ou 560 quilômetros, pouco mais ou 
menos, na direção mais geral de Sueste para Noroeste, recebendo como 
afluentes os rios São Paulo, Mogi-Mirim, Tucuva, Itaqui, das Pedras, 
Taquarantan, Itupeva, Jaguari-Mirim, Rio Pardo e Gambá, os ribeirões . 
Engazeiros, Canoas, Dois Irmãos (um da margem direita e outro da 
esquerda), Bom Fim, Quilombo, Pântano, Garça Branca, Aguapé, Mel, 
Piauí, Gariroba e «Cassonunga, e os córregos Barreiro, Perobas e 
Tapera. Depois de banhar a povoação que dele deriva o nome, per- 
corre o Mogi-Guaçu a Oeste os territórios de São João do Rio Claro, 
Brotas, Limeira. Piracicaba, Piraçununga e Belém do Descalvado, e 
a Este os de São Simão, Franca, Batatais, Casa Branca e outros. 


Em seu curso encontram-se o salto chamado de Piraçununga, as 
cachoeiras do mesmo nome e de São Bartolomeu, e as corredeiras da 
Onça, Quebra-dedo, Brumado, Tira-catinga, Sucuri, Agudo, Prainha, 
Figueira, Nossa Senhora, Funil, Roque, Sete-Taipavas, Itupeva, Tapa- 
puai, Córrego Rico, Cordão, Boa Vista e Escaramuça. 


No espaço de 20 a 25 léguas, ou 11,1 a 138,8 quilômetros existem 
neste rio antes da confluência dos ribeirões Bom Fim e Piauí, os cha- 
mados e célebres pantanais no decurso dos quais faz o rio 150 voltas 
ou círculos em todas as direções, recebendo alguns dos afluentes. A 
direção do Mogi-Guaçu é quase em toda a sua extensão paralela com 
a cordilheira de Araraquara; as margens são elevadas em grande 
parte da extensão, e as terras adjacentes fertilíssimas e próprias para 
a criação de gado vacum e cavalar; mas na vazante das águas as suas 


imediações tornam-se insalubres pelo aparecimento de febres inter- 
mitentes. 


Este rio é mui p'scoso; nele abundam os dourados, piracanjubas, 
pacus, piabas, pirapitingas, tubaranas, corimbatás, chambarés, saicangas, 
alambaris, cascudos, mandijubas, ete., etc. 

(Machado de Oliveira, Quadro histórico. — Fernão Vaz de Melo, 
Descrição do Mogi-Guaçu.) 

O Mogi-Guaçu tem nas imediações da povoação do mesmo nome, 
duas cachoeiras, uma chamada de cima, a 1 légua ou 5,5 quilômetros, e 
outra chamada de baixo, a meia légua ou 2,7 quilômetros; entre elas 
faz-se todos os anos grande pescaria por meio de chiqueiros, paris e 
redes; esta pescaria começa no mês de setembro e prolonga-se até o 
mês de fevereiro, reunindo-se aí o peixe em tal quantidade para a desova, 
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que chega a apanhar-se a mão, constituindo isto um ramo importante 
de comércio. 


Sobre a importância deste rio e possibilidade de sua navegação, 
eis o que escrevia, em 1863, o ilustrado Dr. Antônio Joaquim Ribas, 
em uma memória que correu impressa nos jornais daquela época: 


“O Mogi-Guaçú, como intermediário entre a grande linha fluvial do 
Paraná e seus afluentes e a linha ferrea de Santos, torna possivel e 
facil uma immensa e não interrompida via de communicação rapida, 
barata e commoda entre o porto de Santos e todos os pontos das 
extensas margens do Paraná e dos seus afluentes. 


“Eis o grandioso papel reservado á navegação do Mogy-Guaçã. 
Cumpre-nos, porém, justificar a preferencia que lhe damos.” 


Depois de demonstrar as dificuldades que impedem a navegação 
pelo Tietê, Paranapanema e Pardo, diz o ilustrado autor da memória 
aludida: 


“Resta-nos tratar da navegabilidade do Mogy-Guaçú. As mar- 
gens d'este rio, estando mais ou menos povoadas, ha muito que a 
navegação é conhecida, posto que pouco frequentada seja. Sabe-se 
que n'elle sómente encontram-se duas cachoeiras de pequena impor- 
tancia, a de Pirussonunga, junto á villa d'este nome, e a de S. Bartho- 
lomeu, na distancia de poucas léguas de sua foz. O grande volume 
de aguas com que este rio passa junto á cidade de Mogy-Mirim nos 
faz acreditar na possibilidade de navegá-lo desde ahi por pequenos 
vapores, que demandem pouco fundo. Assim esta ilha fluvial poderá 
approximar-se até 40 leguas do grande porto maritimo de Santos, 
distancia que fica como que annullada pelo caminho de ferro, que deve 
ligar a extremidade d'ella a este porto; acrescendo que encontrará em 
Mogy-mirim não sómente um mercado importante, como tambem os 
recursos que se podem tornar necessarios para a gestão da empreza. 
Ainda quando a via fluvial não se estenda além de Pirassonunga ou a 
via ferrea não chegue a Mogy-mirim, cumpre que se attenda que 
aquella villa dista 9 leguas de S. João do Rio Claro, e aquella cidade 
11 leguas da de Campinas, sendo, portanto, em todo o caso facil 
ligar-se por uma bôa e breve, estrada a via fluvial á ferrea. 


“Talvez que se duvide da navegabilidade do Mogy-guassú, e se 
receie que existam outras dificuldades além das duas que indicamos. 
A nossa asserção, porém, funda-se não só nas autoridades do Ensaio 
Estatistico do marechal Muller e da Memória sobre a navegação, feita 
em 1817 por João Caetano da Silva, como na de pessoas bem infor- 
madas e dignas de credito, residentes nos municipios vizinhos. Se, 
porém, a navegação d'êste rio devesse parar na sua foz, offereceria 
ella um dos principaes inconvenientes da do Paranapanema, e é que 
não seria possivel torna-la frequente e regular por falta de transportes 
a fazer, pois escassa é a população que habita suas margens abaixo 
de Pirassonunga, e pouco avulta a sua producção; assim sobre esta 
base exclusivamente nenhuma empreza bem calculada se podéxia as- 
sentar. 
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Para comprehender-se a sua importancia na actualidade e no 
futuro, devemo-nos lembrar que esta navegação é destinada a servir 
de tronco desde já á duas linhas, das quaes a primeira, subindo o rio 
Grande (ou Paraná) até onde for navegável, deve abrir communicação 
com Uberaba, e a parte da provincia de Minas que se estende ao 
largo d'elle, e a segunda, descendo este rio, deve internar-se em 
Goyaz pelo Parnahyba, pelo Rio dos Bois e outros afluentes navegaveis 
a abastecer as importantes povoações situadas nas margens.” 

MOGY-MIRIM (Mogi-Mirim) — Povoação situada entre NNO. e 
Norte da capital. Foi a segunda que fundaram entre Jundiaí e o 
Rio Grande os exploradores dos sertões do Norte e do Oeste da pro- 
víncia, quando partiam da capital em busca dos terrenos auríferos da 
parte ocidental do território da província de Minas Gerais e nas 
descobertas dos de Goiás e Mato Grosso, pelos anos de 1650 a 1722, 
atraídos pela beleza de sua posição topográfica, salubridade do clima, 
fertilidade das matas e pela extensão e excelência de seus campos, 
ali estabelecendo-se muitos deles com plantações e criação de animais 
por ordem dos chefes dessas expedições, ou bandeiras, que desde logo 
reconheceram a utilidade de um estabelecimento agrícola e rural nesse 
ponto intermediario do sertão, ponto que lhes podia servir de grande 
auxílio para prosseguirem em suas excursões. Foi a segunda, porque 
antes dus havia sido fundado o arraial de Mogi-Guaçu, cerca de 
uma légua ou 5,5 quilômetros além, junto à margem direita do cau- 
daloso e navegável rio do mesmo nome. 

Está assente na margem esquerda e ao longo do pequeno rio 
Mogi-Mirim, de que lhe deriva o nome, entre o ribeirão Santo Antônio 
e o córrego Lavapés, que naquele desaguam, mesmo junto à povoação, 
tendo sobranceiras pitorescas colinas que lhe adornam e embelezam 
os lados passando-lhe pelo interior a muito antiga, frequentada e 
comercial estrada, que vem das povoações que ficam-lhe ao Sul, dirige-se 
às províncias de Goiás e Mato Grosso e a muitas povoações impor- 
tantes e produtoras da de Minas Gerais. 

Primitivamente filial da paróquia de Mogi-Guaçu (que por seu 
turno o havia sido da de Jundiaí, não obstante distar dele mais de 
20 léguas ou 111,1 quilômetros, pela única vida de trânsito que então 
seguia dali para o interior) dela foi desmembrada, sendo ereta em 
freguesia, sob a invocação de São José, por provisão de 1.º de no- 
vembro de 1751; elevada à vila por ordem do governador e capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, datada de 22 de 
outubro de 1769, a qual deu comissão ao ouvidor geral para instalar 
a vila; e elevada à cidade por lei provincial de 3 de abril de 1849. 
Os primeiros oficiais nomeados para servirem na Câmara por ocasião 
da criação do município foram os seguintes: — Juízes, Salvador 
Jorge de Moraes e capitão Manuel Rodrigues de Araújo Belém, verea- 
dores Antônio Leite de Moraes Pizarro, José Pereira Tangerino e 
Domingos Rodrigues Viana; procurador do conselho Maurício José 
Machado. 

Esta cidade acha-se a 22º 20º de lat. austral e 331º 44º de long. 
da Ilha do Ferro. 
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As divisas do seu termo são: com Campinas pelo rio Jaguari 
a 5 léguas, ou 27,7 quilômetros distantes; com a Limeira, por uma 
linha especial e pelo rio Ferraz a 4 e 5 léguas, ou 22,2 e 27,7 quilô- 
metros; com Casa Branca, pelo rio Jaguari-Mirim a 5 léguas, ou 
27,7; com Piraçununga, em uma extremidade pelo rio Mogi-Guaçu, 
a & léguas ou 44,4 quilômetros; com S. João da Boa Vista, por uma 
linha especial a 5 léguas ou 27,7 quilômetros; com Caldas (em Minas 
Gerais) do mesmo modo pelas divisas da freguesia de Samambaia 
daquele município, pela respectiva serra a 7 léguas ou 38,8; com Pouso 
Alegre (idem) pelo rio Eleutério, dividindo com a freguesia de 
Jacutinga daquele município a 6 ou 7 léguas, ou 88,8; com o Amparo, 
pelo rio Sapucaí-Mirim a 4 ou 5 léguas ou 27,7 quilômetros e com a 
Serra Negra, por uma linha especial, a 4 léguas ou 22,2 quilômetros. 

Sobre estas divisas vejam-se as leis provinciais de 12 de março 
de 1846, 4 de março de 1854 22 de abril de 1863, 28 de março de 
1865, 20 de fevereiro e 16 de março de 1866, 15 de junho de 1869 
e 18 de abril de 1870. 

Dista da capital 28 léguas, ou 155,5 quilômetros, e das povoações 
com que limita, a saber: de Mogi Guaçu 1 légua ou 5,5 quilômetros, 
da vila da Penha 2 1/2 ou 13,8 quilômetros, da vila de São Carlos do 
Pinhal 4 ou 22,2 quilômetros, da vila da Serra Negra 6 ou 38,83 
quilômetros, da de São João da Boa Vista 9 ou 50 quilômetros, da de 
Piraçununga 13 ou 72,2 quilômetros, da de Casa Branca 13 ou 72,2 
quilômetros, da cidade do Amparo 7 ou 38,8 quilômetros, da de Cam- 
pinas 9 ou 50 quilômetros, da de Limeira 9 ou 50 quilômetros, da de 
Caldas (em Minas Gerais) 13 ou 72,2 quilômetros, e da de Pouso 
Alegre (na mesma província) 16 ou 88,8 quilômetros. 

Além da igreja matriz possui as de São José, do Rosário, do 
Carmo e de São Benedito, cadeia e casa de Câmara, três chafarizes, 
uma pequena praça de mercado, um matadouro e um pequeno teatro. 
A indústria principal deste município é a cultura do café, que exporta 
em grande quantidade; também cultiva o algodão, cana de açúcar, 
tabaco e cereais, e cria algum gado. A sua população é calculada 
em 12.044 almas, sendo 3.524 escravos; eleitores em 1876 — 29; fogos 
1.348. Tem quatro cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos, e duas cadeiras particulares. 

As rendas públicas no ano financeiro de 1869 a 1870 foram 
as seguintes : 


Geralystisoca Apre 59:591$562 
Emo vir ela! E 19:394$109 
Miro sosooovnnovo 14:487$8870 — 93:4788541. 


MOGY-MIRIM (Mogi-Mirim) — Ribeirão Afluente do rio Mogi- 
“Guaçu. Corre na direção mais geral de Sul a Norte nos municípios 
de Serra Negra, Penha, Mogi-Mirim e Mogi Guaçu. Tem sua ori- 
gem nas vertentes da serra de Mogi-Guaçu e morro do Lopo. 

MOINHO -— Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
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MOMBUCA-ASSG (Mombuca-Açu) — Rio tributário do Ttanhaém. 
Corre na direção mais geral de Norte a Sul, e tem sua origem na 
serra de Paranapiacaba. 

MOMBUCA-MIRIM — Ribeirão tributário do Itanhaém. Corre 
na direção mais geral de Norte a Sul e tem sua origem na serra de 
Paranapiacaba. 

MOMUNA — Rio afluente da margem direita do Ribeira de 
Iguape; é navegável para canoas por espaço de 4 léguas, ou 22,2 
quilômetros, pouco mais ou menos. 

Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 


MOMUNA — Montanha considerável à margem do rio Ribeira de 
Iguape. 
MONDUBA — Ponta oriental na entrada da baía de Santos, 


fronteira à de Itaipu. Jaza23º el de lat.e a 48º 44" de long. 
Oeste. 

MONGAGUA — Rio que tem a sua origem na serra do mesmo 
nome; serve de limite entre os municípios de Itanhaém e São Vicente. 
Corre na direção mais geral de NNO. para Sueste e deságua no mar. 

MONGAGUA — Vide serra de Mongaguá. 

MONSERRATE — Montanha junto à cidade de Santos, que pri- 
meiro chamou-se Morro de São Jerônimo, nome do ribeiro que corre 
a seu sopé, e depois Outeiro de Braz Cubas. 

Ao lado oriental está a cidade de Santos, e pelo austral a vila 
de São Vicente. Eu seu cume está a capela da Senhora do mesmo 
nome e o telégrafo para sináis das embarcações que demandam o 
pôrto de Santos. 

MONTE-MÓR (Monte-Mor) — Vide Agua-choca. 

MONTE DE TRIGO — Vide Tlha do mesmo nome. 

MONTEIRO — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Paraíba. Corre entre os municípios de Lorena e Embaú. 

MO6CA (Mooca) — Bairro da freguesia do Braz no município 
da capital, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primá- 
ria para o sexo masculino. 

MOQUEIRA OU MOQUEM (Moquém) — Ribeirão afluente da 
margem direita do Tietê. Corre entre os municípios da Constituição 
e Botucatu. 

MORAES — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre entre os municípios dêste nome e Tatuí. 

MORRETES — Povoação hoje pertencente à província do Paraná 
e outrora à de São Paulo. Está assente sobre a margem do ribeirão 
Nhundiaquara, que deságua na baía de Paranaguá. 

Começou por aldeia de índios e foi elevada à vila por lei provincial 
de 1.º de março de 1841, desanexada do município de Antonina a 
que pertencia. Instalada em 5 de julho de 1841, e hoje cidade daquela 
província. 

MORRO-AGUDO — Bairro no município de Batatais onde existe 
uma capela com a invocação de São José. A lei provincial de 28 de 
fevereiro de 1872, removeu para esta capela a sede da freguesia de 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 127 


Sant'Ana dos Olhos d'Água. População pelo último recenseamento: 3.379 
almas. 


MORRO DA FONTE — Considerável montanha à margem do rio 
Una do Prelado que se estende atá a barra do Ribeira de Iguape. 


MORRO DO FRADE — É uma ramificação setentrional do grande 
braço da cordilheira marítima que se estende em direção ao rio 
Paraíba. 

Esta margem e ramificação são conhecidas com o mesmo nome 
pelos marítimos, por marcar a enseada de Parati. 


MORRO-GRANDE -— Bairro no município de Atibaia onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras por lei provincial de 1876. 
MORRO-GRANDE — Montanha à margem do rio Ribeira de Iguape. 


MORRO DO OURO — Está situado em território da vila de 
Apiaí; nas suas encostas teve assento esta povoação em sua origem: 
mas, uma vez esgotado o ouro mais fácil de minerar, emigraram daí 
os moradores para o lugar em que está hoje assente a povoação. 


MORRO DAS PEDRAS — Está situado na estrada que vai da 
cidade de Campinas à de Mogi-Mirim ao norte do rio Jaguari; desco- 
bre-se a grande distância. 


MORRO DE S. JOÃO -— Montanha situada ao Sul da vila de 
Cananéia, ficando-lhe aderente o arrabalde austral da mesma vila 
na ponta Sueste, inclinando-se daí para Sudoeste. 


MORRO DA BARRA -— São ramificações do segundo grande 
braço da cordilheira marítima em sua declinação para o Norte, ali- 
mentando o rio Lourenço Velho, principal afluente do Paraibuna. 


MORROS DE ITAPEVA — Assim é chamada a terceira parte do 
grande braço da cordilheira marítima que corre em seu paralelo por 
espaço de 30 léguas, ou 166,6 quilômetros, dirigindo-se ao Poente até 
confrontar com o município de Cunha. A primeira parte é conhecida 
com o nome de serra da Bocaina, e a segunda com o de serra do 
Quebra-Cangalha. 


MOSTEIRO DE S. BENTO EM JUNDIAHY (Jundiaí) — Foi 
fundado por Estácio Ferreira e Dr. Fr. Francisco da Visitação, que 
para isso obtiveram uma sesmaria de terras a 26 de janeiro de 
1668, concedida pelo capitão-mor Agostinho de Figueiredo, loco- 
“tenente do donatário da Capitania de São Vicente. Do recensea- 
mento existente na Secretaria do Governo de São Paulo, levantado 
em “1798 e assinado pelo secretário Luís Antônio Neves de Carvalho, 
consta que este mosteiro possuía naquela época os bens seguintes: 
100 braças ou 22m,2 de terras doadas “pela Câmara para fundação; 
uma sorte de terras doadas por Estácio Ferreira; outra sorte doada 
pela Câmara para patrimônio, situada além do ribeirão Coapeba, 
100 braças, ou 222m,2 de testada e 1/2 légua ou 2,7 quilômetros de 
sertão compradas por 108000; 200 braças ou 444m,4 de terras na 
paragem chamada Japi, doadas por Pascoal de Louveira; 450 braças 
ou 1.000m de terras, rio abaixo, compradas a Úrsula Nogueira por 
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23$500; uma sesmaria no caminho de Goiás já invadida por diversos 
moradores; duas moradas de casas, 59 cabeças de gado e um escravo. 

Atualmente não possui bens alguns. O edifício está entregue aos 
cuidados do paroco do lugar. 


MOSTEIRO DE S. BENTO DE PARNAHYBA (Parnaíba) — 
Teve princípio em 1643 com a doação que fez de uma capela o 
capitão André Fernandes, fundador da mesma vila, como consta do 
testamento deste paulista. (Vide André Fernandes.) 

Do recenseamento supra citado consta que este convento, possuía 
naquela época os bens seguintes: a fazenda de Santa Quitéria, havida 
por composição de 2.000 missas, com 650 braças ou 1.500m de testada 
e 1/2 légua ou 2,7 quilômetros de sertão; esta fazenda foi depois 
trocada com outra igual existente no município de São Roque com o 
coronel Policarpo Joaquim de Oliveira, 500 braças ou 1.11Im,1 de 
testada e 1/2 légua, ou 2,7 quilômetros de sertão “compradas a João 
Francisco em 1748; 500 braças ou 1.11Im,1 de testada e 1/2 légua 
ou 2,7 quilômetros de sertão compradas a Antônio Leite em 1771 por 
136$000, 4 moradas de casas em São Paulo e 8 escravos. Presen- 
temente acha-se quase em ruínas. 


MOSTEIRO DE S. BENTO DA CIDADE DE S. PAULO — Teve 
origem por uma ermida dedicada à Senhora do Monserrate, que 
em 1598 foi ereta por devoção do governador D. Francisco de Sousa 
e por Fr. Mauro Teixeira, que da Bahia veio mandado pelo provincial 
para fundar o mosteiro, e para o qual foram concedidas pelo capitão- 
-mor Jorge Corrêa, a 4 de julho de 1598, duas sesmarias como se vê 
no livro 2.º de registro delas, existente na Tesouraria de Fazenda, 
mas só em 1600 foi realizada a fundação por Fr. Mateus da Ascensão, 
como se vê na carta de data que segue: 


“Os officiaes da Camara da villa de S. Paulo da Capitania de 
S. Vicente do Brasil Balthazar de Godoy e João Maciel, vereadores 
Gaspar Vaz, juiz ordinário e João Fernandes, procurador do conselho, 
etc., etc. 

Aos que esta carta de chãos de sesmaria para sitio de convento 
virem e o conhecimento d'ella com direito pertencer, fazemos saber 
que, por sua petição nos enviou dizer Fr. Matheus de Ascensão, 
prior da casa de S. Bento, novamente fundada n'esta villa, que elle 
fôra enviado de seu maior á esta Capitania de S. Vicente, para n'ella 
edificar - mosteiro, aonde mais decente e melhor lhe parecesse, e por- 
quando n'ella villa lhe pareceu bem e achou já feita uma ermida 
em certo sitio e chão que lhe fôra assignado pelos officiaes nossos 
antepassados, fóra desta villa, partindo com Gonçalves Madeira de 
uma banda, e da outra com Jorge e João, e com o rio Grande que 
vai para baixo d'esta villa e um ribeiro chamado Anhangovay nº'aquelle 
alto, por cima, pedindo-nos que dos ditos lhe mandassemos passar 
carta e dar n'elles posse, segundo o que na dita petição era declarado, 
por nós vista com a informação que do escrivão Belchior da Costa 
tomámos, por nos constar ser como o dito padre allega, por serviço 
de Deus Nosso Senhor e do seu servo bemaventurado S. Bento, lhe 
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damos e havemos por dados os ditos chãos para o convento, mosteiro 
ou casa do dito Santo, etc. 


Dada hoje 15 de abril de 1600, etc.” 


O que consta da carta que fica transcrita, mais se corrobora com 
a certidão infra: 

“Certificamos nós os officiais da Camara d'esta villa de S. Paulo, 
abaixo assignados, e damos nossa fé em como o sitio e igreja que 
n'esta villa está, de S. Bento, e por outro nome, Nossa Senhora de 
Monserrate, é dos religiosos do patriarcha S. Bento, que de muitos 
annos possuem; o qual sitio foi dado com terras de sesmaria para 
seus mantimentos e n'elle fundarem mosteiro. O primeiro religioso 
foi que fundou a dita igreja, que hoje n'elle se vê. E alli viveu 
por alguns annos, até que D. Francisco de Sousa, governador-geral, 
que foi d'este Estado, n'esta Capitania, veio em descobrimento de 
ouro e trouxe religiosos da mesma ordem, que foram os padres Fr. 
Matheus, o primeiro prior d'esta casa, o padre Fr. Antônio da 
Assumpção, o padre Fr. Bento da Purificação, prégador, e o dito 
governador mudou o nome da igreja e mosteiro em o do Santissima 
Virgem do Monserrate. 

E alli viveram estes religiosos alguns annos, e em differentes 
tempos vieram á esta terra outros como o padre Fr. Gregorio, que 
na dita igreja dizia missa e prégava, o padre Fr. Bernardo de 
Azevedo, o padre Fr. Pedro dos Santos, o padre Fr. Maximo Pereira, 
e ultimamente o padre Fr. João Pimentel com seu companheiro, que 
n'ella dizem missa sem contradição alguma, renovando o recolhimento 
que alli tinham favorecido de devotos e amigos. E assim nos consta 
mandaram os officiaes da Camara mudar n'aquelle tempo o caminho 
de guarepe (bairro da Luz), que pelo sitio passava por não devassar 
os religiosos, de modo que hoje não fazem mais do que renovar o 
cahido erguendo casa para o seu recolhimento. E por terem posse tão 
antiga os prelados, não se intrometteram em visitar sua igreja, sendo 
ausente, por terem a Manoel Preto, que por sua ordem tinha cuidado 
della, nem de novo fazem mosteiro, por onde não encontramos a 
dita obra, por ser do serviço do Senhor e entendermos que, ao fazer, 
iamos de encontro ás nossas consciencias, que nos ditam ser tudo 
isto na verade, como é publico e notorio. E por nos ser esta pedida, 
lhe mandámos passar esta em Camara, debaixo de juramento dos 
nossos cargos. Eu Ambrozio Pereira, escrivão da camara, a fiz 
escrever hoje 9 de Julho de 1630. — João Fernandes de Saavedra, 
Pedro Madeira, Francisco de Ogaya, Mathias Lopes, João Raposo.” 

Cerca de trinta anos depois, desejando os frades edificar uma 
nova igreja, celebraram com o distinto e generoso paulista Fernão 
Dias Paes (vide Fernando Dias Paes), o contrato de que trata a escritura 
abaixo, e mais tarde, ao que parece, construíram novo convento, pois 
que o que hoje existe não é o primitivo, sendo que este acha-se unido 
àquele pelo interior, e é conhecido até hoje por convento velho. 

“Saibam quantos este publico instrumento de contrato e com 
posição d'este dia para todo o sempre virem, que no anno do Nasei- 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 


Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


130 MANUEL EUFRÁZIO DE AZEVEDO MARQUES 


mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1650 aos 17 dias do mez 
de janeiro, n'esta villa de S.Paulo, da Capitania de S. Vicente, Estado 
do Brasil, etc., n'esta villa, no convento do patriarcha S. Bento, onde 
eu o tabellião fui chamado, ahi estavam presentes o reverendo padre 
provincial da dita ordem o Dr. Fr. Gregório de Magalhães, e o padre 
presidente Fr. Feliciano de S. Tiago, o padre prior Fr. Jeronymo do 
Rosario, e os mais religiosos do dito convento ao diante assignados, 
todos chamados ao som da campa tangida, e bem assim estava pre- 
sente o capitão Fernão Dias Paes, morador n'esta dita villa, e logo 
pelo dito padre provincial e mais padres do dito convento foi dito 
a mim tabellião, perante as testemunhas ao diante nomeadas e assig- 
nadas, que elles estavam concertados e compostos de mão commum 
e bôa conformidade com elle dito capitão Fernão Dias Paes, que 
elle lhes faria a igreja nova, que ora pretendiam fazer da invocação 
de Nossa Senhora de Monserrate, acabada de todo o necessario, por 
cujo beneficio que lhes assim faziam elles ditos padres provincial e 
mais religiosos, lhe davam a capella-mór da dita igreja para elle e 
todos os seus herdeiros e descendentes que apoz elle vierem e des- 
cenderem, n'aquella capela-mór se faria um carneiro para elle e todos 
os seus herdeiros legitimos serem sepultados, e assim mais duas 
sepulturas nas ilhargas do dito carneiro para outras pessoas, tudo na 
fórma abaixo declarada, pelo que, logo por virtude d'esta publica 
escriptura, disse elle capitão Fernão Dias Paes, em seu nome e dos 
ditos seus herdeiros e descendentes, que se obrigavam, como de 
facto logo se obrigou, a fazer a dita igreja e acabar de todas as 
cousas a ella necessarias, a saber: a dita capella-mór ornada com 
seu retabulo, ornamentos, castiçaes, lampadario e tudo o mais neces- 
sario ao ministerio do dito altar, e o corpo da dita igreja, com seu 
côro alto, torre e pulpito, grades da dita igreja e bancos para assento 
d'ella, e elles ditos padres provincial e mais religiosos, em seu nome 
e em nome dos mais que ao diante vierem, se obrigam, como de facto 
logo se obrigaram, a lhe darem a dita capella-mór da dita igreja 
para elle e todos os seus herdeiros ascendentes e descendentes, para 
que a possam lograr como cousa sua propria, na qual capella-mór 
se ha de fazer um carneiro no seio d'ella e nas duas ilhargas, duas 
sepulturas, para que sejam enterrados, a saber: os herdeiros ascen- 
dentes d'elle capitão Fernão Dias Paes, legitimos, e assim mais os 
filhos e filhas naturaes, que o dito capitão tiver, sómente nas ditas 
sepulturas, e poderão enterrar sua mãi, irmãos, irmãs, cunhados e des- 
cedentes legitimos por linha directa; e sendo caso que alguma pessoa 
da obrigação do dito Fernão Dias Paes se queira enterrar nas ditas 
sepulturas com sua licença o poderão fazer, e na dita capella-mór 
se não enterrará mais pessoa alguma senão as atraz declaradas, nem 
elles ditos padres presentes e que ao diante vierem não enterrarão 
n'ella pessoa alguma, e se obrigam mais elles ditos padres a em 
seu nome e dos mais que lhes succederem, que tanto que dito Fernão 
Dias Paes fallecer e sua mulher, tendo-a, os irão buscar á porta da 
igreja do dito convento para serem sepultados em sua sepultura, e 
todos os mais atraz declarados, vindo amortalhados no habito da dita 
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ordem do patriarcha S. Bento, serão obrigados os ditos religiosos a 
os virem buscar á porta da dita igreja, e não vindo no dito habito 
o não farão. E sendo caso, que Deus não permita, que elle Fernão 
Dias Paes falleça da presente vida antes da dita igreja ser acabada, 
seus herdeiros e successores acabarão toda, da maneira que atraz fica 
declarado, do melhor parado de sua fazenda, e assim se obriga a 
fazer bom da dita fazenda o melhor parado d'ella, por si e seus 
successores que lhe vierem, lhe dêm 8$ de renda cada um anno, para a 
fabrica da dita capella-mór, os quaes 88 para a dita fabrica não 
haverão logar em sua vida, porque isso se obriga a fabrica de todo 
o necessario, e sómente se entenderá depois de sua morte. 


“E para cumprimento d'esta escriptura e todo n'ella declarado, 
disseram elles ditos padres provincial e mais padres assim presentes 
em seu nome e como dos mais que adiante vierem, e elle Fernão 
Dias Paes Leme em seu nome e dos demais seus herdeiros e descen- 
dentes, que obrigavam todos os seus bens moveis e de raiz, havidos e 
por haver, e querem e são contentes, que indo qualquer d'elles partes 
contra o cumprimento d'esta escriptura, em parte ou em todo, não 
querem ser ouvidos nem admittidos em juizo, nem fóra delle, e para 
isso renunciam o juizo de seu fôro, privilegios e liberdades, e quaes- 
quer outras cousas que em seu favor allegar possam, porque de nada 
queriam usar senão em tudo cumprir e guardar esta escriptura pelo 
modo nella declarado, e movendo-se alguma duvida a façam diante 
dos juizes ordinarios d'esta villa, onde sómente poderão ser ouvidos. 
E pelo dito padre provincial foi dito que elle como cabeça de toda 
a provincia dos conventos do patriarcha S. Bento do Estado do 
Brasil, dava o seu consentimento em todo o conteúdo n'esta escriptura 
e era contente que se cumprisse. E em fé de testemunho de verdade 
assim o outorgaram e mandaram as partes ser feita esta escriptura 
n'este meu livro de notas, e que d'ella se dessem os traslados necessa- 
rios que pedirem a aceitavam, e aceito em nome dos ausentes a quem 
tocar possa como “pessoa publica aceitante e estipulante, sendo tes- 
temunhas presentes Antonio de Madureira Magalhães, Pedro Varejão, 
Ignacio Dias e Sebastião Preto, todos moradores n'esta villa, pessoas 
de mim tabellião conhecidas. E eu João Dias de Moura, tabellião do 
publico, escrevi. — Dr. Fr. Gregorio de Magalhães, D. abbade provincial 
de S. Bento. — Fr. Feliciano de Santiago, presidente. — Fr. Jero- 
nymo do Rosario, prior. — Fr. Gaspar da Graça. — Fr. Manoel 
Baptista. — Fr. Basilio da Ascensão. — Fr. Manoel d'Assumpção. — 
Fr. Roberto. — Fernão Dias Paes. — Antonio de Madureira e Ma- 
galhães. — Pedro Varejão. — Sebastião Preto Leme. — Ignacio Dias. 
O qual traslado de escriptura eu André de Barros Miranda trasladei 
do 1.º livro de notas, vai na verdade sem cousa que duvida faça. 
À que me reporto em tudo e por tudo. E me assigno de meu signal 
publico e raso, que taes são como se segue. E eu André de Barros 
Miranda, tabellião do publico judicial e notas n'esta villa de S. Paulo, 
o escrevi. — André de Barros Miranda.” | 


(Arquivo do mosteiro de S. Bento, maço de documentos antigos.) 
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De um recenseamento dos bens dos conventos da Capitania de 
São Paulo. existente na Secretaria do Governo, feito em 1798 e assi- 
nado pelo secretário Luís Antônio Neves de Carvalho, consta que 
este mosteiro possuía naquela época os bens seguintes: A fazenda 
de Parati, no distrito de Mog das Cruzes, com 500 braças ou 1.111im,1 
de testada e 1 légua ou 5,5 quilômetros de sertão, comprada em 
1654 a Aeleixo Rodrigues por 180$; 400 braças ou 888m,8 de testada 
e légua e meia ou 8,3 quilômetros de sertão confinantes com a fazenda 
supra, compradas aos religiosos do Carmo em 1757 por 3408; 50 
braças ou 111lm,1 de testada e meia légua ou 2,7 quilômetros de 
sertão naparagem — Taquaraé, doadas por Violante de Siqueira; a 
fazenda de São Caetano, doada por Duarte Machado em 1631; 
500 braças ou 1.111m,1 de terras anexas à fazenda supra, doadas pelo 
capitão-mor Fernão Dias Paes, com 61 cabeças de gado; a fazenda 
de São Bernardo, doada por Miguel Aires Maldonado em 1651; uma 
sorte de terras na paragem chamada Ipiranga, com 16 cabeças de 
gado e 1 cavalo; um campo em Curitiba com 100 vacas, doados em 
1761 pelo capitão-mor José de Góes e Moraes, 122 escravos e a quan” 
tia de 1:291$715 em dinheiro que estava a juros. 

No relatório apresntado à Assembléia Provincial de 1855, pelo 
vice-presidente Dr. Antônio Roberto de Almeida, em um apenso assi- 
nado pelo brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, então encar- 
regado da estatística da província, consta que este convento possuía 
neste ano os bens seguintes: Os bens vinculados, 64 prédios sito na 
capital e havidos dor doações e legados no valor de 60:0008; duas fa- 
zendas havidas pela mesma forma, no valor de 8:0008; escravos de 
ambos os sexos e todas as idades, nascidos no mosteiro, no valor de 
40 :000$000. 


MOSTEIRO DE S. BENTO EM SANTOS — Foi fundado em 1650, 
com autorização da província da Bahia, em terrenos doados por Bar- 
tolomeu Fernandes Mourão, por escritura do mesmo ano, compree- 
dendo a capela da Senhora do Destêrro neles existente. - O edifício que 
hoje existe foi começado em dezembro de 1725, sendo presidente Fr. 
Pedro de S. Caetano. 


Do recenseamento supra citado consta que este mosteiro possuía 
naquela época os bens seguintes: uma sorte de terras de 250 braças 
ou 555m,5 contíguas ao mosteiro, que foram do mestre Bartolomeu (um 
ferreiro que veio para São Vicente com Martim Afonso de Sousa), 
a fazenda chamada Itapoã, ou Santa Rita, defronte à vila de Santos, 
com 1/2 légua ou 2,7 quilômetros de cumprimento e pouco menos de 
1/4 de légua, ou 1,4 quilômetros de largura, compradas à fazenda 
real com o legado deixado por Manuel Gonçalves Cruz e Bento Pereira 
de Sousa; uma sorte de terras de 1/4 de légua ou 1,4 quilômetros unida 
à fazenda supra, comprada por José Pereira Ramalho em praça, e 
por ele traspassada ao mosteiro; 1/2 légua ou 2,7 quilômetros de cam- 
pos em Coritiba, doada pelo capitão-mor José de Góes e Moraes, 8 pe- 
quenas moradas de casas térreas na vila de Santos; uma sorte de ter- 
ras em que estão 9 moradas de casas que pagam for» e 9 escravos. 
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No relatório apresentado à Assembléia Provincial em 1855 pelo 
vice-presidente Dr. Antônio Roberto de Almeida, em um apenso assi- 
nado pelo brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, então encar- 
regado da estatística da província, consta que este convento possuía 
nesse ano os bens seguintes: uma fazenda denominada Santa Rita, 
havida por arrematação no valor de 8508000; uma chácara contígua 
ao convento no valor de 300$000; meia légua de terras em Curitiba, 
havida por doação, no valor de 4008000. 


MOSTEIRO DE S. BENTO EM SOROCABA — Foi fundado pelo 
capitão Baltazar Fernandes, fundador da dita vila, no ano de 1660, 
por escritura de 21 de abril, e em terras por êle doadas. (Vide Bal- 
thazar Fernandes.) 


Do recenseamento supra citado consta que este mosteiro possuía 
naquela época os bens seguintes: uma légua de terras no rocio da vila, 
doada pelo fundador, o capitão Baltazar Fernandes; uma chácara nos 
limites das terras supra; uma fazenda de criar, de uma légua ou 5,5 
quilômetros de extensão no bairro de Sarapuí, havida por sesmaria em 
1694; 150 cabeças de gado, 19 cavalos, 4 escravos e 2 moradas de 
rasas. 

No relatório apresentado à Assembléia Provincial em 1855 pelo 
vice-presidente Dr. Antônio Roberto de Almeida, em um apenso assi- 
nado pelo brigadeiro José Joaquim Machado de Oliveira, então encarre- 
gado da estatística da provincia, consta que este convento possuía 
nesse ano os bens seguintes: Duas fazendas uma no município da cida- 
de e outra no da cidade de Itapetininga, havidas por legado. 


MUCUÓCA (Mucuoca) — Rio que corre entre os municípios de 
Ubatuba e Caraguatatuba e deságua no mar. Tem 1/2 metro na baixa 
mar e 1 1/2 na preamar. 


N 


NATIVIDADE DO RIO DO PEIXE (Divino Espírito Santo e Se- 
nhora da) — Povoação fundada em território outrora pertencente ao 
município de Paraibuna, a) ENE. da capital. Foi criada freguesia por 
lei provincial de 24 de abril de 1858 e elevada à vila por outra de 18 
de abril de 1863. Seu orago é o Divino Espírito Santo. Dista da 
capital 25 léguas ou 129 quilômetros. Suas divisas com os municípios 
e paróquias limítrofes foram estabelecidas pela lei provincial de 18 de 
abril de 1863 e 24 de fevereiro de 1870. A população é de 3.074 almas, 
sendo 294 escravos; eleitores em 1876 — 8. A maior parte dos habi- 
tantes ocupa-se na lavoura de cereais. Fogos 63. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas geral e provincal são arreradadas por uma agência 
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da Coletoria de Paraibuna, e por isso estão englobadas nas deste muni- 
cípio. 

A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 1:917$016. 

NAZARETH (Nazaré) — Senhora de. Povoação fundada à mar- 
gem esquerda do rio Atibaia, ao Norte da capital e dela distante 11 
1/2 léguas, ou 63,8 quilômetros, por Matias Lopes e Gonçalo Simões 
Chassin, os quais no ano de 1676 aí edificaram uma capela à invocação 
da Senhora de Nazaré. Não descobrimos a época em que foi criada 
paróquia, porém sabe-se que um dos primeiros povoadores, além dos 
que ficam mencionados foi o padre Manuel Cardoso de Lima, e elevada 
à vila por lei provincial de 10 de junho de 1850, desmembrando-se o 
seu território do município de Atibaia. Dista das povoações com que 
confina, a saber: de Atibaia 3 1/2 léguas ou 19,4, de Juqueri 6 ou SS 
da Conceição dos Guarulhos 8 ou 44,4, de Santa Isabel 6 ou 33,3, da 
freguesia do Patrocínio 7 ou 28,8, de Santo Antônio da Cachoeira 3 
ou 16,6. 


Esta vila possuí casa de Câmara e cadeia em edifício acanhado, 
além da matriz as capelas do Senhor Bom Jesus Achado, e do Senhor Bom 
Jesus dos Perdões na estrada para Atibaia; esta última foi fundada por 
D. Bárbara Cardoso em terras de sua fazenda, com permissão do Ordi- 
nário, dada a 22 de maio de 1706. As divisas civis deste município com 
os seus limítrofes constam das leis provinciais de 10 de junho de 1850, 
94 de abril de 1856, 16 de março e 18 de abril de 1866, 19 de junho 
de 1867, 18 de abril de 1870 e 8 de março de 1873. A população é 
de 5.280 almas, sendo 616 escravos, cuja maior parte emprega-se na 
cultura do café, cana de açúcar, algodão e cereais e na criação de porcos 
e aves, com que fornece o mercado da capital. Eleitores em 1876 — 
11: fogos 170. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
Coletoria de Atibaia, e por isso estão englobadas nas deste municíp'o. 
A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 1:8528412. 


NICOLAU PEREIRA DE CAMPOS VERGUEIRO — Natural de 
Portugal, formado em leis pela Universidade de Coimbra, passou ao 
Brasil, estabeleceu-se na cidade de São Paulo em 1802, adotando a hon- 
rosa profissão de advogado, e aí casou-se com D. Maria Angélica de 
Vasconcelos, filha do capitão José de Andrade Vasconcelos e de sua 
mulher D. Antônia Eufrosina de Cerqueira. Em 1821, tendo já aban- 
donado a advocacia, foi eleito membro do Governo provisório, no qual 
prestou notáveis serviços à causa da liberdade. Eleito deputado à Cons- 
tituinte portuguesa, aí negou-se a assinar a constituição, porque nela 
não foram atendidos os direitos do Brasil, que havia adotado como 
sua pátria. Em 18283 foi eleito para a Constituinte brasileira e sofreu, 
como outros membros proeminentes do partido liberal, a prisão a que 
foram votados os liberais na dissolução daquela assembléia. 

Em 1826 foi eleito deputado pelas províncias de São Paulo e Minas, 
e em 1828 escolhido senador por esta última. No ano de 1831, a 17 
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de março, foi Vergueiro um dos patriotas que assinaram a famosa 
representação dirigida ao Imperador D. Pedro I, a qual deu em resul- 
tado a abdicação, pelo que, no dia 7 de abril foi eleito pelos senadores 
e deputados reunidos na corte, para membro da regência provisória. 
Em 1832 fez parte do ministério com a pasta do Império, e em 1840 
sustentou o projeto chamando ao trono D. Pedro II ainda menor. De 
1837 a 1842 serviu o cargo de diretor do Curso Jurídico de São Paulo. 
Os seus importantes serviços foram em 1841 agraciados com a gráã-cruz 
da Ordem do Cruzeiro, e em 1846 com as honras de gentilhomem da 
imperial câmara. 

Outra vez chamado ao ministério, no ano de 1847, ocupou a pasta 
da Justiça. Compreendendo quanto é interessante ao futuro do Brasil 
a imigração européia, o senador Vergueiro, nos últimos vinte anos de 
sua vida, propugnou quanto pôde para o desenvolvimento deste bene- 
fício no Brasil, e principalmente na Assembléia Provincial de São Paulo 
e na sua importante fazenda de Ibicaba, do município de Limeira, en- 
saiou diversos sistemas de colonização, cujo fruto colhem ainda seus 
herdeiros. 

Faleceu no Rio de Janeiro a 18 de setembro de 1859 com 81 anos 
de idade deixando de seu casamento os seguintes filhos: 


1. — Luís Pereira de Campos Vergueiro, casado com D. Balbina 
da Silva Machado, filha do barão de Antonina. 

2. — José Vergueiro, casado com D. Maria Umbelina Gavião, filha 
do brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 

3. — D. Antônia Vergueiro de Queiroz, casada com o senador 
Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 

4. — Nicolau Vergueiro, casado com D. Agueda Faro Vergueiro 

5. — D. Carolina de Campos Vergueiro, casada com João Lecoq. 

6. — D. Angélica Joaquina Vergueiro, casada com Joaquim José 
Pereira de Faro, filho. 

7. — D. Maria do Carmo Vergueiro, casada com João Bonamy. 

8. — D. Francisca Vergueiro, casada com Luís Roelf. 

9. — D. Ana Vergueiro, casada com Augusto Perret. 

10. — Joaquim Vergueiro, casado com D. Luísa de Sousa Barros. 


NOBREZA — Vide Privilégio e Nobreza. 
NUNDIAHU (Nundiaú) — Rio afluente do Una de Iguape. Corre 
entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 


O 


6 (Senhora do) — Povoação pequena que começou por capela 
fundada em 1610 pelos paulistas Manuel Prêto e sua mulher Agueda 
Rodrigues em sua fazenda, a uma e meia légua ou 8,3 quilômetros entre 
Norte e NNO, da cidade de São Paulo, com provisão do prelado admi- 
nistrador Mateus da Costa Aborim, passada a 29 de setembro de 1615. 
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A capela foi a princípio da invocação de Senhora da Esperança, depois 
mudada para a que hoje tem. 

Em 1794, achando-se em estado de ruína, foi edificada outra no 
lugar em que ora se acha a matriz pelos esforços do padre João Franco 
da Rocha, que por este serviço foi louvado pelo vigário geral Paulo de 
Sousa Rocha. 

(Cartório episcopal de São Paulo, livro de registro de provisões e 
ordens.) 

Foi criada freguesia por Alvará de 15 de setembro de 1796. Quando 
era simples fazenda de Manuel Prêto, continha cêrca de 1.000 índios de 
arco e flecha sob suas ordens. 

A primitiva capela foi construída ao sopé do morro; dela ainda 
existem vestígios, bem como do estabelecimento rural que aí levantou 
o dito Manuel Prêto. (Vide Manoel Preto.) 

A população é de 2.023 almas; eleitores em 1876, 5. O terreno é 
próprio para a lavoura da cana e criação de animais, no que ocupam-se 
os moradores, e na plantação de cereais para consumo. Na povoação 
existem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 

OLARIA — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 

OLARIA — Ribeirão afluente do Rio Pardo. 

OLHOS DAGUA (Água) — Sant'Ana dos. Capela e arraial no 
município de Batatais. (Vide Morro Agudo.) 

OLHOS D'AGUA (Agua) — Bairro no município de Itu, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1876. 

ONÇA — Ribeirão afluente do rio Una da Aldeia. Corre entre 
os municípios de Iguape e Itanhaém. 

ONÇA-PARDA — Ribeirão da margem esquerda do rio Ipanema, 
que é afluente do Juquiá; tem 4 léguas ou 22,2 quilômetros pouco mais 
ou menos de etxensão sobre 114 braças ou 8m,3 de largura. 

Corre na direção mais geral de Norte a Sul, e tem origem na serra 
de Paranapiacaba. 

ONÇAS (Ribeirão das) — Afluente da margem esquerda do Ribei- 
ra de Iguape. 

Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

ORISSANGA — Ribeirão afluente do Jaguari-Mirim; tem seu 
curso entre os municípios de Campinas, Amparo e Mogi-Mirim. 

OSTRAS (Rio das) — Traz sua origem das vertentes da cordilheira 
marítima. 

Corre no município de Ubatuba e lança-se no mar. 

Tem 2 palmos ou 0m,44 de água na baixa mar, e 6 ou lm,3 na 
preamar. Serve sômente para canoas. 

OURO-LEVE — Ribeirão afluente da margem esquerda do Ribeira 
de Iguape. 

Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

OURO-PRETO (Ouro Prêto) — Cidade capital da província de 
Minas Gerais, antes chamada Vila Rica, 
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Os paulistas Antônio Rodrigues de Arzão, padre João de Faria 
Fialho, Tomás Lopes de Camargo e Francisco Bueno de Siqueira foram 
os primeiros que estabeleceram-se, pelos anos de 1694 e seguintes, nas 
margens dos vários ribeiros da serra do Ouro Preto, assim chamada 
por causa da cor escura do ouro que dela tiravam. 

A afluência de mineiros tornou logo necessária a criação do arraial 
em povoação regular, e por isso o governador Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho a elevou à vila a 8 de julho de 1711. 

A provisão régia de 20 de fevereiro de 1720, criando o território 
de Minas Gerais em Capitania separada determinou a escolha desta 
localidade para capital. 

Acha-se a 329º 1' e 8” de longitude e 20º 24º de latitude. 


OUTEIRO DE BRAZ CUBAS — Vide Monserrate. 


P 


PACAEMBO (Pacaembu) — Ribeirão afluente da margem esquer- 
da do Tietê. Corre no município da capital. 

PACIENCIA (Paciência) — Morro da. Está situado na ponta 
austral da enseada do mesmo nome; dali estende-se para Sudoeste a 
cordilheira que orla o litoral da ilha de Santo Amaro e termina com os 
promontórios Manduba e Ponta Grossa. Ao sopé do morro da Paciên- 
cia existe até há pouco em ruínas a armação de baleias da Bertioga. 

PACIENCIA (Paciência) — Rio afluente do Sapucaí. Corrre entre 
os municípios da Franca e Batatais. 

PADRE ANDRÉ — Ribeirão afluente do Jacupiranga, na margem 
esquerda; navegável por espaço de 4 léguas ou 22,2 quilômetros. Corre 
entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

PADRES — Foram proibidos de residirem no Brasil sem ordem 
régia e mandados recolher para o Reino os que vagassem pelas Capi- 
tanias de São Paulo e Minas sem emprego, por haver a experiência 
mostrado que eram nocivos à tranquilidade pública. (Resoluções de 11 
de abril de 1745 e 19 de maio de 1723, no livro de registro de ordens 
régias da Câmara episcopal de São Paulo. — Pizarro, Memórias His- 
tóricas.) 

PADRÕES — Com as armas de Portugal, lançados por Martim 
Afonso de Sousa, no pontal da barra de Cananéia, a 12 de agosto de 
1581, foram encontrados pelo coronel Afonso Botelho de Sampaio e 
Sousa a 16 de janeiro de 1767 e pelo Sr. F. A. de Varnhagen em ja- 
neiro de 1841, do que se fêz lavrar um auto, declarando que são de 
finíssimo mármore branco, e que não estavam neles esculpidas nem 
esferas nem data, como afirmou Aires do Cazal em sua Chorographia 
Brasilica, tom. 1.º, págs. 227 e 228. (Vide Cronologia, dia 12 de agosto 
de 1831.) 
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PAIOLINHO — Povoação edificada no território pertencente ao 
município de Taubaté, sob a invocação de Santa Cruz. Dista da capi- 
tal a Nordeste cerca de 30 léguas ou 166,6 quilômetros, e foi criada 
freguesia por lei provincial de 24 de março de 1860. Suas divisas com 
a paróquia de Taubaté foram designadas por lei provincial de 23 de 
março de 1861. A população é de 1.914 almas, sendo 414 escravos; 
eleitores em 1876 — 5. Os habitantes ocupam-se na lavoura do café e 
cereais. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos. Neste mesmo lugar ou em suas imediações existia ainda no 
começo do presente século XIX uma capela sob a invocação de Santa 
Ana, fundada no século XVIII por Francisco Ferraz de Araújo e sua 
mulher D. Maria Galvão de França. 

PAIVA — Ribeirão afluente da margem direita do Paranapanema. 

PALACIO (Palácio) DO GOVERNO (Governo) DE S. PAULO — 
Edifício espaçoso, de antiga e acanhada construção. Serve de residên- 
cia aos presidentes da província, e nele funcionam a Secretaria res- 
pectiva, a Assembléia Provincial, as Tesourarias de Fazenda geral e 
provincial, a administração do correio, a repartição da instrução pública 
e as Coletorias de rendas gerais e provinciais, bem como a repartição 
de obras públicas. Em sua primitiva origem foi convento dos padres 
da companhia de Jesus e teve começo em janeiro de 1554, pelos pri- 
meiros jesuítas que subiram a serra de Paranapiacaba, entre os quais 
figuram os veneráveis padres José de Anchieta, Leonardo Nunes, Antô- 
nio Pires, Diogo Jacome e Afonso Braz, tendo por superior a Manuel 
de Paiva. Em 1681 as acanhadas proporções deste edifício e da igreja 
contígua (até hoje chamada do Colégio) foram desenvolvidas, e na 
reedificação deu-se-lhe a proporção que hoje conserva. 

Depois da extinção dos jesuítas em 1769, serviu por algum tempo 
este edifício de residência ao bispo D. Fr. Manuel da Ressurreição, por 
cuja morte o capitão-general Bernardo José de Lorena, com autorização 
régia, o tomou para residência dos governadores e para assento das 
repartições públicas em 1789. (Livro de registro de ordens régias da 
Secretaria do Governo de São Paulo, 1766 em diante.) 

PALMEIRAS — Bairro no distrito da freguesia do Bairro Alto, 
município de São Luís. Há também um ribeirão do mesmo nome, que 
corre junto à povoação; é afluente do Paraíba. 

PALMITAL — Rio afluente da margem esquerda do rio Ribeira 
de Iguape. Tem 7 léguas ou 88,8 quilômetros de extensão, nasce nas 
fraldas do morro do Ouro em Apiaí. 

PALMITAL — Bairro no município de Itapetininga, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. A lei provincial de 8 de março de 1872 elevou este bairro à 
categoria de freguesia com o título de — Divino Espírito Santo da 
Boa Vista. 

PAO-SANTO — (Pau-Santo) Ribeirão afluente da margem direita 
do rio Tietê. 

PAQUETA — Bairro no município de Itapetininga, onde foi cria- 
da uma cadeira de primeiras letras por lei provincial de 1876. 
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PARAHYBA (Paraíba) — Corrupção de pira, peixe, ahiba, ruim. 
Rio considerável formado do Paraitinga e Paraibuna, corre a rumo 
mais geral de Leste para Nordeste, por entre as serras de Itapeva e 
da Barra, até pouco abaixo da povoação da Escada. Desde os seus 
afluentes originais já referidos até sua entrada no oceano, um pouco 
além de São João da Barra, na província do Rio de Janeiro, percorre 
na de São Paulo os municípios de Cunha, Paraibuna, São Luís, Santa 
Branca, Jacareí, São José, Caçapava, Taubaté, Sapucaí-Mirim, Pinda- 
monhangaba, Guaratinguetá, Lorena, Silveiras, Queluz, Areias, Barrei- 
ros e Bananal. Este magnífico rio terá desde a sua origem até deixar 
a província de São Paulo 100 léguas ou 555,5 quilômetros de curso, 
e corre sempre entre as serras do Mar e da Mantiqueira. A sua cor- 
rente é veloz, a exceção do espaço que há desde a freguesia da Escada 
até o lugar denominado Cachoeira; pouco abaixo de Lorena, a sua 
navegação é difícil e em muitas partes impraticável por enquanto. As 
enchentes deste rio são periódicas nos meses de dezembro, janeiro e 
fevereiro; poucas há extraordinárias, e parece que não têm por causa 
senão a maior ou menor abundância e duração das chuvas. As suas 
margens são de uma grande fertilidade, produzindo quase todos os gê- 
neros que se cultivam no país, e abundantes de algumas madeiras de 
construção; as principais são as seguintes, que mencionamos com os 
seus nomes vulgares e indígenas: Subragi vermelho, Pindaúva, Goia- 
beira branca, Pau ferro, Sucundií, Grumivama, Cambuí, Engaguaçu, 
Graciú, Canela de veado, Cagoatan, etc. 

É extremamente piscoso, de maneira que abastece as povoações de 
suas margens de ótimos e variados peixes, como são: Piabanha, Tiapara 
redonda, Tiapara arrepiada, Traíra, Corimbatá, Timboré, Surubi, Bagre 
amarelo, Bagre preto, Piabonu, Pirapitanga, Peixe espada, Uacará, 
Uacaru, Saiguiru, Alambari, Mandi, Tambiú, ete., etc. 

O rio Paraíba é engrossado por vários ribeirões e inumeráveis ribei- 
ros de ambas as margens, recebendo, enquanto corre dentro da pro- 
víncia de São Paulo, de algum volume, somente o rio Jaguari, que lhe 
entra pela margem esquerda, na altura da cidade de São José, e consta 
ser aurífero e abundante de pedras preciosas; pela margem direita 
recebe os rios Bananal e Piraí. 

Só servem à navegação do Paraíba e seus maiores confluentes, 
grandes e pequenas canoas para uso dos pescadores e habitantes de 
suas margens. 

PARAHYBUNA (Paraibuna) — Corrupção de pira, peixe, hybuna, 
água escura. 

PARAHYBUNA (Paraibuna) — Santo Antônio de. Povoação si- 
tuada a ENE. da capital da qual dista 22 léguas ou 122,2 quilôme- 
tros. Começou pela reunião de famílias que em 1666 estabeleceram-se 
nas imediações do rio do mesmo nome, edificando uma capela que 
tem por orago a Santo Antônio. Foi criada freguesia por aivará de 
7 de dezembro de 1812, sendo o seu primeiro pároco o padre Modesto 
Antônio Coelho de Oliveira Neto, que nesta localidade exerceu seu 
ministério por mais de 40 anos; elevada à vila por decreto de 10 de 
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julho de 1832 e à cidade por lei provincial de 30 de abril de 1857. 
Dista das povoações limitrofes, a saber: de Mogi das Cruzes 12 léguas 
ou 66,6 quilômetros, de Jacareí 7 léguas ou 38,8 quilômetros, de Taubaté 
10 léguas ou 55,5 quilômetros, de São Luís 9 léguas ou 50 quilômetros. 

Suas divisas com os municípios limitrofes foram designadas por 
leis de 6 de fevereiro de 1844, 8 de abril de 1853, 24 de março de 1856, 
18 de abril de 1863, 28 de março de 1865 e 2 de abril de 1870. 

A cidade de Paraibuna é cabeça de comarca. Além da matriz 
possui a igreja do Rosário dos pretos e tem casa de Câmara e cadeia. 
População 10.132 habitantes, sendo 1.084 escravos; ocupam-se pela 
maior parte na lavoura do café, fumo, cereais, algodão e na criação 
de porcos. Eleitores em 1876, 24; fogos, 2.010. Acha-se na lat. austral 
de 23º. 'Tem quatro cadeiras de instrução pública primária para ambos 
OS Sexos. 


As rendas públicas do ano de 1869 e 1870+ foram as seguintes: 


(Coral strrgera Stotopo tata e feno fade 12:388$220 
IDRONMLIGEL sagsarssasso nor 2:9388600 
Municipal '....css cumes 5:286$021 — 20:612$841. 


PARAHYBUNA (Paraibuna) — Rio que verte da serra da Bocaina, 
e que em sua confluência com o Paraitinga, da mesma origem, forma 
o Paraíba. Corre na direção mais geral de Leste a Oeste entre 0 muni- 
cípio de seu nome e à Natividade. 

PARAHYTINGA (Paraitinga) — Corrupção de pira, peixe, hytin- 
ga, água clara. 

PARAHYTINGA (Paraitinga) — São José de. Povoação gituada 
a Este e distante da capital 17 léguas ou 94,4 quilômetros e de Mogi 
das Cruzes 5 e %h ou 30,6 quilômetros. Foi criada freguesia por lei 
provincial de 28 de fevereiro de 1838 e elevada à vila, desmembrada do 
município de Mogi das Cruzes, a que pertencia, por lei provincial de 24 
de março de 1857. Além da igreja matriz, nenhum outro edifício pú- 
blico aí existe. A sua população é de 4.103 almas, sendo 171 escravos, 
cuja maioria dedica-se à lavoura do café e cereais e alguns à cultura 
do algodão; eleitores em 1876, 10; fogos, 27. Tem duas cadeiras de 
instrução pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de São Luís, e por isso estão englobadas nas deste município. 
A receita municipal do ano de 1869 e 1870 foi de 6928000. 

PARAHYTINGA (Paraitinga) — São Luís de. Povoação situada à 
ENE. da cidade de São Paulo, da qual dista 30 léguas ou 166,6 quilô- 
metros, à margem esquerda do rio que lhe dá o nome. 

As primeiras sesmarias concedidas nesta paragem foram a 5 de 
março de 1688 ao capitão Mateus Vieira da Cunha e a João Sobrinho 
de Moraes, que ao capitão-mor de Taubaté Filipe Carneiro de Alca- 
couva e Sousa requereram, alegando que a queriam ir povoar. (Cart. 
da Tes. de Fazenda de São Paulo, liv. 11.º de sesmarias antigas.) 
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O sargento-mor Manuel Antônio de Carvalho, por ordem da capitão- 
general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão a erigiu em vila 
em março de 1770; foi elevada à cidade por lei provincial de 30 de 
abril de 1857. Suas divisas com os municípios limitrofes foram esta- 
belecidas por leis provinciais de 4 de março de 1842, 8 de abril de 1858, 
29 de abril de 1854, 18 de abril de 1863, 14 de março, 12 e 25 de 
abril de 1865, 8 de julho de 1867, 7 de julho de 1869, 21 de fevereiro 
de 1870 e 20 de abril de 1878. 

A cidade de São Luís de Paraitinga dista das povoações com que 
limita, a saber: de Taubaté 7 léguas ou 38,8 quilômetros, de Ubatuba 
9 ou 50 quilômetros, de Paraibuna 10 ou 55,5, de Cunha 10 ou 55,5, 
da freguesia da Lagoinha 4 léguas ou 22,2 quilômetros. Além da matriz 
possui as capelas da Senhora do Rosário, de São Pedro e das Mercês. 
Serve de cadeia e casa de Câmara um edifício particular. A sua popu- 
lação é de 9.039 almas, sendo 1.452 escravos, cuja maior parte se ocupa 
na lavoura do algodão, fumo e cereais. As terras são em parte alaga- 
diças. Eleitores em 1876 — 22; fogos 623. Acha-se na lat. austral 
de 23º & e 30” e na long. de 333º 1º e 40” da Ilha do Ferro. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869 e 1870 foram as 
seguintes: 


Ger alas. aidrd E SAE 6:872$860 
Provincia 4:623$951 
unieip a 4:4588000 = 15:954$811. 


PARAHYTINGA (Paraitinga) — Rio formado pelas vertentes da 
serra da Bocaina, corre na direção mais geral de Leste a Oeste e reu- 
nindo-se ao Paribuna formam o rio Paraíba, por entre os municípios 
de seu nome e o de Cunha. 

PARANA — Significa mar, ou muita água. 

PARANA — Grande rio da América Meridional, formado pela 
união dos rios Parnaíba, que nasce na província de Goiás e do Rio 
Grande, que nasce na serra da Mantiqueira; deságua na grande bacia 
chamada Rio da Prata. Na parte que percorre o território da província 
de São Paulo assinala os limites ocidentais desta com a província de 
Mato Grosso. 

De um trabalho estatístico mandado organizar pelo governo da 
província no ano de 1826, encarregado a diversos cidadãos, entre os quais 
o finado tenente-coronel de engenheiros José Antônio Teixeira Cabral, 
extraímos a descrição que abaixo transcrevemos, sem nos constituirmos 
fiador da exatidão de suas asserções: 

"Rio-Grande ou Paraná. — Este rio tem princípio na serra da 
Yuruóca na comarca de S. João d'El-Rei, província de Minas-Gerais; 
depois de engrossado pelos caudalosos rios das Mortes, Verde, Sapucahy 
e outros, começa a servir de limites entre Minas-Gerais e S. Paulo no 
território da cidade da Franca. Cresce com a juncção do Paranahyba 
que lhe entra pela margem direita vindo de Goiaz, dos rios Pardo e 
Mogy-guassú pela esquerda ambos de S. Paulo. 
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“No grande salto de Urubupungá, pouco abaixo da embocadura do 
mencionado Mogy-guassú perde o nome de Rio-Grande e passa a deno- 
minar-se Paraná (muita água). Recebe logo pela margem direita o 
rio Caruraí que vem do interior de Goyaz; 3 léguas ou 16,6 kil. abaixo 
pela esquerda recebe o Tietê em cuja embocadura estão duas pequenas 
ilhas: 2 léguas ou 11,1 kil. adiante, recebe pela parte ocecidental o 
Sucuriú, abaixo e perto de cuja boca está a perigosa correnteza deno- 
minada Yupiá. Uma e meia légua ou 8,3 kil. de extensão e d'ahi a 2 
léguas ou 11,1 kil. pela margem esquerda o Aguapehú pouco conside- 
ravel; 4 léguas ou 22,2 Kkil. mais abaixo entra pelo lado occidental o 
Rio-Verde, defronte de cuja foz estão duas ilhas pouco notaveis. Duas 
léguas ou 11,1 kil. abaixo entra pela mesma margem o pequeno ribeirão 
Orelha de Onça e cousa de 5 léguas ou 27,7 kil. adiante e pela mesma 
margem o consideravel Rio-Pardo; uma e meia légua ou 8,3 kil. depois 
d'esta ultima confluencia entra pelo lado oriental o rio de Santo Anas- 
tacio, pouco caudaloso. Vinte e cinco léguas ou 138,8 kil. mais abaixo 
entra pelo mesmo lado oriental o caudaloso Paranapanema em cuja em- 
bocadura está uma ilha de perto de 2 léguas ou 11,1 kil. de compri- 
mento, havendo outra abaixo d'esta de 3 léguas. Adiante, uma e meia 
légua ou 8,3 kil. entra do lado occidental o rio Ivinheima. 

“O Paraná n'esta altura tem perto de 2 léguas de largo ou 11,1 kil., 
e é um archipelago de grandes ilhas; 8 léguas ou 44,4 kil. abaixo sahe 
pela margem esquerda o Ivahy (ou D. Luiz), e 2 léguas ou 14,1 kil. 
adiante ha uma ilha de 4 léguas ou 22,2 kil. de comprimento, defronte 
da qual desemboca o rio Amanbahy, que vem do poente. No fim d'esta 
começa a Ilha-Grande, que tem quasi 20 léguas ou 111,1 kil. de extensão 
e acaba cerca de 1 légua ou 5,5 kil. acima das Sete-Quedas. Pela mar- 
gem occidental e defronte d'esta ilha entra o rio Iguatemy aos 22º 40" 
de latitude meridional, e quasi na mesma latitude entra pela margem 
opposta o rio Piquiry. Tres léguas ou 16,6 kil. abaixo entra pela direita 
o pequeno rio Igurey junto ás Sete-Quedas. Neste salto o Paraná des- 
penha-se atravez da serra Maracajú. 

No intervallo do Urubupunga ás Sete-Quedas ha muitas ilhas pe- 
quenas além das mencionadas. Este rio serve de limite á provincia de 
S. Paulo com a de Minas-Gerais e Goyaz até certo ponto ainda não 
determinando e com a de Mato-Grosso. 

“Sua margem occidental é em geral baixa e de arêa branca, com 
variedade de pedras estimaveis; a oriental é quasi em toda parte levan- 
tada, e em ambas ha grandes e viçosas matas de bôas e corpulentas 
madeiras. Seu alveo é permanente, largo, sem tortuosidades conside- 
raveis, e sempre entre o S. e o SO. 

“Sua corrente é vagarosa e magestosa, e quando o vento é forte 
levanta grandes ondas. 

“Doze léguas ou 66,6 kil. abaixo das Sete-Quedas entra no Paraná 
pela margem oriental o rio Jaguary, a 18 léguas ou 100 kil. adiante 
pela mesma margem o caudaloso Iguassú ou rio de Curitiba. Depois de 
algum espaço muda de rumo para o poente a unir-se com o Paraguay 
na latitude austral de 27º 20". 
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“As enchentes d'este grandioso rio são consideraveis e periodicas 
nas estações chuvosas. 

“Offerece uma vasta navegação interior, que para o futuro póde 
e deve ser muito activa, porém só se navega em grandes canôas. 

“É abundantissimo de peixes, como dourados, piracanjubas, pacús, 
ipiabas, pirapitangas, tabaranas, corimbatás, ferreiros, humbarés, tam- 
buís, alambarys, sahycangas, saiguirús, pacupevas, surubys, mandyju- 
bas, bagres de varias especies, e outros, etc.” 

PARANAGUA — Significa Saco do mar. (Fr. Francisco dos Pra- 
zeres Maranhão, Glossário de palavras indígenas.) 

PARANAGUA — Povoação fundada em 1647 por Eleodoro Ébano 
Pereira e pelo capitão-mor Gabriel de Lara, paulista, filho de Diogo de 
Lara, espanhol, e de D. Antônia de Oliveira, paulista, moradores de 
Parnaíba. Porém, antes destes, pelos anos de 1600 a 1614, alguns 
moradores de S. Paulo e Santos obtiveram sesmarias e para ali foram 
residir, no intuito de explorar minas de ouro, que se dizia existirem 
naquelas regiões. Entre esses mencionaremos Diogo de Unhate, que 
obteve a 1.º de junho de 1614 a sesmaria que em seguida transcrevemos, 
extraída do livro 3.º de registro de sesmarias antigas, existente no 
cartório da Tesouraria de Fazenda: 

“Sr. capitão e ouvidor. — Diogo de Unhate, morador na villa do 
porto de Santos, escrivão da Ouvidoria e Fazenda desta Capitania, 
que ha perto de 40 annos é morador n'esta Capitania, em cujo tempo 
tem servido a S. M. com muita fidelidade e verdade em tudo quanto 
a elle tem sido possivel, e assim ao governador e capitão de terra, 
ajudando a defendê-la dos imimigos inglezes e hollandezes que a vieram 
saquear e destruir, e assim tambem dos indios rebellados contra os mo- 
radores d'ella, e de que nos encontros e batalhas que com elles tivéra 
muitas vezes lhe deram muitas frechadas em seu corpo e uma no braço 
direito, de que ficou aleijado, e porque tem muitos filhos varões e seis 
femeas de legitimo matrimonio, e como quem é os havia de sustentar 
e amparar, e não tem terras onde fazer suas rocas e mantimentos onde 
possa trazer seus gados e criação; pede uma data de terras de sesma- 
ria na parte que se chama Paranaguá, a saber: começando da barra 
do rio que se chama Ararapira, cortando o rumo de Nordeste pela costa 
do mar até a barra de Superaguy, cortando o rumo de Sudoeste toda 
a terra que houver dentro d'estes dois rios, e duas léguas pelo matto 
dentro, e se estenderá esta data desde a ponta de Ttaquacutiba, correndo 
Norte até dar no primeiro rio grande, pelo que receberá mercê. 
Despacho. — Dou ao supplicante as terras que pede, e se lhe passe carta. 
Santos, 1.º de junho de 1614. — Pedro Cubas.” 

Esta povoação foi elevada à vila em 1653, e à cidade por lei pro- 
vincial de 5 de fevereiro de 1842, e desligada da provincia de São Paulo 
por pertencer à comarca de Curitiba, que foi elevada à categoria de 
província por lei geral de 28 de agosto de 1853, com a denominação 
de província do Paraná. Em 10 de dezembro de 1€53 já era vila, igno- 
rando-se, porém, o mês e dia de sua elevação. 

Por provisão do marquês de Cascaes, herdeiro de Pedro Lopes de 
Sousa, foi a vila de Paranaguá elevada à categoria de cabeça de Capi- 
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tania, e gozou dela por algum tempo, até que em 1711 foi incorporada 
ao Estado e adjudicada à Capitania de São Paulo. Foi criada comarca 
por lei de 17 de junho de 1723, compreendendo então todo o território 
que forma hoje as províncias do Paraná e Santa Catarina. 

Pizarro, em suas Memórias históricas, afirma que no território de 
Paranaguá trabalhava-se em minas de ouro antes de 1578, das quais 
foi superintendente o governador do Rio de Janeiro Salvador Corrêa 
de Sá, a quem foi dado regimento em 1613, cujas minas e as de São 
Paulo deu aos seus moradores o alvará de 8 de agosto de 1618. 

Acha-se na latitude de 25º 31" 40”, e longitude de 829º 26º da 
Ilha do Ferro. 

PARANAHYBA (Paranaíba) — Vide Parnahyba. 

PARANAHYBA (Paranaíba) — Ribeirão afluente da margem es- 
querda do Tietê. Corre no município que dele tirou o nome. 

PARANAPANEMA — Rio estéril ou ruim. (Fr. Francisco dos 
Prazeres Maranhão. — Martius, Glossária Lang. Bras.) 

PARANAPANEMA (Capão Bonito de) — Pequena povoação si- 
tuada à SSO. da capital, da qual dista 40 léguas ou 222,2 quilômetros, 
pertencente ao município de Itapetininga. 

Foi criada vila por lei provinctal de 2 de abril de 1857, e exauto- 
rada por lei dita de 26 de março de 1866. A matriz tem por padroeira 
a Senhora da Conceição. Dista das povoações limitrofes, a saber: de 
Itapetininga 11 léguas ou 61,1 quilômetros, de Tatuí 16 léguas ou 88,8 
quilômetros, de Iguape 30 léguas ou 166,6 quilômetros, de Itapeva da 
Faxina 10 léguas ou 55,5 quilômetros. Suas divisas com os municípios 
limitrofes foram estabelecidas por leis provinciais de 9 de abril de 1858, 
2 de março de 1865, 25 de abril de 1865 e 25 de abril de 1873. 

A população é de 7.063 almas, sendo 326 escravos; eleitores em 
1876, 17; fogos 173. À cultura é de cereais, mas cria também algum 
gado. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
OS Sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de Itapetininga, e por isso estão englobadas nas deste muni- 
cípio. A receita municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 2:013$000. 

PARANAPANEMA — Rio considerável, que tem suas nascentes 
na face Noroeste da serra de Paranapiacaba, nas vizinhanças da dita 
vila de seu nome e deságua no rio Paraná, em território da província 
brasileira do mesmo nome, aos 22º 25” de lat. Sul e 824º 54º de long. 
da Ilha do Ferro. Na província de São Paulo, percorre os municípios 
de Itapetininga, Capão Bonito e Paranapanema, Itapeva da Faxina, São 
João Batista e Botucatu. 

Suas margens são ordinariamente baixas e povoadas, parte de 
arvoredo corpulento de ótimas madeiras, parte de campinas, onde se 
encontra, entre outros animais, emas e veados. Sua corrente é apres- 
sada por causa das muitas cachoeiras; as terras adjacentes são infes- 
tadas de gentio feroz. O Parenapanema, mais ou menos no meio de seu 
curso, recebe pela margem esquerda o considerável rio Tibagi, que nasce 
da serra do mar a O. de Cananéia, corre sempre a NO. fazendo-se cau- 
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daloso com o tributo de outros muitos que se lhe unem, principalmente 
pela direita, quais são, entre outros, o Pitanguí, o Iapó, o Jaguariaíba; 
é contudo navegável até perto de suas cabeceiras por grandes canoas. 
São também tributários do Paranapanema, além dos ja mencionados, o 
Itararé, o Verde, que contém grandes riquezas de ouro e diamantes, e o 
Jaguari, correndo todos para Oeste. 

É abundantíssimo de peixe e muito frequentado de pescadores de 
Itapetininga e outros lugares. O alveo é permanente, e as enchentes 
periódicas nas estações chuvosas. A sua foz é tão larga que as canoas, 
que em outros tempos iam à praça e povoação de Iguatemi, muitas vêzes 
subiram pelo Paranapanema supondo que desciam pelo Paraná. 

(Descrição pelo engenheiro José Antônio Teixeira Cabral.) 

PARANAPETINGA — Rio afluente da margem direita do 
Paraíba. Significa, segundo Martius, em seu Glossário de nomes brasi- 
leiros — rio limpo, ou claro. 

PARANAPIACABA — Na língua indígena significa — montanha 
de onde se avista o mar. (Padre José de Anchieta, Cartas de São 
Vicente ao provincial da Companhia em Roma.) 

PARANAPIACABA — Parte mais alta da cordilheira marítima, 
que serve de divisas entre os municípios das cidades de Santos e São 
Paulo. É vulgarmente conhecida com o nome de Serra do Cubatão, 
e divide entre si outros municípios da província. 

PARANAPITANGA — Corrupção de Pirahypitanga, rio de peixe 
vermelho. (Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

PARANAPITANGA — Pequeno arraial situado no distrito da ci- 
dade de Itapeva da Faxina. 

PARANAPITANGA — Rio afluente da margem esquerda do 
Paranapanema. Corre na direção mais geral de Sul para o Norte, entre 
os municípios de Capão Bonito e da Faxina. 

PARARANGABA -— Ribeirão afluente da margem direita do 
Paraíba. Em cima de suas margens existe um bairro ou arraial, para 
o qual foi criada por lei provinciai de 1876 uma cadeira de primeiras 
letras. 

PARATIHO (Paratiú) — Rio afluente da margem direita do Tietê. 

PARATY (Parati) — Significa pesqueiro, ou sítio abundante de 
peixes. 

PARATY (Parati) — Bairro no município de Jacareí, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

PARATY (Parati) — Povoação fundada no litoral, a Leste de Uba- 
tuba. Teve origem no começo do século XVII, e foi criada vila por 
provisão de 28 de outubro de 1667, que aprovou a elevação que já em 
1660 fizera o capitão-mor de São Vicente Jorge Fernandes da Fonseca. 
Pertenceu à Capitania de São Paulo, até que por carta régia de 16 de 
janeiro de 1726 foi anexada à do Rio de Janeiro. 

Pedro Taques de Almeida Paes Leme, em sua História da Capitania 
de São Vicente, diz que esta vila foi fundada em 1667 por Martim Cor- 
rêa Vasques Anes, com a faculdade que lhe deu a provisão régia de 9 
de outubro do mesmo ano, que se acha registrada na Secretaria do 
conselho ultramarino, livro de cartas régias, pág. 370, em Lisboa, 
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PARDO — Rio considerável, afluente da margem direita do Para- 
napanema. Corre na direção mais geral de Leste para Oeste; é formado 
pela junção de diversas correntes que têm origem na na serra de Botu- 
catu. 

PARDO — Rio afluente da margem direita do Ribeira de Iguape; 
tem 16 léguas ou 88,8 quilômetros de extensão, sendo 3 léguas ou 16,6 
quilômetros acima dos saltos e 12 abaixo; mede 16 braças ou 35m,2 
de largura, e é navegável para canoas e por espaço de 6 léguas ou 33,3 
quilômetros. Corre na direção mais geral de Sul para Norte, e rega 
o município de Xiririca. 

PARDO — Rio afluente da margem direita do Juqueriquerê. 
Corre entre os municípios de São Sebastião e Caraguatatuba. 

PARDO — Vide Rio-Pardo. 

PARICOERA — Significa peixe rei. (Martius, Glossaria Ling. 
Bras.) 

PARICOERA-ASSG (Açu) — Rio afluente da margem direita do 
Ribeira de Iguape. É navegável para canoas por espaço de 8 léguas ou 
44,4 quilômetros, pouco mais ou menos. Corre na direção mais geral 
de Sudoeste para Nordeste, entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

PARICOERA-MIRIM — Rio afluente da margem direita do Ribeira 
de Iguape. É navegável por espaço de 6 léguas ou 88,3 quilômetros, 
pouco mais ou menos, para canoas. Corre na direção mais geral de 
Sudoeste para Nordeste, entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

PARNAHYBA (Parnaíba) — Povoação situada a ONO. da capital, 
na margem esquerda do rio Tietê. (Começou por arraial do muni- 
cípio da vila de São Paulo de Piratininga, fundada pelo paulista capi- 
tão André Fernandes (vide este nome), que aí edificou uma capela 
à invocação de Santa Ana pelos anos de 1580 e seguintes, e que para 
esse lugar atraiu a seus pais Manuel Fernandes Ramos, natural de 
Portugal e D. Suzana Dias, natural de São Paulo, filha de Lopo Dias 
e de Beatriz Dias, como se vê do livro 3.º de sesmarias existente no 
cartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, onde consta que a 
926 de dezembro de 1610 fizera petição Melchior da Costa, já então 
casado com a viúva de Manuel Fernandes Ramos, e obtivera do capi- 
tão-mor Gaspar Couqueiro uma sesmaria, nos termos seguintes: “Diz 
Melchior da Costa, morador na villa de S. Paulo, que elle é morador 
n'esta Capitania ha 48 annos a esta parte, e porque tenha duas filhas 
para casar, e para ellas tenha necessidade de terras de mattos mari- 
nhos, por isso pedia uma legua de terras, meia para cada uma, as quaes 
se chamam Beatriz Diniz e Vicencia da Costa, e esta terra será de- 
fronte da fazenda que sua mulher Suzana Dias fez em Parnahyba, da 
banda do rio Juquery e começará a partir com um pedaço de terra que 
a dita Suzana Dias tem por carta do capitão-mór Jorge Corrêa, n'aquelle 
limite de Parnahyba, defronte da igreja da Senhora Santa Anna, da 
banda d'além do rio Anhemby, e se fôr já dada, no mais perto logar 
que não fôr, e será em quadra.” 

A povoação foi criada vila por provisão do conde de Monsanto, então 
donatário da Capitania de São Vicente, datada de 14 de novembro de 
1625. Acha-se na lat. austral de 23º 31" e 30” e na long. de 331º 5 
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e 20? da Ilha do Ferro. Santa Ana é a sua padroeira. Além da 
igreja matriz existem na povoação o mosteiro de S. Bento, quase em 
ruínas, e no distrito da vila a nova e bem construída capela do Senhor 
Bom Jesus de Pirapora, bem como as antigas e arruinadas da Con- 
ceição de Voturuna, de Santa Cruz e de Barueri. Tem casa de Câmara 
e cadeia em edifício próprio. Dista das povoações com que divide, a 
saber: da capital 6 léguas ou 83,8 quilômetros, de Jundiaí 6 léguas ou 
33,3 quilômetros, da Cotia 4 léguas ou 22,2 quilômetros, da capela de 
Pirapora 2 léguas ou 11,1 quilômetros. As suas divisas com o muni- 
cípio de Jundiaí foram designadas por leis provinciais de 10 de junho 
de 1850 e 31 de abril a» 1858. A população é orçada em mais de 3.338 
almas, sendo 411 escravos, cuja maior parte emprega-se na cultura da 
cana de açúcar, cereais, e cria também algum gado; eleitores em 1876 
— 8. A vila de Parnaíba, outrora tão florescente, rival da de São 
Paulo, pela importância de seus habitantes, que eram em grande parte 
ricos homens, pertencentes às mais distintas famílias da Capitania de 
São Vicente, começou sua decadência da segunda metade do século 
XVIII em diante, pela emigração de seus principais moradores e pela 
morte de outros, parecendo tender ao mesmo fim da de São Vicente. 

Entretanto o seu território contém minas de ouro, outrora explo- 
radas, do que ainda existem vestígios; tais são: as do h. egão, Voturuna, 
Pôrto Geral e Taboão. É também fato averiguado que possui minas 
de ferro e de pedra calcárea, que convenientemente exploradas seriam 
de grande interêsse para esta povoação. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da Coletoria da capital e por isso vão englobadas nas deste município. 
A receita municipal do ano financeiro de 1869-1870 foi de 8418660. 

PARY (Pari) — Bairro na freguesia do Braz, à margem esquerda 
do Tietê, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras. 

PASCHOAL MOREIRA CABRAL — Notável paulista, filho do 
capitão Pedro Alves Moreira Cabral e de D. Sebastiana Fernandes. Fez 
diversas explorações pelo interior em descobertas de metais com seu 
irmão o alcaide-mor Jacinto Moreira Cabral; em 1680 acompanharam 
ao ilustre Fr. Pedro de Sousa, auxiliando-o nas experiências de fundição 
de ferro do morro de Araçoiaba. 

Paschoal Moreira Cabral, seu irmão Jacinto Moreira Cabral, Manuel 
Fernandes de Abreu e Martim Garcia Lumbria, foram autorizados por 
carta régia de 5 de maio de 1682, a levantar uma oficina de fabricar ferro 
em Araçoiaba. (Vide Fábrica de ferro de Ipanema.) A este mesmo 
paulista deve-se a fundação da capela da Senhora del Populo, que exis- 
tiu no distrito de Sorocaba, e que segundo a tradição deu origem à 
hoje cidade de Tatuí. Entre outros filhos teve o seguinte do mesmo 
nome: 

PASCHOAL MOREIRA CABRAL LEME — Filho do precedente. 
Em 1718, governando a Capitania D. Pedro de Almeida Portugal, conde 
de Assumar, este paulista fêz uma entrada no sertão de Cuiabá para 
conquistar o gentio Aripoconé, levando por companheiros a Antônio 
Antunes Maciel, Francisco Moreira Velho, e outros. Estabeleceram 
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arraial no sítio conhecido por Arraial Velho ou Casa da Telha, distante 
da hoje cidade de Cuiabá 14 dias de viagem: daí subiram o rio Cuiabá 
até o Coxipó-mirim, e, deixando as canoas, penetraram o sertão por 
terra, deram com o trilho dos gentios, e, seguindo este, chegaram ao 
rio do Peixe, que tomou este nome pela abundância que continha. (Vide 
Minas de Cuyabá.) 

No livro de registro de patentes e provisões da Secretaria do Gover- 
no acha-se a fls. 101 a provisão de guarda-mor das minas de Cuiabá, 
passada a Pascoal Moreira Cabral pelo governador Rodrigo César de 
Menezes em data de 26 de abril de 1723, na qual se lê que: “Attenden- 
do a que Paschoal Moreira Cabral tem feito entradas nos sertões á dili- 
gencia de descobrir ouro, em que gastou alguns annos, com muita des- 
peza de sua fazenda, morte de escravos e com grande risco da propria 
vida, pelo dilatado e agreste do sertão, e multidão do gentio barbaro, 
conseguindo com a sua diligencia o descobrimento de ouro, que hoje 
se acha com grande estabelecimento no sertão de Cuyabá, e ter sido 
eleito pelo povo, que se achava n'aquellas minas, e ter sido confirmado 
pelo meu antecessor o conde D. Pedro de Almeida, etc., hei por bem 
fazer-lhe mercê do cargo de guarda-mór das ditas minas, etc.” 

(Secretaria do Governo, livro de registro de patentes, tit. 1728 e 
outros.) 

PASCHOAL PAES DE ARAUJO — Intrépido sertanejo, paulista 
que em 1672, à frente de numerosa bandeira, internou-se pelo sertão e 
prosseguiu até as margens do Tocantins, que descobriu, desde as cabe- 
ceiras; pelo que a 26 de abril de 1674 foi elogiado por carta régia do 
príncipe regente D. Pedro, exortando-o a que remetesse para Portugal 
amostras de todos os minerais que descobrisse. (Vide Cronologia, acon- 
tecimentos do dia 26 de abril de 1674.) Pascoal Paes faleceu no sertão, 
levando consigo o segredo de suas descobertas. 

(Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 

PASSA-QUATRO — Vide Santa Rita do Passa-Quatro. 

PASSA-VINTE — Ribeirão afluente do rio Embaú. Corre entre 
os municípios de Lorena e Queluz. ; 

PASSOS (Senhor Bom Jesus dos) — Povoação pertencente na 
parte civil à província de Minas e na eclesiástica ao bispado de São 
Paulo. Foi criada freguesia em 1841. 

PATROCINIO (Patrocínio) — Senhora do. Povoação situada a 
Nordeste da capital, da qual dista 14 léguas ou 77,7 quilômetros, em 
território pertencente ao município de Santa Isabel. Foi criada fregue- 
sia por lei provincial de 19 de abril de 1864, e elevada à vila por 
outra lei de 23 de abril de 1873. Suas divisas com as paróquias limí- 
trofes foram designadas por leis provinciais de 19 de abril de 1864, 
20 de fevereiro de 1266, 13 de julho de 1867 e 28 de março de 1870. 
Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 
População, 3.315 almas, sendo 613 escravos. Eleitores em 1876 — 8. 

PATROCINIO (Patrocínio) — Rio afluente do Sapucaí. Corre 
entre os municípios da Franca e Batatais. 

PATROCINIO (Patrocínio) DAS ARARAS — Senhora do. Po- 
voação nova, fundada em território pertencente ao município da cidade 
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da Limeira, e situada a Noroeste da capital. Foi criada freguesia por 
lei provincial de 12 de julho de 1869. Dista da capital 33 léguas ou 
183,3 quilômetros. Tem duas cadeiras de instrução pública primária 
para ambos os sexos. A população é de 5.495 habitantes, sendo 2.065 
escravos. A paróquia dá 13 eleitores. Foi elevada à vila por lei pro- 
vincial de 24 de março de 1871. A boa qualidade das terras para a 
lavoura do café explica o rápido desenvolvimento desta povoação. 

PAULISTAS — O capitão-general D. Luís Antônio de Sousa Bo- 
telho. nas informações prestadas ao Governo da metrópole em 11 de 
dezembro de 1766, exprime-se assim: “São os paulistas, segundo minha 
propria experiência, grandes servidores de Sua Magestade. No seu real 
nome fazem tudo quanto se lhes manda, expoem aos perigos a propria 
vida, gastam sem dificuldade tudo quanto têm, e vão até o fim do 
mundo sendo necessario. O seu coração é alto, grande e animoso, o 
seu juizo grosseiro e mal limado, mas de um metal muito fino; são ro- 
bustos, fortes e sadios, e capazes de soffrer os mais intoleraveis traba- 
lhos. Tomam com gosto o estado militar, e offerecem-se para accom- 
metter os perigos, e facilmente se armam e fardam á sua custa.” 

Nas instruções dadas pelo vice-rei marquês de Lavradio ao capi- 
tão-general de São Paulo, Martim Lopes Lopo de Saldanha, a 27 de 
maio de 1775, lê-se o seguinte: ““Tem sido a Capitania de S. Paulo o 
berço em que se crearam aquelles valorosos homens, que fizeram tão 
conhecido na Europa o nome portuguez; elles com o seu valor accrescen- 
taram muito os dominios d'El-Rei Nosso Senhor, já descobrindo terras 
que nunca tinham sido povoadas, já descobrindo nas mesmas terras os 
grandes thesouros que fazem a preciosidade dos dominios da America, 
já expulsando de alguns outros estabelecimentos differentes corporações 
de gentes, que por se refugiarem dos mais reprehensiveis delictos, conti- 
nuaram a praticar o despotismo dos seus máos costumes, estabelecen- 
do-se e procurando fazer povoações em diversas paragens que por titulos 
nenhuns lhes pertenciam. 

“N'ºestes distinctos exercicios se empregaram por muitos annos os 
naturaes da Capitania de S. Paulo, e se empregariam ainda hoje, se 
os tivessem tratado com aquella humanidade e reconhecimento que se 
devia ter com os netos de uns homens, que com a maior distincção e 
utilidade do serviço de nosso augusto amo se empregaram no augmento 
e gloria d'este Estado. Se eu fôsse encarregado de fazer o elogio d'estes 
nossos honrados compatriotas, eu teria de que formar um grandissimo 
discurso, etc., etc.” 

(Secretaria do Governo, livro de ofícios dos generais de outras 
Capitanias, de 1775 a 1779.) 

O sábio viajante A. de Saint-Hilaire assim se exprime em 1818, 
acêrca dos paulistas: 

“O interior do Brasil não foi sempre cortado por estradas e nem 
semeado de habitações hospitaleiras; houve um tempo em que n'elle 
não havia nem uma cabana, nem um signal de cultura, e em que os 
animaes ferozes se disputavam o dominio; então os paulistas o percor- 
riam em todos os sentidos. Estes audaciosos aventureiros, como se 
verá detalhadamente mais tarde, penetraram varias vezes o Paraguay, 
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descobriram a provincia do Piauhy, as minas de Sabará e as de Para- 
catú, internaram-se nos vastos desertos de Cuyabá e de Goyaz, percor- 
reram a provincia do Rio-Grande do Sul, chegaram pelo Norte do Brasil 
até o Maranhão e ás margens do Amazonas, e, tendo escalado a cor- 
dilheira do Perú, atacaram os hespanhões no centro de suas possessões. 

Quando conhece-se por experiencia quantas fadigas, privações e 
perigos perseguem ainda hoje o viajante que percorre esses longinquos 
paizes, e se tem lido em detalhes as excursões interminaveis dos antigos 
paulistas, sente-se uma especie de estupefacção, e como que se é obri- 
gado a reconhecer que estes homens pertenciam á uma raça de gigan- 
tes.” (A. de Saint-Hilaire, Viagem à província de São Paulo, vol. 1.º, 
págs. 24 e seguintes.) 

PAYAGUAS (Paiaguás) — Nação indígena, feroz e guerreira, 
que habitava as margens do rio Jaguari, estendendo-se pelos sertões 
de Mato Grosso e Goiás, que durante quase todo o século XVIII, e ainda 
no comêço do XIX, perseguiu não só os primeiros exploradores d'aquel- 
les sertões, como os seus habitantes posteriores. Entre outros mais 
ou menos lamentáveis assaltos que deram os Paiaguás às expedições que 
de São Paulo iam para Cuiabá e vice-versa, em busca ou conduzindo 
ouro, sobressai a do mês de maio de 1730, em que na embocadura do 
rio Jaguari os bárbaros, em 80 canoas, acometeram a expedição que 
voltava, é em que vinha de Cuiabá o ouvidor Antônio Alves Lanhes Pei- 
xoto, que conduzia cêrca de 80 arrobas de ouro com destino a Portugal. 
Desta expedição de cerca de 100 homens só escaparam 17, sendo mortos 
todos os outros, entre os quais o infeliz ouvidor, roubando os índios 
todo o ouro. 

Os documentos que abaixo transcrevemos referem não só a história 
desses índios como os meios empregados para extingui-los. 

“Antonio da Silva Caldeira Pimentel, etc. 

“Sendo notorio o lamentavel destroço que padeceu a tropa em 
que vinha das minas de Cuyabá o Dr. Antonio Alves Lanhes Peixoto, 
atacada pelo gentio Payaguá, que no descuido-e nimia confiança e pouca 
prevenção das nossas canôas logrou destruir a maior parte, matando ao 
mesmo ministro e a varios dos seus camaradas, aprisionando outros e 
recolhendo-se com os despojos; e sendo sem duvida que a ousadia d'estes 
barbaros, animada com semelhante successo, procurará continuar nas 
mesmas emboscadas e assaltos, com as tropas que fôrem e vierem 
d'aquellas minas, como de presente corre noticia que executaram com 
a segunda tropa que vinha, e porque de semelhantes insultos se podem 
seguir sinistras consequencias, e grave prejuizo aos interesses de S. M. 
e de todos os seus vassallos, se faz preciso dar prompto remedio para 
se evitarem os damnos futuros, e tambem um tal castigo áquelles bar- 
baros, que haja de servir de terror assim a elles como a todos os que 
habitam por aquellas partes; pois em todas as do mundo se fizeram sem- 
pre respeitadas as armas portuguezas e os seus valorosos naturaes, e 
para que assim o experimentem os Payaguás em suas proprias casas, 
lhes mando queimar e destruir as suas aldêas, sendo cabo d'esta expe- 
dição o capitão-mór Gabriel Antunes Maciel (vide êste nome), conce- 
dendo-lhe e a todos que o acompanharem o saque livre das ditas aldêas, 
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e que lhes fiquem por escravos os mesmos Payaguás que aprisionarem, 
assim homens como mulheres, conforme a resolução tomada na junta 
que fiz, em observancia das ordens que S. M. foi servido conceder-me, 
para haver de ficarem captivos todos os individuos que nos fazem guerra 
e hostilidade, que se acha registrada na Secretaria d'este Governo, em 
virtude da qual não só os moradores de Cuyabá (para onde já foram 
expedidas estas ordens) mas tambem as de povoado, têm permissão 
para fazerem guerra e captivarem, ficando seus escravos todas as nações 
de gentio que cercam da outra parte do Rio Grande, caminho de Cuyabá, 
excepto os Parecis, aos quaes se não póde fazer extorsão alguma, nem 
tirar de suas terras. — Outro-sim, os que fôrem á expedição dos Paya- 
guás, não pagarão quintos dos escravos que fizerem, porque tambem 
lhes faço graça dos ditos quintos; pelo que todos os que quizerem acom- 
panhar ao dito capitão-mór lhes darão seus nomes para se formar listas, 
e se necessitarem de algum apresto se lhes dará por emprestimo a conta 
da Fazenda real, havendo de pagar na torna viagem a quantia que rece- 
berem, para o que darão fiança segura e abonada, ou se obrigará o 
mesmo cabo; e além das referidas liberdades e franquezas que lhes 
concedo, merecerão que S. M. lhes faça as honras e mercês de que se 
fizerem dignos no importante serviço que espero lhe hajam de fazer 
n'esta empreza. E este bando se registrará nas partes costumadas, de- 
pois de publicado. Dado n'esta cidade' de:S. Paulo aos quatro dias de 
Setembro de 1730. O secretario Gervasio Leite Rebello a fez escrever. 
— Antonio da Silva Caldeira Pimentel.” 

(Secretaria do Governo, livro 3.º de portarias e bandos.) 

A expedição, porém, sob o comando do bravo Gabriel Antunes 
Maciel não foi julgada suficiente, porque o grande número de Paiaguás 
e Caiapós que infestavam as dilatadas regiões de Goiás e Mato Grosso 
exigia mais força; então o governador Caldeira Pimentel organizou um 
pé de exército que teve por comandante em chefe o tenente-general 
Manuel Rodrigues de Carvalho, formado de três divisões, que tinham 
por cabos os capitães-mores Gabriel Antunes Maciel e seu irmão Anto- 
nio Antunes Maciel, de Sorocaba, Filipe de Campos Bicudo, de Itu, e 
Antônio Pires de Campos, coronel do regimento de Cuiabá (vide Antonio 
Pires de Campos), formada em grande parte de índios da tribo Bororó. 
Deu-se instrução para esta guerra a 30 de agosto de 1733, como se vê 
do livro 3.º de portarias e bandos existente na Secretaria do Governo 
de São Paulo. 

Estas expedições, contudo, não foram bastantes para conter os 
índios, que continuaram seus ataques e morticínios contra as povoações, 
arraiais e viandantes. O afamado paulista Ângelo Prêto (descendente 
do não menos afamado Manuel Prêto, denominado o herói da Guaíra) 
foi convidado, a 20 de novembro de 1739, pelo governador D. Luís de 
Mascarenhas, que então se achava em Goiás, para vir de Cuiabá com 
seus numerosos Bororós fazer a guerra aos Paiaguás; mas Ângelo Prêto 
não pôde acudir ao convite, e em seu lugar mandou ao já experimen- 
tado coronel Antônio Pires de Campos, que também tinha sob sua dire- 
ção e organizados em corpo, grande número de Bororós. Com este 
audaz paulista, chegado das minas de Cuiabá, e em virtude do acordado 
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em junta reunida pelo governador D. Luís de Mascarenhas em Vila 
Boa, foi celebrado o ajuste seguinte: 
“Aos doze dias do mez de Outubro de 1742, n'esta villa Bôa de 
Goiaz e casa de residencia do Illm. e Exm. Sr. general D. Luiz de Mas- 
carenhas, onde eu Manoel Pedro de Macedo Ribeiro, secretario do 
Governo, fui vindo, e ahi estando presente o coronel Antonio Pires de 
| Campos, por elle foi dito que em satisfação do termo de junta retro, 
de dez do dito mez e anno, se obrigava a explorar as campanhas que 
decorrem da serra Dourada para a parte do Sul até o Rio-Grande, e 
de nenhuma sorte entrar nas campanhas cujas vertentes dos rios decahem 
para a parte do Norte, em que se incluem os rios Claro, Pilões e corrego 
Santo Antonio, porém sendo caso que em alguma occasião de choque 
com o gentio que infesta as vizinhanças d'esta villa, necessite de o seguir 
para as ditas partes, lhe não servirá de obstaculo o impedimento dos 
ditos rios, e acontecendo que o gentio que sobre os mesmos rios assiste 
faça alguma invasão para as vizinhanças desta villa, procurará recha- 
cal-os até os seus alojamentos; e outro-sim como o gentio Cayapó, que 
insulta as circumferencias desta villa e infesta o caminho que d'ella 
vai para o povoado, com a noticia e receio de ser atacado e debellado, 
poderá retirar-se para partes remotas, e com esta sua retirada se não 
evita o damno que póde fazer, se obriga elle dito coronel a seguil-o até 
ás alturas que fôrem convenientes, em fórma que toda a sua diligencia 
e cuidado se dirija ao fim de que esta villa e os referidos caminhos e 
mais arraiaes que participam da desinfestação fiquem desaffrontados 
e livres d'elles, para o que se obriga a assistir e situar-se por tempo de 
dois annos para a parte que senhorêa o dito gentio, e dentro d'elles 
satisfazer a referida diligencia. E sendo caso que antes dos ditos dois 
annos destrua ou chegue a debellar o dito gentio, e a pôr esta villa 
livre d'elle e suas circumferencias, havendo occasião de se empregar 
o mesmo cuidado e zêlo á outra qualquer parte das minas, como é a 
desinfestação das terras novas e arraiaes vizinhos d'ellas, e dar na 
aldêa d'onde mora o gentio, não terá duvida a mover sobre ella as 
armas, fazendo-lhe os moradores d'aquelle districto justa conveniencia, 
e assim mais se obrigava emquanto durassem as presentes aguas e não 
chegava o tempo conveniente, de empregar-se no desempenho da dili- 
gencia, a lançar todos os mezes uma manga de seus Bororós a explorar 
os principios das dtias campanhas, e a examinar se havia alguns ves- 
tigios que pudesse seguir com o corpo de suas armas, pois na occasião 
presente não era tempo legitimo de fazer entrada nem a necessidade 
o pedia, á vista do notorio encontro que havia tido com o mesmo gentio 
|| e do destroco que m'elle havia feito; e por esta maneira e com as clau- 
sulas expostas se obrigava a tudo cumprir por sua pessoa e bens, de 
que se assignou este termo com o Exm. Sr. general D. Luiz de Masca- 
renhas. E eu Manoel Pedro de Macedo Ribeiro, secretario do Governo 
o escrevi. E declarou mais que, sendo caso que algum gentio afugen- 
tado do referido encontro offenda algum dos arraiaes que concorrem 
para esta expedição, com aviso certo, moverá sobre elle, e se obriga 
|| incontinente a mover as armas sobre elle. — D. Luiz de Mascarenhas. 
— Antonio Pires de Campos.” 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro 5.º de termos.) 


US em 
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Do mesmo livro consta que a junta convocada por D. Luís de Mas- 
carenhas, composta da nobreza e povo das minas acordou nos meios do 
lançamento e cobrança do imposto que se devia arrecadar para pagar 
uma arroba de ouro ao mesmo Pires de Campos, como indenização do 
serviço que ia prestar. É 

As povoações e arraiais que concorreram também foram as de 
Meia-Ponte, Tocantins e Crixás. 

“O coronel Campos, diz o Sr. J. M. Pereira de Alencastre em seus 
bem elaborados Anais da província de Goiás tinha tanto de ousado nas 
suas emprezas como de barbaro no modo de proceder para com os 
indios: conquistava a ferro e fogo, vencia pelo terror. 

“Antonio Pires de Campos, á frente de 500 Bororós e um terço de 
homens bem armados e municiados, rompe as hostilidades contra tão 
terriveis e implacaveis inimigos. Logo ao primeiro encontro foram os 
Caiapós batidos, deixando em poder do valente cabo numerosas presas. 

“É admiravel que em menos de tres mezes tivesse a expedição per- 
corrido uma extensão de mais de 150 leguas e feito mais de mil cap- 
tivos.” 

Mas se é verdadeira a tradição, o coronel Campos veio a sucumbir 
de uma flechada que lhe atirara um índio no último encontro que 
tivera. Após ele o paulista João de Godói Pinto da Silveira foi encar- 
regado de fazer a guerra aos Caiapós e Paiaguás, batendo estes índios 
em outros pontos a que o coronel Campos não tinha podido chegar. 

“As barbaridades praticadas, continua o ilustrado Sr. Alencastre, 
por estes dois cabos chegaram ao ultimo excesso. 


“Aldêas inteiras foram devastadas e reduzidas a cinzas; só a vida 
dos adultos foi respeitada, porque estes com facilidades se podiam Lrans- 
portar com as bandeiras aos pontos mais remotos.” 


Apesar disto os Caiapós, Guaicurus e Paiaguás continuaram ainda 
por algumas vezes a assaltar as povoações e viandantes, fazendo graves 
estragos nas pessoas e propriedades, até que com a criação das Capi- 
tanias de Goiás e Mato Grosso, em 1748, os Governos respectivos tive- 
ram de tomar providências, cujo histórico não pertence mais ao plano 
desta obra. 


PEDERNEIRAS — Rio afluente do Corimbataí, corre na direção 
mais geral de Sueste para Noroeste, entre o Rio Claro e Consti- 
tuição. 

PEDRA-HUME -— João Manso Pereira, natural de Itu, extraiu 
este mineral no distrito de Curitiba em 1803, e o capitão-general 
Antônio José da Franca e Horta remeteu dele amostras para Portugal. 

(Secretaria do Governo, livro de registro de ofícios para o ministro 
que serviu de 1802 a 1808.) 


PEDRA-PRETA  — Rio afluente da margem direita do 
Paranapanema. Corre na direção mais geral de Norte para Sul, entre 
os municípios de Itapetininga e São João Batista do Rio Verde. 

PEDRAS -— Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Tietê. 
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PEDRAS — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Cubatão. Corre entre os municípios da capital e Santos. 

PEDRAS — Ribeirão afluente do Mogi-Guaçu. 

PEDRAS — Rio afluente da margem direita do Ribeira de Igua- 
ve; sua extensão é de 5 léguas ou 27,7 quilômetros, sobre 4 braças ou 
8m,9 de largura. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

PEDRAS — Ribeirão afluente do Rio Pardo. 

PEDRAS — Rio afluente do Una da Aldeia. Corre entre os 
municípios de Iguape e Itanhaém. 

PEDRO CORRÊA — Jesuíta, um dos mais dedicados apóstolos 
da fé, que teve a companhia de Jesus na fundação da Capitania de 
São Vicente. Pedro Corrêa tinha vindo ao Brasil ainda secular, e 
nesta qualidade adquiriu nomeada como um dos mais famosos con- 
quistadores e cativadores de índios. 

A influência da palavra do venerando padre Leonardo Nunes 
operou nele uma verdadeira conversão, que teve lugar no ano de 1549, 
e, deixando a vida bárbara que levava, tomou a roupeta, e sob inspira- 
ção daquele grande catequista ordenou-se e prestou notáveis serviços 
à catequese dos índios, sendo um dos fundadores do colégio que a Com- 
panhia teve em São Vicente. O seguinte documento, além de curio- 
samente histórico, confirma as nossas proposições : 

“Antonio de Oliveira, capitão e ouvidor com alçada pelo Sr. 
Martim Affonso de Sousa, governador d'esta Capitania de S. Vicente, 
na costa do Brasil, etc. Faço saber aos que esta minha carta de 
confirmação virem, como por Pedro Corrêa, morador n'esta villa de 
S. Vicente, me foi feita uma petição em que diz, que por Gonçalo 
Monteiro, que aqui foi capitão, lhe foram dadas umas terras da outra 
banda d'esta ilha, que é o porto das nãos, terra que era dada a um 
mestre Cosme, bacharel, e outra d'onde chamam Perohybe, e é dez ou 
doze leguas d'esta villa, das quaes terras elle Pedro Corrêa tinha 
carta e lhe cahira no mar, as quaes estavam registradas em o livro 
do tombo, que o escrivão de datas tem em seu poder, e me pedindo 
pelas ditas confrontações, que no dito livro do tombo estavam, lhe 
mandasse passar nova carta das ditas terras que me pedia, mais 
uma ilha de tres que estão defronte da dita terra de Perohybe para 
seu aposentamento de carga e descarga das nãos, convem a saber: 
das ditas tres ilhas a maior d'ellas, e visto seu pedido, digo que eu 
lhe dou a dita ilha que assim me pede, entendendo-se a dada della 
de hoje em diante, e lhe confirmo as mais terras de hoje por diante, 
e isto será pelas confrontações conteúdas no livro do tombo, as quaes 
o escrivão as declarará na carta, assim e da maneira que no dito 
livro e registro é conteúdo, convem saber: as demarcações d'ellas, 
as quaes eu escrivão dou fé e digo ser verdade, que no dito livro do 
tombo são duas cartas registradas da terra que Gonçalo Monteiro, 
sendo capitão, deu ao dito Pedro Corrêa, e partem em esta maneira: 
a 1.2, que foi dada, que é defronte d'esta ilha e villa de S. Vicente, 
que era antes dado pelo governador a um mestre Cosme, bacharel, 
que o dito Pedro Corrêa houve por devolutas; começa a partir do 
porto das nãos, partindo com terras de Antonio Rodrigues até ir 
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partir com terras de Fernão de Moraes, defunto, ou com cujas fôrem 
d'aqui por diante, e a melhor declaração, assim como se achar que 
o dito bacharel mestre Cosme partia, porque pelas proprias demarca- 
ções que lhe era dada, a deu ao dito Pedro Corrêa, e onde começou 
a partir, que é no dito porto das náos; ficará um rocio de tiro de 
arco, assim como foi mandado e ordenado pelo Sr. governador, que 
fique livre e desembargado para quando as nãos alli ancorarem. A 
2.º terra, que dizem Perohybe foi dada ao dito Pedro Corrêa pelo 
dito Gonçalo Monteiro, nomeadadamente para elle Pedro Corrêa, e para 
um seu irmão que esperava vir a esta terra, e que não vindo ficasse 
toda a elle dito Corrêa, e parte n'esta maneira, trasladado letra por 
letra do dito registro de terras seguinte: 

“Em Perohybe, convém a saber: d'onde foi aldêa dos indios, 
indo d'esta villa de S. Vicente para a dita aldêa dos indios, Perohybe 
começa a partir de um regato que está áquem da dita aldêa, que 
chamam em lingua dos indios Tapyramma, que é d'esta banda do 
levante, e da outra banda do poente passando o rio grande que se 
chama Guaraype, e em nosso nome lhe puzeram Santa Catharina, 
partindo pelo mar, assim como vai á costa, e pela banda de terra 
entrará tanto a dentro quanto tem de costa, de maneira que tanto 
haja na boca pelo mar e costa, como na entrada pela dita terra, 
as quaes terras dou ao dito Pedro Corrêa novamente, e mais lhe 
dou a dita ilha que já atraz digo, a qual eu escrivão dou fé, e o 
dito Antonio de Oliveira, capitão, apresentou á Camara e povo d'esta 
villa um instrumento publico de poder e procuração, que parece ser 
feito em Lisboa em os 16 dias do mez de Outubro de 1538 annos, 
por um tabellião por nome Antonio do Amaral, em o qual disse que 
dá fé em como a Sra. D. Anna Pimentel, mulher do dito Sr. governador, 
tem sua procuração bastante para por elle dito o Sr. governador ella 
fazer o que bem lhe parecer, em administração de suas terras e 
fazenda, com poder de substabelecer em quem a dita senhora quizer, 
em virtude da qual substabeleceu ao dito Antonio de Oliveira por 
procurador em nome de ambos, e o fazem capitão e ouvidor com 
alçada em toda a dita Capitania, etc. Por virtude da qual dou as 
ditas terras e confirmo como dito e no dito Pedro Corrêa, n'esta 
villa de S. Vicente, aos 25 de Maio de 1542. — Antonio de Oliveira.” 

Estas terras doou-as Pedro Corrêa ao colégio da companhia de 
Jesus de São Vicente, por escritura de 20 de março de 1553, na qual 
declarou que tinha sido um dos fundadores do dito colégio. (Cart. da 
Tesouraria de Fazenda, maço 3.º de sesmaria. — Vide Collegio dos 
jesutas em S. Vicente.) 

Não sobreviveu muito tempo Pedro Corrêa a este ato de desin- 
teresse e dedicação à causa da religião, porque ele e seus companheiros 
João de Sousa e Fabiano foram assassinados pelos índios Tupis e 
Carijós nos sertões de Cananéia, em setembro de 1554, quando para 
ali partiram de Piratininga, em agosto do mesmo ano, sendo vítimas, 
segundo refere o padre Simão de Vasconcelos em sua Crônica, do 
ódio de um castelhano que fora por eles repreendido pela escandalosa 
mancebia em que vivia com uma índia. 
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O cronista Simão de Vasconcelos, que escreveu a vida do padre 
José de Anchieta, tendo à vista as memórias manuscritas deste, enume- 
|| rando os fundadores da povoação de Piratininga, diz o seguinte: 


“Foi o irmão Pedro Corrêa no seculo da geração nobre dos 
Corrêas de Portugal. Passou-se ao Brasil n'aquelles principios da 
Capitania de S. Vicente, e foi n'ella o mais poderoso dos moradores. 
| Gastou muitos annos de sua vida accommodando-se ao modo de viver 
do logar, salteando e captivando indios por mar e por terra, de 
que enriquecia sua casa. Não entendendo a grande injuria que n'isso 
fazia áquellas creaturas racionaes por natureza livres; antes pare- 
cendo-lhe fazia serviço a Deus com capa que entre christãos poderiam 
reduzir-se a Christo. : 

“Chegou áquella Capitania o padre Leonardo Nunes no' anno de 
1549. E ouvindo Pedro Corrêa sua doutrina e as razões com que 
estranhava aquelle modo de viver, de saltear, e captivar os indios, 
como era homem capaz e bem entendido, fez n'elle tanta impressão 
que deliberou não só deixar o officio , mas com elle o mundo, e dedi- 


car-se todo a um perpetuo sacrificio, entrando em religião. 


“Julgava que só d'esta maneira poderia pagar seus peccados. 
Tratou com o padre Leonardo, foi delle recebido, com effeito, na 
companhia, e foi semelhante sua conversão á de 5. Paulo, porque 
foi insigne o zêlo com que tratou os indios d'ahi em diante, padecendo 
| pela liberdade de seus corpos e vida de suas almas, fomes, sedes, 
| frios, calmas, malquerenças, perigos de mar e de terra, e todo o genero 
| de trabalhos, com constancia do outro apostolo das gentes. Foi ouvido 
f dizer muitas vezes que não poderia alcançar perdão dos grandes males 
que tinha obrado contra os Brazis senão empregando-se todo em seu 
| serviço até morrer. Assim o cumpriu, porque cinco annos que lhe 
| restaram de vida foram outros tantos que teve de captivo dos indios. 
. “Não podem contar-se facilmente os sertões que correu, os mares 
| que navegou, os rios que passou, às brenhas que rompeu em busca de 
) seus amados indios. Passou intrepido aos arraiaes dos Tamoyos, ás 
! terras dos Tupis, de Tupininquins, dos Carijós, suspendeu seus arcos, 
e muito mais seus corações, o grande espirito e eloquencia de Corrêa. 
É cousa averiguada que foi o melhor lingua d'aquelle tempo. Di-lo 
expressamente seu mestre José, e que era tal a corrente de sua elo- 
quencia que em começando a fallar suspendia os animos. Entrava pelas 
casas dos indios prégando, como entrava pela sua, ainda que fossem 
gentios. A prégação era commummente de noite, e succedia começar 
| antes do meio d'ella e acabar alta manhã sem que alguem dormisse. 
“Com este dom e seu grande espirito não podem reduzir-se a 
numero os muitos que trouxe de seus sertões ao gremio da Igreja: os 

muitos que catechisou, que baptisou, que curou € livrou da morte.” 


PEDRO CUBAS — Rio afluente da margem esquerda do 
Pibeira de Iguape. Sua extensão é de 6 léguas ou 33,3 quilômetros 
In pouco mais ou menos, sobre 5 hbraças ou 11 metros de largura; 


navegável para canoas. Corre na direção mais geral de Norte a Sul, 
entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 
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. PEDRO DIAS PAES LEME — Natural de São Paulo, filho do 
capitão-mor Garcia Rodrigues Paes e de D. Maria Antônia Pinheiro 
da Fonseca, neto de Fernão Dias Paes, o descobridor das esmeraldas. 
Foi capitão-mor, e por carta régia de 20 de outubro de 1753 teve 
a pensão anual de 5.000 cruzados em remuneração de seus serviços, 
e de seus antecessores; sucedeu a seu pai no cargo de guarda-mor das 
minas e no título de alcaide-mor da Bahia. Faleceu na cidade de 
Mariana a 9 de maio de 1783, deixando numerosa e distinta descen- 
dência. 

PEDRO DE GÓES — Veio para São Vicente com o donatário Mar- 
tim Afonso de Sousa. A 10 de outubro de 1532 foi por este conce- 
dida ao cavaleiro fidalgo Pedro Góes uma sesmaria passada pelo 
tabelião Pedro Capico, das terras fronteiras a Engaguaçu, na qual 
foi edificado o primeiro engenho de açúcar com o nome de Madre 
de Deus, e de que ainda há poucos anos existiam vestígios. No mesmo 
lugar e pelo mesmo Pedro de Góes foi edificada uma capela que ainda 
conserva a primitiva invocação da Senhora das Neves.  Retirando-se 
depois para Portugal, de lá voltou Pedro de Góes como donatário da 
Capitania de São Tomé, também chamada dos Goitacazes, na mesma 
ocasião em que veio o primeiro governador geral do Brasil, Tomé 
de Sousa. 

(Fr. Gaspar, Mem. para a história da Capitania de São Vicente.) 

PEDRO LEME — Filho de Antão Leme e de D. Catarina Barros, 
naturais do Funchal e fidalgos da casa real. 


Veio para a Capitania de São Vicente pelos anos de 1550 com 
seu pai Antão Leme, e foi o primeiro povoador da fazenda de 
Santa Ana no distrito de São Vicente. Segundo Fr. Gaspar da Madre 
de Deus, e outros historiadores, este Pedro Leme é o tronco da nume- 
rosa descendência do seu apelido nas Capitanias hoje províncias de 
São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Goiás e Mato Grosso. Foi 
casado a primeira vez no Funchal com D. Luzia Fernandes, falecida 
em São Vicente, da qual teve uma filha de nome Leonor Leme, que foi 
casada com Braz Estêves. Casou segunda vez em São Vicente com 
D. Grácia Rodrigues de Moura, filha de Gaspar Rodrigues de Moura, 
e não teve descendência. Faleceu Pedro Leme em São Paulo no mês 
de março de 1600 com testamento feito aos 21 de setembro de 1592. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da 
Capitania de São Vicente. — Pedro Taques, Nobiliarquia.) 


PEDRO LEME DA SILVA -— Chamado por alcunha o 
Torto, filho de Domingos Leme da Silva e de D. Francisca Cardoso, 
naturais de Itu. Dele diz Pedro Taques de Almeida Paes Leme, em 
sua Nobiliarquia Paulistana: 

“Sob o commando do capitão-mór Braz Mendes Paes, natural 
de Sorocaba, sahio de S. Paulo Pedro Leme da Silva, que era des- 
temido e capaz para qualquer facção de temeridade, entranhando-se 
peio sertão, postou o corpo da tropa nas campanhas da Vaccaria, 
aproveitando-se a gente d'este corpo da abundancia de gado que livre- 
mente multiplicava n'esta campanha sem dono. 
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Neste sertão, pois achava-se a tropa dos paulistas como em 
arraial, esperando opportunidade para seguirem o destino a que os 
conduzia o interesse de conquistar o gentio, quando appareceu o 
mestre de campo castelhano da provincia do Paraguay com o seu 
troço de cavallaria até 300 soldados; com a urbanidade e occulta 
intenção comprimentou aos paulistas, presenteando ao capitão-mór 
com excellente herva chamada congonha. Deteve-se ahi o tal mestre 
de campo com o seu terço alguns dias, tendo feito o seu abarracamento 
em distancia de tiro de artilharia do nosso arraial. Entre soldados cas- 
telhanos e paulistas se tratou sociedade urbana e civil, porque da 
parte d'estes se não tinha penetrado o occulto fim do tal mestre 
de campo (é lastima que o descuido dos paulistas deixasse ficar no 
esquecimento o nome d'este cabo, o dia, mez e anno do successo 
acontecido). Este acontecimento deu-se no anno de 1682, sob o comman- 
do do mestre de campo Braz Mendes Paes, como se vê da patente de 
Antão Leme da Silva (vide êste nome), até que em uma manhã 
veio ao nosso campo com sufficiente numero de soldados a pé, e 
procurando o chefe dos paulistas travou pratica sobre a vastidão 
d'aquelles sertões e seus gentios, contra cujas forças triumphavam 
sempre os paulistas. Subtilmente foi o tal castelhano dispondo o seu 
discurso ao capitão-mór e alguns officiaes e soldados que se achavam 
na pratica, no numero dos quaes se achava Pedro Leme. Persuadio 
o dito mestre de campo que aquelle sertão da Vaccaria era todo con- 
quista do rei seu amo como primeiro senhor da provincia do. Paraguay, 
por cuja razão não deviam os paulistas duvidar desta preferencia, e 
que para a todo o tempo assim constar, era muito justo (visto achar-se 
n'aquella occasião um e outro corpo postado no dito sertão) que 
assignasse o capitão-mór com seus officiaes e soldados um termo deste 
reconhecimento, que já trazia escripto, e apresentou-o. 

Sem a menor repugnancia tomou da penna o simples e material 
capitão-mór e assignou, fazendo o mesmo os outros que alli se 
achavam até o numero de cinco, quando enfurecido e repentinamente 
pegou Pedro Leme na sua arma de fogo e engatilhando-a, rompeu n'estas 
palavras que se conservam como tradição entre os moradores de Itu. 

“y. S. pelo poder com que se acha n'este logar, será senhor da 
minha vida, mas nãs da minha lealdade, estas campanhas são e sempre 
foram d'El-Rei de Portugal meu senhor, e por nós e por nossos avós 
penetradas, seguidas e trilhadas quasi todos os annos a conquistar bar- 
baros gentios seus habitadores; o Sr. capitão-mór e mais senhores 
que têm assignado sem advertencia o contrario d'esta verdade, ou 
estão abandonados como lesos, ou como temerarios, eu não, nem os 
mais que aqui nos achamos, porque não havemos de assignar este 
papel.” 

“A estas vozes e a este exemplo, já todo o corpo de paulista tinha 
pegado em armas, com cujo brioso movimento foi tão prudente o 
chefe da tropa castelhana, que sem articular palavra retirou-se, e 
depois de ter dado alguns passos disse, apontando para o brioso 
paulista: mirem el tuerto! E Pedro Leme, ouvindo-lhe o vituperio, 
respondeu-lhe em alta voz: — e coxo tambem! E como este facto 
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chegou a Portugal e d'elle soube ElRei D. Pedro, não descobrimos: 
sabemos, porém, com toda a pureza de verdade, que chegando em 
1698 a S. Paulo o governador das Capitanias do Sul Arthur de Sá 
e Menezes, o referio à diversas pessoas, inclusive a Bartholomeu Paes 
de Abreu, pai do autor d'estas Memorias, que Sua Magestade lhe orde- 
nára que agradecesse a Pedro Leme a acção de honrado vassallo que 
havia praticado na campanha da Vaccaria, com o mestre de campo 
castelhano.” 


Faleceu Pedro Leme em Itu, e do seu casamento com D. Domingas 
Gonçalves deixou os filhos seguintes: 


1. — João Leme da Silva. 


2. — Lourenço Leme da Silva. Estes foram os dois infelizes 
irmãos (vide Lemes). 

3. — Domingos Leme da Silva, mestre de campo, falecido em 
Cuiabá. 

4. — D. Helena do Prado. 

5. — Antão Leme da Silva, mestre de campo das minas de Cuiabá 


por patente de Rodrigo César de Menezes, de 3-de novembro de 1726. 
(Vide Domingos Leme e Antão Leme da Silva.) 


PEDRO DE MORAES DE ANTAS — Nasceu na então vila de São 
Paulo, filho de Baltazar de Moraes de Antas, natural de Portugal, 
que passou a São Vicente em 1580, e de D. Brites Rodrigues Anes, 


de São Paulo. Acerca deste paulista diz Pedro Taques de Almeida 
Paes Leme: 


“Falleceu na villa de S. Vicente em Dezembro de 1644, em cujo 
cartorio de notas se acha o seu testamento (Pedro Taques enganou-se: 
Pedro de Moraes Antas faleceu em São Paulo em dezembro de 1649, 
pois no primeiro cartório de órfãos ainda existem o seu testamento e 
inventário, dos quais se prova o que afirmamos) pelo qual consta que 
foi casado com D. Leonor Pedroso, que falleceu em São Paulo com 
testamento (que se acha junto ao inventario de seus bens) aos 14 
de Julho de 1636. Esta foi filha de Estevão Ribeiro Bayão, natural 
de Beja, e de D. Magdalena Fernandes Feijó, natural do Porto, d'onde 
veio este casal para S. Paulo com dois filhos e duas filhas. Deste 
tronco procedem os religiosos da companhia de Jesus, dos apellidos 
Moraes, Pedroso e Ribeiro, e d'elle têm sahido commissarios do Santo 
Officio, cavaleiros da ordem de Christo, fidalgos da casa real, gover- 
nadores, e um donatario que foi João Amaro Maciel Parente, irmão 
de Bento Maciel Parente, que foi governador do Estado do Maranhão, 
ambos filhos do governador e conquistador dos gentios bravos dos 
sertões da Bahia, Pernambuco e Ceará, que falleceu na cidade da 
Bahia, Estevão Ribeiro Bayão, e por sua morte continuou no real 
serviço seu filho João Amaro Maciel Parente, natural de S. Paulo. 


Foi Pedro de Moraes de Antas fundador e primeiro padroeiro da 
capella da Senhora del Populo, situada no baixo do Rio-Grande, cami- 
nho de S. Paulo a Santos.” 
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Deixou os filhos seguintes: 
1. — D. Madalena Fernandes Feijó de Moraes, casada com Diogo 
de Lara, filho de D. Diogo Ordonhes de Lara. (Vide Diogo de 


Lara.) . 
9. — Pedro de Moraes Madureira. 
3. — Antônio Ribeiro de Moraes, capitão-mor, casado com D. 


Catarina Ribeira, filha de Amador Bueno da Ribeira, sem geração. 
4. — Paulo de Moraes. 


5. — Damião de Moraes, bastardo. 
6. — D. Beatriz Rodrigues, casada com André Saraiva. 
7. — Policarpo de Moraes. 


& — Pascoal de Moraes. 


PEDRO DE MORAES DE SIQUEIRA — Teve assento em Itu, 
de onde foi natural, filho de José Nunes de Siqueira e de D. Mécia 
Bueno de Moraes, irmão do capitão Bartolomeu Bueno de Siqueira. 
A frente de uma flotilha partiram estes dois irmãos de São Paulo 
para Cuiabá a 19 de março de 1736, acompanhados do franciscano Fr. 
Antônio de Nascentes, denominado o tigre, por causa de sua força 
muscular. Em março do ano seguinte, no lugar chamado Carandá, 
no rio Paraguai, foram atacados pelos índios Paiaguás, durando o 
combate muitas horas, sendo que os paulistas ficaram afinal vencedores, 
mas os infelizes Pedro de Moraes e Fr. Antônio foram mortos pelos 
índios. Quatro ou cinco anos depois, seus ossos foram transportados 
a Itu, e aí sepultados com grande pompa no convento de São Luís. 

Pedro de Moraes foi casado em Itu com D. Isabel Delgado Fer- 
reira, da qual teve dois filhos, que foram: 

1. — Pascoal Delgado de Moraes. 

2. — D. Inácia Bueno de Moraes, casada com Plácido Pereira. 


(Secretaria do Governo, livro de registro de portarias e bandos, 
1787. — Machado de Oliveira, Quadro histórico.) 


PEDRO TAQUES — Natural de Setubal, filho de Francisco Ta- 
ques Pompeu, oriundo dos Países Baixos e de D. Inês Rodrigues, 
portuguesa. Veio para o Brasil como secretário do governador geral 
D. Francisco de Sousa em 1591, onde casou com D. Ana de Proença, 
natural de São Paulo, filha de Antônio de Proença e de D. Maria 
Castanho, naturais de Portugal. Este Pedro Taques foi proprietário 
do ofício de juiz de órfãos da vila de São Paulo desde 6 de junho de 
1609 até 1612. Faleceu em São Paulo a 26 de outubro de 1644, dei- 
xando os filhos seguintes: 


1. — Pedro Taques, casado com D. Potência Leite; foi assassi- 
nado por Fernando de Camargo e não deixou geração. 
9. — Guilherme Pompeu de Almeida, capitão-mor de Parnaíba, 


casado com D. Maria de Lima Pedroso, filha de João Pedroso de 
Moraes. (Vide Guilherme Pompêo de Almeida, o primeiro.) 

3. — Lourenço Castanho Taques, casado com D. Maria de Lara, 
filha de Diogo de Lara e D. Madalena Fernandes Feijó de Moraes. 
(Vide Lourenço Castanho Taques, o primeiro.) 
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4. — D. Sebastiana Taques Pompeu, casada com João Ferreira 
Coitinho. 
b. — D. Maria Pompeu, casada com Manuel de Góes Raposo. 


6. — Antônio Pompeu de Almeida, casado com D. Potência de 
Tal. 


(Pedro Taques, Nobiliarquia Paulistana.) 


PEDRO TAQUES DE ALMEIDA — Filho de Lourenço Castanho 
Taques e de D. Maria de Lara, todos de São Paulo. Foi comandante 
da fortaleza de Itapema, em Santos, provedor e contador da Fazenda 
Real da Capitania de São Paulo, juiz da Alfândega e vedor da gente 
de guerra da Praça de Santos, capitão-mor e governador da Capitania 
por patente régia com 808 de soldo por ano, desde 1684 até 1687, 
com jurisdição para prover postos militares e outros cargos. Foi 
alcaiste-mor e administrador das aldeias do real padroado por carta 
régia de 13 de setembro de 1704. 

O prestígio deste paulista demonstra-se no fato de haver repre- 
sentado ao governo da metrópole contra o procedimento do ouvidor 
geral João Saraiva de Carvalho em 1708 e ser logó atendido. com a 
demissão dada ao mesmo em abril de 1709, a qual começa assim: 

“Officiaes da Camara de S. Paulo. — Eu el-rei vos envio muito 
saudar. Havendo visto a conta que me deu Pedro Taques de Almeida 
sobre a incapacidade do ouvidor, etc., etc., etc.” 

Fundou e fez construir à sua custa, na igreja da ordem terceira do 
Carmo, o altar do Senhor Bom Jesus e um jazigo para si e sua família. 
Enquanto viveu fez celebrar nesse altar missa em todas as sextas-fei- 
ras, e no dia 3 de maio fazia a festa com grande pompa. Fundou no 
mosteiro de São Bento outro altar de talha dourada, no qual colocou 
a imagem da Senhora da Conceição, e a 8 de dezembro fazia também 
à sua custa uma completa solenidade. Instituiu um vínculo com a 
renda, do qual se fizessem depois da sua morte aquelas festividades, 
cuja administração encarregou por testamento aos seus descendentes 
varões, o primeiro dos quais foi o seu filho o capitão-mor José de Góes 
de Moraes, e o último, seu quarto neto, brigadeiro Bernardo José 
Pinto Gavião Peixoto. 

(1.º Cartório de Órfãos de São Paulo, inventários do alcaide-mor 
Pedro Taques de Almeida e do brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião 
Peixoto.) 


Faleceu Pedro Taques de Almeida em São Paulo a 4 de agosto 
de 1724, e do seu casamento com D. Ângela de Siqueira, filha do rico 
e distinto paulista Luís Pedroso de Barros e de D. Leonor de Siqueira, 
deixou os filhos abaixo nomeados: 

1. — José de Góes e Moraes, capitão-mor, casado com D. Ana 
Ribeiro Leite. (Vide José de Góes e Moraes.) 

2. — D. Apolônia de Góes, casada com Martinho de Oliveira Leitão. 

3. — D. Maria de Araújo, casada com o capitão D. Francisco 


Rendon, filho de D Pedro Mateus Rendon e de D. Maria Moreira Ca- 
bral. 
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de Fazenda, livro de registro de ordens da extinta provedoria real. — 
P. Taques Nobiliarquia. — Cartório 1.º de órfãos, inventário de Pedro 
Taques de Almeida.) 


PEDRO TAQUES DE ALMEIDA PAES LEME — Natural de São 
Paulo, filho do sargento-mor Bartolomeu Paes de Abreu e de D. Leonor 
de Siqueira, neto do precedente. 

Foi criado sargento-mor da nobreza na idade de 23 anos e passou 
depois às minas de Goiás, onde por D. Marcos de Noronha foi encarre- 
gado de criar a intendência para a cobrança da capitação real nos arraiais 
do Pilar e de Crixás, em 1750, lugar que serviu com louvor, aumentando 
o rendimento da mesma em 20,00 oitavas de ouro. Serviu ao mesmo 
tempo de provedor dos defuntos e ausentes, voltando depois a São Paulo. 

Este notabilíssimo paulista, tendo-se dado durante quase toda a 
sua vida aos estudos históricos genealógicos, deixou, posto que incompleta, 

| uma extensa obra, que denominou Nobiliarquia das principais famílias 


4. — D. Branca de Almeida, casada com o capitão Antônio Pinto 
Guedes. 

5. — D. Leonor de Siqueira, casada com o sargento-mor Bartolo- 

meu Paes de Almeida. (Vide Bartholomeu Paes de Almeida.) 

6. — D. Teresa de Araújo Góes, que faleceu solteira. 
| 7. — D. Catarina de Siqueira, que faleceu solteira. 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças e de provi- 
sões. — Arquivo do mosteiro de São Bento. — Cartório da Tesouraria 
| 
| 


da Capitania de São Paulo e São Vicente, da qual temos visto alguns 
títulos e extraído para este nosso trabalho não poucas notícias, depois 
de haver verificado a verdade delas pelo confronto de documentos 
autênticos e escritos dignos de todo o crédito. Além da genealogia, Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme escreveu outras Memórias Históricas sobre 
a fundação da Capitania de São Vicente e São Paulo e suas povoações, 
| até 1760, uma das quais existe registrada em livro especial da Secre- 
| taria do Governo por ordem do governador e capitão-general D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho. 
| Faleceu Pedro Taques em São Paulo no mês de janeiro de 1777, 
| tendo sido casado três vêzes, a 1.a com D. Maria Eufrásia de Santa Qui- 
| téria; a 2a com D. Ana Felizarda Xavier da Silva, de que não teve 
|| descendência; e 8.2 com D. Irácia Maria da Aunciação. Deixou os 
| filhos seguintes: 


Do 1.º matrimonio 


] 1. — Balduíno Abagaro Taques, faleceu solteiro. 
| 2. — Fr. Joaquim, carmelita, faleceu no Rio de Janeiro. 
| 3. — D. Emília Flávia Taques. 
|| 4. — D. Ana de Almeida. 
| Do 3.º matrimônio 
| 5. — D. Catarina Angélica Taques, casada com o guarda-mor Ma- 


nuel Alves Alvim. 


Lo 
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6. — D. Ana Leonor Taques, casada com José de Freitas Sal 
danha. 


7. — D. Rita Margarida Taques, faleceu solteira. 

8. — D. Matilde Amélia Taques, casada com Januário Antônio de 
Araújo. 

(Cartório de órfãos, 1.º de São Paulo, inventário de D. Maria 
Eufrásia. — P. Taques, Nobiliarquia. — Notas de monsenhor Roque de 
Macedo.) 


PEDRO VAZ DE BARROS — Nascido em Portugal, de onde veio 
para São Vicente com seu irmão Antônio Pedroso de Barros, pelos anos 
de 1600, ou pouco antes, sendo logo depois provido no cargo de capi- 
tão-mor governador loco-tenente do donatário Lopo de Sousa, neto de 
Martim Afonso. 

Segundo Pedro Taques eram estes dois irmãos fidalgos de ilustre 
ascendência, com tratamento de criados brancos e cavalos de estado. 
Êste Pedro Vaz de Barros e seu irmão Antônio Pedroso foram os tron- 
cos da numerosa e distinta família — Barros — da Capitania de São 
Vicente. 

Faleceu em São Paulo a 28 de março de 1644, deixando os filhos 
seguintes de seu casamento com D. Luzia Leme, filha de Fernando Dias 
Paes e de D. Lucrécia Leme: 


1. — Jerônimo Pedroso de Barros, que faleceu sem descendência. 

2. — Valentim Pedroso de Barros, casado com D. Catarina de Góes 
Siqueira. 

3. — Antônio Pedroso de Barros, casado com D. Maria Pires 
de Medeiros. 

4. — Luís Pedroso de Barros, capitão de infantaria de Santos, 


que serviu na restauração de Pernambuco contra os holandeses, casado 
com D. Leonor de Siqueira, filha de Jorge de Araújo Góes. (Vide 
Luiz Pedroso de Barros, o primeiro.) 


5. — Pedro Vaz de Barros, que faleceu solteiro, deixando treze 
filhos naturais, que houve com diversas índias suas administradas. (Vide 
adiante.) 

6. — Fernando Paes de Barros, casado com D. Maria de Men- 
donça. (Vide Fernando Paes de Barros.) 

7. — Sebastião Paes de Barros, casado com D. Ana Tavares. 

8. — D. Lucrécia Pedroso de Barros, casada com Antônio de Al- 


meida Pimentel. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Pedro Vaz de 
Barros e de Luzia Leme. — Cartório da Tesouraria de Fazenda livro 
3.º de sesmarias.) ; 


PEDRO VAZ DE BARROS — Natural de São Paulo, filho do capi- 
tão-mor Pedro Vaz de Barros e de D. Luzia Leme. Foi o fundador e 
povcador da hoje cidade de São Roque (vide este nome) cuja matriz 
começou por capela da sua fazenda de cultura e criações, no bairro 
chamado Carumbei. Possuiu grandes riquezas e fez importantes ser- 
viços ao Estado. Governando a Bahia Alexandre de Sousa Freire em 
1663, escreveu a Pedro Vaz de Barros, expondo-lhe os danos e hosti- 
lidades que experimentavam os moradores do Recôncavo, dos índios, 
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que em repetidos assaltos iam acabando os ditos moradores, e pedin- 
do-lhe que fosse em seu socorro. Teve efeito este socorro em maio 
de 1671, embarcando em Santos a força, que chegando à Bahia pene- 
trou o sertão e conseguiu tão feliz vitória, que o governador se ante- 
cipou a dar conta dela em 1763 aos oficiais da Câmara de São Paulo, 
para que aplaudissem a glória de seus naturais, os quais inteiramente 
haviam destruído os reinos e aldeias que há tantos anos infestavam 
aquela Capitania. Foi tão grande esta vitória que a Relação daquela 
cidade e a Câmara dirigiram-se também à de São Paulo agradecendo 
todo este particular serviço. 

Vencidos os bárbaros, morreram dos prisioneiros mais de 800, de 
uma peste que se desenvolveu, e só chegaram à Bahia 1.500, que foram 
repartidos pelos cabos e soldados da conquista, da qual foi encarregado 
como chefe o paulista Estevão Ribeiro Baião Parente. 

Foi a casa e fazenda de Pedro Vaz de Barros uma povoação tal 
que bem podia ser vila. Teve grande tratamento correspondente ao 
grosso cabedal que possuía, entre o qual contava-se uma copa de prata 
de muitas arrobas. 

A sua casa era diariamente frequentada de hóspedes e parentes 
e nela se fabricava o pão e vinho em abundância. 

Teve honrosíssimas cartas de D. Afonso VI e D. Pedro II, pedindo 
auxílio em favor de Fr. Pedro de Sousa para o exame das minas de 
ouro prata e ferro de Sorocaba. 

Não casou Pedro Vaz de Barros, mas teve treze filhos bastardos, 
e faleceu a 30 de agosto de 1674. 

(Cartório de órfãos de São Paulo, inventário de Pedro Vaz de 
Barros. — Câmara de São Paulo, livro de registro de cartas régias, 
1678. — Cartório da Tesouraria de Fazenda, livro 4.º de sesmarias. — 
P. Taques, Nobiliarquia.) 

PEDRO VAZ DE BARROS — Filho de Antônio Pedroso de Barros 
e de D. Maria Pires. 

Yoi senhor do engenho de Cataúna em Carapicuíba, com mais de 
600 índios administrados; casado com D. Maria Leite de Mesquita, 
filha de Domingos Rodrigues de Mesquita e de D. Maria Leite. 

Faleceu em São Paulo a 22 de março de 1695, deixando os filhos 
que se seguem: 


1. — D. Beatriz de Barros, casada com Manuel Corrêa Penteado. 

2. — D. Luzia Leme, casada com Pascoal Leite Penteado. 

3. — D. Isabel Paes, casada com João Corrêa Penteado. 

4. — D. Luzia Leme, casada com José Corrêa Penteado. 

5. — D. Maria Pires de Barros, casada com Sebastião Soares de 
Camargo. 

6. — D. Maria Dias de Barros, casada com o capitão Francisco 


Golçalves de Oliveira. 
7. — Domingos Rodrigues de Mesquita. 


8. — Antônio Pedroso de Barros. 
9. — João Leite de Barros. 
10. — Valentim Pedroso de Barros, casado com D. Escolástica 


Furquim. Foi assassinado em Pitanguí por um seu cunhado. 
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11. — Jerônimo Pedroso de Barros; este e o precedente foram 
os chefes da revolta em Minas, quando se estabeleceram as bases para 
a arrecadação dos quintos de ouro, como já fora um dos paulistas que 
maior parte tomaram em uma revolta contra os forasteiros em 1708. 
Faleceu em 1759. (Vide Jeronymo Pedroso de Barros.) 


12. — José de Barros. 

13. — Pedro Vaz de Barros. 

14. — Francisco Pedroso de Barros. 
15. — Manuel Pedroso de Barros. 
16. — Padre Eusébio de Barros. 


(Cartório de Órfãos, inventário de D. Maria Leite de Mesquita. — 
Revista do Instituto Histórico, Memórias sôbre o descobrimento de 
Minas Gerais. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

PEDROSO — Bairro no município de Lorena, onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

PEIXE — Ribeirão do. Afluente do rio Atibaia. Corre entre os 
municípios do Amparo, Campinas e Bragança. 

PEIXE — Ribeirão do. Afluente da margem esquerda do Itariri, 
Corre no município de Iguape e na direção mais geral de Sul a Norte. 

PENHA DE FRANÇA — Senhora da. Povoação situada a 1 1/2 
léguas ou 8,8 quilômetros a Nordeste da cidade de São Paulo. 

Sobre a época de sua fundação nada encontramos de positivo. 
Entretanto podemos asseverar que teve começo na segunda metade do 
século XVII, o que é confirmado pela petição abaixo transcrita que 
serviu de fundamento à concessão de uma sesmaria feita a 5 de setem- 
bro de 1668 pelo capitão-mor Agostinho de Figueiredo. 

Ei-la: 

“Diz o licenciado Matheus Nunes de Siqueira, morador na villa de 
S. Paulo, que elle supplicante tem uma fazenda com ermida e curral 
de gado légua e meia d'esta villa, na paragem chamada Tatuapé, terras 
que houve dos herdeiros do defunto Francisco Jorge, e por quanto não 
tem terras para lavrar e na testada d'estas terras para o Rio Grande 
(assim chamavam os antigos o rio Tietê) em uma volta que faz o rio 
tem um pedaço de terra dentro do qual há algumas campinas, brejaes 
e restingas de matto que se póde lavrar, por isso pede a Vossa Mercê 
que, como procurador bastante do donatário, lhe faça mercê dar por 
carta de sesmaria a terra que pede para maior augmento da capella, 
havendo tambem respeito ser o supplicante filho e neto de povoado- 
res e não ter até agora carta de sesmaria; a qual terra correrá de umas 
campinas que partem da banda de baixo do ribeirão de Tatuapé, cor- 
rendo pelo Rio-Grande a riba pela volta que faz por uma campina que 
chamam Itacurutiba até uma aguada que foi do defunto João Lei- 
te. E. R. M.” 

“(Cartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, livro 11.º de 
sesmarias antigas.) 

Se é verdade que o ribeirão Tatuapé faz supor que a ermida de 
que trata esta petição é antes a capela de Belém que lhe está mais 
próxima, temos para opor a esta opinião não só a declaração de 
distância de légua e meia da vila de São Paulo, que reza a mesma 
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petição, como o fato de havermos encontrado em mais de um documento 
antigo que no ano de 1682 era proprietário e protetor da capela da 
Senhora da Penha de França o padre Jacinto Nunes, filho do licen- 
ciado Mateus Nunes de Siqueira, que a dotou com bens de raiz, como 
consta de seu testamento, aberto em fevereiro de 1684. 

Foi criada freguesia por alvará de 15 de setembro de 1796. 

Suas divisas com as paróquias limítrofes constam da provisão que 
a criou, e da lei provincial de 18 de março de 1865. 

Além da matriz possui a igreja do Rosário em seu distrito e a 
capela de São Miguel, no arraial do mesmo nome, outrora aldeamento 
de índios. 

A população é de 1.983 habitantes, que se empregam pela maior 
parte na cultura da cana para aguardentes, e cereais; fogos 51; eleitores 
em 1876 — 5. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

PENHA DE MOGY-MIRIM (Mogi-Mirim) — Senhora da. Povoa- 
ção fundada entre NNO e Norte da capital, em território outrora per- 
tencente ao município de Mogi-Mirim. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 8 de fevereiro de 1847, 
e elevada à vila por lei dita de 2 de março de 1858. Dista da capital 
29 léguas, ou 161,1 quilômetros. Suas divisas com o município de Mogi- 
-Mirim, de cuja paróquia dista 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros, foram 
designadas por lei provincial de 4 de março de 1854. 

Possui matriz e uma casa de detenção. A população é de 5.985 
almas, sendo 1.298 escravos; eleitores em 1876 — 15. Sua lavoura 
predominante é o café. Tem duas cadeiras de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de Mogi-Mirim e por isso vão englobadas nas deste município. 
A receita municipal no ano de 1869-1870 foi de 3:770$450. 

PENITENCIARIA (Penitenciária) DA CIDADE DE S. PAULO — 
Este estabelecimento foi criado com o fim de nele cumprirem sentença 
aqueles a quem a pena de prisão com trabalhos for imposta. Foi seu ini- 
ciador o presidente da província visconde de São Leopoldo, que no ano 
de 1825 tratou de fundá-lo em parte do edifício da cadeia pública. O 
presidente da província Rafael Tobias de Aguiar também procurou 
desenvolver o pensamento de seu antecessor, e em 1834 mudou para a 
parte do quartel da tropa de primeira linha, que é hoje ocupada com 
artigos bélicos, alguns dos presos condenados a trabalhos, dando-lhe tal 
ou qual organização. Finalmente, a lei provincial de 10 de março de 
18387 no 8 6.º do art. 1.º autorizou o presidente da província a fazer 
aquisição de terreno conveniente e a despender o que fosse necessário 
para a construção de uma casa de correção; desde então até o ano 
de 1852, foi o tempo consumido na construção do primeiro raio da 
casa penitenciária atual, que está situada em terreno aprazível e apro- 
priado, no bairro da Luz, fronteiro ao recolhimento, a qual teve o seu 
primeiro regulamento a 5 de maio do mesmo ano, em virtude da auto- 
rização dada por lei de 27 de abril de 1849. Os outros três raios deste 
estabelecimento foram tendo sua conclusão em anos posteriores, 
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De modo que a atual casa penitenciária (vulgarmente chamada 
Casa de Correção) é hoje um estabelecimento quase completo em seu 
gênero, graças à inteligência, ilustração e perseverança do seu pri- 
meiro diretor brigadeiro Francisco Antônio de Oliveira, que dele se 
acha à testa. A sua organização é ao presente (1870) a seguinte: 1 
diretor, 1 escrivão, 1 almoxarife, 1 capelão, 1 médico, 1 professor de 
primeiras letras, 1 sacristão, 3 carcereiros, 1 enfermeiro, 1 ajudante 
e 16 guardas. 

No estabelecimento acham-se montadas as oficinas de encaderna- 
dor, alfaiate, sapateiro, marceneiro, latoeiro e ferreiro. 

O movimento dos condenados desde o ano da inauguração do esta- 
belecimento até o fim do ano de 1869 foi o seguinte: 

Entraram 533, faleceram 66, saíram 222, foram removidos 112 
ficaram cumprindo a pena 138. 

A receita do estabelecimento durante o ano de 1869 foi de ........ 
14:976$800; a despesa de 43:878$900; suprimento do tesouro 28:902$8100. 

PEQUENO — Rio afluente do Geribatiba. Corre na paróquia de 
São Bernardo. 

PEQUENO — Rio afluente do Una da Aldeia. E navegável por 
2 léguas ou 11,1 quilômetros. Corre entre os municípios de Iguape e 
Itanhaém. 

PERDÕES — Bom Jesus dos. Bairro no município de Nazaré, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. Foi elevada à freguesia por lei provincial de 25 de abril 
de 1873, e as suas divisas estabelecidas por lei provincial de 20 de 
abril de 1875. 

PEREATUBA — Bairro no município de Itapetininga, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

PEREIRAS — Bairro e capela no município de Tatuí. Foi ele- 
vado à freguesia por lei n.º 51 de 30 de março de 1876. A lei pro- 
vincial de 30 de março de 1874 tinha criado duas cadeiras de primeiras 
letras neste lugar. 

PERIMINIM — Rio que tem a sua origem na cordilheira marítima, 
corre no município de Ubatuba e deságua no mar. Corre na direção 
mais geral de Norqeste para Sueste. 

PERITUBA — Rio afluente do Taquari. Corre na direção mais 
geral de Sueste para Noroeste; rega o município de Itapeva da Faxina. 

PEROLAS E ALJOFARES (Pérolas e aljófares) — O alvará de 
27 de abril de 1618 concedeu faculdade para extração de pérolas e aljô- 
fares na Capitania de São Vicente. 

PERUHYBE (Peruíbe) —- Rio que nasce das vertentes da serra 
dos Itatins e deságua no oceano; percorre o município de Itanhaém. 
E' de pouca profundidade, por isso só serve para canoas. Corre na 
direção mais geral de Norte a Sul. 

PERUHYBE (Peruíbe) — Aldeia de São João do. Bairro no mu- 
nicípio de Itanhaém, onde existe criada uma cadeira de instrução pública 
primária para o sexo masculino, e uma capela daquele santo, 
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PESCARIA — Bairro no município de Itapetininga, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

PIAÇABOSSO (Piaçaboçu) — Rio afluente do rio São Vicente ou 
escoante ocidental do lagamar de Santos. Corre na direção mais geral 
de Oeste para Leste, entre os municípios de São Vicente e Itanhaém. 

PIAÇAGOEIRA — Nome antigo do porto do Cubatão, onde embar- 
cavam e desembarcavam os viajantes entre São Paulo e Santos. 

PIAÇAGOERA — Rio também chamado Cubatão-Mogi. Verte da 
face austral da serra de Paranapiacaba, corre de Norte a Sul e lança-se 
no lagamar de Santos. 

PIAUHY (Piauí) — Rio afluente da margem direita do Paraíba. 

PICINGUABA — Enseada na extrema meridional da província, 
entre o cabo Cairuçu e a baía de Ubatuba. Neste lugar existem não 
poucos moradores. 

PICINGUABA — Rio que tem sua origem na cordilheira marítima, 
corre no município de Ubatuba, e marca as divisas de São Paulo com 
o Kio de Janeiro, e de Ubatuba com Parati. Corre na direção mais 
geral de Norte a Sul. 

PICINGUABA — Lugar onde se cria o peixe do mar. (Martius, 
Glossaria.) 

PIEDADE — Bairro no município de Taubaté. 

PIEDADE DE MATTO GROSSO (Mato Grosso) — Bairro no muni- 
cípio de Batatais, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras 
em 1875. 

PIEDADE DE SOROCABA — Senhora da. Povoação situada entre 
Oeste e OSO. da capital, na margem esquerda do rio Pirapora, em 
território outrora pertencente ao município de Sorocaba. 

A povoação teve começo no princípio do século atual pela aglome- 
ração de lavradores, dentre os quais um Vicente Garcia, tendo achado 
uma imagem da Senhora da Piedade, resolveu logo erigir-lhe uma ca- 
pela, fazendo doação de um terreno para patrimônio; outros moradores 
como Manuel Mendes Ribeiro (que faleceu no presente ano de 1870 
com 111 anos de idade) e Francisco José Moreira erigiram a capela, 
a qual, a esforços do finado capitão José Joaquim da Silva e do tenente 
Demétrio José Machado, teve sua conclusão. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 3 de março de 1847, 
e elevada à vila por outra de 24 de março de 1857. 

Dista da capital 22 léguas ou 122,2 quilômetros, e das povoações 
limítrofes, a saber: de Itu 11 léguas ou 61,1 quilômetros; de Sorocaba, 
5 ou 27,7; de Una, 9 ou 50; de São Roque, 8 ou 44,4 quilômetros. 
Suas divisas constam da lei provincial de 29 de abril de 1858 e 16 de 
março de 1873. 

A povoação é pequena e por enquanto não possui cadeia nem casa 
de Câmara próprias, servindo para esse mister casas alugadas a par- 
ticulares. A sua população é de 4.812 almas, sendo 306 escravos; elei- 
tores em 1876, 12, fogos 84. Os habitantes pela maior parte ocupam-se 
na lavoura do algodão, fumo e cereais para consumo. Tem duas cadei- 
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ras de instrução pública primária para ambos os sexos. As rendas 
geral e provincial são arrecadadas por uma agência da coletoria de 
Sorocaba, e por isso vão englobadas nas deste município. A receita 
municipal do ano de 1869 a 1870 foi de 4008000. 

PILLAR (Pilar) — Bairro no município de Sarapuí, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

PILÕES — Rio afluente da margem direita do Paraíba. 

PILÕES — Rio afluente da margem esquerda do Ribeira de Iguape. 
Sua extensão é de 10 léguas ou 55,5 quilômetros, sobre 5 1/2 braças 
ou 12m,1 de largura. É formado pelos ribeirões das Mortes, Santa Rita 
e Sant'Ana; suas margens ainda conservam vestígios das lavras de 
ouro, que aí minerou-se em outro tempo. Corre na direção mais geral 
de Norte para Sul, entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 

PILOES — Rio que tem sua origem nas vertentes austrais da serra 
de Paranapiacaba, e tendendo para o Sul, deságua no rio Bertioga. 
Corre no município de Santos. 

PILÕES — Bairro no município de Guaratinguetá, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

PINDAHYBA (Pindaíba) Ribeirão afluente da margem direita 
do Jacupiranga. É navegável por canoas no espaço de 7 léguas ou 
88,8 quilômetros. Corre na direção mais geral de Nordeste para Sudo- 
este, entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

PINDAMONHANGABA — Fr. Francisco dos Prazeres Maranhão e 
Martius, em seus Glossários de palavras indígenas publicados na Revista 
do Instituto Histórico, dizem que este nome significa — fábrica de 
anzóis. Duvidamos desta definição por parecer-nos arbitrária. 

PINDAMONHANGABA — Senhora do Bom Sucesso de. Povoação 
situada a Nordeste da capital, de que dista 28 léguas ou 155,5 quilômetros, 
à margem esquerda do rio Paraíba, em uma planície a Leste da de Tau- 
baté. Foi fundada pelo padre João de Faria Fialho, que nela edificou 
igreja e a dotou com patrimônio pelos fins do século XVII. 

Foi elevada à vila ilegalmente pelo desembargador João Saraiva 
de Carvalho, mas confirmada dois ou três anos depois por provisão de 
10 de julho de 1705. 

Pedro Taques diz que também foram fundadores.desta vila o alcai- 
de-mor Braz Estêves Leme, seu irmão Antônio Bicudo Leme (vide este 
nome), seu filho Manuel da Costa Leme e dos genros João Corrêa de 
Magalhães e Pedro da Fonseca Magalhães, por isso que foram eles 
que alcançaram do rei D. João V aprovação do ato ilegal do ouvidor 
Saraiva, apesar da oposição que faziam os moradores de Taubaté. Foi 
elevada à cidade por lei provincial de 3 de abril de 1849. 

Acha-se na latitude austral de 22º 50º e 50” e na longitude de 
332º 50º da Ilha do Ferro. Dista das povoações com que divide, a saber: 
de Taubaté 3 léguas ou 16,6 quilômetros, de São Bento de Sapucaí-Mi- 
rim 9 ou 50, e de Guaratinguetá 7 ou 38,8 quilômetros, de São Luís 
9 ou 50 quilômetros. Esta cidade possuí casa de Câmara e cadeia em 
edifício próprio, e além da matriz, que é um belo templo, as igrejas 
do Rosário, de São José e nos subúrbios a capela chamada dos Cor- 
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rêas que foi fundada na 22. metade do século XVIII pelo capitão José 
Corrêa Leite e sua mulher D. Isabel Cardoso. O padre José Corrêa 
Leite, sobrinho do fundador, foi quem lhe sucedeu na administração 
deste vínculo, que em 1804, além das terras e casas possuía ainda 106 
escravos. (Cartório da extinta ouvidoria geral de São Paulo, processo 
de tomada de contas, ramo de resíduos.) E 

Existem também nos subúrbios da cidade casa de Misericórdia e 
um pequeno hospital para morféticos. À população é de 14.636 almas, 
sendo 2.718 escravos, cuja maioria emprega-se na cultura do café, de que 
há muitas fazendas, e cereais. Eleitores em 1876, 36; fogos 647. 

As divisas civis deste município com os seus limítrofes constam 
das leis provinciais de 9 de fevereiro de 1842, 22 de março de 1851, 12 
de março de 1855, 18 de abril de 1868, 2 de abril de 1868 e 18 de 
abril de 1870. 

Tem quatro cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos, e 2 colégios de instrução elementar. ' 

As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as se- 
guintes: 


GCeralbes ares ca AA 17:765$905 
Provincia MR pa = 4:171$825 
Municip a MR 8:0228420 — 29:9598650 


PINDUA-MIRIM — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Ribeira de Iguape. Tem uma légua ou 5,5 quilômetros de extensão. 
Corre na direção mais geral do Sul a Norte no município de Iguape. 

PINDUASSG (Pinduaçu) — Ribeirão afluente da margem direita 
do Ribeira de Iguape. Tem como o precedente uma légua ou 5,5 quilô- 
metros de extensão, pouco mais ou menos. Corre na direção mais geral 
do Sul a Norte no município de Iguape. 

PINHAL — Espírito Santo do. Povoação situada ao Norte da 
capital, em território pertencente ao município de Mogi-Mirim. Foi 
criada freguesia por lei provincial de 24 de março de 1860. Dista da 
capital 80 léguas, ou 166,6 quilômetros, e das povoações limítrofes, a 
saber: de Mogi-Mirim 6, ou 88,3, de São João da Boa Vista 3, ou 16,6, 
de Casa Branca 10, ou 55,5 quilômetros. Suas divisas constam das 
leis provinciais de 14 de julho de 1869 e 22 de março de 1870. A 
população é de 5.248 almas, sendo 798 escravos; eleitores em 1876, 13; 
fogos 204. A lavoura desta localidade é a do café e cereais. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da coletoria de Mogi-Mirim e por isso vão englobadas nas deste muni- 
cípio. 

PINHAL — Santo Antônio do. Povoação situada a Nordeste da 
capital, em território pertencente ao município da vila de São Bento 
de Sapucaí-Mirim. Foi criada freguesia por lei provincial de 23 de 
março de 1861. 

Dista da capital 29 léguas ou 161,1 quilômetros e da vila de São 
Bento de Sapucaí-Mirim 4 ou 22,2. Suas divisas constam da lei pro- 
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vincial que a criou, e das de 12 de julho de 1869 e 18 de abril He 
1870. A população é de 1.794 almas, sendo 137 escravos. Eleitores 
em 1876, 4. Lavoura, café e cereais. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. As rendas geral e provincial 
são arrecadadas por uma agência da coletoria de Pindamonhangaba, e 
por isso vão englobadas nas deste município. Esta freguesia foi exau- 
torada por lei provincial de 4 de março de 1876. 

PINHAL — São Carlos do. Povoação fundada a Noroeste da capi- 

tal, da qual dista 50 léguas ou 277,7 quilômetros, em território per- 
tencente ao município de Araraquara, e à margem esquerda do ribeirão 
Monjolinho. Esta povoação começou no ano de 1857, em terreno da | 
sesmaria chamada — Pinhal — pertencente aos herdeiros de Carlos 
José Botelho. Foi criada freguesia por lei provincial de 24 de abril 
de 1858 e elevada à vila por outra de 18 de março de 1865. Além da | 
matriz, possui a capela de Santa Cruz. Suas divisas com os municí- 
pios limítrofes foram designadas por leis provinciais de 28 de março, 
12 de abril de 1865 e 16 de março de 1866. A população é de 6.907 
almas, sendo 1.568 escravos; eleitores em 1876, 17 . Dista das povoa- 
ções limítrofes, a saber: de Araraquara 6 léguas ou 883,3 quilômetros, 
de Brotas 7 ou 38,8, do Rio Claro 9 ou 50, de Belém do Descalvado 5- 
ou 27,7 quilômetros. Lavoura café, cana, algodão e cereais. . Fogos 69, 
somente 60 que pagam o imposto. Tem duas cadeiras de instrução pú- 
blica primária para ambos os sexos. 

A capela da invocação de Santa Cruz ainda não se acha acabada e | 
a cadeia está apenas em começo. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria de Araraquara e por isso vão englobadas nas deste município. 

A receita municipal no exercício de 1869-1870 foi de 8008000. 

PINHAL — Bairro no município de Belém de Jundiaí, onde foi | 
criada uma cadeira de primeiras letras por lei provincial de 1876. | 

PINHAL — Rio afluente do Piracicaba; corre entre os municípios 
de Campinas e Limeira. | 

PINHAL — Bairro no município de Santa Isabel, onde foi criada | 
por lei provincial de 1876 uma cadeira de primeiras letras. | 

PINHEIRINHOS — Ribeirão afluente da margem direita do Tietê. 

PINHEIROS — Aldeia de índios da nação Guianaz, outrora exis- 
tente à margem do rio que lhe dá o nome, criada, segundo a tradição, 
pelo venerável padre José de Anchieta. Fica a 1 1/2 légua, ou 8,3 | 
quilômetros, a Oeste da capital. Em tempos anteriores foi ali criada uma 
paróquia, suprimida depois por decreto de 21 de março de 1831. Este 
lugar é hoje um pequeno arraial da paróquia da Consolação, no qual 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para ambos | 
Os sexos. 

Nele existe também uma barreira estabelecida para a cobrança 
do imposto de taxa de passagens, que no ano financeiro de 1869-1870 
rendeu 13:751$700. O número de fogos está incluído no do município 
a que pertence. 

PINHEIROS — Rio afluente da margem esquerda do Tietê, de | 
que é um dos primeiros tributários; tem origem nos montes ao poente | 
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da cidade de São Paulo na qual passa a pouco mais de légua, ou 5,5 
quilômetros de distância, na direção Sul. Em tempos muito antigos 
foi conhecido com os nomes de Kio Grande e Geribatiba. Corre na 
direção mais geral de Leste para Oeste e na altura da freguesia de São 
Bernardo curva-se um pouco para Noroeste; rega os municípios da 
capital e Santo Amaro. 

PINHEIROS — Rio dos. Tributário do rio Lourenço Velho. Cor- 

re na direção mais geral de Leste para Oeste, no município de Ubatuba. 

PINHEIROS — São Francisco de Paula dos. Povoação situada a 
| Nordeste da capital, em território pertencente ao município da cidade 
| de Queluz. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 13 de março de 1846, 

que estabeleceu-lhe divisas. 

|| Dista da capital 42 léguas, ou 233,3 quilômetros, e das povoações 
limítrofes, a saber: de Queluz 3 ou 16,6 quilômetros, de Barreiros Jul 
ou 71,1 quilômetros, de Areias 6 ou 23,8 quilômetros, e do Bananal 18 
ou 100 quilômetros. 

A sua população é de 3.723 almas, sendo 1.002 escravos, cuja 
| muioria cultiva o café e cereais; eleitores em 1876 — 9. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
Coletoria de Queluz, e por isso vão englobadas nas desse município. O 
número de fogos está incluído no do município a que pertence. 

PINTO — Ribeirão afluente do rio Sesmarias, da margem direita; 
corre entre os municípios de Areias e Barreiros. 

PIQUETE (Piquête) — Bairro no município de Lorena, onde existe 
criada uma cadeira de isntrução pública primária para o sexo mas- 
culino. Foi elevado à freguesia por lei provincial n. 10 de 22 de 
| março de 1875. 
| PIRACEMA — Ribeirão afluente da margem direita do Poraíúba. 
| Corre no município do Bananal. 

PIRACICABA — Povoação. (Vide Constituição.) 
PIRACICABA — Rio importante e caudaloso, formado pela junção 


| dos rios Atibaia e Jaguari. Corre na direção mais geral de Leste para 
|| Oeste e rega a cidade de Piracicaba, de onde vem ser vulgarmente 
Na conhecida esta cidade por aquele nome. É afluente da margem direita 
IM | do Tietê, no qual tem sua foz 20 léguas, ou 111,1 quilômetros, pouco 


mais ou menos, distante da referida cidade. Tem diversas cachoeiras 
| e corredeiras, sendo a principal o formoso salto junto à cidade. É pis- 
| coso, sobretudo na estação quente. 

Os peixes mais comuns são: Dourados, Piracanjubas, Jaús, Pira- 
cambocus, Pintados, Surubis, alguns dos quais medem 6 a 8 palmos de 
comprimento; tem também Mandijubas, Pirajubas, Pacus, Jurupocas, 

| além de muitos outros. e 
y Por este rio faz-se um importante comércio da cidade de Piraci- 
| caba para algumas povoações e arraiais das províncias de Goiás e Mato 
| Grosso, descendo por ele e pelo Tietê abaixo até o Paraná, não obstante 
a existência de cachoeiras e saltos frequentes no leito de ambos. 


| 
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PIRACICABA — Lugar onde se junta o peixe. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.) 

PIRACINUNGA — Rio afluente da margem direita do Juqueri- 
-querê; corre na direção de Sudoeste para Nordeste, entre os municípios 
de Caraguatatuba e São Sebastião. 

PIRAGIBO (Piragibu) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do Tietê. Corre na direção mais geral de Leste para Oeste, por entre 
os municípios de São Roque e Sorocaba. 

PIRAHY (Piraí) — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Jundiaí. Corre na direção geral de Sueste para Nordeste, entre 
os municípios de Itu e Cabreúva. 

PIRAHY (Piraí) — Bairro no município de Itapeva da Faxina, 
onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

PIRAHYTINGA (Piraitinga) — Rio afluente do Paraíba. 

PIRAHYTINGA (Piraitinga) — Rio afluente da margem direita do 
Tietê. 

PIRAHYTINGA (Piraitinga) Vide Paraytinga. 

PIRAIQUÊ — Lugar de entrada de peixe. (Anchieta Carta es- 
crita de São Vicente, Maio de 1560. 

PIRAIQUÊ — Rio afluente do Cubatão, também chamado por 
alguns Piaçagoera. Corre na direção mais geral de Oeste para Leste 
entre os municípios. de Santos e São Vicente. 

PIRAIQUÊ — Rio que nasce da série de morros que formam a ilha 
de São Sebastião, e deságua no mar. Corre no município de Vila Bela. 

PIRAIQUE-ASSG (Piraiquê-açu) — Bairro no município de Uba- 
tuda, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
o sexo masculino. 

PIRAIQUÊ-ASSO (Piraiqué-açu) — Rio que tem sua origem na 
cordilheira marítima, corre no município de Ubatuba e deságua no mar, 
na direção mais geral de Noroeste para Sudoeste. 

PIRAIQUÊ-MIRIM — Bairro no município de Ubatuba. 

PIRAIQUÊ DA COSTA — Ribeirão que nasce da cadeia de morros 
da ilha de Santo Amaro; deságua no mar a Sueste da mesma ilha. Cor- 
re no município de Santos. 

PIRAJO (Piraju) — Ribeirão afluente da margem direita do Para- 
napanema. Corre na direção mais geral de ENE. para SSO. Corre 
no município de Botucatu. 

PIRAJUSSARA — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre no município da capital. 

PIRAJUSSARA — Peixe que causa comichões. (Martius, Glos- 
saria Ling. Bras.). 

PIRAPITANGUY (Pirapitanguí) — Rio afluente da margem di- 
reita do Paraíba. Corre entre os municípios de Pindamonhangaba e 
São Luís. 

PIRAPITANGUY (Pirapitanguí) — Ribeirão afluente do Jaguari. 
Corre entre os municípios de Bragança e Amparo. 

PIRAPITANGUY (Pirapitanguí) — Ribeirão afluente da margem 
esquerda do Tietê. Corre nas imediações da cidade de Itu. 
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PIRAPITANGUY (Pirapitanguí) — Corrupção de Pirapitangahy. 
Significa rio de peixe vermelho, (Martius glossaria Ling. Bras.) 

PIRAPORA — Significa — salto de peixe. 

PIRAPORA — Antiga vila, hoje cidade do Tietê. 

PIRAPORA — Rio afluente da margem esquerda do Tietê. Corre 
no município de Parnaíba. 

PIRAPORA — Senhor Bom Jesus de. Capela e arraial situados a 
ONO. da Capital, no distrito da vila de Parnaíba, 2 léguas ou 11,1 qui- 
lômetros além dela, e 8 1/2 ou 47,1 quilômetros distante da cidade de 
São Paulo. A capela foi fundada por José de Almeida Neves a 81 de 

| maio de 1730, por escritura que se passou no cartório do tabelião de 
Parnaíba, e pelo qual doou 200 braças ou 444m,4 de terra em quadra e 
mais 2008 em dinheiro, que ficariam em sua mão vencendo o juro de 6 

| 1/4% ao ano, como se vê do livro de notas do tabelião que serviu 
naquele ano. A solenidade do orago tem lugar anualmente no dia 6 
de agosto, com grande concorrência, que em alguns anos sobe de 6 a 
8.000 pessoas. Com o produto das esmolas foi reedificada, ou antes 
construída, uma nova igreja, com solidez e capacidade, no mesmo lugar 
da velha capela. 

Neste bairro foram criadas duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. 


PIRASSONUNGA — Significa peixe que morde. (Fr. Francisco 
dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 

PIRASSONUNGA — Senhor Bom Jesus dos Aflitos de. Povoação 
situada a NNO. da capital, em território outrora pertencente ão muni- 
cípio da cidade de Limeira. As primeiras edificações nesta localidade 
datam de 1826. Foi criada freguesia sob a invocação do Senhor Bom 
Jesus dos Aflitos, por lei provincial de 4 de março de 1842, e elevada 
à vila por outra de 22 de abril de 1865. Dista da capital 38 léguas ou 
211,1 quilômetros, e das povoações confinantes, a saber: Rio Claro 
9 léguas ou 50 quilômetros, de Belém do Descalvado 4 ou 22,2 quilôme- 
tros, de Brotas 6 léguas ou 83,3 quilômetros, de Casa Branca 10 léguas 
ou 55,5, de Jaboticabal 10 1/2 léguas ou 58,3, da Constituição 15 léguas 
ou 88,8 quilômetros, de Jaú 10 1/2 léguas ou 58,8 quilômetros. Suas 
divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas por leis pro- 
vinciais de 7 de abril de 1849, 12 de abril de 1865, 8 de julho de 1867 
19 de julho de 1867, 15 de junho de 1869, 23 de março de 1870, 18 de 
abril de 1870 e 6 de maio de 1873. A população é de 7.169 habitantes 
sendo 1.376 escravos; emprega-se especialmente na lavoura de café, 
de que existem importantes fazendas, e cultura de cereais. Eleitores 
em 1876 — 17; fogos 146. Tem duas cadeiras de intrução pública 
primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 


| coletoria de Limeira e por isso vão englobadas nas deste município. p 
| PIRATININGA — Significa peixe seco, ou lugar em que o peixe 
| fica seco. 

PIRATININGA — Em documentos e escritos do século XVI consta 


| a existência deste rio entre a aldeia, depois vila de São Paulo de Pirati- 
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ninga e o lugar chamado Borda do Campo, onde teve assento a efêmera 
povoação de Santo André. 


Entretanto nenhum rio existe hoje com tal nome; mas a ter exis- 
tido, deve ser o ribeirão Ipiranga ou dos Meninos e Moinhos, que são 
os mais próximos da cidade de São Paulo e da freguesia de São Ber- 
nardo. Alguns supõem que o Piratininga dos antigos é o próprio Ta- 
manduateí, porém deste já falam escrituras também muito antigas que 
compulsamos. O erudito Fr. Gaspar da Madre de Deus, em suas Memó- 
rias para a história da Capitania de São Vicente, afirma que o Taman- 
duatei é o rio Piratininga dos antigos. Cremos, porém, que há nisto 
engano, e que até jamais houve rio com o nome de Piratininga. O tre- 
cho de uma sesmaria que encontramos no arquivo do mosteiro de São 
Bento mais corrobora a nossa opinião. 


“Francisco de Moraes, capitão e ouvidor com alçada n'esta Capi- 
tania de São Vicente, pelo Sr. Martim Affonso de Souza, capitão e 
governador d'ella por El-Rei Nosso Senhor, e do seu conselho, etc, 
Faço saber a quantos esta minha carta de data de terras de sesmaria 
virem e fôr mostrada, e o conhecimento d'ella com direito pertencer, em 
comc por Antonio Pinto, escrivão de orphãos e tabellião n'esta villa de 
Santos e n'ella morador de vinte annos a esta parte, com mulher e 
filhos, me enviou a dizer por sua petição em como elle não tinha terra 
para roçar no campo, e me pedia um capão, que estava na entrada de 
Piratininga, que parte do dito capão de uma banda com o matto que está 
á entrada de Piratininga, que é da banda do Norte, e da banda do Sul 
com os campos que vão sobre o Ypiranga, e da banda de Sudoeste com 
o campo Gerabate, e da banda do Nordeste, parte com o campo que está 
da banda do Tamanduatehy, que podia ser meia legua de terras, etc.,etc. 
Dada n'esta villa de Santos, sob meu signal e sellada com o sello das 
armas do dito Sr. governador, que n'esta Capitania manda servir. Hoje 


22 de Setembro. — Antonio Rodrigues de Almeida, escrivão do meu 
cargo e chanceller em toda esta Capitania, pelo dito senhor a fez. 
Anno de 1559 do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo. — Fran- 


cisco de Moraes.” 


Rio de Piratininga, eis a frase que encontramos em mais de um 
documento antigo, frase que significa apenas que por Piratininga passa 
um rio, que pode ser o Tamanduateí, como qualquer dos ribeirões 
seus afluentes. (Vide Santo André.) 


PIRATININGA — Nome da aldeia de índios Guaianazes, de que 
era soberano o cacique Tibiriçá. Campos de Piratininga, era assim 
chamado quase todo o território compreendido entre o campo do Tpi- 
ranga e parte do município de São Paulo. 

PIRATININGA — No diário de viagem de Martim Afonso às terras 
do Brasil, escrito por seu irmão Pedro Lopes de Sousa, que veio por 
comandante da esquadra, lê-se que, no dia 22 de janeiro de 1532 desem- 
barcou Martim Afonso em São Vicente e acrescenta que: “a todos nos 
pareceu tam bem esta terra que o capitão à determinou de a povoar 
e deu a todos os homens terras para fazerem fazenda, fez vila na ilha 
de S. Vicente e outra 9 léguas dentro pelo sertão que se chams 
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Piratininga, e repartio a gente n'estas duas villas e fez n'ellas officiaes e 
pôz tudo em bôa ordem de justiça, etc...” Em nenhum dos arquivos 
mais antigos de São Paulo, nem nos escritos que até hoje se têm ocupado 
da história do Brasil, e especialmente da Capitania de São Vicente, 
encontramos indícios da existência de semelhante vila de Piratininga 
antes de 1560. É provavelmente a aldeia de índios existente nos campos 
de Piratininga a que se refere Pedro Lopes de Sousa, a não ser apócrifa 


esta parte do Diário que se lhe atribui. 


PIRES E CAMARGOS — São estes os apelidos de duas importantes 
|| e entrelaçadas famílias da Capitania de São Vicente, que romperam 
hostilidades entre si pelos anos de 1653 e seguintes; tendo por causa 
(segundo o pouco que a este respeito pudemos colher dos arquivos e 
| memórias da província de São Paulo) rivalidades da influência e pre- 
| domínio nos cargos -da república. A testa do partido dos Camargos 
achavam-se José Ortiz de Camargo e seu irmão Fernando de Camargo; 
e à frente do partido dos Pires estavam João Pires e Francisco Nunes 

de Siqueira. 


Percorrendo os livros de vereanças da Capitania de São Paulo ape- 
nas encontramos: Que a 8 de maio de 1653, comparecendo o ouvidor 
geral João Velho de Azevedo para abrir os pelouros, e publicar a 
eleição dos novos oficiais da câmara e juízes ordinários, encontrara as 
portas da casa da Câmara fechadas, por haver o juiz ordinário Fernando 
de Camargo fugido, levando as chaves, pelo que mandou arrombar as 
portas e o cofre dos pelouros, fazendo queimar os pelouros velhos e 
convocando os vereadores do ano anterior para continuarem no exercício 
até a nova eleição. Depois disto dá-se um completo silêncio nas atas 
da Câmara, e só a 5 de fevereiro de 1654, reunem-se os vereadores para 
pedirem auxílio ao capitão-mor, que residia em Santos, contra José 
Ortiz de Camargo, e seu irmão Fernando de Camargo, que estavam 
reunindo os seus sequazes em corpo de armas, e tentavam entrar na 
vila. Com efeito dois dias depois, a 7 de fevereiro, reunem-se os ve- 
readores e José Ortiz de Camargo, que tinha entrado na vila de São 
Paulo com seus sequazes armados, vai tumultuariamente à Câmara e 
apresenta uma provisão que o nomeia ouvidor; mas a Câmara nega-lhe 
a posse, e manda afixar editais deste acontecimento. Dois dias depois, 
a 9, reunem-se outra vez Os vereadores, o capitão-mor, o visitador da 
Companhia de Jesus, Simão de Vasconcelos, o abade de São Bento, o 
prior do Carmo, o guardião de São Francisco e resolvem que nada se 
altere no governo da terra do que respeitava à eleição dos oficiais da 
Câmara e cargos públicos, e que se conservasse à José Ortiz de Camargo 
no cargo de ouvidor, contanto que não usasse nem executasse papel 
ou ordem que da Bahia trouxesse, ou lhe venha de novo até a chegada 
| do ouvidor sindicante (vide Cronologia). Mas José Ortiz não se sujei- 
tou a este acordo e procedeu no exercício de suas funções, com o com- 
| 
|] 
| 


| petente cortejo de violências, pelo que a 1.º de dezembro do mesmo 
ano baixou a provisão régia anulando todos os atos por ele praticados. 
tendo antes, a 24 de novembro, sido expedido alvará do conde de Athou- 
guia, governador geral do Brasil, do teor seguinte: 
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“D. Jeronymo de Athayde, conde de Athouguia, etc., etc. Faço 
saber aos juizes, vereadores, procurador do conselho, pessoas particula- 
res e povo da villa de S. Paulo, e ao capitão-mór ouvidor e mais justiças 
da Capitania de S. Vicente, que Francisco Nunes de Siqueira, procura- 
dor da familia dos Pires, e José Ortiz de Camargo da dos Camargos, 
moradores uns e outros, na mesma villa, me representaram differentes 
papeis e queixas de ambas as partes, assim sobre os tumultos e sedições 
que haviam resultado da eleição da Camara, que n'aquella villa havia 
feito o ouvidor-geral do Rio de Janeiro João Velho de Azevedo, como 
sobre outros procedimentos seus de que se havia occasionado chegarem 
aqueilas duas familias a tomarem as armas com numeroso sequito de 
indios, e quasi a rompimento de batalha, se os prelados das religiões que 
alli se achavam o não advertissem, evitando a ultima ruina d'aquella 
praça, emquanto se recorria a este governo para n'elle se determinar o 
que mais conviesse ao serviço de Sua Magestade e quietação d'aquelle 
povo. 

“Desejando eu reduzil-os a uma universal concordia, e as duas fami- 
lias e parcialidades á união, com que se deve tratar dos augmentos da 
sua republica e observancia das obrigações de bons vassallos, para 
com maior acerto se eleger o meio que fôsse mais efficaz e dispositivo 
d'este fim, ordenei se visse esta materia na relação do Estado, com 
toda a circumspecção que o caso pedia. E considerando tudo que, por 
uma e outra parte se propôz em suas petições, o que constou das certi- 
dões, devassas e mais documentos em que as fundaram, e a informação 
e voto que haviam precedido de todos os religiosos e mais autoridades, 
que se haviam achado no referido congresso das duas parcialidades, 
com sujeitos que mais interior e desinteressadamente o podiam dar, o 
parecer do chanceller, e mais desembargadores, e resolução que na 
relação se teve por mais conveniente seguir-se: procurando conformar- 
me com ella em tudo que a gravidade e as circumstancias d'este nego- 
cic e suas dependencias o permittem, por envolver tambem razões poli- 
ticas, e que não menos deve o governador attender que as da justiça, 
quando estas são tão implicitas como a do Estado: Hei por bem e 
serviço de Sua Magestade que d'aqui em diante sirvam na Camara da 
dita villa tanto officiaes de um bando como de outro, para que com 
esta igualdade cessem as inquietações que de a não haver, se accende- 
ram n'aquelle povo, e a eleição se fará da maneira seguinte: chamará 
o ouvidor da Capitania com o escrivão d'aquella villa, na fórma da 
Ordenação, os homens bons e o novo d'ella ao conselho, e lhe requererá 
que nomeie cada um seis homens para eleitores, tres do bando dos 
Pires e tres do dos Camargos (não sendo os cabeças dos bandos, antes 
os mais zelosos e timoratos) e tanto que todos os votos fôrem tomados, 
escolherá para eleitores de cada bando os tres que mais votos tiverem. 
Estes seis fará apartar em tres pares, um Pires com um Camargo, e 
lhes ordenará que façam os seus tres róes como é estylo, a saber: seis 
para juizes, tres de um bando e tres do outro, e um neutral, e tres para 
procuradores do conselho, um. Pires e um Camargo, e um neutral: 
assim se usará para os mais officios, se os houverem na Camara, etc., 
etc. E porque das devassas que o mesmo ouvidor-geral do Rio de 
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Janeiro João Velho de Azevedo tirou n'aquella Capitania, ficaram cul- 
pados diversos moradores d'aquella villa, que estão inhabeis para pode- 
rem ser eleitores, e só concedendo-se perdão geral aos que não tives- 
sem parte se poderá encaminhar a eleição da Câmara e a quietação do 
povo ao acerto que se pretende; em nome de Sua Magestade concedo 
perdão a todas as pessoas de qualquer qualidade e condição que sejam, 
que de algum modo ficaram culpadas nas devassas que o dito ouvi- 
dor-geral tirou n'aquella Capitania, de quaesquer crimes em que tenham 
parte 

Mas considerando que os que a têm e estão sentenciados com 
pena capital são os principaes sujeitos da familia dos Camargos e se 
totalmente se lhes denegar perdão, ou da parte ou absoluta de Sua 
Magestade, se poderão occasionar novos prejuizos, que depois terão 
difficilimo remedio, e agora se devem prevenir pelos possiveis da sua- 
vidade e conveniencia em que ambas as familias é justo que se con- 
formem, e perdoem reciprocamente, pondo os olhos nas mortes e per- 
das que uma e outra tem padecido, e nos inconvenientes que ao diante 
se podem seguir de se acusarem a todo o rigor da justiça, e recom- 
mendando mui encarecidamente aos prelados das religiões, ordeno ao 
capitão-mór, e a todas as pessoas de posto e á maior autoridade n'aquella 
villa que com interposição da presente, e em nome d'este Governo pro- 
curem reduzir as partes a lhe conceder perdão, para com a demonstração 
d'elle se confirmarem mais indissoluvelmente os vinculos da paz com 
que desejo unir ambas as familias no antigo socego em que as conser- 
vava, não só a sociedade de communs moradores d'aquella villa, mas o 
particular parentesco que entre si têm, e a amizade que antes profes- 
savam. E neste caso, tendo perdão das partes (como confio), o hei 
por concedido tambem em nome de Sua Magestade, a todos os de uma 
e outra família, que estiverem culpados nas referidas devassas, e em 
especial aos Camargos, que estão sentenciados em pena capital, e uns 
e outros poderão livremente ser occupados em todos os cargos publicos 
sem em tempo algum se lhes formar culpa nem impedimento. Mas se 
fôr tanta a abstenção das partes (o que não espero) que continuem a 
accusação para este negocio não tornar a seus principios, e se obviarem 
todas as consequencias que podem ser damnosas á conservação d'aquella 
villa. Hei por bem e serviço de Sua Magestade, que aos culpados que 
tiverem parte, e principalmente aos condemnados em pena capital da 
familia dos Camargos por haverem sido sentenciados á revelia, se sus- 
penda a execução d'ella, e não obrem as justiças contra elles, em virtude 
das sentenças dadas, cousa alguma, emquanto não vem resolução de 
Sua Magestade sobre esta materia. 

E quando elles livrarem-se o façam ordinariamente perante os jul- 
gadores a que pertençam, nem serem constrangidos á prisão; para Oo 
que lhes concedo por este seguro real em nome de Sua Magestade, e 
debaixo d'este poderão livremente apparecer nas audiencias, e estar na 
mesma villa, ou fóra d'ella, sem impedimento algum das justiças, para 
com menor temor d'elas requererem até com effeito se sentenciar defi- 
nitivamente a sua culpa. Pelo que ordeno aos officiaes da Camara 
d'aquella villa, capitão-mór, ouvidor, pessoas particulares, e povo della, 
e de toda a Capitania de S. Vicente, e bem assim a todas as mais jus- 
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tiças d'este Estado a que o conhecimento d'esta com direito pertencer, 
que a cumpram, etc. Antonio Velloso a fez n'esta cidade do Salvador 
da Bahia de Todos os Santos, aos 24 de Novembro de 1655. — Bernardo 
Vieira Ravasco a escreveu. — Logar do sêlo. — Conde de Athouguia.” 

Com este alvará e com a provisão régia que o confirmou serenaram 
as hostilidades entre os dois bandos, hostilidades que tinham feito der- 
ramar sangue por espaço de mais de dois anos. Infelizmente, porém, 
o interesse sórdido, ou a perversidade de magistrados que o Governo 
da metrópole enviava ao Brasil com o título de ouvidores gerais e cor- 
regedores, mais de uma vez tentou ressuscitar a luta entre as duas 
importantes famílias. 

Disto nos dão conhecimento as duas provisões de 23 de julho 
de 1674 e 28 de dezembro de 1688, confirmando e ratificando o perdão 
geral dado aos 24 de novembro de 1655, que os tais ouvidores, com 
interpretações sibilinas tentaram anular, recomeçando as devassas 
para, como é provável, auferirem custas e propinas dos processos, 
pois tal era, segundo a experiência de longos anos, a missão dos ma- 
gistrados, que'vinham de além-mar. 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, livros de vereanças e de regis- 
tros de alvarás e cartas régias de 1653 a 1670 e outras memórias escritas 
a respeito.) 

PIROUPAVA — Rio afluente da margem esquerd: do Ribeira de 
Iguape. Corre na direção mais geral de Norte a Sul nc município de 
Iguape. 

PIROUPAVA — Bairro no município de Iguape onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1875. 

PIRULEIRAS — Bairro no município de Jacareí, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

PISSARRÃO — Rio afluente do Jaguari-Mirim. Corre entre os 
municípios de São João da Boa Vista e Casa Branca. 

PITANGUY (Pitanguí) — Rio das pitangas, ou de fruta verme- 
lha. 

PITANGUY (Pitangui) — Povoação hoje pertencente à província 
de Minas Gerais. Foi fundada por paulistas, especialmente por Do- 
mingos Rodrigues do Prado. (Vide este nome.) Elevada à vila no 
ano de 1715 e inaugurada pelo mestre de campo Antônio Pires de 
Ávila por ordem do governador D. Braz Baltazar da Silveira. Acha-se 
na lat. de 19º 42? e 30” e na long. de 332º 16” da Ilha do Ferro. 
Elevada à cidade por lei provincial de Minas de 16 de maio de 1855. 

POLICIA (Polícia) — Pela lei de 3 de dezembro de 1841 a 
administração deste ramo do público serviço foi cometida em cada 
província aos chefes de polícia, que são escolhidos entre os desembar- 
gadores e juízes de direito. 

Na província de São Paulo têm servido este cargo, os seguintes 
Juízes de direito: 

Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, posse em 1842. 

José Augusto (Gomes de Menezes, posse a 19 de setembro do 
mesmo ano. 

Joaquim Firmino Pereira Jorge, posse em 1843. 

José Cristiano Garção Stocker, posse em 1845. 
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Joaquim Firmino Pereira Jorge, posse em 1848. 

Antônio Roberto de Almeida, posse em 1853. 

Bernardo Avelino Gavião Peixoto, posse em 1858. 

Ludgero Gonçalves da Silva, posse em 1860. 

Luís José de Sampaio, posse no mesmo ano supra. 

João Guilherme de Aguiar Whitaker, posse em 1863. 

Olegário Herculano de Aquino e Castro, posse em 1864. 

Luís Francisco da Câmara Leal, foi nomeado porém não tomou 
posse. 

José Pereira da Silva Moraes, não tomou posse. 

Cândido Xavier de Almeida e Sousa, posse em 1865. 

Daniel Acioli de Azevedo, posse em 1866. 

José Inácio Gomes Guimarães, posse em 1868. 

Sebastião José Pereira, posse em 1869. 

PONTA-GROSSA — Ponta de terra que forma a entrada da baía 
de Santos, da parte do Norte, ficando-lhe fronteira ao Sul a de Taipu. 
Está a 23º 59 e 24” de lat. e 48º 44º e 54” de long. Oeste. 

PONTA-GROSSA — Cidade hoje pertencente à província do Pa- 
raná. Foi criada freguesia por alvará de 15 de setembro de 1823, 
quando pertencia à de São Paulo. 

PONTA DA SERRA — Bairro no município de Itapeva da Fa- 
xina. Os moradores tratam de elevá-lo à freguesia com a denominação 
de Santo Antônio, e nele existe criada uma cadeira de instrução pública 
primária para o sexo masculino. 

Foi com efeito elevado à freguesia com a denominação de Santo 
Antônio da Boa Vista por lei provincial de 16 de abril de 1874 que 
lhe designou as divisas com a capela dos Barretos no município de 
Jaboticabal. , 

PONTE ALTA — Ribeirão afluente da margem direita do 
Capivari. Corre entre os municípios de Capivari, Santa Bárbara e 
Água Choca. 

PONTE-ALTA — Bairro no município de Mogi das Cruzes, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

PONTE-GRANDE — Bairro no município de Mogi das Cruzes, 
à margem do rio Tietê, onde foi criada uma outra cadeira de primeiras 
letras em 1873. 

PONTE-NOVA — Bairro no município de São Luís, onde existe 
pa uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

PONTE DO TIETÊ (Tietê) — Senhora dos Remédios da. Povoa- 
ção situada em território pertencente ao município de Botucatu. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 20 de fevereiro de 
1866. A paróquia dá 3 eleitores, e a população é de 2.821 habitantes, 
sendo 96 escravos. As leis de 8 de março do mesmo ano e 9 de 
julho de 1869 designaram as divisas com as paróquias limítrofes. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 

Dista da capital 52 léguas ou 288,8 quilômetros, de Botucatu 7 
ou 38,8, de Lençóis 5 ou 27,7, da Constituição 9 ou 50 quilômetros. 
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Tem 76 fogos; eleitores em 1876 — 7. A lavoura é de algodão 


e cana. 


POPULAÇÃO — Os esclarecimentos que apresentamos sob este 
título são o resultado da estatística oficial do ano de 1874. 


Municípios Paróquias 


Senhora d'Assunção da Sé ......... 
Senhora da Conceição de Santa Efl- 
GONID E sis a eres to ora = 
Senhora da Consolação de São João 
Batistas tortos Te ta a a 


São Paulo ...... BRAZ ps Sica io joe forno abalo Rasa ça 
Senhora da Conceição dos Guarulhos 

Expectação da Senhora do Ó ...... 

Senhora da Penha de França ...... 

Senhora da Conceição de São Ber- 

PENAL on ODD DI aan A LEIS Duo ou ddo 


Santo Amaro Senhora dos Prazeres de Itapece- 

PICAR arara a raro teia (ao aaa Rea are SPA are 
Parnaíba ........ Sant'Ana/de Parnaíba -. nr 
Cotia? ereta ponieteto Senhora do Monte Serrate da Cotia 
Jacare see io Senhora da Conceição de Jacareí .. 
Santaspranca Ds santa) Branca a aires o oie pare ie ato 


Santa DEsa bela afete print Persa ota or 
Santa Isabel ..... / 


1 Senhora do Patrocinio: ;assesa ce ceu 

Sant'Ana de Mogi das Cruzes ..... 

Senhora da Ajuda de Itaquaquece- 

Mogi das Cruzes ia 


São José de Pa- 


raitinga ....... São José de Paraitinga ............ 
São José dos PE SaonJoséldos Campos na 
Og Mor ale fefo inhefa ia | Senhora da Piedade do Buquira .. 
Cacapava xa sao Senhora d'Ajuda de Caçapava 

Santo Antônio da Paraibuna ...... 

Paraibuna ....... Senhora da Conceição do Bairro 
l INhÃO) aoasssroDcospoonoboaBHocasagaú 

Natividade ...... Divino Espírito Santo da Nativi- 
GENE opsconboovho dovHbsamvadD add 


Livres 


7.344 


3.988 


3.015 


2.030 
2.379 
1.708 
1.804 


2.568 
2.631 


5.207 


4.667 
2.877 
4.519 
8.620 
4.548 


5.013 
2.702 
10.301 
1.788 


1.468 
1.531 


Escravos 


1.909 


4 


342 


278 
225 
315 

79 


119 
89 


263 


229 
461 
505 
1.574 
967 


493 
613 


1.159 


90 
210 
37 


161 


1.245 
145 


1.602 


1.084 


1.024 


294 


Total 


9.223 


4.459 


3.357 


2.308 
2.604 
2.023 
1.883 


2.787 
2.720 


5.470 


4.896 
3.338 
5.024 
10.194 
5.515 


5.506 
3.315 


11.460 


1.878 
1.678 
1.568 


4.103 


12.998 
2.156 


3.074 


—— = aa 
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Municípios Paróquias Livres Escravos Total 

São Luís do Pa- [ São Luís do Paraitinga ........... “7.587 1.452 9.039 

raitinga. .s... - | Senhora da Conceição da Lagoinha 4.218 637 4.855 

| São Francisco das Chagas de Tau- 15.225 3.708 18.933 
ANAEARS prconngas patél sato preces emma carrera amantes 

Santa Cruz do Paiolinho ........... 1.500 414 1.914 


Pindamonhangaba Senhora do Bom Sucesso de Pinda- 


| monhangaba «assa eiseamnar om aisivs 10.918 3.718 14.636 
] 
S. Bento de Sapu- ([ São Bento de Sapucaí-Mirim ...... 3.708 564 4.272 
j 
| caí-Mirim ...... l Santo Antônio do Pinhal ........... 1.657 137 1.794 
| Guaratinguetá ... Santo Antônio de Guaratinguetá .. 16.485 4.352 20.837 
Cunha tenis Senhora da Conceição do Cunha .. 6.043 1.830 7.873 
ILOTENA cana nie ja Senhora da Piedade de Lorena ... T.743 1.338 9.081 
Cruzeiro; asas Senhora da Conceição do Cruzeiro .. 4.189 T42 4.931 
|) 
|] 
f Senhora da Conceição de Silveiras 4.762 1.309 6.071 
Silveiras! Estao o mais ») E : 
| Senhora da Piedade do Sapé ..... 5.115 787 5.902 
Bananal Sd. Bom Jesus do Livramento do Ba- 
PEÇO COL SE CDA TAS UTI IDA 7.325 8.281 15.606 
ATO LAS E ereta ta ao SantiAnapde Areias e apare papai 3.819 1.898 5.716 
São José dos Bar- 
TELLO Sao ator mia pvero São José dos Barreiros ............ 3.125 2.544 5.669 
f São João Batista de Queluz ...... 3.938 1.196 5.134 
LO MENDEA o isacirao São Francisco de Paula dos Pinhei- 
| TOS ucicccesereeesecececenerenenoo 2.721 1.002 3.723 
Santos sm al sainigeis Senhora do Rosário de Santos .... 7.585 1.606 9.191 
São Vicente ..... Sao AVicente) «name ssa a aa mta ento a 1.395 198 1.593 
Itanhaém. Asemeeer Senhora da Conceição de Itanhaém 1.503 63 1.566 
Ubatuba «cce... Exaltação de Santa Cruz de Uba- 
RI err Da O DOC ALLE IPO ss Par LOTReE 6.436 1.129 7.565 
São Sebastião ..... São Sebastião ...sssanes cuninsalea main 4.070 642 4.712 
Caraguatatuba ... Santo Antônio de Caraguatatuba .. 1.492 176 1.668 
Vala PBela a sis Senhora d'Ajuda de Vila Bela .... 5.772 968 6.740 
Senhor Bom Jesus de Iguape ..... 8.829 1.184 10.013 
Senhora da Conceição de Jacupi- 
Iguape .......v.m EEE MI BROS DE o QU E Rca Gota ar 2.639 232 2.871 
| Santo Antônio de Juquiá ......... 1.476 35 1,511 
| Senhora das Dôres da Prainha .... 1.47 133 1.610 
| Cananéia) ease São João Batista de Cananéia ... 3.447 498 3.945 
| DÓ eb (eh nine iu Senhora da Guia de Xiririca ..... 4.730 34 5.464. 
| Iporanga ....... + Sant'Ana de Iporanga ........ ERRO 2.157 80 2.237 
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Municípios Paróquias 

( Senhora da Conceição de Campinas 
Campinas ....... «1 Senhora do Carmo e Sta. Cruz de 
(MECampinasRe 
bb ato EMA arquirteeao ap Senhora do Destêrro de Jundiai .. 

BelÊnis aja sis dielia Senhora de Belém de Jundiaí 
Lares seio tosa Senhora da Candelária de Itu .... 
Gebreúva uso, cs. Senhora da Piedade de Cabreúva .. 
Indaiatuba ....... Senhora da Candelária de Indaia- 
O, CDS AGaN SECO OST pOnToaSmpaS 
Monte-Mor ...... Senhora do Patrocínio do Monte- 
IVO Eae polia o io Povo po Rs Rea Te RR Condo at 
Porto Eelizi Senhora Mãe dos Homens de Pórto 
QAEDA E IDA ERIO PECEr 


Sorocaba ..... 10. Senhora da Ponte de Sorocaba .... 
Campo Largo .... Senhora das Dôres de Campo Largo 
São Roque cia star nin efecto abate efa ara, ela 
São Roque ....... Senhora da Penha de Araçarigua- 
AVE ERA DE DE PUCRS TORRE CEPE CRER 
na coa Senhora das Dóôres de Una ........ 
piedade Nata Senhora da Piedade ............... 
[ Senhora da Conceição de Bragança 
B ELNÇAO qo terço ) 
Ma l Senhora do Socorro do Rio do Peixe 
(f São João Batista de Atibaia ..... 
Atibaia ) 
L Senhora do Carmo de Campo Largo 
INAIZA6 eta pra fu tocato o Senhora. de Nazaré ...wussypaneesto 
Santo Antônio da 
Cachoeira ..... Santo Antônio da Cachoeira ....... 
ATI DARO! sato aii Senhora do Amparo. anais ear 


Senhora do Rosário da Serra Negra 


Senhora dos Prazeres de Itapetl- 
folego re EERS E SO RD nr 
Senhor Bom Jesus do Alambari ... 
São João Batista do Guarei ....... 
Senhora das Dóres de Sarapuí 


Paranapanema Senhora da Conceição do Capão Bo- 
nito de Paranapanema ........... 
EDQTUIO Ripiepisto ato stojo Senhora da Conceição de Tatui ... 


188 

Livres Escravos Total 
9.942 6.705 16.647 
T.TTo 6.980 14.750 
5.953 1.852 7.805 
4.712 1.948 6.660 
7.323 3.498 10.821 
2.275 693 2.968 
2.041 1.708 3.749 
2.546 772 3.318 
6.122 1.547 7.669 
10.543 3.456 13.999 
4.675 469 6.144 
4.018 754 4.752 
1.271 353 1.621 
5.006 539 5.445 
4.506 306 4.812 
9.648 1.975 11.623 
7.325 547 7.872 
3.548 908 4.456 
1.532 158 1.690 
4.664 616 5.280 
5.475 885 6.160 
9.626 2.130 11.756 
4.532 224 4.756 
13.315 1.518 14.833 
2.152 109 2.261 
4.136 198 4.332 
3.957 414 4.371 
6.737 326 7.063 
11,052 1.059 12.111 
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Municípios Paróquias Livres Escravos Total 
Senhora das Dôres de Botucatu .. 5.766 847 6.613 
Senhora dos Remédios da Ponte do 
Botucatu RE. CISÃO Goo O a saBaDosnbvFaoondan Dados 2.725 96 2.821 
Senhora das Dôres do Rio Novo .. 4.796 341 5.137 
Senhora da Piedade do Rio Bonito 2.858 To 2.928 
Senhora da Piedade dos Lençóis .. 5.185 629 6.814 
Lençóis ........ . 1 São Domingos ..........ccccsereress 3.629 116 3.745 
Santa Cruz do Rio Pardo ........ : 3.623 209 3.832 
Itapeva da Faxl- [ Santa Ana de Itapeva da Faxina .. 9.319 839 10.158 
DE MOGNDNAGOLODO | Senhora do Bom Sucesso .......... 2.199 247 2.446 
São João Batista do Rio Verde .. 2.514 307 2.821 
São João Batista 
Senhora da Conceição das Lavrinhas 1.654 354 2.008 
do Rio Verde .. 
São Sebastião do Tijuco Prêto .... 2.487 35 2.522 
ASS EM oo odaa ads Santo Antônio do Apiaí ........... 4.887 479 ' 6.366 
Constituição ..... Santo Antônio da Constituição .... 10.611 6.442 16.053 
Santa Bárbara sato ella ate o inta a ata tao ei ola a 2.376 213 2.589 
Santa Bárbara Ç! ” j 
l São Pedro ms se saia iatato o o qn o ato fa faia e ja fado 2.955 272 3.227 
Capivari eae Senhora do Patrocínio de Capivari 
GIN ASEHEAO oro coBooscnoasDasssasadaso 5.008 3.189 8.197 
ITjeL8o | iasaforofesaio tmtaloto SS. Trindade de Tietê ............. 6.731 3.276 10.007 
São José de Mogi-Mirim ........... 8.520 3.524 12.044 
a Senhora da Conceição de Mogi- 
Mogi-Mirim ..... . 
oElNERL (EVA DS cuco e dE 3.492 684 4.176 
Divino Espírito Santo do Pinhal .. 4.450 798 5.248 
Penha de Mogi- 
IB bU BOL papo oa Senhora da Penha de Mogi-Mirim .. 4.597 1.298 5.895 
São João da Boa 
VARED, sopagsmaDo São João da Boa Vista ......... SO 5.537 2.038 T.576 


Senhora das Dôres de Casa Branca 6.124 1.795 7.919 
Casa Branca .... ( 


| Santa Rita do Passa Quatro ..... 2.064 298 2.362 
São Sebastião ... São Sebastião da Boa Vista ...... 2.837 1.097 3.934 
Senhora da Conceição de Caconde .. 3.222 690 3.912 

Caconde ......... Divino Espírito Santo do Rio do 
| Peixe .eceeeeeeremereeeonserenneso 3 2.525 619 3.144 
São Simão ....... SAN SIMÃO RO a NI Re 2 Cb TT 3.507 
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Municípios Paróquias 


Ribeirão Prêto .. São Sebastião do Ribeirão Prêto .. 


(CIALO ea aee l Senhora da Conceição de Itaqueri .. 
Bb DEL oracao nao Senhora das Dôres da Limeira .... 
Patrocínio das 

ATATAS! era vais irao Senhora do Patrocínio das Araras .. 
Piraçununga ..... Senhor Bom Jesus do Aflitos de 

Piraçuntun ga Par fopara talo ala fala io torn ta pas fofo 


Belém do Descal- 
Nicola fo Rage seje SIE Senhora de Belém do Descalvado .. 


f São Bento de Araraquara ......... 


Araraquara ..... db rag, J 
í São Josédo Rio Prêto) «eanmina asi 


São Carlos do Pi- 
DhglE sianio sonia Sao Carlos do Pinhal asia sinos 


f Senhora das Dôres de Brotas ..... 


Brotast sina Divino Espírito Santo dos Dois Cór- 
| regos ....cccieress screen erecase 
APM nesta das oUor Senhora do Patrocínio do Jaú 


| Senhora da Conceição da Franca .. 

Senhora do Carmo da Franca ..... 

MES og iisonE Santa Bárbara de Macaúbas ....... 
Santa Rita do Paraíso ..... Pres CR 


Santo Antônio da Rifaina ......... 


Senhor Bom Jesus da Cana Verde 


de Batatais .scii-isis av aisiualo/oieis a ujoia 


Batatais ......... 
Santo Antônio da Alegria ......... 
Sant'Ana dos Olhos d'Água ....... 
Cajuru! Sociais ... São Bento e Santa Cruz de Cajuru 
Senhora do Carmo de Jaboticabal .. 
Jaboticabal ...... | 


| Espírito Santo dos Barretos ....... 
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Livres Escravos Total 
4.695 857 5.552 
8.608 3.595 12.203 
2.452 341 2.793 
11.229 3.054 14.283 
3.430 2.065 5.495 
5.793 1.376 7.169 
4.370 1.339 5.709 
5.711 1.417 7.128 
2.430 209 2.639 
5.329 1.568 6.907 
5.733 1.383 7.116 
2.574 251 2.825 
5.519 887 6.406 
6.818 1.430 8.248 
2.486 415 2.901 
4.251 753 5.004 
2.361 468 2.829 
2.105 332 2.437 
6.275 1.601 7.876 
1.872 337 2.209 
2.870 559 3.429 
4.828 566 5.894 
2.761 364 8.135 
1.983 151 2.134 
680.742 156.612 837.354 
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O total de 837.854 está assim dividido: 


Quanto ao sexo 


[ MEME quoonanrra ao doando rara perco 348.304 
DivReS seo Adao | Mulheres ....cosisisssssseseceneneneno 332.438 
Nm ELOI Cris aa ota off o ado ioto fe PO TOREEAE o a to o ara 88.040 
TACRAVOS datado aid Mulheres Rs PESE es tera 68.572 
837.354 

Quanto ao estado civil 
Solteiros ........ccceceeses CPR TO Dr 453.070 
Tiyres raso pero o apto oba to Casados. rarasak sisf aim oa Ja RE a aço Latas a fan aj 195.154 
IV UV OS ot aaa o Para MATE E TAPE agito o re ola (ue aj 32.518 
US LEE gas anna Rano Cn dao costas aDa 130.898 
EACravos Mis aaa aralaforolaa Casados. isa are cine a Afate aa oba tea a) antes TO EE EDTA 21.324 
| Viúyos) qoopge ae metia ns teem a njeeanã 4.390 
837.354 

Quanto à raça 

Brancos Mas, a, feio ace reraNaRa REIS TA aro (Si 10 a) ipa 433.432 
JEVI GN oresaio afeto elite jo aa fon lie Pardos RB Asa can SS Irado radol 151.306 
Pretos areas o mis ofe o oinlo e oip oro are RRo tar ooo to ooo 56.539 
MJ iCaboclos/ ess. sie ieiedeiojefelesejadofota a apo ereto ota latoda 39.465 
ESCIaVO5! Rogsiorofala fora etato vaia Pardo] jar a) o antera atabo a atoa alataa ja e refaintaçol> 45.152 
PreLOS, is ecris ni or ioga a ZAND ja og p Ra 111.460 
837.354 


PORTELLA (Portela) — Ribeirão afluente da margem direita 
do Paraíba. 


PORTO DE APIAHY (Porto de Apiaí) — Bairro no município 


de Apiaí, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino, 
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PORTO-FELIZ (Porto Feliz) — Antiga povoação denominada 
Pôrto de Araritaguaba. Acha-se situado a ONO. da capital e dela 
distante 22 léguas, ou 122,2 quilômetros na margem direita do rio 
Tietê. Teve origem pela fregiiência dos exploradores do sertão em 
direção às regiões de Goiás e Mato Grosso para descoberta das minas 
de ouro. Foi criada freguesia, e desmembrada da paróquia de Itu, 
em 1728. Serviu de núcleo a esta povoação a capela edificada em 
1721 por Antônio Cardoso Pimentel e Antônio Aranha Sardinha, sob 
a invocação da Senhora da Penha de Araritaguaba. Seu primeiro 
pároco foi o padre Felipe de Campos, natural de Itu. Em 1735 os 
habitantes deste lugar e o mesmo pároco fizeram uma petição ao 
bispo da diocese D. Fr. Antônio de Guadelupe, pedindo-lhe permissão 
para acrescentarem a referida capela, o que lhes foi concedido. Porém 
depois de concluído esse acréscimo, e notando-se que não só tinha 
sido má a construção, como imperfeita, resolveram em 1744, por 
iniciativa e esforço do missionário Fr. Ângelo de Siqueira, dirigirem 
outra petição ao então bispo D. Fr. João da Cruz, sucessor do já 
referido D. Antônio, pedindo permissão para erigirem uma nova igreja 
matriz não só mais espaçosa, como de construção mais sólida, o que 
lhes foi concedido por provisão de 27 de novembro daquele ano, sendo 
nessa ocasião nomeado o vigário da vara da vila de Itu, Miguel Dias 
Ferreira para designar o local em que devia ser ereta a referida e 
atual matriz da invocação da Senhora Mãe dos Homens; porém isto 
deu-se somente um ano depois, isto é, em 1745. Foi elevada à vila 
com o nome de Porto Feliz por ordem do governador e capitão-general 
Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, datada a 13 de outubro 
de 1797, e à cidade por lei provincial de 16 de abril de 1858. Acha-se 
a 23º 18º 36” de lat. austral e a 330º 12º de long. da Ilha do Ferro. 
Dista das povoações com que divide, a saber: da cidade de Itu 4 
léguas ou 22,2 quilômetros, da de Capivari 4 ou 22,2, da do Tietê 4 
ou 22,2, da de Tatuí 7 ou 38,8, e da Sorocaba 5 ou 27,7 quilômetros. 
Suas divisas civis têm sido modificadas por leis provinciais de 22 
de abril de 1863, 28 de março e 25 de abril de 1865, 20 de fevereiro 
de 1866, 19 de julho de 1867, 15 de junho e 5 de julho de 1869. 


Tem cadeia e casa de Câmara próprias e possui, além da matriz, 
que é bom edifício, a igreja da Senhora da Boa Morte, ainda não 
concluída. A população é de 7.669 habitantes, sendo 1.547 escravos, 
cuja maioria emprega-se na cultura da cana, café, algodão e cereais. 
Eleitores em 1876, 19: fogos 714. No porto que o rio Tietê faz 
nesta cidade embarcavam-se antigamente os passageiros e cargas 
que demandavam a Capitania de Mato Grosso e parte da de Goiás; 
mas no começo do presente século foram os povos abandonando esta 
via fluvial pela que começa no rio Piracicaba, no porto da cidade da 
Constituição, tornando assim estacionária e quase em regresso por 
algum tempo a povoação de Pôrto Feliz. A paróquia tem duas ca- 
deiras de instrução pública primária para ambos os sexos e uma 
cadeira particular. As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 
foram as seguintes. 
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Geral Mes o eae Ae asa 10:746$916 
Provincia RS RE 1:315$591 
Mot sacaocsoo cos oca 6:3438695 = 18:406$202 


PORTO (Porto) DA RIBEIRA — Bairro no município de Iguape, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
o sexo masculino. 


PORUBA — Rio que tem sua origem na cordilheira marítima, 
corre no município de Ubatuba e deságua no mar, na direção mais 
geral de Noroeste para Sueste. 


POSSE — Rio afluente do Sapucaí. Corre no município da 
Franca. 


POTIM — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
Paraíba. 


POTRIBG (Potribu) — Ou Apotribu. Morro que jaz na ex- 
tremidade boreal da serra de São Francisco abordando a margem 
esquerda do rio Tietê, e-no ponto fronteiro ao do Iapi. 

É escalvado na grimpa e de vegetação baixa nos contornos. 

Os antigos escreviam Apoteroby. 


POTRIBG (Potribu) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do Tietê. Corre na direção mais geral de Sudoeste para Nordeste 
no município de Itu. 

POTUVERG (Povertu) — Bairro no distrito da freguesia de 
Itapecerica, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 
1874. 

POUSO-ALTO — Morro do. Está situado ao Sul do rio 
São Lourenço entre a confluência do Bananal e do mesmo São Lou- 
renço no Juquiá. Da sua mais alta grimpa domina-se para o Sul 
tôda a região fluvial dos Guavivoiva e Una, últimos afluentes seten- 
trionais do Ribeira de Iguape. 

PRAIA DO BAIRRO — Bairro no município de São Sebastião, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
o sexo masculino. 

PRAIA-DURA — Bairro no município de Ubatuba, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

PRAIA DO FELIZ — Bairro no município de Ubatuba, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

PRAIA DO GÓES — E” o nome de uma pequena praia situada ao 
lado esquerdo da fortaleza da Barra Grande da cidade de Santos. 
O forte, em ruínas, que ali existe, foi mandado construir pelo capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão, pelos anos de 
1766 a 1767, com proporções para montar 12 bocas de fogo. Neste 
lugar, por carta régia de 2 de maio de 1757, havia sido mandada 
construir uma armação para a pesca de baleias, o que não foi levado 
a efeito. 
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PRAIA-GRANDE — Bairro no município da Vila Bela da Prin- 
cesa, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 


PRAIA DO PEIXE — Ribeirão afluente da margem direita do 
rio Ribeira de Iguape; tem 4 léguas ou 22,2 quilômetros de extensão. 


PRAIA DO PINTO — Bairro no município da Vila Bela da Prin- 
cesa, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 


PRAIA-VERMELHA — Bairro no município da Vila Bela da 
Princesa, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras por lei 
provincial de 1876. 


PRAINHA — Ribeirão que corre no município de Ubatuba e de- 
ságua no mar. 


PRAINHA — Bairro no distrito da freguesia de Juquiá, município 
de Iguape. A lei provincial de 6 de abril de 1872 o elevou à fre- 
guesia logo que pelo ordinário esteja provida como capela curada. A 
sua população pelo último recenseamento é de 1.610 almas, sendo 123 
escravos. Eleitores em 1876 — 4. Suas divisas com a paróquia de 
Juquiá foram marcadas pela lei provincial de 16 de março de 1873. 


PRATA — Ribeirão afluente do rio Pardo. Corre entre os muni- 
cípios de Botucatu e Lençóis. 


PREÇO DE VARIOS OBJECTOS (Preço de vários objetos) — 
De alguns inventários do século XVII, ainda existentes no 1.º cartório 
de órfãos da cidade de São Paulo, constam as avaliações seguintes: 


Animais. 


40 cabeças de cavalgaduras a 500 rs. 


cada uma AM us pais a a 20$000 
RlodvacasEcomiCriasiPl a 248000 
5 ditas soltas e & novilhos de três 
EEN ATOTSÃO PO O BD ERREI O ED e RS OCL PE 13$000 
1 Ofnovilhosides2anosB 8$000 
Móveis. 

LOsenxadasaa Eat tras. eta cite 1$000 
1 caixa de 8 palmos com fechaduras .. 28000 
1 dita de 6 ditos com dita ........... 18000 
1 escopeta (espingarda) de 6 palmos 8$000 
2 ditas de 4 1/2 palmos com anéis 

denprata: cale gere Ae 98000 

Cobre de fornos e alambiques, a 820 rs. 

a libra. 
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Raiz. 


1 casa na vila de São Paulo, de 3 

lanços, coberta de telha, com 

quintal e arvoredos de espinho, 

na rua que sai em São Francisco 15$000 
ditas dito Rmalsivelha E tes nado 10$000 
1 sítio com casa de 3 lanços, coberta 

de telha, com quintal de arvo- 

redos, de 300 braças de testada 

e meia légua de sertão, a 2 lé- 

guas da vila de São Paulo, em 

Ibirapoera (Santo Amaro) ...... 32$000 


Prata. 


Diversos objetos a 600 rs. a onça. 


Ouro. 


Em obra a 500 rs. a oitava. 


PRESIDENTES DE PROVINCIA (Província) — Este cargo foi 
criado por carta de lei de 20 de outubro de 1828. Na de São Paulo 
tem sido exercido pelos abaixo nomeados: 

1. — Lucas Antônio Monteiro de Barros, depois visconde de 
Congonhas do Campo. Serviu desde 1.º de abril de 1824 até 21 de 
abril de 1826, e desde setembro de 1826 até 4 de abril de 1827. 

Vice-presidente coronel Luís Antônio Neves de Carvalho. Desde 
929 de abril de 1826 até setembro do mesmo ano, e desde 5 de abril 
até 18 de dezembro de 1827. 

2. — Tomás Xavier Garcia de Almeida. Desde 19 de dezembro 
de 1827 até 17 de abri! de 1828. 

Vice-presidente vigário capitular Dr. Manuel Joaquim Gonçalves 
de Andrade. (Vide Manoel Joaquim Gonçalves de Andrade.) Desde 
18 de abril de 1828 até de outubro do mesmo ano. 

Vice-presidente Dr. Manuel Joaquim d'Ornelas. Desde 5 de outu- 
bro de 1828 até 12 de janeiro de 1829. 

3. — José Carlos Pereira de Almeida 'Tóôrres, depois visconde 
de Macaé. Desde 13 de janeiro até 9 de março de 1829, e desde 10 
de outubro do dito ano até 14 de abril de 1830. 

Vice-presidente bispo diocesano D. Manuel Joaquim Gonçalves de 
Andrade. Desde 10 de março até 9 de outubro de 1829, e desde 15 
de abril de 1830 até 4 de janeiro de 1831. 

4. — Aureliano de Sousa Oliveira Coutinho, depois visconde. do 
Sepetiba. Desde 5 de janeiro de 1831 até 16 de abril do mesmo ano. 
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Vice-presidente bispo diocesano D. Manuel Joaquim Gonçalves de 
Andrade. Desde 17 de abril até 19 de junho de 1831. 

5. — Coronel Manuel Teodoro de Araújo Azambuja. Desde 20 
de junho até 16 de novembro de 1831. 

6. — Coronel Rafael Tobias de Aguiar. (Vide este nome.) Desde 
17 de novembro de 1831 até 27 de maio de 1834, e desde 14 de setembro 
de 1834 até 10 de maio de 1885. 

Vice-presidente Dr. Vicente Pires da Mota. Desde 28 de maio até 
13 de setembro de 1834. 

Vice-presidente Francisco Antônio de Sousa Queiroz, depois sena- 
dor. Desde 11 de maio até 24 de novembro de 1835. 

7. — José Cesário de Miranda Ribeiro, depois visconde de Ube- 
raba. Desde 25 de novembro de 1835 até 29 de abril de 1836. 

Vice-presidente José Manuel de França (vide José Manoel de 
França.) Desde 30 de abril até 1.º de agosto de 1836. 

8. — Brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto (vide este 
nome). Desde 2 de agosto de 1886 até 11 de março de 1838. 

9. — Dr. Venâncio José Lisboa. Desde 12 de março de 1838 até 
10 de julho de 1839. 

10. — Desembargador Manuel Machado Nunes, depois ministro 
do Supremo Tribunal de Justiça. Desde 11 de julho de 1839 até 5 
de agosto de 1840. 

11. — Coronel Rafael Tobias de Aguiar, depois brigadeiro. Desde 
6 de agosto de 1840 até 14 de julho de 1841. 

12. — Chefe de esquadra Miguel de Sousa Melo e Alvim, depois 
conselheiro de Estado. Desde 15 de julho de 1841 até 12 de janeiro 
de 1842. 

Vice-presidente Dr. Vicente Pires da Mota. Desde 13 de janeiro 
de 1842 até 19 do mesmo. 

13. — Barão de Mont'Alegre, depois visconde e marquês do mesmo 
título (vide José da Costa Carvalho). Desde 20 de janeiro de 1842 
até 16 de agosto do mesmo ano. 

14. — Desembargador José Carlos Pereira de Almeida Tôrres, 
depois visconde de Macaé. Desde 17 de agosto de 1842 até 26 de 
janeiro de 1842. 


15. — Coronel Joaquim José Luís de Sousa. Desde 27 de janeiro 
de 1843 até 24 de novembro do mesmo ano. 
16. — Major Manuel Felizardo de Sousa e Melo, depois conse- 


lheiro de Estado, etc. Desde 25 de novembro de 1848 até 21 de abril 
de 1844. 

Vice-presidente Brigadeiro Joaquim José de Moraes e Abreu (vide 
este nome). Desde 22 de abril até 31 de maio de 1844. 

17. — Marechal de campo Manuel da Fonseca Lima e Silva, de- 
pois barão de Suruí e marechal do exército. Desde 1.º de junho de 
1844 até 4 de novembro de 1847. 

Vice-presidente brigadeiro Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. 
Desde 5 de novembro de 1847 até 15 de maio de 1848. 

Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 16 
até 22 de maio de 1848. 


13 — 2º 
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18. — Dr. Dominiciano Leite Ribeiro, depois conselheiro de Estado. 
Desde 23 de maio até 15 de outubro de 1848. 

19. — Conselheiro Dr. Vicente Pires da Mota. Desde 16 de outu- 
bro de 1848 até 26 de agosto de 1851. 

20. — Dr. José Tomás Nabuco de Araújo, depois senador. Desde 
27 de agôsto de 1851 até 18 de maio de 1852. 

Vice-presidente Dr. Hipólito José Soares de Sousa. (Vide Hyp- 
polito José Soares de Sousa.) Desde 19 de maio até 12 de setembro 
de 1852. 

Vice-presidente barão do Tietê. Desde 13 até 29 de setembro 
de 1852. 

21. — Dr. Joaquim Otávio Nébias. Desde 30 de setembro até 
16 de dezembro de 1852. 

Vice-presidente conselheiro Carlos Carneiro de Campos, depois 
senador. Desde 17 de dezembro de 1852 até 8 de janeiro de 1858. 


22. — Dr. Josino do Nascimento Silva, depois conselheiro. Desde 
4 de janeiro de 1853 até 25 de junho de 1854. 
28. — Dr. José Antônio Saraiva, depois senador. Desde 26 de 


junho de 1854 até 15 de maio de 1855. 

Vice-presidente Dr. Antônio Roberto de Almeida. Desde 16 de 
maio de 1855 até 28 de abril de 1856. 

24. — Dr. Francisco Diogo Pereira de Vasconcelos, depois senador. 
Desde 29 de abril de 1856 até 21 de janeiro de 1857. 

Vice-presidente Dr. Antônio Roberto de Almeida. Desde 22 de 
janeiro até 26 de setembro de 1857. 

25. — Senador José Joaquim Fernandes Tôrres. Desde 27 de 
setembro de 1857 até 5 de junho de 1859, e desde 26 de setembro de 
1859 até 16 de abril de 1860. 

Vice-presidente Dr. Hipólito José Soares de Sousa. Desde 6 a 
29 de junho de 1859. 

Vice-presidente conselheiro Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel 
(vide Manoel Joaquim do Amaral Gurgel). Desde 30 de junho até 
25 de setembro de 1859. ; 

26. — Dr. Policarpo Lopes de Leão. Desde 17 de abril de 1860 
até 21 de outubro do mesmo ano. 

Vice-presidente conselheiro Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gur- 
gel. Desde 22 de outubro até 16 de novembro de 1860. 

97. — Conselheiro Dr. Antônio José Henrique. Desde 17 de no- 
vembro de 1860 até 13 de maio de 1861. 

Vice-presidente conselheiro Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 
Desde 14 de maio até 7 de junho de 1861. 

28. — Dr. João Jacinto de Mendonça. Desde 8 de junho de 1861 
até 23 de setembro de 1862. 

Vice-presidente conselheiro Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gur- 
gel. Desde 24 de setembro até 15 de outubro de 1862. 

29. — Conselheiro Dr. Vicente Pires da Mota. Desde 16 de outu- 
bro de 1862 até 2 de feveeriro de 1864. 

Vice-presidente conselheiro Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel. 
Desde 3 de fevereiro a 7 de março de 1864, 
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80. — Dr. Francisco Inácio Marcondes Homem de Melo, depois 
barão Homem de Melo. Desde 8 de março até 23 de outubro de 1864. 
Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 24 de 
outubro a 6 de novembro de 1864. 
81. — Conselheiro Dr. João Crispiniano Soares. Desde 7 de 
novembro de 1864 até 17 de junho de 1865. 
Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 18 
de julho a 2 de agosto de 1865. E 
32. — Dr. João da Silva Carrão, depois conselheiro. Desde 3 de 
agôsto de 1865 até 2 de março de 1866. 
Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 3 de 
março até 7 de novembro de 1866. 
33. — Desembargador José Tavares Bastos, depois conselheiro. 
Desde 8 de novembro de 1866 até 11 de outubro de 1867. 
Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 12 a 
23 de outubro de 1867. 
34. — Conselheiro Dr. Joaquim Saldanha Marinho. Desde 24 de 
outubro de 1867 até 23 de abril de 1868. 
Vice-presidente coronel Joaquim Floriano de Toledo. Desde 24 de 
abril até 28 de julho de 1868. 
Vice-presidente barão do Tietê. Desde 29 de julho até 9 de agosto 
de 1868. 
Vice-presidente Dr. José Elias Pacheco Jordão. Desde 10 até 26 
de agosto de 1868. 
35. — Senador conselheiro barão de Itaúna. Desde 27 de agosto 
de 1868 a 24 de abril de 1869. 
Vice-presidente comendador Antônio Joaquim da Rosa. Desde 25 
a 80 de abril de 1869. 
Vice-presidente Dr. José Elias Pacheco Jordão. Desde 1.º de junho 
até 29 de julho de 1869. 
36. — Dr. Antônio Cândido da Rocha. Desde 30 de julho de 1869 
até 27 de outubro de 1870. 
Vice-presidente conselheiro Vicente Pires da Mota. Desde 28 de | 
outubro até 4 de novembro de 1870. | 
87. — Dr. Antônio da Costa Pinto e Silva. Desde 5 de novembro | 
de 1870 até 12 de abril de 1871. 
Vice-presidente conselheiro Vicente Pires da Mota. Desde 13 até 
28 de abril de 1871. 
Vice-presidente monsenhor Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade. | 
Desde 29 de abril até 29 de maio de 1871. 
38. — Dr. José Fernandes da Costa Pereira Júnior: Desde 30 
de maio de 1871 até 18 de junho de 1872. 


39. — Conselheiro Francisco Xavier Pinto Lima. Desde 19 de 
junho de 1872 até 20 de dezembro do mesmo ano. 
40. — Dr. João Teodoro Xavier. Desde 21 do mesmo mês e ano 


até 29 de maio de 1875. 

Vice-presidente monsenhor Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade. 
Desde 30 de maio até 7 de junho de 1875. 

41. — Dr. Sebastião José Pereira. Desde 8 de junho de 1875. 
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PRETO (Preto) — Rio afluente do Una da Aldeia. E” navegável 
por espaço de 3 léguas, ou 16,6 quilômetros. Corre entre os municí- 
pios de Iguape e Itanhaém. 

PRETO (Preto) — Rio afluente do Piroupava. Corre entre os 
municípios de Iguape e Itanhaém. 

PRETO (Preto) — Rio afluente do Juquiá. Tem 10 léguas ou 55,0 
quilômetros de extensão sôbre 9 braças ou 20m de largura. Corre entre 

º os municípios de Iguape e Itanhaém. 
PRETO (Preto) — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Taubaté e Caçapava. 

PRINCIPE (Príncipe) — Vila Nova do. Povoação hoje perten- 
cente à província do Paraná. Seu território foi desmembrado do muni- 
cípio de Curitiba quando elevado à vila em 6 de junho de 1806, pelo 
governador e capitão-general Antônio José da Franca e Horta. Ante- 
riormente denominou-se Santo Antônio da Lapa, e por este último nome 
ainda é hoje de muitos conhecida. Acha-se na lat. austral de 25º 16” e 
30” e na long. de 829º e 22º da Ilha do Ferro. 

PRINCIPE (Príncipe) — Vila do. Povoação hoje pertencente à 
província de Minas Gerais, fundada por paulistas; criada vila aos 29 
de janeiro de 1714 pelo governador D. Braz Baltazar da Silveira. É 
hoje a cidade Diamantina. 

PRIVILEGIO (Privilégio) E NOBREZA — Foi concedida aos que 
na cidade de São Paulo servissem de juízes ordinários e vereadores pelo 
alvará abaixo transcrito : 

“D. João, por graça de Deus, Rei de Portugal, e dos Algarves 
d'aquem e d'além mar em Africa, Senhor de Guiné da conquista nave- 
gação e commercio da Ethiopia, Arabia e Persia. Faço saber a vós 
governador e capitão general de S. Paulo e Minas, que sendo-me pre- 
sente a representação que me fizestes, sobre ser conveniente ao bom 
serviço da republica d'essa cidade conceder aos que servirem na Camara 
d'ella nobreza e privilegio de cavalleiros para com ella obrigar os sujei- 
tos de melhor capacidade a servirem os officios da republica, fui ser- 
vido fazer mercê, pela resolução de 7 do presente mez e anno, em 
consulta do meu Conselho Ultramarino, aos paulistas de que todos os 
que na cidade de S. Paulo servirem de juizes ordinarios, vereadores e. 
procuradores do conselho, fiquem com a nobreza de cavalleiros e logrem 
os privilegios d'elles, excepto nos casos em que nas devassas geraes 
fiquem culpados por erro do officio, porque ficando culpados não goza- 
rão de taes privilegios, mas se livrarão seguros, na fórma ordinaria, de 
que vos accuso para mandardes registrar esta ordem no livro d'ellas na 
Secretaria d'esse governo e da Camara, para que n'ella conste d'esta 
minha resolução em todo o tempo. El-Rei Nosso Senhor o mandou 
por João Telles da Silva e Antonio Rodrigues da Costa, conselheiros de 
seu Conselho Ultramarino, e se expedio por duas vias. Antonio Pereira 
de Castro a fez em Lisboa aos 17 de Janeiro de 1715. — O Secretario 
André Lopes Labre a fez escrever. — João Telles da Silva. — Antonio 
Rodrigues da Costa.” 

(Arquivos da Câmara de São Paulo, livro de regimentos, de alva- 
más e cartas régias, 1715.) 
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PROCURADORES GERAES (Gerais) — O Decreto de 16 de feve- 
reiro de 1822 criou um Conselho de procuradores gerais das províncias, 
que devia reunir-se na corte para aconselhar ao príncipe regente em 
todos os negócios do Estado. | 
Estes procuradores deviam ser escolhidos por maioria de votos dos | 
eleitores de paróquia. Este Conselho foi extinto por decreto de 20 
de outubro de 1828. 
Na província de São Paulo foram eleitos no dia 26 de junho daquele | 
mesmo ano os seguintes: | 
Tenente-general Manuel Martins do Couto Reis. | 
Desembargador Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira. 
(Coleção de leis gerais, ano de 1822. — Secretaria do governo, 
livro de regimento de oficiais do mesmo ano.) 


PYRAMIDE (Pirâmide) DO PIQUES — Monumento de pedra de 
cantaria levantado nesse bairro da cidade de São Paulo por ordem do 
governador e capitão-general marquês de Alegrete sob direção e plano 
do engenheiro marechal Daniel Pedro Miiller, no ano de 1814, por oca- 
sião da construção de um chafariz que ali houve. Em sua base lê-se 
o seguinte: Ao zélo do bem publico. Anno de 1814. 


Q | 


QUADRA — Bairro no município de Tatuí, onde foi criada uma 
cadeira de primeiras letras em 1875. | 


QUATINGA — Bairro no município de Jacareí, onde foi criada uma 
cadeira de primeiras letras em 1874. 


QUARTEL DA CIDADE DE S. PAULO — Toi construído durante | 
o governo do capitão-general Bernardo José de Lorena e concluído em 
junho de 1790, à custa de subscrição voluntária dos habitantes mais 
considerados da capital, sob direção do oficial de engenheiros João da 
Costa Ferreira, depois brigadeiro. 

(Secretaria do Governo, livro de ofícios para o ministério que 
serviu de 1795 a 1802.) 


QUEBRA-CANGALHA — Serra escabrosa e altíssima. E frequen- 
tada por tropas e passageiros, que do Norte da província de São Paulo 
se dirigem ao porto de embarque do Parati. O estrago que pela difi- 
culdade do trânsito sofrem os arreios dos animais, é que deu origem 
ao nome que tem. 

QUELUZ — São João Batista de. Povoação situada a Nordeste 
da capital na margem esquerda do rio Paraíba. Teve origem por 
aldeamento de índios Puris, mandado criar em 1800 pelo governador 
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e capitão-general Antônio Manue! de Melo Castro e Mendonça sob a 
direção do venerável sacerdote Francisco das Chagas Lima, a cujo 


- zelo deve-se a prosperidade desta aldeia, que foi elevada à freguesia 


por provisão de 22 de março de 1803, à vila por lei provincial de 4 de 
março de 1842, e à cidade por lei n. 15 de 10 de março de 1876. 

Dista da capital 50 léguas ou 278 quilômetros e das povoações 
com que limita, a saber: da cidade de Areias (de que foi desmembrado 
seu território), 2 léguas ou 11,1 quilômetros; da de Silveiras, 4 ou 22,2 
quilômetros; da de Lorena, 8 ou 44,4 quilômetros; da de Rezende (pro- 
víncia do Rio de Janeiro), 6 ou 38,3 quilômetros; do Bananal,: 10 ou 
55,5 quilômetros; de Barreiros, 5 ou 27,7 quilômetros. 

Além da matriz nenhum outro edifício público possui. A sua po- 
pulação é de 5.134 habitantes, sendo 1.196 escravos, cuja maioria cul- 
tiva café e cereais. Fogos, 256. Eleitores em 1876 — 18. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. Às rendas 
públicas no ano de 1869 a 1870 foram as seguintes: 


Geral se ret et 6:4868064 

NOME! coosndoDogdaos 2:161$000 

ONE! spopocono asso 6:0428820 — 14:689$884. 
QUILOMBO — Espécie de cordilheira considerável à margem do 


rio Juquiá. É tradição que contém minas de ouro. 

QUILOMBO — Ribeirão afluente do rio Sorocaba. Corre entre 
os municípios de Sorocaba e Tatuí. 

QUILOMBO — Afluente da margem esquerda do Piracicaba. Corre 
na direção mais geral de Sueste para Noroeste por entre os municípios 
de Campinas, Santa Bárbara e Limeira. 

QUILOMBO — Ribeirão afluente do rio Atibaia. Corre entre os 
municípios deste nome, Bragança e Belém. 

QUILOMBO — Ribeirão afluente do Jacupiranga, em sua margem 
esquerda. É navegável para canoas por espaço de 4 léguas ou 22,2 qui- 
lômetros. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

QUILOMBO — Rio que se deriva das vertentes austrais da serra 
de Paranapiacaba, e corre na direção de Norte a Sul; lança-se na 
margem setentrional do lagamar de Santos. 

QUILOMBO — Ribeirão afluente do Paraitinga. Corre entre os 
municípios de São Luís e Cunha. 

QUILOMBO — Ribeirão afluente da margem direita do Juquiá. 
Tem pouco mais ou menos 15 léguas ou 83,8 quilômetros de extensão 
sobre 10 braças ou 22m,2 de largura. Corre na direção mais geral de 
Noroeste para Sueste no município de Iguape. 

QUIRIRIM — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre na direção mais geral de Sul para Norte, entre os municípios de 
Caçapava e Taubaté. 

QUIRIRY (Quiriri) — Rio que nasce da cordilheira marítima, 
Corre no município de Ubatuba e lança-se no mar. 
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RAFAEL TOBIAS DE AGUIAR — Nascido a 4 de outubro de 1798 
na então vila de Sorocaba, filho legítimo do coronel Antônio Fran- 
cisco de Aguiar e de D. Gertrudes Eufrosina Aires. 

Adquirida a instrução primária foi Rafael Tobias mandado por 
seus pais para a cidade de São Paulo, a fim de prosseguir nos estudos 
superiores, que então eram lecionados na capital e que deviam com- 
pletar a educação de um jovem que, por sua fortuna e inteligência, 
teria mais tarde de representar importante papel na política de seu 
país. Em São Paulo estudou o jovem Rafael Tobias tudo quanto nessa 
época era possível aos que pretendiam seguir a carreira des letras, 
isto é: latim, retórica e filosofia, tendo por companheiros a Feijó, 
Paula Sousa, Antônio Joaquim de Melo e tantos outros que como ele 
deviam aparecer um dia nas mais elevadas posições sociais. A inteli- 
gência que revelou, as idéias liberais que professava, e pelas quais se 
fez logo notável, deram a Rafael Tobias uma posição franca, tanto mais 
independente, quanto eram conhecidos os bens de fortuna que possuía. 
Apenas entrado na maioridade legal foi nomeado eleitor de comarca em 
1821 para a eleição de deputados às cortes Constituintes de Lisboa, 
e nas três primeiras legislaturas de 1826 a 1837 mereceu a eleição do 
cargo de conselheiro do Governo, instituição criada pela lei de 20 de 
outubro de 1823. 

No conselho do Governo e no conselho geral de província o caráter 
de Rafael Tobias, que era moldado à incorruptibilidade desses grandes 
varões paulistas de outros tempos, unido à inteligência que possuía, 
bastante cultivada para aquela época, tornaram-no para logo um dos 
mais influentes e prestigiosos membros daquela corporação. 

Foi por esta razão que na 2.a e 3.a legislaturas, 1830 a 1837, o 
nome de Rafael Tobias figurou entre os mais votados para a Câmara 
temporária, tomando parte ativa, posto que não fosse orador, na con- 
versão em lei do projeto do ato adicional à Constituição do Império. 
Nomeado presidente de sua província tomou posse deste cargo a 17 
de novembro de 1831 e nele conservou-se até 10 de maio de 1835; 
nomeado pela 2.a vez, serviu desde 6 de agosto de 1840 até 14 de julho 
de 1841; em ambas as administrações demonstrou sempre ilibado cará- 
ter e aferro aos princípios que professava, pelo que mereceu franco e 
dedicado apoio do partido a que pertencia. Na Assembléia Provincial 
teve assento em quatro legislaturas, sendo eleito presidente em duas. 
Na Câmara temporária teve ainda assento na 6.a., 7.a e 10. legislaturas 
e na lista tríplice para senador na vaga deixada pelo visconde de São 
Leopoldo, foi como sempre colocado em primeiro lugar com brilhante 
votação. Seus serviços públicos mereceram mais de uma vez a consi- 
deração do governo imperial, que o condecorou com a comenda da ordem 
de Gristo, o posto de brigadeiro e a dignatária da Imperial Ordem da 
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Rosa. Como todos os apóstolos sinceros de uma grande idéia, Rafael 
Tobias também sofreu decepções e trabalhos. 

Desde sua 1.a presidência (vide Presidentes de provincia) Rafael 
Tobias de Aguiar foi o chefe reconhecido do partido chamado liberal 
da província de São Paulo, desse partido que contou em seu seio homens 
como os Andradas, Paula Sousa, Vergueiro, Feijó e outros. O apare- 
cimento na Câmara temporária dos projetos de reforma do código do 
processo, e da criação do Conselho de Estado e sua consequente apro- 
vação no fim do ano de 1841, excitou a mais viva oposição de todo o 
partido liberal do Brasil que resolveu, depois de esgotados os recursos 
de oposição legal, apelar para a sorte das armas. 


A rebelião que apareceu nas províncias de São Paulo e de Minas 
Gerais foi o resultado de combinações planejadas na corte pelos chefes 
do partido liberal, em seguida ao ato da dissolução prévia da Câmara 
temporária, a 1.º de maio daquele ano. Rafael Tobias, como chefe do 
partido em São Paulo, não só a ela aderiu (vide Rebelião de S. Paulo) 
como sujeitou-se a todas as suas consegiiências, das quais foram mais 
sensíveis as traições de poucos, os temores de alguns e o egoísmo de 
muitos, que na hora do perigo o abandonaram; mas o digno paulista 
tragou em silêncio os seus ressentimentos, e partilhou com os mais dedi- 
cados o resultado de uma derrota quase sem combate. 


Aclamado presidente da província pelos revoltosos na cidade de 
Sorocaba, em 17 de maio de 1842, já a 22 de junho do mesmo ano 
teve de fugir em direção à província do Rio Grande do Sul, por achar- 
-se dispersada a força rebelde ao sentir a aproximação da do governo 
legal; alguns meses depois era preso no interior daquela província, sen- 
do remetido para a fortaleza de Lage, no Rio de Janeiro, onde teve 
de esperar o decreto de 14 de março de 1844, que concedeu anistia 
aos comprometidos nessa rebelião. 


Restituído à liberdade, e de volta à sua província, foi Rafael Tobias 
de Aguiar recebido a 2 ou 3 léguas da capital por numeroso e extraor- 
dinário concurso de amigos e partidistas, concurso que vinha engros- 
sando até as portas da cidade, de onde o levaram como em triunfo 
à sua habitação. Alguns anos depois, comemorando este fato, ainda 
ele dizia, com os olhos rasos de lágrimas, que todos os sofrimentos 
morais e físicos por que havia passado por ocasião da rebelião, foram 
sobejamente recompensados por aquela demonstração de apreço. 


Os vaivéns da política colocaram a 2 de fevereiro de 1844 outra 
vez no poder o partido liberal e Rafael Tobias, voltando da prisão da 
fortaleza da Lage, veio colocar-se à frente do partido dominante; reto- 
mou a sua influência nos negócios públicos, e sendo eleito deputado 
à Assembléia Geral Legislativa, fez também eleger aqueles que mais 
fiéis e dedicados se haviam mostrado à causa do partido. 


Assim continuou até o ano de 1857, quando de volta do Rio de 
Janeiro, onde havia estado como deputado por São Paulo, foi atacado 
de cruel enfermidade na cidade de Santos; voltando incontinenti para 
a corte em busca de alívio aos seus sofrimentos, faleceu, a bordo, no dia 
7 de outubro daquele ano, poucas horas antes de chegar ao porto. Seu 
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cadáver foi embalsamado na corte e transportado a São Paulo, onde 
jaz na igreja da Ordem Terceira de São Francisco. 

Do seu casamento com D. Domitila de Castro Canto e Melo, mar- 
quesa de Santos, deixou os filhos seguintes: 


1. — Dr. Rafael Tobias de Aguiar, casado com sua prima D. Ana 
Cândida de Oliva Gomes. 

2. — Dr. João Tobias de Aguiar e Castro, casado com sua prima 
D. Ana de Aguiar Barros, filha do barão de Itu. 

3. — Dr. Antônio Francisco de Aguiar e Castro, casado com D. 


Placidina Adélia de Brito. 


4. — Brasílico de Aguiar e Castro, viúvo de D. Júlia Tavares 
de Aguiar. 


REBELLIÃO (Rebelião) DE S. PAULO — É cedo ainda para his- 
toriar detalhadamente e com imparcialidade o movimento revolucionário 
que teve lugar na província de São Paulo em ano de 1842. Limita- 
mo-nos, pois, a uma simples narrativa desses acontecimentos. 

Causas por muito tempo acumuladas, paixões muito temo exacer- 
badas, foram os motivos com que o ministro de Estado Manuel Alves 
Branco, depois visconde de Caravelas, explicou ao senado, na sessão 
de 1843, o aparecimento da rebelião nas províncias de São Paulo 
e Minas Gerais. 

Entretanto os chefes desses movimento proclamaram e publica- 
ram como causa deles a lei de 3 de dezembro de 1841, que reformou o 
código do processo criminal e a que criou um Conselho d'Estado, medi- 
das a que, quando ainda em projetos o partido chamado — liberal — 
do Brasil opôs nas Câmaras a mais viva hostilidade; porém não podendo 
impedir a sua passagem por achar-se em minoria, preparava-se para 
na sessão seguinte atacar aquelas leis com todas as suas forças e conse- 
guir a sua derrogação, mas não podendo realizar o seu desígnio, pelo 
fato da dissolução prévia da Câmara em o 1.º de maio de 1842, viu-se 
por este modo impossibilitado de influir na direção dos negócios públi- 
cos, visto como a liberdade de imprensa, nessa época de grande intole- 
rância dos partidos, seria desde logo aniquilada pelo Governo. Em 
vista destas circunstâncias entendeu o partido denominado — liberal — 
que não lhe restava senão um de dois expedientes, ou condenar-se ao 
silêncio e ao sofrimento impassível, esperando a vitória pelo martírio, 
ou disputar com as armas na mão pelas idéias que professava. Os 
lberais de São Paulo e de Minas Gerais preferiam este último alvitre. 


Dissolvida, pois a Câmara, a 1.º de maio de 1842, reuniram-se os 
chefes da oposição no Rio de Janeiro e imediatamente instituíram na 
corte uma sociedade secreta que devia ramificar-se por todo o Brasil, 
correspondendo-se entre si, a fim de generalizar e facilitar o movimento 
que se preparava. Os chefes oposicionistas residentes em São Paulo e 
Minas Gerais retiraram-se às suas localidades e para logo a idéia de 
um rompimento revolucionário foi proposta em conciliábulos, repelida 
por alguns, mas abraçada pela maioria. Desde então tratou-se de levar 
a efeito o rompimento, que começou na cidade de Sorocaba no dia 10 
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daquele mês, recusando-se a respectiva Câmara Municipal a empossar as 
novas autoridades nomeadas em execução da lei de 3 de dezembro do 
ano anterior, apesar de haver o juiz municipal se dirigido ao edifício 
acompanhado de força armada, que nada pôde conseguir, por já encon- 
trar também força reunida por parte dos revoltosos. Chegando este 
fato ao conhecimento do barão de Mont'Alegre, então presidente da 
província, resolveu ele comunicá-lo no dia 13 ao Governo, pedindo for- 
ças suficientes para sufocar o movimento. 

Entretanto no dia 17 era proclamada a revolta na cidade de Soro- 
caba, e aclamado presidente da província o coronel Rafael Tobias de 
Aguiar. (Vide este nome. 

No dia seguinte (18) a rebelião dominava em Itu, Campinas, Porto 
Feliz, Pirapora, Capivari e Itapetininga, e teria invadido a província 
inteira se a falta de plano e de resolução não se fizesse sentir desde 
logo na pessoa a quem foi dado o comando geral da força, pois que 
apossados os revoltosos (como podiam sem dificuldade) da capital, o 
movimento ter-se-ia generalizado a toda a província com rapidez e o 
Governo de então teria de lutar com sérios e talvez insuperáveis 
obstáculos. 

Porém os rebeldes deixaram-se ficar nas imediações da capital e 
em Campinas, dando tempo suficiente a que o comandante das forças 
legais, que havia embarcado com 800 praças na corte, a 19, chegasse 
a São Paulo a 28, e no dia seguinte marchassse ao encontro dos rebeldes, 
que se achavam a duas léguas da capital, em força de perto de 1.000 
homens. : 

Acampado no dia 24 de mao de junto à ponte chamada dos Pinheiros, 
a uma lécua da capital, aí disnôs o general barão de Caxias as suas 
forcas e tracou os planos de defesa e de ataque, sem que tivesse encon- 
trado o menor obstáculo, tendo havido apenas entre a sua escolta explo- 
radora e a dos rebeldes um liveiro tiroteio no dia 28 de maio, retiran- 
do-se estes denois de alguns tiros sem resultado. Da força que coman- 
dava havia o barão de Caxias destacado uns 200 homens para a cidade 
de Campinas, ao mando do tenente-coronel José Vicente de Amorim 
Bezerra, o qual tendo 2í checado a 6 de junho marchara no dia 7 
vara o lugar chamado Venda Grande. meia légua ou 2,7 auilômetros 
distante da povoacão. e aí quase à noite travou-se um combate com 
os revoltosos, comandados por Antônio Toaquim Viana, combate que 
custou a vida a dois ou três soldados de Bezerra e a 17 dos contrários, 
entre os quais o próprio Viana, sendo derrotada a sua força e ficando 
15 prisioneiros. 

Ao passo que os revoltosos eram assim derrotados em Campinas 
e fugiam. do encontro com as forcas do barão de Caxias, que marcha- 
va com direção a Sorocaba, nroclamava-se a rebelião nas vilas de Sil- 
veiras. Areias, Lorena e Qnelnz e outros pontos do Norte da província, 
tendo à sua frente Anacleto Ferreira Pinto. os padres José Alves Leite, 
Manuel Teotônio de Castro e outros cidadãos, do que tendo notícia o 
Governo Imperial enviou alguns contincentes de tropa do Rio de Janei- 
ro, por terra, ao mando do coronel Manuel Antônio da Silva, major 
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Pedro Paulo de Moraes Rêgo e João Nepomuceno Castrioto, oficiais 
experimentados. 

A 20 de junho entrava o chefe das forças legais na cidade de 
Sorocaba sem encontrar a menor resistência, tomando conta da povoação 
e procedendo à prisão de alguns comprometidos, entre eles 0 ex-re- 
gente do Império senador Diogo Antônio Feijó. As forças rebeldes 
haviam se dispersado na véspera, fugindo o chefe coronel Rafael Tobias 
para o Sul. 

Enquanto a rebelião era assim extinta no Sul, no Norte dava-se 
a 24 de junho o ataque entre as forças legais e as revoltosas, no distrito 
da vila de Areias, junto à fazenda do coronel João Moreira da Silva, 
sendo comandante das forças legais o major Pedro Paulo de Moraes 
Rêgo e dos rebeldes Anacleto Ferreira Pinto, ficando estes derrotados. 

A 28 de junho entrava na capital o general barão de Caxias de 
volta da pacificação de Sorocaba, e das vilas do Sul, e a 9 de julho 
marchava para o Norte da província; porém antes de chegar ao teatro 
dos acontecimentos deu-se, entre as forças ao mando do coronel Manuel 
Antônio da Silva e a dos rebeldes, o ataque de Silveiras no dia 2) 
comandando a ação o mesmo Anacleto Fereira Pinto, que ainda desta 
vez teve de ceder o campo e fugir. Neste combate tiveram as forças 
legais 2 mortos e 19 feridos e os rebeldes cinquenta e tantos mortos e 
maior número - de feridos. 

Com este ataque findou a rebelião na província de São Paulo, dis- 
persando-se o resto das forças rebeldes e marchando o general da lega- 
lidade, no dia 25 de julho, para a província de Minas a tomar o coman- 
do das forças legais em operações contra os rebeldes daquela província. 

Depostas as armas, uns presos e outros em fuga, começou desde 
logo uma rede de processos contra os comprometidos mais importantes, 
ou cabeças, sendo,. porém, quase todos absolvidos meses depois pelo 
júri da capital, até que foram por decreto de 14 de março de 1844 
anisuados pelo Imperador os militares presos, e todos os que ainda 
se achavam foragidos. (Vide Cronologia, acontecimentos desde 10 de 
maio de 1842 até 14 de março de 1844.) 

RECOLHIMENTO DA SENHORA DA LUZ EM S. PAULO 
— Em 1583 fundaram Domingos Luís (vide Domingos Luiz) de alcunha 
o Carvoeiro, e sua mulher Ana Camacho, uma pequena capela dedicada 
à Senhora da Luz no bairro chamado Piranga (Ipiranga, primitivamente 
Ireripiranga), arrabalde da então vila de São Paulo. Em 1608 mudou-se 
Domingos Luís para outro arrabalde chamado Guarepe e nele (que é 
o bairro da Luz atualmente) edificou junto à sua morada outra capela 
com a mesma invocação, que foi conhecida pela denominação de Senhora 
da Luz de Guarepe, à qual fêz doação para patrimônio do teor seguinte: 

“Saibam quantos este publico instrumento e carta de doação d'este 
dia para todo o sempre virem, como no anno do nascimento de Nosso 
Senhor Jesus-Cristo de 1603 em os 10 dias do mez de Abril, n'esta 
villa de S. Paulo da Capitania de S. Vicente do Brasil de que é capitão 
e governador por Sua Magestade, o Sr. Lopo de Sousa, etc.: 

Nºesta dita villa nas pousadas de Domingos Luiz, o Carvoeiro de 
alcunha, aqui morador, onde eu publico tabellião fui chamado, perante 
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mim e das testemunhas que se acharam presentes, todos ao diante no- 
meados, appareceram partes, a saber: o dito Domingos Luiz e sua 
| mulher Anna Camacho, e por eles ambos e cada um de per si foi dito 
que os annos atraz passados, tempo, dia e mez que na verdade se 
achar, elles ambos fizeram uma escriptura de doação à casa de Nossa 
Senhora da Luz, que fizeram em Piranga, termo desta villa, a qual 
' escreveu o tabellião Lourenço Vaz, e aceitou o Sr. administrador Bar- 
| tholomeu Simões Pereira, e que as fôrças da dita escriptura estavam 
| já quebradas, porquanto a dita igreja se mudou para Guarepe e o assento 
em que estava se perdeu e nas ditas suas partes não podia haver effeito. 
E por isso elles por virtude d'essa escriptura, em presença de pessoas 
religiosas e outros homens da terra, tinham determinado dar outra 
satisfação equivalente com que se não perdesse a obrigação, antes podia 
ir com mais fôrça d'aqui por diante para serviço de Nossa Senhora e 
não extinguir-se a sua casa e orago que agora está em Guarepe, por 
bem da qual elles hão por quebrada a dita escriptura em tudo e por 
tudo, d'aqui por diante e distratada a mesma escriptura e são conten- 
tes ambos, e cada um se obrigava ás suas terças, na fórma seguinte: 
que a terça de cada um d'elles fica obrigada á dita casa de Nossa Senho- 
ra, por inventario e o sustentamento entregue a quem ficar pela ava- 
liação no melhor parado o qual durante sua vida administrará a dita 
casa de todo o necessario e por sua morte deixará a terça de ambos 
h a uma pessoa de sua geração que melhor lhe parecer, com a condição 
que se ha de obrigar a dar fiança de pessoa abonada a cumprir com 
| esta obrigação e reparar a dita casa de Nossa Senhora, assim e da 
maneira que elles lhes são obrigados até agora de ornamentos e reparos 
| da mesma casa durante sua vida, e que assim fica encabeçado e nomea- 
| do, e para as festas costumadas, assim como elles doadores até agora 
| 
| 
| 


fizeram á sua custa e de sua fazenda, e não das ditas terras, porque 
essas hão de ficar vivas sempre para n'ellas entrar a pessoa nomonda, 
e que houver de ficar com este encargo pelo tempo ao diante, a qual 
pessoa será da geração d'elles doadores, a mais idonea e sufficente 
que parecer á justiça ordinária e ao padre superior da casa do Sr. 
S. Paulo, do nome de Jesus d'esta villa de S. Paulo. 

E d'esta maneira querem que se passe um traslado que ande no 
livro da confraria de Nossa Senhora, onde se escreverá a importancia 
das terças para que se saiba que quantia é. E de como assim disseram, 
etc. — José de Camargo assigno por minha sogra Anna Camacho. — 
| Domingos Luiz. — Sebastião de Freitas. — Diogo Navarro.” 

] (Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário e testamento co- 
| mum de Domingos Luís e sua mulher Anna Camacho.) 

Durante muitos anos e sob a administração dos sucessores de 
Domingos Luís e de sua mulher Ana Camacho, conservou-se a capela de 
Nossa Senhora da Luz de Guarepe, até que por morte de uns e 
ausência de outros caiu em decadência. 

Em princípios do século XVIII Filipe Cardoso de Campos, descen- 
dente dos instituidores, tendo enviuvado fez-se ermitão e tomou a si 
a administração da capela realizando melhoramentos tais como cercas 
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de muros nos terenos, construção de casas para romeiros, encanamen- 
tos dágua, levantamento do frontispício da capela; assim afirma o 
genealogista Pedro Taques em sua Nobiliarquia, tít. de Campos. 

Porém pelo correr dos anos e com a morte de Felipe Cardoso, 
caiu outra vez a capela em decadência até que governando a Capitania 
de São Paulo o capitão-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho, 
pelos anos de 1773, uma recolhida da casa de Santa Teresa por nome 
Helena Maria do Sacramento, que gozava de grandes créditos de vir- 
tuosa, auxiliada com a proteção e conselhos do vigário-geral Dr. Manuel 
José Vaz, dirigiu-se ao governador expondo-lhe os desejos que tinha 
de criar um outro recolhimento na igreja da Senhora da Luz, com o 
voto de pobreza, sob a denominação de Senhora da Luz da Divina 
Providência. Alcançado o consentimento e proteção do governador D. 
Luís, foi a 2 de fevereiro de 1774 inaugurado o novo recolhimento com 
assistência do mesmo, do governador do bispado cônego Antônio de 
Toledo Lara, do ouvidor José Gomes Pinto de Moraes, do cura padre 
José Xavier, de Fr. Antônio de Sant'Ana Galvão e outras pessoas de 
destinação. 

A fundadora Helena do Sacramento entrou para o recolhimento 
com uma sua sobrinha e dias depois já contavam mais oito compa- 
nheiras. 

O edifício em que hoje existe já não é o mesmo em que começou, 
pois que o primitivo por insuficiente foi abandonado, e no terreno 
contíguo deu-se começo ao atual que concluiu-se em 1788. A criação 
não foi autorizada pelo poder competente, pelo que houve, logo depois, 
ordem para ser fechado; mas o capitão-general Francisco da Cunha 
Menezes e o bispo D. Fr. Manuel da Ressurreição insistiram pela 
conservação que afinal foi tolerada. 

(Cartório episcopal. — Arquivos do recolhimento da Luz e de 
Santa Teresa. — Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário e 
testamento comum de Domingos Luís e Ana Camacho. — Pedro Taques, 
Nobiliarquia, título de Prados.) 

RECOLHIMENTO DE SANTA CLARA (Em Sorocaba) — Foi fun- 
dado em 1804 e aprovado por provisão régia de 22 de julho de 1810, 
apesar da oposição que lhe fez o governador e capitão-general Antônio 
José da Franca e Horta em data de 5 de julho de 1805, informando 
a representação da Câmara de Sorocaba, que pedia ao governo hou- 
vesse de deferir a petição dos fundadores, que foram D. Manuela, D. Rita 
e D. Ana, filhas do alferes Francisco Xavier de Oliveira e netas do 
capitão-mor Salvador de Oliveira Leme. (Vide este nome.) 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de ofícios 
para o ministério, que começou em 1802.) 

RECOLHIMENTO DE SANTA THEREZA NA CIDADE DE S. 
PAULO — Foi fundado pelo bispo D. José de Barros de Alarcão, quando 
achou-se de vista em São Paulo. Para esta fundação concorreram com 
grandes donativos o capitão-mor Pedro Taques de Almeida e seu irmão 
Lourenço Castanho Taques (vide este nome), Manuel Vieira de Barros, 
e outros em 1685. Em 1718 chegou a tal estado de decadência que não 
contava uma só recolhida, pelo que a Câmara propôs ao Governo a sua 
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extinção, que foi denegada, por esforços do bispo do Rio de Janeiro; 
logo depois começou a florescer de novo, por meio de donativos e lega- 
dos com os quais foi o edifício aumentado e decorado, de modo que, 
fazendo-se em 1798 o recenseamento dos bens dos conventos da Capi- 
tania de São Paulo, aparece nele o recolhimento de Santa Teresa pos- 
suindo nesse ano duas chácaras nos subúrbios da cidade, vinte e sete 
moradas de casas térreas, 80 escravos e um pequeno capital a juros. 
Ao primeiro bispo de São Paulo D. Bernardo Rodrigues Nogueira de- 
vem-se os estatutos que até hoje, com poucas modificações, regem este 
recolhimento. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Secretaria do Governo de São 
Paulo, livro de registro, 1798.) 

RELAÇÃO DE S. PAULO — Funciona no prédio nacional da rua 
da Boa Vista. — Foi criada por decreto n. 2.842 de 6 de agosto de 1873 
e teve Regulamento por decretos de 5 e 6 de novembro de 1873, e 2 
de maio de 1874. Foi instalada solenemente no dia 3 de fevereiro de 
1874, com assistência do presidente da província, autoridades e pessoas 
gradas da capital, funcionando os desembargadores seguintes: 


1. — Tristão de Alencar Araripe, presidente, removido depois para 
a Relação da Corte. 

2. — José Noberto dos Santos, removido depois para a Relação 
da Corte. (Foi presidente.) 

3. — João José de Andrade Pinto, procurador da coroa, depois 
removido para a Relação da Corte. 

4. — Frederico Augusto Xavier de Brito, depois removido para 
a Relação da Corte. 

5. — Olegário Herculano de Aquino e Castro, foi presidente, 
depois removido para a Relação da Corte. 

6. — .Antônio de Cerqueira Lima, removido da Relação da Bhaia. 
Falecido. 

7. — Agostinho Luís da Gama, nomeado de novo e depois presi- 
dente. 


Nas vagas deixadas pelas remoções para a Relação da Corte, e por 
morte de um dos desembargadores, foram mais nomeados até 31 de 
dezembro de 1876 os seguintes desembargadores: 


8. — Joaquim Pedro Vilaça, removido da Relação de Ouro Prêto. 

9. — Joaquim Francisco de Faria, removido da Relação de Ouro 
Prêto. 

10. — Antônio Cândido da Rocha. 

11. — Luís Barbosa Acioli de Brito, removido da Relação de Mato 
Grosso. 

12. — Inácio José de Mendonça Uchoa, removido da Relação de 
Pôrto Alegre. 

13. — Sebastião do Rêgo Barros de Lacerda, removido de Póôrto 
Alegre; falecido em agosto de 1877. 

14. — Antônio Barbosa Gomes Nogueira, removido da Relação 
de Ouro Prêto em setembro de 1877. 

REMEDIOS (Remédios) — (Senhora dos) da Ponte do Tietê. 


Vide Ponte do Tietê, 
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REMEDIOS (Remédios) — Bairro no município de Taubaté, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

RENDAS PUBLICAS (Públicas) DO ESTADO EM 1827 — Novos 
direitos de ofícios de Justiça e de Fazenda: 3294960. Por arremata- 
ção. Do regimento expedido para a sua arrecadação a 24 de janeiro 
de 1643, mandado observar por alvará de 11 de abril de 1661, depre- 
ende-se quais os artigos sobre que recai este imposto, cuja origem re- 
monta a uma época antiquíssima. A provisão do Conselho Ultramarino 
de 21 de setembro de 1721, e outra do Erário de Lisboa de 30 de julho 
de 1799, que acompanha o decreto de 30 de outubro de 1798, tratam 
da arrecadação desta renda, assim como as leis de 22 de dezembro de 
1761 e 3 de julho de 1793 e o decreto de 30 de outubro de 1798. 

Donativos de ofícios judiciais: 2:2928. Por arrematação. Nos 
ofícios arrendados é o preço anual da arrematação, aliás pagam a terça 
parte do rendimento pela lotação. A respeito desta renda veja-se o 
decreto de 18 e a provisão do Conselho Ultramarino de 25, ambos de 
fevereiro de 1741, e outra da Mesa da Consciência e Ordens de 8 de maio 
de 1744. 

Chancelarias: 37$023. Arrecadadas pelas ouvidorias. É muito 
antiga a criação deste imposto, e do regimento de 16 de janeiro de 
1589 e mais legislação posterior se conhece sobre que recai. Pela 
provisão do Conselho Ultramarino de 21 de setembro de 1727 se mandou 
que na Capitania de São Paulo fôssem incorporados à Fazenda. 

Novo imposto: 15:0008. Por arrematação. Por motivo do terre- 
moto de Lisboa, a 1.º de novembro de 1755 foi estabelecida uma contri- 
buição para a reedificação da Alfândega de Lisboa, e isto por espaço 
de 10 anos, o que se verificou durante esse prazo, continuando depois 
por uma deliberação tomada pelo capitão-general a esse tempo de acordo 
com as Câmaras das Capitanias, com o fim de ser aplicado para o 
pagamento dos soldos dos majores e ajudantes dos auxiliares e as sobras 
para os consertos do caminho para a vila de Santos e no caso de sobra 
para alguma obra pública, como consta de vários termos no arquivo 
da Contadoria da junta. Recai no seguinte: Na capital e vilas de | 
serra acima, exceto Sorocaba, cada botequim, taverna ou casa em que 
se vende molhados, paga anualmente 68400. Nas vilas da marinha 
recai êste imposto em vários gêneros de importação e exportação, con- 
forme as posturas das respectivas Câmaras. No Registro de Sorocaba 
paga-se de cada besta 320 rs. e de cada cabeça de gado vacum 100 rs. 

Dizimos: "7.2:854$987. Arrematados. Pertencendo à Igreja por 
direito natural e divino, os do Brasil e mais conquistas, foram concedi- 
des por bula pontifícia ao grão-mestre da Ordem de Cristo (dignidade 
que D. João III uniu à coroa e se não verificou mais desde esse tempo 
em vassalo algum) com o encargo de prover a Fazenda, as prebendas 
dos bispos e párocos, concorrer para a edificação das igrejas paroquiais 
e de suprir com ornamentos e alfaias as mesmas. Recai sobre todas 
as produções animais e vegetais, na proporção de 1 por 10, e tendo 
despesa de mão de obra 1 por 20, assim como não chegando as crias 
dos animais ao número de 10 cobra-se a décima parte do valor dos 
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ditos animais não dizimados, sendo o dito valor aquele que costumam 
ter em cada um dos lugares na idade de 1 ano. Excetuam-se as miunças 
e os gêneros que o agricultor consome em verde, antes de empaiolados. 

Alfândegas 11:000$456. Administração. É antiga e bem conhe- 
cida a criação e estabelecimento de semelhantes direitos. A Alfândega 
de Santos foi por aviso régio de 27 de junho de 1824 regulada em sua 
organização, criados os lugares e estabelecida a pauta competente. 
Muitas alterações têm sofrido estes direitos. Veja-se o aviso imperial 
de 10 de novembro de 1825. 

Dízimo das madeiros de Paranaguá e Antonina: 6245. Adminis- 
tração. Não se descobriu a ordem que criou êste imposto. Apenas 
consta que começou a sua arrecadação a 1.º de janeiro de 1803. Paga-se 
não só das madeiras para o comércio do interior da província, mas ainda 
da que é destinada para as edificações dentro destas duas povoações. 
São excetuadas as que se cortam para construções navais. 

Emolumentos do lugar de secretário do Governo: 2:0008. Arre- 
cadados pela Secretaria. São recolhidos ao cofre público em observân- 
cia da portaria do secretário de Estado do Império, de 14 de fevereiro 
de 1823. 

Impôsto do Banco: T:0008. Arrematação. Foi criado por alvará 
de 20 de outubro de 1812, com o fim de aumentar o fundo do Banco, 
por espaço de 10 anos. Do mesmo alvará, do decreto de 10 de dezembro 
de 1814 e provisão do Erário de 17 de novembro de 1815 constam os 
objetos sobre que recai este imposto e o modo de sua arrecadação. Em 
São Paulo arrecadava-se de cada uma taverna e casa de molhados 
68400 anualmente. Posto que este imposto fosse temporário em sua 
criação, tornou-se permanente pela resolução de 12 de março de 1828. 

Bens dos Jesuítas: 60$165. Arrematados. Teve princípio pela 
lei de 3 de setembro de 1759. Em São Paulo só a fazenda de Araçari- 
guama esteve arrendada trienalmente por 150$500, e um pequeno 
número de escravos. 

Renda do Correio: 2:T828642. Arrematados. A criação desta 
renda teve origem pelo alvará de 20 de janeiro de 1798, e também lhe 
é relativa a provisão do Erário de 12 de março do mesmo ano. 

Décima de prédios urbanos: 7:0005. Arrematados. Foi criada 
pelos alvarás de 27 de junho de 1808 e 8 de junho de 1809. 

Siza dos bens de raiz: 10:6669665. Arrematados. Alvará de 3 
de junho de 1809. 

Meia siza dos escravos: 82:521$986. Arrematados. Dito alavrá. 

Direitos dos animais que passam pelo Registro de Curitiba: 
23:8118670. Administração. Para aumento da receita do Estado fo- 
ram estabelecidos estes direitos anteriormente ao ano de 1747. Con- 
sistem no seguinte, pelo que pertence aos meios direitos: de cada ani- 
mal muar criado nas fazendas do Rio Grande do Sul até a serra de 
Viamão, que entra nesta província pelo dito Registro 1$250, de cada 
cavalo 18 e de cada égua 480 rs. (iguais meios direitos com acréscimo 
do que paga o gado, pertencem à chamada casa doada). Quanto aos 
direitos inteiros vem a ser o dobro das ditas taxas, que se arrecadam 
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dos animais muares e cavalares, criados aquém dos limites desta pro- 
víncia até o Registro de Curitiba. 

Consignação da Câmara: 1058. Arrecadado pela Câmara. Foi ofe- 
recido pela Câmara de São Paulo, por si e como cabeça das demais 
Câmaras da província. 

Contribuição literária da marinha: 831 :7118665. Administração. 
Teve origem em uma ordem dirigida ao governador e capitão-general 
no ano de 1789; esta renda era destinada à manutenção de pessoas que 
as Câmaras deviam mandar instruir para excercerem as profissões de 
médicos, cirurgiões, engenheiros hidrográficos, topográficos e contado- 
res; mas não tendo efeito semelhante imposição até o ano de 1801, o 
dito general, autorizado pelo aviso de 20 de julho deste ano, fez com 
que se realizasse com destino às despesas da fábrica de ferro. Recaía 
sôbre a exportação dos gêneros da província, inclusive animais. 

Subsídio literário: 9:884$472. Administração. Foi estabelecida 
em benefício da instrução pública, etc. pela carta de lei de 10 de 
novembro de 1772. Nesta província consistia no seguinte: 12 1/2 
réis de cada medida de aguardente, 820 réis de cada rês que se corte 
no município sendo o peso regulado sempre por 10 arrobas. 

Propinas dos contratos: T:9648479. Administração. Das me- 
mórias existentes nos arquivos da junta de Fazenda, colige-se a anti- 
guidade deste imposto, o qual cobrava-se do modo seguinte: de todas as 
rendas que se arrematavam, pagavam os arrematantes 8% sobre o 
preço da arrematação, a saber: 1% para a obra pia; 8% para serem 
divididos pelo presidente e deputados da dita junta de Fazenda e 
oficiais da Contadoria, e 4% para munições de guerra. Desta regra, 
porém, era excetuado o imposto da siza, que na forma do alvará das 
condições de arrematação pagava somente 1%. Pela provisão do Erá- 
rio de 16 de maio de 1792 foi determinado que a dita propina de 3% 
para se repartir pelos empregados da junta de Fazenda fosse recolhida 
ao cofre. 

Direitos de passagens: Administração. Havia registros em Jaca- 
ref; no porto de Meira e na Cachoeira, em Lorena: no Boqueirão e 
Jaguari, em São José; Cubatão de Paranaguá: Registro de Curitiba; 
nos rios Paranapanema, Apiaí, Itapetininga, Jaguari; no Paraíba em 
Pindamonhagaba e em Piracuama; Cubatões de Santos e de Mogi do 
Pilar; e, finalmente, nos rios do caminho de Goiás, estes por contratos. 

A proporção que se descobriram minas de ouro, em que havia 
rios, cuja passagem dependia de canoas, os capitães-generais, de acordo 
com a junta de Fazenda, tomavam a si a administração de bancos pró- 
prios, estabelecendo uma taxa razoável para a Fazenda pública. Estas 
medidas foram tácita ou expressamente aprovadas pelo real Erário. 
Este imposto era cobrado do seguinte modo: de cada pessoa 40 réis, 
de cada carga 20 réis, de cavalgadura 80 réis, de arreios quando os 
animais passavam a nado 10 réis. — 26:400$590. 

Taxa do selo da causa pública: 6:3488742. Arrematação. Alva- 
rá de 7 e junho e 1809. . O porte das cartas de quatro oitavas regula- 
va a real por légua, e assim proporcionalmente quanto ao peso. As 
cartas seguras pagavam mais 480 réis cada uma. 
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Cinco réis em libra de carne verde: 7:104$800. Arrematação. 
Alvará de 3. de junho de 1809. 

Meios direitos da casa doada: 22:804$120. Administração. O 
rendimento da metade dos direitos do registro de Curitiba foi doado 
de juro e herdade por alvará de 18 de fevereiro de 1760 a Tomé Joa- 
cuim da Costa Corte Real, secretário de Estado nos negócios ultrama- 
“inos. como remuneração em parte de seus serviços. Em consequência 

isão do Erário de 5 de setembro de 1808 era esta renda reco- 
. ao cofre público. (Veja-se Direito dos animais que passam no 
registro de Curitiba.) 

Contribuição voluntária do caminho de Santos: 17:879$855. 
Administração. Sendo muito onerosa aos cofres públicos a despesa com 
a fatura do caminho de Cubatão para Santos, os negociantes ofereceram 
em 1798 pagar a contribuição seguinte: 

De arrobas de qualquer gênero 20 réis. 

De rês viva, 240 réis, e morta 120 réis. 

De animal cavalar 240 réis. 

Em virtude da provisão do real Erário de 23 de junho de 1819 
ficou a junta de Fazenda encarregada da administração e arrecadação 
deste imposto. 

Contribuição do gado que passa em Lorena: 1:220$000. Admi- 
nistração. Foi estabelecida, mais ou menos, em 1801, com aplicação - 
aos reparos da estrada geral de São Paulo ao Rio de Janeiro. Consiste 
na taxa de 80 réis por cabeça de gado. Pela provisão do real Erário 
de 23 de junho de 1819 ficou sua administração a cargo da junta de 
Fazenda. 

Contribuição para Guarapuava: 5:8148220. Administração. Foi 
criada em 1809 para suprir as despesas com a expedição aos campos 
de Guarapuava. A taxa é a seguinte: de cada besta muar criada desde 
Curitiba até Sorocaba, cobra-se 875 réis. De cada cavalo 750 réis. 
De cabeça de gado vacum 240 réis. Sendo, porém, os animais criados 
no Sul, serra da Vacaria e Lages paga cada besta 160 réis e cavalo 
220 réis. 

Total da renda em 1827: 295:719ST71. 

RESGATE — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre no município do Bananal. 

RESSACA — Bairro no município de Una. 

RETIRO — Morro à margem do rio Una de Iguape. 

RIACHO-FUNDO -— Ribeirão afluente do rio Taquari. Corre 
entre os municípios de Itapeva da Faxina e Apiaí. 

RIBEIRA — Capela da. Bairro no município de Apiaí, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. A lei provincial de 6 de abril de 1872 o elevou à categoria de 
freguesia logo que fosse ereta pelo ordinário em capela curada. 

RIBEIRA — Bairro no município de Iguape. 

RIBEIRA DE IGUAPE — Rio considerável que nasce não só das 
vertentes da face oriental da cordilheira marítima em sua declinação 
Sul, na parte que tem o nome de Serra Graciosa em território do 
município de Castro, província do Paraná, mas também das vertentes 
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boreais das serras de Mãe cativa e Cavoca; deságua no oceano, atra- 
vessando os municípios de Iguape, Cananéia e Xiririca. Em seu curso é 
engrossado por vários pequenos rios no território de Apiaí e depois 
de um curso de 20 léguas os 111,1 quilômetros, pouco mais ou menos, 
por entre montanhas e pedras que formam saltos e catadupas, começa 
a ser navegável no lugar chamado Porto de Apiaí. Deixando este 
município entra no de Xiririca pela freguesia de Iporanga, formando 
de espaço a espaço cachoeiras até perto da vila de Xiririca, de onde 
corre tranqiilo até o mar, dando por isso cômoda e segura navegação. 
Entra depois no município de Iguape onde recebe as águas de outros 
rios mais ou menos importantes. Finalmente depois de um curso de 
80 léguas, ou 444,4 quilômetros, das quais 60 ou 233,3 quilômetros 
são navegáveis, chega ao mar, fazendo barra na praia da Juréia, 5 
léguas ou 27,7 quilômetros abaixo da cidade de Iguape. 

RIBEIRÃO DAS ALMAS — Bairro no município de Taubaté, à 
margem do ribeirão do mesmo nome, onde existe criada uma cadeira 
de intrução pública primária para o sexo masculino. 

RIBEIRÃO-BONITO (Ribeirão Bonito) — Bairro no município de 
Brotas, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

RIBEIRÃO DO CARMO — Vila hoje cidade de Mariana na pro- 
víncia de Minas Gerais. Foi fundada a povoação pelos paulistas 
Miguel Garcia, de Taubaté, e João Lopes de Lima (Suuthey, Hist. do 
Bras. vol. 5.º, pág. 69) em 1690 e seguintes, e elevada à vila a 8 
de abril de 1711, pelo governador Antônio de Albuquerque Coelho de 
Carvalho, elevação que foi aprovada por carta régia de 14 de abril de 
1712, e à cidade por carta régia de 23 de abril de 1745. É a sede 
de um bispado daquela província. Acha-se na lat. de 20º 21º e long. de 
340º da Ilha do Ferro. 

“RIBEIRÃO GRANDE (Ribeirão “rande) — Afluente da margem 
direita do Capivari. Corre entre os mun. “vios deste nome e Itapetininga. 

RIBEIRÃO DOS MOTTAS — Bairro o município de Guaratingue- 
tá, onde existe criada uma cadeira de insti ção pública primária para 
o sexo masculino. 

RIBEIRÃO DA PONTE — Afluente do rio Pinheiros. 

RIBEIRÃO DA PRAIA — Nasce na cadeia de morros da Ilha de 

Santo Amaro, e deságua no mar a Sueste da mesma Ilha. 

RIBEIRÃO-PRETO (Ribeirão Preto) -— Nova e ainda pouco 
importante povoação situada a NNO. da capita” da qual dista 60 
léguas ou 234 quilômetros pouco mais ou menos, à mr. cgem dos ribeirões 
de seu nome e do Retiro. Foi criada freguesia com a denominação 
de São Sebastião do Ribeirão Preto por lei provincial de 2 de abril de 
1870. Foi elevada à vila, desmembrando-se o seu território do muni- 
cípio de São Simão a que pertencia, por outra lei de 12 de abril de 1871, 
que designou-lhe as divisas. A sua população pelo recenseamento 
de 1873 era de 5.552 habitantes, sendo 857 escravos; a paróquia 
dá 14 eleitores. O detalhes que em seguida transcrevemos são to- 
mados de uma bem elaborada série de artigos que sobre este município 
publicou no jornal Província de São Pao o ilustrado Sr. Dr. Mar- 
tinho Prado Júnior. 
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“Foi fundada em 1856 por José Borges da Costa, Manoel Fernandes 
do Nascimento, João Alves Pereira, já fallecidos, que fizeram doação 
para patrimonio, e tambem por Antonio Alves Pereira e Bernardo 
Alves Pereira que ainda existem (1877). Confinam com este muni- 
cipio os seguintes: S. Simão, Cajurú, Batataes, Jaboticabal, Arara- 
quara e S. Carlos, e dista a Villa — de S. Simão, 8 leguas ou 44,4 
kil., de Cajuráú 6, ou 33 kil., de Batataes 7, ou 38,5 kil.; de Arara- 
quara 11, ou 61 kil; de Pirassonunga 17, ou 94,5 kil.; e de Casa- 
“Branca 20, ou 111 kil. A população é quasi toda de typo louro e 
oriunda de Minas Gerais.” 

A excelência das terras para a cultura do café, na qual já se 
empregam importantes fazendas, promete rápido desenvolvimento e 
um futuro lisonjeiro a este município, que possui além disso outras 
condições de progresso. 

Atualmente tem duas escolas públicas de primeiras letras. 

RIBEIRÃO DA SERRA — Registro estabelecido no município 
de Cunha para cobrança de impostos provinciais denominados direitos 
de saída e taxa de barreira que rendeu no ano de 1869-1870 — ...... 
9:709$960. 

RIO-ACIMA — Bairro no município de Areias. 

RIO-ACIMA — Bairro no município de Areias. 


RIO DA BARRA — Nasce das vertentes da cordilheira marítima, 
tem o seu curso no município de Ubatuba e deságua no mar. 
RIO-BONITO (Rio Bonito) — Povoação antes chamada Capela 
| do Samambaia, fundada em território pertencente ao município da 
vila de Botucatu, sob a invocação da Senhora da Piedade. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 28 de fevereiro de 1866. Dista da 
capital 52 léguas ou 288,8 quilômetros e das povoações limítrofes, a 
gaber: de Botucatu 7 ou 38,8 quilômetros, e de Lençóis 5 ou 27,7 
quilômetros. A população é de 2.928 almas, sendo 70 escravos. À 
paróquia dá 7 eleitores. Sobre suas divisas veja-se a lei provincial 
de 16 de abril de 1874. 
RIO DO BRAÇO — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
Paraíba. Corre na direção mais geral de Norte a Sul, por entre os 
municípios de Queluz e Embaú. 


RIO DO BRAÇO — Registro estabelecido no município do Bananal 
para a cobrança de impostos provinciais denominados — direitos de 
saídas e taxas de barreiras — que renderam no exercício de 1869 a 
1870 4:008$780. 

RIO-BRANCO (Rio Branco) — Afluente do Piroupava. Corre 
entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

RIO-CLARO (Rio Claro — São João do. Povoação situada a 
Nordeste da capital, na margem do ribeirão do mesmo nome, em 
território primitivamente pertencente ao município de Mogi-Mirim e 
depois ao da Limeira. Teve origem no começo do presente século 
por lavradores atraídos pela fertilidade do solo, entre os quais distin- 
guiram-se Antônio Paes de Barros, depois barão de Piracicaba, 
Manuel Paes de Arruda, capitão Francisco da Costa Alves e outros. 
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Foi criada a capela curada a 10 de junho de 1827 e freguesia por 
decreto de 9 de dezembro de 1830, elevada à vila por lei provincial 
de 7 de março de 1845 e à cidade por outra de 30 de abril de 1857. 
Dista da capital 30 léguas ou 166,6 quilômetros. O progresso desta 
povoação é contemporâneo da grande fazenda de Ibicaba, convertida 
depois em colônia Senador Vergueiro, estabelecida no território do 
município da Limeira. Suas divisas com os municípios limítrofes cons- 
tam das leis provinciais de 20 de abril de 1864, 28 de fevereiro de 
1865, 20 de fevereiro de 1866, 8 de julho de 1867 e 14 de julho de 
1869. 

Dista das povoações com que limita, a saber: da Constituição 6 
léguas ou 33,3 quilômetros, da Limeira 4 ou 22,2, de Belém do Des- 
calvado 10 ou 55,5, de São Carlos do Pinhal 10 ou 55,5 de Brotas 11 ou 
61,1, do Itaqueri 4 ou 22,2 de Mogi-Mirim 10 ou 55,5, de Araraquara 
74 ou 770,7, de Piraçununga 9 léguas ou 50 quilômetros. Além da 
matriz, edifício não concluído, porém que será um dos melhores da 
província, possui as igrejas da Boa Morte e de Santa Cruz. A casa 
da Câmara e a cadeia estão ainda em um edifício particular. Tem 
um sofrível teatro, uma casa de Misericórdia. Sua população é esti- 
mada em 12.203 almas, sendo 3.595 escravos; fogos 684. A lavoura 
quase exclusiva do município é o café; cultiva-se também cana de 
açúcar, algodão e cereais. Eleitores em 1876 — 29. 

Tem quatro cadeiras de instrução- pública primária para ambos 
os sexos, um colégio de instrução elementar e três escolas particulares. 
As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geralho E paste orago Je 59:749$248 

EO vincia RR 11:055$817 

Wild sovosesoasnar 5:6098758 = 76:414$818. 
RIO-CLARO (Rio Claro) — Afluente da margem direita do 


Pardo. Corre na direção mais geral de Norte a Sul entre os municí- 
pios de Botucatu e Lençóis. 

RIO-CLARO (Rio Claro) — Afluente da margem direita do 
Juqueri-querê. Corre entre os municípios de São Sebastião e Cara- 
guatatuba. 

RIO-CLARO (Rio Claro) — Ribeirão afluente da margem es- 
querda do Paraíba. 

RIO-CLARO. (Rio Claro) — Ribeirão afluente da margem direita 
do rio Corimbataí. Corre na direção mais geral de Norte a Sul, entre 
os municípios deste nome e da Constituição. 

RIO-CLARO (Rio Claro) — Afluente da margem esquerda do 
Tietê. Corre na direção mais geral de Sul a Norte, fronteando o 
sertão chamado Campos Novos. ; 

RIO-DOCE (Rio Doce) — Afluente da margem direita do Paraíba. 

RIO-FEIO (Rio Feio) -— Bairro no município de Tatuí, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1875. 

RIO-GRANDE (Rio Grande) — Afluente originário do rio Pi- 
nheiros. E” o mesmo que no município de Santo Amaro e adjacências 
tem o nome de Jurubatuba. Em seu começo corre de Leste a Oeste 
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e depois que toma o nome de Pinheiros corre de Sul a Noroeste, Jan- 
cando-se no Tietê. 

RIO-GRANDE (Rio Grande) — Nasce na serra da Juruoca, co- 
marca de São João d'El-Rei; marca os limites setentrionais da pro- 
víncia de São Paulo com as de Minas Gerais e Goiás. Entra na 
província de São Paulo aos 20º 25" de lat. Sul, corre a rumo mais 
geral de Leste para Oeste até a foz do rio Inferno, seu afluente meri- 
dional; daqui curva-se para o Sul e retoma a precedente direção ao 
recolher o Sapucaí-Mirim; daqui a sua direção aproximadamente reti- 
Hnea é para Noroeste até a cachoeira de Santo Estevão, que desem- 
boca na sua margem esquerda. O Rio Grande deságua no Paraná e 
percorre na província de São Paulo os municípios das cidades da 
Franca, Casa Branca, Mogi-Mirim, e das vilas de Batatais, São João 
da Boa Vista e Serra Negra. 

RIO-GRANDE (Rio Grande) — Bairro ou arraial situado à 
margem do rio de seu nome, no distrito da freguesia de São Bernardo, 
município da cidade de São Paulo, onde existem criadas duas radeiras 
de instrução pública primária para ambos os sexos. Neste lugar foi 
colocada uma estação de estrada de ferro de Santos a Jundiaí. Dista 
da capital 6 léguas ou 33,3 quilômetros. 

RIO DAS MORTES — Vide São João d'El-Rei. 

RIO-NEGRO (Rio Negro) — Tributário do rio Lourenço Velho. 
Corre na direção mais geral de Sul a Norte, entre os municípios de 
Ubatuba e Paraibuna. 

RIO-NOVO (Rio Novo) — Afluente da margem esquerda do rio 
Pardo. Corre na direção mais geral de Sul a Norte, por entre os 
municípios de Paranapanema e Botucatu. 

RIO-NOVO (Rio Novo) — Povoação fundada em território do 
município de Botucatu. Foi criada freguesia por lei provincial de 7 
de abril de 1870, que lhe designou as divisas, e elevada à vila por 
lei provincial de 7 de julho de 1875. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos. Seus habitantes, que ele- 
vam-se a 5.187, sendo 341 escravos, cultivam algodão, café, e ocupam- 
-se da indústria pastoril. A padroeira é a Senhora das Dores. A 
paróquia dá 11 eleitores. Sobre divisas veja-se a lei provincial de 
30 de março de 1874. 

RIO DA ONÇA — Afluente da margem esquerda do rio Tietê. 


RIO DAS OSTRAS — Corre no município de Ubatuba e deságua 
no mar. Tem meio metro na baixa-mar e 1 1/2 na preamar. 

RIO PARDO (Rio Pardo) — Esse rio tem sua origem em Minas 
Gerais, na comarca de São João d'El-Rei, onde banha o arraial do 
seu nome, e dirigindo-se a rumo de Oeste passa pelas imediações das 
povoações de Ouro Fino, Cabo Verde e Registro de São Mateus. Di- 
vide a província de São Paulo da de Minas Gerais até pouco acima da 
confluência do Araraquara. Deste ponto segue no mesmo rumo à 
desembocar no Rio Grande, afluente do Paraná, já caudaloso. Sua 
extensão é maior de 70 léguas ou 372 quilômetros, de rápida corrente. 
Tem vaus em muitas partes do registro de S. Mateus para cima, 
e também em alguns pontos abaixo, onde se espraia mais. 
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Seu álveo é permanente e as margens constam de terrenos férteis, 
de campos criadores de abundante e vistoso gado. Não recebe tri- 
butários consideráveis; destes o mais notável é o Araraquara, que 
corre da serrania denominada de Assunção e juntamente com o 
Pardo e Rio Grande formam do território da Franca uma vasta e 
fértil região. As enchentes são periódicas nas estações chuvosas. E” 
navegável em grandes distâncias, porém só canoas se empregam nesta 


navegação. Abunda dos mesmos peixes que são próprios do Rio 
Grande, do qual sobem para este. 
RIO PARDO (Rio Pardo) —  Afluente da margem direita do 


Mogi-Guaçu. Nasce da face oriental da serra chamada do Rio Grande, 
formado por confluentes que regam o município de Caconde. Corre 
na direção mais geral de Leste para Oeste, até o município de São 
Simão, curvando-se depois para Noroeste até o distrito da freguesia 
do Ribeirão Preto onde retoma a sua primitiva direção. 

RIO-PARDO-PEQUENO (Rio Pardo Pequeno) —  Afluente do 
Rio Pardo. 

RIO DOS PATOS — Afluente da margem esquerda do rio Tietê. 
Corre no município de Lençóis. 

RIO DAS PEDRAS — Afluente do rio Inferno. Corre no muni- 
cípio da Franca 

RIO DAS PEDRAS DE CIMA — Rio que vem do alto da serra 
de Paranapiacaba e despenha-se por ela a rumo de NS. E” afluente 
do Cubatão. 

RIO DO PEIXE — Afluente da margem esquerda do Tietê. Corre 
na direção mais geral de Sul a Norte, no município de Botucatu. 

RIO DO PEIXE — Povoação. Vide Natividade. 

RIO DO PEIXE — Espírito Santo do. Povoação fundada em 
território do município da vila de Caconde. Foi criada freguesia por 
lei provincial de 28 de março de 1865. Dista da capital 53 léguas 
294,3 quilômetros, de Caconde 3 1/2 ou 19,4 quilômetros, de Casa 
Branca 9 ou 50 quilômetros, de São Simão 7 ou 38,8 quilômetros. Tem 
duas cadeiras de instrução pública primária para' ambos os sexos. 
As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência da 
coletoria da cidade de Casa Branca, e por isso vão englobadas nas 
dêste município. A renda municipal no exercício de 1869 a 1870 
foi de 5004. A população é de 3.144 habitantes, sendo 619 escravos. 
Eleitores em 1876 — 8. 

RIO DO PEIXE — Bairro no municipio de Botucatu, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
lino. 

RIO-PEQUENO (Rio Pequeno) — Afluente do rio Pinheiros, ou 
do Geribatiba. 

RIO PRETO (Rio Preto) — Afluente do rio Itanhaém. Corre 
no município do mesmo nome. 

RIO-PRETO (Rio Preto) — Afluente do rio Piroupava. Corre 
na direção mais geral de Norte a Sul, no município de Iguape. 

RIO-PRETO (Rio Preto) — Bairro no município de Araraquara, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
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o sexo masculino. Foi elevado à categoria de vila sob a invocação 
de São José do Rio Preto, por lei provincial. 

A paróquia não foi ainda canonicamente provida. 

RIO-VERDE (Rio Verde) — Afluente da margem direita do Ju- 
queraquerê. Corre no município de São Sebastião. 

RIO-VERDE (Rio Verde) — Vide S. João Baptista do Rio-Ver- 
de, povoação. 

RIO-VERDE (Rio Verde) — Corre no município de Iguape, nasce 
dos morros da Juréia e dirige-se para o Ocidente a desaguar no oceano. 
É notável pelo grupo de rochedos que formam como que uma ponte 
sobre ele. Tem pouca água. Corre na direção mais geral de No- 
roeste para Sueste, no município de Iguape. 

RIO-VERDE (Rio Verde) — Afluente da margem esquerda do 
Paranapanema. Corre na direção mais geral de Sul a Norte, entre os 
municípios de Itapeva da Faxina e São João Batista, junto do qual passa. 

RIO-VERMELHO (Rio Vermelho) — Afluente do Piroupava. E 
navegável por espaço de 8 léguas ou 44,4 quilômetros somente para 
canoas. Corre entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

ROCIO DA CIDADE DE S. PAULO — A carta de data de terras 
para rocio da cidade acha-se registrada no livro de patentes, provisões 
e sesmarias na Secretaria do Governo, à fl. 141, e no arquivo da 
Câmara Municipal; é do teor seguinte: 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc.: Faço saber aos que esta minha 
carta de data de sesmaria virem que, tendo respeito a se me repre- 
sentar a petição cujo teor é o seguinte: — Exm. Sr. — Dizem os 
officiaes do Senado da Camara d'esta cidade de S. Paulo, que elles 
fizeram petição a V. Ex. pedindo rocio para esta cidade, reservando 
os moradores que estão situados com vallos ou cercas de madeira e 
sómente não puderam accrescentar seus vallos ou cercas, no que não 
recebem prejuizo, e mais quando desde a creação d'esta cidade se 
conheceu ter o rocio meia legua por banda, tendo o dito numero nas 
quatro faces, e tanto assim que aforava a Camara aos moradores que 
n'elle mora, e hoje não têm esta regalia, de que estavam de posse 
immemorial, por se passar o melhor de cem annos que estavam na 
dita posse, a qual petição foi V. Ex. servido mandar que informasse o 
procurador da corôa e o desembargador ouvidor-geral, o que tudo 
foi satisfeito, como se mostra pelo que junto offerecem, e porque a 
desattenção dos antepassados deixaram este particular, querem elles 
supplicantes por restituição, que V. Ex. se digne conceder-lhes por 
carta de sesmaria meia legua de terras em cada face d'esta cidade 
sem prejuizo dos situados, e sómente não poderão accrescentar mais 
do que tem cercado com vallos e cercas de madeiras, porque querendo-o 
fazer, pagarão fôro á Camara, como o faziam; e se algum dolosamente 
pedio carta sem ter sitio, esta se deve haver por nem uma, pois 
não ignorava a posse da Camara no rocio d'ella, posse já referida, 
á vista do que — Pedem a V. Ex. seja servido fazer-lhes mercê mandar 
| passar carta de sesmaria na fórma pedida, por ser utilidade da Ca- 
| mara e bem do povo, attendendo a tão antiga posse. E receberão 
mercê. E visto o que respondeu o procurador da corda, que é o 
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seguinte: (Seguem-se as respostas favoráveis do procurador da coroa 
João Dias da Silva a 24 de abril de 1723, e do desembargador ouvidor 
geral Manuel de Melo Godinho Manso, a 5 de fevereiro de 1724.) 
Hei por bem conceder e dar de sesmaria em nome de S. M. que 
Deus guarde aos ditos, officiaes do Senado da Camara d'esta cidade 
para elles e os que na dita Camara lhes succederem a dita meia 
legua de terra em cada face d'esta cidade, assim como as pedem e 
confrontam em sua petição n'esta inserta, para rocio désta cidade, 
não prejudicando a terceiro, nem a terça de S. M., que Deus guarde, 
as quaes lograrão sem pensão, etc. na forma da ordem régia de 23 
de novembro de 1698, etc. 

Dada n'esta cidade de São Paulo, aos 25 de Março de 1724. — 
O secretario Gervasio Leite Rebello a fez. — Rodrigo Cesar de Menezes.” 

RODAMONTE — Bairro no município de Vila Bela. 

RODRIGO ANTONIO MONTEIRO DE BARROS — Natural de 
Minas Gerais, filho legítimo do visconde de Congonhas do Campo, 
Lucas Antônio Monteiro de Barros. 

Formou-se em leis pela Universidade de Coimbra e estabeleceu-se 
no ano de 1827 em São Paulo, onde casou com D. Maria Marcolina 
Prado, filha legítima do capitão-mor Eleutério da Silva Prado (vide 
este nome) e de D. Ana Vicência Rodrigues Jordão. De inteligência 
cultivada e belo caráter, Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, na sua 
estréia em São Paulo, teve ainda a seu favor as saudosas recordações 
que seu pai havia deixado nos corações paulistas quando exerceu o 
cargo de presidente da província; foi o primeiro para ela nomeado 
juiz de fora, ouvidor, juiz de direito e chefe de polícia; em todos 
estes cargos, a par do fiel cumprimento de seus deveres, estava sempre 
o homem imparcial, moderado e probo. Estas qualidades o elevaram 
a uma cadeira de desembargador da Relação de Pernambuco em 1842, 
como já o haviam elevado à de representante da nação nas 2.2, 3.º e 
4.2 legislaturas pela província que havia adotado como sua. Foi co- 
mendador da Ordem de Cristo e fidalgo cavaleiro da casa imperial. 
Faleceu em São Paulo a 29 de fevereiro de 1844 e de seu casamento 
deixou os filhos seguintes: 


1. — Rodrigo Antônio Monteiro de Barros, formado em leis, ca- 
sado com sua prima d. Ana Brandina da Silva Prado. 
2. — Antônio Augusto Monteiro de Barros, casado com sua 


prima-irmã D. Maria Tereza Monteiro de Barros, filha do comendador 
Lucas Monteiro de Barros. 


8. — Carlos Monteiro de Barros, casado com sua prima D. Eu- 
gênia Monteiro de Barros, filha do mesmo comendador Lucas. 
4. — Inácio Gabriel Monteiro de Barros, tenente-coronel, casado 


com D. Rita Moraes Monteiro de Barros. 

ROSA MARIA DE SIQUEIRA — Filha de Francisco Luís Castelo 
Branco e de D. Isabel da Costa Siqueira, naturais de São Paulo. Foi 
casada com o desembargador Antônio da Cunha Souto-Maior. Dis- 
tinguíu-se pelo seu ânimo varonil e pelo muito que auxiliou a guarnição 
do navio Senhora do Carmo e Santo Elias, em que ia com seu marido 
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para Lisboa, quando em alto mar foram atacados pelos corsários ar- 
gelinos. 

(Sousa e Silva, Brasileiras célebres.) 

ROSEIRA — Ribeirão que tem a sua nascente no Morro do Ouro, 
nas imediações da vila de Apiaí, e depois de passar por ela toma o 
nome de Rio das Lavras, tomando além o de Ribeirão do Pião; reu- 
nindo-se com o ribeirão dos Arcos, 7 léguas ou 38,8 quilômetros antes 
da povoação de Itapeva da Faxina, toma o nome de rio Apiaí. 

ROSEIRA -— Pequeno arraial na estrada, entre Pindamonhan- 
gaba e Guaratinguetá, pertencente a este último município. Tem uma 
cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

ROSARIO (Rosário) — Bairro e capela no município de Mogi- 
“Guaçu, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 

ROSARIO (Rosário) — Bairro no município de Paraibuna, onde 
existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

RUA DA CONSTITUIÇÃO DA CIDADE DE S. PAULO — Foi 
mandada abrir pelo governador e capitão-general Francisco da Cunha 
Menezes, que governou a Capitania desde 1782 a 1786. 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da 
Capitania de São Vicente.) 

RUA DIREITA DA CIDADE DE S. PAULO -— Chamou-se nos 
séculos XVI e XVII — Rua de Santo Antônio, depois rua da Miseri- 
córdia; do século XVIII em diante ficou com o nome atual. Assim 
consta dos processos de avaliação dos inventários daquela época. 

RUA FORMOSA DA CIDADE DE S. PAULO — Foi mandada 
abrir pelo presidente da província Dr. José Antônio Saraiva, em 1855, 
nos terrenos de propriedade do barão de Itapetininga, que os prestou 
gratuitamente. 

RUA MUNICIPAL DA CIDADE DE S. PAULO — Foi mandada 
abrir pelo presidente da província conselheiro Dr. Vicente Pires da 
Mota, em terrenos do quintal do palácio da presidência. 

RUA DE S. BENTO — Chamou-se no século XVI rua de Martim 
Afonso, no século XVII rua Direita de São Bento e do XVIII em 
diante conservou o nome que ora tem. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário respectivo.) 

RUA NOVA DE S. JOSÉ DA CIDADE DE S. PAULO — Foi 
mandada abrir pelo governador interino da Capitania, marechal José 
Raimundo Chichorro da Gama Lôbo, que serviu desde 1786 a 1788. 
(Vide Governadores e capitães-generaes.) 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias supra citadas; Manuel 
Cardoso de Abreu.) 

RUA DO RIACHUELO DA CIDADE DES. PAULO — Continua- 
ção da. Foi mandada abrir em 1865 pela Câmara Municipal, pres- 
tando o vereador barão da Limeira gratuitamente o terreno para ela. 

RUA DO OUVIDOR DA CIDADE DE S. PAULO — Durante o 
“Século XVII teve o nome de rua do Senhor Governador, alusivo ao 
governador geral da repartição do Sul, D. Francisco de Sousa, que 
nela teve aposento. Do século XVIII em diante teve o nome atual, 
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RUA DE S. BENTO, ESQUINA DA RUA JOS 
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RUA DIREITA, ESQUINA DA RUA DE SÃO BENTO (1870) 
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por ter sido nesta rua a residência do primeiro ouvidor nomeado para 
São Paulo.. 

RUA DO ROSARIO (Rosário) DA CIDADE DE S. PAULO — 
Hoje da Imperatriz. Chamou-se no século XVII rua de Manuel Paes 
de Linhares, como se depreende de alguns inventários ainda existentes. 

RUA DA QUITANDA DA CIDADE DE S. PAULO — Teve o 
nome de rua Francisco Cubas, no século XVII, como se vê de inven- 
tários daquele tempo. 

RUY MOSCHERA — Chefe dos imigrantes espanhóis repelidos 
do Rio da Prata pelos índios Querondins, refugiado em Iguape, onde 
emboscado com os Carijós, bateu e dispersou a expedição que de 
São Vicente, por ordem do capitão-mor Gonçalo Monteiro, os foi 
desalojar, prosseguindo em suas correrias até esta vila, cuja povoação 
saqueou e entregou ao massacre dos Carijós pelos anos de 1535 a 
1536; retirou-se depois para o mesmo Rio da Prata. (Vide Iguape.) 

(História da república dos jesuítas do Paraguai, pelo cônego 
João Pedro Gay. — Charveloix, História do Paraguai.) 

RUY PINTO — Irmão de Francisco Pinto e Antônio Pinto, filhos 
de Francisco Pinto e de D. Marta Teixeira, fidalgos portugueses e 
povoadores de São Vicente, atraídos por Martim Afonso de Sousa. 
Isabel Pinto, casada com Nicolau de Azevedo, fidalgo da casa real, 
era também filha de Francisco Pinto, que a esse seu genro consti- 
tuiu procurador para vender as terras existentes no termo da vila 
de Santos, herdadas em 1550 por morte de seu filho Rui Pinto, que 
foi casado com D. Ana Pires Missel. 

A este Rui Pinto concedeu Martim Afonso, a 10 de fevereiro de 
1588, uma sesmaria de terras do Porto das Armadias, que depois 
chamou-se Porto de Santa Cruz e hoje Cubatão de Santos, das quais 
fez ele doação aos jesuítas. (Vide Sesmarias.) 

(Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias para a história da 
Capitania de São Vicente. — Cartório da Tesouraria de São Paulo, 
maços 1, 2, 3 e 4 de próprios nacionais.) 


SABARA — Povoação hoje cidade da província de Minas, fundada 
à margem setentrional do rio do mesmo nome, pelo paulista Manuel 
de Borba Gato (vide Manoel de Borba Gato), que ali assentou morada 
pelos anos de 1690, pouco mais ou menos, e que descobriu e manifestou 
as minas de ouro, do que resultou acudir grande número de aventureiros 
que deram rápido incremento à povoação. 

Está assentada à margem direita do Rio das Velhas. 

Foi elevada à vila pelo governador Antônio de Albuquerque 
Coelho de Carvalho a 21 de julho de 1711, confirmada por alvará 
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de 81 de outubro de 1712. Acha-se na lat. de 19º 47 14º e long. 
de 834º 1º 15” da Ilha do Ferro. 

Baltazar da Silva Lisboa, em seus Anais do Rio de Janeiro, diz 
que esta povoação foi elevada à vila a 17 de junho de 1711 e confir- 
mada por carta régia de 9 de janeiro de 1715. 

Elevada à cidade por lei provincial de Minas de 6 de março de 
1838. : 1 

SABARA-BOSSG (Sabará-boçu) — Antigos sertões da província 
de Minas Gerais, onde o paulista Fernão Dias Paes Leme e seu 
genro Manuel de Borba Gato (vide Fernando Dias Paes Leme e Manoel 
de Borba Gato) fizeram a descoberta de ouro e esmeraldas em 1681. 

SABARA-BOSSO (Sabará-boçu) — Ribeiro que nasce nos montes 
que ficam a ENE da cidade de Sabará. Os paulistas deram a este 
princípio o nome de Minas de Sabará-boçu a todo o território da 
província de Minas, por onde começou a descoberta do ouro. 

SABO6 — Morro situado no município da cidade de São Roque. 

Pela sua estrutura presume-se que contém formações metálicas. 

SAHY (Saí) — Espécie de macaco, também pássaro. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

SAHY (Saí) — Rio que nasce das vertentes austrais da serra 
de Paranapiacaba, tendendo para o Sul; deságua no rio da Bertioga, 
um dos poucos escoantes do lagamar de Santos. Eº de pouca profun- 
didade, e por isso só navegável para canoas. 

SALGADO — Ribeirão afluente do Jacupiranga da margem di- 
reita: é navegável por espaço de 4 léguas ou 22,2 quilômetros, para 
canoas. Corre entre os municípios de Iguape e Xiririca. 

| SALITRE — Foi fabricado em São Paulo durante o governo do 
| capitão-general Antônio José da Franca e Horta, por João Ferreira 
de Azevedo. Em ofício de 29 de julho de 1803, participou o dito 
capitão-general ao governo da metrópole, que naquela data remetia 
as amostras do primeiro ensaio que se tinha feito, montando a 24 
arrobas. 

(Secretaria do Governo, livro de registro de ofícios que serviu de 
1802 a 1808.) 

SALTO — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre na direção mais geral de Sul a Norte, entre os municípios 
“de Areias e Queluz. 

SALTO — Arraial no município de Campo Largo, onde existe 
uma capela. 

SALTO — Arraial situado a Nordeste da capital, à margem do 
rio Paraíba, no lugar onde faz divisa o município de Queluz com o 
de Areias. Tem uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

SALTO — Bairro no município de Una, situado a ONO, da 
capital. 

SALTO DE ITÓ (Itu) — Arraial à margem do Tietê, junto ao 
salto deste rio, e a 1 légua ou 5,5 quilômetros distante da cidade que 
lhe dá o nome. Nele existem duas cadeiras de instrução pública 


e 
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primária para ambos os sexos, bem como uma estação da estrada de 
ferro de Jundiaí a Itu. (Vide Capella do Monteserrate de Tiú.) 


SALVADOR JORGE VELHO — Natural de Parnaíba, filho 
de Domingos Jorge Velho (vide este nome) e de D. Isabel Pires de 
Medeiros. Foi o descobridor das minas de ouro nos ribeirões de 
Curitiba em 1680, de onde trouxe considerável riqueza, e para onde 
voltou outra vez, em 1699, com seu irmão Simão Jorge Velho. Teve 
carta régia de agradecimento de seus serviços, datada a 20 outubro de 
1698. Foi casado a primeira vez com D. Agostinha Rodrigues, da 
qual não teve descendência, e depois com D. Margarida da Silva. 
Faleceu em Parnaíba a 27 de novembro de 1705, deixando os seguintes 
filhos: 

1. — D. Maria Jorge, casada com o capitão Francisco Bueno 
Luís. 

2. — D. Isabel Pires, casada com o capitão Baltazar de Lemos e 
Moraes. 


3. — Domingos Jorge da Silva, sargento-mor de batalha, casado 
com D. Margarida de Campos Bicudo. (Vide Domingos Jorge de 
Silva.) 

4, — D. Agostinha Rodrigues, casada com o capitão Luís Pedroso 
de Barros. (Vide Luiz Pedroso de Barros, o 2.º.) 

5. — D. Sebastiana da Silva, casada com o coronel Antônio Pires 


de Campos, o vencedor dos ferozes Paiaguás. (Vide Payaguás e Anto- 
nio Pires de Campos.) 


6. — D. Margarida da Silva, casada com o capitão Felipe de Cam- 
pos Bicudo. 

7. — D. Maria da Silva, casada com José Pompeu Leite. 

8. — D. Ana Pires, casada com José de Godói Roam. 

9. — Francisco Jorge Velho, casado com D. Ana Ribeiro. 


(Cart. 1.º de órf. de São Paulo, inventário de Salvador Jorge Velho. 
— P. Taques, Nobiliarquia.) 


SALVADOR JORGE VELHO — Filho do sargento-mor de ba- 
talha Domingos Jorge da Silva (vide este nome) e de D. Margarida de 
Campos Bicudo, neto do precedente. Foi por muitos anos capitão-mor 
de Itu; prestou relevantes serviços auxiliando o Governo na captura 
de criminosos, e organizando corpos que marcharam por diversas 
vezes para guarnecer o presídio de Iguatemi, pelo que foi muito 
elogiado pelo governador e capitão-general D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho. Já em avançada idade mudou sua residência para as minas 
de Aripoconé, na Capitania de Mato Grosso, e faleceu em 1792, dei- 
xando de seu casamento com D. Genebra Maria Machado sete filhos, 
que foram: 

1. — D. Margarida Maria de Campos, casada com Francisco de 
Campos Pires. 

2. — D. Escolástica Francisca Xavier de Campos, casada com 
Gonçalo de Arruda Leite. 

3. — D. Gertrudes Maria das Neves. 
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— Domingos Jorge Velho, capitão de infantaria auxiliar. 
— Manuel José Velho Machado. 
— D. Luzia Leme de Barros. 
| — D. Maria de Paula Machado, casada com o capitão Antônio 
de Barros Penteado. (Vide este nome.) 

(Secretaria do Governo, livro de reg. de ordens para a Capitania 
de 1765 a 1820. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


SALVADOR DE OLIVEIRA HORTA — Nasceu na então vila de 
| São Paulo, filho de Rafael de Oliveira, o velho, natural de Portugal, 
fidalgo da casa real, e de D. Catarina da Horta. Foi o chefe da 
numerosa família do seu apelido, e faleceu em São Paulo a 22 de março 
de 1668. Do seu casamento com D. Antônia Paes de Queiroz, deixou 
| os filhos seguintes: 
| 1. — Salvador de Oliveira, o moço. 
— Rafael de Oliveira, casado com D. Catarina de Figueiredo. 
— D. Catarina de Oliveira, casada com Antônio de Siqueira. 
— D. Maria de Abreu, casada com Manuel Paes Botelho. 
. — Francisco Paes de Oliveira, casado com D. Mariana Paes 
Leme. (Vide este nome. 
6. — D. Maria de Siqueira. 
7. — D. Isabel Paes de Oliveira. 
(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Salvador de 
| Oliveira Horta. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


| SALVADOR DE OLIVEIRA LEME — Natural de Itu, filho de 
! João Lourenço Corim e de -D. Maria de Jesus. 

l Foi capitão-mor de Sorocaba, onde era conhecido pelo apelido de 
) Sarutaiá. Fundou em seu sítio do bairro de Pirapora, distrito de 
Sorocaba, uma capela à invocação da Senhora das Dores, que ainda 
hoje existe, e dotou-a com propriedades e terras. 

Fundou também a igreja do Rosário junto ao recolhimento de 
Santa Clara, em Sorocaba: e tanto ele como sua mulher deixaram lega- 
dos, avultados, como consta dos testamentos de ambos. Foi casado 
duas vezes; a primeira com D. Rita de Godói, e a segunda com D. 
Maria do Rosário. Faleceu em Sorocaba a 5 de julho de 1802, deixando 
os filhos seguintes: 


aS qa 


Ot je 09 DO 


Do primeiro matrimônio 
1. — Francisco Xavier de Oliveira, sargento-mor. 


Do segundo matrimônio 


9. — Vicente de Oliveira, casado e falecido em Cuiabá. 

3. — Antônio João Ordonho, guarda-mor, casado com D. Herme- 
negilda Ferreira. 

4. — D. Gertrudes de Tal, casada com o sargento-mor Manuel 
Joaquim, 
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5. — D. Ana Maria de Oliveira, casada com o coronel Paulino 
Aires de Aguirra. 

(Cart. de Órf. 1.º de São Paulo, inventário de Salvador de Oliveira 
Leme.) 


SALVADOR PIRES — Natural de Portugal, de onde emigrou 
com seus pais João Pires, o Gago, irmão de Jorge Pires, cavaleiro 
fidalgo. Vieram para São Vicente em 1531 com o donatário Martim 
Afonso de Sousa e foram o tronco da importante família dos Pires 
que tão célebre se tornou pela guerra com a família dos Camargos. 
João Pires, o Gago, teve assento na vila de Santo André e foi dela 
o 1.º juiz ordinário. Salvador Pires obteve em 1573 do capitão-mor 
Jerônimo Leitão, loco-tenente do donatário, uma sesmaria de meia légua 
de terras no lugar chamado Tapera, que tinha sido do índio Baibebá, 
partindo pelo campo da Piratininga direito à serra, por ser o dito 
Salvador Pires lavrador potentado, que dava avultada soma de alqueires 
de trigo ao dízimo. 

Tudo isto diz Pedro Taques referindo-se ao cartório da provedoria 
da real Fazenda, livro 1.º do registro de sesmarias, pág. 158. 

De seu matrimônio com Maria Rodrigues, filha de Garcia Rodri- 
gues e de Isabel Velho, naturais de Portugal, deixou Salvador Pires dois 
filhos que foram os seguintes: 

1. — Manuel Pires, casado com D. Mécia Bicudo. 

2. — Salvador Pires, de que adiante se trata. 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças das vilas de 
Santo André e São Paulo, 1553 a 1580. — Cartório da Tesouraria de 
São Paulo, livro 1.º de sesmarias. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

SALVADOR PIRES -— Filho do precedente. Foi homem im- 
portante na vila de São Paulo de Piratininga e nela ocupou os primei- 
ros cargos públicos. Casou-se com D. Mécia Fernandes, chamada 
Meciaçu, filha de Antônio Rodrigues, companheiro de João Ramalho, 
e de Antônia Rodrigues, filha de Piquerobi, índio maioral da aldeia de 
Ururaí. 

D. Mécia Fernandes, a grande, faleceu em São Paulo em 1625, 
com testamento em que declarou os seus ascendentes, e o fato de ser 
irmã de Marcos Fernandes, assassinado por um Antônio Fernandes 
Atá, ao qual ela deu perdão, por escritura de.1.º de janeiro de 1612. 
Deixou Salvador Pires de seu matrimônio oito filhos que foram: 

1. — D. Maria Pires, casada com Bartolomeu Bueno da Ribeira, 
natural de Espanha, pais de Amador Bueno, o Aclamado. (Vide Bar- 
tholomeu Bueno da Ribeira.) 


2. — D. Catarina de Medeiros, casada primeiro com Domingos 
Fernandes, e depois com Matias Lopes. (Cartório 1.º de órfãos de São 
Paulo.) 

3. — D. Ana Pires, casada primeiro com Antônio Bicudo, e depois 
com Francisco Siqueira. Idem. 

4. — D. Isabel Fernandes, casada com Henrique da Cunha Ga- 
go, Idem. 
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5. — Salvador Pires de Medeiros, capitão da gente de São Paulo, 
casado com D. Inês Monteiro de Alvarenga. (Vide Salvador Pires de 
Medeiros.) 

6. — João Pires, casado com D. Mércia Rodrigues. 

7. — D. Custódia Fernandes, casad. com Domingos Gonçalves. 

8 — Antônio Pires, que faleceu -.. eiro. 

(P. Taques, Nobiliarquia.) 

SALVADOR PIRES DE MEDEIROS — Filho do precedente. 


Foi capitão da gente de São Paulo, pelos anos de 1620, como pessoa 
das principais da terra, e assim se declara na carta patente registrada 
na Câmara, no livro de registro, tit. 1620, pág. 12. Teve assento no 
sítio chamado Apiá em terras que ficam nos distritos das freguesias 
do 6 e Juqueri, do que fez uma grande fazenda de cultura de cereais, 
e onde possuiu uma dilatada vinha, de que tirava abundante e excelente 
malvazia. Fundou a capela de Santa Inês, nome de sua mulher D. 
Inês Monteiro de Alvarenga, que foi chamada a Matrona por suas 
excelentes qualidades. 

Deixou de seu casamento os seguintes filhos: 

1. — Alberto Pires, casado com D. Leonor de Camargo, filha de 
Estevão Gomes Cabral e de D. Gabriela Ortiz de Camargo. (Vide 
Alberto Pires.) 


2. — D. Maria Fernandes Pires, casada com Gaspar Corrêa. 

3. — Antônio Pires de Medeiros, casado com D. Ana Luís Gron. 

4, — D. Isabel Pires de Medeiros, casada com Domingos Jorge 
Velho. (Vide este nome.) 

5. — D. Maria Pires de Medeiros, casada com Antônio Pedroso 
de Barros, filho do capitão Pedro Vaz de Barros. 

6. — D. Maria Pires, casada com Antônio Bicudo de Mendonça. 

7. — Bento Pires Ribeiro, capitão de tropa, casado com D. Sebas- 


tiana Leite, irmã de Fernão Dias Paes Leme. Faleceu no sertão no 
ano de 1669. 

8. — D. Maria Pires Fernandes, casada com Francisco Dias Velho, 
Povoador da ilha de Santa Catarina. (Vide Francisco Dias Velho.) 

9. — Salvador Pires de Medeiros, casado com D. Ana de Proença. 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo. — P. Taques, Nabiliarquia.) 

SANT'ANNA — Ribeirão afluente da margem direita do rio Tietê. 

SANTANNA — Afluente da margem direita do Paraíba. Corre 
na direção mais geral de Sudoeste para Nordeste, entre os municípios 
de Areias e Barreiros. 

SANTANNA — Ribeirão afluente do Jaguar-Mirim. Corre entre 
os municípios de Casa Branca e São João da Boa Vista. 

SANTPANNA — Arraial Novo de. Bairro no município de Bata- 
tais, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para 
o sexo masculino. Fogos 32. Foi elevada à freguesia por lei provincial 
de 25 de abril de 1859. Posteriormente foi denominada Sant'Ana dos 


Olhos d'Água. A população é de 3.429 habitantes, sendo 559 escra- 
vos. Eleitores em 1876, 8. 
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SANTANNA DO SERRADO — Povoação fundada em territória 
pertencente ao município da cidade de Batatais. Foi elevada à freguesia 
por lei provincial de 25 de abril de 1859. Dista da capital 42 léguas 
ou 223,3 quilômetros. A sua população orça por 3.000 almas; fogos 
62. Eleitores em 1876, 6. Tem duas cadeiras de instrução pública 
primária para ambos os sexos. 

SANTA BARBARA — Povoação situada a NE da capital, da qual 
dista 26 léguas ou 144,4 quilômetros, na margem esquerda do ribeirão 
chamado do Toledo, de que a princípio teve o nome. Foi fundada em 
1818 com a edificação de uma igreja em terras doadas a Santa Bár- 
bara por D. Margarida da Graça Martins, natural de São Paulo e 
moradora em Santos, quando daí transferiu sua residência para esta 
localidade, que então era sertão, a fim de levantar o seu engenho de 
açúcar. Daí em diante começaram a afluir moradores atraídos pela 
fertilidade do solo, sendo criada freguesia por lei provincial de 18 de 
fevereiro de 1842 e elevada à vila por outro de 8 de junho de 1869. 
Dista das povoações com que divide, a saber: de Campinas 7 léguas 
ou 38,8 quilômetros, da Constituição 5 ou 27,7, da Limeira 41/2 ou 25, 
de Água Choca 5 ou 27,7, de Capivari 7 ou 38,8, de Indiatuba 8 ou 
44,4 e de São Pedro 4 léguas ou 22,2 quilômetros. 

Além da matriz possui uma pequena capela no interior do cemi- 
tério, com a invocação da Senhora da Conceição. Não tem por ora 
cadeia nem casa de Câmara. Sua população é de 2.589 almas, sendo 
213 escravos. Os habitantes em geral ocupam-se na lavoura do algodão, 
cana de açúcar e cereais: eleitores em 1876, 6; fogos 155. Tem duas 
eadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos e duas 
também para ambos os sexos particulares. As rendas geral e provin- 
cial são arrecadadas por uma agência da coletoria da Constituição, e 
por isso vão englobadas nas deste município. A renda municipal no 
exercício de 1869-1870 foi de 1:358$572. 

SANTA BARBARA — Ribeirão afluente do rio Inferno. Corre no 
município da Franca. 

SANTA BARBARA — Arraial do município da cidade da Franca 
do Imperador. Foi elevada à freguesia com a denominação de Santa 
Bárbara de Macaúbas por lei provincial. Elevada à vila por lei n. 82 
de 8 de abril de 1876, à margem do Rio Pardo. A população é de 
5.004 almas, sendo 753 escravos. Eleitores em 1876, 12. 

SANTA BARBARA — Ribeirão afluente do Paranapanema. Corre 
entre os municípios de Botucatu e São João Batista. 

SANTA BARBARA — Povoação situada a Nordeste da capital e 
dela distante 18 1/2 léguas ou 102,7 quilômetros, em território outrora 
pertencente ao município de Jacareí, do qual dista 2 1,2 léguas ou 13,8 
quilômetros, e de Mogi das Cruzes 10 ou 55,5 quilômetros. Foi criada 
freguesia por lei provincial de 20 de fevereiro de 1841 e elevada à 
vila por outra de 5 de março de 1856. Suas divisas constam da lei 
de 28 de março de 1865. A população do município é de 5.515 habi- 
tantes, pelo último recenseamento, sendo 967 escravos; eleitores em 
1876, 14. Fogos 100. A lavoura é de café e cereais. Tem duas cadei- 
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ras de instrução pública primária para ambos os sexos e uma parti- 
cular, para -o sexo masculino. As rendas geral e provincial são arre- 
cadadas por uma agência da Coletoria de Jacareí e por isso vão englo- 
badas nas dêste município. A renda municipal de 1869-1870 foi de 
2:4208000. 


SANTA CATHARINA — Província do Brasil, cujo território foi 
descoberto e explorado em sua máxima parte por paulistas e pertenceu 
à Capitania de São Vicente. 

Sobre seu descobrimento e fundação veja-se: Francisco Dias Velho, 
Domingos de Brito Peixoto e Francisco de Brito Peixoto. Antes destes 
paulistas já haviam pisado o solo de Santa Catarina, não como povoa- 
dores, mas com destinos diversos João Dias Solis em 1515, Sebastião 
Gaboto e Diogo Garcia, em 1525, e Martim Afonso e seu irmão Pedro 
Lopes de Sousa em 1531, dando-lhe estes o nome de Porto dos Patos, 
pela grande quantidade destas aves que encontraram na ilha e suas 
imediações: porém é certo que antes desta denominação já Diogo Garcia 
a ela refere-se com o nome de Santa Catarina, atribuindo-se e com 
bons fundamentos, a Gonçalo Coelho esta última denominação. O sábio 
viajante francês Auguste de Saint-Hilaire, em sua passagem por esta 
província, falando da fundação, acrescenta que “Hans Stade” refere-se 
à Ilha dos Patos em 1559. Pelo mesmo tempo o padre Leonardo Nunes, 
da companhia de Jesus, esteve entre os Carijós que dominavam esta 
ilha. Em 1618 o piedoso padre João de Almeida e seu companheiro 
João Fernandes Gato partiram de Santos para Santa Catarina e pre- 
garam o Evangelho a estes selvagens. Em 1620 o governador Martim de 
Sá, acompanhado de várias pessoas, entre elas do padre Francisco de 
Moraes, do colégio de São Paulo, estiveram em Santa Catarina. (Vide 
Itaquaquecetuba.) Segundo refere o padre Simão de Vasconcelos, cro- 
nista da companhia de Jesus, já em 1554 haviam sido assassinados pelos 
Carijós na Ilha dos Patos os jesuítas Pedro Corrêa (vide este nome), 
Jcão de Sousa e Fabiano, que de São Vicente foram para ali em missão 
de catequese. 

O território que hoje forma a província de Santa Catarina foi 
desanexado da Capitania de São Paulo por carta régia de 11 de agosto 
de 1738 e incorporado à do Rio de Janeiro. Desde então a sua história 
e descrição não pertencem ao plano desta obra. 

SANTA CATHARINA — Bairro no município de Mogi das Cruzes, 
onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1873. 


SANTA CRUZ — Bairro no município de Mogi-Mirim, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 
SANTA-CRUZ (Santa Cruz) — Bairro no município de Bragança, 


onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 


SANTA-CRUZ (Santa Cruz) — Bairro no município de Campinas, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para O 
sexo masculino. 
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SANTA-CRUZ (Santa Cruz) — Bairro no município de São José 
dos Campos, onde existe criada uma cadeira de instrução pública pri- 
mária para o sexo masculino. 

SANTA-CRUZ (Santa Cruz) — Bairro no município de Paraibuna, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

SANTA-CRUZ (Santa Cruz) — Bairro no município de Piraçunun- 
ga, onde foi criada em 1876 uma cadeira pública de primeiras letras. 

SANTA-CRUZ (Santa Cruz) DO RIO ABAIXO — Bairro no municf- 
pio de São Luís, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras por 
lei provincial de 1876. 

SANTA-CRUZ (Santa Cruz) DO RIO PARDO — Vide São Pedro. 

SANTA-CRUZ (Santa Cruz) DO TABOÃO — Bairro no município 
de Parnaíba, onde existe criada uma cadeira de instrução pública pri- 
mária para o sexo masculino. 

SANTA EFIGENIA — Uma das paróquias que compõem a cidade 
de São Paulo, no seu lado ocidental. Começou por uma capela para 
onde foram transferidas as imagens de Santa Efigênia e de Santo 
Elesbão, com a respectiva confraria, de 1794 e aí foi celebrada a pri- 
meira missa em janeiro de 1795. Até então estas imagens e confraria 
permaneceram na igreja da Senhora do Rosário. O bairro foi criado 
freguesia e a capela declarada matriz por alvará de 21 de abril de 
1809. Reconstruída mais tarde, deu-se-lhe as proporções que hoje tem 
a esforços e esmolas dadas e promovidas durante anos pelo tenente- 
-general José Arouche de Toledo Rendon (vide este nome). Suas divisas 
com o município de Santo Amaro foram estabelecidas por lei de 18 de 
abril de 1870. A padroeira de sua matriz é a Senhora da Conceição. 
São-lhe sujeitas as capelas da Senhora da Consolação, de Santa Cecília, 
do Seminário Episcopal, o Recolhimento da Senhora da Luz, a capela 
do Cemitério Municipal e a de Santa Ana. No seu distrito acham-se 
estabelecidos o Jardim Público, a Casa de Correção, um pequeno hos- 
pital de morféticos e o Seminário Episcopal. A população desta fre- 
guesia é de 4.459 almas; eleitores em 1876, 10. 

SANTA ISABEL — Povoação situada a Nordeste da capital da 
qual dista 9 léguas ou 50 quilômetros, nas cabeceiras do ribeirão Man- 
diú em território outrora pertencente ao município de Mogi das Cruzes. 
Foi criada vila por decreto de 10 de julho de 1832. Dista das povoa- 
ções limítrofes, a saber: de Mogi das Cruzes, 5 léguas ou 27,7 quilô- 
metros; de Jacareí 8 ou 44,4; de Nazaré 6 ou 33,3; do Patrocínio 5 
léguas ou:27,7 quilômetros. Suas divisas com os municípios limítrofes 
foram estabelecidas por leis provinciais de 6 de março de 1846, 16 de 
março de 1847, 10 de junho de 1850, 20 de abril de 1866, 13 de junho 
de 1867, 28 de março de 1870 e 18 de abril do mesmo ano. Tem cadeia 
e casa de Câmara e além da matriz as igrejas do Rosário e Santo 
Antônio, em construção. 

A população é de 5.506 habitantes, sendo 493 escravos; leitores 
em 1876, 14; fogos 82. A cultura quase exclusiva é a do café. Tem 
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duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. Às 
rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


CN sono tasoao do vao boss 2:4936669 
IDTONMIDE gobos dd dan oaGado 300$000 
EO!  coosposgssdas asc 1:737$012 = 4:530$681. 


SANTA RITA — Bairro no município de Guaratinguetá, onde exis- 
te criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

SANTA RITA DO PARAISO (Paraíso) — Pequena povoação fun- 
dada em território pertencente ao município da cidade da Franca, e 
situada a NNO. da capital. Foi criada freguesia por lei provincial de 
7 de abril de 1851 e elevada à vila por outra de 14 de abril de 1873. 
Dista da capital 58 léguas ou 822,2 quilômetros, da Franca 14 ou 77,7, 
do Carmo 4 ou 22,2 de Casa Branca 10 léguas ou 55,5 quilômetros. 
Suas divisas foram designadas por lei de 4 de março de 1856 e 14 de 
abril de 1873. A população é de 2.829 almas, sendo 468 escravos; 
eleitores em 1876, 6; fogos 187. Tem alguns estabelecimentos de cria- 
ção de gado e cultiva cereais. 


SANTA RITA DO PASSA-QUATRO — Povoação fundada em ter- 
ritório pertencente hoje ao município de São Simão. 

Foi criada freguesia por lei provincial de 10 de abril de 1866 
que designou-lhe as divisas. A lei provincial de 10 de abril de 1870 
desligou esta freguesia do município de Belém do Descalvado e a anexou 
ao de Casa Branca. 

A lei de 18 de abril alterou as divisas entre este município com 
o de Belém do Descalvado, e as de 19 de julho de 1867 e 16 de março 
de 1873 também alterou as divisas com o de Piraçununga, a cujo muni- 
cípio foi incorporada por lei provincial do ano de 1875. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. Dista da 
capital 54 léguas ou 300 quilômetros, de Casa Branca 10 ou 55,5, de 
Cajuru 8 ou 44,4 quilômetros. A sua população é estimada em 2.362 
almas, sendo 298 escravos. Lavoura, cereais; cria gado. Eleitores 6. 

SANTO AGOSTINHO — Rio afluente do Atibaia. Corre entre os 
municípios deste nome, Bragança e Belém. 

SANTO AMARO — Povoação situada ao Sul da capital, da qual 
dista duas léguas ou 11,1 quilômetros, à margem esquerda do rio Geri- 
batiba. Começou por aldeamento de índios Guaianazes com o nome de 
Ibirapoera, dirigida pelo venerável padre José de Anchieta, pelos anos 
de 1560 e seguintes. 


Por este tempo João Paes e sua mulher Suzana Rodrigues, natu- 
rais de Portugal, que vieram para São Vicente com o donatário Martim 
Afonso de Sousa, erigiram aí, segundo afirma Pedro Taques, uma 
capela da invocação de Santo Amaro, começando desde então a afluirem 
moradores, de sorte que, a pedido destes, foi a capela criada paróquia 
por provisão do bispo D. José de Barros e Alarcão a 14 de janeiro de 
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1680, sendo seu primeiro pároco o virtuoso padre João de Pontes, irmão 
do venerável padre Belchior de Pontes. 


Foi elevada à vila por decreto de 10 de julho de 1832. 


Dista das paróquias com que limita, a saber: da Senhora dos Pra- 
zeres de Itapecerica, que lhe pertence, 3 léguas ou 16,6 quilômetros; da 
aldeia de MBoi que também lhe é sujeita 3 léguas ou 16,6 quilômetros; 
da de São Bernardo 3 léguas ou 16,6 quilômetros; da da vila da Cotia 
3 1/2 léguas ou 19,4 quilômetros. Além da matriz possui apenas a 
cadeia, que não está concluída. A sua população pelo último recen- 
seamento é de 5.470 almas, sendo 542 escravos; eleitores em 1876, 13; 
fogos 426. A lavoura deste município é de cereais com que abastece 
o município da capital, assim como exporta madeira, carvão e pedra 
de cantaria; fabrica também algum vinho. No território deste muni- 
cípio houve uma fábrica de ferro, no começo do século XVII, na para- 
gem chamada Senhora d'Assunção de Ibirapoera, a 1/2 légua ou 2,7 
quilômetros a Nordeste da vila, pouco além do rio Geribatiba, ou dos 
Pinheiros, destruída em 1829 por abandono dos proprietários, que fo- 
ram o 1.º marquês das Minas D. Francisco de Sousa, o provedor da 
Fazenda, Diogo de Quadros e seu cunhado Francisco Lopes Pinto. (Vide 
Fábrica de Ferro de Santo Amaro.) 


Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. Ás rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da coletoria desta capital e por isso vão englobadas nas deste munici- 
pio. A renda municipal no exercício de 1869-1870 foi de 1:2168000. 


SANTO ANDRÉ — Antiga e extinta povoação fundada em aprazi- 
vel situação, à margem direita do ribeirão Guapituba, por João Ramalho 
(vide este nome) e sua família com os índios que se lhe agregaram, 
na paragem chamada Borda do Campo, território hoje da freguesia de 
São Bernardo, da qual ficava a Sueste uma léguá ou 5,5 quilômetros; 
acha-se a meia milha ou 1,11iIm do Sul da atual estação da estrada 
de ferro. 


Foi criada vila a 8 de setembro de 1553 pelo capitão-mor Antônio 
de Oliveira e provedor da Fazenda Braz Cubas (vide êste nome), rati- 
ficada a criação no ano seguinte pelo donatário da Capitania. 


Em 1560, achando-se em São Vicente o 3.º governador geral do 
Brasil Mem de Sá, por conselho dos padres jesuítas, que se achavam 
em rivalidade com João Ramalho (vide este nome) ordenou aquele 
governador a demolição da vila e a mudança de seus moradores para 
São Paulo de Piratininga. Os primeiros camaristas desta vila foram, 
como se vê do livro de vereanças da Câmara de Santo André (ainda 
existente no Arquivo da Câmara de São Paulo, posto que em parte dila- 
cerado e quase ilegível), juiz ordinário João Pires, o Gago, vereador 
Paulo de Proença, procurador do conselho Álvaro Martins, escrivão da 
Câmara o tabelião Gaspar Nogueira. 

O seguinte documento, existente no cartório da Tesouraria de Fa- 
zenda, maço n. 3 de próprios nacionais, não só confirma a extinção da 
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vila de Santo André no ano de 1560, como possui outro merecimento 
histórico. Vai transcrito com a própria ortografia. 

“Saibam quantos este estrometo de posse de huas terras de dadas, 
mandada dar por auturydade de justiça cô ho teor do auto da pose 
vyrê como no âno do nacimeto de nosso S.º” jesu Xptº de mil e quy- 
nhentos e setenta anos haos dose dias do mez d'aguosto do dyto ano 
no campo e termo da vila de Sam Paulo de pyratyny de que he cap.” 
e governador ho Sr. Marty Affonso de Souza do Coselho del Rey noso 
S.º« y estãodo hay no dyto campo a borda do matto Fernão Jorge, 
Juiz hordinario da dyta vila e campo ante my apareceu ho irmão Gre- 
guorio Serrão da copanhia de Jesus mynistro do mosteiro. de S. Paulo 
depyratyny e por ele foy apresentada hua carta de dada de terras que 
ho cap.m Francisco de Moraes deu ao padre Luiz da Grã provincial 
das partes do brazil e p.' ele dyto irmão foy dyto hao dyto juiz é 
prezença de my tabalião que lhe mandasse dar pose da terra coteuda 
na dyta carta, por quanto ele era mandado pelo padre Nobregua pre- 
pozito nesta capytania, e mandou dar pose da dyta terra per my tabalião 
e loguo per my tabalião foy dado pose da dyta terra e mato que parte 
de hua banda per hus pynheiros perto de bertolameu Carasco, parte cô 
ha outra parte vyndo pelo camynho hao longo do mato, camynho da 
borda do campo, vyla que foy de Santo André, até intestar cô o pão 
de canoa que está no dyto diguo no meo do dyto camynho velho, e 
asy vay para a borda do campo e logo polo dyto juiz foy dado jura- 
mento a Fransico Pires e Fernão d'abbernaz, ambos moradores em py- 
ratyny, villa de San Paulo, para que demarcasen a dyta terra haos 
dytos padres, ect. Eu Pedro Dias tabalião do pubricuo judicial que o 
escrevy.” 

A carta de sesmaria, em virtude da qual se deu esta posse, é a 
| seguinte: 
| “Francisco de Moraes, capitão e ouvidor com alçada em esta Capi- 
| tania de S. Vicente pelo Sr. Martin Affonso de Souza, capitão e gover- 

nador della, por El-Rei Nosso Senhor: 
“Faço saber aos que esta minha carta de dada de terras de ses- 
maria virem em como a my me enviaram dizer, por sua petição, o 
padre Luiz da Grã, provincial da Companhia de Jesus destas partes 
do brazil. Faço saber a V. M. como o Sr. Martin Affonso de Souza 
fez esmola á Companhia n'esta sua Capitania de S. Vicente, de duas 
leguas de terras ao longo do rio de Piratininga (vide Piratininga), como 
mais largamente se contêm na petição que se apresenta, e porque, to- 
mando-se 20 longo do dito rio faz muito prejuizo á nova Vila de S. Paulo. 
| Pede a V. Mce. que, havendo respeito ao bem commum dos moradores, 
e a dizer na provisão que as duas leguas será em parte que não faça 
prejuizo aos moradores do campo. E o supplicante desistir das duas 
leguas ali ao longo do rio, comtanto que lhe dêm em outra parte, haja 
| por bem de lhe dar e mandar demarcar as ditas duas leguas, indo de 
Piratninga para o mar pelo caminho novo que ora se abrio, passando 
o campo por d'onde se já abrio o caminho para Jerybatyba. O que visto 
por my a petição do provincial da ordem de Jesus e o que n'elle pede 
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ser justo, hei por bem e serviço de Deus e de El-Rei Nosso Senhor de 
lhe dar as ditas duas leguas de terras, etc. Dada em S. Vicente, aos 
26 de Março de 1560. — Francisco de Moraes.” 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, caderno de vereanças da Vila 
de Santo André, tít. 1555. — Cartório da Tesouraria de São Paulo, 
maço 4.º de próprios nacionais.) 

SANTO ANTONIO — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Paraibuna. Corre na direção mais geral de Sul a Norte entre os muni- 
cípios dêste nome e Caraguatuba. 


SANTO ANTONIO — Ribeirão que corre entre os municípios de 
Taubaté e São Luís. 


SANTO ANTONIO DA ALEGRIA — Povoação chamada antes 
Capela do Cuscuseiro, fundada em território pertencente ao município 
da cidade de Batatais, da qual dista 6 léguas ou 33,8 quilômetros; da 
Franca 7 léguas ou 35,5 quilômetros; da capital 66 léguas ou 366,6 
quilômetros. Foi criada freguesia por lei provincial de 28 de fevereiro 
de 1866. Fogos 62. População 2.209 almas pelo último recensea- 
mento, sendo 337 escravos. A paróquia dá 5 eleitores. 


SANTO ANTONIO DA CACHOEIRA — Vide Cachoeira. 


SANTO ANTONIO DA RIFAINA — Bairro no município da cidade 
da Franca, também chamado bairro do Cervo. Foi elevado à freguesia 
por lei provincial de 15 de abril de 1873. A população é de 2.437 
almas pelo último recenseamento, sendo 832 escravos. A paróquia dá 
6 eleitores. 


SANTO ESTEVÃO — Cachoeira na margem esquerda do Rio 
Grande. 


SANTO IGNACIO — Ribeirão afluente da margem direita do Para- 
napanema. Corre na direção mais geral de Norte a Sul, entre os muni- 
cípios de Botucatu e São João Batista do Rio Verde. 


SANTOS — Povoação situada ao lado setentrional da ilha de São 
Vicente e ao Sul da capital, primitivamente chamada Engaguaçu, aos 
920º 96” 15” de latitude e 831º 30” de longitude da Ilha do Ferro. 
Os seus primeiros fundadores foram Braz Cubas (Vide este nome), 
Pascoal Fernandes e Domingos Pires, que nesse lugar obtiveram sesma- 
rias concedidas por Antônio de Oliveira (vide este nome), capitão-mor 
loco-tenente do donatário Martim Afonso de Sousa, a 1.º de setembro 
de 1539. Teve predicamento de vila em 1545, confirmada por carta 
régia do ano seguinte, sendo capitão-mor Braz Cubas, que nela fundou a 
igreja e casa de Misericórdia com a denominação de Santos, sendo que 
até então era conhecido o local com o nome de Porto, por ser melhor 
ancoradouro que o de São Vicente. É a segunda povoação em antigui- 
dade na Capitania de São Vicente, e hoje a mais importante do litoral 
da província de São Paulo, como chave do comércio de importação e 
exportação, não só desta como de parte das de Minas, Goiás e Mato 
Grosso. Foi elevada à categoria de cidade por lei provincial de 28 de 
janeiro de 1839, e tem por padroeira a Senhora do Rosário. Suas divi- 
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sas com o município de São Sebastião constam da lei provincial de 5 
de abril de 1865, e da de 21 de março de 1870. 

O erudito Fr. Gaspar da Madre de Deus, em suas Memórias para a 
história da Capitania de São Vicente, escritas no fim do século XVIII, 
tratando da fundação da vila de Santos, assim se exprime: 

“A villa do Porto de Santos, segundo as recentes observações do 
astronomo de Sua Magestade, Francisco de Oliveira Barbosa, demora 
na latitude austral de 23º 56” e na longitude de 331º 59” contados da 
ponta mais occidental da ilha do Ferro: tem sua posição na Ilha de 8. 
Vicente, em um paiz a que os Guayanazes chamavam Engaguaçu, nome 
composto do substantivo Engua e do adjetivo Guassú, e vem a dizer 
Pilão Grande. 

“A mencionada Ilha de S. Vicente, pela sua face opposta aos rumos 
de Noroéste, Norte e Nordéste e tambem á outra Ilha de Santo Amaro 
da banda de Oéste, com as serras que ficam defronte d'ela na terra 
firme, constituem um circulo grande, imperfeito, no meio do qual existe 
um lagamar entresachado de varios mangaes e algumas ilhotas. Che- 
gando a este logar os indios, e contemplando a sua figura, pareceu-lhes 
semelhante á dos pilões, vistos pela parte interior, porquanto as serras 
e outeiros levantados em torno das aguas e terra plana, formam uma 
concavidade muito semelhante á dos instrumentos, onde o gentio bra- 
silico fazia as suas triturações; e por causa d'esta analogia deram o 
nome de Engaguassú (ou pilão grande), á parte da ilha de S. 
Vicente, que vai correndo dos outeirinhos até o principio da bahia 
Caneú, pouco mais ou menos. 

“Nos primeiros annos, quando todos os povoadores lavraram n'esta 
ilha onde queriam, Paschoal Fernandes Genovez e Domingos Pires fize- 
ram sociedade e ambos vieram situar-se em Enguassú, na margem do 
canal a que Martim Affonso de Sousa chama Rio de S. Vicente, na 
sesmaria de Pedro de Góes (vide Sesmarias) n'esta margem defronte 
do largo, onde o tal rio se divide em dois braços, um para o Nordéste 
que fórma a barra da Bertioga e outro para o Sul que faz a barra 
Grande de Santos, edificaram os socios uma cazinha na margem orien- 
tal do ribeiro, que pelo tempo ao diante se chamou de S. Jeronymo, 
por se ter collocado uma imagem do Santo Doutor junto ao dito ribeiro, 
nas fraldas do outeiro que agora se appellida de Montserrate e de 
antes se dizia de S. Jeronymo. Para sua particular serventia abriram 
os ditos socios o caminho antipo de Santos para S. Vicente, o qual prin- 
cipiava na sua casa, continuava por uma ladeirinha e passava por detraz 
do outeiro onde está hoje o mosteiro de S. Bento.” 

Assim se conservaram Pascoal Fernandes e Domingos Pires sem 
cartas de sesmaria até alguns anos depois de navegar para a ilha o 
primeiro donatário Martim Afonso de Sousa. Achando-se este ausente, 
D. Ana Pimentel, sua mulher e procuradora, constitui capitão loco-te- 
nente a Gonçalo Monteiro, o qual governou por alguns anos, e passados 
eles, a mesma procuradora, em 16 de outubro de 1538 nomeou a Antô- 
nio de Oliveira para lhe suceder no posto. Este capitão-mor foi quem 
repartiu a ilha de São Vicente pelos moradores, os quais antes disso 
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plantavam sem cartas de sesmarias; ele deu a Pascoal Fernandes e 
Domingos Pires as terras de Engaguassú que ficam a Leste do ribeiro 
de São Jerônimo, por carta passada em São Vicente no 1.º de setembro 
de 1539, e as vizinhas que demoram a Oeste do dito ribeiro concedeu 
a André Botelho aos 2 de junho de 1541, declarando que partiriam pela 
regueira que ali faz o outeiro que diziam ser de Braz Cubas (este 
outeiro de Braz Cubas é o de Montserrate). Segundo corsta da carta 
que ainda se conserva no livro de registros da provedoria da Fazenda 
real de São Paulo, livro 1.º, tít. 1555, fl. 6; porém, as escrituras mais 
antigas que aparecem, fazem todas menção destas mesmas terras con- 
tíguas à regueira da costa e fronteiras à Nossa Senhora da Graça, como 
pertencentes a mestre Bartolomeu, ferreiro, que tinha vindo com Mar- 
tim Afonso de Sousa. 


“A referida D. Anna Pimentel havia concedido a Braz Cubas, aos 
25 de Setembro de 1536, as terras de Gerybatyba fronteiras a Enga- 
guassú, porém muito distantes de S. Vicente, e querendo o ditc Cubas 
evitar o incommodo de fazer viagens largas para ir á villa, ideou levan- 
tar outra em sitio mais proximo á sua fazenda e juntamente mais apto 
para o embarque. (Com este projecto comprou a um dos sobreditos 
socios parte do seu quinhão, o qual ainda n'esse tempo era matto vir- 
gem e comprehendia o outeirinho de Santa Catharina; mandou roçal-a 
e deu principio á nova povoação junto do mencionado outeirinho. 

“Em Santos ainda se conserva a lembrança de que Braz Cubas 
foi o seu fundador, cuja tradição confirmam varios documentos, porém, 
bastará que eu cite tres: Elle Braz Cubas doou aos religiosos de Nossa 
Senhora do Carmo um pedaço de terra junto à capella de Nossa Senhora 
da Graça, para edificarem o seu convento, que pretendiam levantar 
n'aquelle sitio, e na escriptura lavrada em Santos aos 81 de Agosto de 
1589 diz o tabellião Athanazio da Motta: 


N'esta villa do Porto de Santos, que elle Braz Cubas povoou de 
fogo morto, sendo o sitio d'esta villa tudo mato.” O mesmo Braz Cubas, 
sendo-lhe necessario mostrar que o caminho primitivo de Santos para S. 
Vicente ia por junto a S. Jeronymo e era pouco mais ou menos o pro- 
prio por onde hoje se entra para Jabaquára produzido varias testemu- 
nhas na villa de S. Vicente no anno de 1581, e a segunda Diogo Dias, 
jurou da maneira seguinte: “o primeiro homem que povoou em a villa 
de Santos foi Paschoal Fernandes e o Sr. Braz Cubas, e d'ahi se fez 
a villa de Santos.” 

(Arquivo supra, maço n. 13) 


“Cubas foi sepultado na capella-mór da igreja da Misericordia, 
hoje matriz da villa de Santos, e no pavimento sobre a sua sepultura 
collocaram uma campa que agora existe no presbyterio onde se vê gra- 
vado o seu epitaphio do teor seguinte: 
“S.“ de Braz Cubas, cavalleiro fidalgo da casa d'El-Rei. Fundou 
e fez esta villa, sendo capitão, e casa de Misericordia, anno de 1548, 
descobrio ouro e metaes, anno de 60, fez fortaleza por mandado de | 
El-Rei D. João III. Faleçeu no anno de 1592.” 
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“Aos 8 de Junho de 1545 entrou Braz Cubas a servir o cargo de 
capitão-mór, e uma das suas principaes acções foi conceder fôro de villa 
ao Porto de Santos. Este capitão certamente foi quem a elevou ao dito 
predicamento em nome de Martim Affonso, do qual era loco-tenente, 
constituido por sua procuradora D. Anna Pimentel; mas não me foi 
possivel averiguar o dia em que Santos passou a ser villa, e unicamente 
posso assegurar que isto suecedeu em algum dos dias que correram 
entre 14 de Agosto de 1546 e 5 de Janeiro seguinte. Assim o provam 
duas escripturas, umá de terras vendidas a Braz Cubas por Paschoal 
Fernandes, na qual diz o tabellião Pedro Fernandes que a lavrára na 
povoação de Santos aos 14 de Agosto de 1546 (Arquivo do convento de 
Nossa Senhora do Carmo da vila de Santos, maço 15, n. 58) e outra tam- 
bem de vendas de umas casas que Francisco Sordido e sua mulher Isabel 
Rodrigues fizeram a Pedro Rozé, escripta pelo tabellião Luiz da Costa na. 
villa (segundo elle declara) do Porto de Santos, aos 3 de Janeiro de 1547. 
Se, pois, ainda era povoação em 14 de Agosto de 1546 e já se acha 
na classe de villa aos 8 de Janeiro de 1547, segue-se que subio a este 
predicado em algum dos dias intermedios. 

A cidade de Santos, além da casa da Câmara e cadeia, a melhor 
de toda a província, possui o edifício da Alfândega, que é o antigo 
colégio dos jesuítas, um pequeno e antigo arsenal, hoje convertido em 
capitania do porto e quartel da companhia de aprendizes menores, 
um sofrível quartel de tropa, um pequeno forte, a casa do trem a esta- 
ção da estrada de ferro, um pequeno teatro e os templos seguintes: 
a matriz, antiga igreja do colégio dos jesuítas, a igreja de Nossa Senho- 
ra do Rosário, fundada em 1756, a igreja e casa de Misericórdia, as 
igrejas do convento e ordem terceira do Carmo, a de Santo Antônio, 
a igreja e mosteiro de São Bento e as capelas de Jesus, Maria, José, 
a da Senhora da Graça, do Montserrate e do cemitério, estas dentro 
da povoação e no termo, a da Senhora das Neves, a de Santo Amaro na 
Fortaleza da Barra, a de São João na fortaleza da Bertioga, a da Senhora 
da Apresentação na ilha de Santo Amaro e de São João Batista no 
Cubatão. Na cidade existem criadas e funcionando quatro cadeiras 
públicas de primeiras letras, sendo duas para meninos, duas para meni- 
nas e quatro ditas particulares, bem como dois colégio de instrução 
elementar, três tipografias com seus respectivos periódicos, três socie- 
dades de beneficência, duas de música, um gabinete de leitura e um 
hospital de beneficência. 

A população de Santos é de 9.191 almas, sendo 1.606 escravos, e 
dá 23 eleitores; fogos 1.650. A sua importância comercial pode ser 
avaliada sabendo-se que no ano de 1870 exportou 32.448.253 sacas de 
café representando um valor oficial de 11.673:135$8075 e 4.124.715 qui- 
lômetros de algodão representando um valor oficial de 2.917:121$097 
além de outros gêneros. À Alfândega arrecadou no ano financeiro 
de 1869-1870 a quantia de 2.852:208$301. 

A cidade de Santos dista da capital 11 léguas ou 61,1 quilômetros 
e das povoações com que limita, a saber: da vila de São Vicente, 2 
léguas ou 11,1 quilômetros; de Mogi das Cruzes, 10 ou 55,5; de São 
Sebastião 20 ou 111,1; e de Itanhaém, 12 léguas ou 66,6 quilômetros. 
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Homens notáveis tais como os irmãos Alexandre e Bartolomeu de 
Gusmão, os Andradas, visconde de São Leopoldo, Nébias (vide estes 
nomes) e outros tiveram ali o seu berço. 

S. BARTHOLOMEU — Rio afluente da margem direita do Parana- 
vanema. Cerre na direção mais geral de Nordeste para Sudoeste, no 
município de Botucatu. 

S. BENEDICTO — Bairro na freguesia da Escada, município de 
Mogi das (Cruzes, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras 
em 1875. 

S. BENTO DE SAPUCAHY-MIRIM (Sapucaí-Mirim) — Vide 
Sapucahy-mirim. 

S. BERNARDO -— Pequena povoação situada ao Sul da capital, 
na antiga estrada entre a cidade de São Paulo e a de Santos, distando 
desta 7 1/2 léguas ou 41,5 quilômetros e daquela 3 1/2 ou 19,3; de 
Santo Amaro, 3 ou 16,6; de Mogi das Cruzes, 7 léguas ou 38,8 quilô- 
metros. Foi criada freguesia canonicamente por alvará de 21 de 
outubro de 1812 e civilmente por provisão de 9 de novembro de 1813; 
mas a 1.º'de dezembro de 1805 o finado bispo D. Mateus nomeou capelão 
que administrasse pasto espiritual aos moradores. A sua origem data 
de 1735 em que o paulista Antônio Pires Santiago aí fundou a capela da 
Senhora da Conceição, padroeira atual, no lugar chamado Acari, e a 
dotou com terras e sítio por escritura de 2 de dezembro de 1735, como 
consta do livro chamado do tombo existente no cartório episcopal. 

As divisas desta paróquia com suas limítrofes foram designadas 
por leis provinciais de 22 de janeiro de 1842 e 19 de julho de 1867. 

Além da matriz, nem um outro edifício público possui. A sua 
população é de 4.787 almas. Fogos 37, somente os que pagam imposto 
pessoal. Alguma decadência sobreveio a esta povoação com o estabe- 
lecimento da estrada de ferro entre as cidades de São Paulo e Santos 
que passa 1 légua ou 5,5 quilômetros de distância. A sua lavoura | 
é de cereais; eleitores em 1876, 6. 

S. CARLOS DO PINHAL — Vide Pinhal. 

S. DOMINGOS — Ribeirão afluente do rio Vermelho que é afluente 
do Paraíba. Corre entre os municípios de Areias e Silveiras. 

S. DOMINGOS — Povoação situada a ONO. da capital, da qual 
dista 58 léguas ou 822,2 quilômetros, em território outrora pertencente 
ao município da vila de Botucatu, do qual dista 18 léguas ou 100 quilô- 
metros. Foi criada freguesia por lei provincial de 20 de abril de 1850 
e por outra lei de 17 de abril de 1868 foi incorporado o seusterritório 
ao município da vila de Lençóis. A população é de 3.745 almas, 
sendo 116 escravos; eleitores em 1876, 9; fogos 76. A sua cultura é 
de cereais. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

A lei provincial de 16 de abril de 1874 transferiu a sede desta fre- 
guesia para a capela de Santa Bárbara do Rio Pardo. 

S. DOMINGOS — Rio afluente do rio Pardo, afluente do rio Para- 
napanema. Corre na direção mais geral de Norte a Sul no município 
a que dá o nome. | 


S. FRANCISCO DO BAIRRO — Vide Bairro. 
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S. FRANCISCO DO SUL — Vila, que outrora fez parte da Capita- 
nia de São Vicente e hoje é pertencente à província de Santa Catarina; 
tem por padroeira a Senhora da Graça. Sobre sua fundação lemos na 
História da república dos jesuítas do Paraguai, pelo cônego João Pedro 
Gay, que foram Hernando ruivo e seus companheiros os que em 1553, 
quando João Salazar os deixou em Santa Catarina, aí estacionaram lan- 
cando os fundamentos da povoação. Entretanto, é certo que no livro 
10 de sesmarias, existente no cartório da Tesouraria de Fazenda de 
| = : E : as 

São Paulo, deparamos com o pedido e concessão feita a Antônio Fer- 
| nandes a 29 de novembro de 1642, de uma sesmaria para ir povoar a 
vila que se vai fundar em São Francisco do Sul, onde já tinha 
capela de Nossa Senhora da Graça. Além desta sesmaria deparamos 
no mesmo livro com outras concessões a diversos, inclusive ao capitão 
Manuel Lourenço de Andrade, que alegavam o desejo de ir povoar à 
paragem de São Francisco do Sul. 


| No testamento do referido Manuel Lourenço de Andrade, que 


faleceu sendo capitão-mor da vila, feito a 19 de outubro de 1663, lê-se 
ainda o seguinte: 


“Declaro que sou natural da cidade de Lamego, filho legitimo de 
Manoel Lourenço e de sua mulher Branca de Andrade. Assim mais 
declaro que fui casado na villa de S. Paulo, onde era morador, á face 
da igreja, com Maria Coqueiro, filha do capitão Gaspar Coqueiro. 
“Assim mais declaro que, quando Nosso Senhor seja servido levar- 
| me d'esta vida presente, meu corpo, seja enterrado na igreja de Nossa 
Senhora da Graça desta villa, e como sou seu principal povoador, seja 
na capela da dita igreja, defronte da imagem da dita Senhora, etc.” 


| (Cartório 1º de órfãos de São Paulo, testamento de Manuel Lou- 
| renço de Andradre.) 


| A carta régia de 11 de agosto de 1738 separando o território de 

| Santa Catarina do de São Paulo, desligou também deste a villa de São 

| Francisco; por isso a sua descrição não pertence mais ao plano deste 
livro. 


| S. GONÇALO — Ribeirão afluente da margem direita do rio 
Paraíba. Corre no município de Guaratinguetá. 


S. JOAO — Rio afluente da margem direita do rio Paranapanema. 
Corre na direção mais geral de Leste a Oeste, por entre os municípios 
de São João Batista do Rio Verde e Botucatu. 


| S. JOAO — Bairro no município de Belém de Jundiaí, onde foi 
criada em 1876 uma cadeira de primeiras letras. 


S. JOÃO — Ribeirão afluente da margem direita do rio Pardo, 
afluente do Paranapanema. Corre entre os municípios de Botucatu e 
Lençóis. 

S. JOÃO — Rio que nasce das vertentes austrais da serra de Para- 
napiacaba, tendendo para o Sul e deságua no rio da Bertioga, um dos 
escoantes do lagamar de Santos. Corre na direção mais geral de Norte 
a Sul, no município de Santos. 
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S. JOÃO — Rio afluente do Itanhaém, que nasce da face oriental 
da serra dos Itatins. Corre no município daquele nome. 


S. JOÃO BAPTISTA DO DOURADO — Bairro no município de 
Brotas, onde foi criada por lei provincial de 1876 uma cadeira de pri- 
meiras letras. 


S. JOÃO BAPTISTA DO RIO-VERDE (Rio Verde) — Povoação a 
Oeste da capital, da qual dista 58 léguas ou 322,2 quilômetros, em terri- 
tório do município de Itapeva da Faxina, do qual dista 12 léguas ou 66,6 
quilômetros; de Apiaí 2,3 ou 12,7; de Paranapanema, 22 léguas ou 122,2 
quilômetros. Teve origem em 1843 pela emigração de uma parte da nume- 
rosa tribo da nação Caiuás, que passando aquém do rio Paraná, em 
1819, vagou errante nos sertões da província de São Paulo, estabele- 
cendo-se parte nas margens do Rio Verde (Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico). Foi criada freguesia por lei provincial de 5 de março de 
1855. A sua população é de 2.821 almas, sendo 307 escravos; eleitores 
em 1876, 7. A lavoura desta freguesia é a de cereais; cria também 
algum gado. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. Foi elevada à vila por lei provincial de 6 de março 
de 1871. 


S. JOAO DA BÔA-VISTA (Boa Vista) — Vide Boa-Vista. 


S. JOÃO DEL-REI — Povoação, hoje cidade importante da pro- 
víncia de Minas Gerais. Teve origem em 1684 com o nome de arraial 
do Rio das Mortes, por ter sido fundada à margem deste pelos explora- 
dores paulistas Bartolomeu Bueno de Siqueira, Antônio Rodrigues de 
Arzão, Tomé Portes d'El-Rei e Manuel de Borba Gato (vide Bartholo- 
meu Bueno de Siqueira, Antonio Rodrigues de Arzão, Thomé Portes 
dEl-Rei e Manoel de Borba Gato). O governador e capitão-general 
D. Braz Baltazar da Silveira deu-lhe foral de vila a 8 de outubro de 
1713 (Pizarro, em suas Memórias Históricas, diz que a elevação à vila 
foi a 19 de janeiro de 1718); foi elevada à cidade pela lei provincial 
mineira de 6 de março de 1838. Acha-se na lat. de 21º 10º 33” e long. 
de 335º 55' da Ilha do Ferro. 


S. JOSÉ — Afluente originário do Apiaí-Mirim. Nasce da face 
Norte da serra de Paranapiacaba e corre na direção mais geral de Sul 
a Norte, curvando-se depois para Oeste no município de Paranapanema. 


S. JOSÉ — Rio afluente da margem direita do Tietê. Corre na 
direção mais geral de Leste para Oeste. 
S. JOSÉ — Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 


Corre entre os municípios de seu nome e Caçapava. 


S. JOSÉ — Bairro no município de Guaratinguetá, onde foi criada 
uma cadeira de primeiras letras em 1873. 


S. JOSÉ — Bairro no município de Cunha. 
S. JOSÉ DOS BARREIROS —. Vide Barreiros. 
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S. JOSÉ DO PARAHYBA (Paraíba) — Povoação situada a Nor- 
deste da capital, junto à margem esquerda do rio Paraíba, ao Norte 
da cidade de Jacareí, a cujo termo pertenceu em seu começo. Em um 
lugar pouco distante do atual assento desta povoação foi aldeada na 
segunda metade do século XVI uma parte da tribo de índios Guqia- 
nazes, emigrados de Piratininga, pelo venerável padre J osé de Anchieta ; 
mas êste aldeamento foi algum tempo depois abandonado e os jesuítas 
obtiveram, pelos anos de 1643 a 1660, diversas datas de terras e com OS 
| índios que restavam daquele primeiro aldeamento, estabeleceram outro 
| em suas fazendas; daqui o princípio desta povoação. 


A primitiva aldeia ficou sendo chamada Vila Velha, e assim encon- 
tramos em diversas sesmarias e escrituras de vendas e doação feitas 
| aos jesuítas, existentes no cartório da Tesouraria de Fazenda. (Livros 

10 e 11 de sesmarias antigas.) Os paulistas Ângelo de Siqueira Afonso 

e sua mulher Antônia Pedroso de Moraes, bem como Francisco João 
| Leme e sua família, pediram e obtiveram, em 1650, do capitão-mor Dio- 
y nísio da Costa, grandes sesmarias, alegando que queriam povoar 0 Paraí- 
ba do termo de Jacareí. Aqueles foram os que edificaram à sua custa a 
capela que primeiro serviu de matriz. Expulsos os jesuítas em 1769 
agregaram-se aos índios alguns brancos sob a direção do capitão-mor 
de Jacareí José de Araújo Coimbra e deram impulso à povoação, que a 
927 de julho de 1767 foi criada vila com o nome que ora tem, pelo ouvidor 
e corregedor Salvador Pereira da Silva, de ordem do capitão-general 
D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão. Foi elevada à cidade por lei 
provincial de 22 de abril de 1864. 


Está a 23º 12º e 26” de lat. e 332º 19 de long. da Ilha do Ferro, 
distando da capital 19 léguas ou 105,5 quilômetros. Os primeiros oficiais 
nomeados para servirem na Câmara da nova vila foram: juízes ordi- 
nários, Fernando de Sousa Pousado e Gabriel Furtado; vereadores, 
Vicente de Carvalho, Viríssimo Corrêa e Luís Batista; procurador do 
conselho, Domingos Cordeiro. 


A lei provincial de 2 de abril de 1871 mudou a denominação desta 
cidade para a de São José dos Campos. 


Suas divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas por 
leis provinciais de 2 de junho de 1852, 14 de abril de 1855, 12 e 19 
de abril de 1864, 16 de março de 1866 e 8 de julho de 1867. Dista 
das povoações limítrofes, a saber: de Mogi das Cruzes, 10 ou 55,5 
quilômetros; de Jacareí 3 ou 16,6; de Caçapava 4 léguas ou 22,2 quilôme- 
tros. Tem casa de Câmara e cadeia e além da igreja matriz possui as 
capelas de São Benedito e a da Senhora do Rosário. A sua população é 
de 13.800 almas, sendo 1.255 escravos. A lavoura quase exclusiva é a de 
café: produz também algodão e cereais. Eleitores em 1876, 32; fogos 
38, somente os que pagam imposto pessoal. Tem duas cadeiras de ins- 
trução pública primária para ambos os sexos e uma particular para o 
sexo masculino. As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 
foram as seguintes: 
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Geralfista. nfrataea. drto. aE 12:436$854 
Provincia as a 2:009$137 
Municipal 4:209$300 = 18:655$291. 


S. JOSÉ DOS PINHAIS (Pinhais) — Vila hoje pertencente à pro- 
víncia do Paraná. (Começou por arraial de mineração de ouro em 1745, 
de que foi nomeado guarda-mor o paulista José de Barros Lima. Ele- 
vada à vila por lei provincial de 16 de julho de 1852. 


S. JOSÉ DO RIO DAS MORTES —. Povoação, hoje pertencente à 
província de Minas Gerais; está situada no lugar anteriormente cha- 
mado Ponta do Morro. Foi fundada pelo paulista João de Siqueira 
Afonso, em 1700, e elevada à vila a 28 de janeiro de 1718 pelo gover- 
nador D. Pedro de Almeida, conde de Assumar. Acha-se na lat. de 
21º 5” 10” e long. de 336º 43” 8” da Ilha do Ferro. 


S. JOSÉ DO RIO-PRETO (Rio Preto) — Bairro no município de 
Araraquara, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primá- 
ria para o sexo masculino. Tem uma capela da invocação do mesmo 
santo, com a denominação de São José do Rio Pardo. Esta capela foi 
elevada à categoria de freguesia por lei provincial de 16 de abril de 
1874. A população é de 2.639 almas, sendo 209 escravos. 

S. LOURENÇO — Rio que tem sua origem no município de Santo 
Amaro e corre em direção à serra de Paranapiacaba, de onde se des- 
penha com grande ruído, formando numerosas quedas de rochedo em 
rochedo. Sua extensão é de 26 léguas ou 14,4 quilômetros pouco mais 
ou menos. Ambas as margens são muito férteis. O rio São Lourenço 
deságua no município de Iguape, 11 léguas ou 61,1 quilômetros acima 
da foz do Juquiá. 


S. LOURENÇO — Bairro povoado à margem do rio precedente, 
onde há uma capelinha. Está situada a 5 léguas ao Sul da paróquia de 
Itapecerica e a Sudoeste da capital, e da qual faz parte. Foi criada 
aí uma cadeira de primeiras letras em 1878. 


S. LUIZ — Vide Parahytinga. 


S. MIGUEL — Arraial situado no distrito da freguesia da Con- 
ceição dos Guarulhos, a Nordeste e distante da capital 3 1/2 léguas 
ou 19,3 quilômetros. Começou por aldeamento de índios domestica- 
dos emigrados da aldeia de Itaquaquecetuba em 1623, por acordo tomado 
pelos oficiais da Câmara de São Paulo a 21 de setembro de 1622. (Vide 
Itaquaquecetuba.) Em tempos posteriores que desconhecemos, teve o 
predicamento de paróquia da qual foi exautorada por decreto de 21 
de março de 1832. Aos piedosos paulistas Fernão Munhoz e padre 
João Álvares deve-se a construção da capela que ali existe, como consta 
do inventário daquele feito em São Paulo no ano 1673. Este arraial 
é habitado em sua máxima parte por descendentes dos índios aí aldea- 
dos. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. 


S. MIGUEL — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Rega a povoação do seu nome. 


a 
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| S. PAULO — Província meridional do Império do Brasil, que de- 
mora entre 19º 38º, e 25º 39” de latitude e entre 45º 10" de longitude 
ocidental do meridiano do Rio de Janeiro. 

Conta 273 milhas ou 505,5 quilômetros desde a barra do rio Penin- 
guaba, que deságua no Oceano Atlântico meridional, até a povoação 
de Ararapira, a 4 milhas ou 6,9 quilômetros ao sul de Cananéia. 

| Sua extensão de L. a O. é de 564 milhas ou 1.044 quilômetros (188 
léguas de 20 ao grau) em linha reta e de N. a S. de 300 milhas, 100 
léguas ou 5.555,5 quilômetros; sua área é de 10.120 léguas quadradas ou 

| 812.283 quilômetros quadrados, aproximadamente (*). Confina ao Norte 
com as províncias de Minas Gerais e Goiás, limitando com aquela parte 

pelo rio Grande (Paraná), e parte de fato, pela serra da Mantiqueira, e 

de direito, pelo rio Sapucaí, sendo esta até a divisa eclesiástica entre 
os respectivos bispados. Ao Sul parte com o Oceano Atlântico, e parte 
com a província do Paraná; desde as imediações da povoação de Arara- 
pira, seguindo do morro do mesmo nome pelas serras de Tapinhoacapa, 
| Cadeada e Cavoca e desta pelo rio Itararé até sua confluência ao Para- 
napanema. A Leste com a província do Rio de Janeiro, desde a Ponta 
da Trindade, da costa para o interior até a serra do mar, e desta, descre- 
vendo uma linha muito irregular, divide entre si os municípios de Uba- 

| tuba com o de Parati; de Areias com o de Mambucada; de Bananal com o 

l de Angra dos Reis e Piraí; de São José dos Barreiros com os de Barra 

| Mansa e Rezende; de Areias e Queluz com o de Rezende a terminar na 
| serra da Mantiqueira no ponto chamado Morro da Fortaleza. A Oeste 
| com as províncias de Mato Grosso e Paraná, com aquela pelo rio Paraná 

| e com esta pelo Paranapanema. Há contudo contestação sobre as divi- 

sas com as províncias de Minas Gerais e Rio de Janeiro, que dependem 
da decisão do poder legislativo. (Vide Limites.) 


Cortada pelo trópico de Capricórnio e distribuindo as duas cordi- 
lheiras (marítima e ocidental), ramificações e grupos de montanhas 
| em todos os sentidos pela sua superfície, os numerosos rios que a regam 
produzem uma influência notâvelmente benéfica em seu clima. 

Além das duas cordilheiras (marítima e ocidental), na superfície 
da província existem serras isoladas e grupos de montanhas de cuja 
] fralda estendem-se planícies extensas, mais ou menos onduladas, assim 
| como grandes matas e campos apropriados à indústria pastoril. Entre 
| os seus numerosos rios distinguem-se pela sua importância o Paraíba 
|| a L., o Rio Grande a N., o Paraná a O., o Ribeira de Iguape a Sul e o 
| Tietê que atravessa a província do nascente ao poente. Os numerosos 
afluentes desses rios encadeiam-se entre si formando uma rede de 
correntes que fertilizam de modo admirável o seu solo. 

Esta província além do excelente porto de Santos, capaz de rece- 
| ber navios de todos os portos e completamente abrigado, conta ainda 
os de Ubatuba, Caraguatatuba, Vila Bela, São Sebastião de Cananéia 
e de Iguape. 

Em relação à indústria agrícola e pastoril, que é quase geral na 
província, pode dividir-se o território em três zonas distintas. 


(*) Discordam sôbre êste cômputo alguns escritores. 
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RUA DO TESOURO, LARGO DO TESOURO 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


BENEDITO CALIXTO — HOSPITAL E IGREJA DA MISERICÓRDIA — RANCHO 
GRANDE OU FEIRA DOS CAIPIRAS (1850) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 239 


À primeira, entre o oceano e a cordilheira marítima, é apropriada 
para o plantio do arroz, mandioca e cana de açúcar. A segunda, entre 
a cordilheira marítima e os rios Tietê, Piracicaba, Paraíba e respectivos 
afluentes, pode ser considerada como o grande centro de produção do 
café, algodão, açúcar e todos os cereais. A terceira, entre o Tietê e O 
Rio Grande, é aproveitada para a criação de gado vacum e cavalar em 
maior escala, além de apropriada também para a agricultura. 


Contém minas de ouro, ferro, chumbo, carvão de pedra, cal e 
outros minerais. As de ouro foram exploradas em outros tempos com 
vantagem nos territórios de Apiaí, Iguape, Parnaíba e capital; as de 
ferro em Sorocaba (Ipanema) são talvez as maiores do mundo, mas 
permanecem até hoje pouco aproveitadas; as de chumbo em Iguape e 
de carvão em Itapetininga, posto que extensas e profundas, não têm 
sido exploradas, e apenas reconhecida a sua existência. No município 
da Franca têm sido descobertas minas de diamantes de boa qualidade, 
mas de pequenas dimensões. 


Achando-se o seu território sob a zona temperada, ela oferece um 
clima sadio e ameno, à exceção das margens pantanosas de alguns 
rios, onde reinam febres periódicas. O calor atmosférico no termô- 
metro de Fahrenheit não sobe na capital a mais de 89º ordinariamente, 
e o menor é de 56 a 60º, à exceção dos lugares da costa do mar, onde 
tem subido a 90º e mais. Os ventos são gerais e constantes, sobretudo 
no litoral; o Noroeste é quente e precede às chuvas; o Norte é seco, 
e o Sul frio e úmido. As neblinas e geadas são densas para o Sul, 
pouco sensíveis para o Norte e só têm lugar de junho a setembro, 
assim como as chuvas e trovoadas de outubro a março. 


O solo é muito diverso em sua superfície, de onde resultam diver- 
sos climas, que desmentem as latitudes. 


A serra do mar, de formação primitiva, divide a província em 
duas regiões, a de beira-mar e a de serra acima. 


O território de beira-mar é pela maior parte estreito e montuoso, 
ou de vales pantanosos, cortados por correntes impetuosas que se des- 
penham da serra, e também por braços de mar que formam ilhas 
entranhadas no Continente e penínsulas como as de Santo Amaro, São 
Vicente, Cananéia, São Sebastião, Iguape, etc. Em geral predomina 
nestes lugares a terra sílica, exceto nas várzeas onde se encontram 
camadas de argila. A camada de húmus, ou terra vegetal, é pela 
maior parte magra nas colinas, engrossando no sopé; as pequenas 
planícies enxutas, assim como as várzeas quando forem dessecadas farão 
a riqueza do agricultor. 


O território de serra acima, muito elevado sobre o nível do mar, 
é a parte que se ostenta mais interessante desta província, não tanto 
pela sua igualdade e configuração quanto pela sua fertilidade. Possui 
um clima e aspecto diferente daquela outra região. 


Na fronteira da ilha de São Sebastião começa uma cadeia de 
elevações que divide as águas, umas para o Norte e outras para o Sul; 
todo este distrito, que se pode chamar do Paraíba, é cortado transver- 
salmente por correntes de água que descem das serras, coberto de matos 
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e geralmente fértil. Nas planícies da margem do Paraíba parece pre- 
dominar a argila, e a camada de húmus é grossa; são elas muito férteis, 
produzem bem os gêneros equinociais, ao mesmo tempo que os terrenos 
elevados e próximos às serras se negam a eles por causa dos frios e 
geadas. 

O rio Tietê enquanto banha o distrito de Mogi das Cruzes e o da 
cidade de São Paulo não é tão aproveitável; as planícies que o abordam 
não estão cobertas de matas como as do Paraíba; são várzeas mais 
ou menos pantanosas, que contudo dão sofríveis pastagens para criação 
de animais; estes dois distritos são compostos de campos e matas, 
planícies e colinas, mas não abundam em terrenos férteis, e os dos 
contornos da capital, sem dúvida os mais estéreis da província, são 
pela maior parte sílicos e alguns argilosos. Os municípios de Jun- 
diaí, Atibaia, Bragança e outros que lhe são limítrofes, possuem já 
terrenos mui férteis. Os de Itu, Porto Feliz, Constituição, Campinas, e 
outros desta parte da província até o rio Paraná, são notáveis pela sua 
uberdade. Os de Itu e Jundiaí, cortados pelo rio Tietê, compreendem 
terrenos de massapé preto, muito próprios especialmente para a cultura 
da cana de açúcar. Esta qualidade de terra parece ter uma compo- 
sição de argila, sílica e grande porção de alcalina, ou óxido metálico, 
tudo em porção apropriada para reter a unidade sem prejuízo da 
vegetação, oferecendo a esta um leito facilmente penetrável para que 
se possa distender; mistura-se com os despojos dos vegetais e conserva 
a sua substância, de onde vêm a continuação e permanência de sua 
fertilidade. O contrário acontece em alguns terrenos de composição 
granítica, em que a fertilidade em pouco tempo extingue-se e na falta 
de adubos, que não estão em uso, é-lhes necessário descanso por alguns 
anos. 

Nos outros distritos, especialmente no da Constituição, cortado 
pelos rios Piracicaba e Capivari, encontra-se o massapé roxo, que é 
o mais favorável à produção. ; 


Os distritos da Franca, Mogi-Mirim e outros desta parte da pro- 
víncia, compreendem muitos campos naturais, onde estão estabelecidas 
fazendas de gado vacum e algum cavalar. Estes campos assemelham-: 
-se aos de Sorocaba e Itapetininga; preferem-se os que têm menos areia, 
principalmente os de massapé roxo. Este assimila-se aparentemente, 
mas difere muito do fértil massapé das matas, abunda em sílica e a 
sua camada é delgada sobre piçarra; contudo, pode interessar a suá 
cultura; finalmente, por entre estes campos há matas em terrenos 
feracíssimos. 

(Miller e Cabral, Estatística. — Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico, e outras Memórias.) 


S. PAULO — Cidade capital da província do mesmo nome. Está 
situada a 23º 33” de lat. e 49º de long. ocidental, à margem esquerda 
do rio Tamanduateí, que divide entre si as paróquias da Sé e Santa 
Efigênia do Bom Jesus do Braz, a meia légua do Tietê, que a divide 
também das freguesias do Ó, Conceição e Juqueri. Começou por uma 
casa para educação e catequese de índios da nação Guaianaz, criada 
pelos veneráveis padres Manuel de Paiva e José de Anchieta (vide 
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Manoel de Paiva e José de Anchieta), na aldeia de Piratininga, de que 
era chefe Tibiriçá, pelos anos de 1553; por algum tempo ainda cha- 
mou-se casa de Piratininga, até que a 25 de janeiro de 1554 (vide 
Cronologia) foi dita a primeira missa nessa casa, então apenas coberta 
de palha e de mui tosca aparência. 
Daí em diante passou a chamar-se Colégio de São Paulo de Pira- 
tininga, datando de então a emigração que para os arredores deste colé- 
gio começaram a fazer os moradores da vila de Santo André (vide este 
nome) atraídos pelos padres jesuítas. João Ramalho (vide este nome), 
capitão e alcaide-mor desta vila, criação sua e povoada em sua maior 
parte por parentes e aderentes seus, viu com ciúme o progresso da nova 
povoação, e desde então apareceu o despeito e começo de hostilidades 
entre João Ramalho e os seus, contra os padres de Piratininga, até que 
em 1560 Mem de Sá, 3.º governador geral do Brasil, indo a São 
Vicente e observando os progressos da nova povoação, a decadência da 
vila de Santo André, e as rivalidades entre os moradores de uma e 
outra, ordenou a extinção desta e erigiu a vila de São Paulo por 
provisão de 5 de abril de 1560. 
Os progressos da nova povoação foram então rápidos; a deserção 
dos moradores de Santo André foi completa, e também de bom número 
dos moradores de São Vicente e Santos. 
Esta aglomeração deu em resultado o aparecimento de bandeiras, 
que internando-se pelos sertões iam à conquista dos naturais da terra, 
que traziam reduzidos a uma verdadeira escravidão e aos quais deno- 
minavam peças. 
Adiantando-se com o tempo em população e comércio, avantajan- 
do-se às povoações de São Vicente e Santos, a vila de São Paulo teve H 
o predicamento de cabeça da capitania por provisão do marquês de 
Cascaes, então donatário, datada de 22 de março de 1681. (Vide | 
Cronologia nesta data.) Ao aparecimento das guerras entre paulistas | 
e emboabas no Rio das Mortes, em 1708, e à necessidade de acalmar 
os ânimos daqueles que se achavam sumamente irritados pela traição 
de que tinham sido vítimas, deveu a vila de São Paulo a sua elevação | 
à categoria de cidade, por carta régia de D. João V, datada de 11 de 
julho de 1711, ao tempo de seu primeiro governador e capitão-general 
Antônio de Albuquerque Coelho de Carvalho. | 
Até 1796 a paróquia da Sé (cuja padroeira é Nossa Senhora 
d'Assunção), única da cidade, compreendia todo o território hoje ocupa- 
do pelas freguesias de Santa Efigênia, Braz, Penha, Ó e São Bernardo; 
mas o alvará de 26 de março desse ano autorizou o bispo D. Mateus 
de Abreu Pereira, e este efetuou a divisão da paróquia criando as da 
Senhora do Ó e Penha de França, e mais tarde foram ainda criadas 
as paróquias de Santa Efigênia, Renfor Bom Jesus do Braz e São Ber- 
nardo. Teve o título de — Imperial — por decreto de 17 de março 
de 1823. 
A cidade de São Paulo acha-se edificada no extremo Norte de 
uma colina, tendo como que a seus pés a grande planície que começa 
nas margens do rio Tamanduateí e que se estende a grande distância, 
oferecendo assim as belas perspectivas que a distinguem e tornam apra 
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zíve! a sua habitação. O que é propriamente cidade compreende as 
freguesias da Sé, Santa Efigênia, Bom Jesus do Braz e Senhora da 
Consolação. No seu recinto acham-se o palácio do govérno e repar- 
tições públicas, estabelecidos no extinto colégio dos jesuítas; a Sé cate- 
dral, o mosteiro de São Bento, os conventos do Carmo e de São Fran- 
cisco (funcionando neste a faculdade de direito e respectivas aulas pre- 
paratórias), casa de Misericórdia, as igrejas da Misericórdia, Senhora 
do Rosário, Santo Antônio, Senhora dos Remédios, São Gonçalo, Senhora 
la Boa Morte, São Pedro, Recolhimento de Santa Teresa, Santa Efi- 
gênia, Capela do Seminário Episcopal, Recolhimento da Senhora da 
Luz, Capela da Senhora da Consolação, do cemitério municipal, do 
antigo cemitério do Braz e de Santa Cecília. São dignos de menção 
outros edifícios públicos tais como a casa penitenciária, chamada de 
Correção, a casa da Câmara e cadeia, o quartel, a estação da estrada 
de ferro de Santos a Jundiaí, que está situada no pitoresco bairro da 
Luz, o Jardim Público, e finalmente um bom número de prédios e chá- 
caras bem construídas, colégios de instrução elementar, hotéis, etc. 
Entretanto, como cidade central, São Paulo, não obstante a excelente 
posição em que está colocada e os belos arrabaldes que a rodeiam, 
apresenta ainda um aspecto monótono e quase tristonho pelo pouco 
movimento de comércio em grosso e de fábricas. Suas ruas são irre- 
gulares e mal dispostas, mas têm em grande parte bom calçamento. 
A população de suas quatro freguesias é calculada em 20.000 almas, 
sendo 83.481 escravos; fogos, 2.992; a paróquia da Sé dá 20 eleitores, 
a de Santa Efigênia 10, e a do Senhor Jesus do Braz 5. 

Dista das povoações com que limita, a saber: da Penha 1 1/2 
légua ou 8,8 quilômetros; de São Bernardo, 3 1/2 ou 19,4; de Santo 
Amaro, 2 ou 11,1; de Cotia, 6 ou 83,3; de Juqueri, 5 ou 27,7; da Con- 
ceição dos Guarulhos, 3 léguas ou 16,6 quilômetros. 


S. PAULO — Rio afluente da margem direita do Mogi-Guacu; 
tem sua origem na serra deste nome. Corre na direção mais geral 
de Leste para Oeste, entre os municípios de Mogi-Guaçu e Penha. 

S. PEDRO DO TURVO — Bairro e capela no município de Len- 
cóis. Foi elevado à freguesia por lei provincial de 1875. » 

S. PEDRO — Ribeirão afluente do rio Pardo, afluente do Para- 
napanema. Corre entre os municípios de Botucatu e Lençóis. A mar- 
gem deste ribeirão existe um bairro que por sua importância foi ele- 
vado à freguesia por lei provincial de 20 de abril de 1872, com a deno- 
minação de Santa Cruz do Rio Pardo. 

Foi elevada à vila por lei n. 6 de 24 de fevereiro de 1876, com- 
preendendo a freguesia de São Pedro do Turvo. 

A sua população pelo último recenseamento é de 3.832 almas, 
sendo 209 escravos. Eleitores em 1876, 10. 

S. PEDRO — Povoação situada a NO. da capital, e fundada em 
território pertencente outrora ao município da cidade da Constituição 
e hoje ao de Santa Bárbara. Foi criada freguesia por lei provincial 
de 12 de abril de 1864 que lhe designou as respectivas divisas. À po- 
pulação é de 3.227 habitantes, sendo 272 escravos. Eleitores, 8. Dista 
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da capital 80 léguas ou 166 quilômetros; da Constituição, 7 ou 88,8; 
de Santa Bárbara, 4 ou 22,2; de Capivari, 6 ou 833,8; de Itu, 8 léguas 
ou 44,4 quilômetros. Tem duas cadeiras de instrução pública primária 
para ambos os sexos. Lavoura: café, cana e cereais. 


S. PEDRO — Bairro no município de Vila Bela da Princesa, onde 
foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1876. 


S. PEDRO DO RIO GRANDE DO SUL — Acerca do território e 
povoação desta bela província, descoberta e fundada por paulistas, 
cremos que serão lidos com interesse os seguintes documentos que encon- 
tramos transcritos no livro 11 de provisões e ordens régias, existente 
no cartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo; 


“O juiz e mais officiaes da Camara d'esta villa de Santo Antonio 
dos Anjos da Laguna, abaixo assignados, que servimos n'este anno 
de 1726, etc. Certificamos que a 4 de Outubro d'este presente anno 
chegou á esta villa o tenente mestre de campo general David Marques 
Pereira, e logo a 7 do dito mez e anno no Senado da Camara, estando 
todos os officiaes n'ella e o capitão-mór desta villa, Francisco de Brito 
Peixoto, apresentou uma ordem do governador e capitão-general d'esta 
Capitania Rodrigo Cesar de Menezes, em que lhe ordenava, viesse 
para esta villa para dar calor á povoação do Rio-Grande de S. Pedro 
e propondo o dito tenente-general o modo com que poderia dar exe- 
cução á dita ordem, e se se achavam n'este Senado algumas ordens 
do dito governador e capitão-general sobre o mesmo fim para as fazer 
executar, e se n'esta villa e seu termo havia gentes que quizessem ir, 
ou nós ditos officiaes da Camara nomeassemos para irem para o 
Rio-Grande de S. Pedro, porque todos os que fôssem faziam n'isso 
grande serviço a S. M., que Deus guarde, pela utilidade que se seguia 
á real Fazenda e povo d'esta Capitania se se effectuasse a dita povoa- 
ção, e que de tudo o que soubessemos e nos parecesse conveniente ao 
real serviço, para o mesmo effeito, informassemos tudo na fórma da 
dita ordem, para elle tenente-general em tudo o executar, a qual ordem 
se acha.nos livros da Camara d'esta villa com todo o proposto; respon- 
demos que por este Senado se não acham ordens algumas do gover- 
nador e capitão-general para effeito algum. 


“E pelo verdadeiro conhecimento do estado d'esta povoação da 
Laguna, e pobreza d'ella, e poucos moradores que aqui vivem, tendo 
a terra capacidade para muito mais, e se d'aqui tirarem alguns, ficará 
outra vez deserta; e á vista de tudo isto não ha quem queira ir para o 
dito Rio-Grande, nem pessoas com posses que o possamos nomear para 
principiar a povoação n'ella, porque todos os moradores são muito po- 
bres e vivem miseravelmente de suas pescarias em ranchos de palha, 
e o Rio-Grande de S. Pedro se não póde povoar sem S. M. mandar 
casaes, e mandarem-lhes assistir o primeiro anno, com sustento por 
conta de sua real Fazenda, e tambem mandar officiaes de pedreiros, 
telheiros, carpinteiros e ferreiros erigirem a dita povoação e fórma 
de defensa para ella, para que os castelhanos e gentios que ha n'aquel- 
las partes não venham invadil-os e os matem, como costumam fazer aos 
que encontram na campanha, e primeiro que tudo para a dita povoação 
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se effectuar com acerto, deve S. M. sendo servido, mandar facilitar 
a barra com embarcações por conta da real Fazenda, com pessoa capaz 
que busque a melhor entrada no banco que se acha fóra da barra uma 
legua de distancia e que faça as marcas para as embarcações poderem 
entrar seguramente, porque n'aquella barra andaram tres embarcações 
seis mezes, na occasião em que Antonio Villela, do Rio de Janeiro, a 
queria povoar e por varias vezes commetteram a barra e nunca pude- 
ram entrar por lhe faltarem as marcas; e hoje tem as mesmas diffi- 
culdades d'aquelle tempo, por não poder entrar mais de uma lancha 
na mesma occasião, como todos os moradores d'esta povoação temos 
noticia, e sem a barra estar facilitada se não poderá com facilidade 
erigir a dita povoação, porque por terra é muito difficultoso o trans- 
porte, por serem d'esta villa áquellas partes, mais de cento e vinte 
leguas, e ter passagem de varios rios caudalosos, e, na fórma da dita 
ordem, é a informação que podemos dar d'esta villa, e do modo com 
que nos parece se póde povoar o dito Rio-Grande de S. Pedro, e pelo 
dito tenente-general nos pedir a presente, lhe mandamos passar pelo 
escrivão da Camara d'este Senado e por nós assignado em Camara. 
Villa de Santo Antonio dos Anjos da Laguna, 10 de Novembro de 1727. 
Eu Lazaro de Lemos, escrivão da Camara que o escrevi. — João Rodri- 
gues Prates. — Elias de Moura Chaves. — Diogo da Fonseca. — 
Jacome da Silva.” 


“Sr. capitão-mór Francisco de Brito Peixoto. (Vide êste nome.) 
Como a Vme. já mostrei a ordem do meu governador e capitão-general 
desta Capitania, o Exm. Sr. Rodrigo Cesar de Menezes, por d'onde me 
ordena viesse á esta villa para dar calor à povoação do Rio-Grande 
de S. Pedro, e que faça com que se adiante a dita povoação, e que pelas 
suas ordens que aqui hei de achar me governe, e as dê á execução, em 
virtude da dita ordem peço a Vmc. todas as que tiver do meu dito 
general, porque as quero fazer dar execução, e também VYmc. me diga 
em que estado se acha a dita povoação do Rio-Grande, e se ha aqui 
casaes que Ymc. possa nomear, ou pessoas que possam ou queiram ir 
para a dita parte, e de tudo mais que pertence á dita ordem Vmc. me 
informe para eu assim dar parte a S. M. que Deus guarde, ao Exm. 
Sr. vice-rei do Estado, e a meu governador e capitão-general o Exm. 
Sr. Rodrigo Cesar de Menezes, e n'esta mesma ordem me responda 
Vmc. a tudo. É o que se me offerece dizer a Ymc. que Deus Guarde 


muitos annos. — Villa de Santo Antonio dos Anjos da Laguna, 12 de 
Outubro de 1726. — David Marques Pereira.” 
“Resposta — Sr. tenente-general David Marques Pereira. Recebi 


a ordem de Vmc. a qual respondo que me não acho com ordem alguma 
do sr. governador e capitão-general Rodrigo Cesar de Menezes, mas 
que com o regimento do capitão-mór e com o outro regimento sobre 
os barcos que vêm á Ilha de Santa Catharina, que são os que a Ymc. 
dei no Senado da Camara d'esta villa, e n'este capitulo o que posso 
dizer a VYmc. é que: Mandei no serviço de S. M. que Deus Guarde, 
para o Rio-Grande de S. Pedro 31 homens á minha custa e por capitão 
d'elles o meu genro João de Magalhães, a quem ordenei que chegando 
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á paragem do Rio-Grande escolhessem algum logar que fôsse mais 

conveniente para formarem as suas casas em fórma de povoação e logo 

façam canôas de pão, sufficientes para serventia de passagens de gado, 
encommendando-lhe tambem aquelle zelo e diligencia de passarem gado 

para esta parte da nossa campanha para a multiplicação, pois é um | 
grande serviço que se faz a El-Rei Nosso Senhor, enxotando-o para 

o meio da campanha para o dito gado tomar posse e hão de encurralar 

na povoação, e todas as vezes que tiverem necessidade ou carecerem de 

alguma cousa me mandará o dito capitão avisar por algum homem que 

tem em sua companhia. Tambem se me offerece dizer a Vmc. que já 

d'esta banda do Rio-Grande se acham 800 rezes de gado vaccum que 

mandei buscar das campanhas á minha custa, do tempo do governo 

do Sr. Francisco de Tavora a esta parte, por entender que n'isso fazia 

serviço a S. M. que Deus Guarde, para a multiplicação da campanha 

d'esta parte, e por não haver nella gado algum e ter capacidade para 

n'ella estarem milhões de gado, e na diligencia de conduzir mais estou 

sempre. Tambem digo a Vmc. que tenho adquirido a bôa amizade dos 

indios Minuanos á custa da minha fazenda por mimos que d'aqui lhes 

tenho remettido, e como já não podia com tanto gasto, pelo estado em 

que me acho, e ser conveniente ao real serviço a amizade d'estes gentios, 

por estarem as campanhas francas para d'ellas se tirar quanto gado 

quizerem, recorri ao Sr. general mandasse alguns mimos por conta da 

Fazenda real os quaes o dito Sr. mandou, e eu lhes remetti; e no que 

respeita ao que me diz Vmc. se se acham aqui cazaes ou pessoas que 

eu possa nomear e queiram ir para o dito Rio-Grande, respondo a Vme. 

que n'esta povoação não ha gente nem uma que possa ir, porque aqui 

não ha a necessaria para esta villa, e se d'aqui se tirar algumas ficará 

outra vez deserta; mas o que posso assegurar a Vmc. é que as cam- | 
panhas do Rio-Grande de S. Pedro estão facilitadas. E como tudo o | 
que digo a Vmc. é verdade, nada mais tenho que informar. Deus Guar- 
de a Ymc. por muitos anos. Francisco de Brito Peixoto.” (Vide este 

nome e o de Domingos de Brito Peixoto.) 


As cartas régias de 11 de agosto de 1738 e 4 de janeiro de 1742, 
desligaram da Capitania de São Paulo todo o território que forma hoje 
as províncias de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 


S. ROQUE — Povoação fundada a oeste da capital, na margem 
esquerda do ribeirão Acacaí pelo lado oriental, e pelo lado ocidental 
do ribeirão Carumbebi, que atravessando a povoação pelo lado do Sul 
vai fazer barra naquele, defronte da povoação. Foi fundada pelo rico 
paulista capitão Pedro Vaz de Barros (vide este nome) na segunda meta- 
de do século XVII, estabelecendo aí uma vasta fazenda de cultura e eri- 
gindo uma capela com a invocação do mártir que deu o nome à 
povoação; mas a capela de São Roque de Carumbebi, tendo passado por 
diversas transformações, já não conserva hoje traço algum da sua pri- 
mitiva arquitetura. A povoação foi criada freguesia em 1768, ele- 
vada à vila por decreto de 10 de julho de 1832 e elevada à cidade | 
por lei provincial de 22 de abril de 1864. 
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Dista da capital 12 léguas ou 66,6 quilômetros, e das povoações 
com que limita, a saber: da Cotia, 5 léguas ou 27,7; de Una, 3 ou 
16,6; da Piedade, 5 ou 27,7; de Sorocaba, 6 ou 33,8; de Itu, 8 ou 
44,4: de Araçariguama, 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros. 


Tem cadeia e casa de Câmara em edifício próprio, e além da 
matriz possui a igreja de São Benedito e a capela de Santo Antônio. 

A população do município é de 4.752 almas, sendo 754 escravos; 
eleitores em 1876, 11; fogos 170. 

Os habitantes ocupam-se em geral na cultura de cereais e ultima- 
mente na do algodão que vai tomando vastas proporções. Tem duas 
cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos. As rendas 
públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geral» siga sedasso 7:6168304 
Provincias. pesado ear e pa 2:3018904 
Mio sagsordnasesne *2:070$000 = 11:9885208. 


S. SEBASTIÃO — Povoação do litoral, situada a Leste da de San- 
tos, a 23º 48º 20” de lat. e 333º de long. da Ilha do Ferro, à margem 
do canal do Toque-toque. 


Segundo Pedro Taques de Almeida Paes Leme, esta povoação foi 
fundada por Francisco d'Escobar Ortiz e sua mulher D. Inês de Oli- 
veira Cotrim, naturais de Portugal, sem que todavia precise a época. 
O que é porém certo, é que teve sua origem pelos fins do século XVI e 
princípio do XVII, o que se confirma com o extrato de duas cartas de 
sesmarias concedidas em Santos pelo capitão-mor Gaspar Couqueiro, 
loco-tenente do donatário Lopo de Sousa, a 20 de janeiro de 1603 e a 
16 de junho de 1609, em que se lê o seguinte: 


“Senhor capitão-mór. — Dizem Diogo de Unhate e João de Abreu, 
moradores na villa de Santos, que elles são moradores de 40 annos n'esta 
Capitania, casados e têm muitos filhos e netos, em especial Diogo de 
Unhate que tem 11 filhos, sendo 7 filhas 5 solteiras para casar, e que 
não tem terras para fazer seus mantimentos, e por esta causa padece 
grandes trabalhos e necessidades, e que elles haviam ajudado a sus- 
tentar a terra e a defender dos inimigos que a ellas vinham, francezes, 
inglezes e hollandezes, e contra os indios rebellados, passando nas guer- 
ras muitos trabalhos e necessidades, recebendo em seu corpo muitas 
fechadas e feridas de que o dito Diogo de Unhate ficára manco e aleijado 
do braço e mão direita, e derramára seu sangue muitas vezes sem ter 
tido remuneração alguma; e porque a 15 leguas d'esta villa de Santos, 
na Ilha de S. Sebastião, na terra firme defronte d'ella e toda a costa 
até o Rio de Janeiro eram todas as terras deshabitadas e devolutas, 
e ainda que eram tão longe pediam para ambos dois pedaços de terras 
de mattos bravos que começavam defronte da Ilha de S. Sebastião nos 
arrecifes que estão junto de uma praia que chamam Piraqui-mirim, 
que estão da banda da terra dos Iguaramimis para o Nordéste a que 
d'ahi vão cortando pela terra adiante ao longo do mar salgado, passando 
outros arrecifes que estão defronte da ilha ao longo da costa, e d'ahi 
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iria vela mesma praia a dar na praia que se chama Saranambitá e por 
ella ao diante irá cortando até chegar ao porto das canõas que chamam 
Ibapitandiba, e d'este porto correria direito á serra e pelo cume d'ella 
iria cortando até onde começou a partir, e toda a terra que houver 
dentro d'esta demarcação, aguas vertentes para o mar, entrarão n'esta 
data. E outro-sim mais uma legua de terra de mattos, maninhos e 
capoeiras antigas dos gentios, que estavam devolutas, para plantação 
de canaveaes, algodoaes e mantimentos porque esta terra firme a que- 
riam para criações, a qual terra partiria do capinzal que estava na 
dita ilha de S. Sebastião que era... de ciryba e juá a dar em outro 
Piraiquê que chamam mirim até a enseada a que chamam dos inglezes, 
e que a dita legua de terra fôsse em quadra. Despacho: — Concedo. 
Santos 20 de Janeiro de 1608. Gaspar Couqueiro, capitão-mór.” 


Outra “Attendendo ao que me enviou dizer por sua petição Miguel 
Gonçalves, bombardeiro da fortaleza de Nossa Senhora do Montserrate 
morador no porto da villa de Santos, allegando que era morador na 
Capitania já de muitos annos e tinha ajudado a defender a terra com 
sua pessoa e escravos á sua custa, e por não ter terras pedia se désse 
uma legua de terras no porto que ora se queria fazer povoações em 
Juqueryquerê, partindo com Jacome Lopes, correndo costa até o 
Toque-toque, etc.” (Cartório da Tesouraria de Fazenda, livro 3.º de 
sesmarias.) 

Anteriormente a estas encontramos iguais concessões a favor de 
Braz Cubas, Domingos Pires e José Adôrno em 1580, no mesmo car- 
tório da Tesouraria como consta do livro 1.º de sesmarias. 

Esta povoação foi elevada à vila pelo capitão-mor Pedro da Mota 
Leite a 26 de março de 1636, desmembrando-se seu território do 
município de Santos, a que pertencia, e à cidade por lei provincial de 
8 de abril de 1875. Confina a Nordeste com a cidade de Ubatuba, da 
qual está separada pelo rio Tabatinga; com Santos pelo rio Saí a SE.: 
com Vila Bela da Princesa, de que dista uma légua ou 5,5 quilômetros 
pelo mar, a O. e ONO., com Mogi das Cruzes, de que está separada pelo 
alto da Samambaia, a NO., com a cidade de Paraibuna a NE. e com a 
cidade de São Luís a Leste. Suas divisas civis com os municípios limí- 
trofes constam das leis provinciais de 2 de abril de 1856, 5 de março 
de 1865 e 21 de março de 1870. Além da matriz possui a capela 
de São Gonçalo, o cemitério público denominado de São Miguel, a casa 
da Câmara e cadeia. 


A sua população é de 4.712 almas, sendo 627 escravos. Eleitores 
em 1876, 12: fogos 147. A maioria dos habitantes ocupa-se no cul- 
tivo do arroz, mandioca e cereais. Tem duas cadeiras de instrução 
pública primária para ambos os sexos e duas particulares também para 
ambos os sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 
foram as seguintes: 


GeralfaP Ses gica PURE Rae 12:7878945 
Erro vinga A NR 5:0808177 
Municipal ......, Meto dgantas 2:362$096 = 20:230$218. 
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Devemos à benignidade de um inteligente e prestimoso amigo desta 
localidade outras informações que damos em seguida: 

“A extensão do seu districto é de 13 1/2 leguas ou 75 kil. pela 
costa, a saber: desde a barra do rio Sahy que a divide com Santos 
para o S. até a villa 7 1/2 léguas ou 44,5 kil.; da villa para o N. até 
o Tabatinga que a divide com Ubatuba, 6 leguas ou 33,8 Kil.; ficando 
porém hoje com -a elevação de Caraguatatuba á villa a divisa natural 
o Juqueryquerê, entre S. Sebastião e Caraguatatuba. 

“Uma legua ou 5,5 kil. ao N. de S. Sebastião, está a freguezia 
de S. Francisco, uma das mais populosas da província e onde existe um 
convento de franciscanos e ordem terceira que serve de matriz. O con- 
vento, ha tempos abandonado, acha-se em ruinas e é de lâmentar-se 
que um edificio bem construido e memoravel por sua antiguidade seja 
destruido por censuravel abandono dos religiosos superiores do Rio 
de Janeiro. 


“S. Sebastião comprehende pelo Norte, além da freguesia de S. 
Francisco os populosos bairros da freguezia Praia do Barro, Enseada 
e Quilombo. Ao S. e na distancia de 1 1/2 legua ou 8,8 kil. da villa, 
Gaicá, fazenda de carmelitas, uma das melhores do districto pela abun- 
dancia de agua, bôa situação e fertilidade do seu terreno, e ha aqui 
uma pequena capella de invocação de Nossa Senhora da Luz, perten- 
cente á mesma fazenda. Com a sublevação dos escravos de Gaicá 
acontecida a 3 de Dezembro de 1864 contra o prior Fr. Manoel de 
S.Vicente Ferrer e o administrador Antonio Augusto Teixeira (que 
foi assassinado) extinguio-se a fazenda sendo os escravos arrendados 
a perticulares. Seguem-se mais ao S. os bairros Toque-toque grande, 
Calhetas, Toque-toque pequeno, Maresias, Boyssucanga e Cambory, 
havendo no penultimo uma pequena capella arruinada, e sem concurso, 
da invocação de Nossa Senhora da Conceição. 


“Seu porto é bom e podem ancorar em sua vasta e bem abrigada 
bahia navios de alto bordo, com duas barras mui francas e circuladas 
de pequenos reductos, que lhe servem de defesa e que foram construi- 
dos em 1820 pelo governador militar o major Maximiliano Augusto 
Penido. Do lado da terra firme estão ao N. os fortes da Sepituba e 
da Ponta da Cruz, e ao S. o do Araçá. Na ilha, ao N. o do Rabo 
Azedo, que com pequena guarnição e quasi desprovido de recursos bel- 
licos, resístio no tempo da guerra da Cisplatina ao fogo da escuna de 
guerra Sarandy, ao mando do almirante Guilherme Brown e de um 
brigue de transporte no dia 18 de Nuxvembro de 1826, que fôram 
obrigados a retirar-se do fogo do forte. Existe tambem em frente 
da Villa-Bella um forte todo em ruinas, e ao S. d'esta o da Feiticeira. 
Ao N. da mesma ilha, e logo na Ponta das Cannas (que é a mais nota- 
vel saliencia que projecta sobre o mar) existe ainda por acabar uma 
antiga fortaleza de cantaria, começada talvez em 1800, com aberturas 
para 18 peças, e hoje inteiramente abandonada á devastação. 

“As estradas publicas que vêm do interior da provincia são: a 
estrada Doria, cujo nome lhe foi legado do seu ilustre fundador, o 
sebastianense vigario Manoel de Faria Doria, de saudosa memoria, 
que abrindo-a em 1832, desde S. José de Parahytinga a entrar no 
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centro d'esta villa, ficou paralyzada desde a morte do seu fundador 
em 1843, a de Caraguatatuba aberta em 1805, que partindo de Parahy- 
buna desce no canto da praia, onde está fundada aquella, e d'ahi parte 
pela estrada da marinha até S. Sebastião, atravessando um trajecto de 4 
leguas ou 22,2 kil até á villa. A primeira estrada foi aberta em 1785 
pelos esforços do capitão-mór d'esta villa Manoel Lopes da Resurreição, 
e outros, e passava então para Pirassonunga, sendo depois encabeçada 
por Caraguatatuba e desprezada a do Pirassonunga. 

“Pela costa de S. Sebastião ha soffrivel commercio de cabotagem 
em sumacas, lanchas e canõas. O terreno é fertil e productivo, sendo 
notavel além de outros generos, o café que é cultivado com desvelo. 

“Esta villa, uma das mais antigas da provincia, possuindo terrenos 
ferteis para todas as lavouras, e por suas abundantes mattas, foi 
outr'ora uma das tributarias que mais concorreram com bellas madeiras 
de construcção para augmentar a marinha da Inglaterra, pelo tratado 
de 1817, entre esta potencia e Portugal, então metropole do Brasil; a 
abundancia de suas aguas, capazes de grandes estabelecimentos, seu clima 
admiravelmente saudavel, e outras muitas qualidades que encerra a tor- 
naram outr'ora uma das mais importantes povoações da marinha de 
S. Paulo, concorrendo conjunctamente com outras para o engrandeci- 
mento e prosperidade da provincia com tributos, não em muito pequena 
escala, e em tempos mais remotos para enriquecer a cidade de Santos, 
que hoje ostenta superioridade sobre ella, visto a decadencia que a 
ameaça por falta de communicação para o interior, que dê vida ao seu 
desenvolvimento agricola.” 

S. SEBASTIÃO -— Rio afluente da margem direita do Ribeira 
de Iguape. Tem 10 léguas ou 55,5 quilômetros de extensão subre 6 
braças ou 18m,8 de largura. Corre entre os municípios de Iguape e 
Xiririca. 

S. SEBASTIÃO DA BÔA-VISTA (Boa Vista) — Vide Boa-Vista. 

S. SEBASTIÃO DO JACUHY (Jacuí) — Povoação, hoje perten- 
cente à província de Minas Gerais na parte civil, e à de São Paulo 
na eclesiástica. Foi criada paróquia por alvará de 7 de outubro de 
1824. 

S. SIMÃO — Povoação situada a NNO. da capital, em território 
outrora pertencente ao município da cidade de Casa Branca. Acerca 
da fundação desta povoação, eis o que deparamos no jornal Província 
de São Paulo, de 9 de outubro de 1877, sob o título Municípios Paulistas, 
em artigo assinado por M. P. J., que nos parece ser o Sr. Dr. Martinho 
Prado Júnior: 

“Esta villa foi fundada ha mais de trinta annos pelo sertanejo 
mineiro Simão da Silva Teixeira, que tomou posse de grande porção 
de terrenos. 

“Em uma excursão que fizéra pelas mattas virgens do atual muni- 
cipio, acontecendo perder-se fez a promessa de, se pudesse encontrar 
sua morada, ir a Minas e trazer de lá um S. Simão de sua devoção, 
em seus hombros, fundar uma capella e dar ao santo um grande patri- 
monio. Quer devido ao acaso ou á sua pericia nas mattas, Simão da Silva 
conseguiu deparar sua morada. Yoi a Minas, de lé trouxe o mila- 
groso S. Simão ás costas, acompanhado de immenso povo, fundou a 
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capella e doou ao santo mais de mil alqueires de terras, reservando 
para si duzentos, que por sua morte tambem couberam ao mesmo 
santo. 

“Assim principiamos por apresentar ao leitor S. Simão como o 
maior proprietario do municipio, isto é, possuindo terrenos para café 
nos seus pontos mais altos e em quantidade superior a 250 alqueires. 
A povoação está a 770 metros ácima do nivel do mar, e desde o pateo 
da igreja são livres os terrenos, atingindo elles no cimo da serra a 
altura de 910 metros. Confina este municipio com os seguintes: 
Casa-Branca, Cajurú, Batataes, Ribeirão Preto, Bethlem do Descalvado 
e Santa Rita. Com Cajurú e Batataes limita-se pelo Rio-Pardo, com 
Descalvado pelo Guassú, com Santa Rita e Ribeirão Preto por pequenos 
ribeirões e espigões, etc. Os terrenos são proprios para café, terra 
rôxa, vestida de pão d'alho, jangada, ortiga, canudo de pito, pedra de 
ferro, etc.” 

Foi criada freguesia por lei provincial de 10 de março de 1842, 
e elevada à vila por outra de 22 de abril de 1865. 

Dista da capital 54 léguas ou 300 quilômetros, e das povoações 
limítrofes, a saber: de Casa Branca, 11 léguas ou 61,1 quilômetros; 
de Caconde, 23 ou 127,7; de Cajuru, 9 ou 50; do Espírito Santo do 
Rio do Peixe, 7 ou 38,8; de Santo Antonio da Alegria, 7 ou 38,8; de 
Santa Rita do Paraíso, 7 léguas ou 88,8 quilômetros. Possui a igreja 
matriz e casa de detenção. A sua população é de 3.507 habitantes 
sendo 777 escravos. Eleitores em 1876, 9; fogos 159. A lavoura é de 
cana de açúcar, café e cereais; há também alguma criação de gado. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para os sexos 
masculino e feminino. As rendas geral e provincial são arrecadadas 
por uma agência da coletoria da Franca e por isso vão englobadas nas 
deste município. 

A receita municipal no exercício de 1869-1870 foi de 600$000. 

S. SIMÃO — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio 
Pardo. Corre junto à povoação do seu nome. 


S. VICENTE — A mais antiga povoação da Capitania deste nome, 
hoje representada pelas províncias de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, S. Pedro, Paraná, Santa Catarina, Goiás e Mato Grosso. Foi 
fundada pelo próprio donatário Martim Afonso de Sousa quando de- 
sembarcou a 22 de janeiro de 1532, a Sudoeste da ilha do mesmo nome, 
chamada pelos índigenas Engaguaçu, nas margens de um esteiro a que 
deram o nome de Rio de São Vicente, cerca de duas léguas ao Sul da 
cidade de Santos. Primitivamente foi edificada na margem da praia 
do Itararé; mas as invasões do mar obrigaram aos moradores a remover 
a povoação, alguns anos depois, mais para o interior. 

Está situada a 23º 1º de lat. austral e 331º 36” 3” de long. da 
Nha do Ferro. 

Até 1681 gozou a vila de São Vicente das prerrogativas de cabeça 
da Capitania, transferindo-se neste ano esta prerrogativa para a vila 
de São Paulo. A má escolha do local, e ao progresso da povoação de 
Santos, começada em 1540, deve a vila de São Vicente sua rápida deca- 
dência, que parece terminará com a extinção completa da povoação. 
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Além da matriz a vila de São Vicente possui apenas a casa da Câmara, 
em cujo edifício está também a sala de detenção. A sua população é 
de 1.593 habitantes, sendo 198 escravos; a paróquia dá 4 eleitores; 
fogos 67. Dista da capital, 12 léguas ou 66,6 quilômetros e da cidade 
de Santos, 2 ou 11,1 quilômetros; da Conceição de Itanhaém 10 ou 55,5 
quilômetros. 


Martim Afonso de Sousa, antes de partir de Lisboa, tinha sido 
autorizado por D. João III com as cartas que abaixo transcrevemos, 
para fundar povoação no lugar que julgasse mais conveniente: 


Carta -de grandes poderes ao capitão-mor e a quem 
ficasse em seu lugar. 


“Dom Joham etc. A quantos esta mynha carta de poder virem 
faço saber que eu envio a martin affonso de souza do meu conselho 
por capitam mór d'armada que envyo á terra do brasill e asy de todas 
as terras que elle dito martin affonso na dita terra achar e descobrir 
e porem mando aos capitaens da dita armada e fidalgos cavaleiros, 
escudeiros gentes darmas pylotos mestres mariantes e todas outras 
pessoas que na dita armada forem e asy e a todas as outras pessoas e 
a quaisquer outras de qualquer calidade que sejam que nas ditas terras 
que elle descobrir ficarem e nela estiverem ou a ella forem ter por 
qualquer maneira que seja que aja ao dito martin affonso de souza 
por capitam mór da. dita armada e terras e lhe obedeçam em todo 
e por todo o que lhes mandar e cumpram e guardem seus mandados 
asy e tam jnteyramente como se por mim em pessoa fosse mandado 
sob as penas que elle poser as quaes com efeyto dará a divida execuçam 
nos corpos e fasendas d'aquelles que ho nom quizerem cumprir asy 
e allem diso lhe dou todo poder alçada mero mysto Imperyo asy no 
crime como no civel sobre todas as pessoas asy da dita armada 
como em todalas outras que nas ditas terras que elle descobrir 
viverem e nella estiverem ou a ella fforem ter por qualquer maneira 
que seja e elle determynara seus cazos feitos asy crimes como civis 
e dara neles aquelas sentenças que lhe parecer Justiça conforme o 
direito e mynhas ordenações até morte natural Inclusyve sem de suas 
sentenças Dar apelaçam nem agravo que pera todo o que dito he 
e tocar a dita jordiçam lhe dou todo o poder e alçada na maneira 
sobredita porem se alguns fidalguos que na dita armada forem e na 
dita terra estiverem ou vyverem e a ela forem cometerem alguns 
casos crimes por onde mereçam ser presos ou emprazados elle dito 
martin affonso os poderá prender ou emprazar segundo a calidade 
de suas culpas o merecer e mos enviara com os autos das ditas 
culpas pera caa se verem e determinarem como for justiça porque 
nos ditos fidalguos no que tocar nos casos crimes ey por bem que 
elle nam tenha a dita alçada e bem asy dou poder ao dito martin 
affonso de souza pera que em todas as terras que forem de mynha 
conquista e demarcaçam que elle achar e descobrir poderá meter padrões 
e fazer todos os outros autos quando direitamente se Requererem e 
forem necessaryos porque pera isso lhe dou especial e todo comprido 


mM 
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poder como pera todo ser fyrme e valiozo Requerem e se pera mais 
firmeza de cada hua das causas sobreditas e serem mais firmes se 
cumprirem com efeyto e necessaryo de feito ou de direito n'esta mynha 
carta de poder yrem declaradas alguma clausula ou clausulas mais 
especiaes e exoberantes heu as hey asy por expresas e declaradas como 
se especialmente o fosem posto que sejam taes e de tal calidade que 
de cada hua delas por direito fose necessaryo se faser expresa mençam e 
porque asy me de todo praz mandey diso pasar esta mynha carta ao 
dito martym afonso asynada por mim e aselada do seu selo pendente 
dada em a vila de crastro Verde aos XX dias do mes de novembro 
fernam da costa a fez âno do nacimento de noso Snor Jhu xº de mill 
d xxx ânos e eu andré pez a fis escrever e sobssptvy e se o dito 
martym afonso em pessoa for algumas partes elle leixara nas ditas 
terras que asy descobrir por capitam mor o governador em seu nome 
a pessoa que lhe parecer que he melhor fara ao qual leixara por 
seu asynado os poderes de que hade usar que seram todos ou aquela 
parte destes nesta mynha carta decrarados que elle vyr que he bem 
e mando que a dita pessoa que asy leixar seja obedecido como o dito 
martym afonso sob as penas que nos ditos poderes que lhe asy leixar 
forem decraradas e no que toca a empresamento dos fidalgos que em 
cima he decrarado por alguns justos Respeitos ey por bem que o dito 
martim afonso os nom empraze e quando fiserem taes casos por onde 
mereçam pena algua crime elle os prendera e nos enviara presos com 
os autos de suas culpas para se nysso fazer o que for justiça.” 

(Real Arquivo, livro 41 da Chancelaria de El-Rei D. João III, 
fl. 105.) 


(Carta de poder vara o capitão-mor criar tabeliães 
e mais oficiais de justiça. 


“Dom Joham etc. A quantos esta mynha carta virem faço saber 
que eu envio ora a martym afonso de souza do meu conselho por 
capitam mor darmada que envio a terra do brasil e asy das terras 
que elle na dita terra achar e descobrir e porque asy pera tomar posse 
dellas como pera as cousas da Justiça e governança da terra serem 
minystradas como devem sera necessario cryar e faser de novo alguns 
oficyaes ay tabaliães como quaesquer outros que vyr que pera yso 
forem necessaryos por esta mynha carta dou poder ao dito martym 
afonso pera que elle posa cryar e faser dous tabaliães que syrvam 
das notas e Judicial que logo com elle daqy vam na dita armada os 
quaes seram taes pessoas que ho bem saybam fazer o que pero yso 
sejam autos aos quaes dara suas Cartas como ho trellado desta mynha 
pera mays fermesa estes tabaliães que hey faser leixaram seus synaes 
publicos que ouverem de fazer na minha chancellaria e se depoys 
que elle dito martym afonso for na dita terra lhe parecer que pera 
governança della sam necessaryos mays tabaliães que hos sobreditos 
que asy da qy hade levar yso mesmo lhe dou poder pera os cryar e 
fazer de novo e pera quando vagarem asy huns como outros elle 
prover por falecymento dos que cryar os ofycios as pessoas que vyr 
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que pera yso sam autas e pertencentes e bem asy lhe dou poder pera | 
que possa cryar e fazer de novo e prover por, falecymento dos que 
cryar Os oficios de Justiça e governança da terra que por mim não 
forem provydos que vyr que são necessarios e os que asy por elle 
cryados e providos forem ey por bem que tenham e possuam e syrvam 
os ditos oficios como se por mym por mynhas provysões os fosem e 
porque hasy me diso praz lhe dey esta mynha carta de poder ao dito 
martym afonso por mym ásynada e aselada com ho meu sello pera 
mays fermesa dada em a Villa de crastro Verde a XX dias de novembro 
fernam da costa a fez anno do nacymento de noso Sôr Jhu xº de mill 
de xxx annos, E eu andré pez a fis escrever e soescrevy.” 


(Real Arquivo, livro 41 de D. João III, fl. 103.) 


Carta para o capitão-mor das terras de sesmaria. 


“Dom Joham etc. A quantos esta mynha carta virem faço saber 
pera que as terras que martym afonso de sousa do meu conselho 
descobryr na terra do brazill onde o envio por meu capitam mor se 
possam aproveytar eu por esta mynha carta lhe dou poder pera que 
elle dito martim afonso posa dar as pessoas que comsygo levar as que 
na dita terra quyzerem vyver e povoar aquella parte das terras que 
asy achar e descobryr que lhe bem parecer o segundo o merecerem as 
ditas pessoas por seus serviços e calidades pera a as aproveytarem as 
terras que hay der sera somente nas vidas daquelles a que as der e 
mays nam e as terras que lhe parecer bem podera pera sy tomar porem 
tanto até mo saber e aproveitar e gramjiar no mylhor modo que 
elle poder e vyr que é necessaryo pera bem das ditas terras”?e das 
que asy der as ditas pessoas lhes passara suas cartas declarando nellas 
como las dá em suas vidas sómente e que de dentro em seys annos 
do dia da dita data cada uma aproveytar a sua e se no dito tempo | 
asy ho nam fizer as podera tomar a dar com as mesmas condições 
a outras treladada esta minha carta de poder pera eu saber a todo 
o tempo como o fez por meu mandado e lher ser Inteyramente guardada | 
a quem o tyver e o dito martym afonso me fará saber as terras | 
que hachou pera poderem ser aproveitadas e a quem as deu e a 
quanta cantidade a cada um e as que tomou pera sy e a dysposição 
dellas pera o eu ver e mandar nyso o que me bem parecer e porque 
asy me praz lhe mandey dar esta minha carta por mym asinada e 
aselada com ho meu sello pemdente dada em a Villa de crastro Verde 
a XX dias do mez de novembro fernam da costa a fez no anno do 
nacimento de nosso sor Jhu xº de myl d xxx annos.” 


(Real Arquivo, livro 41 da Chanc. de D. João II, fl. 108) 


A 3 de dezembro de 1530 partiu Martim Afonso de Sousa da cidade 
de Lisboa com uma esquadra em que vinha por capitão-mor da mesma, 
seu irmão Pedro Lopes de Sousa e depois de ter feito escala por 
diversos pontos da costa do Brasil, tendo-se demorado no Rio de 
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Janeiro desde 30 de abril de 1581 até o dia 1.º de agosto do mesmo ano, 
continuou sua derrota para o Sul até ao Rio da Prata de onde regres- 
sando deu fundo a 22 de Janeiro de 1532 em frente à barra de São 
Vicente, fundando por esta ocasião vila do mesmo nome. 

Fr. Gaspar da Madre de Deus, referindo a fundação da Capitania 
de São Vicente, assim se exprime a respeito da edificação desta vila: 


“Na Barra Grande defronte de Santo Amaro, havia terreno capaz 
de cidade muito populosa; porque a Ilha de S. Vicente n'esta paragem 
fórma uma planicie que se vai alongando por espaço de uma bôa 
legua' para Oéste até o outeiro de Marapé e com a dobrada extensão 
pelo rio acima; porém a. maior parte d'este valle é muito humido, e 
costuma alagar-se no tempo das aguas: e como a esquadra chegou 
em Janeiro, um dos mezes do verão, quando são mais frequentes e 
copiosas as chuvas, penso que Oo capitão achou alagada a praia do 
Embaré e por isso foi abrir os alicerces no fim da de Tararé. Concorria 
mais a circumstancia, muito attendivel de não haver fonte junto ao 
logar destinado para porto, e se aqui se fundasse a villa, teriam os 
moradores o detrimento de irem buscar agua para beberem à Tlha 
de Santo Amaro, expondo-se ao perigo da travessia do mar. 

“Por esta ou por alguma outra razão que ignoro, levantou a 
villa no fim da praia de Tararé junto ao mar em sitio alguma cousa 
distante do porto de Tumiarú entre o qual e a povoação se intromette 
um outeiro. O logar da villa não permittia desembarque, razão por- 
que mandou o capitão-mór abrir uma estrada que começava em S. 
Vicente, seguia pela. praia do Tararé, continuava pela do Embaré 
e ia finalizar no sitio onde hoje existe o forte da Estacada, quasi 
defronte do Rio de Santo Amaro. Por aqui se conduziam para a 
villa as cargas menos pesadas e as outras ordinariamente iam pelo rio 
em canôas até Tumiarú. Para matriz erigio uma igreja com o titulo 
de Nossa Senhora d'Assumpção; fez cadêa, casa do conselho e todas 
as mais obras publicas necessarias, foi porém muito breve a duração 
dos seus edificios porque tudo levou o mar. 


“No anno de 1542 já não existia a casa do conselho e a povoação 
se tinha mudado para o logar onde existe hoje, segundo consta de 
alguns termos de vereações d'esse tempo, nos quaes acho que os 
camaristas se congregaram na igreja de Nossa Senhora da Praia em 
1.º de Janeiro, e em 11 de março, e na de Santo Antonio em 1.º de 
Abril e 20 de Maio do dito anno de 1542 por ter o mar levado as 
casas do conselho. 


(Arquivo da Câmara de São Vicente, cad. de vereanças, anno 
1542.) 


“Pela mesma razão se assentou na vereação de 1.º de julho deste 
anno fazer casa nova para o conselho (Cad. cit.) Aos 3 de Janeiro 
de 1548 leváram em conta a Pedro Colaço, procurador do conselho 
no anno antecedente a quantia de 500 réis que se haviam gastado em 
tirar do mar os sinos e pilourinhos; 300 réis pagos a Jorge Mendes, 
que os merecêra no pilourinho da praia, 20 réis a quem o conduzio 
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para a villa e 250 réis que satisfizéra a Jeronymo Fernandes por dar a 
pedra, barro e agua necessaria para novamente se levantar o dito 
pilourinho (Cad. cit.). Tambem a igreja matriz veio a padecer o 
mesmo infortunio como provam as circumstancias de se extrairem do 
mar os sinos e a outra de dar o povo faculdade aos camaristas, em 
Janeiro de 1545, para mandarem fazer nova greja com alicerces de 
pedra e o mais de taipa coberta de telha ou patiz á custa do mesmo 
povo (Cad. cit.). Hoje é mar o sitio onde esteve a villa. 

“A nobreza com que Martim Affonso povoou S. Vicente, foi mais 
numerosa e distincta do que suppoem até os mesmos que d'ella des- 
cendem. Ver-se-hia bem provada esta verdade se chegasse a impri- 
mir-se a Nobiliarchia Historica Genealogica da Capitania de S. Paulo, 
que deixou incompleta o sargento-mór Pedro Taques de Almeida Paes 
Leme (*) por seu fallecimento em Janeiro de 1777, depois de haver 
empregado na sua composição e em outros muitos preciosos Mss. 
concernentes á capitania de S. Vicente e S. Paulo alguns 50 annos, 
examinando para isso os cartorios de todas as villas désta capitania 
assim seculares como ecclesiasticos. ” 

SAPÉ — Bairro no município de Ubatuba. 

SAPÉ — Povoação fundada em território pertencente ao muni- 
cípio da cidade de Silveiras e a Nordeste da capital, da qual dista 
45 1/2 léguas ou 250 quilômetros. Foi criada freguesia sob a invo- 
cação de Nossa Senhora da Piedade por lei provincial de 4 de abril 
de 1857. Suas divisas constam da lei de 30 de março de 1858. A 
população é de 5.902 almas, sendo 787 escravos. Eleitores em 1876, 
15. Os habitantes cultivam café e cereais. Dista de Silveiras, 2 
léguas ou 11,1 quilômetros; de Lorena, 8 1/2 ou 47,2; de Guaratinguetá, 
11 léguas ou 61,1 quilômetros. 

SAPÉ — Bairro no município de Jaú, onde foi criada uma cadeira 
de primeiras letras em 1873. 

SAPUCAHY (Sapucaí) — Significa rio das sapucaias. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 

SAPUCAHY (Sapucaí) — Rio afluente da margem esquerda do 
Rio Grande, tem o seu curso no município da cidade da Franca. 

SAPUCAHY (Sapucaí) — Senhora do Patrocínio de. Bairro no | 
município da Franca, à margem do rio precedente. Foi criada fre- 
guesia por lei provincial de 30 de marco de 1874. 

SAPUCAHY-MIRIM (Sapucaí-Mimm) — Ribeirão afluente do 
Sapucaí. Corre no município da Franca. 

SAPUCAHY-MIRIM (Sapucaíi-Mirim) — São Bento de. Povoa- 
ção situada no alto da serra da Mantiqueira, a Nordeste, a 83 1/2 
léguas ou 186,1 quilômetros da capital e a 9 léguas ou 50 quilômetros 
da cidade de Pindamonhangaba, a cujo município pertenceu. Foi 
fundada na margem do ribeirão do mesmo nome, criada freguesia por 
decreto de 16 de agosto de 1832, elevada à vila por lei provincial de 
16 de abril de 1858 e à cidade por lei n. 49 de 30 de março de 1876. 


(*) Esta obra preciosa está sendo publicada na Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro desde 1869 e dela nos havemos socorrido freqiientemente, como 
terão visto os leitores pelas citações. 
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Suas divisas com a paróquia de Santo Antônio do Pinhal constam 
das leis de 23 de março de 1861 e i2 de julho de 1869. A população 
é de 4.272 habitantes, sendo 564 escravos, que em sua grande parte 
empregam-se na cultura do café, cereais e fumo; eleitores em 1876, 
11; fogos 103. Possui matriz, a igreja do Rosario e capelas de 
Santo Antônio, Candelária e Conceição. Tem duas cadeiras de ins- 
trução pública primária para ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da coletoria de Pindamonhangaba e por isso vão englobadas nas deste 
município. A receita municipal no exercício de 1869-1870 foi de 
2:118$830. 

SAPUTA-MIRIM — Ribeirão afluente do Una da Aldeia. Corre 
entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 

SAPUTANDUBA — Ribeirão afluente do Una da Aldeia. Corre 
entre os municípios de Iguape e Itanhaém. Significa lugar abundante 
de saputás. . 

SARAPUHY (Sarapuí) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do rio Sorocaba. Corre na direção mais geral de Sudoeste para No- 
roeste entre os municípios da Piedade, Campo Largo e Tatuí. 

SARAPUHY (Sarapuíi) — Povoação situada entre Oeste e oSOo. 
da capital e fundada em território pertencente ao município da cidade 
de Itapetininga, antigamente chamada Capela da Fazendinha. 

Foi criada freguesia sob a invocação de Nossa Senhora das 
Dores por lei provincial de 28 de fevereiro de 1844 e elevada à vila 
por outra lei de 13 de março de 1872. 

Dista da capital 26 léguas ou 144,4 quilômetros e tem por padroeira 
a Senhora das Dores. De Itapetininga dista 4 léguas ou 22,2 quilô- 
metros; de Tatuí, 3 ou 16,6; de Sorocaba, 8 léguas ou 44,4 quilômetros. 
Suas divisas com os municípios limítrofes foram estabelecidas por 
leis provinciais de 16 de março de 1866, 19 de julho de 1867, 16 de 
março e 20 de abril de 1873. 

A população é de 4.371 habitantes, sendo 414 escravos, que se 
ocupam em sua maior parte na cultura do algodão e na criação de 
gado. Fogos 52. Eleitores em 1876, 11. Tem duas cadeiras de 
instrução pública primária para ambos os sexos. 

SARAPUHY (Sarapuí) — Significa rio dos caranguejos. 

SEBANDILHA — Bairro no município de São Roque, onde foi 
criada uma cadeira de primeiras letras em 1876. 

SEBASTIÃO ALVES — Ribeirão afluente do rio Atibaia. Corre 
entre os municípios deste nome, Bragança e Belém. 

SEBASTIÃO DE ARRUDA BOTELHO — Natural de Portugal, 
de onde emigrou pelos fins do século XVII para a Capitania de São 
Vicente com seus irmãos José de Sá e Arruda e André de Sampaio 
e Arruda, filhos de Gonçalo Vaz Botelho e D. Ana de Arruda, nobres 
portugueses. 

Estes três irmãos foram os progenitores da numerosa e impor- 
tante família dos Arrudas, Botelhos e Sampaios, da província de São 
Paulo, Minas e outras do Sul. 
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Foi casado com D. Isabel de Quadros, filha de Bartolomeu | 
de Quadros e de D. Isabel Bicudo, e faleceu na primeira metade do 
século XVIII em Parnaíba, deixando os filhos seguintes: 


1. — Francisco de Arruda Sá, casado com D. Ana de Proença. 

2. — Antônio de Arruda, casado com D. Maria Corrêa Leme. 
- 3. — Pascoal de Arruda Botelho, casado com D. Micaela Corrêa 
da Silva. 

4. — José de Arruda Botelho, casado com D. Antônia Corrêa 
da Silva. 

5. — Sebastião de Arruda Botelho, casado com D. Clara de Mi- 
randa Leite, filha de Antônio Rodrigues Penteado. 

6. — Miguel de Arruda, casado com D. Maria de Almeida Leite. 

7. — Jerônimo de Arruda Botelho, padre, faleceu no sertão da 
Vacaria. 

8. — Simão de Arruda, casado com D. Ana de Almeida Aranha 
Sardinha. 

9. — D. Maria de Arruda, casada com Maximiano de Góes Si- 
queira, filho do capitão Lourenço Castanho Taques. 

10. — D. Bernarda de Arruda, casada com o coronel João de 
Melo Rêgo. 

l1. — D. Francisca de Arruda, casada com Matias de Melo Rêgo. 

i2. — D. Ana de Arruda, casada com o capitão-mor Diogo de 
Lara e Moraes. : 

18. — D. Gertrudes de Arruda, casada com o alferes José da 


Costa Aranha. 
SEBASTIÃO FERNANDES DO REGO -. Vide Lemes, Jacintho 
Barbosa Lopes e Cronologia, ano de 1728. 
SEBASTIÃO LEME DO PRADO — Natural de São Paulo e oriundo 
das mais notáveis famílias. A frente de numerosos exploradores levando 
por companheiros a seus irmãos Domingos Dias e Francisco Leme | 
do Prado, internaram-se todos pelos sertões das Minas Gerais, e 
assentaram um arraial nas margens do rio Manso, que logo deixaram | 
por causa de uma epidemia que ali grassou, e foram estabelecer-se 
à margem de um rio que denominaram Bom Sucesso, onde deram 
começo à povoação em 1727 edificando uma igreja dedicada a São | 
Pedro. Esta povoação foi depois a vila do Fanado e é hoje a cidade | 
de Minas Novas. 
(Revista do Instituto Histórico, Memórias diversas sôbre o des- 
cobrimento das Minas Gerais. — Almanaque de Minas, de 1865.) 
SEDIÇÃO MILITAR EM SANTOS — Promovida em o mês de 
outubro de 1716 pelos soldados das três companhias de guarnição 
daquela praça, que investiram furiosamente a casa de residência doí 
provedor da Fazenda Real Timóteo de Góes, arrombando portas, inva- 
dindo a habitação e levando preso a um filho deste. Foi causa deste 
motim o fato de estarem os soldados, havia já 5 anos, sem pagamento 
de soldo e fardamento, e para sossegá-los contraiu o governador da 
praça Luís Antônio de Sá Queiroga, um empréstimo, com o qual foram 
satisfeitos os soldados, sendo todavia punidos com prisão os cabeças. 
(Cartório da Tesouraria de Fazenda, livro 11 de patentes e cartas 
régias.) 
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SEDIÇÃO MILITAR EM SANTOS — Deu-se em a noite de 28 
para 29 de junho de 1821 pelo 1.º batalhão de caçadores, reunindo-se 
os soldados e alguns oficiais no quartel e saindo à rua com alarma 
do povo, arrombando a cadeia e a casa do trem, soltando daquela os 
presos, tirando desta as munições e armamentos, assestando a arti- 
lharia nas ruas, praças, e em frente ao ancoradouro, fazendo daí fogo 
a um brigue de guerra que se achava fundeado e ameaçando as outras 
embarcações se suspendessem ferros. 


Depois do que dividindo-se em magotes, e invadindo as casas e 
estabelecimentos públicos, prenderam as autoridades e homens ricos 
da vila, obrigando-os a resgate por dinheiro, ameaçando com o incêndio 
da povoação se não fôssem satisfeitos, etc., etc. 


Forçados a esta violenta contribuição, os homens mais abonados 
puseram sua bolsa à discrição dos sediciosos, que as foram dividindo 
estre si. 


O motivo desta revolta consta que foi o atraso de pagamento de 
soldos em que de tempos imemoriais era costume: deixar a tropa, 
porque tudo era pouco para ser remetido a Portugal; agravava ainda 
este mal o fato de não ter sido posto em execução o decreto de 
22 de abril do mesmo ano, que havia igualado o soldo da tropa bra- 
sileira ao da portuguesa que se achava no Rio de Janeiro, e que 
aliás, era paga em dia; daqui resultou fundado ressentimento. 


Felizmente, além da contribuição forçada que os revoltosos impu- 
seram aos homens abonados, não houve a lamentar mais que algumas 
rixas entre soldados e marinheiros de que resultaram poucos feri- 
mentos e duas ou três mortes. 


O governo provisório acudiu prontamente em socorro da povoação, 
mandando substituir o governador da praça tenente-coronel Bento 
Alberto da Gama e Sá pelo coronel Francisco Antônio Nogueira da 
Gama fazendo marchar no dia 1.º de julho o 2.º batalhão de caça- 
dores que guarnecia a capital. 


Com efeito os soldados revoltosos foram atacados na madrugada 
do dia 6, sendo presos pela maior parte, inclusive alguns dos cabeças, 
que julgados por uma comissão militar sofreram o suplício da forca 
a bordo de um brigue de guerra que se achava fundeado no porto. 


O denominado Chaguinhas, um dos cabeças da revolta, foi trazido 
à capital onde sofreu o mesmo suplício, ocorrendo por esta ocasião 
o fato de cortar-se a corda no pescoço do paciente mais de uma 
vez, repelindo o Governo provisório as reclamações dos circunstantes, 
que invocaram o antigo uso de relevação da pena aos pacientes a 
quem tal acontecia. 


(Secretaria do Governo de São Paulo, livros de reg. da corres- 
pondência com o Governo geral. — Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico. — Memórias inéditas.) 

SEDIÇÃO NA VILLA (Vila) FRANCA DO IMPERADOR — 
Teve lugar no dia 1.º de janeiro de 1838, reunindo-se cerca de 100 
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desordeiros, sob a influência de Anselmo Ferreira de Barcelos, pror- 
rompendo em assuadas e injúrias a diversos cidadãos e autoridades, 
espancamentos e assassinato do fiscal da Câmara. Teve esta desordem 
origem em causas acumuladas desde 1836, quando para aquela vila 
emigrou o preto crioulo Brasílio Magno Rodrigues Alves, rábula 
que fugia da vila de Araxá, por haver sido aí processado. Esté 
homem de instintos maus era esperto e inteligente, e associando-se 
a um partido de homens exagerados começou desde logo a fomentar 
intrigas e desordens, do que resultou umas série de denúncias e 
processos durante mais de um ano, tempo em que, pode-se dizer, a 
vila Franca do Imperador foi um teatro de desordens. 

As providências, porém, dadas pelo Governo, que para ali mandou 
um magistrado reto e prudente, qual foi o juiz de direito. Dr. 
Joaquim Firmino Pereira Jorge, restabeleceram a ordem. sendo dis- 
persados os grupos e punidos os culpados; no ano seguinte voltava o 
município da Franca ao seu antigo estado de paz e quietação. 

(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da corres- 
pondência com o Governo Imperial, 1837-1840.) 


SEDIÇÃO — Vide Bernarda. 


SEMINARIO (Seminário) DE EDUCANDAS — Da cidade de 
São Paulo. Foi criado no tempo (1825) e a esforços do primeiro 
presidente da província Lucas Antônio Monteiro de Barros, depois 
barão e visconde de Congonhas do Campo em virtude de ordem do 
Governo Imperial; funcionou por algum tempo no próprio nacional 
denominado — Chácara da Glória — sendo a primeira diretora D. 
Elisiária Cecília Espínola. O próprio nacional em que hoje (1870) 
se acha funcionando este estabelecimento foi primitivamente Eos- 
pital Militar (vide Jardim Público). Atualmente contém cerca de 
50 meninas pobres, uma diretora, uma professora de primeiras letras 
e prendas domésticas, um capelão, um médico e serventes. 


(Secretaria do Governo, livro de registro de 1 795-1825.) 


SEMINÁRIO (Seminário) DE EDUCANDOS — A criação deste 
Seminário, hoje extinto, data do mesmo tempo do precedente (1825): 
foi estabelecido no próprio nacional, chamado Seminário de Sant'- 
Ana, outrora pertencente aos jesuítas. Seu primeiro dinetor foi 
Joaquim Francisco do Livramento. 


(Secretaria e livros ditos.) 


SEMINARIO (Seminário) EPISCOPAL — Vasto edifício com 
decente e bem construída capela, situado no aprazível bairro da 
Luz, da cidade de São Paulo, fronteiro ao Jardim público. Foi fun- 
dado pelo finado bispo da diocese D. Antônio Joaquim de Melo, com 
o produto de esmolas por ele próprio agenciadas em sua longa visita 
a toda diocese. Sua construção começou no ano de 1855, findando 
no de 1860. 

O estabelecimento de instrução elementar conta cerca de 140 
alunos, todos internos, e é dirigido por padres capuchinhos mandados 
pedir ao Pontífice Pio IX pelo mesmo finado bispo. 
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Além da instrução elementar ensina-se também ali teologia moral 
e dogmática, servindo assim de curso completo aos que se destinam 
ao estado sacerdotal. Em alguns pontos da província já existem 
párocos filhos desta escola. ' 


SENADORES -— Pela província de São Paulo têm sido esco- 
lhidos os seguintes: À 

Bispo Capelão-mor D. José Caetano, nomeado a 22 de janeiro de 
1826, falecido a 27 de janeiro de 1833. 

Marquês de São João da Palma, nomeado a 22 de janeiro de 
1826, falecido a 6 de março de 1848. 

Visconde de São Leopoldo, nomeado a 22 de janeiro de 1826, 
falecido a 6 de julho de 1847. 

Visconde de Congonhas do Campo, nomeado a 22 de janeiro de 
1826, falecido a 10 de outubro de 1851. 

Francisco de Paula Sousa e Melo, nomeado na vaga do bispo 
capelão-mor a 27 de julho de 1833, falecido a 16 de agosto de 1851. 

Visconde de Uberaba, nomeado na vaga do marquês de São João 
da Palma a 22 de fevereiro de 1844, falecido a 7 de maio de 1856. 

Francisco Antônio de Sousa Queiróz, nomeado na vaga do vis- 
conde de São Leopoldo a 29 de janeiro de 1848. 

Marquês de São Vicente, nomeado na vaga do visconde de Con- 
gonhas do Campo a 19 de abril de 1853. 

João José Vieira Ramalho, nomeado na vaga de Francisco de 
Paula Sousa e Melo a 19 de abril de 1853, falecido a 26 de junho do 
mesmo ano, sem tomar posse. . 


José Manuel da Fonseca, nomeado na vaga de monsenhor João 
José Vieira Ramalho, a 28 de junho de 1854, falecido a 10 de março 
de 1871. 

Visconde de Caravelas, nomeado na vaga do visconde de Uberaba 
a 22 de abril de 1857. 


Joaquim Floriano de Godói, nomeado na vaga do Dr. José Manuel 
da Fonseca a 20 de abril de 1872. 


SENHORA DO 6 — Vide ó. 
SERRA — Bairro no município de São José dos Barreiros. 


SERRA DOS AGUDOS — Surge a 10 léguas da vila de Botucatu, 
ao Ocidente da de Lençóis e ao Norte da paróquia de São Domingos; 
entranha-se logo no sertão de Botucatu, em território dominado pelos 
índios selvagens. 


SERRA DE ARARAQUARA — Está situada entre as paralelas 
meridionais 22º e 28º e etre 4º e 6º ao Ocidente do meridiano do 
Rio de Janeiro; a sua direção mais geral é de Sueste para Noroeste, 
com braços para Sudoeste e nascente; abrange um perímetro de 800 
léguas quadradas de 20 ao grau, ou 4.444,4 quilômetros. Em seus 
contornos compreende os municípios das cidades da Constituição, Li- 
meira, Rio Claro, e vilas de Brotas e Araraquara. Há uma secção 
de cordilheira Ocidental, em sua inclinação para o Norte, que também 
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tem o nome de Serra de Araraquara, mas que não se deve confundir 
com a que fica descrita. 

SERRA DE ARIRIAIA — Procede da grande serrania cujo alde- 
mento entre o Ribeira de Iguape e o Mar Pequeno, aproximando-se 
em sua terminação à cidade de Iguape. 

SERRA DA BÔA-VISTA (Boa Vista) — Vide Serra Negra das 
Caldas. 


SERRA DA BOCAINA — É uma das sessões do grande braço da 


cordilheira marítima que, por espaço de 30 léguas ou 166,6 quilômetros, 
corre no seu paralelo até defrontar com o município da cidade de Cunha, 
com direção para o poente. 

SERRA DE BOTUCATO (Botucatu) — É a cordilheira conhecida 
desde suas adjacências da margem esquerda do rio Tietê, até que, 
aproximando-se à margem direita do Paranapanema, entra no sertão 
que fica a Oeste do município de Botucatu, sertão ainda ocupado por 
hordas selvagens de notável ferocidade. 

SERRA DE BRAGANÇA — É uma ramificação Sudoeste da 

Serra da Mantiqueira, que atravessa o município da cidade de Bra- 
gança. . ; 
SERRA DAS CADÊAS (Cadeias) OU CADEADA — É a que se 
estende: do litoral a rumo Sueste Nordeste, dividindo-se em duas rami- 
ficações com os nomes de Tapinhocapa, que extrema a Sudoeste as 
províncias de São Paulo e Paraná, reproduzindo-se em três braços, a 
saber: Serra de Araçatuba, que dá origem ao rio deste nome; Serra 
do Taquari, que alimenta o ribeirão do mesmo nome; e, finalmente, 
Serra das Minas, por haver-se descoberto em suas imediações formações 
primitivas de ouro. ; 

SERRA DA CANTAREIRA — É uma ramificação Sudoeste da 
serra da Mantiqueira, ou cordilheira ocidental, com rumo de Nor- 
deste para Sudoeste, aproximando à margem direita do Tietê, em 
frente à cidade de São Paulo, e entroncando-se no grupo de montanhas 
de Jaraguá. 

SERRA DA CAVOCA — É o prolongamento da serra de Mãicatira, 
servindo de núcleo a vários ramais que vão para o Norte, formando 
águas ao Tatupeva, Pardo e Anhangoara. Esta serra, bem como a 
Negra, marcam os limites austrais da província de São Paulo com a 
do Paraná. 

SERRA DO CUBATÃO — Vide Paranapiacaba. 

SERRA DA CUTIA (Cotia) — É uma pequena ramificação orien- 
tal da serra de São Francisco, em direção a Nordeste, terminando à 
margem esquerda do Tietê, ao ocidente de Barueri. 

SERRA FORMOSA — É uma das ramificações setentrionais que 
saem do grande braço da cordilheira marítima, e que extrema o muni- 
cípio de Bananal do da vila de São José dos Barreiros. 

SERRA DE ITAQUERY (Itaqueri) — É outro grupo de monta- 
nhas, ramificação da serra de Araraquara, que desta diverge para 
Sudoeste. 


NH 
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SERRA DOS ITATINS — É uma das ramificações da cordilheira 
marítima ao Sul da serra Mongaguá, e muito mais desenvolvida que 
esta pelo vasto território que abrange. O cume mais alto desta cordi- 
lheira é de 3.870 pés ou 1.451lm,1 acima do nível do mar. 

SERRA DO JABOTICABAL — Grupo de montanhas situadas na 
extremidade Nordeste dos morros ou serra de Araraquara. 

SERRA DO JUQUERY (Juqueri) — É como a da Cantareira, ra- 
mificação Sudoeste da Serra da Mantiqueira, vertendo águas para o rio 
do mesmo nome, e atravessando grande parte do município de Jundiaí, 
onde faz aderência ao grupo de montes denominados do Japi. 

SERRA DA MAICATIRA — É a ramificação da cordilheira marí- 
tima em sua declinação para o Sul, na parte em que esta denomina-se 
Serra Graciosa. 

SERRA DA MANTIQUEIRA — Nome em que nas províncias de 
São Paulo e Minas Gerais é conhecida a cordilheira ocidental, por estar 
ao ocidente da cordilheira marítima, ou Serra do Mar. Os antigos a 
conheciam pelo nome de Jaguamimbaba. Estende-se à província de 
Mato Grosso, elevando-se nos pontos mais altos nas províncias de Minas 
e Golás a 8.160 pés ingleses ou 1.185m,5 sobre o nível do mar. Diversos 
nomes tem na província de São Paulo esta cordilheira, guardando, con- 
tudo, o genérico de Mantiqueira, tais são: Morro do Lopo, Serra Negra 
das Caldas, Serra de Mogi-Guaçu, Serra do Rio Grande, ou Paraná. 

SERRA DO MAR — Nome com que é conhecida na província de 
São Paulo a cordilheira marítima, que começando na província do Rio 
de Janeiro, ao Sul da barra do Paraíba, onde toma' o nome de Serra 
dos Órgãos, entra na de São Paulo pelo município de Bananal e com a 
direção mais geral de Nordeste para Sudoeste a atravessa desde os 
seus limites orientais até os ocidentais, no município de Apiaí, de onde 
passa para a província do Paraná e aí, bem como na de São Pedro do 
Sul, onde é conhecida pelo nome de Serra Geral, desenvolve-se em gran- 
des ramificações, umas que terminam no rio Paraná e outras no Uru- 
guai. Na parte que divide o município da cidade de São Paulo do de 
Santos conserva ainda o nome indígena de Paranapiacaba e o vulgar 
de Serra do Cubatão. A sua maior elevação é de 2.500 pés ingleses 
ou 937m,2 sobre o nível do mar. 

SERRA DE MOGY-GUASSG (Mogi-Guaçu) — É uma secção da 
cordilheira ocidental ou Serra da Mantiqueira em sua inclinação para 
Noroeste. 

SERRA DE MONGAGUÁ — Nome da ramificação da cordilheira 
marítima, que sai de seu lado meridional em direção Sul, estendendo-se 
entre os municípios de São Vicente e Itanhaém, e terminando nas adja- 
cências da Ponta de Taipu, da Barra Grande de Santos. 

SERRA DO MORRO-GRANDE (Morro Grande) — Dá-se este 
nome ao encadeamento de montes, que aglomerados na parte mais 
ocidental do município de São João do Rio Claro, destacam-se do Morro 
Grande propriamente dito, sendo o mais notável o Morro Azul. 

SERRA NEGRA — Entronca-se na Cavoca, lançando do ponto de 
sua junção um grande contraforte para o Norte, que, com o mesmo 
nome, dirige-se para o rio Ribeira de Iguape. 
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SERRA NEGRA — Povoação fundada em território outrora per- 
tencente ao município de Mogi-Mirim, e ao Norte da capital. Sua 
padroeira é a Senhora das Dores. Foi criada freguesia por lei provin- 
cial de 12 de março de 1841 e elevada à vila por outra de 24 de março 
de 1859. Dista da capital 23 léguas ou 127,7 quilômetros; de Bragança 
10.ou 55,5; do Amparo 2 1/2 ou 13,8; de Mogi-Mirim 8 1/2 ou 47,7; 
de Mogi-Guaçu 7 ou 38,8; de Campinas 8 léguas ou 44,4 quilômetros. 
Suas divisas com as paróquias limítrofes foram designadas por leis 
provinciais de 19 de março de 1856, 5 de abril de 1866 e 18 de abril 
de 1870. Além da matriz, nenhum outro edifício público possui. A 
sua população é de 4.756 habitantes, sendo 224 escravos; eleitores em 
1876, 12; fogos 85. A lavoura quase exclusiva deste município é o 
café. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos 
os sexos. Às rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agên- 
cia da coletoria de Mogi-Mirim e por isso vão englobadas nas deste 
município. ; 

A receita municipal do exercício de 1869 a 1870 foi de 1:2028190. 

SERRA NEGRA DAS CALDAS — É uma ramificação Sudoeste da 
cordilheira ocidental ou Serra da Mantiqueira, cujas águas alimentam 
os afluentes do rio Mogi-Guaçu. Também é conhecida com o nome de 
Boa Vista. 

SERRA DE PARAHYBUNA (Paraibuna) — É uma ramificação 
Sudoeste da .cordilheira ocidental ou Serra da Mantiqueira, cujas águas 
alimentam os afluentes do rio Mogi-Guaçu. 

Também é conhecida com o nome de Boa Vista. 

SERRA DAS PEDERNEIRAS — É uma pequena serra que surge 
ao Norte da serra de Araraquara, entre os rios Pardo e Mogi-Guaçu, 
a Noroeste da cidade de Casa Branca. 

SERRA DO QUEBRA-CANGALHA — É a secção média do pri- 
meiro grande braço -da cordilheira marítima, que por espaço de 30 
léguas ou 166,6 quilômetros corre no seu paralelo até defrontar com 
o município da cidade de Cunha. 

SERRA DE SANTANA — É também uma das ramificações se- 
tentrionais do primeiro grande braço da cordilheira marítima, prolon- 
gando-se com o município da cidade de Areias a entestar com o de 
Queluz. A maior sumidade desta serra é também conhecida com o 
nome de Morro de Sant'Ana; interpõe-se aos municípios de Areias e 
Barreiros. 

SERRA DE S. FRANCISCO — É a última das mais consideráveis 
ramificações da cordilheira marítima na província de São Paulo, que 
se distendem da parte Norte, beirando o rio Tietê, em sua margem 
esquerda, onde termina com o nome de Potribu. 

SERRA DE TAPETY (Tapeti) — É assim chamada a cordilheira 
de montanhas que existe no município de Mogi das Cruzes e que parece 
ser continuação de uma das ramificações da Mantiqueira. 

SERRO-FRIO (Serro Frio) — Povoação hoje pertencente à pro- 
víncia de Minas Gerais, fundada pelos paulistas Antônio Rodrigues de 
Arzão e Antônio Soares. Diz-se que este lugar é a parte do Brasil 
mais rica em minas de ouro. 
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Começou por um arraial e foi elevada à vila com o título de Vila 
do Príncipe, a 29 de janeiro de 1714 pelo governador D. Braz Baltazar 
da Silveira. Os indígenas cnamavam a este lugar Hivituruí, que quer 
dizer ventos frios, e é até hoje conhecido pela denominação de Morros 
de Antônio Soares. Aqui foi descoberta a maior pedra de brilhante 
de que há notícia, pois pesou 1.680 quilates e foi avaliado em 1751 em 
224 milhões esterlinos. 

Elevada à cidade por lei provincial de Minas de 6 de março de 1838. 

SERROS-BRANCOS (Serros Brancos) — São assim chamados uns 
morros como que em apêndice à serra de Juqueri, no município da vila 
de Parnaíba. Têm jazidas de ferro magnético já analisado e reconhe- 
cido de boa espécie. 

SERROTES — Bairro no município da Vila de Santa Branca, onde 
existe uma capela do Senhor Bom Jesus. 

SESMARIAS — As primeiras concedidas por Martim Afonso de 
Sousa foram a 10 de outubro de 1532 a Pedro Góes e a 10 de fevereiro 
de 1523 a Rui Pinto, fidalgos da casa real, que o haviam acompanhado 
a São Vicente. 

Dizem as ditas sesmarias que em seguida transcrevemos: 


Sesmaria de Pedro de Góes. 


“Sr. juiz ordinario. — Diz o padre Lourenço Craveiro, da Com- 
panhia de Jesus, reitor do collegio de Santo Ignacio d'esta villa de S. 
Paulo, que por bem de sua justiça lhe é necessario um traslado authen- 
tico de uns papeis que apresenta que são de datas de cartas de terras 
por Martim Affonso de Sousa a Pedro de Góes, fidalgo, com os alvarás, 
licenças e posses que deram ao dito das ditas terras; pelo que pede a 
Vmc. mande a qualquer tabellião de seu juizo passe o traslado que 
pede em modo que faça fé e receberá mercê. Despacho “Como pede. 
S. Paulo, 12 de Junho de 1674. — Velho.” Traslado. “Saibam quan- 
tos este instrumento de traslado de uma carta de sesmaria e posse 
virem, que no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus-Christo de 
mil quinhentos e trinta e sete, aos vinte e quatro dias do mez de Abril, 
em o Brasil, em a villa de S. Vicente, Capitania do Senhor Martim 
Affonso de Sousa. 

“Estando ahi presente o Sr. Gonçalo Monteiro, capitão e governa- 
nador pelo dito Martim Affonso de Sousa, me appareceu ahi o Sr. 
Pedro de Góes, fidalgo da casa de El-Rei Nosso Senhor e capitão e 
governador da justiça em a dita costa do Brasil, em as terras que se 
chamam, que é além do Cabo-Frio, entre a Capitania do dito Martim 
Affonso e a de Vasco Fernandes Coutinho. E por elle foi dito, ao dito 
governador que assim era verdade que elle houvéra por titulo de ses- 
maria que o dito Martim Affonso de Sousa lhe déra certas terras em 
esta sua Capitania, segundo d'ella logo apresentou uma carta assignada 
pelo dito Sr. Martim Affonso de Sousa e feita por Pedro Capico que 
ao tal tempo era escrivão, e assim um instrumento de posse, e de deze- 
sete peças de escravos, e que por quanto se lhe já désse a dita carta 
de posse, perdeu e assim o dito alvará de licença, pedia a elle Sr. 
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capitão que mandasse a mim escrivão ao diante nomeado que puzesse 
os traslados de tudo em meu livro de notas e o concertasse e que tudo 
valesse como os proprios. E em cumprimento d'elle tudo trasladei de 
verbo ad verbum, que a tal é como o seguinte, e não faça duvida o 
riscado que diz perdeu, que se fez por verdade: “Martim Affonso de 
Sousa do cónselho de El-Rei Nosso Senhor, governador d'estas terras 
do Brasil, etc. Faço saber aos que esta minha carta virem, que havendo 
respeito em como Pedro de Góes, fidalgo do casa de El-Rei Nosso 
Senhor, servio muito bem Sua Alteza n'estas partes e assim ficar 
n'esta terra para povoador que será com ajuda de Nosso Senhor ficar 
povoado. Eu hei por bem de lhe dar e doar as terras de Taquararira 
com a serra de Taperovira que está da banda d'onde nasce o sol com 
aguas vertentes com o rio Jurabatyba (1) o qual rio e terras estão 
defronte da ilha de S. Vicente d'onde chamam Gohayó a qual terra 
subirá para serra acima até o cume e d'ahi a buscar o Capetevar, e 
d'ahi virá entestar com o rio adiante que está da banda do Norte (2) 
e por elle abaixo até Ygoar por terra em outro rio que tem ahi o outeiro 
(3) e d'ahi tornará dentro a um pinhal que está na banda do campo 
Gioapê (4) e d'ahi virá pelo caminho que vem de Piratininga (5) a 
entestar com a serra que está sobre o mar (6) e d'ahi por uma 
ribeira que vem pelo pé da serra (7) que chamam Maroré (8) e d'ahi 
dentro no pé da serra de Ururay (9) e virá dentro por este rio a 
entestar com a ilha Caremacoara (10) e então pelo rio de S. Vicente 
(11) tornará a entestar com a dita serra de Taperovira d'onde come- 
çou a partir (12) e assim os outeiros e cabeças d'aguas e todas as 
entradas e sahidas das ditas terras por virtude de uma doação que 
para isso tem de El-Rei Nosso Senhor, a qual seu conteúdo é o que se 
segue: “Dom João por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algar- 
ves, d'aquem e d'além mar e Africa, Senhor de Guiné e da conquista, 
navegação, commercio de Etiopia, Arabia, Persia e da India. A quan- 
tos esta minha carta virem, faço saber que as terras que Martim 
Affonso de Sousa, do meu conselho, achar e descobrir na terra do 
Brasil, onde eu o envio por meu capitão mór, que se possa aproveitar 
por esta minha carta, lhe dou poder para que elle dito Martim Affonso 
de Sousa possa dar ás pessoas que comsigo levar e as pessoas que na | 
dita terra quizerem viver e povoar aquellas partes das ditas terras que 
lhe bem parecer, segundo o merecerem as ditas pessoas por seu serviço 
e qualidades, e as terras que assim der serão para ellas e para todos 
os seus descendentes e das que assim lhes der lhes passará suas cartas 
que dentro de dois annos da data, cada um aproveite a sua, e que 
se no dito tempo assim não fizer os poderá dar a outras pessoas que 
as aproveitem com a dita condição; e nas ditas cartas que assim der 
irá trasladada esta minha carta, para se saber a todo o tempo como 
o fez por meu mandado e lhe será inteiramente guardada a quem a 
tiver, e porque assim me praz lhe mandei passar esta minha carta 
por mim assignada e sellada com o meu sêllo pendente. Dada na 
villa de Castro Verde aos 20 dias do mez de Novembro. Fernam da 
Costa a fez. Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 
mil quinhentos e trinta annos. — Rei. E por virtude da qual doação 
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lhe dou as ditas terras, as quaes serão para elle dito Pedro de Góes 
e para todos os-seus descendentes, com declaração que elle as apro- 
veite n'estes dois annos primeiros seguintes e não o fazendo, as suas 
ditas terras ficarão devolutas para d'ellas fazer aquillo que me bem 
parecer e as ditas terras serão forras e isemptas sem pagarem nem 
uns direitos, sómente dizimo a Deus, e por este mando que logo seja 
mettido. de posse das ditas terras e esta será registrada no livro do 
tombo que para isso mandei fazer. Dada em Piratininga a 10 dias 
do mez de Outubro. Pedro Capico escrivão de El-Rei Nosso Senhor e 
das sobreditas terras o fez. Anno de mil quinhentos e trinta e dois. 
E porquanto aqui não faz declaração onde vão entestar sobre a serra 
que vem sobre o mar, entender-se-há desde a ponta da serra á uma 
quebrada, que assim faz por onde Francisco Pinto parte e todo elle com 
esta. Saibam quantos este instrumento de posse virem como no anno 
do Nascimento do Nosso Senhor Jesus Cristo de mil quinhentos e 
trinta e dous annos aos quinze dias do mez de Outubro, em a ilha 
de S. Vicente dentro da fortaleza por Pedro de Góes, filadgo da casa 
de El-Rei Nosso Senhor, foi apresentada a mim escrivão ao diante 
nomeado uma carta de doação de certas terras que o mui magnifico 
Senhor Martim Affonso de Sousa, do conselho de El-Rei Nosso Senhor, 
governador em todas estas terras do Brasil, deu ao dito Pedro de 
Góes por virtude de um poder que para isso lhe deu Sua Alteza, 
as quaes terras se chamam Tecoapara e a serra de Tapuribetera que 
está na banda d'onde nasce o sol, aguas vertentes com o rio de 
Gerybatyba, o qual rio e terras estão defronte da ilha de S. Vicente, 
das quaes terras com todas as suas entradas e sahidas, cabeças d'aguas 
e rios que n'ella houver com todas as suas confrontações, o dito Sr. 
governador manda que seja mettido de posse o dito Pedro de Góes 
e por virtude da qual carta e doação em cumprimento fui eu escrivão 
ás ditas terras com o dito Pedro de Góes e lh'as divisei e demarquei, 
puz todos os nomes das mais terras e confrontações, e levei commigo 
a João Ramalho e Antonio Rodrigues (vide êstes nomes) linguas destas 
terras já de quinze e vinte annos estantes nesta terra, e conforme o 
que elles juraram assim fiz o assento como mais largamente se verá 
pelo livro do tombo que o dito governador para isso mandou fazer e 
com meu poder o metti de posse d'ellas ao dito Pedro de Góes de todas 
as terras que na carta faz menção, e lhe metti nas suas mãos terra, 
pedra, páos e ramos de arvores que das ditas terras tomei e pela qual 
o dei por empossado e dou d'este dia para todo o sempre tão solemne- 
mente como de direito se póde fazer, e lhe publiquei e notifiquei a doa- 
ção de El-Rei Nosso Senhor e assim as condições d'ella para que em 
nem um tempo possa allegar ignorancia, e elle dito Pedro de Góes acei- 
tou a dita posse e se deu por empossado e ficou de cumprir as ditas 
condições que as hei por declaradas como se claramente as especificasse. 
Testemunhas que a tudo foram presentes o sobredito João Ramalho, 
Antonio Rodrigues e Pedro Gonçalves que veio por homem de armas 
n'esta armada, que veio por capitão-mór o dito Sr. governador, as 
quaes assignaram no livro do tombo commigo escrivão. Em testemunho 
da verdade, eu como publico escrivão da Fazenda de El-Rei Nosso 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTAMENTOS 267 


Senhor e d'estas sobreditas terras e tabellião publico pelo dito Senhor 
fiz este instrumento e traslado do sobredito tombo. Aquellas clausulas 
e forças necessarias para dar tudo por instrumento ao dito Pedro 
de Goes, feito em Yrarabul, onde ora tem feito por virtude da dita 
posse com o dito Pedro de Góes uns tjupares, e o assignei de meu 
publico signal que tal é.” 

“E por este dou licença a Pedro de Góes que possa mandar nos 
proprios navios que a este porto vierem de El-Rei Nosso Senhor deze- 
sete peças de escravos, porquanto elle cá muito bem serve, isto por 
virtude de um alvará que de El-Rei Nosso Senhor tenho, o qual está 
registrado na casa da India. Ireito em S. Vicente, aos 13 de Março de 
1533, os quaes escravos serão forros de todos os direitos e fretes que 
sôem pagar Martim Affonso de Sousa.” 

“E sendo assim tudo traslado como dito é e o dito Pedro de 
Góes disse que á conta das ditas dezesete peças de escravos já tinha 
12 e lhe faltavam ainda 5, e portanto fez esta declaração, e assim 
consta dos proprios papeis que aqui se trasladaram, e o dito governa- 
dor lhe mandou dar este. Testemunhas que a tudo foram presentes 
Antonio do Valle, escrivão do publico judicial, e Francisco Pinto, caval- 
leiro fidalgo. E eu Antonio de Almeida, escrivão de publico judicial, 
que isto escrevi. A qual carta e papeis estavam trasiadados em um 
livro de notas que foi de um Antonio de Almeida, e que ora eu 
tabellião tenho em meu poder, d'onde o trasladei por mandado do 
capitão Antonio de Oliveira, ouvidor com alçada n'esta Capitania de 
S. Vicente, de que é governador o Sr. Martim Affonso de Sousa, e isto 
a requerimento e por petição que para isso fizéra o Sr. Luiz de Góes, 
fidalgo da casa de El-Rei Nosso Senhor, os quaes trasladei bem e ver- 
dadeiramente, ainda que em algumas partes não se podia ler de mal 
escriptos, assim e da maneira que no dito livro de notas está, tudo 
por mandado do dito Sr. capitão. E por verdade d'isso com o meu | 
signal publico eu Tristão Mendes, tabellião do publico judicial, n'esta 
villa de S. Vicente e seus termos pelo dito Sr. governador o escrevi. 
Aos onze dias do mez de Agosto de 1549; e eu Antonio Rodrigues de 
Almeida, escrivão da Fazenda, por El-Rei Nosso Senhor em toda esta 
Capitania, que esta trasladei de outro traslado de verbo ad verbum nesta 
villa de S. Vicente nas casas da Alfandega do dito Senhor. A 
qual carta e alvarás de licença eu João Antonio Malio, escrivão da 
Fazenda de Sua Magestade, provedoria e alfandega n'estas Capitanias 
de S. Vicente e Santo Amaro, aqui trasladei de verbo ad verbum do 
livro 1.º de registros e traslados de cartas de sesmarias que serve 
n'esta feitoria, bem e fielmente, sem cousa que duvida faça e corri 
e concertei o dito traslado, com o que está no dito livro com o escrivão 
commigo abaixo assignado, onde ambos assignamos o dito concerto 
hoje dezenove dias do mez de Junho da éra de 1604. Pagou deste 
traslado cem réis, e eu sobredito escrivão com o escrivão da Fazenda 
João Antonio Malio. Concertado commigo tabellião Antonio da Si- 
queira. O qual traslado authentico de uns papeis que são de cartas 
de datas de terras por Martim Affonso de Soxsa a Pedro de Góes, 
fidalgo, com os alvarás e licenças e posse assim e da maneira que 
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n'elles se contém, em tabellião, em cumprimento do despacho do juiz 
ordinario Jorge Rodrigues Velho, fiz trasladar dos proprios originaes 
que recebi da parte, e a que me reporto em tudo e por tudo, e vão 
na verdade sem cousa que duvida faça, e os corri e concertei com um 
official de justiça commigo abaixo assignado, n'esta Villa de S. Paulo, 
aos dezesseis dias do mez de Junho de 1674. E eu Francisco Pereira 
Valladares, tabellião do publico judicial e notas d'esta Villa de S. Paulo 
e seu termo, que o subscrevi, assignei e concertei eu o proprio dia, 
mez e anno supracitado. E concertado commigo tabellião Francisco da 
Fonseca.” 

As confrontações de que trata a sesmaria e posse constantes da 
escritura que acabamos de transcrever, têm à margem do papel as 
explicações postas em nota no anno de 1674, por letra do padre Lou- 
renço Craveiro, reitor do colégio dos jesuítas de São Paulo, as quais 
são as seguintes: a 

1) Defronte de São Vicente, ilha porque então não havia ainda 
a villa de Santos, e começam de onde nasce o sol, que nasce da banda 
de alem de Santos, onde está o rio Geribatiba, que é bem conhecido. 

2) Esta serra é a de Paranapiacaba, este Capetevar até agora 
não é bem conhecido, deve ser algum morro, este rio que está da 
banda do Norte é o rio Anhembi (Tietê), que a quem vem de Santos 
lhe fica da banda do Norte adjacente, por isso não diz que corre do 
Norte, senão que está, porque da parte do Norte é que corre para o 
poente e fica adjacente ao Norte. 

3) E pelo rio Anhembi abaixo até o rio Maquerobi, que está 
junto à aldeia da Conceição, o qual rio entra no Anhembi aí mesmo, e 
é maior que este nosso rio Tamanduatei, e tem junto da barra um 
outeiro de que fala a dita data. 

4) Este pinhal é a paragem da Conceição, que estava de uma e 
outra banda do rio Anhembi, de que existem vestígios desta banda e 
pinhal da outra, e no cabo do campo desta terra, que isso vem a dizer 
Joápen. 

5) Caminho de Piratininga é o caminho velho do mar, por onde 
vai virando esta data de terras. 

6) Esta serra é a bem conhecida Paranapiacaba, que está sobre 
o mar. : 

7) Ponta do Ururaí bem se sabe onde é, é a quebrada da serra. 

8) Ribeira ao pé da serra Mamoré, e abaixo da dita quebrada da 
serra de Paranapiacaba. 

5) Ururaí se chama aquela vala onde teve sítio o capitão Antônio 
de Aguiar Barriga, e a ribeira que lhe corre é Uruguai. 

10) Ilha Caramocoara é a que está na barra do rio Cubatão, 
onde vem dar a ribeira Ururaí. 

11) Rio de S. Vicente. Este é o que chamam Caneú, ou o largo, 
o qual se dizia Rio de S. Vicente, porque em toda aquela ilha não 
havia outra povoação mais que a de S. Vicente. 

12) Esta serra de Taperovira é o monte ou montes ao pé dos 
quais vem o rio Geribatiba defronte de Santos. 
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2º de Rui Pinto 


“Martim Affonso de Sousa, do conselho de ELlRei Nosso Senhor 
e governador das terras do Brasil, etc. 

“Faço saber aos que esta minha carta virem que havendo res- 
peito como Ruy Pinto, cavalleiro da ordem de Christo, servio cá n'estas 
partes Sua Alteza e ficou para povoador n'esta terra, que com ajuda 
de Nosso Senhor ficou povoando. 

“Hei por bem de lhe dar as terras do Porto das Almadias onde 
desembarcam quando vão para Piratinim quando vão d'esta Iiha de 
S. Vicente, que se chama Apiaçaba, que agora novamente chama-se o 
porto de Santa Cruz, e da banda do Sul partirá pela barra do Cubatão 
pelo porto dos outeiros que estão na boca da dita barra, entrando os 
ditos outeiros dentro nas ditas terras do dito Ruy Pinto. E d'ahi 
subirá direito para a serra por um lombo que faz, por um valle que 
está entre um lombo por uma agua branca que cahe do alto, que cha- 
mam Ytutinga e para melhor se saber, este lombo, entre a dita agua 
branca por as ditas terras não se mette mais de um só valle e assim 
irá pelo dito lombo acima, como dito é até o cume do serro alto que 
vai sobre o mar e pelo dito cume irá pelos outeiros descalvados que 
estão no caminho que vem de Piratinim. E atravessando o dito caminho 
irá pela mesma serra até chegar sobre o valle do Ururay que é da 
banda do Norte das ditas terras, onde a serra faz uma fenda por uma 
sellada, que parece que fenece por alli, a qual serra é mais alta que 
outra por alli ajunta e d'ella que vem por riba do valle de Ururay, da 
qual aberta cahe uma agua branca; do alto d'esta dita barra desce 
direitamente ao rio de Ururay, e pela veia d'agua irá abaixo até se 
metter no mar e outeiros escalvados, as quaes terras lhe dou por virtude 
de uma doação que para isso tenho de El-Rei Nosso Senhor de que o 
traslado de verbo ad verbum é o seguinte: (Segue o alvará de 28 de 
outubro de 1530 já transcrito na sesmaria de Pedro de Góes.) 

“E por virtude da qual doação dou as ditas terras ao dito Ruy 
Pinto com todas entradas e sahidas e rios e cabeços d'agua que nas 
ditas terras dentro da sobredita demarcação houver para serem para 
elle e para os seus descendentes presentes e futuros sem pagarem nem 
um direito sómente dizimo a Deus. 

“E isto com a condição que elle dito Ruy Pinto aproveite as ditas 
terras n'estes dois annos primeiros e seguintes e não o fazendo as 
ditas terras ficarão devolutas e para se n'ellas se fazer o que bem 
parecer e por virtude desta, mando que fique logo mettido de posse 
das ditas terras e esta será registrada no livro do tombo que para este 
fim se ha de fazer. 

“Dada na villa de S. Vicente aos dez dias do mez de Fevereiro de 
mil quinhentos e trinta e tres. Martim Affonso de Sousa.” 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Simão de Toledo 
e maço 4.º de próprios nacionais.) 


SESMARIAS — Rio afluente da margem direita do Paraíba. Corre. 


na direção mais geral de Sul a Norte por entre os municípios de Areias, 
Barreiros e Rezende. 


| 
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SETE BARRAS — Bairro no município de Xiririca, à margem do 
rio do mesmo nome, onde existe criada uma cadeira de instrução pú- 
blica primária para o sexo masculino. 

SETE BARRAS Ribeirão afluente da margem esquerda do Ri- 
beira de Iguape. Sua extensão é de 5 léguas ou 27,7 quilômetros; e 3 
a 4 braças ou 8m,8 de largura. Corre no município de Iguape. 

SILVEIRAS — Povoação situada a Nordeste da capital, na estrada 
geral de São Paulo para o Rio de Janeiro, começada pelo capitão José 
Ventura de Abreu e Francisco Guedes de Siqueira, que aí estabelece- 
ram-se no começo do presente! século, atraídos pela fertilidade do solo, 
com alguns outros lavradores, entre os quais uma família de apelido 
Silveira, que por ser numerosa deu o nome à recente povoação e ao 
ribeirão, que atravessando-a faz junção com outro denominado Guedes, 
o qual deságua no Itaguaçaba e este no Paraíba. Foi criada paróquia 
por decreto de 9 de dezembro de 1830, elevada à vila, desmembrada do 
município de Lorena, por lei provincial de 28 de fevereiro de 1842 e 
à cidade por outra de 22 de fevereiro de 1864. Dista da capital 43 1/2 
léguas ou 241,6 quilômetros, e das povoações com que limita, a saber : 
de freguesia do Sapé 2 1/ léguas, ou 13,8 quilômetros; da cidade de 
Lorena, 7 ou 38,8; da de Areias, 4 ou 222: Ga vila de Queluz, 4 ou 
222: e de Embaú 2 1/2 léguas ou 13,8 quilômetros. Além da matriz, 
de invocação de Nossa Senhora da Conceição, possui uma pequena capela 
de Nossa Senhora do Patrocínio, uma outra em construção, um chafariz, 
cadeia e casa de Câmara em edifício de sobrado e regular. A lavoura 
principal é a de café, mas os moradores cultivam também algodão, 
cana de açúcar e cereais. Sua população é de 6.071 habitantes, sendo 
1.309 escravos: a paróquia dá 15 eleitores; fogos 167. As divisas civis 
constam das leis provinicais de 30 de março de 1858, 3 de abril de 
1266 e 16 de março de 1873. 

Esta cidade é célebre porque nela se puseram à testa da rebelião 
de 1842 o vigário Manuel Félix de Oliveira, o juiz de paz Anacleto 
Ferreira Pinto e Francisco Félix de Tastro, os quais, tendo em seu 
sítio reunidos os revoltosos, investiram a vila e a casa onde se achava 
o subdc!:zado com 100 homens, que apesar de se defenderem com 
valor foram obrigados a capitular, morrendo o subdelegado e outros 
muitos. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas públicas no ano de 1869-1870 foram as seguintes: 


(Coral e ro Mon mos 9:268$831 
ONO oracadss sado voo 4:6798721 
Wipe ssa ago so sono ass 8:7108000 = 17:658$502. 


SIMÃO TOLEDO — E ALMEIDA — Vide Miguel Pedroso Leite. 
SIMÃO DE TTOLEDO PIZAL — Filho de outro do mesmo nome e de 
D. Grácia da Fonseca Rodovalho, filadgos espanhóis, descendentes legi- 
timos da ilustríssima casa dos condes de Oropeja e duques de Alba 
de Tormes. Veio para a Capitania de São Vicente e casou-se em São 
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Paulo a 12 de fevereiro de 1640 com D. Maria Pedroso, filha de Sebas- 
tião Fernandes Corrêa, primeiro provedor da Fazenda Real. 


Simão de Toledo Piza exerceu na vila de São Paulo todos os 
cargos público até o de ouvidor, com honrosos atestados sobre seus 
serviços e capacidade. Foi o tronco da importante família de — Tole- 
dos Pizas — da Capitania de São Vicente. Faleceu em São Paulo no 
ano de 1688, deixando os filhos seguintes: 


1. — João de Toledo Castelhano, casado com D. Ana do Canto 
Mesquita. 

2. — D. Grácia da Fonseca Rodovalho, casada com Gaspar Cardoso | 
Guterres. 

3. — D. Ana Ribeiro Rodovalho, casada com o capitão João Vaz 


da Cunha. (Veja o artigo imediato e o de Luiz Vaz de Toledo Piza.) 

(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Simão de Toledo 
Piza. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

SIMÃO DE TOLEDO PIZA — Filho de João Vaz da Cunha e de 
D. Ana Ribeiro, neto do precedente. Ocupou como seu pai os honrosos 
cargos da república, tendo sido ouvidor e capitão-mor da Capitania de 
São Paulo. Foi casado com D. Francisca de Almeida Taques, filha 
de João Pires Rodrigues e de D. Branca de Almeida. 

Faleceu em São Paulo em 1745 com muito avançada idade, dei- 
xando nove filhos, que foram: 


1. — Floriano de Toledo Piza, casado com D. Antônia Cabral. 
2. — Estanislau de Toledo Piza, casado. 
3. — Bento de Toledo Castelhanos. 
4. — D. Mariana de Toledo Piza, casada com Antônio José de 
Camargo. 
5. — D. Bernarda de Toledo Piza. | 
6. — D. Branca de Toledo Piza, casada com Gregório Garcez da 
Cunha. 
7. — D. Ana de Toledo Piza, faleceu solteira. | 
8. — Caetano de Toledo Piza, casado com D. Maria da Luz Car- | 
doso (*). 
9. — D. Maria Pedroso de Toledo, casada com Gonçalo Simões 
Chassin. | 


(Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Simão de 
Toledo Piza. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


(*) Deste casal houve dois filhos que foram o padre Simão de Toledo e José 
de Toledo Piza. Este foi casado com D. Isabel da Silva Cardoso, de quem teve 11 
filhos, dos quais uma foi D. Ana de Toledo Piza e outra D. Genoveva da Luz Cardoso, 
aquela mãe do alferes Francisco Martins Bonilha e esta do conselheiro Dr. Manuel 
Dias de Toledo, venerandos Paulistas ainda vivos ao tempo deste escrito. (Memoria 
inédita da familia paulista — Tolsdos Pizus — escrita pelo desembargador Olegário 
Herculano de Aquino e Castro.) 


" 
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SOARES — Ribeirão que corre entre os municípios de Taubaté 
e São Luís. 

SOBRADINHO — Arraial situado no município da cidade da 
Constituição. 


SOCCORRO (Socorro) — Bairro no município de Pindamonhanga- 
ba, onde existe uma cadeira de instrução pública primária para o sexo 
masculino. 

SOCCORRO (Socorro) — Bairro no município de São Bento de 
Sapucaí-Mirim, onde foi criada em 1876, uma cadeira de primeiras 
letras, por lei provincial. 

SOCCORRO (Socorro) DO RIO DO PEIXE — Senhora do. Povoa- 
ção situada ao Norte da capital, da qual dista 19 1/2 léguas ou 108,3 
quilômetros, na margem esquerda do Rio do Peixe, em território perten- 
cente ao município da cidade de Bragança. Começou no princípio 
do presente século por uma capela edificada pelo capitão Roque de Oli- 
veira de Horta. Foi criada capela curada a 29 de agosto de 1829, 
elevada à freguesia por lei provincial de 28 de fevereiro de 1838. Além 
da matriz possui a capela da Senhora do Rosário e uma casa de deten- 
ção. A população é de 7.872 almas; sendo 547 escravos, cuja maioria 
emprega-se na lavoura do café, cereais e criação de animais. Eleitores 
em 1876, 20; fogos 122. Dista das povoações com que limita, a saber: 
de Bragança 10 léguas ou 55,5 quilômetros; de Atibaia, 7 ou 88,8; do 
Amparo, 7 ou 38,8; da Serra Negra, 4 ou 22,2; da freguesia do Monte 
Sião (em Minas Gerais), 4 ou 22,2; de São José (também em Minas), 
4 léguas ou 22,2. Na povoação existem criadas duas cadeiras de ins- 
trução pública primária para ambos os sexos. 

SOROCABA — Significa lugar em que à queda das águas produz 
covas. (Martius, Glossaria Ling. Bras.) 

SOROCABA — Povoação situada a Oeste da capital, da qual dista 
18 léguas ou 100 quilômetros, à margem do rio que lhe dá o nome. 
Está a 23º 39º de lat. e 330º 25" de long. da Ilha do Ferro. 

Acerca de sua fundação há o seguinte: Em 1600, o governador 
geral das minas D. Francisco de Sousa, em resultado das explorações 
que fêz na Capital de São Vicente e nas minas de Araçoiaba, resolveu 
fundar uma povoação nas vizinhanças das ditas minas. Este fato se com- 
prova, além de outros documentos históricos, com o documento que 
abaixo transcrevemos e consta do livro 2.º de sesmarias existente no 
Cartório da Tesouraria de Fazenda: 

“Ilm. Sr. governador geral. — Diz Francisco Rodrigues que elle 
é morador na villa de São Paulo, e que está de caminho para o termo 
de Byraçoiaba, a povoar e lavrar mantimentos com outros moradores 
que lá vão, porquanto não têm terras por serem já todas dadas pelos 
capitães passados, por isso pede uma legua de terra em quadra pela 
ribeira de Carapoy, começando a dita data da tapera de Hibarpaara, 
rio abaixo de Carapoy, ressalvando as pontas e volta que o rio 
fizer, ficando a dita data da banda do Sul do dito rio, visto ter muitos 
filhos e filhas para agasalhar, e haver muitos annos que está na terra, 
achando-se n'ella em todos os rebates e guerras que n'ella se fizeram, 
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à sua custa, e demais resultar com a sua povoação muito serviço á Sua 
Magestade e ao descobrimento das minas de ouro e prata e mais metaes 
que por V. S. serão, com ajuda de Deus, descobertos.” 


Despacho: Dou ao supplicante as terras que pede. S. Paulo, 14 
de Julho de 1601. — D. Francisco de Sousa.” 

É, pois, certo que o governador geral D. Francisco de Sousa (que 
faleceu em São Paulo em 1611) intentou fundar ali uma povoação e 
que chegou mesmo a estabelecê-la pelos anos decoridos de 1600 a 1610, 
com o fim de dar desenvolvimento à exploração das minas; mas sobre- 
vindo-lhe a morte, não progrediu a referida povoação, antes decaiu 
ràpidamente até extinguir-se de todo; essa povoação chamou-se Ita- 
peboçu. 

Em 1654, o paulista Baltazar Fernandes e seus genros André de 
Zunega e Bartolomeu de Zunega (espanhóis) emigraram de Parnaíba, 
onde residiam, e estabelecendo-se com suas famílias na distância de 
três léguas do morro de Biraçoiaba, fundaram ali uma capela dedicada 
à Senhora da Ponte; data desta época a fundação da hoje cidade de 
Sorocaba. 


A elevação da povoação à categoria de vila pelo governador geral 
Salvador Corrêa de Sá e Benevides, consta da seguinte provisão: 
“Porquanto D. Francisco de Sousa, meu anfecessor, governador 
geral que foi d'esta repartição, mandou levantar pelourinho na dita 
villa de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, e por me constar que o 
capitão Balthazar Fernandes, morador antigo d'estas Capitanias, se 
foi para aquelle districto com outros muitos moradores, e trataram 
de mudar o dito pelourinho para outro sitio mais acommodado, dentro 
do mesmo limite, d'onde tem sua povoação e numero de mais de 30 
casaes, que, conforme as doações dos donatarios d'esta Capitania, lhes 
concedem o poderem formar villas, deixando-lhe de terreno de uma a 
outras de quatro leguas; e porque todas estas cousas concorram n'esta 
nova povoação, e assim m'o haverem representado, por sua petição, 
os moradores d'aquella povoação, que, mandando pelo ouvidor d'esta 
Capitania fazer informações juridicas, constou de todo o referido; e 
porque entre as mais cousas que me pediram foi licença para elegerem | 
officiaes da Camara na via costumada; hei por bem, em conformidade 
dos foraes, se faça a dita eleição com parecer de pessoas graves; pelo 
que hei por bem nomear para juizes: o dito Balthazar Fernandes e 
Paschoal Leite Paes, e para vereadores: André de Zunega, Claudio 
Furquim (estava um claro), e para procurador, Domingos Garcia, e 
para escrivão da Camara, Francisco Sanches, que servirão este ano de 
1661, e nos tempos costumados farão as eleições pela via ordinária. 
Com que tudo assim ordeno por serviço de Sua Magestade, augmento 
das terras dos donatarios e conveniencias dos moradores; e outrosim 
mando que esta minha provisão se registre no livro da Camara que ha 
de servir. Em firmeza do que lhe mandei passar a presente, sob 
meu signal e sêllo de minhas armas, a quãl se cumprirá tão pontual- 
mente como nella se contém, sem duvida rn: interpretação alguma, 


" 
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| Dada e passada n'esta villa de S. Paulo, aos tres dias do mez de Março 
de 1661, e se registrará onde pertencer. Thomé Veiga a fez por man- 
dado do dito Sr. Salvador Corrêa de Sá e Benevides.” 

A villa de Sorocaba foi elevada à cidade por lei provincial de 5 
] de fevereiro de 1842. Dista das povoações com que limita, a saber: 

de São Roque, 6 léguas ou 33,3 quilômetros: de Itu, 6 ou 33,3; de 
Tatuí, 6 ou 33,3; de Itapetininga, 12 ou 66,6; de Pôrto Feliz, 5 ou 
27,7; da Piedade, 5 ou 27,7; de Campo Largo, 3 ou 16,6; de Una, 
9 léguas ou 50 quilômetros. As divisas civis com esses municípios 
constam das leis provinciais de 9 de fevereiro de 1842, 16 de março 
de 1846, 10 e 25 de abril de 1865, 8 e 9 de julho de 1867, 15 de 
junho e 5 de julho de 1869. 
Além da matriz, possui os edifícios públicos seguintes: mosteiro 
de São Bento, o recolhimento de Santa Clara (vide êste título), as 
| igreja de Santo Antônio, Santa Cruz, Rosário, Senhor Bom Jesus, 
São Benedito, a casa de Misericórdia, a casa da Câmara e cadeia, que 
é um excelente edifício, bem como o teatro. 

A população é de 13.999 almas, sendo 3.456 escravos; fogos 1.018. 
Eleitores em 1875, 34. 

A lavoura do município é a de algodão (para cujo benefício exis- 
tem montadas 12 máquinas a vapor), café e cana de açúcar. Existem 
também alguns estabelecimentos para criação de gado. Tem uma ca- 
deira de ensino de gramática latina, e quatro de instrução pública pri- 
mária para ambos os sexos, um colégio particular de meninas, e duas 
escolas particulares também para ambos os sexos. As rendas públicas 
arrecadadas no exercício de 1869 a 1870 foram as seguintes: 


Geral q gata RO eo Re RPA e 40 :6758082 
Provincial, registro e Coletoria. 165:1348987 
| Municipal ro Cp doa 9:7768000 — 215.:586$069. 


SOROCABA — Rio que nasce da serra Aririaia, correndo em dire- 
ção para Leste; deságua no Mar Pequeno, distrito de Cananéia. 

SOROCABA — Rio afluente da margem esquerda do Tietê. Nasce 
da vertente ocidental da serra do mar por detrás da vila de Itanhaém, 
e rega a cidade do seu nome, correndo na direção mais geral de 
Sueste a Noroeste. É navegável só para canoas. 

SOROCABOÇO (Sorocaboçu) — Ribeirão afluente do Sorocaba. 
Corre no município dêste nome. 
| SOROCA-MIRIM — Idem, idem. Corre na direção mais geral de 
Nordeste para Sudoeste, entre os municípios da Cotia, São Roque e Una. 
| 


Nas margens deste ribeirão existe um bairro, no qual foi criada em 
1876 uma cadeira de primeiras letras. 


SOROCA-MIRIM — Bairro no município da Cotia, à margem do 
ribeirão que lhe dá o nome, onde existe criada uma cadeira de instrução 
pública para o sexo masculino. 
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SUBAUNA — Rio que corre no municípios de Cananéia, nasce da 
serra de Aririaia, e correndo de Norte para Sudoeste, lança-se no mar 
de Aririaia. 

SUCURY (Sucuri) — Rio afluente da margem direita do Tietê. 
Corre no sertão desconhecido. 


te 


TABATINGA — Barro branco. 

: ai NA — Rio que tem o se curso no município de Caragua- 
atuba. 

TABOÃO — Bairro no município de Cunha, à margem do ribeirão 
que lhe dá o nome, onde existe criada uma cadeira de instrução pública 
primária para o sexo masculino. 

TABOÃO -— Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. 
Corre entre os municípios de Taubaté e São Luís. 

TABOÃO — Bairro no município de Mogi das Cruzes, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

TABOÃO — Bairro no município da cidade de São Roque. 

TABOÃO DE CUNHA — Registro estabelecido no município de 
Cunha para cobrança de impostos pronvinciais denominados — Direitos 
de saída e taxa de barreira — que no exercício de 1869-1870 renderam 
43:934$798. 

TABUQUARA (Tabuquara) — Rio afluente da margem esquerda 
do Paraíba. 

TAGUA — Barro amarelo. 

TAGUARÉ — Rio que corre no município de Santos e deságua no 
rio da Bertioga. É navegável só para canoas. 

TAHYPAR (Taipar) — Ribeirão afluente da margem direita do 
Paraíba. Corre entre os municípios de Pindamonhangaba e São Luís. 
TAIASSUPEBA — Rio afluente da margem direita do Tietê. 

TAIASSUPEBA-MIRIM — Rio afluente da margem direita do Tietê. 

TAIBATÉ — Ribeiro tributário do Paraíba, no qual se lança acima 
da cidade de Jacareí. 

TAIM Ribeirão afluente da margem direita do Paraíba. Corre 
entre os municípios de Taubaté e São Luís. 

TAIPÓ (Taipu) — Ponta austral na entrada da barra de Santos, 
que conjuntamente com a ponta de Monduba formam a entrada da 
mesma barra. 

TAMANDUA — Ribeirão afluente do rio Ipiranga, afluente do 
Juquiá. Tem 3 léguas de extensão. Corre no município de Iguape. 

TAMANDUATEHY (Tamanduatei) — Rio afluente da margem 
esquerda do Tietê; banha a face setentrional da cidade de São Paulo 
e recebe o ribeirão Anhangabaú. É o rio Piratininga dos antigos, se- 
gundo Fr. Gaspar da Madre de Deus. É formado pelo ribeirão cha- 
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| mado dos Couros, que corre na: freguesia de São Bernardo, com afluên- 
“cia de outros regatos. Em uma sesmaria concedida pelo capitão-mor 
Francisco de Moraes no ano de 1559 já encontramos este rio com o 
nome de Tamanduateí. (Vide Piratininga.) 


TAMBAHY (Tambaí) — Rio afluente do rio Pardo. Corre na 
direção mais geral do Sudoeste para Nordeste entre os municípios de 
Casa Branca e São Simão. 


TAMOYOS (Tamoios) — Numerosa nação de índios belicosos que 
dominavam a costa dêste Cabo Frio até aquém de Ubatuba e que 
, durante o século XVI investiam por várias vezes as villas de Santos 
e São Vicente. Os Tamoios foram sempre aliados dos franceses, 
quando eles estiveram de posse do Rio de Janeiro, e por amor deles 
foram vencidos e desbaratados por Mem de Sá e Estácio de Sá, em 
f 1567. A palavra Tamoio, segundo o ilustrado Sr. Varnhagen, significa 
avô, ascendente, antepassado. 
TAPINHOA — Ribeirão afluente do rio Pilões. 
TAPINHOACANGA — Barro de cor roxa. 
TAPINHOACAVA — Rio que nasce da serra Cavoca e deságua 
no canal Ararapira. Tem o seu curso no município de Cananéia. 
| TAQUANDUBA — Bairro no município de Vila Bela. 
| TAQUARAL — Rio afluente da margem direita do Paranapanema, 
Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste, entre os municí- 
| pios da Piedade e Paranapanema. 
TAQUARANTAN — Rio afluente do Mogi-Guaçu. Corre na dire- 
ção mais geral de Leste para Oeste, no município de São João da Boa 


| S 
Vista. 
| TAQUAROVIRA — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
| Ribeira de Iguape. Corre entre os municípios de Xiririca e Iguape. 


TAQUARY (Taquari) — Rio das taquaras, cana brava. (Fr. 
Francisco dos Prazeres Maranhão, Glossário.) 
| TAQUARY (Taquari) — Rio afluente da margem esquerda do 

Paranapanema. Corre na direção mais geral de Sueste para Noroeste; 
] rega o município de Itapeva da Faxina. 

TAQUARY (Taquari) — Rio que corre no município de Cananéia; 
nasce da serra Cadeada, com rumo de Oeste e deságua no mar de 
Trapandé. 

TAQUARY (Taquari) — Rio que traz a sua origem das vertentes 
| austrais da serra de Paranapiacaba, correndo na direção de Norte a 
Sul. Faz barra no mar, depois de haver passado entre os municípios 
de Santos e S. Sebastião. 

TAQUARY (Taquari) — Ribeirão afluente da margem esquerda 
do Ribeira de Iguape. Sua extensão é de 12 léguas ou 66,6 quilômetros 


pouco mais ou menos, sobre quatro braças de largura. Corre na dire- 
| ção mais geral de Norte a Sul, por entre os municípios de Xiririca e 
Apiaí. 
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TARARÉ — Nome com que os indígenas indicavam a praia de 
São Vicente. Foi nela que Martim Afonso de Sousa lançou os alicerces 
e edificou a primitiva vila de São Vicente em 1532, daí removida alguns 
anos depois mais para dentro da terra, por causa da invasão do mar. 

TATO (Tatu) — Ribeirão afluente da margem direita do Tietê. 

TATUAPÉ — Ribeirão afluente da margem esquerda do Tietê. 
Corre no município da capital. 

TATUHY (Tatuí) — Rio afluente da margem esquerda do Soro- 
caba. Corre na direção mais geral de Sul a Norte, entre os muni- 
cípios de Itapetininga e Tatuí. 

TATUHY (Tatuí) — Povoação situada entre ONO, e Oeste da 
capital, à margem do rio que lhe dá o nome. Foi criada paróquia 
por decreto de 9 de dezembro de 1830 sob a invocação de Nossa Senhora 
da Conceição, e elevada à vila desmembrada do território de Itapeti- 
ninga, a que pertencia, por lei provincial de 13 de fevereiro de 1844, 
e à cidade por outra lei de 20 de julho de 1861. Dista da capital 24 
léguas ou 133,3 quilômetros. Suas divisas com os municípios limítrofes 
constam das leis provinciais de 14 de março de 1855, 9 de abril de 1859, 
20 de abril de 1864, 18 de abril de 1865, 22 de março de 1870 e 3 de 
abril de 1873. 

Dista de Itapetininga, 6 léguas ou 33,3 quilômetros; de Sorocaba, 
6 ou 33,3 de Itapeva, 21 ou 116,6; de Paranapanema, 17 ou 94,4; 
de Sarapuí, 3 ou 16,6; e de Porto Feliz, 7 léguas ou 38,8 quilômetros. 
A população é de 12.111 almas, sendo 1.059 escravos, que em geral se 
empregam no cultivo do algodão, cereais e também na criação de gado. 
Eleitores em 1876, 30; fogos 490. Além da matriz possui cadeia e 
casa de Câmara e a capela de Santa Cruz. 

Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os 
sexos. As rendas públicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as 


seguintes: 
Geral coerego esaaleno depor a cur 19:0878805 
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TATUPEVA — Rio afluente da margem direita do Ribeira de 
Iguape. Tem 6 léguas ou 33,3 quilômetros de extensão, sobre 5 braças 
de Largura. Corre na direção mais geral de Sudoeste para Nordeste, 
no município de Xiririca. 

TAUBATÉ — Corrupção da palavra Itaboaté, nome da aldeia de 
índios Guaianazes que se fizeram inimigos de outros da mesma nação 
e dos portugueses, quando se extinguiu a vila de Santo André, por cujo 
motivo mudaram-se dos campos de Piratininga, ao passarem-se para eles 
os moradores daquela vila, e foram habitar parte deles na região então 
conhecida pelo nome de Ipacaré, em que estão assentes as cidades de 
Taubaté, Guaratinguetá e Lorena. A povoação está situada a Nordeste 
da capital da qual dista 26 léguas ou 144,4 quilômetros a 1 légua ou 
5,5 quilômetros, à margem direita do rio Paraíba; deve a sua fundação 
ao capitão Jacques Félix, que em 1636 com o propósito desta fundação, 


| 
|! 
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para ali passou-se com sua família e grande número de índios mansos, 
e que concedeu as primeiras sesmarias. 

Foi criada vila por provisão de 5 de dezembro de 1650 sendo 
capitão-mor Dionísio da Costa, loco-tenente do donatário na Capitania 
de Itanhaém; elevada à cidade por lei provincial de 5 de fevereiro 
de 1842. Em janeiro de 1695 o governador do Rio de Janeiro, que 
também era de São Paulo, César Augusto Paes Sande, segundo uns, e 
Antônio Paes Sande, segundo outros, criou nela uma casa de fundição 
de ouro, a qual alguns anos depois foi extinta. Está a 22º 54º e 12” 
de lat. e 832º 25” de long. da Ilha do Ferro. Seu orago é São Francisco 
das Chagas. A povoação está assente a uma légua da margem direita 
do rio Paraíba, na estrada geral para o Rio de Janeiro, entre a vila 
de Caçapava ao Sul e a cidade de Pindamonhangaba ao Norte. Suas 
divisas civis constam das leis provinciais de 9 de fevereiro de 1842, 
22 de março de 1851, 12 de março de 1855, 24 de abril de 1860, 18 
de abril de 1863, 28 de marco, 12 e 17 de abril de 1865, 26 de março 
de 1866, 21 de fevereiro, 23 de março e 18 de abril de 1870. 

Em data de 3 de novembro de 1763, a Câmara de Taubaté dirigiu 
ao Governo da metrópole a seguinte representação, que por seu mereci- 
mento histórico aqui transcrevemos, extraída do livro de registro de 
ofícios do Governo de São Paulo ao ministério, que serviu pelos anos 
de 1766 a 1767: 

“Senhor. — Com o mais profundo e reverente respeito pomos na 
real presença de V. M. o deplorável estado a que estão reduzidos os 
moradores d'esta villa pelo grao de pobreza que lhes têm dissipado as 
forças, tanto que nem para o culto Divino o templo da parochia podem 
dar o menor subsidio. Esta é a villa, Senhor, d'onde os paulistas em 
corpo de união tomaram as armas para penetrar o inculto sertão cha- 
mado de Cataguazes, conquistando os barbaros indios d'esta nação que 
o habitava, para descobrirem as minas de ouro que S. M. muito recom- 
mendava aos officiais da Camara de S. Paulo, por carta de 21 de 
Março de 1678. Foi tal a nossa ventura que Carlos Pedroso da Sil- 
veira (cabo principal da tropa) conseguio descobrir as ferteis minas, 
das quaes deu conta a V. M. em carta de 16 de Junho de 1695. Sebas- 
tião de Castro e Caldas governador do Rio de Janeiro e V. M. se dignou 
mandar-lhe escrever em 16 de Dezembro do dito anno e no de 
1697. Foram ellas de tanto rendimento que já no anno de 1699 avul- 
taram muito os régios quintos, por cujo merecimento conseguio o dito 
Carlos Pedroso da Silveira a incomparavel honra de receber cartas 
firmadas do real punho de V. M. de 19 de Outubro do mesmo anno e de 
6 de Novembro de 1700. (Vide Carlos Pedroso.) Este vassalo pau- 
lista (á imitação de seus nacionaes) só teve por premio de seus ser- 
viços a gloria do augmento de enriquecer o real erario, deixando á sua 
numerosa descendencia e esta villa no flagello da pobreza em que existe; 
agora, porém, estes mesmos descendentes com os moradores della pedi- 
mos a V. M. que em memoria dos passados serviços se digne a real 
clemencia de V. M. mandar pela provedoria da fazenda real dar uma 
esmola para se ornar a capella-mór da nova igreja que estão levantando 
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á custa da mesma fraqueza d'estes moradores, que por vontade propria 
estabeleceram entre si uma finta para construção, sendo que os dizi- 
mos andam com arrendamento de 2,000 cruzados por triennio, digo uma 
finta para construção do templo de Deus, que ficará incompleto por 
não chegar este subsidio. Esta graça costuma praticar a real gran- 
deza de V. M. com muitos templos d'esta America, enriquecendo-os de 
preciosos ornamentos e vasos sagrados e d'estes e d'aquelles está a 
parochia d'esta villa totalmente necessitada. A muito alta e poderosa 
pessoa de V. M. o céo conserve como a vassallos havemos mister. Villa 
de Taubaté em Camara aos 3 de Novembro de 1763. Eu Ignacio José 
Ferreira Coutinho, escrivão a escrevi. — Juiz presidente, Antônio Cou- 
tinho Cordeiro, Antonio de Almeida Portes, Felix Corrêa Leme, Manoel 
Velho Garcia, Gabriel de Araujo Torres, procurador.” 

Esta cidade é cabeça de comarca. Além da matriz possui as 
igrejas do Rosário em construção, substituindo a antiga que foi demo- 
lida, do Pilar, da Piedade, e fora da povoação a capela do Senhor 
Bom Jesus do Tremembé, e mais cinco de diferentes invocações. Sua 
lavoura, quase exclusiva, é a do café, de que posui cerca” de 240 
fazendas entre grandes e pequenas; também cultiva algodão e cereais. 
Tem casa de Misericórdia, cadeia, casa de Câmara, uma praça de 
mercado e três cemitérios; fogos 1.514; eleitores em 1876, 47. A 
população do município é de 18.933 habitantes, sendo 3.708 escravos. 
O município limita com a cidade de Pindamonhangaba, de que dista 3 
léguas ou 16,6 quilômetros; com a vila de Caçapava, 4 ou 22,2: 
com a cidade de São Luís, 7 ou 38,8; e com a vila de São Bento 
de Sapucaí-Mirim, de que dista 10 léguas ou 55,5 quilômetros. Tem 
quatro cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos, dois 
colégios e duas escolas particulares. As rendas públicas no exercício 
de 1869-1870 foram as seguintes: 


Geralhoo, Mm Ms dr ora D5:2508740 
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TEBERYÇA (Tibiriça) — Era assim chamado o índio chefe de | 
uma parte da nação Guaianaz, estabelecida nos campos de Piratininga, | 
convertido e batizado com o nome de Martim Afonso a esforço dos 
padres Anchieta e Leonardo Nunes. Tibiriça era irmão de Ararai, 
chefe dos Tupis e Carijós, que confederados com uma parte dos Guaia- | 
nazes acometeram a vila de São Paulo a 10 de junho de 1562, e foram 
derrotados pelos esforços e bravura combinados dos padres jesuítas e 
daquele Tibiriça. A boa indole e energia de Tibiriça e ao seu esforçado 
concurso deveu Martim Afonso de Sousa uma boa parte do progresso 
da Capitania de São Vicente em seus primeiros anos. 

Amigo dedicado do donatário, Tibiriçá tomou o seu nome em 
batismo, quando convertido ao grêmio da religião católica. 

Faleceu a 25 de dezembro de 1562 com avançada idade, vítima 
de uma prolongada enfermidade de câmaras de sangue. Seu corpo 
foi sepultado no colégio de São Paulo e o funeral feito com toda à 
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pompa compatível com os recursos daquela época; a ele concorreram 
todos os europeus residentes em Piratininga. O padre José de An- 
chieta, em carta escrita de São Paulo a 16 de abril de 1536, assim se 
exprime a respeito deste acontecimento: “Foi enterrado em nossa 
igreja com muita honra, acompanhando-o todos os christãos portuguezes 
com a cêra de sua confraria. Ficou toda a Capitania com grande 
sentimento de sua morte pela falta que sentem, porque este era o que 
sustentava todos os outros, conhecendo-se-lhes muito obrigados pelo 
trabalho que tomou de defender a terra, mais que todos creio que 
Jhe devemos nós os da companhia e por isso determinou dar-lhe em 
conta não só de bemfeitor, mais ainda de fundador e conservador da 
Casa de Piratininga e de nossas vidas. Fez testamento e falleceu com 
grandes signaes de piedade e de fé, recommendando á sua mulher 
e filhos que não deixassem de honrar sempre a verdadeira religião 
que abraçaram.” ; 

Com uma filha deste régulo fazia vida marital o português João 
Ramalho, quando a São Vicente aportou Martim Afonso de Sousa, e 
a esta circunstância deveu o donatário as amigáveis disposições com 
que foi recebido pelos índios. 

(Revista do Instituto Histórico. — Memórias da Capitania de São 
Vicente, por P. T. de Almeida Paes Leme. — Carta de José de Anchieta. 
— Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 

TEJUCO — Arraial descoberto pelos paulistas que lhe deram 
o nome, celébre pela abundância de ouro e pedras preciosas. É hoje a 
cidade de Diamantina, da província de Minas Gerais. 

TEJUCO — Rio afluente da margem esquerda do Ribeira de 
Iguape. Tem 8 léguas de extensão, porém não é navegável por causa 
das cachoeiras. Corre entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 

TEJUCO-PRETO (Tejuco Prêéto) — Ribeirão afluente da margem 
esquerda do Piracicaba. Corre entre os municípios de Capivari e 
Constituição. 

TEJUCO-PRETO (Tejuco Prêto) — São Sebastião do. Bairro 
no município da vila do Rio Verde, onde existe criada uma cadeira 
de instrução pública primária para o sexo masculino. Foi eleva- 
da à freguezia por lei provincial de 16 de março de 1871, que esta- 
beleceu as respectivas divisas. A população, pelo último censo, é 
de 2.522 habitantes, sendo 35 escravos; eleitores em 1876, 6. 

TERMIMINÓS — Tribo indígena que pactuara com os portugueses 
de São Vicente contra os Tamoios. A palavra termiminós significa, 
segundo o ilustre Sr. Varnhagem, neto ou descendente. Eram esta- 
belecjdos nos sertões do norte da província de São Paulo. 

TEMIVEL (Temível) — Ribeirão afluente do Ipiranga, tributá- 
rio do Juquiá. Corre no município de Iguape. 

THEOBALDO — Ribeirão afluente do rio Quilombo. Tem o seu 
curso entre os municípios de Campinas e Agua Choca. 

THESOURARIA (Tesouraria) — A antiga junta de Fazenda da 
Capitania de São Paulo e a pagadoria foram extintas: em seu lugar 
criou a lei geral de 4 de outubro de 1231 as Tesourarias de Fazenda 
para a arrecadação das rendas e fiscalização das despesas gerais. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


APONTA MENTOS 281 


Aos chefes desta repartição foi encarregada também até certo tempo a 
inspeção das Tesourarias de Fazenda provinciais; mas de 1860 em 
diante ficaram inteiramente separadas estas repartições. 

Têm sido inspetores da Tesouraria de Fazenda àe São Paulo os 
seguintes cidadãos, a saber: 


Inspetores que acumularam o cargo provincial. 


Luís Antônio da Silva Freire, posse a 1.º de julho de 1882, apo- 
sentado, falecido. 
Dr. Carlos Carneiro de Campos, hoje senador. Não aceitou. | 
Dr. João Gomes Machado Corumbá. Não aceitou. 
Dr. Miguel Arcanjo Ribeiro de Castro Camargo, posse a 27 de 
setembro de 1834. Exonerado em 1837. 
Manuel Eufrásio de Azevedo Marques. Nomeado por decreto de | 
13 de dezembro de 1837. Ficou sem efeito a nomeação. | 
Dr. Joaquim José Pacheco, posse a 8 de outubro de 1838; exone- 
rado em 1839. 
João Batista de Castro e Silva. Nomeado em 1839. Não aceitou. 
Bacharel Antônio Manuel de Campos Melo, hoje conselheiro, posse 
a 6 de outubro de 1840. 
Bacharel Vicente José da Costa Cabral; posse a 4 de setembro 
de 1841. Removido para o Rio Grande do Sul. 
Dr. João Crispiniano Soares, interino pela presidência, desde 7 de 
julho de 1845 a junho de 1846. 
Bacharel Inácio de Barros Vieira Cajueiro, posse a 2 de novembro 
de 1846. Exonerado. 
Bacharel Hipólito José Soares de Sousa, posse a 10 de julho de 
1851. Aposentado. 


Inspetores exclusivos da Fazenda Geral. 


José Xavier de Azevedo Marques, posse a 10 de março de 1868. 
Aposentado. 

Domingos de Melo Rodrigues Loureiro, posse a 3 de outubro de | 
1870. 

THIMOTHEO CORRÊA DE GÓES — Natural de Santos, filho 
de Sebastião Fernandes Corrêa, 1.º provedor e contador da Fazenda 
Real em Santos, e de D. Angela de Siqueira Araújo, que casou segunda 
vez com o capitão-mor Pedro Taques de Almeida. Timóteo Corrêa de 
Góes foi o 2.º provedor e contador da Real Fazenda e Juiz da alfân- 
dega por sobrevivência no ofício do seu pai; teve assento em Santos, 
onde gozou de muita consideração. Ainda mui jovem sucedeu a seu 
pai no emprego sobredito e a este respeito refere miudamente o ge- 
nealogista Pedro “Taques de Almeida Paes Leme a seguinte história, 
sucedida nos fins do século XVII, que aqui transcrevemos resumindo: 

“Achando-se Thimotheo Corrêa de Góes em S. Paulo em com- 
panhia de sua mãi e de seu padrasto, sucedeu que um empregado da 
Alfandega chamado José Pinheiro, tirasse despoticamente uma pequena 


1 
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caixa de encomendas, vindas do Rio de Janeiro, sem o pagamento dos 
direitos devidos. Esta falta foi communicada a Thimotheo Corrêa de 
Góes pelo seu immediato, que estava regendo a repartição, e de S. Pau- 
lo ordenou Góes que fôsse recolhido á prisão o empregado delinquente, 
o que se fez. Mas o capitão-mór Diogo Pinto do Rego, já então em 
avançada idade, homem poderoso pelo seus cabedaes, prestigio do cargo 
e compadre do delinquente, dirigiu-se á cadêa e ordenou ao carcereiro 
que puzesse em liberdade o preso, no que foi obedecido. Este pro- 
cedimento escandalisou aos numerosos parentes e amigos de Thimotheo 
Corrêa de Góes e accordóu-se desde logo em S. Paulo fazer manter o 
prestigio d'este, recolhendo de novo o culpado á prisão. D'este accôrdo 
teve logo conhecimento o poderoso Diogo Pinto do Rego que começou 
por armar o seu numeroso sequito de escravos, parentes e adherentes 
e a fortificar-se em sua propria casa que era nas fraldas do Montser- 
rate, recolhendo a ella o delinquente e muito armamento, polvora e 
balla, e tomando todas as providencias para resistir a qualquer ataque, 
no qual era sua intenção perecer antes do que ser vencido. 


De S. Paulo desceu Thimotheo Corrêa de Góes com seu padrasto 
o capitão-mór Pedro Taques de Almeida, acompanhados de um corpo 
de mais de 500 indios e 100 homens brancos armados, trazendo no 
seu partido a flôr da sociedade paulistana taes como os capitães Paes 
de Barros, Pedro Vaz de Barros, Francisco de Almeida Lara, Antonio 
Pedroso de Barros, João Pires Rodrigues, José Pires de Almeida, 
Salvador Pires de Almeida, Pedro Taques Pires, Luiz Pedroso de 
Almeida, Maximiniano de Góes Siqueira, Lourenço Castanho Taques, 
o moço, e outros bem como Pedro Frazão de Brito com o seu contin- 
gente de Parnahyba. 

Todos estes paulistas eram, no dizer do autor d'esta historia, ca- 
pazes de qualquer empreza arriscada e com ellas já familiarisados. 
Chegados que foram á villa de Santos, acamparam-se nas immedia- 
ções da casa do capitão-mór Diogo Pinto do Rego, mas em distancia 
a que não chegassem os tiros que pelas janellas e frestas podiam ser 
disparados, e ahi permaneceram sem agressão de qualquer dos par- 
tidos. 

Consumidos alguns dias em embaixadas de parte a parte pelos 
frades dos conventos, que nada conseguiram, oecorreu a Domingos 
Dias da Silva, bravo paulista do sequito de Góes, a lembrança de 
assestar a artilharia do porto da villa contra a casa de Dio Pinto 
do Rego, o que feito dirigiram logo um ultimatum ao mesmo, para 
que entregasse o culpado. N'ºeste apertado lance o zelo e conselho 
dos commissarios conseguio que Diogo Pinto cedesse do seu proposito 
e entregasse o preso, que foi recolhido á cadeia, sómente por duas 
horas, no fim das quaes, posto em liberdade. Então houve alegria 
geral, e protestos de harmonia para ambas as partes, celebrando-se 
a reconciliação com repiques de sinos e Te-deum na igreja matriz. 
Assim terminou felizmente esta questão que começou com aspecto me- 
donho e que a continuar por mais uma hora teria envolvido toda a 
capitania de S. Paulo em uma sanguinolenta guerra.” 
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Faleceu Timóteo Corrêa de Góes em Santos a 21 de outubro de 
1732, e do seu casamento com D. Maria Leme das Neves, filha de 
José de Godói Moreira e de D. Lucrécia Leme, deixou os seguintes 
filhos: ; | 


1. — José de Godói Moreira, que sucedeu a seu pai no emprego, 
casado, com descendência. 

2. — D. Lucrécia Leme, casada com Bento de Oliveira Leitão. 

3. — D. Ângela Maria de Siqueira, casada com Domingos Fer- 
nandes Fortes. 

4. — D. Leonor de Siqueira Araújo, casada com o capitão-mor 
José dos Santos Alão, governador que foi da praça de Santos. 

5. — D. Maria Leme, casada com o capitão José Galvão de Moura 
Lacerda, fidalgo da casa real. (Vide José Pedro Galvão de Moura.) 

6. — D. Isabel Caetana de Araújo, casada com o mestre de campo 
Diogo Pinto do Rêgo, cavaleiro fidalgo. 

7. — João de Góes Araújo, tenente de infantaria, casado com 


D. Ana Ribeiro Pedroso Leite. 

(Pedro Taques, Nobiliarquia paulistana.) 

THOMAZ LOPES DE CAMARGO — Vide Ouro-Preto. 

THOMAZ CAWENDISH — Pirata inglês que acometcu as po- 
voações de Santos e São Vicente pelos anos de 1588 e 1591, matando 
e saqueando as inermes povoações. No segundo assalto, foram porém 
repelidos e mortos todos os 25 homens que fêz desembarcar para q 
saque, que teve lugar a 25 de junho de 1591. 

(Machado de Oliveira, Quadro Histórico, e outras Memórias.) 

O ilustrado escritor A. de Saint-Hilaire, em suas Viagens à 
província de São Paulo, diz que Thomaz Cawendish chegou pela se- 
gunda vez à altura de São Vicente no dia 25 de agosto de 1591, e 
que oito dias depois destacou uma partida de sua gente, que desem- 
barcou e saqueou a nascente povoação de Santos, impondo aos mo- 
radores uma pesada contribuição para seu resgate. Em vez porém 
de a fazer realizar de pronto entregou-se ele e seu séquito ao deboche e à 
embriaguez e durante o sono fugiram os moradores para o mato com | 
todos os objetos de valor. Acrescenta ainda o mesmo autor, que oito 
dias depois (a 2 ou 3 de setembro), desembarcava outra vez, Cawendish, 
e não encontrando os moradores, lançou fogo à vila de São Vicente e 
retirou-se, sofrendo na viagem um grande temporal, que desbaratou a | 
sua frota. : 

Esta narração difere notavelmente da de Antônio Knivet, que 
fez parte da expedição, e que escreveu a relação desta viagem, a qual 
foi publicada em inglês no começo do século XVIII. 

(Vide Cronologia, 25 de dezembro de 1591.) 

THOMÉ DE ALMEIDA LARA — Filho do capitão-mor Lourenço 
Castanho Taques e de D. Maria de Lara. De São Paulo mudou a sua 
residência para a vila de Sorocaba, da qual foi capitão-mor e loco- 
“tenente do donatário, conde da ilha do Príncipe. Manteve sempre 
grande tratamento que lhe proporcionava a fortuna que possuía; hos- 


| 
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pedou em sua casa os generais Artur de Sá e Menezes, Antônio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho e D. Braz Baltazar da Silveira, quan- 
do foram visitar as minas de Araçoiaba. Pelos seus relevantes serviços 
teve carta régia de agradecimento de El-Rei D. Pedro II, datada a 20 
de outubro de 1698. Casou duas vezes, a primeira com D. Maria. de 
Almeida Pimentel, a segunda com D. Maria de Campos, e faleceu em 
Sorocaba, deixando os filhos que seguem: 


Do primeiro matrimônio 


1. — Fernando Paes de Barros, casado com D. Joana Garcia. 

2. — Antônio de Almeida Lara, casado com D. Custódia Paes. 

3. — José Pompeu Ordonho, casado com D. Rosa de Sampaio. 

4, — D. Lucrécia Pedroso de Barros, casada com Fernando Dias 
Falcão. (Vide êste nome.) 

5. — D. Maria de Almeida Lara, casada com Antônio Rodrigues 
Penteado. 

6. — D. Sebastiana de Almeida, casada com João Bicudo de 
Proença. 

7. — D. Branca de Almeida, casada com João Domingues Vi- 
digal. 

8. — D. Francisca de Almeida, casada com Antonio de Proença 
Abreu. 

9. — D. Inácia de Almeida, casada com Antônio Bicudo de Al- 
meida. 

10. — D. Luzia Leme, casada com o coronel João Antunes Ma- 
ciel. (Vide êste nome.) 

11. — D. Maria de Almeida Pimentel, casada com Francisco Paes 
de Almeida. 


Do segundo matrimônio. 


12. — Lourenço Castanho de Campos, falecido em Cuiabá, solteiro. 
13. — Francisco Cardoso de Almeida Campos, idem, em Sorocaba. 
14. — Tomé de Lara Campos, casado com D. Maria de Almeida. 
15. — D. Gertrudes de Almeida Campos, casada, primeiro com 


Lourenço Leme da Silva, e a segunda vez com Antônio João de Me- 
deiros Cabral. 

16. — D. Maria de Almeida Campos, casada com João de Godói 
Pinto da Silveira. (Vide João de Godoy Pinto da Silveira.) 

(Arquivo da Câmara de São Paulo e de Sorocaba, livro de reg. 
de cartas régia e alvarás de 1680 a 1698. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


TIBAGY (Tibagi) — Sertões do. Os paulistas Bruno da Costa 
Silveira e Francisco Nunes Pereira foram os primeiros que come- 
caram as suas explorações em 1769, por indução do capitão-general 
D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão. Francisco Nunes faleceu 
sem deixar o itinerário de suas excursões e de Bruno nunca mais 
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houve notícia. Posteriormente têm sido êstes sertões explorados por | 

diversos cidadãos que de seus trabalhos apresentaram relatórios. | 
(Secretaria do Governo, livro de reg. de ofícios para a Capitania, 

1763. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 
TIETÉ (Tietê) — Cidade do. Povoação situada a ONO da ca- 

pital, na margem esquerda do rio que lhe dá o nome, e do ribeirão 

denominado da Serra, no bairro Pirapora de Coruçá. Começou pela 

edificação de uma capela levantada pelos moradores que se foram aglo- 

merando neste lugar. | 
Em 1811, achando-se já este arraial com bastante moradores, im- 

petraram eles a criação de paróquia naquele lugar, desmembrando-se 

de Porto Feliz a que pertenciam, o que se verificou por alvará de 8 

de agosto do mesmo ano, com a invocação de Santíssima Trindade de 

Pirapora. Foi elevada à vila por lei provincial de 8 de março de 1842, 

com o título de Pirapora de Coruçá, e à cidade com o nome de Tietê, | 

por outra lei de 19 de julho de 1867. Dista da capital 27 léguas ou 

150 quilômetros, e dos municípios com que divide, a saber: de Tatuí, 

5 léguas ou 27,7 quilômetros; de Porto Feliz, 4 1/2 ou 24,7; de Ca- 

pivari, 4 1/2 ou 24,7; da Constituição, 8 ou 44,4; e de Itu, 9 1/2 léguas 

ou 52,7 quilômetros. Além da matriz nenhum outro edifício público 

possui. As divisas civis do município com os seus limítrofes constam 

das leis provinciais de 22 de abril de 1863, 14 de março de 1865, 15 

de junho de 1869 e 16 de abril de 1874. 
Os habitantes ocupam-se em geral na lavoura do algodão, do café 

e da cana de açúcar, além do cultivo de cereais, para o que é o ter- 

reno muito apropriado. A população do município eleva-se a 16.097 

almas, sendo 3.276 escravos; eleitores em 1876, 25; fogos 83. Está 

averiguado que no seu território existem jazidas de carvão mineral, 

embora não exploradas. Tem quatro cadeiras de instrução pública pri- 

mária para ambos os sexos. As rendas públicas no exercício de 1869- 

1870 foram as seguintes: 


Coral: Duende E A A na) 16:497$031 
Erovaneia 3:097$780 | 
Municipal! UI eds sh. 3:5078096 — 28:101$907. | 


TIETÉ (Tietê) — Rio denominado pelos indígenas Anhembi e 
pelos primeiros colonos portugueses Rio Grande de Anhembi. Nasce 
das vertentes da serra do mar, cerca de 20 léguas ou 111,1 quilômetros, 
a Leste da cidade de São Paulo, por onde passa a 1/2 légua ou 2,7 
quilômetros de distância, deixando-a à sua margem esquerda, sem 
que em todo este trajeto ofereça coisa alguma digna de menção. 
Nos subúrbios da cidade recebe pela margem esquerda o rio Taman- 
duateí, e antes deste alguns ribeirões de pouca importância. Quatro 
ou cinco milhas, ou 9,6 quilômetros abaixo, recebe pela margem es- 
querda o rio Pinheiros e algumas léguas depois, o rio Juqueri, pela 
margem direita; cerca de 6 léguas ou 33,3 quilômetros, abaixo, en- 
contra-se a primeira cachoeira ou corredeira, mas imediações da vila 
de Parnaíba, e 4 léguas ou 22,2 quilômetros depois recebe pela mar- 
gem direita o rio Jundiaí. Junto desta confluência forma o Tietê, 


|| 
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na distância de uma légua ou 5,5 quilômetros da cidade de Itu, a 
grande catadupa chamada pelos indígenas Ituguaçu e vulgarmente 
Salto de Itu. Quinze léguas abaixo ou 83,3 quilômetros, mais ou me- 
nos, recebe o rio Capivari por uma boca de 6 braças ou 13m,3 de 
largura, e 2 léguas ou 11,1 quilômetros abaixo, pela margem esquerda 
o rio Sorocaba, com 8 ou 9 braças, ou 20m de largura. Quatro ou 
seis léguas depois, isto é, de Porto Feliz em diante, começa a série 
de cachoeiras das quais adiante faremos menção. Cerca de 15 léguas 
ou 83,3 quilômetros depois da foz do Sorocaba, recebe pela margem 
direita o considerável rio Piracicaba, por uma boca de 28 braças ou 
61m,1 e abaixo desta confluência, onde o Tietê toma duplicada largura, 
encontra-se a 4 ou 5 dias de viagem pela margem direita a foz dos 
rios Jacarepipira-Mirm e dJacarepipira-Açu. Os navegantes contam 
70 léguas ou 888,8 quilômetros, de Porto Feliz até a foz do Jacarepi- 
pira-Açu, e outras tantas desta paragem até a confluência do Tietê 
com o Paraná. De álveo tortuosíssimo o Tietê não oferece a navegação 
que comportam suas águas, porque, além da circunstância apontada, o 
seu leito é pela maior parte de formação granítica com grande número 
de ilhas, cachoeiras e corredeiras; tais são, partindo do Porto Feliz, as 
seguintes: 1. Cangueira. 2. Jurumirim. 3. Avaremuandava. 4. Tta- 
nhaém. 5. Tiririca. 6. Machado. 7. Itaquaçaba-Açu. 8. Itaquaçaba-Mi- 
rim. 9. Pirapora-Mirim. 10. Beju. 11. Pilões. 12. Garcia. 13. Matias 
Peres. 14. Itupanema-Mirim. 15. Itupanema-Açu. 16. Pederneiras. 17 
Jataí. 18. Banharão. 19. Estirão. 20. Potunduba. 21. Itapeva. 22. 
Bauru. 23. Bareri-Mirim. 24. Bareri-Açu. 25. Sapé. 26. Congonha. 
27. Guamicanga. 28. Tabaritiririca. 29. Tambaú-Açu. 30. Tambaú- 
-Mirim. 31. Cambaia-voca. 32. Cachoeira do campo. 83. Avanhanda- 
va-Mirim. 344. Avanhanhava (salto). 35. Escaramuça. 36. Itupanema. 
87. Cachoeira da ilha. 38. Mato sêco. 39. Ondas pequenas. 40. On- 
das grandes. 41. Funil pequeno. 42. Funil grande. 43. Guaicurituba. 
44. Araçatuba. 45. Aracangua-Mirim. 46. Aracangua-Açu. 47. Ttu- 
peva. 48. Guaicurituba-Mirim. 49. Itupiru. 50, 51 e 52. Três irmãos. 
53. TtapuraMirim. 54. Itapura (salto). 

As margens do Tietê abundam de soberbo arvoredo e de muitas 
e ótimas frutas silvestres; cria copiosíssimo e delicioso peixe; entre 
outras espécies há dourados, saupés, pacus, piracanjubas, sorubins, pi- 
racambocus, jaús, piracuaxiaras, tabaranas, traíras, bagres diversos, 
cascudos e outros muitos, sendo que dos primeiros aparecem freqiien- 
temente alguns de peso de 3 a 4 arrobas. Em seu curso, que é todo 
na província de São Paulo, percorre o Tietê uma distância maior de 
200 léguas ou 1.120 quilômetros, e banha os municípios de Mogi das 
Cruzes, Santa Isabel, São Paulo, Cotia, Parnaíba, Itu, Porto Feliz, 
cidade do Tietê, Constituição, Cabreúva, Capivari, Tatuí, Botucatu, Ara- 
raquara, Lençóis e outros. A sua foz no Paraná é aos 19º 57º de lat. 
Sul e 826º de long. da Ilha do Ferro. 

(Dr. Francisco José de Lacerda, Itinerário da viagem fluvial. — 
1.º tenente da armada Antônio Mariano de Azevedo, Relatório de sua 
viagem de exploração. — Tenente-coronel José Antônio Teixeira Cabral 
e outros.) 
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TINGOSSÚ (Tinçoçu) — Ave, vulgo alma de gato. (Martius, 
Glossaria Ling. Bras.) 


TINGOSSO (Tingoçu) OU DESPRAIADO — Rio afluente do Una 
da Aldeia, navegável por espaço de 9 léguas ou 50 quilômetros. Corre 
entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 


TOLEDO — Rio afluente do Atibaia. 


TONINHAS — Ponta das. É um cabeço de terra no litoral, na 
parte meridional da enseada de Ubatuba, que adverte a aproximação das 
ilhas que lhe ficam ao Sul. 


TOQUE-TOQUE — Canal entre a ilha de São Sebastião e a terra 
firme, onde está situada a cidade de São Sebastião. 

Tem uma légua ou 5,5 quilômetros de largura pela entrada de 
Norte e cerca de um terço pela de Sul. É de ótimo surgidouro em 
qualauer de suas margens; o seu fundo varia de 8 a 25 braças ou 
lim,7 a 5ôm de água. 


TOQUE-TOQUE — Ilhota ao sul da península, onde está assentada 
a povoação de São Sebastião, na extremidade do canal do mesmo no- 
me, em 25º 50” 19” de lat. e 47º 55" 49” de long. ocidental. 


TOQUE-TOQUE GRANDE — Bairro no município de São Sebas- 
tião, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 


TOQUE-TOQUE PEQUENO -— Bairro no município de São Se- 
bastião, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 


TORQUATO TEIXEIRA DE CARVALHO — Natural de Portugal, 
filho legítimo de Antônio Gaspar e de D. Maria de Carvalho. Fez 
assento na vila de Santos, tendo antes residido por alguns anos nas 
Minas Gerais. Da patente que em seguida transcrevemos, deduz-se 
o mérito e serviços de Torquato Teixeira. 

“Rodrigo Cesar de Menezes, etc. Faço saber aos que esta minha 
carta patente virem que, havendo consideração a ser conveniente 
prover-se o posto de sargento-mór da fortaleza de Vera Cruz da Ita- 
pema da villa de Santos, por achar-se vago por fallecimento de Do- 
mingos da Silva Monteiro, em pessoa de conhecido prestimo, valor, 
pratica do serviço militar e experiencia de guerra, e tendo respeito a 
que todos estes merecimentos, circumstancias e qualidades se acham 
na de Torquato Teixeira de Carvalho, morador na dita villa de Santos, 
e uma das primeiras pessoas d'ella, abastado de bens, e haver servido á 
Sua Magestade, que Deus Guarde, nas Minas Geraes, mais de dez annos, 
occupando o posto de capitão da infantaria da ordenança do districto 
do Ribeirão do Carmo, com patente do governador Antonio de AL 
buquerque Coelho de Carvalho, desde 27 de setembro de 1711 até 19 
de Agosto de 1718, dia em que passou a capitão de auxiliares do mes- 
mo districto, para o que o nomeou o conde D. Pedro de Almeida, logar 
que exercitou até 29 de Junho do dito anno, em que foi nomeado te- 
nente-coronel das companhias de privilegiados, reformados e mais no- 
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breza das minas, que exerceu até o fim do anno de 1721, e havendo-se 
no decurso d'este tempo com notoria satisfação em todas as diligen- 
cias de que foi encarregado, sendo tambem um dos melhores mineiros, 
e dos que com mais promptidão satisfez sempre os quintos reaes, sendo 
nomeado em 1715 para thesoureiro do ouro, por D. Braz Baltazar da 
Silveira, por ser um dos mais abonados, rico e verdadeiro, em cujo 
emprego se houve com grande zelo arrecadando a importancia de trin- 
ta arrobas de ouro, que por ser consideravel experimentou descommodo 
na vigilancia e guarda d'elle, e pesando-se o dito ouro para se remetter 
ao Rio de Janeiro, se achou diminuição de 446 oitavas, as quaes deu 
generosamente para se completar a dita quantia de trinta arrobas, 
mandando juntamente fazer os caixões, com que se conduzio o dito 
ouro, á sua custa, sem pedir ordenado ou emolumento algum da dita 
occunação de thesoureiro, e estando para se arrematar nas ditas minas, 
no anno de 1718, o contracto dos dizimos em um:só corpo, e não ha- 
vendo quem excedesse o lanço de quinze arrobas, ficando parada esta 
diligencia alguns dias pelo que concluio que entre si tinham os arrematan- 
tes, e que redundava em grande damno da Fazenda Real, lançou o suppli- 
cante uma arroba de ouro sobre as quinze, o que deu occasião aos 
lançadores a irem lançando, de sorte que se arrematou com grande 
utilidade da Fazenda Real aquelle contrato; e ultimamente sublevando- 
se os moradores da Villa-Rica, depois de commetterem varias desordens 
contra o ouvidor-geral d'aquella commarca, impugando a execução das 
ordens reaes para o estabelecimento das casas de fundição, e achando- 
se armados com grande numero de gente, determinando ir fallar ao 
general D. Pedro de Almeida, foi assistir-lhe o dito Torquato Teixeira 
de Carvalho com os seus negros armados dia e noite, d'onde se não 
retirou emquanto o povo não se acommodou e o dito general não o 
mandou retirar, obrando n'esta acção como leal vassallo de Sua Ma- 
gestade, sem lhe servir de obstaculo as desattenções que poderia ex- 
perimentar do povo levantado, como tudo consta das certidões e pa- 
tentes que apresentou: e por esperar delle que d'aqui em diante con- 
tinuará, etc. etc. Dada n'esta cidade de S. Paulo aos 17 de Janeiro 
de 1724, — O secretario do Governo, Gervasio Leite Rebello, a fez. 
— Rodrigo Cesar de Menezes.” j 

Achava-se por esse tempo a fortaleza de Itapema da vila de Santos 
apenas em projeto; não passava senão de um ponto aproveitável para 
a estrategia daquela época e o pouco que havia feito estava em ruínas. 
(Vide Fortaleza de Itapema.) Torquato Teixeira de Carvalho, dispon- 
do de fortuna considerável, apresentou-se ao Governo propondo reedi- 
ficar a mesma fortaleza e guarnecê-la com artilharia à sua custa, pe- 
dido em remuneração o comando por três vidas em seus descendentes, 
com o posto de capitão, soldo e o hábito de Cristo, visto como havia 
sido orçada a obra em 40.000 cruzados. O Governo aceitou a proposta 
e a 24 de setembro de 1738 foi expedido o alvará régio confirmando- 
-a, visto acharem-se satisfeitas as condições da obra pelo sargento-mor 
Torquato Teixeira de Carvalho, que exerceu o comando até sua morte. 

Faleceu na vila de Santos, na segunda metade do século XVII, 
deixando de seu casamento com D. Luísa dos Reis, filha de João Fran- 
cisco Coelho e de D. Lourença dos Reis, os filhos seguintes: 
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1. — João Teixeira de Carvalho, capitão que sucedeu a seu pai | 
no comando da fortaleza, e faleceu solteiro em 1808. | 

2. — Ajudante Antônio Gaspar Teixeira dos Reis, casado, com 
descendência. | 

3. — Padre Luís José dos Reis. | 

4. — Fr. Torquato Teixeira de Sant'Ana Reis, carmelita. 

5. — D. Lourença Maria de Carvalho, que foi primeiro casada 


com o sargento-mor Bento Francisco Lustosa, e depois com o tenente- 

-general Cândido Xavier de Almeida e Sousa, deixando do seu primeiro 

matrimônio um filho de nome Francisco Olinto de Carvalho, que foi | 

pai do marechal José Olinto de Carvalho e Silva. | 
6. — D. Gertrudes Eufrásia dos Reis, que foi casada com o ca- 

pitão Inácio da Silva Costa, pais de D. Luísa Americana dos Reis, que 

foi casada com o major Joaquim Roberto de Azevedo Marquês, estes 

avós paternos do autor destes Apontamentos. | 


7. — D. Ana Luísa de Carvalho, casada com Bento Borges Chaves, 
sem descendência. 
8. — D. Maria Blanda da Silva, que faleceu solteira. 


(Secretaria do Governo, livro de registro de provisões, alvarás e 
cartas régias de 1728 a 1738.) 


TRAIÇÃO — Ribeirão afluente do rio Pinheiro. Corre entre os 
municípios da capital e Santo Amaro. 


TRAPANDÉ — Enseada de. É a que fica ao Ocidente da barra 
de Cananéia. É formada pelo mar do mesmo nome entre a ponta boreal 
da ilha do Cardoso e a que na mesma ilha fica a Sudoeste. 


TRAVESSÃO — Ribeirão afluente do rio Ipiranga, afluente do 
rio Juquiá. Corre na direção mais geral de Noroeste para Sueste, no 
município de Iguape. 


TREMEMBÉ — Senhor Bom Jesus do. Capela no arraial situado 
a Nordeste da capital, em território pertencente aó município de 
Taubaté, do qual dista uma légua ou 5,5 quilômetros, começada a fun- 
dar em 1669 pelo paulista Baltazar da Costa da Veiga é sua mulher 
D. Maria de Mendonça, neta do Amador Bueno da Ribeira, o Aclamado. | 
(Vide Balthazar da Costa da Veiga.) Foi confirmada esta fundação 
por provisão do ano de 1672. Criada freguesia por lei provincial de 
20 de fevereiro de 1866. Dista da capital 27 léguas ou 150 quilômetros. | 
Tem duas cadeiras de instrução pública primária para os sexos mas- | 
culinos e feminino. 

(P. Taques, Nobiliarquia. — Cartório Episcopal, livro de registro . 
de provisões, e outros.) 


TREMEMBÉ — Ribeirão afluente da margem direita do rio Pa- 
raíba. Corre na direção mais geral de Sul a Norte nos municípios 
de Taubaté e Pindamonhangaba. 


TREMOR DE TERRA — O padre Simão de Vasconcelos, quando 
escreveu a sua Crônica da Companhia de Jesus, tendo à vista as me- 
mórias escritas pelo venerável José de Anchieta, diz em o vol. 1.º, pág. 
145, $ 86, o seguinte: 
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“Não pararam aqui as ocasiões de bôas obras d'estes dois servos 
de Deus Nosso Senhor, Gram e Nobrega. N'este comenos se levan- 
tou sobre todas aquellas villas de S. Vicente uma tormenta a mais de- 
susada que viram os homens havia muitos tempos. De improviso, 
junto ao pôr do sol se começou a desfazer o céo em ventos, chuvas, 
raios e trovões com espantoso estrondo e tremor de terra horrivel, 
que parecia desfazer-se a machina do universo todo, e não com pe- 
queno estrago, porque levava pelos ares as casas, as arvores e os pro- 
prios homens, onde muitos pereciam. 

“No meio d'esta confusão e perigo repartem-se os religiosos, 
acodem uns a Deus e outros ao proximo. O principal foi o padre 
provincial Luiz de Gram, o qual, despresando o perigo em todo o tempo 
que durou a tormenta e tremor da terra, andou correndo as casas 
dos moradores portuguezes e indios, animando-os e preparando-os com 
o Sacramento da Confissão, para esperarem como christãos qualquer 
fortuna adversa, até que de todo cessou o perigo.” 

TRES-BARRAS — (Três Barras) — Ribeirão afluente da margem 
direita do Paraíba. Corre no município do Bananal. 

PRIGO — Em muitos processos de inventários dos séculos XVI 
e XVII, até hoje existentes no 1.º cartório de órfãos da cidade de 
São Paulo, consta que uma das principais lavouras da Capitania de 
São Vicente era o trigo, que servia não só para o consumo da terra, 
como para ser exportado para o Rio de Janeiro, Bahia e Pernambuco. 

TUCUM — Ribeirão afluente do rio Piroupava. Corre no muni- 
cípio de Iguape. 

TUCUVA — Ribeirão afluente do rio Mogi-Guaçu. Em suas mar- 
gens existe um bairro com o mesmo nome, para O qual foi criada uma 
cadeira de primeiras letras em 1875. 

'PUMIARO (Tumiaru) — Nome dado antigamente ao terreno fron- 
teiro à ilha de São Vicente e também ao porto ou barra desta vila. 


TURVINHO — Afluente da margem direita do Rio Pardo. Corre 
na direção mais geral de Nordeste para Sudoeste, passando nas imedia- 
ções da povoação de São Domingos. 

TURVO — Ribeirão afiuente do rio Sorocaba. Corre entre os 
municípios de Sorocaba e Tatuí. 

TURVO — Rio afluente do Pardo, que deságua no Paranapanema, 
Corre na direção mais geral de Nordeste a Sudoeste, no município de 
São Domingos. 

TURVO — Ribeirão afluente do Jacupiranga, na margem esquerda. 
Corre na direção mais geral de Sul para Norte no município de Iguape. 
É navegável por espaço de 3 1/2 léguas. Corre entre os municípios 
de Iguape e Xiririca. 

TURVO — Rio afluente da margem direita do Paraíba. Corre 
entre os municípios de Taubaté e São Luís. 

TURVO — Bairro no município de Itapetininga, à margem do rio 
que lhe dá o nome, onde existe criada uma cadeira de instrução pública 
primária para o sexo masculino. 
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UBATUBA — Corrupção da palavra indígena Ibatyba: — sítio 
abundante de Ubás, cana silvestre. 

UBATUBA — Povoação do litoral, a ENE. de São Sebastião, à 
margem direita do rio chamado Grande de Ubatuba e à esquerda do 


rio Alagoa. O seu território foi primitivamente aldeia de índios. 


Tamoios e a povoação, depois que estes tinham sido desalojados de toda 

a costa, foi fundada por Jordão Homem da Costa, natural da Ilha 

Terceira, que com sua família e alguns aderentes ali primeiro estabe- 

leceram-se pelos anos de 1600, segundo afirma o genealogista Pedro 

Rec, levantando uma capela sob a invocação de Exaltação de Santo 
ruz. 

Os primeiros que obtiveram sesmarias neste lugar foram o capitão 
Gonçalo Corrêa de Sá e seu irmão Martim de Sá e os filhos dêste, 
Salvador Corrêa de Sá e seu irmão Artur de Sá, Belchior Couqueiro, 
Miguel Pires de Isasa, Antônio de Lucena e outros, pelos anos de 1610 
e 1611. No livro 3.º de registro de sesmarias, existente no cartório da 
Tesouraria de Fazenda descobrimos essas sesmarias e dentre elas 
trancrevemos a petição com despacho, que serviu de base para uma 
das concessões: 

“Senhor capitão-mór. — Innocencio de Unhate e Miguel Gonçalves 
que elles são moradores na Villa do Porto de Santos e haviam ajudado 
a defender a terra dos rebeldes francezes, hollandezes, e inglezes que 
a ella vieram e em todas estas guerras e rebates sempre acudiram com 
suas pessoas, fazendas e armas e escravos e nunca foram premiados 
por Sua Magestade nem pelo Sr. Lopo de Sousa os seus serviços, e por 
não terem terras, e porque todas as terras do Brasil desde o rio Juque- 
ry-querê até a Ilha Grande, estão devolutas, pediam se lhes désse tres 
legaus de terras tanto de comprido como de largo na terra firme, na 
costa do mar, indo para o Rio de Janeiro, e começarão a partir desde 
um rio que se chama Marajuirindiba e irá correndo para a costa e 
cortando direito pelo rumo d'aquella até chegar a outro rio que se chama 
Hunbatyba que está na dita costa para a banda do Rio de Janeiro 
defronte da Ilha dos Porcos, sendo as tres leguas de terras em quadra 
com todas as suas entradas e sahidas. Despacho. Dou aos supplican- 
tes as terras que pedem. Santos, 9 de Dezembro de 1610. — Gaspar 
Couqueiro.” 

Foi criada vila por provisão de 28 de outubro de 1637 pelo gover- 
nador Salvador Corrêa de Sá e Benevides e elevada à cidade por lei 
provincial de 13 de março de 1855. 

Acha-se na lat. de 23º 26' 30” e 333º 10” de long. da Ilha do 
Ferro. Limita a Este com o município de Parati, da Província do Rio 
de Janeiro, pelo lugar chamado Cachoeira da Escada, de que dista 6 
léguas ou 38,3 quilômetros, ao Sul com o município de Garaguatatuba 
pelo rio Tabatinga de cuja povoação dista 6 léguas ou 23,3 quilômetros, 
e pelo interior com a serra do mar e município de São Luís, do qual 
dista 9 léguas ou 50 quilômetros. 
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Da capital dista aproximadamente 40 léguas ou 222,2 quilômetros. 

Sobre divisas civis vejam-se as leis provinciais de 20 de abril de 
1865 e 25 de março de 1870. Tem casa de Câmara em edifício pró- 
prio, porém não tem cadeia; além da matriz, ainda não concluída, existe 
na povoação a capela de Nossa Senhora do Rosário dos homens pretos, 
e nos arrabaldes as capelas de Santa Cruz de Mato Dentro, a do Senhor 
Bom Jesus na Ilha dos Porcos; tem um teatro e casa de Misericórdia, 
fundada a esforços do vigário Manuel Félix de Oliveira, do major João 
Gonçalves Pereira e outros, um chafariz e dois cemitérios. A popula- 
ção é de 7.565 almas, sendo 1.129 escravos, e a lavoura consiste no cultivo 
do café, cana de açúcar e cereais; fogos 344; eleitores em 1876, 19. A 
cidade de Ubatuba acha-se colocada em bela posição fronteira ao mar, 
em terreno arenoso, enxuto e plano, oferecendo proporções para esten- 
der-se e tornar-se uma grande cidade. Seu porto é ótimo e um dos 
melhores ancoradouros. O rio Grande ou Ubatuba margina a cidade 
pelo lado esquerdo, atravessa uma ponte de madeira de 440 palmos de 
extensão que liga a cidade ao lugar Prainha, porto de embarque e ponto 
terminal da estrada para serra acima; esta serra do mar fica a 1 1/2 
léguas ou 8,8 quilômetros da cidade. 


O dito rio que faz barra no mar, é navegável por canoas e lanchas 
até certa altura. Ao Norte da cidade, a 1/2 légua ou 2,7 quilômetros, 
deságua o rio Piraiquê-açu; a 2 léguas ou 11,1 quilômetros, o rio Tta- 
mombuca; a 8 1/2 ou 19,4 o rio Pomba; a 4 ou 22,22 o Ubatuba-Mirim; 
e finalmente, a 5 léguas ou 27,7 quilômetros, o Pissinguaba; todos pres- 
tam-se à navegação de canoas. Ao Sul deságua o rio Alagoa, a um 
quarto de légua, fazendo barra na praia de Itaguá; a 2 léguas ou 11,1 
quilômetros da cidade deságua o rio das Ostras na praia chamada da 
Barra, a 5 léguas ou 27,7 quilômetros o Brajaimirindiba ou Araran- 
duba, e finalmente, a 6 léguas ou 83,3 quilômetros, deságua o Taba- 
tinga, que divide o município com o de Caraguatatuba. A 1/2 légua 
ou 2,7 quilômetros da cidade segue a península chamada Ponta Grocog, 
que forma a bacia e ancoradouro dos navios, que é profunda e segura. 
Tem duas cadeiras de instrução pública primária para ambos os sexos 
e outra particular. 


As rendas públicas em 1869-1870 foram as seguintes: 


Gera] os Ra 6:383$871 
Provincial, Mesa de Ren- 
das le barreiras 102:358$312 
Mio  cosego vor 5:6728765 — 114:414$8948. 


UBATUBA — Baía da povoação do mesmo nome, abrigada 'e com 
fundo de 10 a 15 braças, ou 22m,2 a 38m,3. Tem margens aprazíveis 
intermeadas de casas e prados no espaço de uma légua. 


UBATUBA — Também chamado Rio Grande. Rio que tem sua 
origem na cordilheira marítima, corre no município a que dá o nome 
e deságua no mar. Serve somente para pequenos barcos. Tem im 
na baixa maré, 2m na preamar. 
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| 
UBATUBA-MIRIM — O mesmo que o precedente. Tem 2 palmos | 
ou 0m,44 de água na baixa-mar e 6 ou 0m,133 na preamar. | 
UBATU-MIRIM — Bairro no município de Ubatuba, à margem do 
rio de seu nome, onde existe criada uma cadeira de instrução pública | 
primária para o sexo masculino. 
UMBAHO (Umbaú) — Ribeirão afluente da margem esquerda do | 
Ribeira de Iguape. Corre entre os municípios de Xiririca e Apiaí. 
UMBEVA — Ribeirão afluente do Una da Aldeia, navegável por 
duas léguas. Corre entre os municípios de Iguape e Itanhaém. 
UNA — Corrupção de Yuna; y, água, una, preto. | 
UNA — Rio afluente do Sorocaba. Corre entre os municípios de 
seu nome e da Piedade. 
UNA — Rio afluente da margem direita do Paraíba. Corre entre 
os municípios de Caçapava e Taubaté. 
UNA — Rio que nasce nas vertentes orientais da serra dos Itatins | 


e corre de Sudoeste para Nordeste. Serve de limite entre os muni- 
cípios de Iguape e Itanhaém, e deságua no oceano. 

A sua barra é mudável e apesar de ser a foz de um rio extenso 
e fundo, é só navegável por canoas. 

UNA — Rio que nasce das vertentes austrais da serra de Parana- 
piacaba. Corre no município de Santos de Norte a Sul e faz barra 
no mar. Tem 0m,5 na baixa-mar e 1m,5 na preamar. 

UNA DA ALDÊA (Aldeia) — Também chamado Una de Iguape. 

Rio afluente da margem esquerda do Ribeira de Iguape. Este rio ape- 
nas dá navegação de um dia de viagem; mas é importante por serem 
suas margens bastante povoadas. Recebe as águas dos rios Itimirim, 
Itinguaçu, Preto, Claro, Pequeno e das Pedras, todos navegáveis por 
canoas e povoados em suas margens. 

UNA-MIRIM — Ribeirão afluente do Una da Aldeia. E” navegável 
por espaço de 2 léguas ou 11,1 quilômetros. Corre entre os municípios 
de Iguape e Itanhaém. 

UNA DO PRELADO — Rio afluente do rio Una. Este rio dá nave- 
gação de um dia; apesar de ter boas terras, apenas conta com poucos | 
moradores por causa da dificuldade dos transportes dos produtos da 
lavoura para o mercado da cidade de Iguape, porque um canal aberto 
à custa dos cofres públicos para comunicação deste rio com o Una da 
Aldeia não tem a profundidade necessária para a navegação e a maior | 
parte do ano está seco. 

UNA — Senhora das Dores de. Povoação situada entre Oeste 
e OSO. da capital, à margem direita do rio que lhe dá o nome e à 
esquerda do rio Sorocaboçu. Começou nos fins do século XVIII ou no 
começo do atual, pela edificação de uma capela sob a invocação da 
Senhora das Dores, pelo capitão Manuel de Oliveira Carvalho, em sua 
fazenda, que passou depois ao capitão Salvador Leonardo Rolim de 
Oliveira. 

Atraídos pela fertilidade do solo foram aqui reunindo-se alguns 
moradores, e por essa razão foi criada paróquia por alvará de 29 de 
agôsto de 1811, formando-se o seu território com parte do de Sorocaba, 
do da Cotia e do de Parnaíba. 
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Foi elevada à vila por lei provincial de 24 de março de 1847. 
Dista da capital 13 léguas ou 72,2 quilômetros, e das povoações com 
que limita, a saber: da Cotia, 6 1/2 léguas ou 36 quilômetros; de 
São Roque, 3 ou 16,6; de Sorocaba, 6 ou 33,3; da Piedade de Pirapora, 
4 léguas ou 22,2 quilômetros; é desconhecida a distância para Iguape 
por interpor-se um sertão ainda não explorado, de Itapecerica 11 léguas 
ou 61,1 quilômetros. Suas divisas civis constam das leis provinciais 
de 29 de março de 1858 e 1.º de abril de 1865. A população é de 
5.445 almas, sendo 539 escravos; fogos 63; eleitores, 14. Além da ma- 
triz, templo acanhado, mas decente, nem um outro edifício público 
existe, pois que a Câmara e cadeia funcionam em edifícios particulares. 
O município possui muito boas terras e produz com facilidade toda 
espécie de cereais com que fornece a capital, Sorocaba e outros pontos. 
A criação de animais e manipulação do fumo vão tendo aqui grande 
desenvolvimento. Além da matriz existem as capelas de Santa Cruz e 
Campo Verde. Tem duas cadeiras de instrução pública primária para 
ambos os sexos. 

As rendas geral e provincial são arrecadadas por uma agência 
da Coletoria de São Roque e por isso vão englobadas nas deste muni- 
cípio. A renda municipal no exercício de 1869-1870 foi de 6728765. 


UPETINGA — Ribeirão afluente do Rio Pardo. 


URBANO DO COUTO — Jovem companheiro de Bartolomeu Bueno 
da Silva no descobrimento das minas de Goiás em 1722, nascido 
segundo alguns em São Paulo e outros em Portugal. 


“Encontrei, diz o ilustrado Sr. José Martins Pereira de Alencastre 
em seus Anais da Província de Goiás, no archivo da Secretaria do 
Governo uma cópia do seguinte roteiro, d'onde se vê alguns porme- 
nores da descoberta feita por Bueno: ahi se diz onde eram os Araez, 
tão fallados nas antigas chronicas e diarios de viagem, e o encantado 
logar dos Martyrios, que alguns suppoem ser o logar assim chamado do 
Araguaya, e outros existir nas solidões do Xingú. 


“Por maiores investigações que fizesse, não pude conhecer o ver- 
dadeiro autor d'este trabalho; suppõe-se que foi escripto por Urbano 
do Couto, um dos que acompanharam Bueno na primeira entrada: 


“No ano de 1722, sendo eu de idade de 20 annos, sentei praça 
de soldado aventureiro, para ir a esta conquista de Goyaz. Em o 
tempo que andei explorando esta vastissima campanha, vi ouro em 
muitas partes, mas só em tres me pareceu de bôa pinta. À primeira 
é em uma das pontas d'este Matto-Grosso, no logar que se chama 
as Palmeiras. Foi visto em 1728 e descoberto por João Leite, genro do 
Anhanguera. Eu não me achei presente, porque tinha ido com os 
meus soldados a outra diligencia mais fragosa e arriscada, mas quando 
me recolhia no mesmo dia e hora, chegou o dito João Leite com grande 
estrondo de tiros, e foi recebido do sôgro com muitos mais com a alegria 
do ouro que se tinha descoberto. No dia seguinte se fez junta, com todos 
os conselheiros sobre quem havia de ir á cidade de S. Paulo levar 
amostras do ouro ao governador que era o Sr. Rodrigo Cesar de Mene- 
zes, e todos os conselheiros uniformemente assentaram que fôsse o 
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aventureiro. Estando prompto com cartas feitas, e tudo arrumado 
e o ouro que havia de ir já pesado, que eram 82/8; de um dia para outro 
tomaram nova resolução, dizendo que não era aquilo Goyaz que tanto | 
procuravam... Em outra parte d'onde se vio ouro, que me parece | 
serão as maiores grandezas que haverá na comarca e fóra della, é 
nas contra-vertentes do rio dos Pasmados (Rio-Claro): este rio eu fui 
quem lhe pôz o nome, e muitos outros que não estavam no Araez. Nasce 
na divisão das aguas em campo limpo e por elle corre para o Sul, e | 


se mette no Rio-Grande, e juntos vão á Colonia, ou Buenos-Ayres. Tem 
no seu nascimento uma pedra bastante alta, de varias côres; seu 
feitio é de uma galera sem mastros. Ao Norte d'esta, rumo direito, 
está outra pedra no centro dos mattos do Araez, que, me parece, será | 
ainda vista e povoada de muita gente e será rica; é uma perfeita obra 

da natureza que se póde ter por uma das maravilhas do mundo; é a 

tal pedra redonda tão alta como dizem da torre de Babel; tem da parte | 


do Sul uma escada bem feita, obra da natureza, por onde se sóbe, e 
tem em cima um assento em que bem poderiam estar 20 soldados for- 
mados á vontade; da parte do Norte, nem uma pessoa, por mais ani- 
mada que seja, póde olhar para baixo que não tema, porque não 
alcança com a vista o fundo; tem para a parte do Norte uma serra 
grande que corre de Léste a Oéste, tão alta que parece vai ás nuvens, 
que promette ser fiadora de muitas riquezas; eu lhe puz o nome de 
serra Escalvada. Entre esta torre e a serra será a distancia de 15 a 
20 leguas. 
“Olhando-se mais ao longe, de cima da torre, se vêm no abysmo 
do fundão uma planicie de matto, que toma toda esta distancia, e pelo 
meio se vê signaes de correrrem dois rios ou ribeirões... tudo faz barra 
no rio dos Araez, onde estão 14 pilões em uma tapera antiga, que foi 
do cunhado do Anhanguera, Manoel Pereira Calhamaro, que quando 
andava ao gentio ahi fazia escala, por ter roca e ajuntava o gentio 
para ir para S. Paulo. Nºeste logar só eu estive com dois soldados e 
Antonio Ferraz, sobrinho do cabo; este me pedio que fizesse um sermão 
a seu tio, para que arribasse, e eu n'esse dia não estava com vontade 
de prégar, porque estava bem cheio de fome, mas tanto me pedio e rogou | 
que fiz o sermão, que foi o ultimo, que me ia custando a vida, sendo | 
que os mais sermões deram vida a muita gente, porque vendo os meus 
companheiros cada dia morrerem 8 ou 4 de fome, depois de terem | 
comido todos os cachorros e alguns cavallos, principiei a prégar e fiz | 
35 sermões sem mudar de thema, animando a todos que não esmoreces- 
sem, certificando-lhes para diante rios de muito peixe, campos de muitos 
veados, mattos de muita caca, mel e gavirobas. Perguntavam os mise- 
raveis: quando? Respondia-lhes: n'estes dias; e n'estes permittio Deus 
que chegassemos, e tudo se achou certo. Com isto cessaram as mortes 
e não morreu mais ninguem, e mal de muitos se não fôra o pregador. 


“Nºeste logar da tapera, em que se acham os 14 pilões, é o legitimo 
rio Araez, onde fazem barra os ribeirões que se vêm da Torre de Babel. 
N'ºeste mesmo rio, disse o Anhanguera a seu irmão Simão Bueno, que 
era onde seu cunhado Calhamaro tinha achado em uma parede de pedra 
alta os martyrios de Christo; e outros homens que estavam com elle, 
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todos ouviram. E este é o legitimo rio dos Pilões, mas o seu nome 
proprio é Ardaez; eu só n'isso posso fallar e depois de Deus me favo- 
recer tanto. Servi de piloto e peguei no leme, e logo andou a não 
a caminho e foi Deus servido levar-nos a estes rios, eu ser vivo 
para d'elles dar noticia. Corre para o Norte e faz barra em um 
ribeirão que vem da serra Escalvada, onde eu puz uma cruz grande 
por ordem do cabo, para a posse da comarca, e pertence a esta pela 
repartição que depois fiz com as provedorias, por ordem de Martinho 
de Mendonça em 1736, que abri um caminho das Geraes para estas 
minas; são terras que medeiam com a comarca de Cuyaba. E pare- 
ce-me, sem ser propheta, que n'este logar haverá uma populosa cidade 
e muito rica intitulada — Os Martyrios.” 

Urbano do Couto, estando em 1770, já muito adiantado em anos, 
foi ainda incumbido pelo governador capitão-general Furtado de Men- 
donça de explorar a campanha do Sul de Goiás, descobrindo-se por 
esta ocasião ricos terrenos auríferos no Rio Claro, principalmente no 
lugar chamado o Fundão. 

Faleceu em 1772 no córrego de Jaraguá, segundo afirma o cônego 
Luís Antônio da Silva e Sousa, autor das Memórias Goianas. 

URURAY (Ururaí) — Tribo numerosa da nação Guaianaz, que 
habitava um recanto de campos de Piratininga. Desta tribo, de que 
era chefe Pigueroboi, formou-se depois a populosa aldeia de São Miguel, 

A esta aldeia foi concedida em 12 de outubro de 1580 pelo capi- 
tão-mor Jerônimo Leitão, a carta de sesmaria de 6 léguas nas terras 
daquele nome. 

(Fr. Gaspar, Memória da Capitania de São Vicente. — P. Taques, 
Nobiliarquia.) — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 


UTINGA — Ribeirão afluente do rio Pilões. 


V 


VALLINHOS (Valinhos) — Bairro no município de Campinas, 
onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1874. 


VARADOURO — Rio afluente do Itanhaém. Corre no município 
dêste nome. 


VARADOURO — Rio que rega a vila de Cananéia e o município 
da cidade de Paranaguá, incorporando-se com o Ararapira. 


VARIOLA (Varíola) — O mal conhecido com este nome e vulgar- 
mente chamado bexigas parece ter sido endêmico na Capitania de São 
Paulo, desde a sua fundação. Nos três primeiros séculos foram espan- 
tosos e aterradores os estragos. E” tradição que por algumas vezes 
ficaram muitas casas inteiramente desertas pela mortalidade. À cor- 
respondência dos capitães-generais, registrada na Secretaria do Gover- 
no, ocupa-se frequentemente dos estragos dêste mal. Ainda a 18 de 
fevereiro de 1808 dizia o governador Antônio José da Franca e Horta 
ao Govêrno da metrópole: 
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“V. Ex. sabe muito bem quanto é tido por um ramo de peste as 
bexigas no paiz da America e principalmenté n'esta Capitaniz, onde 
os pais desamparam os filhos, os maridos as mulheres, creados e escra- 
vos a seus amos, chegando a tanto o horror que este mal impresso 
nos animos dos povos, que desamparam os atacados lançando-os ao cam- 
po, onde perecem sem socorros, e tanto, que é um objecto que temos 
da maior consideração e que tem sido providenciado em posturas da 
maior parte das Camaras o fazer retirar das povoações os atacados 
para que o mal não grasse, etc.” 

(Secretaria do Governo, livro de reg. da correspondência com o 
ministério, 1808.) 

Graças porém às condições higiênicas de uma melhor civilização 
e ao progressivo espírito de humanidade, desenvolvido de há cin- 
quenta anos a esta parte, nem as epidemias se têm apresentado tão 
perniciosas, nem os paulistas têm dado o vergonhoso espetáculo de 
abandonar aos seus semelhantes. 

VARGEM GRANDE — Bairro no município de São Luís de 
Paraitinga, onde foi criada uma cadeira de primeiras letras em 1878. 

VARZEA (Várzea) GRANDE —. Bairro no município de São Roque, 
onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária para o 
sexo masculino. 

VARZINHA — Bairro no município de Areias: onde existe criada 
uma cadeira de instrução pública primária para o sexo masculino. 

VARZINHA — Bairro no município de Paraibuna, onde existe 
criada uma cadeira de instrução pública primária para o sexo mas- 
culino. 

VEADOS — Rio dos. Afluente do rio Santo Inácio. Corre na 
direção mais geral de Nordeste para Sueste, entre os municípios de 
São João Batista do Rio Verde e Botucatu. 

VELLOSO (Veloso) — Bairro no município da Vila Bela da Prin- 
cesa, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 

VENDA GRANDE — Arraial a uma légua ou 5,5 quilômetros da 
cidade de Campinas, célebre pelo ataque de 7 de junho de 1842, no 
qual o tenente-coronel José Vicente de Amorim Bezerra à testa das 
forças legais desbaratou os revoltosos comandados por Antônio Joaquim 
Viana, que foi morto na ação. Vide Rebelião em S. Paulo. 


VERMELHO — Ribeirão afluente da margem esquerda do rio Pa- 
raíba. Rega a cidade de Areias. Corre na direção mais geral de Sul 
a Norte. 

VIANNA (Viana) — Bairro no município de Vila Bela da Prin- 
cesa, onde existe criada uma cadeira de instrução pública primária 
para o sexo masculino. 

VICENTE BICUDO — Natural da ilha de São Miguel, de onde 
emigrou, com seu irmão Antônio Bicudo, para a Capitania de São 
Vicente em 1580, pouco mais ou menos. Foram eles o tronco da 
numerosa e importante família de seu apelido na Capitania de Sãa 
Paulo e nas limítrofes. 
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Faleceu em 1682, e do seu casamento com D. Ana Luísa, deixou 
os seguintes filhos: 


1. — Francisco Bicudo Furtado, casado com D. Madalena de 
Pinho. 

2. — Antônio Bicudo, casado com D. Ana Pires. 

8. — Vicente Anes Bicudo, casado. 

4. — Domingos Nunes Bicudo, casado com D. Ana da Costa. 

5. — D. Mécia Bicudo, casada com Francisco de Proença. 

6. — D. Maria Bicudo, casada com João Mendes Geraldo. 

(Cartório 1.º de Órfãos, inventário de Vicente Bicudo. — P. Taques 
Nobiliarquia.) 


VICENTE DA COSTA TAQUES GÓES E ARANHA — Natural 
de Itu, filho de José da Costa Aranha e de D. Gertrudes de Arruda 
Botelho. Foi por longo tempo capitão-mor de sua pátria. De nobre 
e distinta ascendência e educado nos princípios de sua época, não podia 
encarar o progresso das idéias liberais sem opor-lhe barreiras. Foi 
assim que denunciou em 1820 e 1821 o padre Diogo Antônio Feijó, como 
homem perigoso e cheio de idéias criminosas de liberdade. 

Faleceu em Itu nos primeiros dias do mês de setembro de 1825, 
deixando de seu casamento com D. Alda Brandina, filha do guarda-mor 
Calisto do Rêgo Sousa e de D. Maria de Cerqueira Paes, os seguintes 
filhos: 


1. — Martim de Melo Taques, casado com D. Francisca de Araújo. 

2. — Manoel Floriano, faleceu solteiro. 

8. — José Raimundo, idem. 

4. — Bernardo Luís Gonzaga Góes e Araújo, casado com D. Maria 
de Almeida Arruda. 

5. — D. Ana Brandina de Lara Aranha, casada com o capitão-mor 


João de Almeida Prado. 


(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de reg. de ordens para 
a Capitania de 1800 a 1830.) 


VICENTE RODRIGUES — Um dos jesuítas fundadores do colé- 
gio de Piratininga, que deu origem à povoação de São Paulo. Dele diz 
Simão de Vasconcelos na Vida do Padre José de Anchieta, o seguinte: 


“O irmão Vicente Rodrigues, foi o oitavo d'esta escola, aquelle 
fervoroso missionario de quem primeiro o mesmo mestre aprendeu, logo 
que chegou á Bahia, uma traça até então nunca vista de baptisar em 
perigo de morte e foi a seguinte: 

“Em uma aldêa da Bahia, tinham os indios preso em cordas e 
posto á céva para matar e comer em terreiro a um seu prisioneiro com 
as ceremonias e leis de seus ritos barbaros, de que já fallei outra 
vez, e por ventura descreverei quando mais forçar a historia. Teve 
noticia o irmão Vicente Rodrigues do dia da festa e antes della, não 
confiando de si poder haver o preso do principal que era gentio e 
soberbo, contentou-se com alcançar poder fallar-lhe por interprete, 
preparou e instruio-o quanto era bastante das cousas da fé. Porém 
quando quiz baptisa-lo achou repugnancia no principal, que ninguem 
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désse agua, tendo para (superstição infernal que o diabo lhes metteu 
em cabeça a esta gentilidade) que aquella agua do santo baptismo 
embota o gosto as carnes dos que se baptisam. Triste caso! Consi- 
dera o irmão Vicente perdido o trabalho e fim de seu caminho. 

Porém acudio o Senhor a seu zelo; porque tornando-se á, encon- 
trou uma india com um pucaro d'agua á cabeça, pede-lhe de beber, a | 
mulher que ignorava a prohibição de seu Principal, simplesmente lhe | 
deu um pouco de a'gua, n'esta ensopou o zeloso missionario um lenço | 


e se foi sem suspeita ao tapuya que havia de padecer e expremendo-lhe 
subtilmente o lenço sobre a cabeça, juntamente com a fórma d'aquelle 
Santo Sacramento o dvixou baptisado e ganhou aquella alma para o 
céo: e esta é a traça que aprendeu José de seu discipulo antes de ser 
mestre, motivo de maior affeição.” 


VIGIA — Morro da. Está situado a Nordeste da cidade de Igua- | 
re, abeirando o mar pequeno; uma parte da cidade está aderente às | 
suas encostas, e dele começa a baixa e extensa planície que vai findar 
na Serra de Aririaia. 


VILLA BELLA DA PRINCEZA (Vila Bela da Princesa) — Vide 
Bella da Princeza. 


VILLA (Vila) NOVA — Bairro situado na ilha do Mar Pequeno, 
município de Iguape, onde foi criada em 1876 uma cadeira pública de 
primeiras letras. 


VILLA (Vila) NOVA DA RAINHA — Vide Caheté. 


VILLA RICA DO ESPIRITO-SANTO (Vila Rica do Espírito Santo) 
— Foi uma das povoações das reduções jesuíticas da província de 
Guuirá, composta em sua máxima parte pelos índios educados e adminis- 
trados pelos padres espanhóis, fundadas pelos anos de 1555 até 1610 
no território interposto entre o Paraguai e o Paraná; estas povoações 
foram destruídas pelos paulistas na primeira metade do século XVII. 
(Vide Francisco Pedroso Xavier.) 
É mais detalhada e até certo ponto autêntica a notícia que res- 
peito dos assaltos dos paulistas a essas reduções nos dá o prestimoso | 
Sr. cônego João Pedro Gay, vigário de S. Borja, em sua História da 
república jesuítica do Paraguai, publicada no ano de 1888. | 
Não podemos furtar-nos ao desejo de transcrever aqui o trecho 
relativo, prevenindo entretanto ao leitor que o distinto autor é clara- | 
mente propenso aos jesuítas, que estes foram. sempre inimigos decla- 
rados dos paulistas e que foram seus escritos a fonte mais frequente 
para o livro do Sr. Vigário de S. Borja. Eilo: 
“Os habitantes de S. Paulo no Brasil, apezar de serem christãos, 
não faziam escrupulo de vir roubar os indios das reduções, confiados 
aos jesuitas e de ir vendel-os como escravos. Em 1681 forem obri- 
gados os jesuitas e os indios a abandonar todas as suas reducções da 
provincia de Guairá e de Vera, e a retirar-se como a 200 leguas ao 
sul, ficando reduzidas as reducções de 100.000 almas, que contavam, 
a 12,000 que chegaram ao logar escolhido para fundar novas reducções. 
Diz Mr. Alcide d'Orbigny em sua Voyage en Amérique que está pro- 
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vado por documentos authenticos que de 1628 a 1630 os paulistas 
roubaram e venderam como escravos mais de 60,000 habitantes das 
reducções.” 


Eis como o Dr. Francisco Harques, em sua obra intitulada Insig- 
nes Missioneros de la compaíia de Jesus en la provincia del Paraguay, 
narra o assalto dos paulistas ao povo de Jesus Maria no Guuirá. 


“Como não pôde o inimigo pelos feiticeiros embaraçar a salvação 
de tantas almas que se convertiam a Deus, suscitou aos mamelucos 
do Brasil (nome que n'ste paiz davam aos paulistas) gente atrevida, 
bellicosa, que de christãos tem só o baptismo e que são mais crueis que 
os infieis. Elles formaram um esquadrão com outros alliados e se 
dirigiram á reducção de Jesus Maria. 


“Quando se sentio que o inimigo se avizinhava e que marchava 
á toda pressa, resolveu o padre Simão Mazeta (jesuita encarregado 
da direção do povo) mandar ao seu encontro alguns indios de paz 
para informarem-se dos intentos que os traziam ás suas terras, e os 
alliados sem armas unicamente com suas varas, signaes de seus empre- 
gos. O inimigo composto de 800 mamelucos, e 3.000 Tupys com armas 
de fogo e outros instrumentos de guerra, lançaram-se como lobos sobre 
aquelles cordeiros que os iam receber, prendendo-os e carregando de 
cadêas, e tirando-lhes os vestidos com crueldade. 


“Avisaram ao padre Simão Mazeta do estrago que O inimigo prin- 
cipiava a fazer, e como já estavam tão perto que se ouvia o ruido e 


alvoroço do exercito, julgando o missionario que havia nos inimigos 
algum resto de christandade e que respeitariam os ministros de Christo, 
revestio-se de sobre peliz e estola e com uma cruz nã mão, sahio ao 
seu encontro. Saudou-os com singular doçura e lhes pedio por Jesus 
Christo redemptor do genero humano, que derramou seu sangue por 
todos, de não fazerem aggravos a seus freguezes recem-convertidos, 
dando occasião a que fôsse blasphemado o nome de Deus entre as 
gentes com menos preço de sua santissima lei. 

“A esta petição tão justa respondeu-lhe com horriveis blasphemias 
e com grandes accusações por desacreditar a virtude do sacerdote 
perante aquella gente simples. Com santa liberdade o padre Simão 
justificou-se e os ameaçou com Os castigos do céo, quando de repente 
com furror e raiva infernal o commandante de uma companhia por 
nome Frederico de Mello levantou um facão sobre a cabeça do venera- 
vel ministro. Porém deteve, sem duvida algum anjo a atrevida mão, 
pois que o golpe não ferio ao servo de Deus com grande admiração 
dos que estavam presentes, que reconheceram isso como um milagre. 


“N'esta conjuntura chegou o cacique Carubá para pedir auxilio 
contra os Tupys que lhe tinham captivado os filhos e vassallos. Então 
o cabo feroz que tinha experimentado o seu instrumento contra o sacer- 
dote, julgando que a pelle deste era de bronze e lhe tinha feito perder 
a faculdade de cortar, carregou o mosquete e O descarregou contra O 
cacique emquanto este fazia suas representações; cahio o indio atra- 
vessado por uma bala. Bem que instruido em nossa religião o caci- 
que ainda não estava baptisado: immediatamente foi o ministro de 
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Deus procurar agua, administrou-lhe o sacramento e logo depois expirou 
como filho de Deus e da igreja. 

“Emquanto o padre Simão desempenhava este dever, os inimigos 
se dividiram por toda a povoação em partidas e a sangue e fogo em 
pouco tempo saquearam sem resistencia, captivando a gente desvalida, 
e matando todos aquelles em que achavam ou presumiam resistenca. 

“Verteu o padre qual outro Jeremias um mar de lagrimas; cor- 
ria de uma a outra parte de choça em choça, curando os feridos e 
consolando. Roubaram-lhe a casa e tiraram sua pobre roupa que eram 
duas camisas velhas e uma sotaina de algodão remendada. Entraram 
na igreja saquearam a sachristia, profanaram os altares, derrubaram 
os santos oleos, fazendo escarneo das cousas sagradas, diz o autor, 
com mais ousadia que os hereges de Inglaterra, e tendo aprisionado os 
pobres captivos e carregado de ferros, tendo receio que lhe chegasse 
socorros dos povos visinhos, tocaram a retirada e marcharam ao 
amanhecer. 

“Logo depois de sua sahida chegou de seu povo o jesuita Fran- 
cisco Dias Tanho que vinha consolar seu colega e desolados freguezes. 
Foram juntos visitar as rancharias abrazadas, e a cada passo encon- 


travam lastimosos espetaculos de mulheres, que por terem resistido - 


em defesa de sua honra, tinham sido degoladas e abandonadas com 
grande indecencia e estendidas nas portas como tropheus de sua 
barbara tyrannia... 

“Se bem que os cabos do exercito portuguez fizessem tudo que 
lhes era possivel para que o padre Simão não chegasse á costa do 
Brasil onde havia de noticiar seus crueis e atrozes delictos commetidos 
contra a lei de Deus e dos reis: aportou sem embargo o zeloso mis- 
sionario a S. Paulo, onde logo que chegaram os indios foram logo 
repartidos entre a povoação, que quasi toda era cumplice n'esse atten- 


tado, e occupados nas plantações e engenhos de assucar. 

“Nem em S. Paulo, nem no Rio de Janeiro, nem na Bahia (que 
era a capital do Brasil) omitio o padre, industria, trabalho e dilligencias 
para poder libertar seus pobres e caros freguezes, sendo o padre opti- 
mamente acolhido n'estas ultimas cidades onde se dirigio, gabando elle 
mesmo a distincta caridade e o amor fraterno dos portuguezes que 
primam entre todas as nações para agazalhar os seus hospedes, sem 
exepção de pessoas, de reinos e de provincias. O governador ou vice- 
rei da Bahia, Diogo Luiz de Oliveira despachou sem demora ao capi- 
tão-fidalgo, Francisco de Acosta Barrios para juiz de residencia em 
S. Paulo e para executar o castigo, segundo o mandado de El-Rei D. 
Sebastião, do anno de 1570, do teor seguinte: Mando que d'aqui 
em diante se não use mais em ditas partes do Brasil dos modos que 
até ugora se usam de fazer captivos os ditos gentios, nem que se pos- 
sam captivar por modo nem maneira alguma. Porém, amotinaram-se 
os paulistas por causa da ordem do vice-rei, ameaçaram ao juiz e mal- 
trataram o padre Simão. Alguns moradores, sem embargo, com palliada 
obediencia manifestaram os indios que lhes tinham tocado n'esta leva; 
mas os preveniam com ameaças, de maneira que, cheios de medo, pre- 
feriram ficar em sua misera servidão. Com estes e outros ardis, 
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de quinze mil indios que tinham ido só cincoenta foram restituidos 
ao padre Simão Mazeta, os quaes estavam descontentes por terem de 
apartar-se de suas mulheres e filhos que lh'as tinham oceultado. 
Considerando o ministro de Deus ser-lhe impossivel conseguir por meios 
humanos a liberdade de seus freguezes, resignou-se á vontade do Senhor 
e regressou á toda pressa ao Guayrá, porque soube que estavam se 
preparando outras tropas de mamelucos e Tupys para renovarem sua 
expedição ás outras reducções. 

“Já tinham os paulistas com os Tupys destruidos não só dez nume- 
rosos povos no Guayrá, como tambem assolado algumas cidades povoa- 
das de hespanhões nas mesmas provincias, quando ao regresso do padre 
Simão Mazeta, julgaram os missionarios jesuitas que lhes era impos- 
sivel ficar ali com os christãos que tinham, e considerando por outra 
parte que os selvagens d'aquellas paragens não queriam reduzir-se em 
razão de que os paulistas e Twpys tinham-se apoderado mais facilmente 
dos indios convertidos nos povos e nas igrejas; determinaram ir á 
outra parte onde estavam esperançados de recolher mais copioso fructo 
dos seus trabalhos religiosos. Em consequencia persuadiram aos chris- 
tãos indios que só lhes restava fugir do perigo em que se achavam e os 
apartaram d'ahi a umas duzentas leguas, conduzindo-os ás margens do 
rio Paraná no logar em que as aguas d'este grande rio começam a 
demandar e seguir para, Oéste, proximo aos povos principiados na costa 
do Uruguay. para que unidos e formando um só corpo, pudessem mais 
facilmente defender-se. 

“Transmigração, diz o mesmo Dr. Harques, um tanto semelhante 
á de Moysés, quando do Egipto levou para a Palestina o povo de Deus 
para livrallo da escravidão, e não menos trabalhosa, porque bem que 
essa nova transmigração fôsse menos numerosa que a primeira pelas 
pessoas que chegaram ao termo de peregrinação; aquella carecia de re- 
cursos e riquezas que esta pôde tirar do Egpto; aos indios faltaram 
também o maná e codornizes que todos os dias choviam abundantemente 
do céo sobze o campo dos israelitas. 

“Como se repetiam os avisos de que o esquadrão de paulistas e 
Tupys, composto de 800 portuguezes e 4,000 Tupys, se avizinhava dos 
povos de Guayrá, tornou-se de immediata necessidade a fuga em todo: 
os pevos da província, á vista do perigo inevitavel. Muitos indios sen- 
tiam abandonar suas casas, seus bens, seus trastes, o logar do seu 
nascimento e da sua creação. Entre a perturbação e o temor geral 
foi preciso que os jesuitas os fizessem partir á força para os arrancar 
aos imminienntes perigos. Nem assim mesmo se salvaram os indios 
de todos os povos, porque com alguns aconteceu que, como na comi- 
tiva de emigrantes iam muitas crianças carregadas por seus pais, velhos, 
enfermos e meninos caminhavam devagar e foram alcançados pelos 
Tupys e paulistas que a toda pressa seguiam o seu rastro e que feriram 
e mataram gomo de costume aos retirantes e aprisionaram o restante 
da gente. Porém na maioria dos povos, como na reducção de S. Paulo, 
nas de Loreto e Santo Ignacio-mirim que se achavam então nas mar- 
gens do Paraná tinha-se effectuado a retirada dos indios christãos, 
quando alguns dias depois chegaram aos ditos povos furiosos e rai- 
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vosos os paulistas. Depois de muitos trabalhos e perigos por caminhos 
asperos, atravessando rios caudalosos, e depois de varios successos, che- 
geram os emigrantes ao salto, ou antes ás cataratas do rio Paraná, | 
chamado Salto de Guayrá, cujas caudalosas correntes de 2.100 braças, | 

| 


reduzindo-se de repente á estreitura de 30 braças e arrojando-se em | 
uma profundidade de 80 palmos e continuando no espaço de 33 léguas | 
seus saltos com violencia, de precipício em precipício, levantando poei- | 
ras d'agua, compondo os mais graciosos iris, fazem um rumor ruidoso 
que se ouve na distancia de 8 leguas. Para evitar o perigo pela vio- | 
lencia com que a correnteza e golpes d'agua arrebatam, foi mister que 

a catavana fizesse este trajecto por serras altissimas e numerosos des- 
penhadeiros, durante o qual se lhe acabaram os viveres. O mantimento 
para essa multidão era carregado ás costas; e como muitas pessoas 
tinham outra carga, como as indias que carregavam seus filhos peque- || 
nos, os moços aos velhos enfermos e invalidos, não se tinha levado | 
sustento para muito tempo. Nesta urgente necessidade muitos se reti- | 
raram para as mattas a procurar o debil sustento, que mal se achava 
logo se concluia, n'essas paragens estereis, a ponto de se verem obriga- 
dos a comer cobras e outros insectos asquerosos, pelo que muitos en- 
fermaram e outros succumbiram. E como acontecia que a gente se 
repartia, se occultaram alguns, morrendo sem soecorros e sem serem 
sepultados, em cujos corpos deram as feras, que ahi existiam numerosas 
e que cevadas na carne humana atacavam aos vivos quando não encon- 
travam mortos, e faziam crueis estragos. Muitas indias tambem com 
tantos trabalhos e adversidades, adiantaram o tempo de sua gravidez 
e se desembaraçavam antes do tempo. Em todas estas funestas con- 
juncturas se achava o padre Mazeta que acudia com forças quasi sobre- 
naturaes ás necessidades espirituaes dos indios. 

“Parecia iminente para todos a perda da existencia, mas o resig- 
nado sacerdote que adorava os secretos juizos de Deus, qual outro 
Moysés no deserto, dirigio fervorosas preces ao Altissimo, implorando 
com piedosas lagrimas remedio para aquella afflicta nação. Pouco de- 
pois da oração do ministro de Deus, divisou nas aguas do Paraná, uma 
canôa grande que descendo o rio se aproximava á costa sem leme, nem 
piloto. Receberam o padre e os indios esta embarcação como um pre- 
sente milagroso de Deus, para os salvar e sem dilação se embarcaram, 
accrescentando balças á canôõa. Infelizmente, como a gente era muita 
e as embarcações poucas e pouco seguras, a cada passo, como o dema- 
siado lastro e povo se iam a pique, mas por especial disposição da 
providencia divina nem uma só vida se perdeu. . 

“Outras provas lhe tinham sido reservadas. Quando elles se viram 
fóra do alcance dos paulistas e Twpys, os vizinhos das cidades de Guayrá 
e Villa-Rica, julgando esta occasião opportuna para boa presa, os 
accommettem pelos caminhos, e montes quando divididos procuravam 
algum sustento, e d'esta maneira captivaram mais de 2.000 pessoas 
das reducções do Gauayrá em tempo de sua transmigração. Emfim, 
quando chegaram ao logar escolhido, em Loreto, e Santo Ignacio-mi- 
rim, encontraram ahi grande quantidade de vaccas que por cuidado 
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dos jesuitas que já tinham fundado alguns povos n'estas paragens, 
tinham sido conduzidas para o sustento quotidiano dos indios e de suas 
familias. Mas como elles tinham muito padecido de fome, comeram 
demasiado para saciar-se, e este manjar a que não estavam acostuma- 
dos, lhes occasionou uma peste de diarrhéa de sangue, tão sem remedio, 
que falleciam mais de 40 pessoas por dia. Durou este flagello até 
que amadureceram as plantações, que muito por antecipação tinham 
feito semear os jesuitas, e com a salubridade desta abundante colheita 
restabeleceu-se a saude nos emigrados, que em numero de 12.000, como 
temos dito ao principio d'este capitulo principiaram em 1631 a fazer 
casas, formar outros povos e levantar igrejas, nas margens do rio 
Paraná e Uruguay, debaixo da direcção immediata dos jesuitas, como 
se vai explicar no capitulo seguinte :” 
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“As ruinas d'esta povoação foram descobertas a 12 de Março de 
1771, pelo paulista capitão Francisco Lopes da Silva, que andava em 
explorações por ordem do governador D. Luiz Antonio de Sousa Bote- 
lho Mourão, como se vê da seguinte noticia transmittida de Paranaguá 
pelo tenente-coronel Affonso Botelho de Sampaio e Sousa, e que se 
acha registrada na Secretaria do Governo de 5. Paulo no livro de 
registro de offícios para o ministerio, que servio de 1760 a 1771. 

"Noticia do descobrimento da destruida Villa Rica dada pelo capi- 
tão Francisco Lopes da Silva e pelo tenente José Rodrigues da Silva 
por cartas escriptas q 12 de Março d'este anno de 1771, no abarraca- 
mento do rio Mourão, e recebidas nesta fortaleza de N. 5. dos Pra- 
zeres da barra de Paranaguá, no mesmo dia em que na mesma for- 
taleza se estava festejando a mesma Senhora dos Prazeres, por ser 0 
proprio dia 8 de Abril do presente anno.” 

“No dia 3 de Março, 3.2 dominga da quaresma, chegou o capitão 
Francisco Lopes da Silva com a sua companhia á barra do rio Mourão 
que faz no rio D. Luiz, fizeram pouso nos grandes bananaes que alli 
ha, para no outro dia procurarem logar para melhor se situarem, em 
quanto faziam diligencia para descobrir os fundamentos da antiga 
Villa-Rica pelas noticias que havia de ser aqueile o seu districto. 

“No dia 4, segunda-feira, foi o capitão abarracar-se acima da barra 
do rio Mourão, 100 braças pouco mais ou menos na parte meridional, e 
o tenente se abarracou da parte septentrional, ambos se empregaram 
em mandar roçar e fazer quartel para accommodação de sua gente, 
e quando havia logar mandavam examinar as margens do rio, por um 
e outro lado, a ver se podiam achar onde foi a dita villa, e apparecendo 
varios signaes de situação como olarias e telhas, muita louça espalhada 
pelas mattas, muitos limões, cidras, laranjas, bananas, emfim tudo quan- 
to ha em povoado está n'esse formoso logar, e mandando por ultimo o 
tenente José Rodrigues no dia 10, 4.2 dominga da quaresma, ao sar- 
gento Lucas de Sousa com 4 camaradas a explorar a barra do mesmo 
rio Mourão para a parte oceidental que ainda se não tinha visto, logo 
que saltou em terra a poucos passos se vio dentro da villa que ainda 
se percebe bem, logo vieram com a noticia de como estava a villa ou 
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cidade abandonada, e trouxeram por signal uma pedra de moinho, 
umas telhas e muito ferro queimado. Com esta noticia foram o capitão 
e o tenente na mesma occasião tomar conhecimento e acharam ser a 
mesma verdade, pois se percebe perfeitamente as ruas por onde foram, 
as esquinas, beccos e sahidas, montes de telhas, umas quebradas e ou- 
tras inteiras, pelos logares que foram das casas e templos e o logar 
de uma grande ferraria; emfim tudo ainda se percebe e o tamanho 
d'ella parece que é maior do que a villa de Paranaguá com muito 
bom fundamento, as ruas bem arruadas, que da fórma estão todas 
cobertas de telhas ainda parecem bem. Tem pelo meio das ruas arvo- 
res grandissimas e o matto que a cobre todo é larangeiras, limoeiros 
e cidreiras; por espaço de mais de uma legua, todo o matto é da 
mesma qualidade com grandes bananaes pela margem do rio D. Luiz 
e para dentro do rio Mourão; da mesma sorte têm os rios muito 
peixe, de sorte que põe-se a panella ao fogo e botam-se as linhas 
tirando-se já os peixes grandes ou pequenos que se quer; a caça da 
mesma sorte. 

“Estava a gente tão contente que já escolhiam as partes em 
que haviam de fazer os seus sitios, alguns tinham justo casamento 
com irmãs dos outros para irem viver n'aquelle alegre paiz. O por- 
tador que trouxe as noticias, que dão o capitão e o tenente, foi 
Julião Paes Domingues, dos campos geraes, e confirma esta mesma 
noticia, pois esteve no mesmo logar, e dois camaradas tiraram mais 
de 60 telhas boas só de um monte das ruinas de uma casa, e appare- 
ceram muitas panellas ainda boas, de que se serviram. Com a bre- 
vidade com que partio o portador não dá as mais noticias que o 
tempo descobrirá. Sahio de lá no dia 12, depois de vêr todo o referido 
para informar com verdade, o que tudo consta das ditas cartas, das 
quaes fiz extrahir esta relação na fortaleza de N. S. dos Prazeres 
da barra de Paranaguá, em 13 de Abril de 1771. — Affonso Botelho 
Sampaio e Sousa.” 

VINHAS — Em alguns processos de inventários dos séculos XVI 
e XVII ainda existentes no primeiro cartório de órfãos do termo de 
São Paulo, consta que a plantação de parreira e fabricação de vinho 
foi uma parte importante da lavoura na Capitania de São Vicente. 
O genealogista Pedro Taques também o refere em suas memórias. 

Esta lavoura, porém, cessou durante o século XVII e só agora, 
da metade do presente em diante começa a reviver, não com a vinha 
européia, que tende a extinguir-se na província, mas com a vinha 
americana que produz com fertilidade admirável. 

É porém inegável que por enquanto o vinho de uva americana é 
inferior ao de Portugal. 

VISCONDE DE MONTE ALEGRE — Vide José da Costa Car- 
valho. 

VISCONDE DE S. LEOPOLDO — Vide José Feliciano Fernandes 
Pinheiro. 5 

VISITA IMPERIAL — “Desejoso de conhecer pessoalmente as 
Províncias do meu Imperio, tenciono visital-as opportunamente e 
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confio que esta resolução preencherá os votos do paiz e os de seus 
representantes.” Assim exprimiu-se o imperador D. Pedro II na fala 
do encerramento da Assembléia Geral Legislativa, a 14 de setembro 
de 1845. 

Tendo visitado as Províncias de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, com próspera viagem chegaram o Imperador, a Impratriz e a res- 
pectiva comitiva à cidade de Santos às 5 horas da tarde do dia 18 de 
fevereiro de 1846. 

Os santistas, que não esperavam tão cedo a honra da imperial 
visita, foram surpreendidos; os preparativos ainda não estavam aca- 
bados e as principais autoridades da província achavam-se na capital; 
porém as de Santos fizeram ainda assim o que era possível no mo- 
mento: a guarda nacional que fazia exercício na cidade desfilou em 
alas do cais até a porta da matriz. Das meninas destinadas a repre- 
sentarem as cidades e vilas só à toda pressa puderam apresentar-se 
82, das quais duas dirigiram alocuções ao Imperador e à Imperatriz. 
Depois do Te-Deum recolheram-se ao palacete que estava decentemente 
preparado, e na manhã do dia seguinte fizeram um passeio a pé pelas 
ruas da cidade recebendo a cada passo entusiásticas demonstrações de 
regozijo público. 

Pelo meio-dia chegou o presidente da Província, havendo beija- 
-mão à tarde, em cuja ocasião declarou a Imperatriz que durante a 
sua estada em Santos receberia às tardes as senhoras que a quisessem 
visitar. 

O Imperador visitou no dia 20 os templos, conventos e Casa de 
Misericórdia, fazendo a esta um donativo de 4:0005000. 

No dia 21 pelas 7 horas da manhã visitou a vila de São Vicente 
e na volta assistiu a uma pescaria de rede na praia da Barra, e nesta 
mesma ocasião visitou a fortaleza da Barra. A tarde do dia 22 pas- 
seavam o Imperador e a Imperatriz na chácara do negociante Antônio 
Ferreira da Silva, onde foram recebidos por um brilhante concurso 
de senhoras e de homens; a um anão que aí apareceu mandou o Impe- 
rador dar 1008000. 

No dia 283, aniversário natalício do Príncipe Imperial, formou em 
parada a guarda nacional, e ao Te-Deum afluíram as autoridades e 
ecrande número de cidadãos, sendo recebidos à porta o Imperador e a 
Imperatriz pelas meninas que como representantes das cidades e vilas 
da província, estavam preparadas. Terminado o Te-Deum e um dis- 
curso recitado por um religioso beneditino, voltaram ao palácio acom- 
panhados pelas meninas e senhoras e por tôdas as pessoas decentemente 
trajadas, às quais deram beija-mão. 

Na praca da Misericórdia, onde estava o novo chafariz, achava-se 
armado um fogo de vistas, e pelas 8 horas da noite, chegando o 
Imperador e a Imperatriz e subindo os degraus do chafariz, soltou o 
Imperador a torneira e o vinho correu em jorros para regalo do 
povo. Daí seguiram para a residência do negociante Ferreira da 
Silva onde assistiram ao bem arranjado fogo. O Imperador mandou 
dar 2:000$000 à Câmara Municipal para a construção de condutos 
para o novo chafariz até a praia, favorecendo assim a marinha para 
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poder fazer aguada. Na manhã do dia 24 visitou o telégrafo do Mon- 
tserrate e às 6 horas da manhã do dia 25 partiram os imperiais 
viajantes, da cidade de Santos em direção a São Paulo, em coches, 
acompanhados do presidente da província, membros da Assembléia 
Provincial e muitos outros cidadãos. Almoçaram no Cubatão e a 
cavalo subiram a serra, no topo da qual achava-se levantado um 
arco. 

Pernoitaram no Ponto Alto, onde foram cumprimentados pelo 
senador Vergueiro, deputado Rafael Tobias, e outros habitantes da 
capital. No dia 26 prosseguiram a sua viagem, demorando-se por 
algum tempo na freguesia de São Bernardo, em casa do alferes 
Francisco Martins Bonilha e aí assistiram à manipulação e torrefação 
do chá, informando-se minuciosamente sobre esta indústria. No sem- 
pre memorável sítio do Ipiranga achava-se levantado um barracão, 
preparado com muito asseio, para nele descansarem os imperiais 
visitantes, sendo aí recebidos pelo corpo acadêmico e muitos cidadãos 
distintos. Aí mudaram de trajes e seguiram em coches para a 
cidade de São Paulo, passando por sob arcos de murtas e flores 
colocados de distância em distância. Quando passaram pelo arco 
colocado ao pé do hospital de Santa Cruz (o qual de noite foi ilu- 
minado com 4.000 luzes), foram saudados com 21 tiros por um par- 
que de artilharia. Chegados ao arco, indicado como porta da cidade, 
apearam-se da carruagem. Neste arco ricamente adornado havia 
sido armado um altar com a imagem de São Paulo. O Imperador 
e a Imperatriz foram aí recebidos pelo bispo diocesano e seu cabido, 
ordens religiosas, Assembléia Provincial e autoridades, e o presidente 
da Câmara Municipal, dirigindo uma alocução, entregou ao Imperador 
a chave da cidade, que era de prata com relevos de ouro. Daí seguiu 
o préstito para a igreja do colégio, onde teve lugar o Te-Deum e 
sermão pelo padre Dr. Manuel Joaquim do Amaral Gurgel, lente do 
Curso jurídico desta cidade. Ao recolherem-se para o palácio encon- 
traram na embocadura da rua de S. Gonçalo o arco feito a expensas 
dos artistas. No largo da Sé estava levantado um pórtico imperial 
sustentado por quatro colunas; nele duas meninas esperavam os im- 
periais viajantes com cestas cheias de flores. No largo do paço estava 
outro arco. Chegados que foram ao paço, compareceram à janela 
para receberem a continência da guarda nacional, e depois darem 
beija-mão. O recebimento dos soberanos nesta cidade foi feito com 
a maior magnificência. A noite, toda a cidade iluminou-se e as 
músicas da guarda nacional tocaram ao largo do Paço e percorreram 
as ruas cheias de pessoas de todas as classes. À tarde do dia 27 
saiu o Imperador a cavalo e dirigiu-se ao alto de Sant'Ana, de onde 
se goza a melhor perspectiva da cidade; no regresso entrou no Jardim 
Botânico. No dia 28 saiu acompanhado pelo presidente da Pro- 
víncia e alguns cidadãos distintos para ver a cidade e visitou vários 
estabelecimentos, conventos e igrejas. Na noite do dia 1.º de março 
o Imperador e a Imperatriz, acompanhados da corte, percorreram as 
iluminações que estavam no maior esplendor. No dia 2 receberam 
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as recolhidas de Santa Teresa a imperial visita e celebrou-se no respec- 
tivo convento um Te-Deum. Dalí seguiram para o mosteiro de São 
Bento com o fim de visitarem a parte do edifício a que se recolheu 
Amador Bueno da Ribeira quando resistiu à violência com que o 
quiseram aclamar Rei, em lugar de D. João IV. A tarde visitaram 
o recolhimento da Senhora da Luz, mandando o imperador dar às 
recolhidas 2:008 e a Imperatriz 1:008. Na manhã do dia 3 foram 
à Academia de Ciências Sociais e Jurídicas, sendo recebidos à porta 
do edifício pela congregação dos lentes, e por estes conduzidos à 
sala dos atos, onde foram saudados pela orquestra que alli se achava 
postada, e proferindo nessa ocasião o diretor interino, Dr. José Maria 
de Avelar Brotero, um discurso, ao qual seguiram-se poesias do Dr. 
Joaquim Antônio Pinto Junior e de alguns acadêmicos, findo o que 
percorreram todo o edifício e respectiva biblioteca. No dia 4 assisti- 
ram à missa pontifical e ao Te-Deum celebrado pelo bispo diocesano 
e seu cabido, depois do que houve na residência imperial um esplêndido 
jantar de mais de cem talheres. No dia 5 o Imperador acompanhou 
à noite a imagem do Senhor dos Passos em procissão da igreja do 
Carmo para a do Colégio, e nos dias 6 e 9 assistiu à Academia 
Jurídica os atos de três estudantes. Uma sociedade particular deu 
na noite do dia 7, no pequeno teatro desta cidade, um espetáculo, ao 
qual assistiram os imperiais viajantes. Antes de começar a repre- 
sentação recitaram aigumas produções poéticas os Drs. Joaquim An- 
tônio Pinto Júnior, Antônio José Barbosa da Veiga e os estudantes 
Carlos Artur Busch Varela, João Cardoso de Menezes e Sousa e F. 
Lopes de Araújo. Para solenizar o dia 14, aniversário da Imperatriz, 
houve Te-Deum no Colégio, beijamão e outro esplêndido jantar na 
residência imperial. A noite assistiram a um baile na casa do pro- 
prietário Tomás Luís Alvares; dado pelos capitalistas de cidade, o 
qual esteve sumamente brilhante. O Imperador dançou com a senhora 
do presidente da província, com uma filha do veador Bernardo Gavião 
e com a filha do veador Leite Lôbo: a Imperatriz, com o presidente 
da província, Manuel da Fonseca Lima e Silva, com o deputado Ga- 
briel José Rodrigues dos Santos, e com o Dr. José Inácio Silveira da 
Mota. 

No dia 16, às 4 horas da madrugada, partiu o Imperador para o 
interior da província, acompanhado pelo ministro itinerante José Car- 
los Pereira de Almeida Tôrres, pelo presidente da Província, mordomo, 
médico, estribeiro-menor e chefe de esquadra Grenfel, ficando a Im- 
peratriz na capital. 

Jantou o Imperador na freguesia da Cotia, em casa do vigário 
Joaquim José de Oliveira, e chegou a São Roque pelas 9 horas da 
noite, hospedando-se em casa dos irmãos Manuel e Antônio Joaquim 
da Rosa; assistiu nessa mesma noite na matriz, ao Te-Deum e oração 
do vigário Barbosa. No dia seguinte, pelas 7 horas da manhã, partiu 
para Sorocaba, achando a meio caminho, no lugar chamado Nhoaíva, 
armado um pavilhão e servido um lauto almôço. O juizo de direito 
interino, Dr. Joaquim Pedro Vilaça, as autoridades e o esquadrão de 
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cavalaria da gaurda nacional de Sorocaba, ali esperavam o Imperador, 
que pelas duas horas da tarde entrou nesta cidade, hospedando-se em 
casa do capitão Manuel Claudiano de Oliveira. A tarde teve lugar o 
Te-Deum, e à noite iluminou-se a cidade, bem como dois arcos de bela 
perspectiva. 

Um carro de triunfo mandado preparar pelo tenente-coronel José 
de Almeida Leme e adornado a gosto dos antigos, precedido de 12 
cavaleiros, percorreu as ruas da cidade acompanhado de uma banda de | 
música e de grande concurso de povo. Em frente à residência im- 
perial e em outros pontos recitou um menino vestido de anjo versos 
alusivos às virtudes dos soberanos e ao sentimento de fidelidade dos 
sorocabanos. Na manhã do dia 18 visitou o Imperador a cidade, o | 
mosteiro de São Bento e o recolhimento de Santa Clara, e às 11 1 
assistiu a uma missa e sermão pelo vigário da vara Francisco Teo- 
dósio de Almeida Leme, e à tarde foi ver o salto de Votorantim, dis- | 
tante uma légua ou 5,5 quilômetros da cidade. Pelas 8 horas do dia 
seguinte partiu para a fábrica de ferro de São João do Ipanema, sendo 
encontrado nas imediações pelo direttor barão de Itapicuru-Mirim, 
vice-diretor major Soares e mais empregados do estabelecimento. A 
entrada no recinto foi saudado pelos operários que, vestidos uniforme- 
mente, e com instrumentos das diversas oficinas, formavam alas. Nos 
dois dias que o Imperador demorou-se na fábrica examinou minuciosa- 
mente todas as oficinas, máquinas, engenhos, minas, etc.; assistiu às 
fundições em grande e de tudo exigiu explicações. 

No dia 21 o Imperador partiu da fábrica e foi pousar na fazenda 
do Bom Retiro, pertencente ao capitão-mor Joaquim Vieira de Moraes, 
onde foi recebido fora do portão pela numerosa família do opulento 
fazendeiro, que se mostrava ufano da honra que recebia. O Imperador 
depois de jantar foi ver os engenhos de açúcar e de serrar madeira. 

Pelas 11 horas da manhã do dia 22 entrou o Imperador na vila 
de Pôrto Feliz. Tiveram lugar os festejos do estilo, à noite ilumina- 
ram-se as ruas e diversos arcos que as ornavam. | 


Partindo desta vila às 6 horas da manhã do dia seguinte, chegou 
8. M. à cidade de Itu às 10 horas, sendo recebido pelas autoridades do 
lugar e numerosíssimo concurso do povo. 


O Te-Deum teve lugar às 5 horas da tarde. Também aqui houve | 
três arcos e vistosas iluminações. 

Ao romper do dia 24 saiu a cavalo para ir ver o salto de Itu, no 
rio Tietê, distante uma légua da cidade. 

Na manhã do dia 25 assistiu a uma caçada de veados e foi almoçar 
à casa do proprietário Antônio Paes de Barros, depois barão de Pira- 
cicaba. Ao meio-dia houve Te-Deum e em seguida beija-mão por ser 
o aniversário do juramento da Constituição. À noite reuniu-se grande 
e elegante concurso do povo em frente da Imperial residência e alguns 
poetas recitaram diversas poesias. Achando-se presente o juiz muni- 
cipal Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada, o Imperador, tomando 
uma folha de papel escreveu o seguinte mote: 
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O sincero acolhimento 
Do fiel' povo ituano 
Gravado fica no peito 
De seu grato soberano. 

Dois poetas o copiaram e cada um o slosou a seu modo. 

Alguns vereadores da Câmara que se achavam presentes pediram 
licença para conservar este precioso documento e lavraram imediata- 
mente um termo que autenticasse a todo o tempo ser aquele escrito 
do próprio punho do imperador, com declaração da hora e lugar em 
que foi feito. Assinaram também o ministro do Império e o presidente 
da Província. É impossível descrever o entusiasmo do povo ao receber 
esta notícia. 

De Itu partiu o Imperador às 6 horas da manhã do dia 26 para 
a cidade de Campinas onde chegou à noite, tendo almoçado na freguesia, 
hoje vila de Indaiatuba. 

O juiz de direito Joaquim Fernando da Fonseca e mais autoridades 
foram ao seu encontro a mais de 1 légua da cidade, que estava toda 
iluminada e as ruas apinhadas de povo. 

No dia seguinte teve lugar o Te-Deum e o passeio pela cidade. 
Nos dias 28 e 29 assistiu S. M. a suntuosas cavalhadas e na manhã 
do dia 30, tendo saído de Campinas, almoçou no sítio denominado 
Capivari e chegou à 1 hora da tarde à vila de Jundiaí. A hospedagem 
imperial nesta vila foi feita à custa do cidadão Antônio de Queiroz 
Teles, que também fez reparar e armar a matriz, onde teve lugar o 
Te-Deum e sermão pelo padre Luís Castanho. 

As 6 horas da manhã do dia 31 partiu o Imperador da vila de 
Jundiaí, descansou no lugar chamado Juqueri e chegou pelas 8 horas 
da noite à cidade de São Paulo. 

Nos dias 2, 8 e 6 de abril assistiu na Academia à defesa de teses 
apresentadas pelos bacharéis Francisco Carlos de Araújo Brusque e 
Eduardo Olímpio Machado. O dia 7 de abril foi solenizado com Te-Deum 
e cortejo. 

Na quinta-feira de endoenças o Imperador celebrou a cerimônia 
do lava-pés, sendo para isso chamados 12 pobres. Estava preparada 
para o ato a sala do trono e permitiu-se o ingresso a todas as pessoas 
decentemente vestidas. A noite de sábado de aleluia teve lugar um 
esplêndido baile, oferecido aos imperiais viajantes pela viúva do briga- 
deiro Manuel Rodrigues Jordão. Depois de assistirem à festa da Or- 
dem Terceira do Carmo no dia 12, deram beija-mão de despedida e 
partiram de sege às 4 horas da tarde para pousarem no Ponto Alto. 
Seguiram na manhã imediata para Santos e chegaram à barreira do 
Cubatão à 1 hora da tarde. O presidente da Câmara Municipal, An- 
tônio Martins dos Santos, e o administrador da barreira João Batista 
da Silva Rveno tinham ali disposto um jantar que foi servido primo- 
rosamente. Partiram depois em coche e chegaram às 3 horas a Santos. 
A noite foram ao teatro. 

No dia 14 de abril, às 4 horas da tarde embarcaram em Santos no 
vapor Correio do Brasil e chegaram a bordo da fragata Constituição, 
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que se achava fundeada fora da barra ao sol posto, seguindo viagem 
para o Rio de Janeiro. 


(Jornal do Comércio, coleção do ano de 1846.) 


VISITA IMPERIAL — Após um intervalo de 29 anos, 5 meses 
e 20 dias, dignaram-se SS. MM. Imperiais de visitar pela segunda vez 
a Província de São Paulo, tendo saído da Curte a 16 e desembarcado 
em Santos a 17 de agosto de 1876. Nesta última cidade foram os 
imperiais viajantes recebidos pelo presidente da Província, chefe de 
polícia e mais autoridades civis e militares, desembarcando entre de- 
monstrações de contentamento e saudações do povo. 


Suas Majestades, depois de fazerem oração na matriz, hospeda- 
ram-se em casa do barão de Embaré, de onde seguiram depois em 
bonde para a barra, voltando às 2 horas da tarde e seguindo logo para 
a estação da Estrada de Ferro; partiram às 2 1/4 para a Capital, e 
aí chegaram às 6 horas da tarde, sendo recebidos por compacta multi- 
dão, entre vivas aclamações. - 

Em Santos, havia o Imperador entregue ao barão de Embaré a 
quantia de 5008 para a Santa Casa de Misericórdia. Da estação da 
Luz, que se achava adornada com esmero, seguiram Suas Majestades 
para o palácio do Governo, onde foram hospedados, e daí para a Sé 
catedral, onde fizeram oração, sendo recebidos à porta pelo cabido. 


No dia seguinte, 18, visitou o Imperador a Penitenciária, o Insti- 
tuto de Educandos Artífices, a Faculdade de Direito e outros estabe- 
lecimentos públicos. A tarde foi ao Campo do Ipiranga. A 19 con- 
tinuou o Imperador a visita dos estabelecimentos públicos, recebendo 
dos habitantes alemães da capital uma honrosa felicitação e cumpri- 
mentos pela sua feliz viagem, a que o Imperador agradeceu em alemão. 
No dia 20 partiu o Imperador para Sorocaba, onde chegou no mesmo 
dia, visitando logo o Hospital de Caridade, o Gabinete de Leitura, 
a Câmara Municipal, a fábrica de descaroçar algodão de Mailasqui, 
e outros estabelecimentos. A tarde deu um passeio ao Salto de Voto- 
rantim, e, voltando à noite, assistiu a um Te-Deum na matriz, e depois 
ao espetáculo dramático. 


A 21 o Imperador, acompanhado pelo presidente da Província e 
outros cavaleiros, dirigiu-se à fábrica do Ipanema, onde chegou às 
8 horas da manhã, sendo recebido pelo diretor e mais empregados 
com uma salva de 21 tiros nas pedreiras. Dirigindo-se às oficinas, 
Sua Majestade examinou-as durante 2 horas, visitando depois as 
minas de Araçoiaba, e, voltando às 2 horas da tarde, percorreu os 
diversos compartimentos do edifício da administração. As 2 1/2 se- 
guiu para as minas calcárias e Pedra Santa, de onde foi examinar a 
carvoeira, que dista 2 léguas da fábrica. As 7 horas da noite, de 
volta dessa excursão, visitou a escola noturna e, findo o jantar, 
assitiu à fundição de ferro, mostrando-se satisfeito com o trabalho. 
Por essa ocasião, moldou-se e fundiu-se o dístico — D. Pedro II, 
Imperador. 
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Sua Majestade pernoitou na fábrica e voltou na manhã seguinte 
para Sorocaba, e daí para a capital. 


A 28 o Imperador e a Imperatriz partiram para Jundiaí, sendo 
recebidos na estação pela Câmara Municipal, autoridades e vários 
cidadãos; assistiram ao Te-Deum e recolheram-se à casa da Baroneza 
de Jundiaí. Sua Magestade entregou ao juiz municipal 3008 para 
os pobres. Partindo de Jundiaí às 9 horas da manhã, chegaram a 
Indaiatuba às 10 e 15 minutos, e deste ponto foi o Imperador em trem 
especial ver o ramal de Monte-Mor. Voltando a Indaiatuba, partiu 
às 4 e 45 minutos, e chegou a Itu às 5 1/2 da tarde. Nesta cidade 
foram recebidos com aclamações e recolheram-se à casa do Dr. An- 
tônio de Queiroz Teles. 


A 24 Suas Majestades visitaram a fábrica de tecidos, a Casa 
de Misericórdia; os colégios de São Luís e Patrocinio, as escolas 
públicas, o Hospital de Morféticos, a plantação de chá do major José 
Egídio, e outros -estabelecimetos, fazendo à tarde um passeio ao Salto 
do Rio Tietê. 


Sua Majestade entregou ao vigário a quantia de 1:0008$ para 
repartir pelos pobres. 


A 25 chegaram Suas Magestades à cidade de Campinas, pelas 
10 14 da manhã, almoçando no palacete do barão de Indaiatuba. 


O Imperador visitou o colégio Culto à Ciência, o Gasômetro, o 
Hospital de Variolosos e Casa de Misericórdia, assistindo à tarde a 
um Te-Deum. 


Além dos donativos já mencionados, o Imperador fez mais os 
seguintes: Aos pobres de São Roque, 3008; aos de Sorocaba, 5008; 
à matriz da vila de Piedade, 500$; ao diretor do Ipanema, para os 
pobres das circunvizinhanças, 2008000. 


A 26 assistiu Sua Majestade à abertura do tráfego e inauguração 
da linha férea de Campinas a Mogi-Mirim. 


x 


A 27 assistiram Suas Majestades à inauguração do tráfego do 
ramal da Estrada de Ferro para Santa Bárbara. Voltando à capital, 
o Imperador assistiu na Faculdade de Direito as lições das aulas de 
preparatórios. Voltando ao Paço, foi servido o jantar de Sua Ma- 
jestade, para o qual foram convidadas diversas pessoas gradas. 


A noite assistiram Suas Majestades às lições na Propagadora 
da Instrução Popular, mostrando-se satisfeitos e mandando entregar ao 
Dr. Carlos Leôncio de Carvalho a quantia de 1:000$ para auxílio dos 
nobres fins da Associação. Em seguida dirigiram-se Suas Majestades 
ao teatro provisório, onde assistiram à conferência do Dr. Cândido 
Barata, cujo produto foi destinado a auxiliar os indigentes atacados 
de Varíola. Neste dia o Imperador efetuou um aprazível passeio 
pela nova Estrada de Ferro, linha do Norte, até o ponto em que se 
achava pronta, cerca de 30 quilômetros da capital. 
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A 29 o Imperador dirigiu-se à chácara do conselheiro Carrão, e 
examinou a plantação de parreiras e diversas qualidades de vinhos 
ali feitos. De volta chegaram pelas 10 e 25 minutos à estação da 
Luz, onde achavam-se muitas pessoas para despedirem-se dos im- | 
periais hóspedes. As 10 e 40 minutos partiram Suas Magestades e 
grande número de pessoas da capital com destino a Santos. O trem 
chegou ao alto da Serra às 11 e 40 minutos, e aí foram Suas Ma- 
jestades de novo saudadas pelas pessoas que as acompanhavam e | 
que voltaram à capital. O Imperador deu 100$ para uma escola | 
de primeiras letras, que se estava fundando no alto da Serra. A | 
1 e 30 minutos da tarde chegou o trem à estação de Santos, elegan- 
temente decorada e repleta de povo, achando-se as ruas ornadas 
com bandeiras e arcos, que se iluminaram à noite. 

O Imperador visitou a Câmara Municipal, cadeia, igreja da Mise- 
ricórdia e hospital, para o qual deu 500$000. a 

Dirigiu-se em seguida ao estabelecimento em que funciona a 
companhia de Aprendizes Marinheiros, edifício do arsenal e matriz, 
onde examinou -a inscrição da sepultura de Braz Cubas. Visitou o 
Hospital de Beneficiência Portuguesa, onde aceitou um copo dágua. 
Na Câmara Municipal lavrou-se uma ata, que foi honrada com o 
sua assinatura. A noite iluminaram-se muitas casas e edifícios. 

No dia 30 o Imperador examinou no sítio do Casqueirinho as 
sepulturas fósseis que ali existem; visitou a Alfândega, o Gasômetro, 
e deu um passeio à barra. As 3 horas da tarde, tendo recebido o 
corpo consular, dirigiram-se Suas Majestades para bordo do vapor 
América. 

No arsenal achava-se grande número de pessoas gradas e duas 
bandas de música. O Imperador fez em Santos donativos de 1:000$ 
para os pobres da cidade e 2008 para os de São Vicente. 

De Santos dirigiu o Imperador à Câmara Municipal da capital, 
o seguinte telegrama: “Cheguei bem a Santos, e amanhã augmentarão 
minhas saudades da provincia de S. Paulo, que tão cordialmente 
me acolheu.” No dia 31 chegaram Suas Majestades à corte. 

VOTURUNA — Morro situado entre os municípios da cidade de 
São Roque e Vila de Parnaíba, fronteiro aos contrafortes orientais 
da serra de São Francisco. Parece por sua estrutura conter formações | 
metálicas; já os antigos o designavam como aurífero, quando foi ex- | 
plorado por Afonso Sardinha em 1590. Em suas imediações foram 
outrora assentes a importante fazenda e capela de Nossa Senhora da 
Conceição, edificada pelo notável paulista capitão Guilherme Pompeu 
de Almeida, das quais ainda existem vestígios. (Vide Parnahyba 
e Guilherme Pompêo de Almeida.) 


X 


XIRIRICA — Povoação situada à margem direita do rio 
Ribeira de Iguape, cêrca de 30 léguas ou 166,6 quilômetros acima de 
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sua foz e a Sudoeste da capital. Teve origem pelo aldeamento de 
índios do mesmo nome nos fins do século XVI, e mais tarde começou 
a desenvolver-se como povoação regular pela imaginação de exploradores 
de ouro, que se estabeleceram por toda a margem do Ribeira de 
Iguape e seus afluentes, que mineraram com proveito durante alguns 
anos, de modo que a povoação foi criada freguesia em 1759. Está 
situada a 4º 45” de long. do Rio de Janeiro e 24º 35º de lat. austral, 
a 188 pés sôbre o nível do mar. Sabe-se que a povoação foi mudada 
do primeiro local para 1/4 de légua abaixo, na mesma margem, por 
causa de uma enchente considerável do rio que a invadiu e inundou, 
causando grandes prejuízos, com exceção da igreja e poucas casas, 
porém esta mudança verificou-se com oposição e desgosto de muitos 
que não acompanharam a nova povoação e mais tarde foram residir em 
outros lugares, ficando o antigo local denominado de então em diante 
— freguesia velha. 


A nova freguesia foi criada vila por lei provincial de 10 de 
março de 1842. Dista da capital 70 léguas ou 388,8 quilômetros e 
das povoações com que limita, a saber: de Iguape, 30 léguas ou 166,6 
quilômetros; de Apiaí, 24 ou 133,8; de Paranapanema, 10 ou 55,5; de 
Cananéia 9 ou 50; e de Ipiranga 12 léguas ou 66,6 quilômetros. 


Além da matriz, sob a invocação de Senhora da Guia, nem um 
outro edifício público possui. 


z 


A população é de 5.464 almas, seno 734 escravos; constituem 
a lavoura do município o arroz, a cana de açúcar e outros cereais; 
fogos 98. A paróquia da vila dá 14 eleitores. Tem duas cadeiras 
de instrução pública primária para ambos os sexos. As rendas pú- 
blicas no ano financeiro de 1869-1870 foram as seguintes: 


Getall ve TIA Ms ro 6:206$360 
Provincial ..... ED ERR O 1:180$329 
Municipal top pai 1:1118700 — 8:4983389. 


O município de Xiririca contém em si elementos de riquezas e 
progresso que, quando desenvolvidos, hão de trazer-lhe um futuro 
brilhante; minas de ouro, de chumbo, mármores diversos, pedras cal- 
cária, ardosias, ete., abundam neste território, cortado como é por 
numerosos rios e ribeirões que outrora forneceram ouro em abun- 
dância, tais são: o Guapurunduba, Batatal, Saputanduba, Nhundiaú, 
Pedro Cubas, Pilões, Sant'Ana, Mortes e Ipiranga. 


Na foz do primeiro ainda existe uma boa capela com a invocação 
de Nossa Senhora do Rosário. Ali encontram-se ainda veementes 
indícios dos trabalhos de mineração, e é tradição ter sido o lugar que 
mais ouro produziu. 


XIRIRICA — Ribeirão afluente da margem esquerda do 
Ribeira de Iguape, nas proximidades da povoação a que deu o nome; 
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corre na direção mais geral de Noroeste para Sueste. Sua extensão 
é de 6 léguas ou 33,3 quilômetros pouco mais ou menos. 


| 
14 
Y | 
YPANEMA — Vide Ipanema. 
YPERÓ — Vide Iperó. | 
YPEROIG — Vide Iperoig. 
YPIRANGA — Vide Ipiranga. | 
YPORANGA — Vide Iporanga. 
YRIRIPIRANGA — Vide Iriripiranga. 
YTG — Vide Itú. 
YTUPEVA — Vide Itupeva. 


YTUTINGA — Vide Itutinga. 
YVAPURANDUBA — Vide Ivapuranduda. 


E 
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ADITAMENTOS (*) | 


| 
PRIMEIRO VOLUME | | 


Pág. 192, 2.º coluna: 


Ilha dos Buzios. — Dista da costa 4 léguas, e ao NE. de São 
Sebastião 3 léguas. | 
Ilha das Couves (pequena). — Fronteira à praia do rio Saí, em | 


distância de 3 léguas pouco mais ou menos. Entre a praia e esta ilha | 
há pequenas ilhas na direção LO. Estas com a das Couves e a praia | 
formam dois canais, por onde passam pequenas embarcações. 

Ilha dos Gatos. — Defronte do Cabo Boissucanga e dele distante 
meia légua; entre a ilha e o cabo só podem passar canoas. 


Tlha do Mar Virado. — Existe a meia légua da costa, entre os 
cabos de Cassundoca e Fortaleza. 
Ilha do Monte de Trigo. — Está a LO. da Bertioga, em dis- | 


tância de 4 a 5 léguas. Esta ilha é alta, redonda e navegável em 
todo o seu circuito. Dá abrigo aos ventos dos quadrantes de SE. e 
SO. com fundo de 8 a 9 braças do lado da costa. 

Tlha dos Porcos (Pequena). — Dista da terra meia légua, ao rumo 
de NE. de Ubatuba, de onde se avista a LSE, e em distância de 2 
léguas a pequena Ilha das Couves. 

Ilha dos Porcos (grande). — Dista da enseada 1 1/2 milhas, tem 
meia légua de Norte a Sul, ampara a mesma enseada dos ventos e das 
vagas, tornando-a de bom abrigo; o canal que ela forma com o 
continente é seguro, de modo que se pode fundear em qualquer parte 
dêle com 6,7 e 8 braças. Tem poucos habitantes. 

Ilha de São Sebastião. — Está situada em frente à povoação do 
mesmo nome e dela separada por um canal de 3 milhas, extensão | 
de NE. a SO. 4 1/2 léguas e de L. a O. 3 1/2 ditas. Faz canal com 
o continente com a largura de 3 1/2 léguas de NE. a SO. Ao NE. da 
ilha há três enseadas ou portos que dão abrigo, e que são bons para 
fundear; são eles: o-Saco do Poço, de 9 a 10 braças de fundo; o 
Saco Castelhano, e distante 4 léguas a LSE. o Saco Sombrio, onde 
há fundo de 5, 7 e 8 braças, próximo à terra. 


Ilha Tamanduá. — Entre Mucuoca e Tabatinga, a meia légua da 
costa. 
Ilha do Toque-toque. — Fronteira ao cabo do mesmo nome e dele 


distante um quarto de légua; dá passagem a navios pequenos. 


(*) Da edição original. 
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Ilha da Vitória. — Ao Sul da dos Buzios, distante de São Sebas- 
tião 2 1/2 léguas e do continente pouco mais de 4; é redonda e 
terá meia légua de circunferência. 


SEGUNDO VOLUME 
Pág. 78, 1.2 coluna: 


O ouro das minas de Apiaí é de 21 quilates; e o de Iporanga 
é de 22, todas à margem do Ribeira de Iguape, ou dos ribeiros seus 
originários. 

No Rio Verde, distrito de Castro, houve minas de ouro, que 
foram trabalhadas no século passado. 

As minas de Paranapanema também foram exploradas no século 
passado. 

No distrito de Sorocaba há pedreiras de cal, e pederneira. 

Presumia-se haver (em 1825) não muito longe de Ipanema, carvão 
de pedra. 

O ilustre mineralogista Ferreira da Câmara o confirmou em 
uma informação que deu ao Desembargo do Paço. 

O brigadeiro João da Costa Ferreira levantou uma carta coro- 
gráfica desta província antes de 1825, na qual designa a serra de 
Apucaraná com o nome de Esperança. Nos roteiros dos antigos 
paulistas esta serra é conhecida com o nome de Amambaia, que 
principia nas alturas de (Camapuam, onde separa a vertentes do 
Paraná e do Paraguai e corre depois com o nome de Maracaju. 

É abundantíssima a mina de ferro que se acha no morro deno- 
minado Cabelo Branco, nas margens do rio Juqueri. 

Há uma mina de pedra-hume nas margens do rio Tibagi, no 
lugar chamado — São Benedito, e pouco distante da mesma outra 
mina de antimônio. 

Também se acha com abundância pedra calcária nos distritos de 
Parnaíba e Sorocaba. 

No distrito da cidade de Itu, cerca de 1/2 légua distante da 
povoação, há uma grande pedreira de ardosia, que fornece material 
para calçamento da cidade e povoações próximas. 

Pederneira ou pedra de fogo existe em abundância na paragem 
denominada — Paiol — na estrada entre Sorocaba e Itapetininga, 
onde constantemente trabalham particulares na extração de pedras 
para ferir fogo, do que fazem um sofrível comércio. 

Dista seis léguas da fábrica de ferro de Ipanema. 


Pág. 116, 1.2 coluna: 
População de São Paulo. — Pela estatística de 1827 era de 258.901 
almas. Diz-se que o último censo foi levantado em 1824. 


fm, 
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CRONOLOGIA 


dos 


Acontecimentos mais notáveis da Província de São Paulo, 
desde o seu descobrimento até o ano de 1876 


E, 


1472 (*) — Outubro 12. 


Cristóvão Colombo descobre a América, tendo partido de Palos 
de Muger a 3 de agosto do mesmo ano. 


1500 — Abril 22. 


Pedro Alvares Cabral, tendo saído de Lisboa a 9 de março do 
mesmo ano, com destino para a Índia, chega à Bahia, que de então 
em diante chamou-se Porto Seguro, levanta aí uma cruz de grosso 
madeiro e faz celebrar missa, no dia 26, domingo de páscoa, a pri- 
meira em terras do Brasil, por Fr. Henrique de Coimbra, que o 
acompanhava. 

Deixando em terra dois degredados, partiu no dia 2 de maio do 
mesmo ano para seu destino. 


1501 — Julho. 


Gonçalo Coelho, com três navios, chega às costas do Brasil neste 
mês tendo saído do Tejo a 10 de maio deste ano, a reconhecer as 
terras descobertas por Cabral, dando nome aos principais pontos da 
costa, como está provado por documentos anteriores à expedição de 
Martim Afonso de Sousa, que alguns historiadores supõem, e outros 
afirmam, ter sido o autor de muitos desses nomes. (Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico; Cartas de Diogo Garcia e Luís Ramires, Vol. 


15, págs. 6 a &I.) 
1503 — Abril. 


Afonso de Albuquerque, demandando a Índia, aporta a um sítio 
desconhecido do litoral do Brasil e aí refaz-se das avarias do mar. 
Neste ano Fernão de Noronha é mandado em exploração à América, 


(*) Todos os acontecimentos aqui mencionados até o dia 22 de janeiro do 


1582 não pertencem prôpriamente à cronologia da Capitania de São Vicente, mas 
constituem por assim dizer os pródromos de sua existência. 
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descobrindo nessa ocasião a ilha hoje de seu nome, a qual primeiro 
chamou-se de São João. 

Diz-se que Américo Vespúcio o acompanhou. ' (Varnhagen, His- 
tória geral do Brasil. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 


1518. 


João Dias Solis, enviado pelo Governo de Castela a reconhecer 
as regiões austrais da América, reveladas por Vespúcio, descobre em 
seus mares o golfo hoje chamado Rio da Prata, mas que a princípio 
chamou-se Rio de Solis e depois de Santa Maria. 

O mesmo Solis, voltando a essas regiões em o ano seguinte, navega 
rio acima até o Paraguai, onde é assassinado por índios selvagens. 
(Idem, idem.) 


1519. 


Fernando de Magalhães, português, a serviço de Espanha, cor- 
rendo a costa ocidental do Atlântico, dá o seu nome ao braço de mar 
que separa a Patagônia da Terra do Fogo. 

O mesmo Magalhães e Rui Falero, entrando na baía do Rio de 
Janeiro, deram-lhe o nome de Santa Luzia, por haverem aí chegado 
no dia 13 de dezembro. (Idem, idem.) 


1521 — Dezembro 13. 


Falece em Lisboa ElRei D. Manuel, .sucedendo-lhe no trono seu 
filho D. João III. 


1525. 


Rodrigo de Acuria, chefe de uma armada espanhola, em demanda 
das ilhas Molucas, arriba no estreito de Magalhães e navega a costa 
até Pernambuco. (Varnhagen, História geral do Brasil. — Machado 
de Oliveira, Quadro Histórico.) 


1526. 


Cristóvão Jacques é mandado aos mares do Brasil por D. João 
III comandando uma esquadra, a fim de limpá-los da pirataria euro- 


péia que os infestava e levanta uma feitoria em Itamaracá. (Idem, 
idem.) 


1530 — Novembro 20. 
Carta régia de D. João III datada de Castro Verde, dando a 
Martim Afonso de Souza faculdade para conceder terras às pessoas 


que o acompanhassem, e que fôssem morar nas terras que ele desco- 
brisse. (Idem, idem e Fr. Gaspar, Memórias.) 


Dezembro 3. 


Martim Afonso de Sousa e seu irmão Pedro Lopes de Sousa, saem 
de Lisboa com uma esquadra em demanda das terras do Brasil. (Diá- 
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rio da navegação da armada que foi à terra do Brasil, por Pedro Lopes 
de Sousa.) 


1531 — Janeiro 20. 


A esquadra de Martim Afonso de Sousa dobra o cabo de Santo 
Agostinho. (Idem.) 


Janeiro 31. 


à mesma esquadra, na altura do cabo Perca-auri, aprisiona duas 
naus francesas carregadas de Pau brasil. A expedição pairando na 
altura do mesmo cabo (de Santo Agostinho) no dia 2 de fevereiro, 
encontrou outra nau francesa com igual carregamento e a tomou, 
depois de porfiado combate. (Idem.) 


Fevereiro 17. 
Martim Afonso de Sousa surge no purto de Pernambuco e aí 


sabe que um galeão de França saqueou e destruiu a feitoria, que anos 
antes havia estabelecido Cristóvão Jacques. (Idem.) 


Fevereiro 18. 


Martim Afonso faz expedir duas caravelas à descoberta do 
rio de Maranhão, e incumbe a João de Sousa, como comandante de 
uma das naus aprisionadas, de ir a Portugal dar parte a el-rei do 
acontecido, fazendo queimar a outra nau» (Idem.) 


Março 13. 

A esquadra de Martim Afonso surge defronte da Baía de Todos 
os Suntos em um de cujos pontões lança um padrão com as armas 
de Portugal. É bem recebido pelos índios da terra e com eles deixa 
dois homens da guarnição. (Idem.) 


Abril 30. 


Depois de alguns contratempos surge Martim Afonso na baía 
do Rio de Janeiro, onde desembarca, construindo logo uma grande 
habitação e aí faz reparar as avarias da esquadra e refaz-se de 
provisões, demorando-se até o dia 1.º de agosto, em que partiu com 
destino ao Rio da Prata. (Idem.) 


Agôsto 12. 


A esquadra chega junto da ilha do Abrigo, em frente à barra 
de Cananéia e no pontal fronteiro mandou o comandante afixar três 
padrões de pedra com as quinas de Portugal. (Vide Padrões.) 

Estes padrões ainda em 1841 foram encontrados pelo Sr. F. A. 
de Varnhagem Nesta lha mandou Martim Afonso ao piloto Pedro 
Anes que fosse haver fala dos índios, o qual voltou no dia seguinte 
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trazendo a Francisco de Chaves, o bacharel e mais cinco ou seis cas- 
telhanos. Pelas informações que deram mandou Martim Afonso a 
Pedro Lôbo com 80 homens pela terra a dentro a descobrir, visto 
como o dito Francisco de Chaves se obrigava a voltar em dez meses 
com 400 escravos carregados de ouro e prata. 

Esta expedição partiu para o sertão a 1.º de setembro, e Martim 
Afonso, demorando-se na ilha 44 dias, seguiu sua derrota para o 
Sul. Francisco de Chaves era conhecedor da ' língua dos índios e 
o bacharel referiu que havia já 30 anos que aí se achava. Esta 
circunstância induz-nos a crer que Francisco de Chaves e o bacharel 
(que alguns dizem chamar-se Duarte Pires) eram degredados ou náu- 
fragos da expedição de Gonçalo Coelho. (Idem.) 


Setembro 26. 


A esquadra deixa a ilha de Cananéia e vai em demanda do Rio 
da Prata. (Idem.) 


Novembro 2. 


O navio em que ia Martim Afonso naufraga nas costas do Rio 
Grande do Sul, perdendo 7 homens da tripulação e salvando-se o resto 
a nado. (Idem.) 


1532 — Janeiro 22. 


Martim Afonso, de volta do Rio da Prata, fundeia e desembarca 
no pôrto de São Vicente e dá começo à edificação da vila deste nome. 
Acêrca deste acontecimento eis o que se encontra no Diário da Nave- 
gação da Armada, escrito por Pedro Lopes de Sousa, que temos 
citado: 

“Terça-feira 22 de Janeiro fui n'um batel da banda de Aloéste 
da bahia e achei um rio estreito em que as nãos se podiam correger 
por ser mui abrigado de todos os ventos e á tarde mettemos as nãos 
dentro com vento Sul. Como fomos dentro mandou o capitão J. 
fazer uma casa em terra para metter às velas e enxarcia. Aqui 
n'este porto de S. Vicente varamos uma não em terra. A todos nos 
pareceu tambem esta terra que o capitão J. determinou de a povoar 
e deu a todos os homens terras para fazerem fazendas; fez uma villa 
na ilha de S. Vicente e outra a 9 leguas dentro pelo sertão á borda 
de um rio que se chama Piratininga e repartio a gente n'estas duas 
villas, e fez n'ellas officiaes e pôz tudo em boa ordem de justiça, de 
que a gente toda tomou muita consolação com verem povoar villas 
e ter leis e sacrifícios e celebrarem matrimonios e viverem em 
communicação das artes e ser cada um senhor do seu, e vestir de 
injurias particulares e ter todos os outros bens da vida segura e 
consolavel.” (Idem.) Vide Piratininga. 


Janeiro 25. 


João Ramalho e Antônio Rodrigues (portugueses que havia muitos 
anos residiam o primeiro em Piratininga e o segundo em São Vi- 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 327 


cente), sabendo da chegada de Martim Afonso e que os índios se 
preparavam para hostilizá-los, conseguem dos dois chefes Tibiriçá 
e Caiubi, com cujas filhas se achavam aqueles aliados, que fôssem 
os da esquadra bem recebidos, indo ao lugar do desembarque para 
assegurar pazes e amizade. (Fr. Gaspar, Memórias para a História 
da Capitania de São Vicente. — Pedro Taques de Almeida Paes Leme, 
Nobiliarquia Paulistana.) Vide João Ramalho, Antonio Rodrigues, 
Teberiçá e Cayubi. 


Maio 22. 


Martim Afonso faz voltar a Portugal seu irmão Pedro Lopes 
de Sousa, no galeão São Vicente para dar a El-Rei parte do acontecido. 
(Fr. Gaspar, Mem.) 


Setembro 28. 


Carta de D. João III a Martim Afonso participando-lhe a reso- | 
lução de dividir o Brasil em Capitanias de 50 léguas, desde Pernambuco 
até o Rio da Prata. (Idem, idem.) 


Outubro 10. 


Vai Martim Afonso aos campos de Piratininga e aí assina al- 
gumas cartas de sesmarias; entre elas uma fronteira à Engaguaçu, 
a favor do fidalgo Pedro de Góes (vide primeira parte Sesmarias), | 
em que se edificou o primeiro engenho de açúcar que houve em São 
Vicente, com o nome de Madre de Deus, do qual ainda há pouco tempo 
existiam vestígios. 

Nesse lugar edificou também Pedro de Góes uma capela que 
ainda hoje conserva a invocação de Senhora das Neves. Pedro de 
Góes, retirando-se depois para Portugal, de lá voltou como donatário 
da Capitania chamada dos Goitacazes. (Cart. da Real Fazenda, livro 
1.º, pág. 103 de sesmarias.) 


1533 — Fevereiro 10. 


Martim Afonso concede a Rui Pinto carta de sesmaria nas terras 
do Pórto das Almadias, conhecidas depois com o nome de Santa Cruz. 
(Vide Sesmarias, primeira parte desta obra.) | 


Março 4. 


É desta data a carta de sesmaria em terras de Tumiaru, a 
favor de Francisco Pinto, cavaleiro fidalgo, irmão de Rui Pinto; 
última data de papéis assinados por Martim Afonso de Sousa, quando 
esteve em São Vicente. (Cartório da Tesouraria de Fazenda, livro 
de reg. de sesmarias n. 1, fls. 5 a 11.) 

Voltou Martim Afonso dias depois para Portugal, deixando como 
seu lugar-tenente o capitão Gonçalo Monteiro, a quem atribuem 
alguns historiadores a qualidade de eclesiástico e primeiro pároco 
de São Vicente; mas devemos a este respeito declarar que em muitos 
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papéis daquela época que consultamos, jamais encontramos confir- 
mada semelhante asserção. Ao contrário, as sesmarias que concedeu, 
e uma ou outra provisão que expediu, começam assim: — “Gon- 
calo Monteiro, capitão e ouvidor pelo Sr. Martim Affonso, etc.” 
(Pedro Taques, Nobiliarquia. — Fr. Gaspar, Mem.) Vide Pedro 
Corrêa. 


1534 — Outubro 7. 


Carta de doação de 100 léguas de terras descobertas por Mar- 
tim Afonso, mandada passar a seu favor por El-Rei D. João III, 
sendo esta doação dividida em duas partes, a primeira do rio de 
São Vicente, até 12 léguas ao Sul de Cananéia, e a segunda do rio 
Curpacé (hoje Juqueri-querê) até a barra de Macaé. (Fr. Gaspar, 
Mem.) 


1535 — Janeiro 21. 


Carta de doação de 50 léguas de terras na costa da Capitania 
São Vicente, passada a favor de Pedro Lopes de Sousa por El-Rei 
D. João III, sendo 10 léguas do rio Curpacé até o rio de São Vicente 
e 40 léguas ao Sul, começando onde acabava a doação de seu irmão 
Martim Afonso. Pedro Lopes teve ainda concessão de 30 léguas em 
Itamaracá de Pernambuco. (Fr. Gaspar, idem.) 


1536 — Janeiro. 


Estevão da Costa obteve neste mês do capitão Gonçalo Monteiro, 
loco-tenente de Martim Afonso de Sousa, uma sesmaria no lugar 
onde hoje se acha edificada a fortaleza da barra grande de Santos. 
(Cartório da Real Fazenda, livro 1.º de reg. de sesmarias, citado por 
Fr. Gaspar.) 


Setembro 25. 


Carta de sesmaria das terras de Geribatiba (hoje se diz Juruba- 
tuba) fronteiras a Engaguaçu, passada por D. Ana Pimentel, como 
procuradora de seu marido Martim Afonso, a favor do fidalgo cava- 
leiro Braz Cubas. 

Neste mesmo ano começa Braz Cubas: as primeiras edificações 
no lugar, depois vila e hoje cidade de Santos. (Cartório da Real 
Fazenda, livro 1.º de reg. — Fr. Gaspar, Memória.) Vide Santos. 


1537 — Janeiro 18. 


Provisão régia fazendo mercê a Antônio de Oliveira, cavaleiro 
fidalgo, da feitoria e almoxarifado da Fazenda Real da Capitania 
de São Vicente. (Idem. idem.) 

Neste ano Rui Moschera e outros castelhanos, que se haviam 
refugiado em Iguape, atacam a vila de São Vicente, de onde são 
repelidos, depois de causarem estragos e depredações, retirando-se 
em seguida para o Rio da Prata. (Vide 1.º parte, no tít. — Iguape.) 
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15438 — Outubro 16. 


Antônio de Oliveira é nomeado por D. Ana Pimentel para subis- 
tituir a Gonçalo Monteiro no lugar de capitão-mor loco-tenente do 
donatário de São Vicente. (Fr. Gaspar, Memórias citadas.) 


1539 — Setembro 1. 


Antônio de Oliveira concede a Domingos Pires e a Pascoal Fer- 
nandes uma sesmaria em Engaçuaçu, terras que depois venderam 
a Braz Cubas, por escritura de 14 de agosto de 1546. Foram aqueles, 
que com este deram impulso à povoação de Santos, segundo Fr. Gaspar 
da Madre de Deus. (Idem, idem.) Vide Santos. 


1542 — Março. 


Neste ano o fidalgo Cristóvão de Aguiar de Altero é constituído 
por D. Ana Pimentel no lugar de feitor e administrador da fazende 
do Trato. (Idem, idem.) 


Setembro 9. 


Os camaristas e homens bons da vila de São Vicente, acordam 
em chamar os moradores dos arrabaldes e os do Campo de Piratininga 
para residirem naquela vila, a fim de melhor repelirem os fregiientes 
ataques dos índios. (Idem, idem.) 


1543 — Janeiro 3. 


Os camaristas de São Vicente determinam em vereança desta 
data, levar em conta diversas despesas feitas em o ano anterior 
com a mudança da povoação para o lugar em que hoje se acha, atenta 
a invasão do mar. Pedro Colaço, Jorge Mendes e Jerônimo Fernandes 
“foram os incumbidos desta mudança. (Idem, idem.) 


Março 28. 


Toma posse do cargo de capitão-mor loco-tenente do donatário 
da Capitania de São Vicente, Cristóvão de Aguiar de Altero. (Idem, 
idem.) 


Julho 21. 


Os camaristas de São Vicente confeccionam duas posturas; 
a primeira, proibindo aos brancos a compra de escravos índios por 
maior preço que o taxado, que era 48; a segunda, proibindo que 
um cristão falasse mal de outro ou de suas mercadorias, diante do 
gentio, declarando que para prova do fato bastava o testemunho de 
qualquer cristão que ouvisse a delação. (Idem, idem e Varnhagen, 
História do Brasil.) 
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Agosto 4. 


Antônio Rodrigues, o companheiro de João Ramalho, morador 
defronte de Tuimiaru, toma posse do cargo de almotacé de São Vicente. 
(Idem, idem.) 

Neste ano funda Braz Cubas a igreja e Casa de Misericórdia na 
povoação do Porto, que de então em diante se ficou chamando Pórto 
de Santos. Esta fundação foi confirmada por alvará de D. João 
WI, datado a 2 de abril de 1551. (Idem, idem.) Vide Santos e 
Casa de Misericórdia de Santos. 


1544 — Fevereiro 11. 


D. Ana Pimentel, como procuradora de seu marido Martim Afon- 
so de Sousa, expede em Lisboa um alvará revogando a proibição 
que havia de se comunicarem e comerciarem os europeus de São Vicente 
com os indígenas de serra acima. (Idem, idem.) 


Março 1. 


Pedro Martins Namorado toma posse do cargo de juiz pedâneo 
da povoação de Santos, e mais tarde (1567) foi também o primeiro 
juiz pedâneo da nova cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 
(Idem, idem e Memórias históricas do Rio de Janeiro, por Monsenhor 
Pizarro.) 


Março 3. 


Os camaristas de São Vicente obrigam a Antônio Teixeira, chegado 
de Lisboa, a apresentar o alvará revogando a proibição de comunica- 
rem-se os habitantes da vila com os de serra acima. (Fr. Gaspar, 
Memórias citadas.) 


1545 — Janeiro 12. 


Jorge Pires obtém carta de sesmaria na Bertioga, passada por 
Cristóvão de Aguiar de Altero, capitão-mor, loco-tenente do donatário. 
(Fr. Gaspar, idem.) 


Janeiro 19. 


Os camaristas de São Vicente reunem-se em sessão para regular 
o modo da contribuição de certa quantia de dinheiro com que devia 
concorrer o povo para o reino. (Fr. Gaspar, idem.) 

Neste mesmo ano o novo capitão-mor Braz Cubas dá o fôro 
de vila à povoação de Santos, ratificado no ano seguinte pelo go- 
vêrno. (Fr. Gaspar, idem. — Varnhagen, História do Brasil.) Vide 
Santos e Braz Cubas. 

Também é deste ano a reunião do povo para o fim de dar aos 
camaristas de São Vicente faculdade de levantarem igreja matriz, por 
contribuição geral, devendo ser o edifício sobre alicerces de pedra e 
paredes de taipa, para não ser facilmente àcstruída pelo mar como 
foi a primeira. (Fr. Gaspar, Memórias citadas.) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 881 


1547 — Janeiro. 


Notável assalto dado pelos Tamoios à povoação da Bertioga, de- 
“anbarcando de 70 canoas carregadas de índios. 

O forte da Bertioga é tenazmente defendido por cinco filhos 
de Diogo de Braga e poucos colonos que se lhe reuniram, mas foram 
vencidos e muitos deles devorados pelos assaltantes. . (Fr. Gaspar, Ma- 
chado de Oliveira e outros.) 


1548 — Fevereiro. 


Provisão régia fazendo mercê a Antônio Tinoco do lugar de 
provedor da Fazenda Real na Capitania de São Vicente. (Idem, idem.) 


Maio — 12. 


Carta de Luís de Góes, irmão de Pedro de Góes, e do notável 
escritor Damião de Góes, escrita de Santos ao Soberano, pedindo socor- 
ros contra os franceses que infestavam a costa e estavam de posse do 
Rio de Janeiro. (Idem, idem.) 


1549 — Jareiro 7. 


Carta régia estabelecendo no Brasil um governo geral com sede 
na Bahia, tendo por fim explícito enobrecer e conservar as capitanias 
e povoações. (Memórias históricas do Rio de Janeiro, por Monsenhor | 
Pizarro.) 


Janeiro 28. 


Provisão de capitão-mor loco-tenente pela segunda vez passada 
a favor de Antônio de. Oliveira, cavaleiro fidalgo. (Fr. Gaspar, Memó- 
rias citadas.) 


Janeiro. 


Hans Stade, alemão, naufraga pela segunda vez na costa de Ita- 
nhaém (a primeira foi na baía de Superaguí em Paranaguá), é conduzido 
a São Vicente e entregue a Heliodoro Euban, a cujo cargo se achava 
uma fábrica de açúcar das que existiam na colônia. Neste mesmo ano 
é Hans Stade encarregado da defesa do forte da Bertioga contra os | 
Tamoios, e sendo investido por eles é derrotado e feito prisioneiro, 
sofrendo flagícios até 1552, em que escapou ao poder dos bárbaros. 
(Varnhagen, História do Brasil. — Fr. Gaspar, Memórias citadas.) 
Vide Hans Stade e Heliodoro Euban. 


Maio 29. 


Tomé de Sousa, primeiro governador geral mandado ao Brasil, 
tendo tomado posse do governo na Bahia, manda para São Vicente o 
ouvidor geral Pedro Borges e o provedor-mor Antônio Cardoso, em 
uma flotilha comandada por Pedro de Góes, a fim de regularizarem a 
administração da justiça e fazenda. (Idem, idem.) 
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Novembro. 


O padre Manuel da Nóbrega, superior dos jesuítas vindos para o 
Brasil com o primeiro governador geral Tomé de Sousa, manda para 
São Vicente os padres Leonardo Nunes, Afonso Braz e Diogo Jacome, 
os primeiros que pisaram a terra de Martim Afonso e que ali deram 
começo à catequese dos índios. Diz Fr. Gaspar em suas Memórias para 
a história da Capitania de São Vicente, que achando-se posteriormente 
neste colégio, de visita, o padre Manuel da Nóbrega aí recebera a carta 
patente na qual o fundador Inácio de Loiola o nomeou provincial da 
nova província brasílica. (Simão de Vasconcelos, Crônica da Com- 
panhia e Vida do padre José de Anchieta.) Vide Leonardo Nunes, 


Afonso Braz e Diogo Jacome. 
1550 — Junho 8. 


O ouvidor geral Pedro Borges convoca o capitão-mor, camaristas 
e homens bons da governança da vila de São Vicente, para que deter- 
minem o preça do resgate do serviço dos escravos índios com mais 
egiidade. que anteriormente. (Varnhagen, História do Brasil. — Fr. 
Gaspar; Machado de Oliveira, citados.) 

Nesse ano é fundado o colégio da Companhia de Jesus na vila de 
S. Vicente pelos padres Leonardo Nunes e Diogo Jacome. 


1551 — Junho 18. 


Provisão régia mandando fazer uma fortaleza na Bertioga e auto- 
rizando para isso a despesa de 3.000 cruzados. (idem, idem.) Vide 
Bertioga. 

Junho. 


Provisão régia fazendo mercê a Braz Cubas do emprego de pro- 
vedor da Fazenda Real em São Vicente. (Idem, idem.) 


Novembro 24. 


Martim Afonso de Sousa confirma a sesmaria que D. Ana Pimen- 
tel havia concedido a Braz Cubas, cavaleiro fidalgo, filho de João Pires 
Cubas, fundador da vila e porto de Santos. Diz Fr. Gaspar em suas 
Memórias já citadas que os Cubas eram naturais da cidade do Pôrto 
e dêles descende numerosa prole na Capitania de São Paulo. Vide 
Braz Cubas. 


1552 — Fevereiro 8. 


O governador geral Tomé de Sousa, tendo saído da Bahia nos 
últimos dias do mês antecedente, chega a São Vicente e aprova o foral 


da vila dado à nova povoação de Santos por Braz Cubas. (Fr. Gas- 
par, Memórias.) 


1553 — Janeiro 8. 


Antônio de Oliveira, capitão-mor loco-tenente do donatário e Braz 
Cubas, provedor da Fazenda Real, sobem a serra de Paranapiacaba e 
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chegando à povoação de João Ramalho levantam aí pelourinho e instau- 
ram-lhe a categoria de vila com a denominação de Santo André, que 
foi dada por Tomé de Sousa. 
João Ramalho foi nomeado alcaide-mor e capitão da nova vila. 

Assim se vê no livro de vereanças da Câmara de Santo André do ano | 
de 1555, em que várias vezes está assinado João Ramalho como capitão 
e alcaide-mor. (Fr. Gaspar, Memórias. — Pedro Taques, Nobiliar- 
quia.) Vide Santo André. 


Maio 8. 


Parte de Lisboa para a Bahia o segundo governador geral D. | 
Duarte da Costa, trazendo em sua companhia os jesuítas Luís da Grã, 
como superior, Braz Lourenço, Antônio Pires, e os leigos João Gon- 
calves, Antônio Blasques, Gregório Serrão, José de Anchieta, discípulo, 
e outros. (Simão de Vasconcelos, Crônica e Vida do padre José de 
Anchieta.) Vide estes nomes. 


Julho 13. 
D. Duarte da Costa toma posse na Bahia, do cargo de governador 
geral do Brasil em substituição do primeiro, que foi Tomé de Sousa. 
(Idem, idem.) 


Dezembro 24. 


Desembarcam em São Vicente, vindos da Bahia, os padres José de 
Anchieta, Leonardo Nunes, Vicente Rodrigues, Gregório Serrão, Leo- 
nardo do Vale, Gaspar Lourenço, Manuel de Paiva e os leigos Antônio 
Blasques e João Gonçalves. (Idem, idem.) Vide estes nomes. 


1554 — Janeiro. 


Nos primeiros dias deste mês 12 jesuítas, dos quais era superior 
o padre Manuel de Paiva, fundam uma casa de residência e colégio nos 
campos de Piratininga. (Vide S. Paulo.) Alguns dias depois José 
de Anchieta é nomeado regente desse colégio e começa os importantes 
serviços de instrução e catequese dos índios, que por espaço de alguns 
anos prestou à Capitania de São Vicente. 

O padre Simão de Vasconcelos, que escreveu a Vida do padre José 
de Anchieta, em 1678, e que afirma ter tido à vista as Memórias por 
este escritas, refere que aqueles padres fundadores da povoação de 
São Paulo de Piratininga foram: 

. — Manuel de Paiva, superior. 
. — José de Anchieta. 

. — Gregório Serrão. 

. — Afonso Braz. 

— Diogo Jacome. 

— Leonardo Nunes. 

— Gaspar Lourenço. 

— Vicente Rodrigues. 

— Braz Lourenço. 

— Pedro Corrêa. 


SSCIDTMACUINH 


Ha 
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11. — Manuel de Chaves. 

12. — João Gonçalves, leigo. 

13. — Antônio Blasques, dito. 
(Idem, idem.) Vide os nomes supra. 


Janeiro 25. 


Primeira missa celebrada no altar ligeiramente construído sob 
casa de palha, junto ao colégio de Piratininga. 

Este colégio e povoação que assim começavam, ficaram desde então 
conhecidos pelo nome de São Paulo de Piratininga. (Idem, idem.) Vide 
S. Paulo. 


Junho. 


O padre Leonardo Nunes, que desde 1549 achava-se em São Vicen- 
te, é eleito para ir a Roma informar ao geral da companhia (depois 
Santo Inácio de Loiola), do estado em que se achavam as missões brasi- 
licas. Embarcando em Santos naufraga, dois ou três dias depois da 
saída, perecendo ele e muitos da tripulação. Leonardo Nunes foi um 
dos companheiros de Manuel de Paiva, dos primeiros apóstolos do cris- 
tianismo que pisaram terras da Capitania de São Vicente, em cuja vila 
especialmente foi muito sentida a sua morte. 

Dele diz o padre Anchieta em uma das suas cartas: “Com as 
prégações e vida exemplar do padre Leonardo Nunes começou Deus a 
mover e trazer á confissão de seus peccados os moradores d'aquella 
Capitania, que os mais d'elles trabalhavam por se apartar de seus 
vícios, uns casando com indias que tinham por mancebas, outros apar- 
tando-se d'ellas, buscando-lhes maridos, outros vivendo bem em seu 
estado matrimonial e todos com grande espanto de si conhecendo a 
cegueira em que tinham vivido.” 

Abarebebê (pássaro que voa) assim chamavam os índios, alu- 
dindo à presteza com que êste dedicado sacerdote aparecia em toda a 
parte. (Idem, idem.) 


Agosto 24. 


Partem de São Vicente os jesuítas Pedro Corrêa, João de Sousa e 
o leigo Fabiano, em missão de catequese das tribos Tupis e Carijós 
em Cananéia, e são aí assassinados pelos índios, e por traição de um 
castelhano que lhes votou ódio. 

Pedro Corrêa, natural de Portugal e habitante de São Vicente, de- 
pois de haver sido um dos mais famosos conquistadores de índios, foi 
convertido pelos padres da companhia, deixando a vida bárbara que 
levava, tomou a roupeta e as ordens, e sob conselhos de Leonardo Nunes, 
prestou admiráveis serviços na propagação da religião do Crucificado, 
até que caiu mártir dela. (Idem, idem.) Vide Pedro Corrêa. 


1555 — Janeiro 26. 


É desta data a carta de sesmaria de terras fronteiras à capela de 
Nossa Senhora da Graça, em Santos, passada a favor de Bartolomeu 
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Gonçalves, ferreiro, que tinha vindo em companhia de Martim Afonso 
de Sousa. As sesmarias desta época são passadas pelo capitão-mor 
Braz Cubas, loco-tenente do donatário. (Fr. Gaspar, Memórias.) 


Março 1. 


Bula do Pontífice Júlio III, criando o bispado da Bahia, que abran- 
gia toda a terra no Brasil e a que diante fosse descoberta. (Var- 
nhugen, História geral do Brasil. — Pizarro, Memórias históricas do 
Rio de Janeiro.) Vide Governo Religioso. 


Maio 15. 


, Desembarca em São Vicente o padre Luís da Grã, a fim de reu- 
nir-se aos seus dois companheiros Manuel de Paiva e Anchieta e com 
eles prosseguir na catequese dos índios. (Simão de Vasconcelos, Crô- 
nica.) Vide Luiz da Grã. 


1556 — Janeiro 8. 


O capitão e alcaide-mor João Ramalho, reunido aos camaristas da 
vila de Santo André, protestam contra o procedimento do capitão-mor 
e ouvidor da Capitania, Jorge Ferreira, por não querer limpar a pauta 
e apurar os votos dos novos oficiais eleitos para a mesma Câmara, 
pretendendo assim tomar-lhes a jurisdição, e prometem acusá-lo ao go- 
vernador geral do estado. (Arquivo da Câmara de São Paulo, caderno 
de vereanças da vila de Santo André, tít. 1556.) 


Janeiro 20. 


Provisão do governador geral do Estado D. Duarte da Costa ao 
capitão-mor e ouvidor de São Vicente, para que ninguém vá ao campo 
de Piratininga a resgatar com os índios sem sua licença, que se a dará 
a poucos de cada vez, não entrando nesta concessão os moços aos quais 
era inteiramente vedada. A mesma provisão proibe a fundição de 
quaisquer metais que por lá fossem encontrados. (Idem, idem; livro 
de registro de provisões.) 


Janeiro 22. 


Reunem-se os camaristas da vila de Santo André com o alcai- 
de-mor João Ramalho, para receberem a representação dos moradores 
que se queixavam contra o preço de cem réis marcado pela Câmara 
para o alqueire de farinha, pedindo que o elevassem a 120 rs., porque 
ninguém queria fazer farinha para vendê-la por aquele preço. A 
Câmara atendeu à representação e taxou o preço indicado. (Idem, 
idem, idem.) 


Setembro 2. 


O alcaide-mor João Ramalho condena ao morador Diogo Freire na 
multa de 500 rs, por haver saído fora da vila de Santo André sem 
licença. (Arquivo da Câmara citado, cad. de vereanças da vila de 
Santo André, tít. 1556.) 
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Neste ano recomeçam os Tamoios os ataques que por diversas 
vezes dirigiram às povoações de Santos e São Vicente. (Arquivo da 
Câmara citado.) Vide Tamoyos. 

Também nesse ano concluiu-se a casa e a igreja de São Paulo 
de Piratininga, para o que muito concorreu com seu trabalho o vene- 
rável padre Afonso Braz, sendo mestre, assim dos muros como da car- 
pintaria, como afirma José de Anchieta em uma de suas cartas. (Car- 
tas do padre José de Anchieta, publicadas na Revista do Instituto 
Histórico.) Vide Affonso Braz. 


1557 — Janeiro. 


Jorge Ferreira, capitão-mor da Capitania, começa a edificação do 
forte de São Filipe, de que não existem vestígios. (Varnhagen e Fr. 
Gaspar.) 


Abril 29. 


Representação da Câmara de São Vicente ao Governo da metró- 
pole, pedindo mandasse levantar dois engenhos para neles moerem-se 
as canas dos vizinhos. (Cad. de vereanças da Câmara de São Vicente, 
citado Fr. Gaspar.) 


Junho 11. 


Faleceu em Lisboa D. João III e sucedeu-lhe no trono seu neto 
D. Sebastião. 


Setembro 22. 


Provisão passada por D. Isabel de Gamboa, viúva de Pedro Lopes 
de Sousa, nomeando seu loco-tenente na Capitania de Santo Amaro a 
Antônio Rodrigues de Almeida, fidalgo cavaleiro da casa real. Diz 
Fr. Gaspar da Madre de Deus que do casal de Antônio Rodrigues de 
Almeida (vide êste nome) procedem os Almeidas, Laras, Taques, Tole- 
dos e Castanhos desta e de outras Capitanias do Brasil. (P. Taques, 
Nobiliarquia.) 

Neste ano começam, segundo a opinião do Sr. Machado de Oli- 
veira, as fundações das reduções do Guairá. 

O Sr. cônego João Pedro Gay, em sua História destas fundações, 
afirma que tiveram lugar dois anos antes, isto é, em 1555: inclinamo-nos 
a esta última opinião, pela razão muito atendível de que o Sr. cônego 
João Pedro escreveu uma história detalhada, tendo à vista documentos, 
ao passo que o Sr. Machado de Oliveira fala da passagem sobre a ma- 
téria. (História da república jesuítica do Paraguai, por J. P. Gay. 
— Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 


1558 — Maio. 
Neste mês Mem de Sá tomou posse do Governo geral do Estado 
da Bahia. (P. Taques, Nobiliarquia. — Varnhagen, História do 


Brasil.) 
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Setembro 5. 


Data do foral de vila dado por Martim Afonso de Sousa à povoa- 
ção de São Paulo de Piratininga, segundo a História da Capitania de 
São Vicente, escrita por Pedro Taques de Almeida Paes Leme em 1765. 
E E Varnhagen, em sua História Geral do Brasil, diz que fora em 
abril. 


Outubro 28. 


Jorge Ferreira, capitão-mor da Capitania, concede a Sebastião 
Fernandes uma data de terra, partindo com o ferreiro Rodrigo, em 
Santos. (Fr. Gaspar, Memórias citadas.) | 


1560 — Março 31. 


Neste dia chega a São Vicente Mem de Sá, terceiro governador 
geral do Estado do Brasil, que vinha em busca de recursos para a 
expulsão dos franceses do Rio de Janeiro, e ordena logo depois que 
ninguém freqiente o caminho do Piraiquê, que faz confluência com 
o rio Cubatão geral (hoje chamado Piassaguera), por ser infestado de 
índios selvagens, substituindo-se por esse o caminho do Cubatão, a que 
os antigos chamavam caminho do padre José, por ter sido aberto a 
esforços do venerável padre José de Anchieta. (Idem, idem e outros 
hitoriadores.) 

Neste mesmo ano o capitão-mor Braz Cubas começa a edificação 
do forte da vila de Santos. (Machado de Oliveira.) 


Junho. 


Extinção e demolição da vila de Santo André e criação da de 
São Paulo de Piratininga, por ordem do governador geral Mem de Sá, 
e à solicitação dos padres da companhia de Jesus, a qual já tinha sido 
criada por foral de 5 de setembro de 1558. (Secretaria do Governo de 
São Paulo. — História da Expulsão dos Jesuítas, escrita em 1768 por 
Pedro T. de A. Paes Leme. — Livro grande criado para a Capitania 
de Mato Grosso.) Vide Santo André. 


Junho 16. 


Carta do governador geral Mem de Sá ao soberano, escrita de 
São Vicente, dando conta do que tinha obrado com os franceses do 
Rio de Janeiro. (B. da Silva Lisboa, Anais do Rio de Janeiro.) 


Junho 25. 
O governador geral Mem de Sá retira-se de São Vicente para a 
Bahia. (Simão de Vasconcelos, Vida do Padre José de Anchieta.) 
1561 — Janeiro 13. 


Comêço da povoação depois vila de Itanhaém (Senhora da Con- 
ceição de), sendo eleito para juiz pedâneo Cristóvão Golçalves. Em 
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abril do mesmo ano Braz Eanes apresentou provisão do capitão-mor 
Francisco de Moraes que o nomeou alcaide da mesma povoação Já 
então elevada à vila. (Fr. Gaspar, Memórias citadas.) Vide Con- 
ceição de Itanhaén. 


Maio 20. 


Representação da Câmara da vila de São Paulo ao Governo da 
metrópole pedindo armas para a defesa contra os contínuos ataques 
dos índios selvagens, e bem assim que o produto dos dízimos seja gasto 
em fortificar a vila, como também que venham degredados para po- 
voar a terra, mas que não sejam ladrões. (Arquivo da Câmara de 
São Paulo, livro de vereanças, tít. 1560.) 

Neste ano o capitão-mor Braz Cubas estabelece uma fazenda, ou 
sítio, no lugar em que alguns anos depois começou a povoação de Mogi- 
das Cruzes. Vide Mogy das Cruzes. 


1562 — Abril 25. 


Carta de Braz Cubas dando conta de sua exploração aos sertões, 
com Luís Martins, em que andaram 300 léguas em busca de ouro e 
afinal só acharam indícios dele em sua volta para a Vila de São Paulo 
no lugar chamado Jaraguá. (Fr. Gaspar, Machado de Oliveira, Var- 
nhagen.) 


Maio 24. 


João Ramalho é eleito pela Câmara e povo de São Paulo, para 
capitão da gente que tem de ir à guerra, contra os índios do Paraíba. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1562.) 
Vide João Ramalho. 


Junho 10. 


Investem os Gudaianazes confederados com os Tupis e Carijós a 
vila de São Paulo, capitaneados por Araraí, irmão de Tibiriça, que 
defendia a vila e rechaçou os assaltantes. (Arquivo da Câmara de 
São Paulo, livro de vereanças, tít. 1562. — Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico. — Fr. Gaspar, Mem. — Anchieta, Cartas de Piratininga.) 
Vide Tebyriça. 


Dezembro 25. 


Falece Tibiriça, que em batismo tomou o nome de Martim Afonso, 
por dedicação ao donatário da Capitania, em consequência de uma pro- 
longada enfermidade de câmaras de sangue. Foi sepuitado no colégio 
de São Paulo. (Anchieta, Cartas de Piratininga.) Vide Tebyriça. 


1563 — Abril 21. 


Os padres Manuel da Nóbrega e José de Anchieta, em companhia 
do genovês José Adôrno, partem de São Vicente e chegam no dia 4 
de maio seguinte à aldeia de índios chamada Iperoig (30 léguas ao 
Norte de São Vicente) de que era chefe o índio Caoquira, para tra- 
tarem da paz com os índios, ficando entre estes o padre José de Anchie- 
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ta, como refém, até 14 de setembro em que voltou, com grande pesar 
dos mesmos índios, que já se lhe haviam afeiçoado. (Simão de Vas- 
concelos. Crônica da Companhia de Jesus, e Vida do padre José de 
Anchieta.) 

Neste mesmo ano manifesta-se em São Paulo a epidemia da va- 
ríola, causando grandes estragos nas tribos que estavam sendo cate- 
quizadas pelos padres da companhia. (Idem, idem.) 


1564 — Fevereiro 15. 


João Ramalho declara à Câmara da Vila de São Paulo de Pira- 
tininga que não pode aceitar o lugar de vereador para que fôra eleito, 
por ser homem velho que passava de 70 anos. (Livro de reg. de ve- 
reanças da Câmara de São Paulo do ano de 1564.) Vide João Ramalho 
e Sesmarias. 


Março. 


Em dias deste mês, Estácio de Sá, sobrinho do governador geral 
Mem de Sá, que havia sido mandado ao Brasil para auxiliar a seu 
tio na guerra contra os franceses e Tamoios, a esse tempo senhores do 
Rio de Janeiro, chega a São Vicente, em busca de socorros, que lhe 
foram prestados. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de verean- 
ças, 1565. — Simão de Vasconcelos, Vida do padre José de Anchieta.) 


1565 — Maio 12. 


Os camaristas de vila de São Paulo de Piratininga acordam em 
dirigir a Estácio de Sá, capitão-mor da armada real, a seguinte repre- 
sentação: “Primeiramente lembramos a Vmc. em como esta villa de 
S. Paulo de Piratininga, sendo edificada ha bastantes annos, 12 leguas 
pela terra dentro, e se fazer com muito trabalho, longe do mar e das 
villas de Santos e S. Vicente, e, pois, se não póde sustentar assim no 
presente como pelo tempo ao diante, porquanto ao longo do mar não 
se podiam dar os mantimentos para sustentamento das ditas villas e 
engenhos, nem haverem pastos em que pudessem pascer o muito gado 
vaceum que ha na dita Capitania, pela qual razão e em proveito ao 
serviço de Deus e El-Rei Nosso Senhor, e esta villa se sustentar o 
defender a si pelas razões ácima ditas, como por as rendas que se da 
dita villa recebe, pois que agora faz quatro annos que á esta Capitania 
veio o governador Mem de Sá, por lhe ser requerido pelo povo de S. 
Vicente, Santos e padres da companhia, de que as povoasse e fertili- 
zasse esta villa pelas razões acima ditas, as quaes vistas por elle a fez 
com despovoar a villa de Santo André e os moradores d'ella recolher 
e fazer viver n'esta dita villa. E esta Capitania de S. Vicente está 
entre duas gerações de gentes de varias qualidades e forças que ha 
em toda a costa do Brasil, como são os Tamoyos e Tupininquins, e dos 
Tupininquins ha 15 annos á esta parte que sempre matam no sertão 
homens brancos, e não satisfeitos com isto não lhes fazendo a gente 
d'esta Capitania mal nenhum, quebraram as pazes que comnosco tinham 
e se ergueram e vieram sobre esta villa e a tiveram em cêrco muitos 
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dias, e assim de então até agora haverá dois annos, com assaltos por 
muitas vezes, destruindo os mantimentos e matando e levando alguns 
homens brancos e escravos, e assim muito gado vaccum, no que temos 
recebido muita perda e recebemos cada dia, sem haver sustento nem 
acharmos rezes que se reparta, por não lhes podermos resistir, o que 
até agora sustentamos, por esperarmos essa armada de El-Rei, da 
qual tinhamos novas que havia de vir, e com ella ameaçamos o dito 
gentio, e elles receiosos da vinda d'ella não fizeram tanto damno quanto 
de antes costumavam e podiam fazer, e depois d'ella estar surta no 
porto d'esta Capitania tiveram por novas que, pedindo-nos socorro 
e ajuda para nos defender, do que bem sabem ser VYmc. sabedor, desis- 
tiram. O outro gentio Tamoyo que possue a banda do Rio de Janeiro, 
tem dado muita oppressão ás villas de S. Vicente e Santos com virem 
muitas vezes por mar em grandes armadas de canôõas, e n'ellas vêm 
francezes e fazem grandes successos de gente branca e escravos, o 
que Vmc. bem sabe, assim pelo que vio e soube no Rio de Janeiro, como 
pelas mais informações que n'esta Capitania lhe deram e pelo que tam- 
bem soube n'ella; e o dito gentio Tamoyo é tão continuo em vir ás ditas 
villas e fazer os ditos successos, que não tem medo nenhum, e não tão 
sómente o fazem por mar, mas tambem por terra, em as fazendas e 
roças dos moradores, e lhes levam toda a escravaria; o que tudo é mui 
notorio, e não vem só com o fundamento dos escravos que podem 
levar, mas a buscar mulheres brancas, como já tem algumas que toma- 
ram, do que tudo no Rio de Janeiro seria Ymc. sabedor. Pelas quaes 
razões acima declaradas esta dita villa, não póde ficar da maneira 
em que ora se acha, assim por ella não ser possante para se poder 
defender, como por os do mar não a poderem soccorrer como até agora 
sustentaram e defenderam com a fama da vinda d'essa armada, pela 
qual causa se Vmc, d'esta terra se fôr, sem a deixar em paz o gentio 
conquistado por guerra, para que com medo e o castigo que lhe puder 
dar fique com menos forças para accommetterem a dita villa e Capi- 
tania, e tambem por termos por experiencia do dito gentio vir melhor 
e mais cedo, e de melhor á paz por meio de guerra do que por outro 
meio que se haja com elles. Pelo que pedimos e requeremos a Ymc. 
da parte de Deus e d'El-Rei Nosso Senhor, vistas as causas e necessida- 
des em que estamos, e a perda que se póde receiar, assim da despovoação 
da dita villa, como pelo mosteiro de S. Paulo, dos padres da companhia 
de Jesus que n'ella está fazendo muito fruito ás almas com sua doutrina, 
convertendo muitos índios e fazendo-os christãos como tem feito, o que 
não poderá deixar de ser, se Vmc. fôr d'ella, e não vá sem nos deixar 
de maneira que possamos viver na terra. E não o fazendo assim pro- 
testamos por todas as perdas e damnos que á esta villa vierem, por 
razão do dito capitão não fazer a dita guerra, como lhe requeremos, de 
lhe encapar esta dita villa, e de nos irmos todos em sua companhia 
caminho das villas do mar e despovoarmos esta villa, e elle ser obri- 
gado a dar conta de tudo a Deus e a El-Rei Nosso Senhor, e de lhe 
ser tudo mui estranhado diante de Sua Alteza, principalmente por 
deixar aqui o mosteiro de S. Paulo, que é uma cousa das melhores 
que ha n'esta terra, pelas razões do muito fruito que faz. E querendo 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 341 


Vmc. fazer a guerra, nós estamos promptos para o ajudarmos com 
nossas pessoas e fazendas, e tudo o que fôr necessario, e não o querendo 
assim fazer, protestamos de nos passar com os nossos instrumentos 
por El-Rei Nosso Senhor. E eu João Fernandes, escrivão da Câmara 
que o escrevi por mandado dos ditos officiaes. — Antônio de Mariz, — 
Lopo Dias. — Diogo Vaz. — Balthazar Rodrigues.” (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1565.) 


Julho 21. 


Falece em Lisboa Martim Afonso de Sousa, primeiro donatário 
e fundador da vila de São Vicente. 


1566 — Janeiro 20. 


Parte de São Vicente Estácio de Sá, seguido de considerável reforço 
de naturais da terra em número de 300 homens, comandados por Helio- 
doro Euban, acompanhados do padre José de Anchieta e Gonçalo de 
Oliveira, com o fim de dar assalto aos Tamoios e francezes, os quais 
só depois de vários combates, foram desbaratados a 20 de janeiro de 
1567. Dessa expedição também fizeram parte José Adôrno e Pedro 
Martins Namorado, residentes em Santos. (Carta do padre José de 
Anchieta, de 9 de julho de 1565. — Simão de Vasconcelos, Crônica da 
companhia de Jesus e Vida do padre José de Anchieta.) 


Março. 


Os Tamoios, tendo visto que a armada de Estácio de Sá saíra de 
São Vicente, assaltaram a esta vila e a de Santos neste mês, mas foram 
repelidos pelos habitantes, capitaneados por um índio preto, cujo nome 
é desconhecido. 

Neste mesmo ano deram estes índios outra investida aquelas vilas, 
começando o ataque pelo lado de Santos e tanto neste como no prece- 
dente assalto foram os índios favorecidos por alguns portugueses des- 
naturados e corrompidos; mas foram repelidos com grande perda. 


(Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Simão de Vasconcelos. 
Crônica. — Fr. Gaspar, Memórias.) 
Julho 9. 


Carta do padre José de Anchieta, referindo os socorros prestados 
pela Capitania de São Vicente a Estácio de Sá na conquista do Rio 
de Janeiro contra os franceses e Tamoios, que consistiram em 800 ho- 
mens, canoas e mantimentos para três meses. (Simão de Vasconcelos, 
Vida de Anchieta.) 


1567 — Janeiro 20. 


Derrota dos franceses e Tamoios no Rio de Janeiro por Estácio 
de Sá auxiliado com reforços que recebeu da Capitania de São Vicente. 
(Simão de Vasconcelos, Vida do Padre José de Anchieta.) Daqui data 
a fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro. 
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Julho. 


Partem de São Vicente para o Rio de Janeiro o bispo D. Pedro 
Leitão, o visitador da companhia de Jesus, padre Inácio de Azevedo 
e os padres Manuel da Nóbrega, Luís da Grã e José de Anchieta. (Simão 
de Vasconcelos, Vida do padre José de Anchieta.) 

Neste ano foi extinto o colégio dos padres da companhia de Jesus 
de São Vicente pelo visitador Inácio de Azevedo, por ser a terra muito 
pobre. Ficou porém existindo uma casa colegial em Santos com a 
denominação de São Miguel, que foi logo depois ampliada. (Simão de 
Vasconcelos, Crônica.) 


1569. 


Neste ano voltou o padre José de Anchieta para a Capitania de 
São Vicente e aí demorou-se até 1576, em que partiu outra vez para 
o Rio de Janeiro. (Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) 


1570 — Março 20. 


Lei feita em Évora proibindo o cativeiro dos índios no Brasil, a 
exceção daqueles que fossem tomados em justa guerra, os quais seriam 
inscritos nos livros das provedorias para se saber a todo o tempo quais 
eram os legitimamente cativos. (Varnhagen, História do Brasil.) 


Outubro 18. 


Falece no Rio de Janeiro o padre Manuel da Nóbrega, na idade 
de 58 anos. Foi o primeiro provincial que teve a companhia de Jesus 
no Brasil e que muitos serviços prestou na conversão dos índios. Ele 
e José de Anchieta foram os dois grandes vultos da catequese dos 
indígenas na América. (Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia 
de Jesus.) Vide Manoel da Nobrega. 


1572. 


Neste ano divide-se o governo geral do Brasil em dois, que ficam 
sendo chamados do Sul e do Norte. O do Norte tinha a capital na 
Bahia e o do Sul no Rio de Janeiro. (Coruja, Resumo da História do 
Brasil.) 


1573. 


Neste ano é nomeado o Dr. Antônio Salema para governador geral 
do Estado do Sul, ficando Luís de Brito e Almeida com o Governo do 
Norte. (Varnhagen, História Geral do Brasil.) 


1574 — Julho 25. 


Pedro Lopes de Sousa, filho de Martim Afonso de Sousa, sucede a 
seu pai como donatário na Capitania de São Vicente por carta régia 
desta data. (P. Taques, Nobiliarquig. — Fr. Gaspar, Memórias.) 
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1576. 


Neste ano volta para o Rio de Janeiro o padre José de Anchieta. 
(Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) 


1577 — Setembro 13. 


Lourenço da Veiga é nomeado capitão-mor loco-tenente dos dona- 
tários da Capitania de São Vicente, que eram D. Jerônima de Albu- 
querque, André de Albuquerque e D. Isabel de Lima, sucessores de 
Pedro Lopes de Sousa. (P. Taques, Nobiliarquia.) 


1578 — Janeiro 30. 


Lourenço da Veiga substabelece a procuração dos donatários da 
Capitania, na pessoa de Salvador Corrêa de Sá e vai tomar posse do 
Governo geral do Estado do Brasil, em cujo cargo falece em junho de 
1580. (Varnhagen, História do Brasil. — Fr. Gaspar e P. Taques) 


Agosto 4. 


Falece na batalha de Alcacér-quibir el-rei D. Sebastião, na idade 
de 24 anos, sendo substituído pelo cardeal D. Henrique. 

Neste mês o padre José de Anchieta é elevado ao cargo de provincial 
da companhia de Jesus no Brasil e volta para São Vicente, onde resi- 
diu até 1585. (Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) Vide 
Anchieta. 


1580 — Janeiro 6. 


Fundação do convento do Carmo em Santos por Fr. Domingos 
Freire. (Arquivo do Convento do Carmo de Santos.) 

O convento foi transferido em dezembro de 1599 para o lugar em 
que hoje se acha. (Vide Cenvento do Carmo de Santos.) 


Janeiro 31. 


Falece em Portugal o cardeal rei D. Henrique, e é substituído no 
Governo por uma comissão de cinco membros, que nomeou em testa- 
mento, até 19 de junho do mesmo ano, em que foi tumultuariamente 
aclamado rei, D. Antônio, prior do Crato. 


Julho 17. 


D. Filipe II de Castela é aclamado rei de Portugal e primeiro 
do seu nome. 


Outubro 12. 


Jerônimo Leitão, capitão-mor loco-tenente do donatário Pedro lo- 
pes de Sousa, concede aos índios Guaianazes, oriundos de Piratininga, 
uma sesmaria de três léguas, na paragem chamada Carapicuíba, e outras 
tantas aos índios de São Miguel, em Urarat. (Cartório da Provedoria 
de Fazenda de São Paulo, livro 2.º desesmarias.) 
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1583 — Maio 3. 


Posse de Manuel Teles Barreto, na Bahia, do cargo de governador 
geral do Estado do Brasil. Faleceu em março de 1587. 


Agosto 10. 


Reunião dos camaristas e povo da vila de São Paulo para ser 
lida e intimada a provisão do capitão-mor Jerônimo Leitão, que ordena- 
va sob certas penas que os moradores fornecessem mais 200 reses à 
armada de Diogo Flores Valdez, além das que já tinham fornecido 
em o ano anterior. A Câmara e povo protestam não fornecer, alegando 
que por causa do fornecimento anterior não tinham senão vacas em 
estado de prenhez e magras, por causa do rigoroso inverno e geadas; 
e também porque lhe haviam prometido pagar a dinheiro o primeiro 
fornecimento e só o fizeram com vinho, vinagre e ferro por alto 
preço (Arquivo da Câmara de São Paulo, reg. de vereanças, tít. 
1568.) 


1584 — Agosto 2. 


Reunem-se os oficiais da Câmara e povo da vila de São Paulo em 
casa do vereador Jorge Moreira e deliberam construir casa do conselho 
cobertas de telhas, por ter caído a que havia coberta de palha. Resol- 
veu-se que para este fim cada um concorresse conforme as suas pos- 
sibilidades. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, 
tít. 1584.) 


Dezembro 23. 


Falece na Capitania do Espírito Santo o padre Manuel de Paiva, 
o primeiro superior dos que fundaram a casa colegial de São Paulo, 
que serviu de núcleo à povoação. Dedicou-se por espaço de 34 anos 
à conversão de índios em todas as capitanias do Brasil e foi digno 
êmulo dos Nóbrega e Anchieta. (Simão de Vasconcelos, Crônica da 
companhia de Jesus.) Vide Manoel de Paiva. 


1585 — Abril 10. 


Reunem-se as Câmaras de Santos e de São Vicente e representam 
ao capitão-mor Jerônimo Leitão, sobre a necessidade de se fazer guerra 
aos índios Carijós e Tupininquins, porque a terra estava muito pobre, 
não tinha escravaria, as câmaras de sangue e as mortes feitas pelos 
índios tinham causado muito prejuízo. A Câmara de São Paulo faz 
igual representação a 1.º de setembro do mesmo ano, e o capitão-mor 
foi desta vez à testa do povo fazer a guerra. (Arquivo da Câmara de 
São Paulo, livro de vereanças, tít. 1585.) 

Neste ano é fundado o colégio da companhia de Jesus na vila de 
Santos, sendo visitador o padre Cristóvão de Gouvêa. Vide Collégio 
da companhia de Jesus, em Santos. 

Neste ano retira-se da Capitania de São Vicente, de mudança, o 


padre José de Anchieta. (Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) 
Vide Anchieta. 
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1587 — Agosto 8. 


Lopo de Sousa sucede a seu pai Pedro Lopes de Sousa, filho de 
Martim Afonso de Sousa, como donatário da Capitania de São Vicente, 
por carta régia desta data. (Pedro Taques, Nobiliarquia.) 

Neste ano surgem no porto de Santos dois galeões armados, ao 
mando do inglês Edward Fucton, sendo forçados à retirada pelo almi- 
rante espanhol André Higino com suas naus, que a este tempo paira- ] 
vam nas águas de São Vicente. (Machado de Oliveira, Quadro His- | 
tórico. — Varnhagen, História geral do Brasil.) | 


1588 — Março 20. 


Lopo de Sousa, donatário da Capitania, constitui pela segunda 

vez loco-tenente ao capitão-mor Jerônimo Leitão. (Fr. Gaspar, Me- 

mórias.) | 
É deste ano o primeiro assalto do pirata inglês Thomaz Cawendish 

à vila de São Vicente. Dos 25 homens que desembarcaram foram mor- 

tos 23 e 2 levados com as cabeças de seus companheiros, em triunfo, | 

à vila de Santos. (Idem, idem, idem. — Southey, História do Brasil. 

— Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Thomaz Cawendish. 


Junho 6. 


Reunião da Câmara e do povo da vila de São Paulo na qual assen- 
tou-se “que era bom na dita villa houvesse igreja matriz e vigario, 
e que se fizesse entre as casas de Diogo Teixeira e André Mendes” aos 
quais elegeram para receber donativos. A 1.º de maio do ano gse- 
guinte (1589) reunem-se outra vez a Câmara e povo, e dirigem uma 
representação ao governador geral do Estado para que lhes mandasse 
vigário, ornamentos e sinos, para a matriz, que se achava em cons- 
trução. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 
1588 e 1589.) 


1589 — Abril 24. 


José Adôrno e sua mulher D. Catarina Monteiro fazem doação 
ao convento do Carmo de Santos da capela da Senhora da Graça que 
haviam fundado. ste mesmo José Adôrno também fundou a capela 
de Santo Amaro de Guaíbe, de que não existem vestígios. Faleceu com 
mais de 100 anos, na então vila de Santos e com evidentes sinais de pre- 
destinado. (Simão de Vasconcelos, Crônica da companhia de Jesus 
do Estado do Brasil.) 


Agosto 21. 


O capitão-mor Braz Cubas faz doação aos religiosos do Carmo de 
Santos do terreno Junto à capela da Graça para auxílio da construção 
do Convento. A escritura foi passada a Fr. Pedro Viana, delegado 
do comissário geral da ordem, com beneplácito do rei D. Filipe II. A 
ordem carmelitana foi declarada mendicante, e como tal obrigada aos 
trabalhos da catequese pela bula de 30 de outubro de 1567 e carta régia 
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de 28 de janeiro de 1595. (Fr. Gaspar, Memórias. — Varnhagen, His- 
tória do Brasil. — Cartório da Tesouraria de Fazenda. — Arquivo do 
Convento do Carmo de Santos.) Vide Convento do Carmo de Santos. 


Neste ano o paulista Afonso Sardinha depara com as minas de 
ferro de Araçoiaba; dois anos depois levanta no Vale das Furnas dois 
fornos para fundição do ferro ali descoberto. (P. Taques, Fr. Gaspar. 
— Varnhagen, História Geral do Brasil.) Vide Affonso Sardinha. 


1590 — Abril 9. 


Reunem-se os camaristas da vila de São Paulo e pedem ao capi- 
tão-mor Jerônimo Leitão que os auxilie na defesa da mesma vila, por- 
quanto todos os dias chegam novas do próximo ataque dos índios, por 
cujo motivo já haviam mandado construir um forte e tranqueiras na 
paragem chamada Emboaçava para a defesa e vigia sobre os índios 
Tupinais e Tupininquins. 

Em vista desta representação o capitão-mor fez publicar um bando, 
no dia 13, mandando sobrestar nos processos e devassas e convidar os 
homisiados para que se apresentassem, a fim de com ele marcharem 
ao encontro «io inimigo. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
vereanças, tít. 1590.) 


Julho 1. 


Reunem-se o povo e a Câmara da vila de São Paulo, e de novo 
representam ao capitão-mor Jerônimo Leitão para que decida a fazer 
a guerra aos índios Tupinais e Tupininquins ou a permitir que a fizes- 
sem os moradores, visto os ditos índios haverem atacado a vila, feito 
muitas mortes e delitos e queimado a igreja de Nossa Senhora do Rosá- 
rio dos Pinheiros: alegando mais que toda demora só serviria para 
mais encorzicr os inimigos que ameaçavam acabar com a vila de São 
Paulo. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 
1590.) 


1591 — Fevereiro 18. 


Reunem-se os camaristas da vila de São Paulo e protestam contra 
as excessivas exigências do vigário da vara padre Jorge Moreira, 
que ordenava fossem à sua presença em Santos todos os moradores 
que tivessem questões ou negócios de sua jurisdição, prometendo 
acusá-los ao prelado. administrador. (Arquivo da Câmara de São 
Paulo, livro de vereanças, tít. 1591.) 


Outubro 13. 


Reunem-se outra vez os oficiais da Câmara da vila de São 
Pablo para requererem ao capitão-mor Jerônimo Leitão que fizesse 
guerra aos índios, protestando acusá-lo ao governador geral se a 
não fizesse logo, à vista dos danos que estava sofrendo a Capitania 
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com as contínuas ameaças e invasões dos Carijós, Tupinais e Tupinin- 
qins. (Arquivo da Câmara de São Paulo, vereanças, tít. 1591.) 

Neste ano toma posse do governo geral do Brasil D. Francisco 
de Sousa. (P. Taques, Nobiliarquia.) 


Dezembro 25. 


Neste dia Thomaz Cawendish fundeia fora da barra de Santos e | 
manda à terra em uma chalupa 23 homens, que pela madrugada ata- | 
caram a vila, invadindo repentinamente o templo, onde os moradores | 
achavam-se reunidos assistindo à missa. Diz Antônio Knivet (que 
fazia parte da expedição e que escreveu a relação de sua viagem, 
publicada em inglês no princípio do século XVIII) que “a igreja 
achava-se com 300 pessoas, e que tanto ella como a villa foram 
saqueadas.” Esta narração não pode deixar de ser filauciosa, pois 
é incrível que 23 homens pudessem desarmar e fazer fugir a 300. 


Thomaz Cawendish levava por vice-almirante a Cook e foi este | 
quem comandou a expedição e o ataque. “No dia 26, é ainda Kniver 
quem fala, foi que desembarcou Cawendish com 200 homens, fez 
lançar fogo à villa, e alojou-se no convento dos Jesuitas com muito dos 
seus, demorando-se dois mezes em Santos. Além de dinheiro e 
gêneros que Knivet affirma terem tomado, accrescenta que os indios lhes 
levaram muito ouro de um certo logar chamado Mutinga; accrescenta 
ainda que foram por terra à villa de S. Vicente, e que no caminho 
queimaram cinco engenhos.  D'aqui dirigiu-se Thomaz Cawendish com 
sua esquadrilha ao Estreito de Magalhães, mas 16 dias depois sobre- 
veio-lhe a tempestade que lhe fez grandes avarias na esquadrilha e 
perda de vida, na tripolação. Voltando a Santos, cerca de 2 mezes 
depois, fez desembarcar os capitães Stafford, Soutowell e Barker e 
mais 20 pessoas em um batel feito de caixa de assucar e aduelas de 
pipas, e, chegando à terra, assenhorearam-se do engenho (?) segundo 
affirma o narrador que temos seguido; alli encontraram um barco 
grande, apossaram-se d'elle, enchendo-o de viveres, enviando-o aos 
navios de sua esquadrilha. Ao 3.º dia de saque e pilhagem armaram- 
se os portuguezes que haviam fugido para o interior, e sorprenderam 
os assaltantes, matando-os a todos.” Esta narração difere em alguns 
pontos da de Cawendish, porém como é de testemunha igualmente ocu- 
lar, não deixa de ter alguma autoridade. Depois desta catástrofe, 
dirigiu-se Cawendish à Capitania do Espírito Santo, onde não teve 
melhor fortuna. 

Voltando desta Capitania aportou à ilha de São Sebastião e 
nela deixou alguns homens da tripulação por enfermos, entre os quais 
Antônio Knivet, o autor desta narração, falecendo quase todos, e 
alguns dos que sobreviveram foram aprisionados pelos moradores do 
Rio de Janeiro. Antes de chegar a Santos, Thomaz Cawendish havia 
aportado a Cabo Frio, onde aprisionou um navio português que ai 
para o Rio de Prata. Chegou depois à ilha Grande, saqueou e quei- 
mou a nascente povoação, fazendo-se à vela no dia seguinte. 
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1592 — Setembro 22. 


Reunem-se os oficiais da Câmara e povo da vila de São Paulo 
para protestar contra a ordem do governador geral do Estado que 
mandava entregar as aldeias de índios aos padres da companhia de 
Jesus, e resolvem não entregá-las, consentindo somente que os ditos 
padres doutrinem os índios. (ARQUIVO DA CAMARA DE SÃO 
PAULO, LIVRO de vereanças, tít. 1592.) 


Setembro 30. 


Afonso Sardinha é eleito pelos oficiais da Câmara e homens 
bons do povo para capitão da guerra que se vai fazer aos índios do 
sertão, com atribuições de celebrar pazes com eles. (Arquivo da 
Cámara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1592.) Vide Affonso 
Sardinha. 


Novembro 2. 


É desta data o testamento de Afonso Sardinha, o velho, cuja 
íntegra aqui transcrevemos: 


Jesus, Maria. 


“Em nome de Deus, amem. — Saibam quantos esta cedula de 
testamento e mando cerrado virem, como no anno do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Chisto de 1592, aos 13 dias do mez de No- 
vembro, etc. Eu Affonso Sardinha, na dita villa morador e capitão 
da gente de guerra, pelo governador Lopo de Sousa, etc., estando 
de caminho para uma guerra, e sendo mortal e não sabendo o que 
Deus Nosso Senhor de mim fará, estando de saude e em todo o 
meu juizo e entendimento, ordeno esta cedula e mando em maneira 
seguinte: Primeiro encommendo minha alma a Deus Nosso Senhor, 
que do nada a fez e com seu sangue precioso a remio e resgatou na 
arvore da vera-cruz, para que elle haja misericordia quando d'esta 
vida partir, e a Virgem gloriosa N. S. sua Mãi e a S. João Baptista, 
ea S. Gabriel Archanjo e a todos os santos e santas da côrte do céo 
e aos córos angelicos, os quaes todos invoco para que sejam em 
minha ajuda e favor ante o consisterio divino. Quando N. S. fôr 
servido levar-me da vida presente, meu corpo seja enterrado na 
igreja dos padres de S. Paulo, defronte do altar de Nossa Senhora, 
que eu tenho por minha advogada e tenho licença para isso. Deixo 
que se dê de esmola e para o dito altar de Nossa Senhora e o deixo 
recommendado à minha mulher Maria Gonçalves, e para isso a deixo 
com toda a minha fazenda á portas fechadas, depois de averiguar as 
dividas que ao diante declararei, a qual fazenda possuirá em sua vida, 
e por sua morte ficará toda para o dito altar por ella outrosim me 
ter promettido de deixar toda a sua fazenda ao dito altar de Nossa 
Senhora, o que faço por não ter herdeiro nenhum forçado a quem 
de direito deva deixar minha fazenda, porque Affonso Sardinha, o 
moço, é havido depois de eu ter casado com minha mulher, e por eu 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 349 


ter já a elle feito o que devia e lhe ter já dado de minha fazenda até 

500 cruzados, nos quaes entram as terras onde está no Amboaçava, 

as quaes se entenderá da ribeira da aguada dos indios do forte até 

outra ribeira que vem para Amboaçava, entrando pela matta dentro 

até onde fiz minha demarcação, e esta fazenda por minha morte | 
ficará á minha mulher, como tenho dito, e depois será entregue aos | 
reverendos padres da companhia de Jesus, d'esta casa do Senhor s. 
Paulo d'esta casa e villa, e dos rendimentos della se dirá todos os 
sabbados e festas de Nossa Senhora uma missa rezada ou cantada, | 
ou a mais que puder ser, e lhe porão uma lampada para todos os 
sabbados e mais festas suas, sendo possivel. E aos ditos padres deixo 

por administradores de toda a dita fazenda com tal condição “que o 

gado e ovelhas se não vendam por razão do que multipliquem para 

o dito altar, que se pelo tempo em diante puder ser capella o seja, | 
havendo fazenda que suppra, isto para maior: gloria e louvor de 

Nossa Senhora, a quem tudo vai offerecido. Declaro que é minha | 
vontade que de minha fazenda se tirem 200 cruzados e se dêm pelo 

amor de Deus e se caze uma orfhã, á qual eu deixo nomeada ao 

reverendo padre Antonio da Cruz, da dita companhia, e a elle e mais 

padres peço quando fôr tempo a ajudem a cazar o que tambem deixo 
encommendado á minha mulher Maria Gonçalves e recommendo faça 

bem a ella, ajudando a cazar, pelo amor de Nossa Senhora, o que eu 

confio que ella o fará, como d'ella espero. Item, deixo á esta casa do 

Senhor S. Paulo dez cruzados de minha fazenda para as despezas da 

dita casa. Bem assim mais á casa de Nosso Senhora do Carmo cinco 

cruzados de esmolas. Item ao Santissimo Sacramento ou á sua con- 

fraria cinco cruzados, e á confraria de Nossa Senhora do Rosario dois 

cruzados. Item, á ermida de Santo Antonio dois cruzados. Mando 

que toda a pessoa que jurar que eu lhe devo até dois tostões se lhe 

póde pagar. Mando que se dêm ao padre-vigario seis cruzados para 

que diga de missas pela minha alma. Bem assim pelo encargo que 

possa estar do tempo da minha mocidade, deixo se dê de esmola cinco 

cruzados para a ajuda de se cazar a mais pobre sobrinha que minha 

mulher tiver, e que ella nomeará. Deixo um rol de lembranças do que 

me devem, ao qual se dará inteiro credito, porque é de tudo o que me 

devem e eu devo. E deixo por testamenteira de minha alma por que 

tambem ella fica por herdeira em sua vida, a minha mulher Maria 

Gonçalves, a quem peço pelo amor de Nosso Senhor faça cumprir este 

testamento, como eu faria rogando-me ella, e sobre ella desencarrego 

minha consciencia, e pela muita confiançã que d'ella tenho e de seu 

irmão Balthazar Gonçalves, a elle nomeio outrosim para seu ajudante 

n'este caso, pela amizade que com elle tenho. E por assim ser minha 

vontade e eu estar bem no que devo fazer, para descargo de minha 

consciencia, mandei fazer este testamento, que peço ás justiças de 

S. M. o mandem cumprir e guardar como n'elle se contém. E por este 

revogo todos os mais testamentos, cedulas e codicillos que até hoje 

tenho feito em notas e fóra dellas, e roguei ao tabellião este instru- 

mento me fizesse, e n'elle assignasse com as testemunhas hoje dito dia, 

mez e anno atrás descripto. 


i igi ifi igi iti Infraestrutura de Chaves: 
Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a : 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


350 CRONULOGIA 


De Affonso + Sardinha 
Melchior da Costa. 


Aprovação do tabellião Melchior da Costa. 


Saibam quantos, etc., aos 2 de Novembro de 1592. 
Testemunhas. — João Soares. — Pedro Leme. — Sisnão da Costa. 
— Melchior da Veiga. — Balthazar Soares. 


Rol do que o Sr. Affonso Sardinha declara em seu 
testamento que deixa. 


Antonio Gonçalves Proença, meu cunhado, me deve por cunheci- 
mentos 250 cruzados em dinheiro que lhe emprestei de amor em graça, 
4 conta de seu conhecimento de 50 cruzados que lhe emprestei primeiro, 
e me tem dado 8$800, e os outros 200 lhe hão de esperar até que Nosso 
Senhor traga o seu navio de Angola ou arrecade dinheiro. Sebastião 
Pires me deve 200 cruzados, de que tenho conhecimento; tambem pela 
“mesma maneira lhe hão de esperar até vir de Angola ou recado certo. 
O Sr. capitão Jorge Corrêa me deve 100 cruzados, que lhe emprestei 
“de amor em graça, de que não tenho conhecimento, e assim mais me 
deve 50 cruzados de 50 caixas de marmellada e 40 alqueires de fari- 
nha, tudo isto elle levou a seu cunhado Francisco Rodrigues e me disse 
que pagaria tudo quanto eu quizesse. Mais me deve o dito Sr. capitão 
46 alqueires de farinha que me mandou pedir para João Rodrigues, de 
Hirapoêra, quando foi do inglezes. E assim lhe mandei mais 5 car- 
gas que levaram 23 alqueires, que levou seu compadre Francisco Domin- 
gues esta derradeira vez. E isto tenho tratado com sua Mc., que tra- 
zendo Nosso Senhor, de Angola, o seu navio me ha de levar em conta 
os direitos das peças que me vierem ou me ha de pagar em dinheiro. 
João Baptista Malio me deve 80 cruzados, de que tenho conhecimento, 
e serão pagos a seu tempo conforme o que dizem os ditos documentos. 
A fazenda do seu cunhado Antonio de Proença, que Deus haja, me devia 
por dois conhecimentos que me levaram os inglezes, 2 peças moças, 
de 18 a 20 annos, e não se alembrando a quantia certa do que era 
André Pires, os teve em mão, e Antonio Gonçalves dos Quintos e 
Antonio da Costa e eu affirmamos que eram 100 cruzados, mas fica-lhe 
por 90, ou pelo que estas pessoas jurarem. Antonio da Costa, meu 
cunhado, me deve 5$ em dinheiro, de que não tenho conhecimento, de 
resto de 12$ que lhe deu Antonio Gonçalves dos Quintos. Tristão de 
Oliveira me deve 15 cruzados que lhe emprestei de amor em graça, de 
que tinha um conhecimento, que me levaram os inglezes. 

“Umas casas tenho na villa de Santos que me vendeu Paulo de 
Vires, de que me levaram as cartas de venda os inglezes, e Manoel da 
Cruz, sendo tabellião em Santos, fez a dita carta de venda. 

3 “O padre vigario Jorge Rodrigues mora n'estas casas, fará para 
Maio vindouro 4 annos, a 12 cruzados por anno, e só tem pago 10 
cruzados na mão do almoxarife Antonio da Costa, que foi e ficou com- 
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migo de para Janeiro pagar o mais em dinheiro. Se se achar fazenda 
do padre Simeão de Lucena, que Deus tem, tambem morou n'estas casas 
muito tempo e nunca pagou nada, só deu 10$, e bem poderão haver 
de sua fazenda até 10 cruzados. Em casa de Antonio Gonçalves, em 
Santos, tenho uma caixa de cedro. O padre vigario Lourenço Dias 
Machado me deve 20 cruzados, que lhe emprestei de amor em graça, 
e eu lhe devo uma mão de papel e 8 reales. Antonio Raposo me deve | 
10 cruzados e mais o resto de sal que lhe vendi, que são 2 cruzados. | 
André de Fontes me deve 8 cruzados de resto de um pouco de dinheiro | 
que lhe emprestei na mão de Domingos Fernandes. Clemente Alvares 
me ficou devendo 28200 de resto de contas que ha de pagar em obras, 
meu sobrinho Gregorio Francisco, que tenho mandado para Angola, | 
fiz partido com elle, que, trazendo-o Nosso Senhor, depois dos fretes 
abatidos e direitos pagos, em que hão de entrar 10$ que paguei de 
arranjos e direitos, depois d'isto pago, partirão de tudo que trouxer 
pelo meio, e mais não haverá outra cousa, e o tratarão sempre como 
meu sobrinho e não lhe fallarão em mais nada, e não recommendo nada | 
a minha irmã porque está longe, mas a avisarão e ella fará por minha 
alma tudo aquillo que fôr necessario, conforme a sua consciencia, lem- 
brando-se das mesmas cousas. 

Domingos Pires, meu cunhado, morador no Rio de Janeiro, me 
deve 50 cruzados, de que me tem mandado que mande escolher uma moça 
das 6 que elle trouxe, e com dar a moça me darei por pago. 

Tenho um moço, filho de uma escrava minha e de um indio por 
nome Ricardo, este é do meu serviço e não quero que seja vendido, 
por assim o haver promettido aos padres e ha tempos me serve, pelo 
que hei por bem que fiquem livres, e bem assim 2 filhos de Lucrecia 
e de André, indios, que sahirão do monte-mór com a mais gente fôrra, 
á qual toda mando que se trate bem e não sahirão do poder de minha 
mulher. 

Dividas que devo. 


Devo a Antonio Rodrigues de Barros 25$ de lãs que mandou de 
Buenos-Ayres e 8 pelles, e 6 se venderam e as outras duas me mandou 
uma a mim e outra a André Pires, as pelles renderam 29 cruzados, 
que, com 25$ de lãs, fazem 36$060 que se lhe ha de pagar, abatendo 3$ 
de um moço que já embarquei, por elle me mandar pedir 2 homens do 
Tupy, os quaes eu mando nas primeiras embarcações e o mais restante 
lhe darão, e mandarão 100 caixotes de marmellada, que me mandou 
pedir, e elle os pagará, e assim não haja falta. Não me lembro de 
outras dividas que devo, e se apparecer alguma licita se pague. A Pedro 
Vieira lhe emprestei 50 cruzados e uma espada que valia 10 cruzados, 
e á conta de tudo recebi 9$, o que ficar liquido de uma encommenda 
que fiz com outra que eram 2 varas de rendas para Buenos-Ayres e 9 
bainhas de facas de Allemanha, 14 mãos de papel e 1 botija de agua 
rosada, o que tudo ha de entrar em conta por quantidade de dinheiro 
de que não tenho papeis por serem levados pelos inglezes, e André 
Pires sabe d'isto. Os 15$, a espada e o que poderá ficar da minha 

encommenda se mandará receber a Pernambuco ou aonde elle estiver. 
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De pouco tempo para cá me faltam 6 cabeças de gado, se puderem 
haver meios de se cobrarem, o busquem. E não declaro a mais fazenda 
que tenho porque toda minha muiner declarará, pois a conhece como 
sua, e só nomeio a de que ella não tem conhecimento. E me anda 
fugido um escravo por nome Domingos, com sua mulher e uma filha. 
A gente fôrra ella terá cuidado de nomear e tratar bem como sempre 
o fiz e d'ella confio que desencarregará minha consciencia e a sua. 
Hoje, 8 de Novembro de 1592. E assigno como tabellião Melchior da 
Costa. Gaspar Couqueiro me deve 4$600 de umas caixas de marmel- 
lada. 


De Affonso + Sardinha. 


Declaro que Jeronymo Leitão, capitão que foi d'esta Capitania 
me deve 50 cruzados que tomou em Santos, para comprar umas obras 
e não restituio; e não fallo em outros gastos que tive e perdas que sua 
mercê deve satisfazer, mas fique tudo por algumas bôas obras que 
d'elle tenho recebido, e com o dinheiro pagará sómente. E assigno 
outra vez. 


De Affonso 7 Sardinha. 
Melchior da Costa 


Ignacio Alvares deve 4 cruzados de umas caixas de marmellada, e 
André Pires, $200 rs. E hão de ficar na mão de André Pires estes 4 
reales.” 


1593 — Novembro 14. 


Contra a opinião dos padres da companhia de Jesus reunem-se os 
camaristas e os moradores da villa de S. Paulo, e resolvem fazer a 
guerra aos índios Tupinais e Tupininquins, em vista de suas contínuas 
hostilidades aos cristãos, e pedem socorro ao Rio de Janeiro para este 
fim. O capitão-mor Jorge Corrêa, aconselhado pelos jesuítas, resolve 
impedir esta guerra, e por isso, a 5 de dezembro do mesmo ano, 
reunem-se outra vez a Câmara e povo e decidem acusar ao governador 
geral do Estado e a S. M. o referido capitão-mor, protestando ao mesmo 
tempo haver dele todas as perdas e danos que sofrerem. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1598.) 


1594. 


Teve lugar neste ano a fundação do convento do Carmo de São 
Paulo, em terras doadas pelo capitão-mor Braz Cubas, por Fr. Antô- 
nio de São Paulo. (Vide Convento do Carmo de S. Paulo.) 


1595 — Novembro. 


Lei revogando a de 20 de março de 1570, e declarando que em 
nenhum caso era permitido o cativeiro dos índios. 
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1597 — Junho 9. 


Falece na aldeia do Retirigbá, da Capitania do Espírito Santo, o 
venerável padre José de Anchieta, denominado o Taumaturgo do Brasil, 
com a idade de 64 anos. (Simão de Vasconcelos, Vida de Anchieta.) 
Vide José de Anchieta. 

Neste ano faleceu Braz Cubas, em Santos, na idade de 85 anos. 
(P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Bras Cubas. 


1598 — Setembro 13. 


Falece em Portugal D. Felipe II de Espanha e I de Portugal, sendo 
substituído no trono por seu filho D. Felipe III e II de Portugal. 

Neste ano Fr. Mauro Teixeira, da ordem beneditina, funda na 
vila de São Paulo uma ermida de N. S. da Conceição do Monte Serrate, 
no lugar onde está hoje o mosteiro de São Bento e ao qual serviu de 
fundamento para a construção do mesmo em 1600. (Arquivo do Mos- 
teiro de São Bento, maço de documentos antigos.) Vide Mosteiro de 
S. Bento da Cidade S. Paulo. 


1599 — Novembro. 


D. Francisco de Sousa, governador geral do Brasil, chega à vila de 
São Paulo para tomar informações a respeito das minas, trazendo em 
sua companhia o seu secretário Pedro Taques, natural de Setubal. 
(Pedro Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia.) Vide Pedro 
Taques. 


1600. 


Neste ano começam as primeiras edificações nos lugares em que 
depois foram fundadas as povoações de Parnaíba e Mogi das Cruzes, 
e também na proximidade do morro Araçoiaba, esta pelo governador 
geral das minas, D. Francisco de Sousa. Esta última, porém, não pro- 
grediu, extinguindo-se alguns anos depois. (Pedro Taques citado. — 
Cartório da Tesouraria de São Paulo, livro 3.º de sesmarias.) Vide 
Parnahyba, Sorocaba e Mogy das Cruzes. 


1601 — Dezembro 31. 


Tem lugar a fundação do colégio de jesuítas em Cananéia. Vide 
Cananéia. 
1602 — Maio. 


Posse na Bahia, do governador do Estado, Diogo Botelho. 


Agosto. 


Parte de São Paulo para o sertão, numerosa bandeira ao mando 
do capitão Nicolau Barreto, em direção a Mogi das Cruzes, com o fim 
ostensivo de descobrir curo. Dela fizeram parte pessoas importantes 
daquela época, tais como Simão Borges Cerqueira, fidalgo da casa real, 
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Ascenso Ribeiro, Pedro Leme, Manuel Prêto, Francisco de Alvarenga é 
outros. (Cartório de órjãos de São Paulo, inventário de Ascenso Ri- 
beiro.) 

1603 — Abril 10. 


Funda Domingos Luís, por alcunha o Carvoeiro, a capela da 
Senhora da Luz no bairro do Guarepe, subúrbio da vila de São Paulo, 
doando por escritura vários bens, ele e sua mulher Ana (Camacho. 
Domingos Luís era natural de Portugal e foi sogro de Amador Bueno 
da Ribeira, o Aclamado. (Cartório primeiro de órfãos de São Paulo, 
inventário e testamento de Domingos Luís.) Vide Recolhimento da 
Luz em S. Palo e Domingos Luiz. 


1604. 


Afonso Sardinha, o moço, faz testamento no sertão, escrito pelo 
padre João Álvares, e nêle declarou possuir 30.000 cruzados em 
ouro em pó, que o tinha enterrado em botelhas de barro. (Cartório 
da Tesouraria de São Paulo, maço 2.º de próprios nacionais. — Ma- 
chado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Affonso Sardinha. 


1606 — Janeiro 13. 


A Câmara de São Paulo dirige ao donatário da Capitania a 
seguinte carta: 

“Com o capitão João Pereira de Sousa, que Deus levou, rece- 
bemos n'esta Camara uma carta de Vmc. o anno passado na qual nos 
manda que lhe esvrevamos miudamente tudo o que apparecer. Alguns 
traslados de cartas se acham aqui das que escreveram a Vmce. mas 
parece que não lhe foram dadas. O que de presente se poderá avisar 
muito papel e tempo era necessário, porque são tão varias c de tanta 
altura as cousas que cada dia succedem, que não falta materia de 
escrever e avisar e se poderá dizer de chorar. Só faremos lembrança 
a Vmc. que se sua pessoa ou cousa muito sua d'esta Capitania não 
acudir com brevidade póde entender que não terá cá nada, pois que 
estão as cousas d'esta terra com a candêa na mão e cedo se despo- 
voará, porque assim os capitães e ouvidores que Vmc. manda, como 
os que cada quinze dias nos mettem os governadores geraes em outra, 
cousa não entendem, nem estudam senão como nos hão de esfolar, 
destruir e affrontar, e n'isto gastam o seu tempo, elles não vêm 
nos governar e reger, nem augmentar a terra que o Sr. Martim 
Affonso de Sousa ganhou e S. M. lhe deu com tão avan- 
tajadas mercês e favores. Vai isto em tal maneira e razão, que 
pelo ecclesiastico e pelo secular não ha outra cousa senão pedir e apanhar, 
e um que nos pedem e outro que nos tomam tudo é seu e ainda lhes 
ficamos devendo. E se fallamos prendem-nos e excommungam-nos, e 
fazem de nós o que querem, que como somos pobres e temos o remedio 
tão longe não ha outro recurso senão abaixar a cerviz e soffer o 
mal que nos poem. 

“Assim Senhor, acuda, veja, ordene e mande o que lhe parecer, 


2 


que muito tem a terra que dar: é grande, fertil de mantimentos, 
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muitas aguas e lenhas, grandes campos e pastos, tem ouro, muito 
ferro e assucar, e esperamos que haja prata pelos muitos indícios 
que ha, mas faltam mineiros e fundidores destros. E o bom governo 
é o que nos falta de pessoas que tenham consciencia e temor de Deus, 
e valia, que nos mandem o que fôr justo, e nos favoreçam no bem 
e castiguem no mal quando o merecermos, que tudo é necessário. 
“Diogo de Quadros é ainda provedor das minas, até agora tem 
procedido bem, anda fazendo um engenho de ferro a tres leguas d'esta 
villa e como se perdeu no Cabo-Frio tem pouca posse e vai de vagar, 
mas acabal-o-ha e será de muita importancia por estar perto d'aqui 
como tres leguas, e haverá metal de ferro; mas ha na serra de 
Byraçoiaba 25 leguas d'aqui para o sertão em terra mais larga e 
abastada, e perto d'alli como tres leguas está a Cahatyba d'onde se 
tirou o primeiro ouro e desde alli ao Norte haverá 60 leguas de 
cordilheira de terra alta, que toda leva ouro principalmente a serra 
de Jaraguá de N. Senhora do Monte-Serrate, a de Voturuna, e outras. 
Póde Vmc. fazer aqui um grande reino á S. M., ha grande menceio e 
trato para Angola, Perú e outras partes, podem-se fazer muitos 
navios, que só bem se póde trazer de lá, pois ha muito algodão, 
muitas madeiras e outros achegos. Quanto á conservação do gentio 
que não convem termos e avexarem-nos, assim como nos fazem 
a nós o faremos a elles, e os christãos visinhos são quasi acabados, mas 
no sertão ha infinidade d'elles e de muitas nações, que vivem a lei 
de brutos animais, comendo-se uns aos outros, que se o descermos 
com ordem para serem christãos, será causa de grande proveito, prin- 
cipalmente o gentio Carijó que está 80 leguas d'aqui por mar e por 
terra e se affirma que podem ser 200,000 homens de arco. Esta é 
uma grande empreza e a Vmc. ou cousa muito sua lhe estava bem 
que S. M. lhe concedesse, lhe importaria mais de 100,000 cruzados 
afóra o de seus vassalos, o que pelo tempo em diante póde redundar 
a esta Capitania, além do particular do mesmo gentio vindo ao 
gremio da Santa Madre Igreja. Tornamos a lembrar, acuda Vmc,. 
porque de Pernambuco e da Bahia, por mar e por terra lhe levam 
o gentio do seu sertão e districto, e muito cedo ficará tudo ermo, com 
as arvores e hervas do campo sómente; porque os portuguezes bem 
sabe Vmc. que são homens de pouco trabalho, principalmente fóra 
do seu natural. Não tem Vmc. cá tão pouca posse, que das cinco 
villas que cá tem com a Cananéa póde pôr em campo para os Carijós 
mais de 300 homens portuguezes fóra os seus indios escravos, que 
serão mais de 1,500, gente usada ao trabalho do sertão, que com 
bom caudilho passam ao Perú por terra e isto não é fabula. Já Vmc. 
será sabedor como Roque Barreto sendo capitão, mandou ao sertão 
800 homens brancos a descer gentio e gastou dois annos na viagem 
com muitos gastos e mortes, e por ser contra uma lei de El-Rei que 
os padres da companhia trouxeram, o governador-geral Diogo Botelho 
mandou provisão para tomarem o terço para elle, depois veio ordem 
para o quinto; sobre isto houve aqui muito trabalho e grandes 
devassas e ficaram muitos homens encravados, que talvez ha n'esta 
villa hoje mais de 65 homisiados, não tendo ella mais de 190 mora- 
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dores; se lá fôr alguma informação de que a gente d'esta terra é 
indomita, creia VYmc. o que lhe parecer com o resguardo que deve 
aos seus, que não ha quem soffra tantos desaforos. 

“Nosso Senhor guarde a pessoa e familia de Vmc,. etc,. assig- 
nados os vereadores e juizes ordinarios da epoca.” Seguem-se as 
assinaturas dos vereadores. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro 
de vereanças, tít. 1606.) 


1608 — Jameiro 2. 


Provisão régia constituindo as Capitanias de São Vicente, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo em governo separado do geral do Brasil, 
sendo para ele nomeado governador geral D. Francisco de Sousa, que 
faleceu a 10 de junho de 1611. (P. Taques, Nobiliarquia Paulistana.) 

Neste ano D. Diogo de Menezes toma posse na Bahia do cargo de 
governador geral do Estado. 


1609 


Neste ano manda o governo da metrópole dar regularidade à 
exploração das minas de ferro de Araçoiaba. (P. Taques, Nobiliar- 
quia. — Varnhagen, História Geral do Brasil.) Vide Fábrica de 
ferro de Ipanema. 


Março 7. 


Resolução criando na Bahia a primeira Relação que houve no 
Brasil. A jurisdição deste tribunal compreendia todo o território. 
Foi extinta por alvará de 5 de abril de 1626 e restaurada a 12 de 
setembro de 1652. (Col. de leis do Reino, ano de 1609.) 


Julho 30. 
Lei declarando livres de cativeiro os indígenas do Brasil. 


Outubro 16. 


Alvará proibindo a criação de novos conventos no Brasil, por 
ser necessário cuidar de desenvolver a aumentar a sua população. 
(Col. citada.) 


1610 — Outubro 15. 


Falece em Portugal o terceiro donatário da Capitania de São 
Vicente, Lopo de Sousa, e sucede-lhe na doação sua irmã D. Mariana 
de Sousa Guerra, condessa de Vimieiro, a qual por escritura de 
transação e amigável composição com Lopo de Sousa, filho natural 
daquele, comprou o direito que este podia ter às cem léguas da 
doação. A escritura foi lavrada em Lisboa a 7 de março de 1711. 
(Pedro Taques, Nobiliarquia.) Vide Donatarios. 


1611 — Junho 10. 


Falece em São Paulo o governador geral D. Francisco de Sousa, 
que tinha vindo para esta vila em 1609 como administrador geral 
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das minas e com título de marquês delas, sendo substituído por 
seu filho D. Luís de Sousa. (P. Taques, Nobiliarquia. — Arquivo 
da Câmara de S. Paulo, Vereanças tít. 1611 ) 


Agosto 15. 


Reunem-se os camaristas Antônio Raposo e Antônio Rodrigues, 
o juiz ordinário Manuel Francisco Pinto, o procurador do conselho 
Jorge de Barros Farjado e os homens bons do povo da vila de 
São Paulo, para reclamarem do governo da metrópole providências 
contra o predomínio dos padres jesuítas sobre os índios, e pedirem 
que fosse concedido aos moradores o poderem alugar os serviços 
dos mesmos índios, que os padres monopolizavam. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, vereanças, tít. 1 611.) Vide Jesuítas. 


Setembro 1. 


A freguesia de Sant'Ana de Mogi das Cruzes é elevada à cate- 
goria de vila, tendo para isto cooperado Braz Cardozo, natural de 
Portugal. (Arquivo da Câmara de São Paulo, vereanças, tít. 1611. | 
— Cartório da Tezouraria de Fazenda, maço 4 de próprios nacionais.) 
Vide Mogy das Cruzes. 


Setembro 10. 


Lei criando aldeamento para índios do Brasil, e dando outras 
providências para assegurar-lhes a liberdade, declarando, todavia, 
que podem ser conservados em cativeiro os que forem apanhados 
em justa guerra. (Col. de leis do reino, ano de 1611.) 


1612 — Junho 10. 


De novo reclama o povo de São Paulo perante o conselho contra 
os padres jesuítas. Esta reclamação está assinada por Amador 
Bueno, José de Camargo, Geraldo Corrêa Sardinha, Antônio de 
Oliveira, Pedro Nunes de Pontes, Antônio Fernandes, Antônio Raposo, 
Bartolomeu Bueno, Pedro Leme, Belchior da Costa, Gonçalo Ma- 
deira, Pascoal Leite Furtado, Duarte Machado, Manuel Godinho, An-. 
dré Gonçalves, Ascenso Ribeiro, Manuel Francisco Pinto, Fernão 
Dias, Henrique da Cunha Gago, Pedro Dias, Francisco Prêto, Aleixo 
Lemes, Rafael de Oliveira, Antônio Bicudo, Sebastião Leme, Domingos 
Pires, Diogo Pires, João do Prado e muitos outros. Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1617.) Vide Jesuítas. 


1613 — Dezembro. 


Gaspar de Sousa toma posse do cargo de governador geral do 
Estado. 
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“1615 — Julho 9. 


Afonso Sardinha, o velho, e sua mulher Maria Gonçalves, fazem 
doação ao altar da Senhora da Graça do Colégio de Santo Inácio, 
da vila de São Paulo, de todos os seus bens móveis e de raiz, e 
entre êles as terras de Carapicuíba, vistos serem casados há mais de 
60 anos e não terem herdeiros necessários. 

Este Afonso Sardinha teve um filho natural do mesmo nome, 
que foi o descobridor das minas de ouro de Jaraguá e Voturuna. Vide 
Affonso Sardinha. — 1.º de S.Paulo, inventário de Afonso Sardinha 
— Cartório da Tesouraria de Fazenda, maço 8.º de próprios nacionais.) 


1616. 


Z 


Neste ano D. Luís de Sousa é nomeado e toma posse do cargo 
de governador geral do Estado. 


1618 — Fevereiro 2. 


Martim de Sá, pai do general Salvador Corrêa de Sá e Benevides, 
é nomeado capitão-mor governador da Capitania de São Vicente. 
(Vide Capitáes-móres.) 


Agosto 15. 


É deste dia a escritura com que Manuel Preto dotou com terras 
para patrimônio da capela da Senhora da Expectação em sua fazenda, 
hoje freguesia do Ó. 


1619 — Janeiro 30. 


Alvará dandô regimento para as minas de ouro da Capitania de 
São Vicente. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro 
de alvarás e provisões, tít. 1610 a 1618.) 


1620 — Dezembro 2. 


Martim de Sá, ausentando-se de Santos para o Rio de Janeiro, 
nomeia para substituí-lo em São Vicente ao alcaide-mor Pedro Cubas, 
filho de Braz Cubas, que não toma posse por ih'a obstar o capitão-mor 
Manuel Rodrigues de Moraes, a quem o conde de Monsanto tinha 
nomeado seu lugar-tenente, presuminde-se donatário da Capitania. (Fr. 
Gaspar, Memórias para q História da Capitania de São Vicente.) 


1621 — Janeiro 11. 


Os camaristas de São Vicente dão posse ao capitão-mor Manuel 
Rodrigues de Moraes, loco-tenente do conde de Monsanto, e o mesmo 
fizeram as Câmaras de São Paulo, Santos e Itanhaém. Data daqui 
o longo e renhido pleito, entre a condessa de Vimieiro e o conde de 
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Monsanto sobre a legitimidade da sucessão na doação de Martim A- 
fonso. (Fr. Gaspar, Memórias. — P. Taques, Nobiliarquia. — Var- 
nhagen, História do Brasil.) Vide Capitães-móres e Donatários. 


Março 3. 


Falece em Castela o rei D. Filipe III de Espanha e II de Por- 
tugal, sendo substituído por D. Filipe IV de Espanha e III de Portugal. 


Junho 14. 


Os camaristas de São Vicente fazem uma exposição escrita ao 
conde de Monsanto, referindo o que se havia passado com o capitão- 
-mor Manuel Rodrigues de Moraes, e pedem solução às dúvidas em 
que laboravam sobre a legitimidade dos pretendentes ao Governo da 
Capitania. (Fr. Gaspar, Memórias citadas. — P. Taques, Nobiliar- 
quia. — Varnhagen, História do Brasil.) 


1622 — Fevereiro 19 


Álvaro Luís do Vale é nomeado capitão-mor loco-tenente do su- 
posto donatário da Capitania, conde de Monsanto. (Idem, idem.) 


Março 15. 


João de Moura Fogaça é constituido capitão-mor loco-tenente da 
legítima donatária da Capitania, a condessa de Vimieiro. (Idem, 
idem.) 


Abril 29. 


Martim de Sá passa procuração a Fernão Vieira Tavares para 
que este governe a Capitania de São Vicente durante a sua ausência 
no Rio de Janeiro. (Fr. Gaspar, Memórias citadas.) 


Outubro 22. 


João de Moura Fogaça obtém provisão de ouvidor e capitão-mor 
de São Vicente e é empossado a 30 de novembro do mesmo ano, 
apesar da oposição do outro capitão-mor Manuel Rodrigues de Mo- 
raes e de Fernão Vieira Tavares. (Idem, idem.) 

Nesta data Diogo de Mendonça Furtado toma posse do cargo 
de governador geral do Estado do Brasil. 


1623 — Outubro 18. 


Ordem régia determinando que todos os que forem ao sertão buscar 
índios paguem o quinto, pondo nas aldeias de S. M. a quinta parte 
deles. (Coleção de leis do reino, ano de 1628.) 
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A relação da Bahia confirma ao conde de Monsanto D. Álvaro 
Pires de Castro a posse da Capitania de São Vicente. (Fr. Gaspar, 
Memórias citadas.) 


1624 — Janeiro 24. 


Fernando Dias Paes Leme e sua mulher D. Catarina Camacho 
fazem doação de todos os seus bens ao colégio de Santo Inácio da 
vila de São Paulo, e entre eles as terras de MBoi. (Cartório da 
Tesouraria de Fazenda de São Paulo, maço 2.º de próprios nacionais.) 


Fevereiro 6.. 


Os camaristas da vila de São Vicente dão posse a Álvaro Luís 
do Vale como loco-tenente do donatário conde de Monsanto. Desde 
então a vila da Conceição de Itanhaém é elevada pela condessa 
de Vimieiro à categoria de cabeça de sua Capitania. (Fr. Gaspar, 
Memórias da Capitania de São Vicente.) Vide Conceição de Ita- 
nhaém. 


Novembro 29. 


Alvará autorizando a fundação do convento de São Francisco da 
vila de São Paulo. (Fr. Gaspar, Memórias sobre a fundação das reli- 
giões de São Vicente.) Vide Convento de S. Francisco, de S. Paulo. 


Dezembro 3. 


D. Francisco de Moura toma posse na Bahia do cargo de gover- 
nador geral do Estado. 


1625 — Novembro 14. 


É desta data a provisão do conde de Monsanto erigindo em 
vila a povoação de Parnaíba. (P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Par- 
nayba e Jundiahy. 


1626. 


Neste ano Diogo Luís de Oliveira toma posse do cargo de gover- 
nador geral do Estado. 

João Pedroso de Moraes, Antônio Raposo e outros paulistas, 
à frente de 900 mamelucos e de 2.000 índios partem de São Paulo 
e investem, em 1681, as reduções de Guairá, povoações de índios 
fundadas pelos jesuítas espanhóis no território interposto entre os 
rios Paraná e Paraguai, fazendo grande número de mortos e prisio- 
neiros e desbaratando as reduções. Dos 100.000 índios de que estas 
se compunham, diz Charlevoix em sua História do Paraguai, só 
escaparam 12.000 que foram estabelecer-se nas margens do Uruguai, 
dos quais procedem as sete Missões do Rio Grande do Sul. (João 
Pedro Gay, História da República Jesuítica do Paraguai. — P. 
Taques, Nobiliarquia, — Machado de Oliveira e outros.) 
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1629 — Fevereiro 26. 


Falece Francisco Lopes Pinto, um dos primeiros coproprietários 
e fundadores do engenho para fundição de ferro de Biraçoiaba (fá- 
brica de ferro do Ipanema). JA íntegra do seu testamento aqui a 
damos: 


“Jesus Maria. Em nome de Deus Padre, Filho e Espirito-Santo, 
amem. Saibam quantos esta cedula de testamento virem que no 
anno do nascimento de N. S. Jesus Christo de 1628, aos 27 dias 
do mez de abril, andando eu Francisco Lopes Pinto de pé, ainda que com 
muitos achaques, mas em meu perfeito juizo e entendimento, e por 
não saber o que Nosso Senhor tem ordenado fazer de mim, mandei 
fazer este testamento no qual peço à Bemaventurada sempre Vir- 
gem Maria Nossa Senhora para rogar e interceder por mim a seu 
Bento Filho me perdôe meus peccados, e ao Bemaventurado S. Mi- 
guel Archanjo e ao Bemaventurado S. João Baptista, e aos Bemaven- 
turados apostolos S. Pedro e S. Paulo, e a todos os Santos e Santas 
da Côrte do Céo queiram rogar por mim a N. S. Jesus Chisto tenha 
misericordia com minh'alma e me dê entendimento para que bem e 
direitamente descarregue a minha consciencia. Ordeno por meus tes- 
tamenteiros a Gaspar Barreto e à sua mulher e filhos, aos quaes 
peço façam pela minh'alma aquillo que eu fizéra pela de qualquer 
delles. Meu corpo será enterrado na igreja matriz d'esta villa, e 
peço ao provedor e irmãos de santa Misericordia me acompanhem 
com a bandeira para o que deixo à santa Misericordia 2$000 de esmo- 
la em fazenda da terra. 

“E mandarão meus testamenteiros, aos oito dias depois do meu 
enterramento, fazer um officio de nove lições sobre a minha sepul- 
tura, e o pagarão nas ditas fazendas da terra. E assim me mandarão 
dizer dez missas rezadas pela minha alma, tres a Nossa Senhora 
do Rosario, tres a S. Valentim, tres a S. Francisco, e uma a S. 
Miguel. Declaro que eu fui casado em a cidade de Lisbôa com minha 
mulher Gracia de Quadros, de quem tenho um filho por nome Diogo 
Pita de Quadros o qual é meu verdadeiro herdeiro e do que se achar que 
eu n'sta villa de S. Paulo, em Portugal, ou em qualquer outra parte 
tenha ou possua, herdará como meu legitimo herdeiro que é; o qual dito 
meu filho está em Portugal, na villa de Aldêa Gallega, junto a Lisbôa, 
ao que meus testamenteiros avisarão de meu falecimento e lhe mandarão 
o translado d'ste testamento. Declaro que eu tenho uma pouca de gente 
do gentio da terra, a qual é minha e de meu filho, que eu a mandei 
buscar ao sertão com minha fazenda, polvora, chumbo e ferramenta. E 
por meu filho ser nomeado no engenho na primeira vida, me passou pro- 
curação para eu dispôr e vender o dito engenho e fabrica d'elle, o qual 
eu vendí, e a gente deixei ficar commigo por não a poder vender, por ser 
fôrra, a qual gente deixo a meus testamenteiros Gaspar Barreto, 
sua mulher e filhos, que elles a possuam e tenham em seu poder no 
titulo de forros, como eu tinha, como cousa sua propria, que de 
aoje em diante; e porque assim meu filho o haverá por bem, e em 
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caso que o dito meu filho venha ou mande à esta terra, lhe dará 
o dito Gaspar Barreto o que lhe parece, visto a gente ser fôrra e 
não ter valia, nem se poder tirar fóra da terra. Declaro mais que 
o padre Fr. Francisco de Moraes, prior que foi do convento de 
Nossa Senhora do Carmo d'esta villa de S. Paulo, me persuadio 
a que me “mettesse no mosteiro e que me daria capello, e me metteria 
dentro no mosteiro, e manteria dando-me de comer e de beber e 
cama, e todo o mais necessario, e ao cabo de um mez ou dois me 
disse que não havia de estar dentro no mosteiro, que havia de estar 
fóra, ao que viemos a destratar o contrato que tinhamos feito, que 
era, que lhe havia de dar uma pouca de gente do gentio da terra, 
o que destratamos e fizemos escriptura publica do destrato, feita 
pelo escrivão Simão Borges Cerqueira, a qual escriptura e destrato 
está em meu poder, e assim tambem a venda que tinha feito com 
elle de Miguel Tapanhum, não veio a effeito, o qual Miguel vendi a 
Gaspar Barreto por necessidade que tinha de dinheiro para meus 
gastos, do qual dinheiro estou pago e satisfeito delle dito Gaspar 
Barreto, e o dito Miguel Tapanhum é seu, assim mais tenho dois 
moços do gentio da terra forros, de nomes Lourenço e outro Gaspar, 
os quaes andam fóra, e vindo elles ditos meus testamenteiros, lan- 
carão mão d'elles e os possuirão como os outros, e assim mais alguns 
outros que me andam fugidos, se algum tempo apparecerem. 
E assim mais declaro que esse moço que aqui está por nome Pedro, 
filho do capitão Diogo de Quadros, lhe dará Gaspar Barreto um 
moço do gentio da terra para o servir, dos que lhe deixo por este 
testamento e doação que lhe tenho feito; o qual moço lhe dará 
sendo-lhe o dito Pedro obediente e não lhe sendo o dito Gaspar 
Barreto, ihe não dará o serviço, porque não sou d'isso contente. 
Declaro que eu tenho obrigação de pagar o que ficou por fallecimento 
de Tristão de Quadros, por me ser entregue sua fazenda, da qual 
ficou por fiador por mim Bernardo de Quadros, e ficando eu devendo 
alguma cousa o pagarão de minha fazenda o que se achar liquida- 
mente que eu devo, porque eu tenho pago muito à conta do que 
tenho recebido, que paguei muitos legados que no inventário se 
verá, que está em poder de Simão Borges Cerqueira, escrivão, e 
desobrigarão a Bernardo de Quadros. Declaro que Bernardo de 
Quadros era procurador commigo de meu filho, o qual depois de ser 
procurador aceitou procuração de Diogo Sodré Feio, contra a fa- 
zenda do dito meu filho, e me demandou a mim Francisco Lopes 
Pinto e o dito meu filho Diogo Pita de Quadros, sendo que o não 
podia fazer por quanto era procurador do dito meu filho, pelo que 
não podia procurar contra elle, pelo que querendo innovar alguma 
cousa e usar da procuração, meu testamenteiro lh'o não consentirá, 
"por quanto o não póde fazer, e tem perdido o direito por aceitar 
a procuração contra a que tinha de meu filho. Mais declaro que 
D. Antonio de Sousa mandou por seu procurador a João Fernandes 
Saavedra, e na dita procuração mandou ao dito João Fernandes Saave- 
dra que pagasse a Diogo de Quadros 200 cruzados, que tantos lhes 
devia, e por outra procuração que fez e mandou ao governador seu 
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primo D. Luiz de Souza, manda que dê a Diogo de Quadros 200 
cruzados ou a seus herdeiros, as quaes procurações estão em meu 
poder e nunca quiz João Fernandes Saavedra pagar nem o gover- 
nador D. Luiz de Sousa; e assim mais declaro que eu e Diogo de 
Quadros arrendamos por um anno a sua metade do engenho de ferro 
por 50 quintaes de ferro, do qual anno ficámos devendo 14 quintaes, 
que lhe pagavamos dizendo que nos descontasse nos 200 cruzados que 
D. Antonio mandava pagar, e o dito João Fernandes Saavedra não 
quiz descontar. E assim mais eu e o capitão Diogo de Quadros 
corremos dois annos com a parte do engenho do dito D. Antonio de 
Souza por ordem da justiça, do que demos conta a João Fernandes 
Saavedra, de que nos passou quitação, que tenho em meu poder... 
Mais declaro que eu alcancei sentença contra a fazenda do dito 
capitão Diogo de Quadros, e tenho nomeados os 200 cruzados que 
D. Antonio de Sousa lhe devia, e assim mais nomeei a parte que 
o dito D. Antonio de Souza deve do engenho e nomeei mais o que lhe 
deve ao dito capitão Diogo de Quadros do ordenado de provedor 
e a tença que tinha vencida, que Smc. lhe fez mercê com o habito 
de 50$, de que se pôz verba nos seus assentos. Mais declaro que 
Francisco Castanho me tinha dado de minha parte umas casas 
em Maragão, da fazenda que comprou a Trancoso, as quaes casas 
meu filho arrendará d'elle. Declaro mais que eu mandei à India 
de Portugal uma encommenda com Francisco Marno, a qual chegou 
à India e me escreveu que rendera 300$ e ha muitos annos que 
não tenho tido mais recado d'elle pelo que meu filho saiba o que 
ha succedido n'isso; e assim mandei a Angola muita fazenda a 
Henrique Dias da Estrada, para o que tinha Gonçalo Rodrigues de 
Menczes procuração minha para cobrar d'elle, pelo que saberá meu 
filho o que se tem n'isto. Declaro que eu deixei em poder de 
Francisco de Quadros um escripto de 188$ que Antonio Caldeira 
me devia, saberá meu filho se se cobrou ou não cobrou, e cobrará 
e cederá o dinheiro a Francisco de Quadros ou a seus herdeiros. 
Mais declaro que, quando eu e Diogo de Castro vendemos a metade 
do engenho a D. Antonio de Sousa, foi por preço de 3,000 cruzados, 
os quaes não acabou de pagar e deve ainda muito dinheiro. Assim 
declaro que eu tenho uma menina por nome Anna, filha de Perina 
e de Gonçalo Fernandes, pelo que querendo o dito Gonçalves Fer- 
nandes, seu pai, levar-lh'a, darão, porque é fôrra. E assim mais 
declaro que eu tenho algumas divisas em Portugal, pelo que peço 
a meu filho que o que se achar e constar dever o pague, havendo com 
que. E com isto hei por acabado este testamento, com declaração 
que, achándo-se algum outro que eu tenha feito, não será válido, 
nem se usará d'elle, senão sómente d'este, por ser minha derradeira 
vontade, pelo que peço e requeiro às justiças de S. M. lhe dem inteiro 
credito e cumprimento, como n'elle se contem; e nem um outro 
fará d'este, achando-se que tenha feito, não terá força nem vigor. 
E roguei a Simão Borges, o moço, que este testamento me fizesse 
e assignasse como testemunha, com as mais que presente se acha- 
ram. E assignaram n'esta villa de S. Paulo, hoje dia, mez -e era, 
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no principio declarado. — Francisco Lopes Pinto. — Simão Borges, | 
o moço. — Antonio Alves Couceiro. — João Fernandes. — Manoel | 
de Soveral. — Mathias Lopes. — Pedro Nogueira de Pazes. — 


Henrique da Cunha.” (Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inven- 
tário de Francisco Lopes Pinto). 

Extingue-se neste anno o engenho, ou pequena fábrica de ferro, 
estabelecida por Francisco Lopes Pinto e seu cunhado Diogo de 
Quadros em Ibirapoera (Santo Amaro). (P. Taques, Nobiliarquia. 
— Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, inventário de Francisco Lopes 
Pinto.) Vide Fábrica de ferro em Santo Amaro, 

Neste ano é fundado o convento do Carmo da vila de Mogi das 
Cruzes, por Fr. João da Cruz e Fr. Manuel Pereira, a pedido da 
Câmara e do vigário. Vide Convento do Carmo de Mogy das Cruzes. 


1633 — Julho. 


Nos primeiros dias deste mes são assaltados o colégio e igreja 
dos jesuítas do aldeamento e povoação de Barueri, perto da vila 
de São Paulo, e expulsos os padres que nela se achavam, pregadas 
as portas depois de lançados fora do recinto os móveis e alfaias, 
levando os assaltantes os índios do colégio. Os autores desta violência 
foram os paulistas Antônio Raposo Tavares, Pedro Leme, o moço 
Pauio do Aamaral, Manuel Pires, Lucas Fernandes Pinto e Sabastião de 
Ramos, homens poderosos e de prestígio, todos camaristas e juízes 
ordinários. Os padres, porém, não recuaram e forjaram logo contra 
eles um processo de excomunhão, que foi julgado por sentença do 
Juiz conservador, o padre espanhol Juan del Campo y Medina, que 
a esse tempo era vigário da vila de Parnaíba, por achar-se ausente 
em Cananéia o reitor da companhia de Jesus padre João de Men- 
donça. ; 

Mas os autores do atentado zombaram da pena ao ponto de 
lançarem mãos violentas no padre Antônio de Marins, que serviu 
de escrivão no processo, quando lhes foi intimar a sentença, arran- 
cando-lh'a das mãos e rompendo-a. (Cartório da Tesouraria de 
Fazenda de São Paulo, maço 2.º de papéis dos jesuítas.) 

Neste ano o provedor-mor Cirne procede à demarcação de todas 
as terras que foram de Braz Cubas. (Fr. Gaspar, Memórias.) 


1635. 


Neste ano Pedro da Silva, denominado o duro, que: depois foi 


conde de São Lourenço, toma posse do cargo de governador geral 
do Estado do Brasil. 


1636 — Março 16. 


A povoação de São Sebastião é elevada à categoria de vila por 


provisão do conde de Monsanto. (P. Taques, História de Piratininga.) 
Vide S. Sebastião. 
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1637 — Abril 3. 


Salvador Corrêa de Sá e Benevides, filho de Martim de Sá, e 
pai do 1.º visconde de Asseca, toma posse do cargo de governador 
da Capitania do Rio de Janeiro, com jurisdição na de São Vicente. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1637.) 


1638 — Junho 21. 


Jorge Corrêa, que havia sido capitão-mor da Capitania, faz doação 
por escritura de todos os seus bens ao Colégio de São Miguel dos 
padres jesuítas de Santos. (Cartório da Tesouraria da Fazenda 
de São Paulo, maço 4.º de próprios nacionais.) 


Outubro 28. 


Provisão erigindo em vila a povoação de Ubatuba, fundada por 
Jordão Homem Albernal, natural da Ilha Terceira. (P. Taques 
História de Piratininga.) Vide Ubatuba. 


1639 — Janeiro. 


D. Fernando de Mascarenhas, conde da torre toma posse na Bahia do 
cargo de governador geral do Estado do Brasil. 


1640 — Janeiro 25. 


Chegam a São Paulo, Fr. Francisco dos Santos, prelado, Fr. 
Manuel dos Mártires, Fr. Salvador do Nascimento, Fr. Pedro da Pie- 
dade, Fr. João da Luz, e os leigos Simão do Salvador e José de 
Santo Antônio, e dão começo à edificação do convento de São Francisco, 
autorizada por alvará de 29 de novembro de 1624. Este convento 
havia sido primeiro começado em outro lugar, sendo então mudado 
para o em que hoje se acha. O vigário da vila, que era então o 
padre Manuel Nunes, muito concorreu para as obras. (Jaboatão, 
Orbe Seráfico. — Fr. Gaspar da Madre de Deus, Memórias sóbre a 
criação dos conventos da Capitania de São Paulo.) Vide Convento 
de S. Francisco de S. Paulo. 

Chegam a Santos Fr. Pedro de São Paulo, prelado, Fr. Manuel 
dos Santos, Fr. Francisco de Coimbra, Fr. Bernadino de Purifi- 
cação, Fr. Tomé de Madre de Deus. Fr. Domingos dos Anjos e Fr. 
Antônio de São José, e fundam o convento de Santo Antônio da ordem 
franciscana, em Santos, sendo mestre das obras os dois últimos, que 
eram leigos. (Idem, idem.) Vide Convento de Santo Antônio, em 
Santos. 


Junho 2. 


Reunem-se os camaristas e povo da vila de São Paulo na casa 
do conselho e acordam irem todos ao colégio dos padres da com- 
panhia de Jesus intimá-los na pessoa do reitor padre Nicolau Botelho 
— *“ para que, dentro de 6 dias, despejem a villa e se recolham aq 
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collegio do Rio de Janeiro, para segurança de suas vidas, honras e 
fazendas contra o levantamento do gentio, de que não vivem seguros, 
como a experiencia tem mostrado. E para segurança e defensão de 
todas as villas, e afim de que o inimigo não tenha entrada n'ellas, 
lhes convem e é cousa muito necessaria que os Revs. padres se vão 
fóra d'esta Capitania e fundados em muitas outras causas e razões 
que darão a S. M. e a seus ministros, ou a quem de direito pertencer, 
e isto dentro de seis dias, porque o levantamento com que o gentio 
ameaça não soffre dilação, e a calamidade do tempo em que o 
inimigo rebelde tem tantas praças deste Estado occupado, os incita 
á continua vigilancia, por cujas causas, movido este povo, está reso- 
luto, entendendo convir assim ao serviço d'El-Rei Nosso Senhor, e 
mais por evitar alguma indecencia que com o tumulto e ajuntamento 
do povo póde succeder, e assim lhes promettiam toda a ajuda e 
favor para a sua retirada dentro do dito prazo, aliás protestavam não 
incorrer em excommunhão alguma”. 

“este assento está assinado por Amador Bueno, o velho, Amador 
Bueno, o moço, Gonçalo Ferreira, João Homem da Costa, Bartolomeu 
Fernandes de Faria, Fernando de Camargo, José Ortiz de Camargo, 
Marcelino de Camargo, Antônio Alvares Couceiro, João Fernandes Saa- 
vedra, Miguel Garcia, Domingos da Rocha, Gonçalo Lopes, Bal- 
tazar de Souza, Francisco de Camargo, Lourenço Corrêa, Francisco 
de Farias Albernaz. Miguel Delgado, Simão Borges, Henrique da Cunha 
Lôbo, Paulo de Pedrosa, Baltazar Corrêa, Belchior da Cunha, Dioga 
de Fontes, João Delgado, José Delgado, João Gomes, Antônio de Edra 
Pascoal Dias Rodrigues, Luís da Costa Cabral, Antônio Pedrosa de 
Freitas, Manuel Ribeiro de Azevedo, Antônio de Medeiros, Francisco 
João Leme, João da Costa, João Maciel Baião,. Manuel de Siqueira, 
Tomé Martins Bonilha, Alvaro da Costa, Francisco Dias Oliveira, 
Baltazar Gonçalves, Salvador de Miranda, Belchior de Borba, Fer- 
nando Munhoz, Tomé Fernandes da Costa, Manuel de Goes, João 
da Costa, Gabriel de Góes, André Fernandes Góes, Mateus Luiz Grou, 
Luis Fernandes Gomes, Gaspar Afonso, Bartolomeu de Quadros, Pe- 
dro do Prado, Francisco Jorge, Luís Dias Leme, Rafael de Oliveira, o 
moço, Francisco Dias, João Ferreira e João Furtado. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 16h40.) Vide Jesuítas. 


Junho 5. 


À D. Jorge de Mascarenhas, marquês de Montalvão, é nomeado 
vice-rei do Estado do Brasil. oi o primeiro que teve este título. 


Julho 7. 

; O procurador do conselho em vereança da Câmara da vila de 
São Paulo, desta data, requer em nome do povo que, estando findo 
o prazo assinado aos padres da companhia de Jesus para despejarem 
a terra, fizessem executar o que se assentou a respeito. A Câmara 
resolve que de novo se intime aos ditos padres concedendo-se-lhes mais 
três dias de prazo. (Arquivo e livro citados.) 
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Julho 10. 


O procurador do conselho e povo, reunidos perante os oficiais da 
Câmara, requerem que se dê execução ao que foi assentado na 
Câmara de São Vicente perante os procuradores das Câmaras de 
São Paulo e Itanhaém, sobre a despedida dos padres da companhia 
de Jesus. A Câmara resolve que pela terceira vez se notifique aos 
padres, concedendo-lhes mais dois dias de prazo, para despejarem 
a terra. (Arq. e livro citados.) 


Julho 11. 


Os procuradores das Câmaras de Mogi das Cruzes e de Parnaíba 
apresentam na de São Paulo as procurações pelas quais concordam 
no assento tomado sobre a expulsão dos jesuítas. (Arquivo da Cá- 
mara e livro citado.) 


Julho 13. 


Os procuradores das Câmaras de Parnaíba, de Mogi das Cru- 
zes, de São Vicente e de Itanhaém, reunidos ao povo da vila de 
São Paulo, vão aos paços do conselho e aí reclamam em altas vozes 
aos respectivos oficiais que se ponha em execução o assento tomado 
na vila de São Vicente, a cabeça da Capitania, sobre a expulsão dos 
jesuítas; em conseqgiência do que dirigem-se todos ao colégio respec- 
tive e expulsam os padres que encontraram, e foram: o reitor Nicolau 
Botelho, Antônio Ferreira, Antônio de Mariz, Mateus de Aguiar, 
Lourenço Vaz, Domingos Alves, por alcunha o pucuí, Antônio Gon- 
galves e Lourenço Rodrigues. (Livro de registro de vereanças da Ca- 
pitania de São Paulo desta data. — História da expulsão dos jesuítas, 
por P. Taques de Almeida Paes Leme, que se refere a um manuscrito 
de Pedro de Moraes Madureira, paulista distinto e contemporâneo do 
acontecimento. — Arquivo e livro citados.) Vide Jesuítas. 


Julho 21. 


Os oficiais da Câmara da vila de São Paulo resolvem sobre reque- 
rimento do procurador do conselho, exigir do padre vigário Manuel 
Nunes, que apresente os poderes com os quais está pondo e dispondo 
dos bens dos padres da companhia; perguntar-lhe por que andava 
dizendo que o povo estava excomungado pela expulsão dos jesuítas, 
e reclamar que não continue a celebrar missas a portas fechadas, 
“sob pena de o desquitarem da igreja e da vigararia da vara, visto 
que, se era procurador dos padres, não podia ser juiz ecclesiastico”, 
(Arquivo citado.) 


Dezembro 1. 


Deixa de reinar em Portugal D. Filipe III e IV da Espanha, sen- 
“o aclamado o duque de Bragança com o nome de D. João IV, 
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1641 — Março. 


D. João IV é aclamado em Santos pelo paulista Luís Dias Leme. 
(Fr. Gaspar, Memórias para a História da Capitania de São Vicente.) 


Abril 1. 


Aclamação pelo povo do paulista Amador Bueno da Ribeira para 
rei de São Paulo, e rejeição feita por este, o que foi levado a efeito 
com o auxílio dos frades do convento de São Bento, que conseguiram 
dissuadir o povo de seu intento. Nesta conjuração foram chefes os 
espanhóis D. Francisco Mateus Rendon e D. João Mateus Rendon, 
genros de Amador Bueno, D. Francisco de Lemos e seus dois filhos 
Baltazar de Lemos e Jerônimo de Lemos, paulistas, D. Gabriel Ponce 
de Leão, D. Bartolomeu de Torales e seus filhos D. André de Zunega, 
D. Bartolomeu de Contreras e D. João Espínola, espanhóis. (Fr. 
Gaspar, Memórias para a História da Camtania de São Vicente. — 
P.Taques, Nobilarquia.) Vide Amador Bueno da Ribeira. 


Abril 3. 


Solene aclamação de D. João IV na vila de São Paulo, de que se 
fez auto em Câmara neste dia, e foi assinado pelo capitão-mor João 
Luís Mafra e por Antônio Raposo Tavares, Francisco Pinheiro Raposo, 
João Fernandes Saavedra, Paulo do Amaral, João Martins Heredia, 
Miguel Garcia Carrasco, Fr. João da Graça, D. abade de São Bento, 
Fr. Bento da Trindade, Fr. Manuel de Santa Maria, Fr. Francisco dos 
Santos, guardião, Fernão Dias Paes, Antônio Pompeu de Almeida, Fran- 
cisco Rodrigues Guerra, o licenciado Francisço de Chaves, o vigário 
Manuel Nunes, Francisco Velho de Moraes, Lourenço Castanho Taques 
e Vítor Antonio de Castro Novo. (Arquivo da Câmara de São Paulo, 
“livro de vereanças, tít. 1641.) 


Maio 18. 


A Câmara de São Vicente convida a de São Paulo a que admi- 
ta outra vez os jesuítas debaixo de certas condições, visto as persegui- 
ções e prisões que estavam alguns do povo sofrendo por causa da ex- 
pulsão. A Câmara e povo de São Paulo respondem que aceitam a volta 
dos padres com condições escritas e assinadas; mas no dia seguinte (19) 
revolta-se o povo por lhe haver constado que os padres não queriam 
assinar condições algumas, pelo que exige que os oficiais da Câmara 
se reunam imediatamente e risquem o assento tomado na véspera, 
sob pena de lhes tomarem as varas. Disto se lavrou auto no livro de 
vereanças. (Arquivo e livro citados.) 


Agosto 6. 


Amador Bueno é eleito pelo povo e Câmara reunidos, para ir a 
Portugal como procurador dos paulistas tratar dos negócios do bem 
comum. (Arquivo e livro citados.) 
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Setembro. 


O governador Salvador Corrêa de Sá e Benevides, sabendo que os 
habitantes de São Paulo dispunham-se em resistência à sua visita a 
esta vila, por atribuírem-na a fim que lhes não convinham, fazendo 
cortes na estrada e levantando paliçadas, retira-se de Santos para o 
Rio de Janeiro, protestando contra este procedimento. 

O pendor deste governador para os jesuítas era conhecido dos 
paulistas; daqui a explicação deste fato. (Câmara de São Paulo, re- 
gistro de provisões e alvarás. — Revista do Instituto, Governadores do 
Rio de Janeiro. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

Neste ano é assassinado Pedro Taques; paulista, filho de Pedro 
Taques, natural de Setubal, por Fernando de Camargo, chamado o 
Tigre, nas imediações da igreja matriz, hoje Sé de São Paulo. O 
genealogista Pedro Taques de Almeida Paes Leme, historiando este 
acontecimento 120 anos depois, afirma que aquele seu ascendente fora 
morto à falsa fé por causa de frívola rivalidade entre os dois, que já 
em o ano anterior se haviam chocado em armas, reunindo nessa ocasião 
os seus sequazes e pelejando, do que resultaram algumas mortes e 
feridos de parte a parte, em pleno dia e pelas ruas principais da vila. 
(P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Fernando de Camargo. 


1642 — Abril 16. 


O padre Manuel de Moraes, paulista, é queimado em estátua pelos 
jesuítas na cidade de Lisboa, por ter abjurado a religião católica e 
abraçado o protestantismo em Amsterdam, onde se achava. (Southey, 
História do Brasil. — J. M. Pereira da Silva, Varões ilustres do Brasil.) 
Vide Manoel de Moraes. 


Agosto 26. 


Antônio Teles da Silva toma posse na Bahia do cargo de gover- 
nador geral do Estado do Brasil. 


Outubro 3. 


Alvará de D. João IV mandando restituir ao seu colégio da vwila 
de São Paulo os religiosos da companhia de Jesus, que haviam sido 
expulsos pelo povo; este opõe-se e a restituição não se verifica. (Ar- 
quivo da Câmara de São Paulo e São Vicente, livros de vereanças e 
registros de alvarás.) Vide Jesuitas. 


1643 — Setembro 24. 

Carta de D. João IV agradecendo aos paulistas a fidelidade com 
que se lhe conservaram na pretendida aclamação de Amador Bueno. 
Desta carta foram portadores Baltazar de Borba Gato e Luís da Costa 
Cabral, que haviam sido mandados a Portugal deputados pela Câmara 
de São Paulo, para jurar fidelidade ao rei em nome dos paulistas. (Fr. 
Gaspar, Memórias. — P. Taques, Nobiliarquia.) 
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Tem lugar neste ano a fundação do mosteiro de São Bento de 
Parnaíba, com a doação que fez o capitão André Fernandes de uma 
capela e terras para patrimônio. Vide Mosteiro de: S. Bento de Par- 
nahyba e André Fernandes. 


1644 — Julho 6. 


Lei regulando o estabelecimento das minas de ouro. (Coleção de 
leis do reino, ano 16483.) 


1645 — Dezembro 26. 


Alvará criando vila a povoação de São Francisco das Chagas de 
Taubaté, instalada depois pelo capitão-mor Astônio Barbosa de Aguiar, 
e antes fundada pelo capitão Jacques Félix, tendo origem por aldeia de 
índios Guuianazes emigrados de Piratininga. (P. Taques, Nobiliarquia.) 
Vide Taubaté. 


1646 — Novembro 8. 


Carta do governador geral do Estado, Antônio Teles da Silva, aos 
oficiais da Câmara de São Paulo, pedindo socorros de gente e manti- 
mentos contra o poder da Holanda em Pernambuco. Em outra carta 
de 21 do mesmo mês pediu o dito governador mais 2.000 índios além 
dos 200 de socorro que foram pelo rio de São Francisco. (Arquivo de 
Câmara de São Paulo, livro de registro de. alvarás, 1646.) 


1647 — Janeiro 


É deste ano e mês, porém não descobrimos o dia, por achar-se o 
papel dilacerado, a carta seguinte que a Câmara e homens bons da 
vila de São Paulo dirigiram ao prelado administrador Pedro Homem 
Albernaz, em resposta à excomunhão que o mesmo vigário havia lan- 
cado aos moradores da mesma vila: “Illm. Sr. administrador. — V. 8. 
tem alma e consciencia, é pastor, é pai amoroso e espiritual como deve, 
deseja o bem e quietação de suas ovelhas ou é tyranno como vemos lobo 
carniceiro e perseguidor d'ellas? Quem o engana, Sr. administrador, 
não sabe nem conhece que temos bom Deus e bom Rei, e que ainda 
que tarde, ha de conhecer e vêr tantas maldades, potencias e poderes 
absolutos e vexações que seus vassallos recebem. V. S. não veio à 
esta villa (que nunca cá viéra)... esperamos em Deus que o ha de 
castigar pelo que n'ella fez, de maneira que não tenha vida, bens, nem 
saude. Foi recebido com toda a pompa que á pessoa real se deve; 
não lhe consentimos trazer annel episcopal e roquete, e toda a mais 
purpura episcopal? Não escreveu à Camara d'esta villa que não tinha 
um pão para comer na côrte, que só vinha para amar e estimar os 
moradores? E depois de chegar ao Rio de Janeiro o mesmo? E man- 
dando para vigario ao padre Francisco Paes Ferreira, homem tão bem 
nascido, tão letrado e douto, de tanta virtude, que fazia vantagem a 
muitos, affirmou V. S. que o não largava se não fôra o melhorar com 
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tão honrado beneficio; e que o que este povo lhe fizesse de beneficios 
os fazia a V. S., como sendo, que conhecemos os quilates de sua pessoa; 
e porque nos ajudou, disse a verdade, e era letrado, virtuoso e tinha 
todos os requisitos necessarios, V. S. por fazer a vontade aos padres 
Jesuitas, ao padre Barcellos fez sua fortuna, e ao padre Manoel de 
Araujo, homem de nação, christão novo, conhecidamente de mãi judia, 
por ser publico em todo este estado furtar em uma botelha o altissimo 
e divino Sacramento; a um colla por vigario e a outro faz vigario 
geral, e por maldade ao outro estranha o seu procedimento, o tomã 
a falsa fé, o prende em carcere privado em sua casa, com prisões rigo- 
rosas, com opprobrios, molestias e vexações nunca vistas com pessoas 
criminosas e homiziadas, consentindo que todos o affrontassem nome- 
ando casos que eram de santo officio, e com essa fama e titulo o levaram 
na mesma fórma ao Rio de Janeiro, e este com V. S.! E até lhe 
toma e confisca e manda ;vender sua fazenda como se fôra hereje, e 
isto confirmado por sentença! E porque os homens bons d'este povo 
estranham taes na os excomunga e se vai embora, deixando 
d'esta sorte tudo torto... etc.” 4 


Está assinada por mais de 50 moradores da vila de São Paulo. 
Esta representação tem no fim a nota de — Sem effeito. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tát. 1647.) 


Janeiro 15. 


O povo de São Paulo resolve trancar o caminho para o mar, dândo 
por causa os vexames que estava sofrendo por causa dos jesuitas e do 
vigário Albernaz, que lhes interceptaram as queixas e representações, 
para não chegarem aos pés do trono. (Arquivo da Câmara de São 
Paulo, livro de vereanças, tít. 1647.) 


Julho. 


Partem de São Paulo para a Bahia em socorro de Pernambuco 
2.000 índios e 200 soldados sob o comando geral de Antônio Pereira 
de Azevedo. (P. Taques, Nobiliarquia.) 


Outubro 7. 


Alvará 'concedendo perdão a todos os indivíduos que em São Paulo, 
São Vicente, Santos, Mogi das Cruzes, Parnaíba e Rio de Janeiro to- 
maram parte na expulsão dos jesuítas, com a condição de só ter efeito 
depois de admitidos outra vez em São Paulo. (ir. Gaspar, Memórias. 
—. Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Pedro Taques, Nobiliar- 
quia.) Vide Jesuitas. 


Dezembro 22. 


Antônio de Sousa Menezes, conde de Vila Pouca, toma posse na 
Bahia do cargo de governador geral do Brasil. 
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1648. 


Tem lugar neste ano a fundação da povoação, depois vila de Para- 
naguá, pelos capitães Heleodoro Ébano Pereira e Gabriel de Lara, na- 
tural de Parnaíba. A ordem régia de 18 de novembro de 1651 confirma 
que foram estes e outros paulistas os descobridores das minas que 
deram origem a esta vila. (P. Taques e Fr. Gaspar, Memórias citadas, 
e outros.) Vide Paranaguá. 


1650 — Janeiro 4. 


Toma posse na Bahia João Rodrigues de Vasconcelos e Sousa, conde 
de Castelo Melhor, do cargo de governador geral do Estado do Brasil. 

Neste ano é fundado o convento de São Francisco da vila de São 
Sebastião por Fr. Macêo de São Francisco. (Vide Convento de S. 
Francisco de S. Sebastião.) 

Neste ano é fundado o mosteiro de S. Bento, na vila de Santos, 
em terras doadas por Bartolomeu Fernandes Mourão. (Vide Mosteiro 
de S. Bento de Santos.) 


1651. 


Neste ano tem começo a fundação da povoação de Guaratinguetá 
pelo capitão Domingos Leme, que aí estabeleceu-se com seus índios e 
família. Foi depois ereta em vila pelo capitão-mor Dionísio da Costa. 
(P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Guaratinguetá. 


1652. 


Neste ano começa a fundação da povoação, depois vila de Jacareí, 
por Antônio Afonso e seus filhos Antônio Francisco, Bartolomeu e 
Estevão Afonso. (P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Jacarehy. 


1653. 


Neste ano tem começo a fundação da pavoação de Nossa Senhora 
da Candelária de Itu por Domingos Fernandes e seu genro Cristóvão 
Diniz. A elevação à vila foi feita a 18 de abril de 1657 pelo capitão- 
mor Gonçalo Couraça de Mesquita. — (Cartório 1.º, livro de órfãos, 
inventário de Domingos Fernandes. — P. Taques, História de Pirati- 
ninga.) Vide Itá e Domingos Fernandes. 


Maio 8. 


O ouvidor geral João Velho de Azevedo vai à Câmara de São 
Paulo abrir os pelouros e encontra as portas fechadas, por haver o juiz 
ordinário Fernando de Camargo fugido com as chaves. Em conseqiuiên- 
cia manda arrombar as portas e o cofre, e, fazendo queimar os pelouros 
velhos, convoca os vereadores do ano passado para continuarem em 


exercício até nova eleição. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro 
de vereanças, tít. 1658.) 
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Maio 14. 


Termo assinado por oficiais da Câmara, homens bons do povo e 
pelos padres da companhia de Jesus, pelo qual, em virtude do assento 
tomado na Câmara de São Vicente, foram os ditos padres restituídos 
aos seus colégios na Capitania. (Arquivo citado.) Vide Jesuitas. 


1654. 


D. Jerônimo de Ataíde, conde de Athouguia, toma posse na Bahia 
do cargo de governador geral do Estado do Brasil. 


Fevereiro 5. 


José Ortiz de Camargo e seu irmão Fernando de Camargo reú- 
nem os seus segiiazes e em corpo de armas tentam entrar na vila de 
São Paulo. Os oficiais da Câmara se reúnem e pedem auxílio ao capi- 
tão-mor, que residia em Santos. (Arquivo da Câmara de São Paulo, 
livro de vereanças, tát. 1654.) Vide Pires e Camargos. 

Fevereiro 7. 

José Ortiz de Camargo entra na vila de São Paulo seguido de ho- 
mens armados, e apresenta em Câmara a provisão que o nomeava ouvi- 
dor. A Câmara nega-lhe a posse e manda afixar edital fazendo público 
este procedimento. (Arquivo e livro citados.) Vide Pires e Camargos. 


Fevereiro 9. 


Reúnem-se na casa da Câmara de São Paulo os oficiais dela, o 
capitão-mor, os homens bons da terra, o visitador da companhia de 
Jesus, padre Simão de Vasconcelos, o abade de S. Bento, o prior do 
Carmo e o guardião de São Francisco, e acordam que nada se altere 
no governo da terra no que respeita à eleição dos oficiais públicos, 
e que se conservasse a José Ortiz de Camargo no cargo de ouvidor, 
contanto que não usasse nem executasse papel ou ordem que da Bahia 
houvesse trazido, ou lhe venha de novo, até a chegada do ouvidor 
sindicante. Este acordo foi aprovado por provisão régia de 3 de outu- 
bro do mesmo ano e a outra provisão de 1.º deste mesmo mês declarou 
nulos todos os atos praticados por José Ortiz de Camargo quando ouvi- 
dor da Capitania. (Arquivo e livro citados.) Vide Pires e Camargos. 


Dezembro 11. 


Carta régia agradecendo aos paulistas o haverem readmitido os 
padres da companhia de Jesus, e reconhecendo os esforços que muitos 
deles haviam feito para este resultado. (Arquivos das Câmaras de São 
Paulo e São Vicente.) 

Neste ano começam a fundação da povoação de Sorocaba, o capi- 
tão Baltazar Fernandes e seus genros os castelhanos André de Zunega, 
Bartolomeu de Zunega e Contreras. Baltazar Fernandes era filo de 
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Manuel Fernandes Ramos e de S. Suzana Dias, irmão de Domingos 
Fernandes, fundador de Itu, e de André Fernandes, fundador de Par- 
naíba. (P. Taques, Nobiliarquia. — Coleção do periódico Sorocabano 
de 1870, publicação de documentos antigos.) Vide Balthazar Fernan- 
des e Sorocaba. 


1655 — Junho 27. 


O povo e oficiais da Câmara de São Paulo, reunidos na casa do 
conselho, resolvem depor o vigário Domingos Gomes Albernaz, come- 
tendo as funções paroquiais ao coadjutor padre Anacleto Lôbo, que dias 
depois demite-se, passando as funções paroquiais a serem exercidas 
pelos frades beneditinos. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
vereanças, tit. 1655.) 


Navembro 24. 


O governador geral do Estado, conde de Athouguia, aprova a con- 
cordata feita na vila de São Paulo, para que nas eleições da Câmara 
respectiva entrem sempre daí em diante pessoas das famílias dos Pires 
e dos Camargos em número igual, havendo um neutral. Esta concor- 
data foi aprovada por cartas régias de 23 de julho de 1674, 28 de 
dezembro de 1688 e 27 de abril de 1722, e dá perdão geral aos com- 
prometidos na revolta. (Arquivo citado, livro de registro de alvarás e 
ordens.) Vide Pires e Camargos. 

Neste ano é fundado o convento de São Francisco da vila de Ita- 
nhaém, sendo seu fundador o primeiro administrador Fr. Melchior de 
São Francisco, tendo por auxiliares Fr. Estevão dos Reis e Fr. Antônio 
da Purificação. (Jaboatão, Orbe Seráfico.) Vide Convento de S. Fran- 
cisco de Itanhaen. 


1656 — Abril 2. 


O povo reunido na casa do conselho expõe aos oficiais da Câmara 
da vila de São Paulo, que é necessário requerer a quem competir para 
que não consinta a volta do vigário Domingos Gomes Albernaz, por 
ser homem sem consciência, de má vida, e porque sua volta à vila pode 
causar mortes e tumultos. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
vereanças, tít. 1656.) 


Maio 28. 


O povo reunido na casa do conselho expõe aos oficiais da Câmara 
que, estando dentro da vila o padre Domingos Gomes Albernaz, tendo 
entrado nela com assuada, gente armada e criminosos, fazendo força 
e tomando conta da igreja, requeria que se mandasse chamar o dito 
padre para apresentar as provisões que tivesse; o que feito aparece o 
dito padre e apresenta as suas provisões, mas a (Câmara e o povo 
resolvem não consentir que exerça suas funções de vigário até decisão 
do Governo, ao qual representam. (Arquivo e livro citados.) 
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Novembro 6. 


Falece em Lisboa D. João IV, denominado o Restaurador, com 583 
anos de idade, sendo substituído no trono por seu filhc D. Afonso VI. 


1657 — Junho 18. 


Francisco Barreto de Menezes toma posse na Bahia do cargo de 
governador geral do Estado do Brasil. 


1658 — Julho 10. 


As Capitanias do Sul do Brasil são constituídas em Governo sepa- 
rado do geral do Brasil, por carta régia desta data, nomeando gover- 
nador geral dela Salvador Corrêa de Sá e Benevides. (Arquivo da 
Câmara de São Vicente e São Paulo, livro de registro de provisões e 
cartas régias.) 


1660 — Abril 21. 


O capitão Baltazar Fernandes faz doação de sua capela da Senhora 
da Ponte, no lugar chamado Sorocaba, aos padres de São Bento, com 
a condição de criarem nela um mosteiro, para o qual doou outros bens. 
(Cartório de notas de Parnaíba, livro de 1659 a 1662.) Vide Balthazar 
Fernandes e Mosteiro de S. Bento de Sorocaba. 


Novembro 2.: 


O povo reunido dirige-se à casa Gos juízes ordinários e vereadores 
da vila de São Paulo e dando vivas a El-Rei D. Afonso e clamando — 
viva a liberdade e extirpação da tirania — com estas palavras e dizendo 
que: “Salvador Corrêa de Sá e Benevides era seu inimigo capital, por 
haver sido expulso pelo povo á primeira vez que intitulado governador 
veio á esta Capitania e por se livrarem da tyrannia que publicamente 
commeteu, por o gentio andar alvoroçado, por dizerem o dito Salvador 
Corrêa de Sá o vinha libertar, com cuja noticia o dito gentio matou 
a Francisco Coelho da Cruz, a Bartholomeu Nunes do Paço, e a Fernão 
Bicudo Tavares, commettendo estes e outros excessos, de que se que- 
riam livrar, assentavam de não receber o dito governador-geral, e que 
se tinha algumas ordens de S. M. que as mandasse de Santos, que elles 
como bons vassallos de S. M. as dariam á execução, e que os ditos 
officiais escrevessem que se viesse á esta villa de S. Paulo, elles mora- 
dores protestavam pôr-se em defensão, e não incorreriam em pena 
alguma.” (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 
1660.) 


Novembro 15. 


Bando mandado publicar em Santos pelo governador geral Salva- 
dor Corrêa de Sá, suspendendo do exercício de seus cargos ao ouvidor 
Antônio Lopes- de Medeiros e ao juiz ordinário D. Simão de Toledo 
Piza. (P. Taques, Nobiliarquia.) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


876 CRONOLOGIA 


1661 — Janeiro 1. 


Bando mandado publicar em Santos pelo governador geral Sal- 
vador Corrêa de Sá, perdoando aos que se haviam comprometido nas 
hostilidades contra ele cometidas e tinham sido pronunciados na de- 
vassa que se tirou. (P. Taques, Nobiliarquia.) 


Março 3. 

O povo e oficiais da Câmara de São Paulo, reunidos no paço do 
conselho, acordam convidar ao governador geral Salvador Corrêa de Sá 
e Benevides para que venha a São Paulo, reconhecendo publicamente os 
seus grandes serviços e zelo pelo bem comum e dando-lhe satisfação 
pela ofensa que lhe haviam feito em o ano passado. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1661.) 


Abril 21. 


Fundação do mosteiro de São Bento na vila de Sorocaba por Fr. 
Tomé Batista e Fr. Anselmo da Anunciação, para o que doou por 
escritura deste dia o capitão Baltazar Fernandes a sua capela da 
Senhora da Ponte e as terras respectivas no lugar chamado Sorocaba. 
Vide Balthazar Fernandes e Mosteiro de S. Bento em Parnahyba. 


1662 — Abril 18. 


Parte de São Paulo Francisco Dias Velho com sua família e cerca 
de 500 índios domesticados e dois sacerdotes, para fundar uma povoa- 
ção no porto dos Patos, hoje Santa Catarina, cidade de Desterro. (P. 
Taques, Nobiliarquia.) Vide Francisco Dias Velho e Santa Catharina. 


Junho 24, 


D. Vasco de Mascarenhas, conde d'Óbidos, toma posse na Bahia 
do cargo de vice-rei e governador geral do Estado do Brasil. 


1664 — Setembro 27. 


Carta régia de D. Afonso VI aos paulistas convidando-os a pres- 
tarem auxílio a Agostinho Barbalho Bezerra, incumbido da exploração 
de minas, prometendo recompensas aos que se distinguissem. (Câmara 
de São Paulo, livro de vereanças e registro, tít. 1664.) 

É da mesma data a carta régia especial para Fernão Dias Paes, 
registrada no mesmo livro, e para a descoberta das esmeraldas. 


1665 — Julho 3. 


O padre Mateus Nunes de Siqueira, vigário da vara de vila de 
São Paulo, e dela natural, tendo-se internado nos sertões em missão 
de catequese, volta de sua excursão com grande número de índios 
Guarulhos e os coloca na paragem chamada Atibaia, A Câmara, em 
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sessão desta data, resolve que fiquem aldeados no mesmo lugar. Daqui 
datam os primeiros fundamentos da povoação desta localidade. (Ar- 
quivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1665.) Vide 
Atybaia. 

1666. 


Neste ano o paulista Antônio Raposo, filho do outro do mesmo 
nome, à frente de 60 homens brancos e outros tantos índios, atravessa 
o Brasil de sudoeste a noroeste, escalando os Andes; chega ao Peru, 
penetra este país, e entra nas águas do Pacífico, tendo diversos com- 
bates com hordas espanholas; daí dirige-se ao Amazonas e desembarca 
no Guaporé. Após alguns anos de ausência volta a São Paulo e é 
desconhecido por parentes e amigos por achar-se muito desfigurado 
pelos trabalhos, reveses e enfermidades. (P. Taques, Nobiliarquia. — 
Southey, História do Brasil. — Pizarro, Memórias, e outros.) Vide 
Antonio Raposo. 


1667 — Junho 13. 


Alexandre de Sousa Freire toma posse na Bahia do cargo de go- 
vernador geral do Estado do Brasil. 


Outubro 2. 


Provisão régia elevando à categoria de vila a povoação de Parati. 
Esta vila pertenceu à Capitania de São Paulo até 1726, em cujo 
ano, por alvará de 18 de janeiro, foi anexada à do Rio de Janeiro. 


(P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Paraty. 


Novembro 23. 


É deposto em Portugal D. Afonso VI, sendo substituído no trono 
por seu irmão o príncipe D. Pedro, que foi aclamado com o título de 
D. Pedro II, denominado o Pacífico. 

Neste ano funda-se o mosteiro de São Bento da vila de Jundiaí, 
em terras doadas por Estácio Ferreira. O fundador foi Fr. Francisco 
da Visitação. Vide Mosteiro de S. Bento de Jundiahy. 


1670 — Maio 22. 


Estevão Ribeiro Baião Parente oferece-se perante à Câmara e 
homens bons da vila de São Paulo para ir de socorro à Bahia na 
forma do pedido do governador geral. (Arquivo da Câmara de São 
Paulo, livro de vereanças, tít. 1670.) Vide Pedro de Moraes de 
Antas. 

Setembro 24. 


Carta régia estranhando às Câmaras da vila de São Paulo e das 
mais Capitanias o cumprirem as ordens régias ou dos donatários sem 
o cumpra-se do governador geral do Estado. (Coleção de leis do reino, 
ano de 1670.) 
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1671 — Maio 8. 


Afonso Furtado de Castro do Rio, toma posse na Bahia do cargo 
de governador geral do Estado do Brasil. 


1672 — Agosto 8. 


Fernão Dias Paes apresenta-se na Câmara da vila de São Paulo, 
a chamado dos oficiais dela, e declara que em cumprimento da carta 
régia que havia recebido, partiria em março seguinte para o “sertão 
de Sabaraboçu, à descoberta de prata e esmeraldas. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1672.) Vide Fernando 
Dias Paes. 

Neste ano é criada a capela do Senhor Bom Jesus do Tremembé, 
começada em 1669. (Cartório 1.º de órfãos de São Paulo, autos de 
tomada de contas de capelas pelo ouvidor em 1767.) Vide Tre- 
membé. 


1674 — Abril 26. 


Carta de D. Pedro II ao paulista Pascoal Paes de Araújo, 
mestre de campo, que com numeroso séguito se havia internado, em 
1672, pelo sertão do rio de São Francisco e Piauí até as margens do 
Tocantins no Maranhão, exortando-o a que remetesse para Portugal 
amostras de todos os minerais por ele descobertos. Pascoal Paes 
faleceu logo depois no sertão, levando consigo o segredo de suas 
descobertas, de modo que quando ali chegou o padre Antônio Raposo 
Tavares, também paulista, que vinha de Lisboa com a comissão de 
reunir-se a ele e prosseguir nos descobrimentos, já não o encontrou. 
(Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro. — Machado de Oliveira, 
Quadro Histórico.) Vide Paschoal Paes de Araujo. O genealogista 
Pedro Taques afirma que o cabo da gente paulista que a este tempo 
achava-se nas margens do Tocantins era Sebastião Paes de Barros 
e não Pascoal Paes de Araújo. Vide Nobiliarquia Paulistana, tít. 
Pedroso Barros. 


1675. 
Neste ano parte de São Paulo Francisco Pedroso Xavier, filho do 


afamado paulista João Pedroso de Moraes e chegando à povoação 
de Vila Rica do Espírito Santo fundada por jesuítas espanhóis, 
ataca e põe em fuga seus habitantes. (P. Taques, Nobilarquia. — 
João Pedro Gay, História da república jesuítica do Paraguai, e 
a Vide Francisco Pedroso Xavier e Villa-Rica do Espírito- 
-Santo. 


1676 — Julho 18. 


Carta dos oficiais da Câmara de São Paulo dando conta ao 
Governo da metrópole, do estado em que se achavam as aldeias de 
índios de Barueri, Pinheiros, São Miguel e Conceição dos Guarulhos, 
e queixando-se de que os padres jesuítas só queriam para si a 
administração e o fruto dos trabalhos dos índios, de modo que entre 
os seus domésticos contava-se naquelas aldeias o melhor de 700. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONÓLOGIA 379 


Esta carta foi escrita em cumprimento do que lhes havia sido orde- 
nado por carta régia de 30 de abril do mesmo ano de 1675. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1677.) Vide 
Jesuitas. 


Julho 21. 


Parte da vila de São Paulo Fernão Dias com seu: filho Garcia 
Rodrigues Paes e respectivo séquito ao descobrimento das esmeraldas, 
ouro e pedras preciosas, que só cinco anos depois descobriu no sertão 
de Minas Gerais, falecendo perto do Rio das Mortes, na volta para 
São Paulo, no lugar chamado Sumidouro. Vide Fernando Dias Paes. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1677. 
— P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Garcia Rodrigues Paes Leme. 


Novembro 16. 


Bula do papa Inocêncio II criando bispado no Rio de Janeiro, 
Pernambuco e Maranhão, e elevando o da Bahia a arcebispado metro- 
politano. O território da Capitania de São Vicente ficou pertencendo 
ao bispado do Rio de Janeiro até 1746. Vide Governo Religioso. 


Novembro 22. 


Representação dos oficiais da Câmara da vila de São Paulo ao 
Govêrno da metrópole, pedindo a suspensão da parte que coube à 
Capitania de São Vicente, no imposto de 200.000 cruzados, que foi 
lançado ao Brasil por carta régia de 4 de fevereiro deste ano, para 
a satisfação do: ajuste de paz com a Holanda e Inglaterra. Esta 
representação foi atendida, mandando o Governo por carta régia de 
29 de novembro do ano seguinte aplicar uma parte do imposto às 
despesas com a verificação da existência de minas de prata e ouro 
em Paranaguá, para as quais fora nomeado administrador geral o 
Dr. Rodrigues de Castelo Branco. (Arquivo da Câmara de São Paulo, 
livro de vereança e de registro de alvarás e cartas régias.) 


1677 — Junho 24. 


O capitão-mor Braz Rodrigues de Arzão, seguido do povo da 
vila de São Paulo e contendo-o, dirige-se ao colégio dos padres da 
companhia de Jesus e aí participa-lhes: “quero povo que o seguia 
vinha deliberado a expulsa-los para fóra da Capitanja, se fôsse certo 
que por via dos ditos padres tinha vindo uma ordem do Rio de 
Janeiro para se executar a alforria do gentio do Brasil. Tendo o 
reitor do dito collegio e mais padres declarando que elles em nenhum 
tempo fallaram nem trataram da liberdade do dito gentio, e que 
se em algum tempo o fizessem sujeitavam-se ao que o povo quizesso 
sem mais poder allegar; retira-se o povo pacificamente.” (Arquivo 
citado, livro de vereanças, tít. 1677.) Vide Jesuítas. 
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Novembro 29. 


Provisão régia nomeando a D. Rodrigues Castelo Branco para 
administrador geral das minas, e ao tenente de mestre de campo 
general Jorge Soares de Macedo para seu substituto, bem como a 
João Alves Coutinho para prático em matéria de minas, com incum- 
bência de examinarem primeiro as minas de ouro de Paranaguá e 
depois as de Sabaraboçu. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
registro de provisões e ordens régia de 1677.) 


1678 — Março 15. 


Roque da Costa Barreto, com a patente de mestre de campo 
general, toma posse na Bahia do cargo de governador geral do 
Estado do Brasil. 

Maio 9. 


D. Manuel Lôbo toma posse no Rio de Janeiro do cargo de 
governador geral das Capitanias do sul do Brasil. 


Dezembro 6. 


Ordem do governador geral das Capitanias do sul D. Manuel 
Lôbo, datada em Santos, incumbindo ao capitão-mor Diogo Pinto do 
Rêgo e mais pessoas gradas da vila de São Paulo para cuidarem da 
organização da força e mais aprestos para a fundação da colônia 
do Sacramento. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro 
de provisões e ordens.) 


Dezembro 20. 


Bando mandado publicar na vila de São Paulo e em todas as 
mais da Capitania, dando perdão aos criminosos que andavam fora- 
gidos (exceto os de lesa-Majestade divina e humana) para que se 
apresentassem a fim de fazer parte da força com que D. Rodrigo 
de Castelo Branco tinha de entrar para o sertão em descoberta de 
minas. (Arquivo da Câmara, livro de registro de ordens e pro- 
visões, 1678.) 

Dezembro 31. 


O tenente de mestre de campo general Jorge Soares de Macedo, 
apresenta-se na Câmara da vila de São Paulo para como encarregado 
do descobrimento das minas de prata e esmeralda, receber, como 
recebeu, a quantia de 1:752$000 em dinheiro, e fazer os seguintes 
pedidos, que foram satisfeitos: 

Todos os índios disponíveis das aldeias. 

3.000 alqueires de farinha de trigo a 720 réis o alqueire. 

300 ( de carne a 960 réis. 

200 alqueires de feijão a 480 réis. 

8.000 varas de pano de algodão a 80 réis. 

40 (O de fio torcido de algodão a 200 réis a £. 

(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tit. 1678.) 
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1679 — Abril 28. 


O conde da ilha do Príncipe, terceiro neto de Martim Afonso de 
Sousa, reivindica tôda a antiga Capitania de São Vicente e dela 
toma posse por seu procurador o capitão-mor Luís Lopes de Car- 
valho, perante a Câmara de São Vicente, que desta data em diante 
reassume a categoria de cabeça de toda a Capitania. (Fr. Gaspar, 
Memórias para a História da Capitania de Vicente.) 


Outubro 30. 


O governador das Capitanias do sul D. Manuel Lôbo, que havia 
chegado a Santos em outubro deste ano, parte daí para o Rio da 
Prata, tendo sido auxiliado com dinheiro, grande cópia de manti- 
mentos e 200 homens, pela maior parte paulistas. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1677.) 


1680 — Fevereiro 25. 


Carta do governador D. Manuel Lôbo, dirigida à Câmara da 
vila de São Paulo, participando a sua feliz chegada à colônia do 
Sacramento, agradecendo aos paulistas o auxílio que lhe haviam 
prestado, e pedindo socorro de mantimentos. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de registro de provisões e ordens, tít. 1680.) 

Neste ano é fundado o recolhimento de Santa Teresa na vila 
de São Paulo, por concessão do bispo D. José de Barros de Alarcão, 
sendo auxiliado com donativos consideráveis dos paulistas Lourenço 
Castanho Taques e capitão-mor Pedro Taques de Almeida. (Pedro 
Taques de Almeida Paes Leme, Nobiliarquia.) Vide Recolhimento 
de Santa Thereza de São Paulo. 

Neste mesmo ano o paulista Salvador Jorge Velho descobre as 
minas de ouro no ribeirão de Curitiba. (P. Taques, Nobiliarquia. 
— Machado de Oliveira, Southey e outros.) Vide Salvador Jorge 
Velho. 

É ainda deste ano a excursão e exame do morro de Biraçoiaba 
(hoje diz-se Araçoiaba) ao morro de ferro do Ipanema, por Fr. 
Pedro de Sousa, acompanhado pelos paulistas, o alcaide-mor Jacinto 
Moreira Cabral e seu irmão coronel Pascoal Moreira Cabral. (Idem, 
idem, idem,) Vide Paschoal Moreira Cabral. 


1681 — Março 3. 


Lourenço Castanho Taques, Luís P. Penedo e João Franco Viegas 
assinam com os vereadores da Câmara e homens bons da vila de 
São Paulo, uma escritura pela qual os três primeiros se obrigam a 
fazer à sua custa, dentro de um ano, a estrada de São Paulo a 
Santos, tendo em remuneração o privilégio de só eles venderem os 
líquidos de mar fora dentro do termo da vila de São Paulo por espaço 
de 12 anos. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, 
tít. 1681.) 
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Março 16. 


Matias Cardoso de Almeida comparece à Câmara da vila de 
São Paulo e representa contra a demora de D. Rodrigues de Castelo 
Branco na partida para o sertão, alegando que o tempo próprio das 
entradas já tinha passado, e propondo-se a fazer conduzir à sua 
custa em rêde, e a sustentar por todo o tempo ao mineiro João 
Alves Coutinho, se era este o motivo da demora. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681.) Vide Mathias 
Cardoso de Almeida. 


Março 19. 


Parte de São Paulo o administrador geral das minas D. Rodrigo 
de Castelo Branco para o descobrimento delas, levando em sua com- 
panhia o tenente de mestre de campo general Matias Cardoso de 
Almeida, 240 índios e muitos homens brancos e importantes como 
os paulistas capitão-mor Braz Rodrigues de Arzão, sargentos-mores 
Antônio Afonso Vidal e Estevão Sanches de Pontes, etc. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681, — P. Taques, 
Nobiliarquia.) 


Março 22. 


Provisão do marquês de Cascaes, donatário da Capitania, con- 
cebida nos termos seguintes: “Eu o marquez de Cascaes, senhor e 
capitão-general das terras de S. Paulo e Santo Amaro do Estado 
do Brasil. Tendo respeito ao zêlo e fidelidade com que os moradores 
da dita minha villa de S. Paulo servem ao principe meu senhor e a 
mim, em toda a occasião avantajando-se em tudo aos mais vassallos 
e moradores da dita Capitania, com tanto valor e verdade, como se 
experimentou na occasião em que se intentou sobrepticamente pri- 
varem ao seu capitão-mór da minha posse, desejando que pelo serviço 
que n'esta occasião intentavam fazer-me, remunerar-lhes tão grande 
obrigação, como o farei sempre que me lembrar do seu merecimento, 
que procurarei ter sempre muito na memoria, para em toda a 
occasião lhes mostrar o animo com que desejo empregar-me nas 
suas melhoras, assim por esta razão como por outras muitas que se 
me offerecem, quero e o hei por bem, que a dita villa de S. Paulo 
seja de hoje em diante cabeça da dita Capitania e como tal goze 
de toda a proeminencia que até o presente lograva a villa de S. 
Vicente. Pelo que mando, etc. Dado em Lisbda em o castello de 
S. Jorge, aos 22 de Março de 1681. — Marquez de Cascaes.” Em 
virtude desta provisão, lavrou-se auto de posse em Câmara a 27 de 
outubro de 1683. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de re- 
gistro de provisões e ordens régias.) Vide S. Paulo, cidade. 


Junho 26. 


Garcia Rodrigues Paes apresenta ao administrador geral das 
minas D. Rodrigo de Castelo Branco, na paragem chamada Parao- 
peba, no arraial de São Pedro, as pedras verdes transparentes que 
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Fernão Dias Paes, seu pai, havia descoberto e tirado de uns serros, 
que antigamente foram descobertos por Marcos de Azevedo no reino 
dos índios Pataxós. Desta apresentação lavrou-se auto que foi escrito 
por João de Moura e assinado por D. Rodrigo, Matias Cardoso de 
Almeida, Garcia Rodrigues Paes e o escrivão. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681.) Vide Garcia Rodrigues 
Paes. 


Setembro 1. 


O padre João Leite da Silva apresenta-se perante a Câmara 
reunida na vila de São Paulo para protestar que havendo-se propalado 
que D. Rodrigo de Castelo Branco intentava apoderar-se das minas 
das esmeraldas descobertas em Sabaraboçu, por Fernão Dias Paes, 
irmão dele protestante, segundo constava das cartas do tenente-ge- 
neral Matias Cardoso de Almeida, nas quais declarava que o dito 
administrador D. Rodrigo dissera que dessas minas tiraria os gastos 
da jornada, por isso requeria que os ditos oficiais da Câmara admoes- 
tassem ao referido administrador para que não toque nas minas até 
que S. Alteza resolva o que julgar conveniente. 

No mesmo dia do protesto supra comparece na Câmara o aju- 
dante Francisco João da Cunha, com um saquinho todo cosido e 
lacrado, contendo pedras com destino para Sua Alteza, que remete o 
administrador geral D. Rodrigo de Castelo Branco, que diz serem 
esmeraldas, por serem verdes e transparentes, e pelo dito ajudante 
Francisco João da Cunha foi declarado que as referidas pedras de 
que elle era portador foram descobertas pelo governador Fernão 
Dias Paes no reino dos Pataxós na mesma mina ou serro onde anti- 
gamente tiraram os Azeredos, e que recolhendo-se com elas para 
as plantações do Sumidouro adoecera em caminho, de que morrera, 
com muita parde do seus índios domésticados, e que vendo-se seu filho 
Garcia Rodrigues Paes impossibilitado, com seus índios doentes, e 
por convalescer, e por chegar naquele acidente o administrador D. 
Rodrigo de Castelo Branco, lhe apresentava as pedras, pedindo-lhe 
que as levasse aos pés de Sua Alteza, remetendo-as logo por duas 
vias, o que o dito administrador fêz logo e prontamente, remetendo 
uma via a esta Câmara e outra à de Guaratinguetá, e que deixara 
a José de Castilho por guarda das minas das esmeraldas. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681.) Vide Fer- 
nando Dias Paes e Garcia Rodrigues Paes. 


Setembro 3. 


Bando mandado publicar nas vilas da Capitania de São Paulo, 
proibindo que pessoa alguma fosse às minas de esmeraldas descober- 
tas por Fernão Dias Paes, sob pena de morte e confisco. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681,) 
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Dezembro 11. 


Garcia Rodrigues Paes apresenta-se perante os oficiais da Cã- 
mara da vila de São Paulo e expõe as esmeraldas descobertas por 
seu pai Fernão Dias Paes, as quais eram o resto das que tinha en- 
tregue ao administrador D. Rodrigo de Castelo Branco para as remeter 
a Sua Alteza, e que as trazia para serem vistas, contadas e pesadas, 
porque tencionava ir pessoalmente levá-las a Sua Alteza, para que 
assim ficasse consignado o desinteresse com que servia. O que sendo 
visto pelos oficiais da Câmara abriram o saquinho e acharam 47 
pedras de esmeraldas grandes e pequenas, algumas delas transpa- 
rentes, pesando todas um arratel e cinco oitavas, e um outro saco 
de agulhas finas que pesou um arratel e 26 oitavas, mais outro saco 
de pedras miúdas imperfeitas, e 9 grandes também imperfeitas, que 
pesaram 3 arratéis e um quarto, e outro de miúdas com 2 arratéis 
e 8 oitavas, e mais uma pedra sextavada, comprida, com o peso de 
6 oitavas, que todas estavam em saco de tafetá encarnado, metidas 
em dois sacos de chamalote também encarnado. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1681.) Vide Fernando Dias 
Paes. 


1682 — Maio 3. 


Antônio de Sousa de Menezes, vulgo Braço de prata, toma posse 
do cargo de governador geral do Estado do Brasil. 


Maio 5. 


Carta régia autorizando os paulistas alcaide-mor, Jacinto Mo- 
reira Cabral, Martim Garctia Lumbria e Manuel Fernandes de Abreu, 
a levantar uma oficina de fabricar ferro em Araçoiaba. (Arquivo 
citado da Câmara de São Paulo, livro de registro de provisões e cartas 
régias.) Vide Fábrica de Ferro de Ipanema. 

Neste ano, Bartolomeu Bueno da Silva, o velho, denominado 
Anhanguera, descendente dos Buenos da Ribeira, à frente de numerosa 
bandeira atravessa o Sul de Goiás e vai até o Araguaia, encontrando-se 
em suas margens com o valente paulista Antônio Pires de Campos, 
pai, que vinha de descobrir o rio Cuiabá. Daqui data o começo do 
descobrimento dos sertões de Goiás e Cuiabá. (P. Taques, Nobiliar- 
quia. — J. M. P. de Alencastre, Anais da Província de Goiás. — 


Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Bartholomeu Bueno da 
Silva, o 1.º. 


1683 — Janeiro 10. 


O povo da vila de São Paulo reune-se no largo da casa do con- 
selho clamando em altas vozes: — Viva o povo e morra o mau governo! 
Daí parte armado a buscar os oficiais da Câmara, trazendo-os com 
violência à sala do conselho, onde requer que se tome por termo que 
ele “não queria que viessem mais ouvidores e corregedores de comarca 
por serem muito prejudiciais á terra e contra os privilegios dos dona- 
tarios da Capitania.” Observando os oficiais da Câmara que não po- 
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diam tomar esse requerimento, foram ameaçados de morte imediata 
se não o fizessem, pelo que tiveram de ceder à força. Na mesma 
ocasião é aclamado capitão do povo Bartolomeu Fernandes de Faria 
para ir a Santos com os soldados que lhe parecesse e embargar o 
passo a tôda e qualquer pessoa que pretendesse subir a serra, inti- 
mando-a para que se retirasse, e fazendo-a matar se não fôsse obe- 
decido, sob pena de ser o dito capitão tido e havido como inimigo da 
pátria; e pelo dito capitão foi respondido nesse ato que faria este 
serviço para salvar sua vida, mas que protestava contra a violência. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de veranças, tít. 16883.) 
Vide Bartholomeu Fernandes de Faria. 


Abril 23. 
Festejos públicos na vila de São Paulo ao investir-se da categoria 
de capital da Capitania. (P. Taques, Nobiliarquia. — Machado de 


Oliveira, Quadro Histórico.) 


Setembro 30. 


Os oficiais da Câmara de São Paulo acompanhados do respectivo 
escrivão e do tabelião público, tendo no ano anterior feito intimar ao 
vigário Domingos Gomes Albernaz que não edificasse uma chácara 
nos subúrbios da vila no lugar chamado Tabatinguera, por ser terreno 
do rócio, que só à Câmara competia dar, não havendo sido atendidos 
vão ao dito lugar, fazem arrasar a casa e lavram disto um auto 
nesta data. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, 
tít. 1688.) 


Dezembro 23. 


Carta régia nomeando a Garcia Rodrigues Paes, filho de Fernão 
Dias Paes, para o cargo de capitão-mor das entradas e descobrimentos 
das esmeraldas. (P. Taques, Nobiliarquia. — Cartório 1.º de órfãos 
de São Paulo, autos de justificação de serviços de Pedro Dias Paes 
Leme.) Vide Garcia Rodrigues Paes. 


1684 — Junho 4. 


Posse de D. Luís Antônio de Sousa Teles de Menezes do cargo 
de governador geral do Estado do Brasil. 


Novembro 2. 


A Câmara da vila de São Paulo e homens bons do povo pedem 
aos padres da companhia que não extingam o seu colégio nem se 
retirem para fora. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de verean- 
ças, tít. 1684.) 

Neste ano funda o distinto paulista Domingos de Brito Peixoto 
a povoação depois vila de Santo Antônio dos Anjos da Laguna, com 
geus filhos Francisco de Brito Peixoto e Sebastião de Brito Guerra. 
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(P. Taques, Nobiliarquia. — Visconde de São Leopoldo, Anais da 
Província do Rio Grande do Sul.) Vide Domingos de Brito Peixoto 
e Laguna. 


1685 — Janeiro 10. 


Edital da Câmara da vila de São Paulo mandando restituir os 
índios que pelos particulares haviam sido tirados das aldeias e proi- 
bindo com penas severas a continuação deste abuso. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1685.) 


Março 8. 


Tendo-se espalhado rumores de que o povo tentava outra vez 
expulsar os padres da companhia, reunem-se os homens bons da vila 
de São Paulo na casa do conselho e aí elegem ao bispo D. José de 
Barros de Alarcão e ao capitão-mor Pedro Taques de Almeida para 
tratarem com o provincial da companhia” Alexandre de Gusmão o 
meio de se concertarem. O bispo e o capitão-mor dirigem-se ao colégio 
e aí concordam com o referido provincial, “que o procurador da com- 
panhia de Jesus que estava para ir a Roma se encarregaria de 
solicitar e alcançar permissão para se poder ir ao sertão trazer indios 
ao gremio da igreja e educal-os na fé, podendo d'este modo os mora- 
dores possuil-os e tel-os em seu poder.” O povo aplaude este acordo 
e agradece o provincial o seu benigno acolhimento. Este concerto 
foi ratificado por carta régia de 9 de novembro de 1690, com a 
restrição de que não era permitido entradas com bandeiras no sertão, 
senão em auxílio dos padres que fossem pregar a fé, e que só era 
permitido trazer os índios que voluntariamente quisessem vir. (Ar- 
quivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1685.) 

Neste ano a aldeia de índios denominada Guarulhos é elevada 
à categoria de freguesia com a denominação e invocação de Senhora 
da Conceição dos Guarulhos. (P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Con- 
ceição dos Guarulhos. j 


1687 — Murço 3. 


Domingos Jorge Velho, audaz sertanista de São Paulo, que du- 
rante alguns anos entreteve-se nos sertões do Piauí, em correrias 
contra os selvagens e que fundou cerca de 50 fazendas de criação de 
gado naquele território, tendo-se dirigido a Pernambuco e obtido licença 
do governador, Francisco Barreto, perante ele assina neste dia as condi- 
ções para atacar o quilombo de Palmares, para onde marcha imediata- 
mente. Depois de alguns anos de combates sem resultado decisivo, decla- 
ra-se afinal, em 1693, a vitória pelo lado de Domingos Jorge Velho, 
ficando então de todo destruído o quilombo, que já contava, segundo 
alguns historiadores, mais de 15.000 negros. (Southey, História do 
Brasil. — P. Taques, Nobiliarquia. — Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico, e outros.) Vide Domingos Jorge Velho. 
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Junho 4. 


Posse na Bahia de Matias da Cunha do lugar de governador 
geral do Estadao do Brasil, o qual, falecendo a 24 de outubro do 
mesmo ano é substituído interinamente pelo bispo e chanceler da 
Relação. 

Julho 24. 


Nova tentativa de expulsão dos padres jesuítas da Capitania de 
São Paulo, de cuja acomodação se lavrou termo em Câmara nesta 
data, por intermédio do padre Francisco de Moraes. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1687.) Vide Jesuitas. 

Neste ano Antônio Rodrigues de Arzão, natural de Taubaté, faz 
nova entrada no sertão de Caetê com 50 homens e depara com as 
minas do Rio Doce, onde falece, deixando o itinerário de suas excur- 
sões a seu cunhado Bartolomeu Bueno de Siqueira. (Descobrimento 
das Minas Gerais, por diversos escritores.) Vide Antonio Rodrigues 
de Arzão. 


1690 — Outubro 10. 


Posse na Bahia de Antônio Luís Gonçalves da Câmara Coutinho 
do cargo de governador geral do Estado do Brasil. 

É deste ano a fundação da povoação de Sabará pelos peulistas, 
que em busca de ouro afluíam para as chamadas minas de Cataguazes, 
“depois Minas Gerais. É 
; Entre estes distinguiram-se Carlos Pedroso da Silveira, Barto- 
lomeu Bueno de Siqueira, Manuel de Borba Gato e outros. Do ouro 
extraído nesta ocasião foram remetidas as primeiras amostras a 
Sebastião de Castro e Caldas, que então governava a Capitania do 
Rio de Janeiro, a que estava sujeita a de São Paulo. (Descobrimento 
das Minas, diversos escritores.) Vide Sabará, Carlos Pedroso, Bar- 
tholomeu Bueno de Siqueira e Manoel de Borba Gato. 


1691 — Janeiro 17. 


Carta régia declarando que em nenhum caso poderiam os índios 
do Brasil ser conservados em cativeiro. (Coleção de leis do reino, ano 
de 1691.) 


Novembro 12. 


Falece em Parnaíba o capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida, 
notável pelos seus serviços, riquezas e doações que fez. (Cartório 1.º 
de órfãos de São Paulo, inventário de Guilherme Pompeu de Almeida.) 
Vide Guilherme Pompêo de Almeida. 


1692. 


Neste ano diversas bandeiras de paulistas internam-se pelos ser- 
tões das Minas Gerais e fundam arraiais, alguns dos quais são hoje 
importantes povoações daquela província. (História do descobrimento 
das Minas, diversos escritores.) Vide Minas Geraes. 
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1693 — Junho 18. 


Parte de São Paulo, João Amaro Maciel Parente, seguido de 
numeroso séquito sob seu comando, à conquista da terrível nação de 
índios Guerens da Capitania da Bahia, para o que fora convidado 
pela Câmara e povo respectivo. (P. Taques, Nobiliarquia. — Southey, 
História do Brasil.) Vide João Amaro Maciel Parente. 


1694 — Fevereiro 17. 


O povo da vila de São Paulo reune-se armado, no largo da 
casa do conselho, e em altas vozes reclama contra a execução da 
ordem real que baixava o valor da moeda corrente, alegando que 
sofria com ela grande prejuízo. 

Os oficiais da Câmara insistem na execução e o povo prorrompe 
em ameaças de morte. São então convocados os superiores das religiões 
e acordam, conjuntamente com os camaristas, que se sobreesteja na 
execução da ordem real. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
vereanças, tít. 1698.) 


Março 18. 


Carta régia declarando que seria remunerado com o foro de fidalgo 
e o hábito de qualquer das três ordens militares a todo aquele que 
descobrisse minas ricas de ouro e prata no Brasil, além da proprie- 
dade das minas das quais só pagaria o 5.º para a Real Fazenda. (Arqui- 
vo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças e ordens régias.) 


Maio 22. 


Posse na Bahia de D. João de Lancastre do cargo de governador 
geral do Estado do Brasil. 


1695 — Janeiro. 


Estabelecimento da casa de fundição de ouro em Taubaté, pelo 
governador Antônio Paes de Sande. 


Abril 8. 


Os moradores da vila de Sorocaba, tendo à sua frente o capitão- 
-mor Miguel Garcia Lumbria, dirigem-se em tumulto ao mosteiro de 
São Bento, a requerimento do vigário, e aí intimam aos religiosos 
do mesmo convento para que não saiam da vila, ficando encarregadas 
suas consciências pela falta de Sacramentos, e que por sua ausência 
pode haver perdição para as almas, e respondendo-lhes os religiosos 
que não podiam convir, porque deviam obedecer à ordem do superior 
que os mandava retirar desta vila, replicou o povo dizendo que eles 
não sairiam e que defenderiam à força de armas a sua saída. À 
vista desta declaração os frades do convento asseguraram ao povo 
que não sairiam e pediram pelo amor de Deus se lhes não fizesse 
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violência. Com esta resposta o povo retirou-se pacificamente. (Ar- 
quivo da Câmara de Sorocaba, livro de vereanças. — Sorocabano, 
coleção de 1870, publicação de documentos antigos.) 


Junho 16. 


Remete o governador do Rio de Janeiro Sebastião de Castro e 
Caldas para Portugal as primeiras amostras de ouro descoberto nas 
minas de Cataguazes por Carlos Pedroso da Silveira e Bartolomeu 
Bueno de Siqueira. (P. Taques, Nobilarquia.) Vide Carlos Pedroso 
da Silveira e Bartholomeu Bueno de Siqueira. 


1696 — Janeiro 26. 


Carta régia concedendo aos moradores das Capitanias do Brasil, 
sob certas condições, a administração dos índios. A carta régia de 
12 de fevereiro do mesmo ano também versa sobre o mesmo assunto. 


1697 — Maio 18. 


O padre Dr. Guilherme Pompeu de Almeida, natural de Parnaíba, 
e filho do capitão-mor do mesmo nome, faz doação por escritura desta 
data à capela de Nossa Senhora da Conceição, ereta na sua fazenda 
de Araçariguama, de dois currais com terras e sítio em Ituguaçu, 
da mesma fazenda, três moradas de casa em Parnaíba, toda a prata 
lavrada e 101 escravos do gentio da terra, cuja doação ratificou em 
seu testamento, escrito a 30 de janeiro de 1710, elegendo para admi- 
nistradores de seus bens e capela aos padres da companhia de Jesus 
do colégio de São Paulo, aos quais legou também a sua livraria. (Car- 
tório de notas de Parnaíba, livro de notas de 1697. — Testamento 
de Guilherme Pompeu de Almeida.) Vide Guilherme Pompêo de 
Almeida. 


Dezembro 7. 


Carta régia ordenando que não se concedam sesmarias maiores 
que três léguas de fundo e uma de testada, porque é o que somente 
uma pessoa pode cultivar, porque o mais é impedir que outros povoem. 

Neste ano Bartolomeu Bueno de Siqueira continua as explorações 
começadas por seu cunhado Antônio Rodrigues de Arzão, nos sertões 
de Caetê, conseguindo extrair considerável quantidade de ouro. Foi 
assim que tiveram desenvolvimento os arraiais que hoje são as povoa- 
ções de Mariana, Ouro Prêto, Caetê, Pitanguí, São José e outras. 
(História do descobrimento das Minas, diversos escritores.) Vide 
Minas-Geraes. 


1698 — Março 4. 


Representação da Câmara e povo de São Paulo pedindo ao Governo 
da metrópole a criação de um Governo independente do do Rio de 
Janeiro. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 
1698.) 
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Maio 24. 


Carta régia criando ouvidoria geral nas Capitanias de São Vi- 
cente e São Paulo. (B. da Silva Lisboa, Anais do Rio de Janeiro.) 


Outubro 20. 


Carta régia aprovando a criação dos primeiros terços de orde- 
nanças feita pelo governador do Rio de Janeiro Artur de Sá e Menezes, 
quando se achou em São Paulo no mesmo ano. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1698.) 


Neste ano houve perturbações do sossego público pela recrudes- 
cência da antiga questão e rivalidade entre as famílias Pires e 
Camargos, sendo morto Pedro Ortiz de Camargo por Gaspar de Godói 
Colaço. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 
1699.) Vide Pires e Camargos. 


1699 — Agosto 3. 


Carta régia nomeando ouvidor geral para a Capitania de São 
Paulo o Dr. Antônio Luís Peleja. 


1700 — Março 3. 


O paulista Manuel Bueno da Fonseca é promovido ao posto de 
capitão por seus serviços e por ser neto do fidelíssimo Amador Bueno 
da Ribeira. (Arquivo da Câmara de São Paulo, registro de provisões 
e cartas régias. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


Abril 16. 


O povo da vila de São Paulo reune-se na casa do conselho e 
requer aos oficiais da Câmara que solicitem ao general Artur de Sá 
e Menezes, governador da repartição do Sul, para que faça presente 
a S. M. que “as terras do territorio das minas de Cataguazes, assim 
campos como mattos lavradios, de direito pertenciam aos paulistas, 
para as possuirem por datas de S. M. ou do donatario, porquanto elles 
foram os que as conquistáram e descobriram as minas de ouro que 
actualmente se lavravam, o que tudo fizeram á custa de suas vidas 
e fazendas, sem dispendio algum da fazenda real, e que seria grande 
injustiça conceder as ditas terras aos moradores de fóra.” Vide 
Cronologia, 18 de março de 1694. (Arquivo da Câmara de São Paulo, 
livro de vereanças, tít. 1700.) 


Esta representação é fundada na carta régia de 18 de março 
de 1694, por cuja razão está plenamente justificado o procedimento 
dos paulistas no Rio das Mortes, procedimento a que alguns atribuem 


o aparecimento da guerra com os emboabas qu forasteiros. Vide Guerra 
Civil, 
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Outubro 29. 


Carta régia aprovando a divisão da comarca gers! de São Paulo 
em duas, ficando pertencendo à primeira a cidade de São Paulo e as 
vilas de Santos, São Vicente, Itanhaém, Cananéia, Iguape, Paranaguá 
e São Francisco, e vilas de Castro, à comarca do Norte, chamada de 
Taubaté, esta vila, as de Guaratinguetá, Jacareí, Itu e Sorocaba. (B. 
da Silva Lisboa, Anais do Rio de Janeiro.) 


Novembro 2. 


Carta régia ordenando que as aldeias de índios tenham uma légua 
em quadra. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro de 
provisões e cartas régias.) 


1702 — Junho 3. 


Posse de D. Rodrigo da Costa do cargo de governador geral do 
Estado do Brasil. 


1703 — Março 23. 


Carta régia mandando dar terras isentas de dízimo por cinco 
anos aos paulistas pacificadores dos Palmares na vila de Anadia, sertão 
das Alagoas, fundada pelos mesmos paulistas. (B. da Silva Lisboa, 
Anais do Rio de Janeiro.) 


1704 — Setembro 27. 


Carta régia ao governador da praça de Santos para que proiba 
irem quaisquer pessoas às minas sem licença, sob pena de rigorosa 
prisão, e aos soldados de degredo para Angola. (Cartório da Tesou- 
raria de Fazenda, livro de registro de provisões e cartas régias, tit. 
1704.) 


1705 — Julho 10. 


Provisão confirmando a elevação à categoria de vila da freguesia 
da Senhora do Bom Sucesso de Pindamonhangaba, feita ilegalmente 
no ano anterior pelo ouvidor João Saraiva de Carvalho. (P. Taques, 
Nobilarquia.) Vide Pindamonhangaba. 


Setembro 8. 


Posse de D. Luís César de Menezes do cargo de governador geral 
do Estado do Brasil. 


1706 — Dezembro 9. 


Falece em Portugal o rei D. Pedro II com 59 anos de idade, sendo 
substituído no trono por seu filho D. João V, 
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1707 — Maio 2. 


Resolve-se em Câmara a criação do colégio da companhia de Jesus 
na vila de Paranaguá, sendo fundadores superior o padre Antônio 
da Cruz e companheiro o padre Tomás de Aquino. Vide Collegio dos 
jesuitas de Paranaguá. 


1708 — Abril 20. 


Carta régia declarando que ficam cativos os índios aprisionados 
em guerras, e podem ser vendidos em praça pública para indenização 
das despesas que a Fazenda Real fizer com a guerra. (Cartório da 
Tesouraria, livro de registro de provisões e cartas régias da extinta 
provedoria da Real Fazenda.) é 

Neste ano começa a guerra civil travada entre paulistas e 
emboabas. 

Originou-se a luta, segundo alguns historiadores, de quererem 
os portugueses a fruição exclusiva das minas, e segundo outros, os 
paulistas, o que é mais provável, fundados na carta régia de 18 de 
março de 1694. Outros ainda afirmam que foram intrigas e o inte- 
resse sórdido de dois frades a causa da luta. 

Esta opinião nos parece também verdadeira, porque em seu 
apoio vem a providência seguinte. (Pizarro, Memórias do Rio de 
Janeiro. Abreu Lima, Sinopse da História do Brasil. — P. Taques, 
Nobiliarquia.) Vide Guerra Civil. 


1709 — Março 28. 


Carta régia recomendando que sejam presos e transportados a 
Portugal todos os religiosos de quaisquer ordens, que foram ao Bra- 
sil sem licenca. (Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro.) 


Abril 1. 


O povo da vila de São Paulo reune-se nos paços do conselho e 
aclama a Amador Bueno da Veiga para capitão-mor da leva de gente 
para as minas do Rio das Mortes, e “juram obedecer suas ordens 
em tudo o que fôsse em pro da defeza da patria e dos seus naturaes, 
porque assim achavam conveniencia e porque aos impulsos de um 
povo não ha quem resista.” (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro 
de vereanças, tít. 1709.) Vide Guerra Civil e Amador Bueno da 
Veiga. 


Agôsto 5. 


O padre Bartolomeu Lourenço de Gusmão, natural de Santos, 
faz em Lisboa, em presença do rei e corte, a primeira experiência 
de sua máquina aérea. (J. M. P. da Silva, Varões ilustres do Brasil.) 
Vide Bartholomeu Lourenço de Gusmão. 
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Agosto 22. 


Amador Bueno da Veiga comparece perante os oficiais da Câ- 
mara de São Paulo e declara: “que faz viagem para as minas por 
bem da patria e como chefe da força, corria por sua conta zelar 
do bem commum, e com o receio do descaminho dos reaes quintos 
queria em tom pacifico levar a maior força que pudesse, para que 
vendo-a os levantados não facilitassem e não vexassem os paulistas 
como até agora fizeram, e que havia de procurar todos os meios 
de introduzil-os nas minas outra vez; mas que se os levantados se 
lhe oppuzessem, que em tal caso era natural a defeza.” (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1709.) . Vide Guerra 
Civil e Amador Bueno da Veiga. 


Setembro 11. 


Carta régia ordenando ao governador do Rio de Janeiro que 
remeta artilharia de grosso calibre para a fortaleza da barra grande 
de Santos, bem como auxílio de tropa quando seja pedido pelo gover- 
nador da praça de Santos, eu ordenando que informe se convém 
entupir a barra da Bertioga ou fazer nela o forte proposto pelo 
governador José Monteiro de Matos. (Arquivo da Câmara de São 
Paulo, livro de vereanças, tít. 1709.) 


Outubro 22. 


A Capitania de Santo Amaro, em poder do donatário marquês 
de Cascaes, é transferida à coroa, por compra feita ao dito donatário, 
que a pretendia vender ao paulista capitão-mor José de Góes Moraes, 
pela quantia de 40.000 cruzados. (Arquivo da Câmara de São Paulo. 
— Fr. Gaspar, Memórias. — P. Taques, Nobiliarquia.) 


Novembro 3. 


Cartas régias criando as Capitanias de São Paulo e Minas com 
governo separado e independente do Rio de Janeiro, e nomeando seu 
governador Antônio Albuquerque Coelho de Carvalho. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de registro de alvarás e cartas régias.) 


1710 — Janeiro 18. 


Posse em Santos do governador e capitão-mor general Antônio 
de Albuquerque Coelho de Carvalho, ratificada em São Paulo, a 18 
de junho, perante a Câmara do novo Governo de São Paulo separado 
do Rio de Janeiro. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de 
vereanças. — Cartório da Tesouraria de São Paulo, livro de registra 
de provisões e alvarás da extinta provedoria de fazenda.) Vide 
Governadores e Capitães-generaes. 
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Julho 7. 


Ato de preito e homenagem prestado ao governador Antônio de 
Albuquerque Coelho de Carvalho pelo clero, nobreza e povo de São 
Paulo, pelo fato da pacificação da revolta das minas do Rio das 
Mortes. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Desembargador 
José J. de Teixeira Coelho, Instruções para os governadores de 
Minas. 

Julho 10. 


Por carta régia desta data, as Capitanias de São Vicente e 
Santo Amaro fundem-se em uma só. (Fr. Gaspar, Memórias. — 
Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Capitanias de Santo 
Amaro e S. Paulo. 


Julho 17. 


Reunião na Câmara de São Paulo convocada pelo governador 
A. A. Coelho de Carvalho para estabelecer-se o modo da cobrança 
do quinto do ouro e organização da tropa. Resolveu-se que se cobrasse 
o quinto por batéias. (José J. de Teixeira Coelho, Instruções para 
os governadores de Minas. — Almanaque de Minas, de 1865, nota à 
pág. 99.1 


Dezembro 1. 


O governador A. A. Coelho de Carvalho faz em Vila Rica igual 
reunião para o mesmo fim que a de 17 de julho em São Paulo, porém, 
não tenão havido acordo, resolveu-se suspender a cobrança do quinto 
por batéias. (Idem, idem.) 


1711 — Fevereiro 25. 


Carta régia louvando o zelo do governador Antônio de Albu- 
querque Coelho de Carvalho por ter conseguido, não só a reconciliação 
entre os paulistas e forasteiros, como que trabalhassem em comum 
na exploração das minas. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico. 
— P. Taques, Nobiliarquia. — Pizzarro, Memórias do Rio de Janeiro.) 


Abril 28. 


Carta régia ordenando a prisão do paulista Bartolomeu Fer- 
nandes de Faria por ter ido à vila de Santos com gente armada e 
aberto violentamente os depósitos de sal, tirando e pagando pelo 
preço legal a quantidade de sal que lhe pareceu, em razão do mono- 
pólio que então faziam os contratadores do fornecimento deste gênero. 
Esta prisão foi efetuada somente dez anos depois. (Machado de 
Oliveira, Quadro Histórico. — P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Bar- 
tholomeu Fernandes de Faria. 


Julho 11. 


Carta régia elevando à categoria de cidade a vila de São Paulo, 
a qual é do teor seguinte; 
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y “Antonio de Albuquerque Coelho de Carvalho, Amigo. Eu EI 
Rei vos envio muito saudar. Havendo visto as propostas que os 
officiaes da Camara da villa de S. Paulo e o que sobre ella me 
escrevestes, principalmente a em que me pedem se lhe dê o nome 
de cidade à villa, e igreja cathedral com bispo. Fui servido haver 
por bem que a villa de S. Paulo tenha o nome de cidade, e assim 
vos ordeno o façaes praticar e publicar, mandando registrar a minha 
ordem nos livros da Secretaria d'esse Governo, Senado da Camara 
e mais partes onde convier; e sobre concessão da cathedral e bispo 
me pareceu ordenar-vos informeis do numero de familias que ha 
n'essa villa e nas mais da terra e gente das minas, e d'onde poderá 
sahir a despeza que se ha de fazer com a nova Sé e congruas do 
bispo e conegos. Escripta em Lisbõa aos 11 de Julho de 1711. — 
Rei.” (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro de alvarás 
e ordens régias.) Vide S. Paulo, cidade. 


1712. 


Revolta nas Minas Gerais, de que foram chefes os paulistas, à 
frente dos quais apareceu Domingos Rodrigues do Prado e da qual 
resultou serem supliciados alguns, e perdoado o chefe, porque pres- 
tou-se a explorar os sertões na descoberta de minas novas. (J. M. 
Pereira de Alencastre, Anais da Província de Goiás. — Southey, 
História do Brasil. — P. Taques, Nobiliarquia.) 

O desembargador José J. Texeira Coelho, em seu livro, Instru- 
ções para os governadores de Minas Gerais, menciona este fato como 
passado no mês de janeiro de 1710. Vide Domingos Rodrigues do 
Prado. 


Março 3. 


Carta régia mandando à Câmara da cidade de São Paulo que 
faça restituir aos índios aldeados as terras que lhes foram usurpadas, 
fazendo despejar os intrusos. (Arquivo da Câmara de São Paulo, 
livro de registro de alvarás e cartas régias.) 


Agosto 31. 


Posse perante a Câmara de São Paulo, dada ao governador e 
capitão-general D. Braz Baltazar da Silveira, em substituição a An- 
tônio de Albuquerque Coelho de Carvalho, partindo logo depois para 
as Minas. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de verreanças.) 
Vide Governadores e Capitães-generaes. 


1713 — Outubro 8. 


Instalação da vila de São João d'El-Rei pelo governador e 
capitão-general D. Braz Baltazar da Silveira, categoria a que havia 
sido elevada no ano anterior. (Como povoação teve começo em 1684 
pelos exploradores paulistas Antônio Rodrigues de Arzão, seu cunhado 
Bartolomeu Bueno de Siqueira e outros. 
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Foi elevada à cidade por lei provincial mineira de 1.º de março 
de 1838. (Pizarro, Memórias. — Southey, História do Brasil, e outros.) 
Vide Minas-Geraes. 


Dezembro. 


O governador D. Braz Baltazar da Silveira convoca em Vila Rica 
o clero, nobreza e povo, para dar-se nova forma à cobrança do quinto 
do ouro. Resolveu-se que se pagasse 30 arrobas por ano. (Desem- 
bargador José J. Teixeira Coelho, Instruções para os governadores 
de Minas.) ' 


1714 — Fevereiro 25. 


É desta data o termo de posse tomado pela Câmara, lavrado em 
São Paulo, da compra de 80 léguas da costa do Brasil, que haviam 
sido doadas a Pedro Lopes de Sousa, ao último donatário marquês 
de Cascaes, em virtude da carta régia de 14 de abril de 1712. (Fr. 
Gaspar, Memórias para a História da Capitania de São Vicente. — 
Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1714.) 


Abril 6. 


Reunião pelo governador D. Braz Baltazar da Silveira, na casa 
de sua residência na vila do Ribeirão do Carmo, para a divisão do 
território de Minas em três comarcas, que foram a de Vila Rica, 
de Vila Real, e de São João d'El-Rei. Este assento está assinado pelo 
governador D. Braz, pelo Secretário Manuel de Afonseca, por Fr. 
Antônio Martins Lessa, Rafael da Silva e Sousa, Antônio Mendes 
Teixeira, Manuel da Silva Miranda, Sargento-mor Pedro Gomes Cha- 
ves e Capitão-mor Pedro Frazão de Brito. 


Julho 2. 


D. Pedro Antônio de Noronha toma posse do cargo de governador 
geral do Estado do Brasil. 


1715. 


É deste ano a ordem régia para que nos cargos públicos da 
Capitania tenham preferência os paulistas aos nascidos em Portugal, 
e outorgando à Câmara da cidade de São Paulo as mesmas prerro- 
gativas de que gozavam as mais privilegiadas do Reino. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de registro de alvarás e cartas régias.) 
Vide Paulistas, Privilegio e Nobreza. 


Março 13. 


(O) governador D. Braz Baltazar da Silveíra convoca os moradores 
da vila do Ribeirão do Carmo para se ajustar a nova forma do paga- 
mento do quinto, visto não ter sido aprovado pelo Governo o assento 
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da Junta de 7 de dezembro de 1713. Foi resolvido que se pagasse daí 
em diante 24 arrobas, ficando livres para o fisco os direitos das cargas, 
gados e escravos. (Desembargador José J. Teixeira Coelho, Instruções 
para os governadores de Minas.) 


Março 27. 


Pastoral do bispo do Rio de Janeiro fulminando excomunhão con- 
tra os que tirassem das aldeias os índios Caribocas e Mamelucos para 
os conduzir às minas e os seduzissem para os ter em suas casas sem 
licença do padre superior. (Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro.) 


Junho 9. 


Ereção da vila de Pitanguí pelo paulista mestre de campo Antônio 
Pires de Ávila, por comissão do ouvidor geral Luís Botelho de Queiroz. 
Vide Antonio Pires de Avila e Pitangui. 


1716 — Julho 21. 


O governador D. Braz convoca os moradores de Vila Rica, para 
ajustar-se a forma do pagamento do quinto do ouro, expondo-lhes o 
que fôra ordenado por carta régia de 20 de outubro do ano anterior. 
Resolveu-se que se pagasse o quinto na razão de 30 arrobas por ano. 
(Instruções para os, governadores de Minas, pelo Desembargador José 
J. Teixeira Coelho.) 


1717 — Julho 20. 


A Câmara de Vila Rica requer ao governador D. Braz Baltazar 
da Silveira, que se achava na vila do Ribeirão do Carmo, que não se 
retirasse para São Paulo antes da chegada do seu sucessor, protestando 
encarregar ao dito governador todas as desordens que resultassem em 
sua ausência. (O mesmo protestou a Câmara do Ribeirão do Carmo, 
porém não foram atendidas. (Instruções para os governadores de 
Minas, pelo Desembargador José J. Teixeira Coelho.) 


Setembro 14. 


Posse do 3.º governador e capitão-general de São Paulo D. Pedro 
de Almeida Portugal, conde de Assumar. 


1718 — Março 3. 


O governador conde de Assumar convoca os moradores da Vila 
do Ribeirão do Carmo, para estabelecer-se a forma do pagamento do 
quinto do ouro à Fazenda Real. Decidiu-se que o pagamento fosse de 
25 arrobas por ano, ficando livres para a Fazehda o impôsto das estra- 
das nas Minas, que era o seguinte: 1/8 por cabeça de gado, 1 1/2 
dita por carga seca, 1/2 dita por carga de molhados, 2/8 por escravo, 
10/8 por loja ou venda. (Instruções para os governadores de Minas, 
pelo Desembargador José J. Teixeira Coelho.) 
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Abril 8. 


Descoberta das primeiras minas de ouro de Cuiabá nas mar- 
gens do rio Cuxipó-mirim por João Antônio Maciel, Pascoal Moreira 
Cabral, Fernando Dias Falcão e outros paulistas. (Secretaria do Gover- 
no de São Paulo, livro de ordens para a Capitania, que serviu em 1722, 
em que está registrada a carta de Pascoal Moreira Cabral dando conta 
desta descoberta.) Vide Minas de ouro de Cuyabá e os nomes supra. 


Agosto 21. 


D. Sancho de Faro e Sousa toma posse do cargo de governador 
geral do Estado do Brasil falecendo a 13 de outubro do mesmo ano. 


1719 — Fevereiro 11. 


Carta de lei criando Casa de Moeda nas Minas para- fundição do 
ouro. Esta lei foi publicada a 18 de julho do mesmo ano. 


Neste ano, a 13 de junho e 10 de dezembro, os capitães Antônio 
Corrêa da Veiga, Antônio Antunes Maciel e Manuel de Campos Bicudo 
e suas respectivas mulheres, fazem doação por escritura ao colégio dos 
padres jesuítas de São Paulo, de duas léguas de terras à margem do 
rio Anhembi, légua e meia nos campos de Botucatu, pertencentes aos dois 
primeiros, e todas as terras nos mesmos campos, pertencentes ao ter- 
ceiro. fCartório da Tesouraria de Fazenda de São Paulo, maço 4.º 
de próprios nacionais.) 

Neste mesmo ano é fundado o convento do Carmo de Itu pelo 
padre comissário Fr. João Batista de Jesus. Vide Convento do Carmo 
de Itú. 


1720 — Fevereiro 20. 


Provisão régia criando a Capitania de Minas Gerais separada e 
independente da de São Paulo. Vide Minas-Geraes. 


Junho 28. 


Sublevação em Vila Rica e Ribeirão do Carmo contra a casa de 
fundição e regulamento para a cobrança do imposto do ouro, sendo 
principais cabeças o marechal Pascoal da Silveira Guimarães e Filipe 
dos Santos. Os sublevados, em número de duas mil pessoas, pouco 
mais ou menos, dirigiram-se à vila do Ribeirão do Carmo onde se achava 
o governador D. Pedro de Almeida, conde de Assumar, e aí apresenta- 
ram-lhe as suas representações, que capitularam e foram deferidas, do 
modo que se segue: 
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“Termo que se fez sobre proposta do povo de Villa-Rica, na occasião 


em que veio amotinado à villa do Carmo. 


“Aos dois dias do mez de Julho de 1720, n'esta villa leal de Nossa 
Senhora do Carmo, e no palacio em que assiste o Exmo. Sr. conde de 
Assumar, D. Pedro de Almeida, governador e capitão-general da Capi- 
tania de S. Paulo e Minas, depois de se ter buscado todos os meios 
que pareceram convenientes, para socegar o tumulto do povo de Villa- 
Rica e seu termo, persistindo em o mesmo intento durante o tempo de 
cinco dias, e pelas mais consequencias que d'ahi se seguiam, e por vir 
todo o povo sobredito á esta villa do Carmo, com a Camara preza e 
as mais pessoas principaes da villa, apresentaram-me as condições seguin- 
tes, a saber: 

“1.º. Que não consentem na casa de fundição cunho de moeda, ao 
que respondeu-se-lhes — deferida como pediam. 

“2.º. Que não consentem em contrato novo algum, que não esteja 
em estylo até o presente — Foram deferidos na mesma fórma. 

“3.º, Que não consentem que se pague o registro da borda do 
Campo pelo incommodo que dá, só sim tragam bilhete, cada qual das 
cargas que trouxer para d'elles pagarem meia oitava por sêcco, e meia 
pataca por molhado, aonde cada qual fôr sua direita descarga, para O 
que se elegerão cobradores, e levarão recibos para se descarregarem no 
dito registro; e outrosim, se pagará pelos negros novos a oitava e meia 
por cada um. — Ao que se lhes deferio na mesmo fórma que pediam. 

“4,9, (Querem assegurar á S. M., a quem Deus guarde, as trinta 
arrobas, lançando-se sómente a cada negro, oitava e meia, e no caso 
que este não chegue, se obrigam a inteirar-lhes, para o que contribui- 
rão lojas e vendas conforme a folha que houver para a dita causa, de 
sorte que não passem cada uma de cinco oitavas, para cuja cobrança 
elegerão dois homens em cada arraial, ou os que fôrem necessarios, e 
querem que toda a pessoa que occultar escravos, fique confiscado para 
a Fazenda Real, o que tambem comprehende os quintos do presente anno, 
para o que se deve fazer novo lançamento, para n'esta fórma se cobrarem 
de quem não tiver pago, e reporem aos que já a pagaram, o excesso da 
dita oitava e meia por cada negro. — E se lhes deferio como pediam. 

“5.º. Querem para o serviço de Nosso Senhor e de S. M., a quem 
Deus guarde, e conservação da republica, que nem negro nem negra 
se arrematem na praça pelos preços tão diminutos como se tem experi- 
mentado, mas sim se avaliem por dois louvados de sã consciencia, e que 
os credores os tomem por sua avaliação, quando não hajam arrema- 
tantes, o que tambem se observará em propriedades ou casas. — Ao 
que se lhes deferio na fórma que pediam. 

“6.º, Querem tambem que se dê regimento para o salario dos 
escrivães, tabelliães, meirinhos e alcaides, e assignaturas de ministros 
e agentes maiores e menores, e este seja pelo da cidade do Rio de 
Janeiro, de sorte que se lá fôr quatro vintens de prata não duvidam 
que cá seja de ouro, e os mais a este respeito para n'esta fórma se 
evitarem os excessos tão exhorbitantes, como experimentam todos. — 
Ao que se lhes deferio na fórma que pediam. 
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“7.º, Não consentem que o aferidor leve peso de ouro por outro 
cunho de cobre, que como isto sejam condições do Senado, por ser isto 
contrato seu, em que o povo nunca experimentou conveniencia, que só 
afim do contrato ser alto, fazem o regimento caro em prejuizo do povo, 
como é; de uma balança e marco, só de marcar oitava e meia: de revista 
uma oitava, de tirar o olho á balança uma oitava; fazendo mais milagre 
do que Santa Luzia, dando olhos quando querem, fundados no interesse, 
ea este respeito as mais medidas, para o que se lhe dê regimento util 
para o povo. — Ao que se lhes deferio como pediam. 

“8.º. Não consentem que ao escrivão da Camara se dê oitava e 
meia por licença, e meia oitava por regimento de aferição, podendo 
ficar pago com meia oitava, como tambem ao escrivão da almotaçaria. — 
Ao que se lhes deferio como pediam. 

“9.º. Não consentem levar mais de meia pataça por todos os 
generos que qualquer pessoa almotaçar, como se observa n'esta villa 
do Carmo, por se evitarem as condemnações que se fazem aos povos. — 
Ao que se lhes deferio como pediam. 

“10.º. Querem que os Senhores do Senado moderem as condemna- 
ções tão exhorbitantes ao povo, que costumam fazer sem regimento nem 
lei, e que as calçadas das ruas onde fôrem necessarias, se façam á 
custa da Camara e não do povo, pois lhe não come as rendas, e que 
outrosim os ditos senadores passem por anno as licenças, afim dos con- 
tratantes dos gados, como dos mais negocios, por lhes ser muito prejuizo, 


o tirarem todos os mezes. — O que se lhes deferio como pediam. 

“11.º. Querem que as companhias de dragões comam á custa de 
seus soldos e não á custa dos povos. — Ao que se lhes deferio como 
pediam. 


“2.º. E por final conclusão de tudo, querem que V. Ex., em 
nome de S. M., que Deus guarde, lhes conceda perdão geral sellado com 
as armas reaes, registrado na Secretaria d'este Governo, Camara e mais 
partes necessarias, publicado a som de caixa pelos logares publicos, e 
esta proposta se registre na Secretaria d'este Governo, e livros da 
Camara. — Ao que:se lhes deferio como pediam. 

“183.º. Tambem requerem que os contratadores dos dizimos não 
usem do seu privilegio para cobrarem as divisas executivamente, senão 
durante o tempo do contrato; e quando seja necessario mais algum 
tempo, V. Ex., lh'o concederá ao seu arbitrio. — Ao que se lhes deferio 
como pediam. 

“14.º. Requerem mais que nenhum ministro faça vexações ao povo 
com seus despachos violentos, procedendo á prisão e á fuga sem as 
circumstancias do direito, e que em tudo se observe com elles a lei do 
Reino. — Ao que se lhes deferio como pediam. 

“15.º. Que os officiaes de justiça, quando fôrem fazer diligencias 
á varias pessoas, repartam as custas, conforme o regimento, por cada 
"uma d'ellas, e sempre imploram o perdão. E convocadas as pessoas 
abaixo assignadas, votaram uniformemente se devia conceder ao dito 
povo tudo o que pedia nos artigos acima, assim e da mesma fórma que 
o pediam, do que o dito Senhor me mandou fazer este termo. Domin- 
gos da Silva secretario do Governo o fez. — Conde D. Pedro de Almeida, 
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governador e capitão-general das Capitanias de S. Paulo e Minas. 
Sebastião da Veiga Cabral, Domingos Teixeira de Andrade, Antonio 
Caetano Pinto Coelho, Rafael da Silva Cruz, Felix de Azevedo Carneiro 
e Cunha, Luiz Tenorio de Molina, Sebastião Joaquim de Varella, Ga- 
briel da Costa Pereira, Tobias Barbosa da Silva, Fructuoso Teixeira 
de Carvalho, o vigário Pedro de Moura Portugal, Manoel da Costa de 
Araujo, Dr. Francisco da Costa Ramos, Dr. João Nunes Vizeu, Pedro 
Teixeira de Cerqueira, Manoel Cardoso Cruz, Pedro Gories Esteves, 
Manoel da Silva Ferreira, Manoel de Affonseca, Manoel Loureiro, Manoel 
Mendes de Almeida, Jacintho Barbosa Lopes.” Como descreveu e por- 
tou-se o governador conde Assumar neste acontecimento depreen- 
de-se da carta que dirigiu ao governador geral do Estado, cuja íntegra 
aqui transcrevemos em seguida: é 

“Em 28 de Junho das 11 para meia noite se levantou um horro- 
roso motim n'esta villa com intento de matar o Dr. Martinho Vieira 
ouvidor geral d'esta comarca, e lhe foram á casa e como não o achas- 
sem n'ella Ih'a escalaram, destruindo tudo o que n'ella acharam, dando 
motivo a isto, além de muita ligeireza sua, algumas citações que fez 
á pessoas poderosas, que têm n'este paiz, por deshonra semelhantes actos 
judiciaes, e como os cabeças conseguissem levantar, ainda que constran- 
gidamente o povo, tirando-o á força de suas casas, foi-lhe facil impri- 
mir n'esta materia a fórma que quizeram, e tanto para expiar o delicto 
commettido como outro maior, como para fazer causa geral, do que 
não era senão malignidade dos cabeças, começaram estes a suggerir ao 
povo que se clamasse contra as casas de fundição e de moeda e contra 
outras cousas que se não souberam, fazendo de tudo isto uma proposta 
que me remetteram pedindo-me juntamente o perdão, ao qual não quiz 
deferir por espaço de tres ou quatro dias tanto por lh'o vender mais 
caro, como porque entendi, que vendo renitente n'esta parte se con- 
tentariam só com elle sem arruinar totalmente os interesses de El-Rei, 
e queriam tambem apalpar os outros povos a vêr o animo de que se 
achavam, porém todos estavam tão conformes na causa commum de casas 
de fundição, que estando estas recebidas e fazendo-se todos os con- 
tratos por creditos e escripturas, com a clausula de ser com ouro 
quintado: estimaram todos que aos malditos dos cabeças lhes viesse 
isto á imaginação, porque levantada esta trovoada, como era interesse 
commum augmentava-se o seu partido e era universal em todo este 
governo. 

“Vendo eu que esta materia se punha em dilação e que havia de 
ter as casas de fundição, porque Eugenio Freire se não contentou das 
que se achou feitas, mandei publicar um edital por onde se declarava 
que as ditas casas de fundição não teriam sem effeito dentro de outro 
anno até 23 de Julho de 1721, cujo espaço seria bastante para que 
S. M. resolvesse algumas duvidas que se offereciam n'esta materia, 
cuidando em que isso serenaria aquella borrasca, augmentou mais, e os 
cabeças moveram o povo a que fôsse á villa do Carmo, e com effeito 
foi o tumulto em numero de quasi 2.000 homens armados, mas pene- 
trando eu por varias intelligencias que o intento dos cabeças era que 
eu não consentisse na sua proposta, para que se mettesse a noite, e com 
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o pretexto de que eu negava o que se pedia das casas de fundição, 
unirem-se aos da villa do Carmo e seu districto e passarem adiante seus 
insultos, e supposto que a companhia de dragões com que me achava 
seria facil desmantelar aquelle tumulto, considerei eu que uma grande 
parte do povo vinha constrangido por força, e que nas grandes distan- 
cias onde estavam a mira do successo, vendo que se lhe não concedia 
isto, me obrigou a conceder-lhe o perdão e o que me pediam em sua 
proposta, até que o tempo me descobrisse depois o caminho que devia 
seguir para estabelecer o que estava arruinado da parte de S. M., mas 
não foi isso bastante para serenar o animo dos cabeças, porque accusa- 
dos nas suas proprias consciencias d'aquelle delicto tão feio, temerosos 
do castigo e de que não os pouparia tendo occasião, ou para melhor 
dizer cegos do demonio para que se lhes dilatasse o castigo, foram 
taes as desordens que fizeram no espaço de 16 dias, tantas as sugges- 
tões com que queriam novamente envolver o povo, offerecendo-se-lhes 
todos os dias novas duvidas, e pôz-se em tal estado este governo, que 
chegou á ultima borda do precipício; em todo esse tempo apurei todo 
o cabedal, que Deus me deu de paciencia e resignação, usando de todos 
os meios de moderação e applicando-lhes todos os meios de remedios 
suaves que podia discorrer qualquer entendimento humano sem me 
poupar á diligencia nenhuma, sem que nada aproveitasse. 

“Descobrio-se, finalmente, o intento no maior dos cabeças, que era 
formar uma republica n'este Governo, expulsando-se d'elle e a todos 
os ministros d'el-rei, e não tornarem a admittir nenhuns outros que se 
mandassem, ficando cada um dos cabeças com 200 negros pagos á 
custa dos povos; mas divulgada entre elles esta noticia começaram a 
desertar todos os moradores de suas casas, sem quererem por nem um 
modo seguir os cabeças; e provava que é tão vil a canalha d'este 
Governo, que conhecendo o mesmo povo a sua ruina e retirando-se 
della, não tinha animo de insultar os mesmos cabeças. 


“Todos os dias que durou o motim, foram varios os fios que 
fez Sebastião da Veiga Cabral para amedrontar-me, e o principal era 
fazer vivas instancias commigo para que me retirasse para S. Paulo, 
figurando-me o perigo muito maior do que era; nunca lhe respondi á 
esta proposição, porque bem lh'a entendi desde o principio, mas ultima- 
mente não pude deixar de dizer-lhe que se desenganasse, que emquanto 
o sangue me corresse pelas veias não havia de dar um passo que 
parecesse retirada. Como me vio n'esta resolução mudou de estrata- 
gema e veio à minha casa com lagrimas e suspiros fingidos, dizendo-me 
que os cabeças lhe tinham mandado dizer o faziam governador, e que 
se o não aceitasse o matariam, e que se queria retirar logo para o 
Rio de Janeiro, mas queria fazer sua retirada por meio dos amotina- 
dores, tendo o caminho franco por outra parte; quiz persuadil-o a que 
ficasse, não foi possivel, e, finalmente, partio, mas do meio caminho 
retrocedeu com novo estratagema, dizendo-me que elle tinha averiguado 
que todos aquelles motins eram uma palhada, e que tinham facil reme- 
dio se eu me fingisse doente e lhe largasse o governo nas mãos, e como 
uo mesmo instante tivesse aviso de Villa-Rica que n'aquella noite se 
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determinava amotinar o povo, ou por força ou por vontade, para dar 
o ultimo fim ao intento sobredito, me pareceu que já não havia medidas 
para guardar contra tanta audacia, que desembainhar a espada e cortar 
a cabeça de hydra, para vêr se o rigor aproveitava mais do que tinha 
até alli aproveitado a brandura. 


“Sabendo que Sebastião da Veiga na primeira marcha que fez 
escrevêra a Manoel Mosqueira da Rosa, ouvidor que foi d'esta comarca 
e um dos cabeças conhecidos, e d'elle tivéra resposta d'onde retrocedeu 
a propôr-me lhe entregasse o Governo, junto ás persuasões que dantes 
me fazia para que me retirasse para S. Paulo, ao mesmo tempo que 
os cabeças suggeriam ao povo que os governasse o dito Sebastião da 
Veiga, me pareceu que eram bastantes indícios (além de muitos outros 
que por não cansar a V. S. os não relato) para o prender, como com 
effeito fiz logo, e na mesma noite despachei uma companhia de dragões 
á Villa-Rica, aonde estavam os amotinadores, a saber: o mestre de 
campo Paschoal da Silva Guimarães, que era o cabeça principal, que 
moveu toda esta machina, Manoel Mosqueira da Rosa, seu filho Fr. 
Vicente Botelho, Fr. Francisco de Mont'Alverne, João Ferreira Diniz 
e muitos outros, que pela multidão d'elles me não ocorre agora os 
nomes, e fez-se com tão bom successo esta interpreza, ainda que arris- 
cada, que no dia seguinte, que se contavam 14 do passado, estavam todos 
presos na villa do Carmo, menos Sebastião da Veiga, que logo mandei 
seguir o caminho do Rio de Janeiro. 


“Na noite seguinte á d'estas prisões tornaram os cabeças com os 
seus negros armados a fazer motim n'esta villa, e como o povo não 
quizesse seguir os seus despropositos, mas contivesse os seus insultos, 
desampararam todos os moradores as casas, que ficaram expostas á 
ferocidade dos outros, que lhes arrombaram portas e janellas e rou- 
baram muitas casas, ameaçando os moradores que, se no outro dia se 
não achassem nas suas casas para irem tirar os presos á villa do 
Carmo os matariam e poriam fogo á toda a villa. 


“Já n'este tempo tinha chegado á villa do Carmo, onde eu me 
achava, bastante gente armada do seu districto que eu tinha convocado 
para subir á esta villa, tanto para pôr freio á esta desordem, como 
para dar exemplar castigo aos horrendos delictos commettidos, o que 
fiz no dia 16 do passado, passando os sobreditos presos pela mesma 
villa que se amotinou, e como Paschoal da Silveira fôsse a cabeça mais 
perniciosa, á sua vista se lhe. queimaram as casas e as de seus sequa- 
zes, cuja justiça mandei fazer, porque o caso estava tão mal parado, 
que sem um exemplo horroroso, não só daria fim, mas não serviria de 
exemplo em uma terra, onde se tem por brio entrar em sublevações, não 
gendo nem uma até agora castigada das muitas que aqui tem havido, 
e tambem porque depois de presos Paschoal da Silva e os demais, foram 
tão fieis os seus agentes, que não só quizeram tornar a amotinar esta 
villa, mas com effeito foram ao campo da Cachoeira a fazer gente 
para o tirar no caminho, dos quaes se pôde colher ao principal, cha- 
mado Filippe dos Santos, que tinha feito cousas inauditas, n'estes 
motins, que por serem taes lhe mandei logo fazer summario e con- 
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firmardo elle toda a culpa o mandei arrastar e esquartejar. Não 
duvido que ao longe possam parecer estes castigos mui summarios, 
mas eram muito mais medonhos os motins, e por causas tão graves 
que era de necessidade urgente fazer-se o que fiz, e estou certo que se 
S. M. estivesse presente não havia de passar só com isto, e foi remedio 
tão eficaz, que tudo o que d'antes era audacia e atrevimento se converteu 
em medo e socego. Por ora vão-se continuando os processos dos culpa- 
dos e pondo em arrecadação os seus bens, e não cuido de presente 
n'outra cousa mais que serenar os males que esta borrasca deixou tão 
levantados, e posto que fio em Deus, que não só fique emendado este 
desatino para o presente, senão tambem para o futuro. — Deus guarde 
a V. S. muitos annos. — Villa-Rica, 2 de Agosto de 1720. — Conde 
D. Pedro de Almeida.” 

Terminaremos esta notícia com as palavras de um ilustrado escritor 
mineiro, cujo nome citaremos no fim. 


“Os conjurados haviam feito como Annibal depois da batalha de 
Cannas; dictaram leis ao despotismo na pessoa do capitão-general que 
o representava, e depois repousaram nas delicias de Capua. 

“O general, com o tempo, ganhou forças, vibrou as cordas do 
interesse cuja harmonia é sempre irresistível em um grande numero de 
espiritos, e fez sua entrada triumphal na mesma povoação que dias 
antes lhe dictára leis. 

“Os habitantes de Villa-Rica, mornos e cabisbaixos, assistiram 
então a esse espectaculo bem triste. O general entrou altivo á frente 
da cavallaria composta de duas companhias de dragões reaes, que guar- 
neciam a provincia e de uma infantaria de 1.500 homens. No meio 
d'estes vinham presos os conjurados. Eram quasi todos moradores de 
uma das montanhas cujo dorso ennegrecido flanqueia o norte da cidade 
como uma muralha de gigantes. Suas casas lá se erguiam por sobre 
a penedia escura e esverdinhada como um bando de gaivotas do mar 
assentes sobre os rochedos que dominam os abysmos do oceano. O 
povo que estava reunido na praça vio no meio de profundo silencio ergue- 
rem-se a principio alguns novellos de fumo, que pouco a pouco torna- 
ram-se mais densos e que afinal rodearam toda a montanha. De 
repente um brilho sinistro allumiou com um clarão avermelhado a atmos- 
phera carregada de negrumes. As chammas dóminaram os novellos de 
fumaça, devoraram em pouco a povoação inteira; os tectos desabaram 
com estrepito; só as paredes que eram de pedra não foram destruidas. 
O viajante que passa pela cidade de Quro-Preto vê ainda hoje essas 
muralhas enegrecidas semeadas ao longe da montanha; ignorando a 
historia do passado aponta para ellas e diz: “alli está a obra estra- 
gadora do tempo.” Não, não foi o tempo que as produzio, foi o despo- 
tismo. Essas ruinas negrejam ahi como as reliquias sagradas do pas- 
sado, até que o brasileiro menos ingrato para com seus maiores vá 
soletrar n'essas pedras fendidas e derrocadas pelo incendio uma das 
paginas mais gloriosas da sua historia. 

“Este espectaculo não era bastante; era necessario, dizia o gene- 
ral, que a punição fôsse tal, que não ficasse nas Minas nem mesmo q 
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idéia de uma outra revolução. (Carta do general ao Governo de 21 
de julho de 1720.) 

“Dos conjurados um houve que, além de criminoso, era impeni- 
tente. No dia antecedente ao que estamos, elle foi conduzido perante 
as justiças; os outros compravam a vida desculpando-se: Filippe dos 
Santos com a consciencia do homem que reconhece ter feito um voto 
de heroismo, levantou-se sereno perante o juiz e confessou de pleno, 
diz o general, todos os seus crimes. (Carta citada.) 

“A ultima scena do drama sombrio que imos escrevendo, foi a 
elevação dos postes nos diversos logares em que os conjurados se 
haviam reunido, e nos quaes foram erguidos os membros esquarteja- 
dos d'esse primeiro martyr. 


“Assim terminou-se a revolução de 1720. 

“Não criminemos o general, elle obrava em virtude de um prin- 
cipio de que estava convencido (*). Pela carta em que elle dá conta 
d'estes acontecimentos, vê-se que elle fez estas cousas na persuasão de 
que eram o unico remedio que havia contra esse mal mortal da inde- 
pendencia. Julgava elle que o incendio e o supplicio suffocava a nas- 
cente. No dia antecedente ao que estamos, elle foi conduzido perante 
a cidade; a idéia ressuscitou com mais força, para ainda uma vez ser 
suffocada; Joaquim José da Silva Xavier, não muitos annos depois, foi 
levado ao ultimo supplicio. Devia ir pallido e tremulo... Engano! ia 
calmo e sereno, como annos antes seu predecessor Filippe dos Santos. 
Como elle, subio radiante os degráos do cadafalso; chegado ao cimo, 
curvou-se reverente e, beijando-o, como quem reconhece que aquelle 
instrumento de infamia seria no futuro o pedestal de sua gloria, ergueu 
radiante a fronte, e disse: “Jurei morrer pela liberdade, cumpro a 
minha palavra.” 


“Quando mais tarde a semente brotou de novo, veio com tal viço 
que não foi possivel suffoca-la. 


“Gloria aos que realizaram a idéa!” 


(Dr. Couto de Magalhães, Um episódio da história pátria. — P. 
Taques, Nobiliarquia. — José J. Teixeira Coelho, Instruções para os 
governadores de Minas. — Almanaque de Minas, 1865.) 


Novembro 23. 


Vasco Fernandes César de Menezes, depois conde de Sabugosa, 
toma posse do cargo de vice-rei e governador geral do Estado do Brasil. 


1721 — Fevereiro 10. 


O paulista Simão da Cunha Gago faz doação ao colégio dos jesuí- 
tas de São Paulo de duas sortes de terras de 1.500 braças de testada, 
que possuía no termo da vila de Mogi das Cruzes. (Cartório da Tesou- 
rara de Fazenda de São Paulo, maço 4.º de próprios nacionais.) 


(*) Famosa desculpa para todas as tiranias, 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


406 CRONOLOGIA 


Este mesmo paulista foi quem em 1744 descobriu a serra e matos 
de Aiuruoca, andando em explorações para a descoberta de minas. 
Aí assentou morada com os que o acompanhavam, e edificou uma capela, 
que" deu origem à povoação do mesmo nome na província de Minas 
Gerais. 

Fevereiro 14. 


Carta régia ao governador capitão-general nomeado para a Capi- 
tania de São Paulo, Rodrigo César de Menezes, ordenando-lhe que ajuste 
com Bartolomeu Bueno da Silva, João Leite da Silva Ortiz e Domingos 
Rodrigues do Prado o descobrimento e exploração das minas de Goiás, 
mediante o privilégio das passagens dos rios por três vidas e outros 
favores por eles pedidos. (Alencastre, Anais da província de Goiás. — 
Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro de ordens e cartas 
régias.) Vide Bartholomeu Bueno da Silva. 


Setembro 5. 


Posse em São Paulo do quarto governador e capitão-general Rodri- 
go César de Menezes, o primeiro depois da separação de Minas Gerais. 
(Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, tít. 1721.) 


Novembro 6. 


Neste dia os primeiros exploradores das minas de Cuiabá reunem-se, 
ao que nos parece, nas margens do rio Cuxipó e acordam nomear o 
capitão Fernando Dias Falcão para os reger e ordenar a conquista 
dos índios que os perturbavam na mineração. Vide Minas de Cuyabá 
e Fernando Dias Falcão. 


1722 — Junho 15. 


Carta do paulista Pascoal Moreira Cabral ao soberano, partici- 
pando o descobrimento que fizera das minas de ouro do Cuxipó, tendo 
vadeado os sertões de Cuiabá, Paraguai, Minas Gerais e Maranhão, 
no que levou seis anos, sustentando contínua guerra com o gentio. 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da correspon- 
dência com o ministério que serviu em 1722.) Vide Paschoal Moreira 
Cabral. 


Junho 30. 


Parte de São Paulo Bartolomeu Bueno da Silva, chamado como 
seu pai Anhanguera, a descobrimento das minas de Goiás, que 40 anos 
antes havia explorado quando contava apenas 14 anos de idade, e levan- 
do em sua companhia seu irmão Simão Bueno, genro João Leite da 
Silva Ortiz, cunhado Manuel Pires Calhamares, sobrinho Antônio Fer- 
raz de Araújo, Urbano do Couto, os religiosos beneditinos Fr. Jorge e 
Fr. Cosme, e mais 200 pessoas. (Secretaria do Governo de São Paulo, 
livro de registro da correspondência com o ministério em 1722. — Alen- 
castre, Anais da província de Goiás. — P. Taques, Nobiliarquia.) Vide 
Bartholomeu Bueno da Silva, 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 407 


1723 — Janeiro. 


Chegam à cidade de São Paulo vindos de Cuiabá, os irmãos Lou- 
renço e João Leme da Silva, atraídos pelo governador Rodrigo César 
de Menezes, de quem foram bem recebidos. 


Maio 7. 


Reunião convocada pelo governador Rodrigo César de Menezes em 
sua residência, composta de oficiais da Câmara, ouvidor e mais impor- 
tantes pessoas, para se decidir sobre o melhor modo da cobrança 
do quinto do ouro, e sobre outras matérias concernentes ao bem público. 
Entre outras coisas decidiu-se que fosse encarregado da cobrança Lou- 
renço Leme da Silva, por ser paulista potentado e ter inteligência e 
atividade, ete. 


Junho 17. 
Lei criando a comarca de Paranaguá da Capitania de São Paulo. 
Setembro 15. 


Bando do governador Rodrigo César de Menezes pondo a prêmio 
as cabeças dos criminosos irmãos Lemes. (Secretaria do Governo, livro 
de registro de bandos.) Vide Lemos. 


Outubro 29. 


É desta data o ofício em que o governador de São Paulo, Rodrigo 
César de Menezes, dá conta ao Governo da metrópole da morte de um, 
e prisão de outro dos dois irmãos Lemes. (Secretaria do Governo, 
livro de ofícios para o ministério, 1723.) Vide Lemes. 


1725 — Abril 28. 


Carta régia ordenando ao governador de São Paulo Rodrigo César 
de Menezes, que sendo passados já três anos que o capitão Bartolomeu 
Bueno da Silva estava nos sertões de Goiás sem haver deparado com 
as minas de ouro, tendo pelo contrário sofrido muito ele e toda a sua 
comitiva, parte da qual já o havia abandonado, que o fizesse recolher 
a povoado. Vide Bartholomeu Bueno da Silva. 


Outubro 21. 


Chega a São Paulo Bartolomeu Bueno da Silva de volta de sua 
excursão ao sertão de Goiás, tendo deparado com as minas que seu pai, 
40 anos antes havia descoberto, e que tão férteis foram daquí em diante. 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro da correspon- 
dência com o ministério, 1788.) Idem. 
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Outubro 31. 


Carta régia ao governador Rodrigo César de Menezes ordenando 
“lhe que passasse às minas de Cuiabá para regularizar a administração 
delas, o que se verificou somente um ano depois. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de registro de ordens e provisões de 1726.) 


1726 — Janeiro 16. 


Carta régia incorporando a vila de Parati à Capitania do Rio de 
Janeiro. Vide Paraty. 


Maio. 


Volta para as minas de Goiás Bartolomeu Bueno da Silva como 
capitão-mor regente delas, acompanhado do padre Manuel de Oliveira 
Gago, Manuel Pinto Guedes, Manuel de Barros, João Leite da Silva 
Ortiz e alguns outros que o haviam acompanhado na primeira expe- 
dição, ao todo 152 pessoas. Bartolomeu Bueno chegando às minas 
estabelece 0 arraial do Ferreiro, dando começo à povoação que em 1736 
é elevada à vila com a denominação de Vila Boa de Goiás, hoje capital 
da província. (Anais da província de Goiás, por Alencastre.) Vide 
Bartholomeu Bueno da Silva. 


Julho 6. 


Parte para Cuiabá o governador e capitão-general Rodrigo César 
de Menezes com grande comitiva, deixando o governo ao paulista 
coronel Domingos Rodrigues da Fonseca Leme. (P. Taques, Nobiliar- 
quia), Vide Governadores e Domingos Rodrigues da Fonseca Leme. 


Agosto 7. 


É criado por uma resolução desta data o lugar de juiz de fora 
de Itu. 
Novembro 16. 


Chega a Cuiabá o governador e capitão-general Rodrigo César de 
Menezes com a comitiva que o acompanhou, da qual fazia parte o ouvi- 
dor de Paranaguá, Antônio Alves Lanhes Peixoto. (P. Taques, Nobi- 
harquia.) 

1727 — Janeiro 1. 


Ereção da vila real de Cuiabá pelo governador e capitão-general 
Rodrigo César de Menezes. Estiveram presentes ao ato o ouvidor 
Antônio Alves Lanhes Peixoto, o provedor dos ausentes superintendente 
das minas, Rodrigo Bicudo Chassim, o coronel João de Queiroz Maga- 
lhães, os vereadores Marcos Soares de Faria, Francisco Xavier de 
Matos e João de Oliveira Garcia, o procurador do conselho Paulo 
Anhaia Leme, Luís Ferreira de Almeida, o brigadeiro Antônio de Almei- 
da Lara, servindo de Almotacé, o secretário do governador Gervásio 
Leite Rebelo, Manuel Vicente Neves, o capitão Salvador Martins Boni- 
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lha e o capitão Fernando Dias Falcão que foi o que levantou pelouri- 
nho, sendo nomeado no mesmo dia provedor da Fazenda Real. Proce- 
deu-se por essa ocasião à arrecadação do quinto do ouro que montou a 
10 1/2 arrobas e 300/8, o que correspondia a 60 e tantas arrobas de ouro 
extraído das minas. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Secre- 
taria do Governo, livro de registro de ordens, 1727.) Vide Minas de 
Cuyabá. 


Agosto 15. 


Posse do quinto governador e capitão-general de São Paulo Antô- 
nio da Silva Caldeira Pimentel. 


Outubro 11. 


O governador Rodrigo César de Menezes achando-se nas minas 
de Cuiabá, suspende o ouvidor Antônio Alves Lanhes Peixoto, por se 
opor este a que fossem sentenciados à pena última alguns escravos e 
índios, alegando falta de jurisdição para isto. (P. Taques, Nobiliar- 
quia. — Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de ordens, 
e provisões de 1727.) 


1728 — Junho 28. 


Parte de Cuiabá de volta para São Paulo o governador Rodrigo 
César de Menezes, tendo no dia antecedente convocado para sua casa 
aos juízes e vereadores da Câmara, dirigindo-lhes a seguinte portaria: 

“Convoquei a VV. Mcês. á minha presença para expor-lhes que 
obediente ás ordens de S. M. que Deus Guarde, estava prompto para 
ausentar-me e seguir viagem para povoado e o sentimento que me acom- 
panha em apartar-me d'esse nobre Senado e de todos estes moradores 
e significar-lhe juntamente o quanto era conveniente ao serviço do dito 
Senhor que estas minas ficassem governadas por um regente em quem 
concorressem sempre aquellas circumstancias, que se exigem para o 
acerto, e achando a VV. Mcês. em tudo conformes, pois approvaram a 
minha obediencia ás reaes ordens e me responderam com igual senti- 
mento, sómente pelo que respeitava ao logar de regente me não dei- 
xaram satisfeito compromettendo-se em mim, deixando-o á minha elei- 
ção, e ponderando esta materia como pede a sua gravidade me accordei 
que só esse nobre Senado, cabeça da republica e composto de pessoas 
tão capazes em prudencia e mais circumstancias, podiam bem occupar 
emprego tão grave, de tanta ponderação e d'esta sorte fica autorizado 
o meu acerto na justa eleição que faço. Nesta consideração logo que 
me ausentar entrará esse nobre Senado a servir de regente d'estas 
minas para que o nomeio, debaixo do juramento dos seus cargos, até 
que do novo governo da Capitania, a que na minha ausencia ficam sujei- 
tos, se dê providencias sobre este particular, e espero de VV. Mcês. 
que o seu procedimento seja em tudo igual ao conceito que fiz de 
suas pessoas, recommendando-lhes muito se empenhem e trabalhem 
quanto lhes fôr possivel por conservar estes moradores na paz e socego 
em que os deixo e conservei em todo o tempo que assisti n'estas minas, 
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e da mesma sorte os da Capitania, em seis para sete annos que a 
governei, procurando juntamente dar calor aos descobrimentos para 
que á Real Fazenda se sigam muitas utilidades, porque de uma e outra 
cousa se agrada muito S. M. E porque para o dito emprego são neces- 
garios documentos e regras certas que o dirijam ao acerto, guardarão 
VV. Mcês. inteiramênte o regimento que com esta lhes remetto; e succe- 
dendo caso que por elle não vá provido, espero de sua capacidade e 
prudencia obrem de tal sorte, que tenha S. M. muito que lhes agradecer 
e nada que lhes extranhar; achando-me VV. Mcês, em toda a parte 
certo e seguro para lhes dar gosto. Deus Guarde a VV. Mcês. muitos 
annos. Villa Real do Senhor Bom Jesus de Cuyabá, 4 de Junho de 
1728. Rodrigo César de Menezes. — Srs. Juizes, vereadores e pro- 
curador do Senado da Camara d'esta villa.” 


A Câmara em resposta, remeteu a Rodrigo César no mesmo dia 
ê E 

o seguinte atestado, que pelo estilo parece da própria iavra do gover- 

nador ou do seu secretario. 


“Nós juizes e officiaes da Camara d'esta villa real do Bom Jesus 
de Cuyabá n'este presente anno de 1728. Certificamos que chegando 
4 estas minas o Exm. Sr. Rodrigo Cesar de Menezes, governador e 
capitão general d'esta Capitania de S. Paulo em 16 de Novembro de 
1726, creou esta villa e entendeu no bom regimen e conservação d'ella 
e das mesmas minas com tanta exacção, desinteresse + limpeza de mãos, 
com tanta affabilidade e agasalho aos seus moradores, que póde servir 
de exemplo ainda aos mais signalados heróes, pois com sua prudencia 
conservou a estes moradores em paz e tranquilidade com quietação e 
socego e com os mesmos deixa, deferindo a seus requerimentos com 
tanta promptidão e rectidão que ninguem tem escandalo ou queixa de 
seus despachos, dependendo de sua fazenda para compôr as partes 
com tanta limpeza de mãos que vai d'estas minas pobre e empenhado, 
tratando a todos com amor de pai, remediando-os nas suas necessidades, 
perdoando dividas e fazendo grandiosas esmolas, utilizando a Real 
Fazenda por todos os meios possiveis á contemplação dos povos, ouvin- 
do-os e conformando-os com os seus arbitrios, fazendo cobrar e remetter 
tudo o que pertencia á S. M. que Deus Guarde, com toda a pureza; 
e por esta e outras muitas excellencias de que se exorna, dignas de 
perpetuo louvor, se fez tão amavel dos povos que reconhecendo a gra- 
vidade de sua pessoa, caracter e benevolencia, mostravam sempre uma 
tal benevolencia e respeito que nunca entre elles houve a mais leve 
discordia que não reprimissem. Chegou á estas minas com viagem de 
quatro mezes, desfigurado, com perda consideravel ainda de sua mata- 
lotagem por ser o sertão longinquo, aspero, desabrido quasi intransi- 
tavel, experimentando os contratempos d'elle, expondo-se aos conti- 
nuos riscos de vida assim pela razão de feras e gentio, como dos rios 
e muitas cachoeiras, supportou as carestias da terra, comprando tudo 
pelos preços communs aos que voluntariamente lhe queriam vender, não 
constrangendo para isso pessoa alguma, e menos para haver o necessa- 
rio pelos menores preços; e ultimamente exposto aos mesmos trabalhos 
por obedecer ás ordens de S. M. que Deus Guarde, se parte destas 
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minas apezar de os seus moradores que lamentam o bom governador 
para a correcção, pai para os conselhos e amigo para os remediados: pelo 
que tudo o julgamos digno e merecedor da real attenção, o que juramos 
se necessario fôr aos Santos Evangelhos. Em firmeza do que lhe 
mandamos passar a presente por nós assignada e sellada com o sêllo 
deste Senado. Villa Real do Sr. Bom Jesus de Cuyabá, 4 de Junho 
de 1728. Eu Caetano dos Santos, escrivão da Camara que escrevi. — 
Diogo de Lara e Moraes, Antonio de Sousa Bastos, Mathias da Silveira 
Villas Bôas, Amaro Rodrigues Penteado, João Ferreira de Sá.” (Se- 
cretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de ordens e pro- 
visões, 1728.) 


Neste ano foi remetido de Cuiabá o produto do quinto do ouro 
pelo governador Rodrigo César de Menezes, a entregar em São Paulo 
ao provedor da Real Fazenda Sebastião Fernandes do Rêgo, natural de 
Portugal, para remetê-lo a Lisboa, onde foram abertos os cofres, que 
deviam conter cerca de 7 arrobas de ouro. Com grande pasmo de D. 
João V e de sua corte, para este ato convocada, só foram encontradas 
barras de chumbo, apesar de estarem os cofres perfeitamente fechados 
e lacrados com o sêlo real. Por este motivo o provedor da Fazenda de 
Cuiabá, que então era Jacinto Barbosa Lopes, foi prêso e remetido a 
Lisboa, onde esteve muitos anos, até que se reconheceu sua inocência, 
recaindo os indícios de haver sido autor do furto o provedor de São 
Paulo, Sebastião Fernandes do Rêgo, que foi preso e sofreu confisco 
de bens, como se vê da seguinte provisão régia: 


“D. João, por graça de Deus, etc. Faço saber a vós, ouvidor 
geral da Capitania de S. Paulo, que, por parte de D. Marianna Cami- 
nha, mulher do sargento-mór Sebastião Fernandes do Rego, d'essa cida- 
de, se me representou que, havendo sido preso o dito seu marido ha 
cinco para seis annos, por ordem de vosso antecessor, por effeito da 
culpa tão cavilosamente formada, como a seu tempo mostraria sobre a 
falsificação das borrachas de ouro dos meus quintos, se lhe apertéra 
de tal sorte a prisão no calabouço da fortaleza da barra de Santos, que 
totalmente se lhe impedira toda a comunicação de qualquer pessoa, e 
ainda da supplicante, passando o rigor a negar-se-lhe o que se lhe havia 
arbitrado para alimentos, com sentinellas á vista para desesperadamente 
morrer na prisão; e porque semelhante deshumanidade bem se deixava 
ver se fomentava por maior impulso que com toda a individuação e 
clareza elle teria mostrado, a não estar inhibido para todo o recurso, 
fazendo-se mais escandaloso o rigor depois de se acharem sequestrados 
de 800,000 cruzados de sua fazenda, e que mais era, que devendo-se de 
todo o direito separar as legitimas de duas filhas menores que a 
supplicante tivéra do primeiro matrimonio, e juntamente a meação da 
mesma supplicante, não tinha sido possivel conseguir-se isto, etc., etc. 
Dado em Lisbôa, aos 19 de Outubro de 1733.” (P. Taques, Nobiliarquia. 
— Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Secretaria do Governo, 
livro de registro de provisões e cartas régias, 1783.) Vide Lemes, Ja- 
cintho Barbosa Lopes e Sebastião Fernandes do Rego. 
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1729. 


Neste ano o paulista Manuel Peres Calhamares descobre e funda o 
arraial da Anta nas minas de Goiás, e Manuel Dias da Cruz o da Cruz 
nas ditas minas. (Anais da província de Goiás, por J. M. P. de Alen- 
castre.) 


1730 — Janeiro 10. 


Carta régia proibindo que houvesse mais de um caminho para as 
minas de Goiás e Cuiabá. (Secretaria do Governo, livro de registro 
de provisões e cartas régias, 1730.) 


Maio. 


Em dias deste mês parte de Cuiabá uma forte expedição cendu- 
zindo, segundo alguns historiadores, mais de 80 arrobas de ouro, que 
era remetido para Portugal, a cargo do ouvidor Antônio Alves Lanhes 
Peixoto. Esta expedição foi atacada e desbaratada em caminho pelos 
índios Paiaguás em 80 canoas, na embocadura do rio Jaguari, perden- 
do-se todo o ouro; da expedição só escaparam 17 homens a nado. O 
ouvidor Lanhes Peixoto foi um dos mortos. (P. Taques, Nobiliarquia. 
— Secretaria do Governo, livro de registro de provisões e cartas régias, 
tít. 1730.) Vide Paiaguás. 


1731 — Março 15. 


Carta régia estranhando severamente ao capitão-general de São 
Paulo Antônio da Silva Caldeira Pimentel por haver mandado prender 
o paulista sargento-mor Bartolomeu Paes de Abreu, por suspeito de 
cabeça de motim nas minas de Goiás. (Idem, idem.) Vide Bartholo- 
meu Paes de Abreu. 

Neste ano o paulista Manuel Rodrigues Tomás descobre o arraial 
de Meia-ponte nas minas de Goiás. Este mesmo incansável sertanejo 
descobriu logo depois nas ditas minas os arraiais da Água-Quente em 
1732; e o de Tocantins das Traíras em 1735. (Anais da província 
de Goiás, por J. M. P. de Alencastre.) 


1732 — Março 10. 


Ordem régia proibindo que das Capitanias do Brasil passassem 
mulheres a Portugal sem prévia licença do Governo. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de registro de provisões e cartas ré- 
gias, 1782) 


Junho 13. 


Bando, mandado publicar nas minas de Goiás pelo capitão-mor 
Bartolomeu Bueno da Silva, proibindo de ordem régia que ninguém 
tivesse nas minas plantações de canas e engenhos de açúcar e aguar- 
dente, sob pena de pagar a multa de 150 oitavas de ouro e 30 dias 
de prisão, (Anais da província de Goiás, por J. M. P. de Alencastre.) 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 413 


Julho 25. 


Ordem do capitão-general de São Paulo, mandada publicar por 
bando em tôdas as povoações, proibindo que pessoa alguma fôsse e 
viesse de Goiás senão pelos registros, que para melhor fiscalização da 
cobrança do imposto do ouro, havia mandado estabelecer na mar- 
gem do Jaguari e de outros rios. (Secretaria do Governo de São Paulo, 
livro de registro de bandos.) 


Agosto 15. 


Posse do sexto governador e capitão-general de São Paulo Antônio 
Luís de Távora, conde de Sarzedas, que faleceu a 29 de agosto de To 
no arraial das Traíras, indo criar a Villa Boa de Goiaz, por carta regia 
de 11 de fevereiro de 1726. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro 
de registro de posses, 17382.) Vide Governadores e Capitães-generaes. 

Fundação nesse ano do arraial da Água Quente, nas minas de 
Goiás, pelo paulista Manuel Rodrigues Tomás. (Alencastre, Anais da 
província de Goiás.) 


1733 — Agosto 25. 


A Câmara de São Paulo dá conta ao governo da metrópole dos 
descaminhos do ouro, e roubos do respectivo imposto, que se fazjam 
pelas picadas que haviam sido abertas de Minas Gerais para a Bahia, 
Piauí e vertentes do Maranhão. (Arquivo da Câmara, livro de regis- 
tro. 1738.) 

Nesta data o governador de São Paulo, conde de Sarzedos, remete 
para Portugal o produto do quinto do ouro das minas de Goiás e Cuiabá, 
relativo ao ano anterior, consistindo em 1.908 marcos em barra e 
2:452$600 em moeda, o que tudo excedia ao peso de 3 (OD. Nesta conta 
entrou uma folheta de 90 marcos (45 libras) achada nas minas de Goiás, 
no lugar chamado Maranhão. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro 
da correspondência com o ministério. — Cartório da Tesouraria de Fa- 
zenda, livros da extinta provedoria da Real Fazenda, 1738.) 

Neste ano, Gabriel Antunes Maciel, natural de Sorocaba, parte para 
Cuiabá à testa de uma forte expedição contra os índios Paiaguás e con- 
segue derrotá-los. (Secretaria do Governo, livro de registro de paten- 
tes e sesmarias, tít. 1733.) Vide Gabriel Antunes Maciel. 

Neste ano alguns paulistas conseguem estabelecer-se na margem 
setentrional do rio Jacuí e fundaram as povoações da Cachoeira do Rio 
Pardo. 


1734 — Novembro 10. 


Carta régia criando a Relação do Rio de Janeiro, a cujo distrito 
ficaram pertencendo do Sul do Brasil. 


Dezembro 3. 


Provisão régia ordenando ao governador e capitão-general de São 
Paulo que convocasse uma junta que estudasse e propussesse a forma 
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que se deve observar na conservação, aumento e estabilidade das minas 
de Goiás. Esta junta reuniu-se efetivamente a 25 de abril de 1735 
no palácio e em presença do governador conde de Sarzedas, fazendo 
parte dela o ouvidor João Rodrigues Campelo, o juiz de fora de Itu 
João Monteiro de Matos, o procurador da coroa João Dias do Vale, o 
provedor da casa de fundição coronel Antônio Francisco Lustosa, o 
capitão-mor Manuel Mendes de Almeida, mestre de campo general Luís 
Antônio de Sá Queiroga, os ajudantes de tenente de mestre de campo 
João Rodrigues do Vale e Antônio da Silveira Mota, mestre de- campo 
Aleixo Leme da Silva, tenente-coronel Francisco da Silva Figueredo, 
sargentos-mores Roque Soares de Medela, José de Aquino Camargo e 
Miguel Antônio de Sobral, juízes ordinários João de Siqueira Pinto e 
coronel Jerônimo Pedroso de Barros, vereadores Estanislau Furquim 
Pedroso, Salvador Cardoso de Távora e Mateus de Siqueira de Men- 
donça, procurador do conselho Domingos Coelho Barradas, escrivão da 
Câmara José da Silva Valença, Bartolomeu de Freitas Esmeraldo, 
capitão-mor José de Goés e Moraes, capitão-mor Bartolomeu Paes de 
Abreu, capitão-mor José Barbosa de Lima, Pedro Taques Pires e José 
Soares de Barros, todos os homens distintos da cidade de São Paulo. 
Esta junta, em resultado de seus trabalhos propôs, entre outras medidas 
de secundária importância, as seguintes: 

ta. Que só houvesse para as minas o caminho aberto de São 
Paulo. 

2a. Que fosse proibido o curso da moeda cunhada. 


3a. Que se transferisse para o arraial da Meia Ponte a casa de 
fundição de São Paulo. 

4a. Que se criassem duas vilas, uma do arraial da Meia Ponte e 
outra do de Sant'Ana. 

5a. Que se criassem Capitanias e governos separados em Goiás 
e Mato Grosso. 


Dezembro 22. 


Lei declarando que todos os diamantes e pedras preciosas que 
forem achados nas minas do Brasil, de Z0 quilates para cima perten- 
ceriam à coroa e seriam logo remetidos a Lisboa, dando-se 4008 a 
quem os achasse, e alforria se fosse escravo, sob pena de confisco e 
perda de tais pedras. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro 
de registro de provisões e cartas régias, 1734.) 

Neste ano o paulista Domingos Rodrigues do Prado descobre e 
funda o arraial de Crixás nas minas de Goiás. (Alencastre, Anais da 
província de Goiás.) Vide Domingos Rodrigues do Prado. 

Neste mesmo ano saem de Cuiabá Fernando Paes de Barros e seu 
irmão Artur Paes, naturais de Sorocaba, e descobrem as ricas minas 
junto ao rio Guatera, um dos afluentes do Guaporé, que tem origem nas 
fraldas de São Francisco Xavier, onde levantaram um templo sob esta 
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invocação. Foi assim que teve origem a povoação de Mato Grosso. (P, 


Taques, Nobiliarquia. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide 
Villa-Bella de Matto-Grosso. 


1735 — Maio 11. 


Posse de André de Melo e Castro, conde das Galvêas, do cargo de 
vice-rei e governador geral do Brasil. 


1736 — Fevereiro 11. 


Carta régia mandando estabelecer registros nos caminhos de Goiás 
e Cuiabá para a cobrança dos direitos de entradas das fazendas. É 
da mesma data outra carta régia ordenando ao governador de São 
Paulo que passasse às minas de Goiás para criar nelas uma vila em 
lugar apropriado, dando o plano da povoação, dos edifícios e nomeando 
empregados. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro 


de provisões e cartas régias. — Alencastre, Anais da província de 
Goiás.) 


Março 13. 


Pedro de Moraes de Siqueira e seu irmão o capitão Bartolomeu 
Bueno Siqueira, naturais de Itu, tendo partido para Cuiabá coman- 
dando uma flotilha, acompanhados do franciscano Fr. Antônio de Nas- 
centes, denominado o Tigre, por causa de sua força muscular, e de outros 
paulistas, foram no ano seguinte e neste mesmo dia atacados pelos 
índios Paiaguás no lugar chamado Carandáú, no rio Paraguai. O com- 
bate durou encarniçado por muitas horas, sendo vencedores os paulistas 
mas ficando entre os mortos o bravo comandante e o intrépido frade. 

Nesta ocasião, dizem as memórias sobre este combate, muito dis- 
tinguiu-se o pardo Manuel Rodrigues, natural de Pindamonhangaba, 
conhecido pelo nome de Manduaçu, e sua mulher, que em uma canoa 
com varejões e uma espingarda mataram a muitos dos bárbaros. Manuel 
Rodrigues, ao chegar a Cuiabá, foi premiado com o posto de capitão 
do regimento dos Pardos. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico e 
outros.) Vide Pedro de Moraes de Siqueira e Manoel Rodrigues. 


Outubro 25. 


Edital do ouvidor fazendo pública a ordem régia, pela qual se 
proibe que os criados dos governadores comprem títulos de dívidas, 
para obstar-se o escândalo com que alcançam dos mesmos governadores 
ordens de prisão e violentas perseguições a devedores, que muitas vezes 
não podem pagar seus débitos sem ficarem perdidos, nem podem litigar 
contra as ordens dos governadores. (Cartório de notas de São Paulo, 
livro de registro de bandos da extinta ouvidoria.) 

No fim deste mesmo ano parte de São Paulo para as minas de 
Goiás o capitão-general conde de Sarzedas, seguido de numeroso acom- 
panhamento e reforçada escolta, chegando à Meia-Ponte no começo do 
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ano seguinte. (Anais da província de Goiás, por J. M. P. de Alen- 
castre.) 
1737 — Agosto 28. 


Falece o capitão-general conde de Sarzedas, no arraial das Traíras 
das minas de Goiás, Seus ossos foram depois trasladados para Por- 
tugal a 26 de agosto de 1739. (Anais da província de Goiás, por J. 
M. P, de Alencastre. — Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro.) 


Dezembro 1. 


Perante a Câmara de São Paulo Gomes Freire de Andrada toma 
posse interina do cargo de governador da respectiva Capitania, em 
virtude do disposto no alvará de 29 de outubro de 1733. (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, livro de posses, 1788.) Vide Governadores e 
Capitães-generaes. 

1738 — Agosto 11. 


Carta régia desanexando da Capitania de São Paulo todo o terri- 
tório de Santa Catarina e Rio Grande do Sul e anexando-o à do Rio 
de Janeiro. O alvará de 18 de dezembro de 1741 versa sobre o mesmo 
objeto. Vide Santa Catharina e Rio-Grande de S. Pedro. 


1739 — Fevereiro 12. 


Posse do oitavo governador e capitão-general de São: Paulo D. Luís 
de Mascarenhas. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de posses.) 
Vide Governadores e Capitães-generaes. 


Abril. 


Neste mês parte de São Paulo para Goiás o capitão-general D. 
Luís de Mascarenhas, depojs conde d'Alva e vice-rei da Índia, com seu 
secretário Manuel Pedro de Macedo e numeroso séquito, chegando em 
julho ao arraial de Sant'Ana. (Anais da província de Goiás, por J. M. P. 
de Alencastre.) 

Julho 25. 


Ereção do arraial de Sant'Ana à categoria de vila com o nome de 
Vila Boa de Goiás, pelo capitão-general D. Luís de Mascarenhas. Assis- 
tiram a êste ato e assinaram o superintendente geral das minas Dr, 
Agostinho Pacheco Teles, os juízes ordinários Antônio Dias da Silva 
e Antônio de Brito Ferreira, os vereadores Tomé Gomes Marzagão e 
Antônio Xavier Garrido, procurador do Conselho José Lopes Zedes, o 
escrivão da Câmara Miguel Carlos, e Inácio Dias Paes levando o estan- 
darte. (Anais da província de Goiás, por J. M. P. de Alencastre.) 


1740 — Setembro 19. 


Falece em Goiás, em extrema pobreza, o seu descobridor capitão- 
“Mor Bartolomeu Bueno da Silva. Seu filho Bartolomeu Bueno da 
Silva, neto Bartolomeu Bueno de Campos Leme e bisneto Bartolomeu 
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Bueno da Câmara Leme e Gusmão foram em parte indenizados da 
ingratidão do Govêrno para com o seu ascendente, por cartas régias 
de 18 de maio de 1748 e 18 de julho de 1782, que lhes concederam 
o privilégio e rendimento das passagens dos rios Atibaia, Grande, das 
Velhas, Corumbá e outros; estas concessões foram mais ilusórias 
que reais, pois para logo suscitaram-se questões e interpretações que 
as sofismaram, e os descendentes do descobridor caíram também em 
pobreza. (Anais de Goiás, por Alencastre.) Vide Bartholomeu Bueno 
da Silva, 


1741. 


No decurso deste ano o paulista João de Godói Pinto da Silveira 
descobre o arraial do Pilar nas minas de Goiás. (Alencastre, Anais de 
Goiás.) Vide João de Godoy Pinto da Silveira. 


1742 — Outubro 12. 


O paulista Antônio Pires de Campos (filho de outro do mesmo 
nome e companheiro do velho Bartolomeu Bueno da Silva, 1.º explo- 
rador do território de Goiás), assina na Vila Boa de Goiás, perante o 
governador D. Luís de Mascarenhas, um contrato, comprometendo-se a 
fazer guerra e afugentar os Índios Caiapós que então infestavam e 
roubavam as minas. (P. Taques Nobiliarquia. — Alencastre, Anais 
da província de Goiás.) Vide Antonio Pires de Campos. 


1743. 


Neste ano tem lugar a fundação da capela da Senhora da Con- 
ceição Aparecida nas imediações da vila de Guaratinguetá. (Cartório 
episcopal de São Paulo, livro de provisões. — P. Taques, Nobiliarquia.) 
Vide Capella da Apparecida. 


1745 — Abril 22. 


Carta régia criando o bispado de São Paulo, que foi confirmada 
por bula de Benedito XIV, de 6 de dezembro do mesmo ano, que 
nomeou ao mesmo tempo para 1.º bispo a D. Bernardo Rodrigues 
Nogueira. (Pizarro, Memórias. — Cartório ensicopal de São Paulo, 
livro de registro de provisões e cartas régias.) Vide Bispado de S. 
Paulo. 


1746. 


Neste ano o paulista Antônio Bueno de Azevedo descobre o 
arraial de Santa Luzia nas minas de Goiás. (Alencastre, Anais de 
Goiás.) 

1747 — Outubro 9. 


Bando publicando a ereção da Vila Bela de Mato Grosso pelo 
governador D. Luís de Mascarenhas. Vide Matto-Grosso. 
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1748 — Maio 9. 


Alvará desmembrando da Capitania de São Paulo os territórios 
das minas de Cuiabá e Goiás, e formando com eles duas Capitanias 
separadas. A Capitania de São Paulo foi dada por extinta e seu 
território sujeito ao Governo do Rio de Janeiro até o ano de 1765 
em que foi restaurada. O alvará é do teor seguinte: 

“D. João, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, 
d'aquem e d'além mar em Africa e senhor de Guiné, et-. : 

“Faço saber a vós Gomes Freire de Andrada, governador e 
capitão-general da Capitania do Rio de Janeiro, que por ter resoluto 
ge criem de novo dois Governos, um nas minas de Goyaz e outro nag 
de Cuyabá, e considerar ser desnecessario que haja mais em S. Paulo 
governador com patente de capitão-general, razão por que mando 
que D. Luiz de Mascarenhas se recolha para o reino na primeira frota. 
Hei pela bem, pela resolução de 7 do presente mez e anno, em 
consulta do meu conselho ultramarino, commetter-vos a administração 
interina dos ditos dois novos (Governos emquanto não sou: servido 
nomear governadores para elles, a qual administração vos ordeno 
exerciteis debaixo da mesma homenagem que me déstes pelo Go- 
verno que occupais; e por ser conveniente que as duas comarcas de 
S. Paulo e Paranaguá, que medeam e são mais vizinhas d'essas Capi- 
tania do Rio de Janeiro fiquem como estavam antes que se creasse 
o Governo de S. Paulo, e como estão os governadores da ilha de Santa 
Catharina do Rio de S. Pedro e da Colonia, e os confins do mesmo 
Governo, subalterno de Santos serão para a parte do norte por onde 
hoje partem os Governos d'essa mesma Capitania do Rio de Janeiro 
e S. Paulo, para a parte do sul por onde parte o mesmo Governo de 
S. Paulo com o da ilha de Santa Catharina, e no interior do sertão 
pelo Rio-Grande e pelo rio Sapucahy, ou por onde vos parecer, e 
se vos avisa que os confins do Governo de Goyaz hão de ser da 
parte do sul pelo RioGrande, da parte de léste por onde hoje partem 
os Governos de S. Paulo e das Minas-Geraes, e da parte do norte 
por onde hoje parte o mesmo Governo de S. Paulo com os de 
Pernambuco e Maranhão (?) e os confins do Governo de Mato-Grosso 
e Cuyabá hão de ser para a parte de 'S. Paulo pelo dito Rio-Grande, 
e pelo que respeita á sua confrontação com os Governos de Goyaz 
e Maranhão, vista a pouca noticia que ainda ha d'aquelles sertões, 
tenho determinado se ordene a cada um dos novos governadores, e 
tambem ao do Maranhão, informem por onde poderá determinar-se 
mais commoda e naturalmente a divisão. El-rei Nosso Senhor o mandou 
pelo Dr. Raphael Pires Pardinho e Thomé Joaquim da Costa Côrte- 
Real, conselheiros do seu Conselho Ultramarino, e se passou por duas 
vias. Pedro José Corrêa a fez em Lisbôa a 9 de Maio de 1748. O 
secretario Manoel Caetano Lopes da Lavre a fez escrever. — Raphael 
Pires Pardinho. — Thomé Joaquim da Costa Côrte-Real. — Cumpra-se 
como S. Majestade manda e registre-se n'esta secretaria, na do 
Rio de Janeiro e onde mais tocar. Villa-Rica, 27 de Agosto de 1748. 
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=— Gomes Freire de Andrada.” (Secretaria do Governo de São 
Paulo, livro de registro de provisões e cartas régias, 1746.) Vide 
limites e divisas. 


Novembro 7. 


Falece o primeiro bispo de São Paulo D. Bernardo Rodrigues 
Nogueira. (Pizarro, Memórias do Rio de Janeiro. — Cartório epis- 
copal, livro de resoluções do cabido.) Vide Bispado de S. Paulo. 


1749 — Novembro 16. 


Posse do sexto vice-rei e governador geral do Brasil Luís Pedro 
Peregrino, conde de Athouguia. Daí em diante todos os governadores 
gerais do Brasil tiveram o título de vice-rei. 

Neste ano falece o paulista Baltazar da Cunha Bueno, fundador 
da capela de Nossa Senhora no sítio de Guarinos, nas minas de 
Pilar em Goiás, onde possuía uma grandiosa lavra. Foi guarda-mor 
e superintendente das minas de Crixás. Era filho do capitão-mor 
Amador Bueno da Veiga e terceiro neto de Amador Bueno, o Acla- 
mado. (P. Taques, Nobiliarquia.) Vide Balthazar da Cunha Bueno. 


1750 — Março 1. 


A Capitania de São Paulo é outra vez reunida à do Rio de 
Janeiro, suprimindo-se o seu Governo, com a retirada do governador 
e capitão-general D. Luís de Mascarenhas, em execução do aivará 
de 9 de maio de 1748, e nesse estado permanece até 1765 em que foi 
nomeado governador e capitão-general D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho. Vide Governadores e Capitães-generaes. 


Março 17. 


Bula confirmando a nomeação do segundo bispo da diocese de 
São Paulo D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão. (Pizarro, 
Memórias.) Vide Bispado de São Paulo. 


Julho 31. 


Falece em Lisboa el-rei D. João V com 60 anos de idade, e é 
substituído no trono por D. José I. 


1751 — Junho 28. 


Faz a sua entrada solene na cidade de São Paulo o segundo 
bispo D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão. (Pizarro, Memórias.) 
Vide Bispado de S. Paulo. 


Agôsto 8. 


O conde de Azambuja, primeiro governador nomeado para a 
Capitania de Mato Grosso, com seu secretário e comitiva, bem como 
o juiz de fora Teotônio da Silva Gusmão, paulista, embarcam no 
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porto de Araritaguaba (Porto Feliz) com destino a Cuiabá. (Secre- 
taria do Govêrno, livro de registro de ofícios para o ministério, 1751.) 


1753 — Agosto 31. 


Carta régia incorporando à coroa a Capitania de São Paulo, 
com indenização ao donatário. A carta régia de 28 de janeiro de 
l754 versa também sobre este assunto. (Fr. Gaspar, Memórias.) 


Outubro 20. 


Carta régia concedendo a Pedro Dias Paes Leme, filho do capitão- 
-mor Garcia Rodrigues Paes e neto de Fernão Dias Paes, a pensão 
anual de 5.000 cruzados pelos seus serviços e os de seus pais. Vide 
Garcia Rodrigues Paes e Pedro Dias Paes Leme. 


Dezembro 31. 


Falece em Lisboa Alexandre de Gusmão, natural de Santos. Vide 
Alexandre de Gusmão. 


1754 — Setembro 3. 


Carta de lei mandando expulsar de Portugal e seus domínios 
os regulares da companhia de Jesus. 


1755 — Abril 4. 


Decreto declarando que os que casassem com índios não ficariam 
com infâmia alguma, antes se fariam dignos das atenções régias para 
empregos e honras. 


Dezembro 16. 


Carta régia à Câmara de São Paulo participando o grande ter- 
remoto que houve em Lisboa a 1.º de novembro deste ano e pedindo 
subscrição em toda a Capitania para a reedificação dos edifícios 
públicos. Em virtude desta carta a Câmara de São Paulo reuniu-se 
a 81 de junho de 1756 e resolveu criar um imposto anual por espaço 
de 10 anos, com a denominação de novo imposto, o qual produzia 
anualmente a quantia de 13:000$ e recaía sobre todos os gêneros 
entrados ou saídos nos municípios da Capitania. (Arquivo da Câmara 
de São Paulo, livro de provisões e cartas régias.) 


Dezembro 23. 


Posse do sétimo vice-rei e governador geral do Brasil D. Marcos 
de Noronha, conde dos Arcos. 


1758 — Novembro 14. 


á Provisão “do bispo D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão 
instituindo a irmandade dos homens pretos de Santa Efigênia e Santo 
Elesbão, na igreja da Senhora do Rosário da cidade de São Paulo. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 421 


Esta irmandade foi transferida, muitos anos depois, para a matriz 
da freguesia de seu nome. (Cartório episcopal de São Paulo, livro 
de registro de provisões.) Vide Igrejas da Senhora do Rosário e de 
Santa Epvhigenia. 


1759 — Julho 21. 
Carta régia expulsando os jesuítas do Brasil. 


1760 — Janeiro 9. 


Posse do oitavo vice-rei e governador geral do Estado do Brasil 
D. Antônio de Almeida, primeiro marquês do Lavradio. Foi o 
último que residiu na Bahia. 


1763 — Outubro 10. 


Posse do nono vice-rei e governador geral do Estado do Brasil 
D. Antônio Alvares da Cunha, conde da Cunha. 


1764 — Abril 25. 


Fundação do convento de São Francisco na vila de Taubaté 
por Fr. Jerônimo de São Braz, a pedido da Câmara, nobreza e povo. 
Vide Convento de S. Francisco de Taubaté. 


1765 — Janeiro 6. 


Carta régia restaurando a Capitania de São Paulo em governo 
independente da do Rio de Janeiro. Vide Governadores e Capitães- 
-generaes. 


Janeiro 26. 


Carta régia autorizando ao governador e capitão-general nomeado 
para São Paulo, D. Luís Antônio de Sousa Botelho, a criar vilas 
e freguesias nos lugares em que julgasse conveniente. (Varnhagen, 
História do Brasil. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 


Julho 22. 


D. Luís Antônio de Sousa Botelho, nono capitão-general de São 
Paulo, começa neste dia o seu governo em Santos, ratificado em 
São Paulo a 7 de abril de 1766. Vide Governadores e Capitães- 
-generaes. 


Outubro 12. 


Assento tomado em junta na cidade do Rio de Janeiro, esta- 
belecendo as divisas entre as Capitanias de São Paulo e de Minas 
Gerais. Está assinado pelo vice-rei conde da cunha, chanceler da 
relação João Alberto de Castelo Branco, provedor da Fazenda Real 
Francisco Cordovil de Siqueira Melo, desembargador procurador da 
coroa Miguel Ribeiro da Cruz, guarda-mor das minas Pedro Dias 
Paes Leme, capitão-mor regente das minas do Rio Verde, Bento 
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Pereira de Sá, padre Antônio Gonçalves de Carvalho, .coronel Bar- 
tolomeu Bueno da Silva e pelo secretário de Estado Francisco de 
“Almeida Figueiredo. Vide Divisas e limites. 


1766 — Janeiro 4. 


Embarcam em Santos, em socorro ao Rio Grande do Sul, quatro 
companhias de aventureiros organizadas pelo governador da praça 
Alexandre Luís da Silva Menezes, sob o comando do sargento-mor 
José da Silva Santos. (Secretaria do Governo, livro de registro 
da correspondência com os governadores.) 


Agosto 30. 
Carta régia proibindo no Brasil todas as manufaturas de ourives. 


Setembro 8. 


Criação da vila de Lages por ordem do capitão-general D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho. (Secretaria do Governo, livro de regis- 
tro de ordens para a Capitania.) Vide Lages e Antônio Corrêa 


Pinto. 
Dezembro 11. 


Nas informações desta data, prestadas ao governo da metró- 
pole pelo capitão-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho, lê-se 
o seguinte trecho: “São os paulistas, segundo minha propria expe- 
riencia, grandes servidores de S. M. No seu real nome fazem tudo 
quanto se lhes ordena, expoem aos perigos a propria vida, gastam 
sem difficuldade tudo quanto têm e vão até o fim do mundo sendo 
necessário. O seu coração é alto, grande e animoso, o seu Juizo 
grosseiro e mal limado, mas de um metal muito fino; são robustos, 
fortes e sadios, e capazes de soffrer os mais intoleraveis trabalhos. 

Tomam com gosto o estado militar, offerecem-se para accom- 
metter os perigos, e facilmente se armam e fardam á sua propria 
custa.” (Secretaria do Governo, livro de registro da correspondência 
com os governadores, 1766.) Vide Paulistas. 


1767 — Janeiro 16. 


O coronel Afonso Botelho de Sampaio e Sousa depara com os 
padrões de pedra com as quinas de Portugal, mandados lançar por 
Martim Afonso de Sousa a 12 de agôsto de 1531 no pontal da 
barra de Cananéia. Estes padrões ainda foram outra vez encon- 
trados pelo Sr. Francisco Adolfo de Varnhagen, em 1841. (Var- 
nhagen, História do Brasil.) Vide Padrões. 


Março 22. 


Carta régia aprovando a criação do presídio de Iguatemi pelo 
capitão-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho. (Secretaria do 
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Governo, livro de registro de provisões e cartas régias.) Vide 
Iguatemy. 


Julho 28. 


Parte do porto de Araritaguaba a primeira expedição para fun- 
- dação do presídio nas margens do rio Iguatemy. sob o comando do 
capitão-mor João Martins de Barros, natural de Itu, composta de 
330 pessoas e 26 grandes canoas. A esta expedição seguiram-se di- 
versas outras. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro de regis- 
tro da correspondência com os governadores, 1747.) Vide Iguatemy. 


Agôsto 22 . 


Ordem do capitão-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho aos 
capitães-mores de todas as povoações da Capitania, designando o 
número de homens que deviam ser avisados para marcharem na 
segunda expedição do Iguatemy, e impondo pena de prisão aos pais, 
mulheres e filhos dos designados, se no dia aprazado não apare- 
cessem os que deviam marchar, ficando aqueles na prisão até que 
aparecessem os designados. Esta pena efetivamente verificou-se so- 
bre alguns paulistas, como se vê do livro 62 de registro de ofícios, 
capa de pergaminho, existente na Secretaria do Governo de São 
Paulo, tít. 1767. Vide Iguatemy. 


Novembro 17. 


Posse do décimo vice-rei e governador geral do Brasil D. Antônio 
Rolim de Moura, conde de Azambuja. 


1768 — Janeiro 29. 


Extraordinário temporal de chuva e trovoada sobre a cidade de 
São Paulo, na tarde deste dia, durante a qual caíram 14 raios que 
produziram muitos estragos e algumas mortes. (Secretaria do Go- 
verno de São Paulo, livro de registro da correspondência com o 
ministério, 1768.) 


Março 29. 


Parte do porto de Araritaguaba a segunda expedição de 342 
paulistas para o presídio de Iguatemy, sob o comando do capitão 
André Dias de Almeida, em 11 canoas e dois batelões. (Secretaria 
do Governo de São Paulo, livro de registro da correspondência com 
o ministério, 1768.) Vide Iguatemy. 


Abril 12. 


Parte do porto de Araritaguaba a terceira expedição de paulistas 
para o Iguatemy com 312 pessoas, sob o comando do ajudante de 
ordens Antônio Lopes de Azevedo, com 11 canoas e quatro batelões. 
(Secretaria do Govêrno, livro citado.) Idem. 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


424 CRONOLOGIA 


Abril 19. 


Posse de D. Luís de Almeida Portugal Soares de Alarcão Eça 
Melo Silva e Mascarenhas, segundo marquês do Lavradio, do cargo 
de décimo-primeiro vice-rei. 


Agosto. 


Carta do governador de São Paulo D. Luís Antônio de Sousa 
Botelho ao do Paraguai explicando o procedimento de João Martins 
de Barros, comandante da expedição do Iguatemi, por ter invadido 
aquele território e fundado o presídio deste nome, sustentando que 
o dito território pertencia ao Brasil. (Secretaria do Governo, livro 
de registro, 1768.) Vide Iguatemy. 


Setembro 20. 


Bando mandado publicar na cidade de São Paulo declarando 
expulsos os padres jesuítas em consegiiência da lei que assim ordenava 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de bandos, 
ano de 1768.) Efetivamente foram os padres expulsos, sequestrados 
os seus bens e incorporados ao Estado. 


1769 — Março 25. 


Foi neste dia inaugurada a fortaleza da Senhora dos Prazeres da 
Barra de Paranaguá, mandada construir pelo capitão-general D. Luís 
Antônio de Sousa Botelho sob a direção do tenente-coronel Afonso Bo- 
telho de Sampaio e Sousa, salvando pela primeira vez a artilharia 
naquele lugar. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro 
de ofícios, 1769.) VideFortaleza de Paranaguá. 


Junho 27. 


Criação da vila de São João de Atibaia por ordem do gover- 
nador D. Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão. (Secretaria do 
Governo, livro citado.) Vide Atibaia. 


Setembro 26. 


Criação da vila de Itapeva da Faxina por ordem do capitão- 
-general D. Luís Antônio de Sousa Botelho. (Secretaria, livro cita- 
do.) Vide Itapeva da Faxina. 


Outubro 11. 


Posse de D. João da Cunha Gran Ataíde e Lencastre, conde 
de Pavolide, do cargo de décimo-segundo vice-rei e governador geral 
do Estado do Brasil. 


Outubro 22. 


j Criação da vila de São José de Mogi-Mirim por ordem do ca- 
pitão-general Luís Antônio de Sousa Botelho Mourão. (Secretaria do 
Governo de São Paulo, livro citado.) Vide Mogy-Mirim. 
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Dezembro 3. 


Bando mandado publicar em toda a Capitania pelo governador 
D. Luís Antônio de Sousa Botelho, ordenando a prisão com castigo 
de açoites por três dias nos pelourinhos, de todos os soldados que no 
dia 17 de dezembro do ano anterior se amotinaram no presídio de 
Iguatemi e desertaram em número de 33, fugindo em canoas do 
estabelecimento. (Secretaria do Governo de São Paulo, livro de 
registro de bandos, 1769.) 


1770 — Setembro 8. 


Descoberta pelo paulista tenente Cândido Xavier de Almeida e 
Sousa (depois tenente-general) dos campos de Guarapuava, que se 
estendem desde o rio Itatu até as cabeceiras do Uruguai e desde 
a serra dos Agudos até o Paraná. (Secretaria do Governo de São, 
Paulo, livro de registro de ofícios para o ministério, 1770.) Vide 
Candido Xavier de Almeida e Sousa. 

Neste ano são criadas vilas as povoações de Santo Antônio 
de Apiaí, Guaratuba e São Luís do Paraitinga. (Secretaria do 
Governo de São Paulo, livro de registro de ordens para a Capitania.) 
Vide Apiahy, Guaratuba e Parahytinga. 

Neste mesmo ano o paulista Antônio da Silveira Peixoto, por 
ordem do governador D. Luís Antônio de Sousa Botelho, parte com 
sete canoas tripuladas em direção ao Tibagi e depois de muitos tra- 
balhos e de toda a sorte de contrariedades é aprisionado em Curu- 
guati por uma fôrça de 100 homens paraguaios. Remetido para 
Buenos Aires onde sofreu prisão rigorosa por espaço de muitos anos, 
voltou depois a São Paulo valetudinário e sem recursos. Secre- 
taria do Governo, livro de registro de ofícios para o ministério, 
1770.) Vide Antônio da Silveira Peixoto. 


1771 — Janeiro 1. 
Criação da vila de Itapetininga, por ordem do capitão-general 


D. Luís Antônio de Sousa Botelho. (Livro de registro de ordens 
para a Capitania.) Vide Itapetininga. 


Junho 7. 
Bula confirmando a nomeação do terceiro bispo de São Paulo 
D. Fr. Manuel de Ressurreição, (Pizzarro, Memórias históricas.) 


Vide Bispado de S. Paula. 


1772 — Outubro 22. 


Intituição da irmandade de São Benedito na igreja do convento 
de São Francisco na cidade de São Paulo. (Cartório episcopal, 
livro de registro de provisões.) 

Neste ano tem começo a edificação da segunda matriz de Soro- 
caba, no mesmo lugar em que tinha sido edificada a primeira. 
(O Sorocabano, periódico, coleção de 1870. tít. Antiguidades Soroca 
banas.) 
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1773 — Março 23. 


O capitão João Alves Ferreira, comandante da praça de Iguatemi, 
oficia nesta data ao canpitão-general de São Paulo participando a desco- 
berta que fêz dos fundamentos de uma grande povoação que se presume 
ser a antiga cidade real do Guaíra entre o rio Pequeri e um ribeirão. 
(Secretaria do Governo de São Paulo, livro de registro de ofícos para 
o ministério, 1773.) 


1774 — Março 26. 


O capitão-general D. Luís Antônio de Sousa faz embarcar em 
Santos a força dos paulistas que vão em socorro do Rio Grande do 
Sul, sendo quatro companhias de dragões, dois esquadrões de artilharia 
e mais um contingente. (Secretaria do Governo, livro supra citado.) 


Setembro 8. 


Posse de Manuel da Cunha Menezes do cargo de décimo-terceiro 
vice-rei e governador geral do Estado do Brasil. 


1775 — Janeiro 14. 


Nas instruções dadas a Martim Lopes Lôbo de Saldanha para 
governar a Capitania de São Paulo e para criar corpos regulares na 
mesma, lê-se o seguinte: “S 19. E para outros postos, isto é de 
capitães-tenentes e alferes nomeará sujeitos que lhe pareçam mais 
idoneos e capazes dos referidos postos, preferindo sempre em iguaes 
circunstancias os paulistas aos que não o fôrem.” (Secretaria do Go- 
verno, livro de registro de provisões e ordens régias, 1775.) 


Junho 14. 


Posse do décimo governador e capitão-general de São Paulo 
Martim Lopes Iôbo de Saldanha. Vide Governadores e Capitães 
-generaes. 


Setembro 23. 


Bando mandado publicar pelo capitão-general Martim Lopes Lôbo 
de Saldanha, proibindo, sob pena de prisão e multa, o bárbaro uso 
de baetas com que se envolviam e se ocultavam as mulheres. Não 
conseguiu, todavia, este governador extirpar o feio costume, porque o 
aviso régio de 30 de agosto de 1810 aprova o procedimento do gover- 
nador Antônio José da Franca e Horta de proibir às mulheres o 


mesmo uso. (Secretaria do Governo, livro de registro de bandos.) Vide 
Baétas. 


Outubro 14. 


Bando mandado publicar pelo mesmo capitão-general, proibindo 
com multa rigorosa o pernicioso costume de se fornecer velas de 
cera a todos os que acompanhavam os enterros, permitindo somente 
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aos eclesiásticos que eficiassem. (Secretaria, livro citado.) Vide 
Enterros. 


1776 — Janeiro 1. 


Destacam para o Sul os corpos de voluntários reais de São Paulo 
e o regimento de infantaria de praça de Santos, de que era coman- 
dante o coronel Manuel Mexia Leite, do qual tomou o nome. (Secre- 
turia do Governo, livro de registro da correspondência com os gover- 
nadores, 1776.) 


1777 — Fevereiro 24. 


Falece em Lisboa D. José I, com 62 anos de idade, sendo substi- 
tuído no trono por sua filha D. Maria I. 


1779 — Abril 5. 


Posse do décimo-quarto vice-rei e governador geral do Brasil Luís 
de Vasconcelos e Sousa. 


1780. 


Neste ano regressam do Rio Grande do Sul os corpos de volun- 
tários reais e o regimento de Mexia. (Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico.) 


1781 — Outubro. 


Em um dos dias deste mês é supliciado na forca o trombeta do 
regimento de voluntários reais Caetano José da Costa, pelo crime 
de haver ferido, em represália de uma bofetada, ao capitão Antônio 
Lôbo, filho do capitão-general Martim Lopes Lôbo de Saldanha. Vide 
Caetaninho e Martim Lopes Lobo de Saldanha. 


Março 16. 


Posse do décimo-primeiro capitão-general de São Paulo Francisco 
da Cunha Menezes. 

A êste governador, segundo Fr. Gaspar da Madre de Deus, de- 
vem-se os seguintes melhoramentos: 

Começo do calçamento das ruas da cidade. 

Aterrado da várzea do Carmo para o Braz à sua custa. 

Abertura da rua da Constituição. 

Começo da edificação da cadeia e casa de Câmara atual. Vide 
Governadores e Capitães-generaes, 


1783 — Julho 10. 


O capitão Cândido Xavier de Almeida e Sousa, depois tenente-ge- 
neral, descobre o rio Igureí na margem ocidental do Paraná, havendo 
para este fim embarcado no Tietê, no lugar chamado Curuçá, depois 
vila de Pirapora e hoje cidade do Tietê. (Secretaria do Governo, livro 
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de registro de ofícios para o ministério, 1788.) Vide Candido Xavier 
de Almeida e Sousa. 
1785 — Janeiro 5. 


Alvará extinguindo no Brasil, sob graves penas, todas as fábricas, 
manufaturas e teares de galão, bordados de ouro, prata, seda, linho, 
lã ou algodão, excetuando somente a fazenda grossa de algodão, para 
uso dos negros, índios e famílias pobres. Igualmente foi proibida a 
venda de navios de cômércio para o Brasil. Este alvará foi revogado 
por outro de 1.º de abril de 1808, que permitiu estabelecer-se toda 
e qualquer indústria ou fábrica no Brasil. (Coleção de leis do Reino, 
ano de 1785.) 

1786 — Janeiro. 


Provisão criando a vila de Cunha, antes povoação do Facão, pelo 
governador e capitão-general Francisco da Cunha Menezes. (Pizarro, 
Memórias do Rio de Janeiro, e outros.) Vide Cunha. 


Abril 30. 


Posse do governador interino da Capitania de São Paulo, marechal 
de campo José Raimundo Chichorro da Gama Lôbo. A este governa- 
dor devem-se, segundo Fr, Gaspar da Madre de Deus, os melhoramentos 
seguintes: 

Começo do aterrado do Cubatão a Santos. 

Abertura da rua Nova de São José, em São Paulo. 

Ponte de pedra sôbre o Anhangabaú com aterro proporcionado, 
no que despendeu de seu bolso. Vide Governadores e Capitães-ge- 
neraes. 

1788 — Julho 15. 


Posse do décimo-segundo governador e capitão-general de São Paulo 
Bernardo José de Lorena, 2.º conde de Sarzedas. Fr. Gaspar diz que, 
sob o governo desse capitão-general, realizaram-se os seguintes melho- 
ramentos: 

Passagem da quase inacessível serra do Cubatão e seu calçamento 
quase completo. 

Construção do quartel da cidade. 

Continuação do calçamento das ruas. 

Construção do chafariz do largo da Misericórdia. 

Reconstrução da ponte sobre o Anhangabaú. 

Aumento das rendas públicas pelo desenvolvimento do comércio e 
produção do açúcar, Vide Governadores e Capitáes-generaes. 

É deste ano a provisão elevando à vila a freguesia da Senhora da 
Piedade com a denominação de Lorena. (Secretaria do Governo, livro 
de registro de ordens para a Capitania.) Vide Lorena. 


1790 — Junho 9. 


Posse do décimo-quinto vice-rei e governador geral do Brasil D. 
José de Castro, conde de Rezende.. 
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1793 — Junho 17. 


Bula confirmando -a nomeação do quarto bispo de São Paulo D. 
Mateus de Abreu Pereira. (Pizarro, Memórias.) Vide Bispado de 
S. Paulo. 


Dezembro 9. 


Começam nese dia as festas reais que tiveram lugar em São Paulo, 
por ocasião do nascimento da princesa da Beira, e se prolongaram até 
o dia 5 de março do ano seguinte, constando de solenidade religiosa 
durante três dias, procissão, espetáculo dramático, cavalhadas, touros, 
fogos de artifício, danças de máscaras pelas ruas e por todas as 
classes do povo, promovidas pelo capitão-general Bernardo José de 
Lorena. (Memórias inéditas do coronel José Arouche de Toledo Ren- 
don, depois tenente-general.) 


1794 — Julho. 


Neste mês dá-se começo à obra da ponte de pedra sobre o Anhan- 
gabaú, no Piques, a instâncias do capitão-general Bernardo José de 
Lorena, por subscrição de vários cidadãos, (Secretaria do Governo, 
livro de registro de ordens para a Capitania.) Com o nome de — ponte 
de Lorena — é ainda hoje conhecida esta ponte. 


1795 — Janeiro. 


Em dias deste mês teve lugar a primeira missa na capela, hoje 
igreja de Santa Ifigênia e Santo. Elesbão. - A irmandade destes santos 
existiu primeiro na igreja do Rosário. A conclusão da igreja é devida 
a donativos e esforços de vários cidadãos, à testa dos quais colocou-se 
o tenente-general José Arouche de Toledo Rendon. (José Arouche, 
Memórias inéditas.) Vide Santa Ephigenia, igreja. 


Março 25. 


Grande transbordamento do mar em Cananéia à maneira de um 
cataclisma, causando muitos estragos. (Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico.) 

Agosto 22. 


Começam neste dia as festas reais que tiveram lugar na cidade de 
São Paulo, pelo nascimento do príncipe da Beira, D. Antônio, as quais 
se prolongaram até o mês de outubro, constando de solenidade religiosa, 
procissão, formatura de tropa, cavalhadas, touros, danças de máscaras 
e espetáculo no teatro. (Aroyche, Memórias inéditas.) 


1796 — Setembro 15. 


: Alvará criando as freguesias de Nossa Senhora da Penha de 
França e do Ó, do município da capital. (Cartório episcopal, livro de 
registro de alvarás e provisões.) Vide Penha de França e Senhora 
do Ó, freguesias. 
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1797 — Junho 28. 


Posse do décimo-terceiro governador e capitão-general Antônio 
Manuel de Melo Castro e Mendonça, denominado — Pilatos. 


Outubro 13. 


Provisão criando a vila do Porto Feliz, antes freguesia de Arari- 
taguaba. (Secretaria do Governo, livro de registro de ordens para q 
Capitania.) Vide Porto-Feliz. 


Outubro 17. 


Provisão criando a vila de Bragança. (Livro supra citado.) Vide 
Bragança. 
Novembro 16. 


Provisão criando vila com o título de São Carlos a freguesia de 
Campinas. (Livro supra citado.) Vide Campinas, 


1798 — Novembro 4. 


Aviso régio alterando as divisas entre as Capitanias de São Paulo 
e de Minas Gerais, ratificado depois pelo alvará de 25 de agosto de 
1824. (Secretaria, livro de registro de cartas régias.) Vide Divisas. 


1800. 


Começa neste ano a povoação do lugar hoje cidade de Queluz. 
(Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide Queluz. 


Outubro 14. 


Posse do décimo-sexto vice-rei e governador geral do Brasil D. 
Fernando José de Portugal. 


1801 — Maio 6. 


Prisão do vereador da Câmara Municipal João Gomes Guimarães, 
ordenada pelo governador Antônio Manuel de Melo Castro e Mendonça, 
por contrariar na Câmara as opiniões do dito governador e fomentar 
uma representação contra a providência dada acerca do contrato do 
sal. Sem processo foi a vítima retida na cadeia até 15 de dezembro 
do mesmo ano, em que o dito governador o mandou soltar, dizendo 
em portaria que o julgava suficientemente castigado. (Secretaria do 
Governo de São Paulo, reg. de ordens para a Capitania. — Arquivo 
da Câmara de São Paulo, reg. de portarias.) 


1802 — Dezembro 10. 


Posse do décimo-quarto governador e capitão-general de São Paulo 
Antônio José da Franca e Horta. Vide Governadores e Capitães-ge- 
neraes. 
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1808. 


Neste ano a fábrica de ferro de Ipanema é posta em estado de 
trabalhar sob a direção de João Manso, natural de Itu. (Varnhagen, 
História do Brasil. — Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide 
Fabrica de ferro de Ipanema. 


1804 — Junho. 


Neste mês o governador Antônio José da Franca e Horta convoca 
a palácio os principais habitantes da capital de São Paulo e expõe-lhes 
a necessidade de acederem à exigência que fazia o governo da metró- 
pole, por carta régia de 6 de abril do mesmo ano, de certa quantia de 
dinheiro para acudir às necessidades públicas. Em conseqiiência desta 
reunião, fêz-se uma derrama geral que produziu soma considerável. 
(Secretaria do Governo, reg. de ordens para a Capitania, 1804. — 
Machado de Oliveira, Quadro Histórco,) 


1806 — Janeiro 23. 


Provisão do governador Antônio José da Franca e Horta elevando 
à vila a povoação de São Sebastião com o nome de Vila Bela da 
Princesa. (Secretaria do Governo, livro citado, 1808.) Vide Villa Bella 
da Princesa. 


Agosto 21. 


Posse do décimo-sétimo vice-rei e governador geral do Brasil D. 
Marcos de Noronha, conde dos Arcos. Foi o último vice-rei. 


1807 — Janeiro. 


Durante alguns dias deste mês hove extraordinária enchente no 
rio Ribeira de Iguape, crescendo as águas cerca de 60 palmos sobre o 
nível ordinário, como foi escrupulosamente examinado pelos padres 
José Francisco de Mendonça e Francisco Xavier dos Passos, que aí se 
achavam. As 120 casas da então freguesia de Xiririca foram todas 
abaixo, ficando somente a matriz; os habitantes salvaram-se procurando 
os morros e cabeços próximos, perdendo animais, aves, móveis, etc. 


1808 — Janeiro 10. 


Decreto abrindo as portas do Brasil ao comércio de todos os Esta- 
dos com que o Governo de Portugal estava em paz. (Coleção de leis, 
ano de 1809.) 

Junho 12. 


O governador e capitão-general Antônio José da Franca e Horta 
retira-se com licença para o Rio de Janeiro, ficando no governo inte- 
rino da Capitania o bispo D. Mateus de Abreu Pereira, o ouvidor 
Miguel Antônio de Azevedo Veiga, e o intendente da marinha Joaquim 
Manuel do Couto, até o mês de outubro do mesmo ano. (Secretaria do 
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Governo de São Paulo, reg, de ordens para aq Capitania.) Vide Gover- 
nadores e Capitães-generaes. 


Agosto 23. 


Carta régia criando uma junta de justiça na cidade de São Paulo. 


Novembro 5. 


Carta régia recomendando e autorizando que se empregue 0 sistema 
de guerra ofensivo contra os índios que assolavam os campos gerais de 
Curitiba e Guarapuava. 


1809 — Abril 1. 


Alvará criando o presídio de Guarapuava e dando outras providên- 
cias acerca da catequese dos índios daquela parte da província. 


Abril 4. 


Alvará criando a freguesia da Senhora da Conceição de Santa Efi- 
gênia. (Cartório episcopal de São Paulo, registro de provisões e alvarás.) 
Vide Santa Ephigenia, freguesia. 


Maio 5. 


Decreto dispondo que a legião de tropas ligeiras de São Paulo 
marche para o Rio Grande do Sul, com o fim ostensivo de prevenir 
qualquer desembarque ali, ou no Rio da Prata, que pudessem tentar os 
franceses. 

1810 — Fevereiro 21. 


O capitão, de engenheiros Frederico Guilherme Varnhagen é incum- 
bido, conjuntamente com o diretor das minas e bosques coronel Martim 
Francisco, de irem à fábrica de ferro de Ipanema e aí examiná-la e 
propor os melhoramentos necessários. Em virtude deste exame foi pro- 
mulgada a carta régia de 4 de maio do mesmo ano dando nova organi- 
zação à fábrica de ferro. (Varnhagen, História do Brasil. — Secretaria 
do Governo de São Paulo, livro de registro de ordens régias.) Vide Fa- 
brica de Ferro de Ivanema. 


Maio 13. 


Alvará criando o lugar de juiz de fora na cidade de São Paulo, 
sendo o primeiro nomeado o Dr. Estevão Ribeiro de Rezende, depois 
senador, conselheiro de Estado e marquês de Valença. 


Dezembro 4. 


Começa a funcionar a fábrica de ferro de Ipanema, constituída 
em emprêsa de 60 ações de 800$ cada uma, das quais foram tomadas 
47 por particulares e 18 pelo príncipe regente D. João, que mandou 
entregar também 85 escravos, dos que haviam sido dos extintos jesuítas, 
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Nesta ocasião criou-se igualmente uma companhia de operários estran- 
geiros sob a direção do sueco Hedeberg. (Machado de Oliveira, Quadro 
Histórico. — Varnhagen, História do Brasil.) Vide Fabrica de Ferro 
de Ipanema. 


1811 — Fevereiro 19. 


Alvará criando a comarca de Paranaguá e Curitiba da Capitania 
de São Paulo. A carta régia de 17 de junho de 1723 havia criado a 
comarca de Paranaguá que compreendia as povoações limítrofes de 
Santa Catarina, Laguna, São Francisco do Sul e os territórios do Rio 
Grande do Sul, porém com a separação deste e do de Santa Catarina 
deixou de existir a comarca de Paranaguá, e por isto foi nesta data 
de novo criada a comarca de Paranaguá e Curitiba. 


“Novembro 1. 


Posse do décimo-quinto governador e capitão-general de São Paulo 
Luís Teles da Silva, marquês de Alegrete. Vide Governadores e Capi- 
tães-generaes. 


Dezembro 2. 


Alvará criando a comarca de Itu, compreendendo as vilas do Sul 
e as de São Carlos (Campinas), Mogi-Mirim e Porto Feliz, 


1812 — Fevereiro 19. 


Alvará criando o lugar de juiz de fora na vila de Paranaguá. 


Outubro 21. 


Alvará criando a freguesia da Senhora da Conceição de São Ber- 
nardo. (Cartório episcopal de São Paulo, registro de provisões e al- 
varás.) Vide S. Bernardo, freguesia. 


1813 — Agosto 26. 


O governador e capitão-general, marquês de Alegrete, retira-se com 
licença para o Rio de Janeiro, ficando no governo interino da Capi- 
tania o bispo D. Mateus de Abreu Pereira, o ouvidor D. Nuno Eugênio 
Locio e Sellbzs e o intendente da marinha Miguel José de Oliveira 
Pinto, até 8 de dezembro do ano seguinte. (Secretaria do Governo, 
registro de ordens para a Capitania. — Arquivo da Câmara de São 
Paulo, registro de ordens e provisões.) Vide Governadores e Capi- 
tães-generaes. 


1814 — Fevereiro 27. 


O major Frederico Guilherme Varnhagen é nomeado diretor da 
fábrica de ferro do Ipanema, de que tomou posse a 21 de fevereiro 
de 1815. (Secretaria do Governo, registro de ofícios para o Governo,) 
Vide Fabrica de Ferro de Ipanema. 
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Dezembro 8. 


Posse do décimo-sexto governador e capitão-general de São Paulo 
D. Francisco de Assis Mascarenhas, depois conde e marquês de São 
João da Palma e senador pela província por ocasião da organização 
do Senado. Vide Governadores e Capitães-generaes. 


1815 — Agosto 29. 


Decreto criando a pagadoria das tropas, ordenados e mais despesas 
da Capitania de São Paulo. 


Dezembro 15. 


Carta régia elevando o Brasil à categoria de reino unido ao de 
Portugal e mudando para o de províncias o nome de capitamas. 


1816 — Fevereiro 16. 


Lei autorizando a criação em São Paulo de uma caixa de descon- 
tos, filial do Banco do Brasil estabelecido no Rio de Janeiro, em virtude 
da qual só instalou-se a dita caixa no. ano de 1820. 


Março 20. 


Falece no Rio de Janeiro a rainha D. Maria I com a idade de 
82 anos. 


Novembro 28. 


Provisão criando a vila de Sant'Ana e São Miguel das Areias. 
(Secretaria do Governo, livro de registro de ordens para a Capitania.) 
Vide Arêas. 

1817 — Agosto. 


Embarcam em Santos, neste mês, com destino ao Rio Grande do 
Sul, os dois corpos milicianos de voluntários de São Paulo, incorporan- 
do-se logo que chegaram àquela província, à divisão do general Manuel 
Marques de Sousa. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) 


Outubro 9. 


Criação de juízes de fora cível e crime na vila de Taubaté, com 
jurisdição nas de Pindamonhangaba e São Luís, -na de Guaratinguetá, 
com dita nas de Lorena e Cunha, e na de São Sebastião, com dita na 
de Vila Bela. (Coleção de leis, cno de 1817.) 


Novembro 19. 


O governador e capitão-general D. Francisco de Assis Mascare- 
nhas, conde de Palma, retira-se de São Paulo para a Bahia, entregando 
o governo ao bispo, ouvidor e intendente da marinha. (Secretaria do 
Governo, registro de ordens. — Arquivo da Câmara, registro de or- 
dens.) Vide Governadores e Capitães-generaes. 
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1818 — Junho 8. 


Provisão criando a freguesia do Senhor Bom Jesus de Matosinhos 
do Braz. (Cartório episcopal, livro de registro de provisões.) Vide 
Braz. É 


Novembro 1. 


Neste dia, sob a direção do tenente-coronel Frederico Adolfo de 
Varnhagen, depois de concluídos os altos fornos, corre na fábrica de 
São João de Ipanema o ferro fundido sobre as formas de três grandes 
cruzes, que ainda há bem pouco tempo se conservaram nas imediações 
daquele estabelecimento. O Governo, apreciando os serviços do distinto 
engenheiro, o promoveu ao posto de coronel e o condecorou com a 
comenda da ordem de Cristo. (Varnhagen, História do Brasil.) Vide 
Fabrica de Ferro de Ipanema. 


1819 — Abril 25. 


Posse do décimo-sétimo e último governador e capitão-general de 
São Paulo, João Carlos Augusto Oyenhausen, depois marquês de Ara- 
cati. Vide Governadores e Capitães-gencraes. 


Setembro 1. 


Decreto abolindo a casa de fundição da cidade de São Paulo. 

Neste ano uma parte da numerosa tribo da nação Caiuás atravessa 
o rio Paraná depois de vagar errante por alguns anos e vem estabele- 
cer-se aldeada entre os rios Juquiá e Itariri, aí permanecendo até 
hoje. A outra parte estabeleceu-se em 1843, nas margens do Rio Verde, 
no lugar em que está assente a freguesia de São João Batista, de cuja 
povozção foi núcleo. (Machado de Oliveira, Quadro Histórico.) Vide 
S. João Batista, freguesia. 


1820 — Setembro 9. 


Alvará desanexando da província de São Paulo e incorporando à 
de Santa Catarina o têrmo da vila de Lajes. Vide Lages, 


1821 — Março 13. 


Bando publicado na capital de São Paulo, declarando a adoção do 
sistema constitucional representativo no Brasil. (Secretaria do Gover- 
no, registro de bandos.) 


Maio 20. 


Eleição na paróquia da capital de São Paulo de 31 compromissá- 
rios para nomearem eleitores, e estes os da comarca que tinham de 
eleger deputados para as Côrtes Gerais e Constituintes do Brasil. 
(Arquivo da Câmara, livro de registro de eleições.) 
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Junho 23. 


Movimento popular na capital e instalação de um Governo Pro- 
visório. Vide Governo Provisório. Eis o que a respeito deste aconte- 
cimento escreveu no dia seguinte uma testemunha ocular fidedigna: 


EXPOSIÇÃO DO ESTADO DA OPINIÃO 
PUBLICA EM SÃO PAULO ANTES DA INS- 
TALLAÇÃO DO GOVERNO PROVISORIO, E 
NARRAÇÃO DOS ACONTECIMENTOS DO 
MEMORAVEL DIA 23 DE JUNHO DE 1821. 


Os sagrados direitos do homem, altamente proclamados no reino 
de Portugal, os gloriosos acontecimentos que sem interrupção alli se 
succederam, tendo electrisado os corações paulistanos, despertaram n'el- 
les aquella nobre emulação pela honra que sempre caracterisou os 
habitantes de S. Paulo, e lhes inspiraram um ardentissimo desejo de 
imitar tão generosos rasgos de patriotismo, já dignamente correspondi- 
dos em algumas provincias do Brasil. Calcados desde seus principios 
por um inaturavel systema de despotismo, elles não desconheciam seus 
direitos, cedendo, porém, ao duro imperio das circunstancias soffriam 
com resignação a seus tyrannos e esperavam que a Providencia lhes 
depararia em algum tempo favoravel occasião de quebrarem os ferros 
de tão pesada escravidão. Logo ás primeiras noticias de regeneração de 
Portugal, as idéas liberaes se tornaram familiares entre todas as classes 
de cidadãos; e a organização e installação de um Governo Provisorio 
composto de homens sabios e ornados de patriotismo, foi um voto geral! 
A opinião publica a favor d'esta assisada medida, que só deveria preva- 
lecer, e unica que poderia ganhar ascendente sobre os espiritos para 
os pôr ao abrigo de dissenções intestinas, tomou em breve tempo uma 
força insuperavel. Os males de um systema abusivo tinham de tal 
sorte indisposto os animos, que toda a interposição da parte do gover- 
nador para consolidar a confiança dos povos já abalada por anteriores 
comportamentos era inteiramente baldada. Elle mesmo intimamente 
convencido de sua incapacidade para obrar com energia, vendo-se despo- 
pularisado, sem força phisica nem moral para fazer executar as leis, 
pedio por tres vezes ao ministerio a sua demissão. O que com a maior 
evidencia demonstrou a que gráo havia chegado a desconfiança pública, 
foi a sublevação dos soldados do batalhão de caçadores da guarnição 
d'esta cidade no dia 3 do corrente. A subordinação e soffrimento mar- 
caram sempre o caracter d'esta tropa, mas estas virtudes desaparece- 
ram logo que ella se persuadio que era illudida. Soldados sem criterio, 
fascinados pela prevenção, suppuzeram que o governador e a junta de 
Fazenda de proposito se negavam a fazer executar o decreto em que 
Sua Magestade lhes concedêra augmento de soldo. Este decreto não 
havia chegado officialmente, mas a persuasão em que estavam de que 
o de 7 de Março em que Sua Magestade mandava jurar a Constituição, 
tinha sido supprimido e de que o de 24 de Fevereiro só fôra publicado 
depois que o povo e tropas apresentaram uma terrivel attitude de 
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insurreição, lhes fez crer que igual comportamento se intentava a res- 
peito d'aquelle acima mencionado. Em consequencia de taes idéas, elles 
tomaram as armas e protestaram não as depôr emquanto se lhes não 
désse o augmento de soldo. Dois deputados da Junta de Fazenda havi- 
dos por anticonstitucionaes foram designados como primeiras victimas. 
O coração ainda vacilla de horror imaginando os attentados que poderia 
perpetuar uma tropa indignada pelas ruas de uma cidade indefesa, que 
não deveu sua salvação e tranquilidade senão á coragem e patriotismo 
do bravo capitão Joaquim José dos Santos, o qual estando de esta- 
do-maior desempenhando denodadamente seus deveres, expôz sua vida, 
e á força de persuasão e promessas conseguio restabelecer a bôa ordem. 
Este e outros factos acabaram de convencer aos poucos amigos do 
governador que só um Governo Provisorio constituido por unanime von- 
tade do povo e tropas poderia restabelecer a confiança e reassumir 
uma força sufficiente para conter os soldados nos limites da subordina- 
ção militar, e gerar um nobre civismo entre todas as classes de cidadãos. 
Desde então tornando-se geral a fermentação só faltava quem désse o 
primeiro impulso para se realizar a suspirada mudança de governo. 
Assim se passaram alguns dias de inquietação, temendo-se por toda 
a parte uma anarchia completa, até que alguns patriotas, bem certos 
na unanimidade de sentimentos que animavam a todos os cidadãos, 
determinaram aproveitar-se da occasião que a fortuna parecia depa- 
rar-lhes na reunião dos corpos milicianos convocados para a festividade 
do dia 21 do corrente mez de Junho; e ajuntando-se na manhã do 
dia 28 na praça dos paços do Conselho, tocaram rebate no sino da 
Camara, e dando vivas á religião, a el-rei, á Constituição, proclamaram 
um Governo Provisorio. Esta noticia, levada rapidamente ao quartel 
do batalhão de caçadores da guarnição da cidade, causou a mais forte 
sensação. Seu digno chefe o bravo coronel Lazaro José Gonçalves não 
hesitou um momento em annuir aos votos dos seus soldados, que logo 
marcharam em auxilio do povo para a installação do Governo Proviso- 
rio. O coronel Francisco Ignacio de Sousa Queiroz, que então se achava 
passando mostra a seu primeiro regimento de milicias, ouvindo tocar 
rebate e sabendo o que se passava na praça dos paços do Conselho, 
não tardou em apresentar-se á frente do regimento. Igual foi o pro- 
cedimento do coronel Antonio Leite Pereira da Gama Lobo, que logo 
compareceu com o seu primeiro regimento de cavallaria miliciana. Reu- 
nidos estes tres corpos, uma deputação de tres capitães foi mandada a 
convidar, em nome do povo e tropa, para presidente da eleição, ao con- 
selheiro José Bonifacia de Andrada e Silva. (Vide êste nome.) Outra 
deputação foi mandada ao ouvidor e á Camara para que se apresentas- 
sem nos paços do conselho. Apenas appareceu a primeira deputação 
trazendo consigo aquelle illustre sabio da nação, conhecido em toda 
a Europa pelo nome de Monsieur de Andrada, os ares retumbaram com 
este grito muitas vezes repetido: — VIVA O SR. CONSELHEIRO! — 
Elle subio á sala da Camara acompanhado por immenso povo e alli 
lhes disse: 
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“Senhores eu sou muito sensivel á honra que me fazeis, elegendo- 
me para presidente da eleição do Governo Provisorio que pretendeis 
installar. es 

Pela felicidade da minha patria eu farei os mais custosos sacrifi- 
cios até derramar a ultima gotta de meu sangue. A resposta foi um 
grito geral viva o Sr. conselheiro! Elle continuou: Esta eleição, 
Senhores, só póde ser feita por acclamação unanime, descei é praça e 
eu da janella vos proporei aquellas pessoas que por seus talentos e 
opinião publica já por vós a pouco manifestada me parecem dignas de 
serem eleitas. Alguns cidadãos lhe disseram: “Sr. conselheiro veja 
V. S. que nós não queremos no governo aquelles que até agora têm sido 
os nossos oppressores; e queriam personalisar quando elle os atalhou 
dizendo — Senhores! Este deve ser o dia da reconciliação geral entre 
todos. Desappareçam odios, inimizades, e paixões. A patria seja nossa 
unica mira. Completamos a obra de nossa regeneração politica com 
socego e tranquilidade imitando a gloriosa conducta de nossos irmãos 
de Portugal e Brasil. Persuadido de que haveis posto em mim vossa 
confiança aceitei o convite que me fizestes, e aqui estou prompto para 
trabalhar pela causa publica. Se de facto confiais em mim e estais 
resolvidos a portar-vos como homens de bem, então eu me encarrego 
de procurar a vossa felicidade expondo a propria vida: mas se outros 
são os vossos sentimentos, se o vosso fito não se dirige sómente ao bem 
da ordem, se pretendeis manchar a gloria que vos póde resultar d'este 
dia, e projectais desordens então eu me retiro, ficai e fazei o que 
quizerdes.” “Não Senhor, (responderam a uma vez) nós temos toda 
a confiança em V. S. toda, toda!” Pois bem, disse elle, descei á praça 
e approvai d'aquelles que eu nomear os que mais vos merecerem.” 
O povo metteu-se no meio do circulo formado pelas tropas. O estan- 
darte da Camara foi colocado na mesma janella onde estava o ouvidor, 
o juiz de fóra, vereadores e procurador. O conselheiro appareceu em 
outra e dirigio ao povo e tropa uma breve e energica falla exhortan- 
do-os a que se portassem com honra e boa ordem e disse: 


Para presidente: 


(0) Tim. Sr. João Carlos Augusto de Oyenhausen. 
Foi aprovado com vivas. E immediatamente gritaram todos: 


E Es : : : : 
no vice-presidente queremos a V. S, Sr. conselheiro! E assim ficou 
eleito. 


Foram successivamente approvados os seguintes: 
Deputado e secretario do Interior e Fazenda. 
O coronel Martim Francisco Ribeiro d' Andrada. (Vide êste nome.) 


Deputado e secretario da Guerra, 
O coronel Lazaro José Gonçalves. 


Deputado e secretario da Marinha. 
OQ chefe d'esquadra Miguel José de Oliveira Pinto, 
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Deputados pelo ecclesiastico. 


O reverendo Felisberto Gomes Jardim, e o reverendo João Ferreira 
de Oliveira Bueno. (Vide êste nome.) 


Deputados pelo commercio. 


O coronel Francisco Ignacio de Sousa Queiroz. (Vide este nome.) 
O brigadeiro Manoel Rodrigues Jordão. (Vide êste nome.) 


Deputados pelas armas. 


O coronel Antonio Leite Pereira da Gama Lobo, e o tenente-coro- 
nel Daniel Pedro Miiller. (Vide êste nome.) 


Deputados pela Agricultura. 


O Dr. Nicolão Pereira de Campos Vergueiro. (Vide este nome.) 
O tenente-coronel Antonio Maria Quartim. 


Deputados pela instrução publica. 


O reverendo Francisco de Paula e Oliveira. (Vide este nome.) 
O tenente-coronel André da Silva Gomes e Castro. 


Assim eleitos foram chamados á sala da Camara onde se lavrou 
o acto de vereança. Depois sahiram todos e se dirigiram á casa do 
presidente a offerecer-lhe a presidencia. A marcha foi ordenada d'este 
modo. Marchava em frente a musica do batalhão de caçadores, Se- 
guia-se logo a Camara com o seu estandarte no meio dos deputados 
eleitos. Apóz marchava o povo de mistura com os officiaes de todos 
os corpos cantando o hymno constitucional que a musica ia tocando. 
Fechava a marcha a musica do primeiro regimento de milicias. 

É acima de toda a expressão o enthusiasmo e contentamento com 
que de espaço em espaço eram repetidos os vivas. Assim chegaram 
á casa do presidente, que com muito gosto aceitou a presidencia e 
sahio immediatamente no meio de todos para a Camara onde prestou 
juramento a El-Rei, ao Principe Regente, ás Côrtes, ás bases da Cons- 
tituição e ao Governo Provisorio. O mesmo juramento foi dado pelo 
Exm. bispo D. Matheus que alli compareceu, por todos os deputados, 
pelo ouvidor e Camara, por quantos estavam presentes e afinal 
por todos, povo e tropas que se achavam na praça. Findo este acto 
sahiram todos e se dirigiram á cathedral, onde foi cantado um solemne 
Te-Deum em acção de graças ao Eterno, por tão grandes benefícios. 
Depois retiraram-se todos ás suas casas abençoando os autores de tanta 
felicidade. Á noite se illuminou a cidade. O theatro esteve brilhante. 
Appareceu o retrato de S. M. e á sua vista o enthusiasmo foi levado 
a seu auge, dando-se muitos vivas a El-Rei, ao Principe Regente, á 
serenissima casa de Bragança, ás Côrtes de Portugal, á Constituição, 
ao governo provisorio. Duas senhoras de um camarote cantaram o 
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hymno constitucional que foi respondido em côro pela platéa. Repre- 
sentou-se depois o famoso drama Disciplina Militar do Norte. 

Taes foram os acontecimentos do sempre memoravel dia 23 de 
Junho de 1821 em que os paulistas quebraram os ferros da escravidão 
e completaram a obra de sua regeneração politica.” (Arquivo da 
Câmara de São Paulo, registro de vereanças.) Vide Governo Provi- 
sorio. 

Junho 29. 


Sublevação da tropa de linha na vila de Santos, sufocada pela 
marcha da tropa da capital, resultando serem depois punidos com morte 
na forca cinco praças de caçadores reputados cabeças. A revolta teve 
por motivo não só o atraso de pagamento de soldo à tropa, como a 
desigualdade deste com o de Portugal que o vencia maior e era paga 
em dia não obstante achar-se conjuntamente em serviço, (Machado de 
Oliveira, Quadro Histórico. — Secretaria do Governo, livro de registro.) 
Vide Sedição. 

Dezembro 24. 


Representação da junta governativa de São Paulo pedindo ao 
Príncipe Regente D. Pedro a suspensão de sua retirada para Portugal, 
resolvendo-se nessa ocasião que fôssem portadores da mesma represen- 
tação o conselheiro José Bonifácio, o coronel Antônio Leite Pereira da 
Gama Lôbo e o vigário Alexandre Gomes de Azevedo. Para esta repre- 
sentação reuniram-se os membros do governo em casa do referido 
conselheiro pelas 11 horas da noite. (Secretaria do Governo de São 
Paulo, livro de ofícios para o Govêrno.) 


1822 — Janeiro 12. 


Carta do Príncipe Regente ao governo provisório de São Paulo 
pedindo auxílio de tropa por motivo da sublevação da divisão portu- 
guesa no Rio de Janeiro ao mando do general Jorge de Avilez. (Secre- 
taria do Governo, livro citado supra.) 


Janeiro 16. 


Nomeação do conselheiro José Bonifácio de Andrada para ministro 
d'Estado dos negócios Estrangeiros. Vide José Bonifácio de Andrada 
e Silva. 

Janeiro 17. 


O governo provisório, em virtude da carta do príncipe regente de 
12 deste mês que lhe pedia socorro de tropa para o Rio de Janeiro, 
ordena ao coronel Lázaro José Gonçalves, que dos corpos milicianos da 
capital organizasse um batalhão que devia receber reforços dos regi- 
mentos das vilas do Norte em sua marcha para o Rio de Janeiro, ane- 
xando a êsse batalhão tôda à tropa de linha da capital. Para o mesmo 
fim organizaram mais dois esquadrões de milicianos ao mando do 
então tenente-coronel Bernardo José Pinto Gavião Peixoto. (Secreta- 
ria do Governo, livro de registro de ordens.) 
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Janeiro 24. 


Marcha de São Paulo para o Rio de Janeiro por terra o corpo 
expedicionário de 1.100 praças, sob o comando do coronel Lázaro José 
Gonçalves, depois tenente-general. (Machado de Oliveira, Quadro His- 
tórico.) 

Janeiro 26. 


; Os deputados, Câmara e povo de São Paulo representam ao prín- 
cipe regente a necessidade de criação de uma junta de procuradores 
gerais eleitos nas províncias, a fim de, reunida ao Governo geral, advo- 
gar em prol das mesmas províncias. (Arquivo da Câmara de São 
Paulo, livro de registro de vereanças.) Vide Procuradores Gerdes. 


Fevereiro 16. 


Decreto do Príncipe Regente D. Pedro criando um Conselho de 
procuradores gerais das províncias, que os representem para aconselhar 
o Regente em todos os negócios importantes e difíceis. Vide Procura- 
dores Geraes. 


Maio 23. 


Sedição na capital de São Paulo para deposição dos membros do 
Governo Provisório Martim Francisco e brigadeiro Jordão, e conserva- 
ção do presidente do mesmo Governo João Carlos Oyenhausen que tinha 
sido chamado à corte pelo Governo; os dois membros deram-se por 
demitidos, sendo o primeiro obrigado a retirar-se para o Rio de Janeiro 
por ordem do Governo Provisório e acompanhado por um oficial militar. 
A testa dêste movimento apresentou-se o paulista coronel Francisco Iná- 
cio de Sousa Queiroz, que foi deportado para o Rio de Janeiro. Bernarda 
de Francisco Inácio é o nome que a história dá a este acontecimento. 
Vide Bernarda. 


Maio 29. 


O Governo Provisório declara que não pode restabelecer a ordem 
enquanto estiver na província o coronel Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada. Vide este nome. (Secretaria do Governo, livro de registro 
de ofícios ao Governo geral.) 


Junho 25. 


Carta régia extinguindo o Governo Provisório de São Paulo e 
criando outro composto de três membros. Vide Governo Provisorio. 

Um aviso do Governo de 28 do mesmo mês chamou à corte o ex-ca- 
pitão-general João Carlos Augusto de Oyenhausen e o ouvidor Dr. José 
da Costa Carvalho. Vide este nome. 


Junho 26. 


São eleitos procuradores gerais pela província de São Paulo em 
virtude do decreto de 16 de fevereiro deste mesmo ano o tenente-general 
Manuel Martins do Couto Reis e o desembargador Antônio Rodrigues 
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Veloso de Oliveira. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de atas 
de eleição.) Vide Procuradores Geraes. 


Julho 2. 


Decreto das cortes de Lisboa mandando responsabilizar aos mem- 
bros do Governo de São Paulo, que representaram contra a retirada do 
Príncipe Regente exigida pelas ditas cortes. 


Julho 4. 


Ordem do Governo Provisório de São Paulo mandando responsa- 
bilizar as Câmaras de Itu e Sorocaba pela hostilidade em que se acha- 
vam com o mesmo 'Governo. (Secretaria do Governo, registro de 
ordens.) 

Por decreto desta data é nomeado ministro da Fazenda o coronel ' 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada. Vide êste nome. 


Julho 16. 


Entrada em São Paulo do marechal José Arouche de Toledo Ren- 
don, nomeado comandante das armas, apesar da oposição feita por uma 
parte do povo e tropa que, todavia, o apupou em seu trânsito pelas ruas. 
(Machado de Oliveira, Quadro Histórico. — Secretaria do Governo, 
livro de registro.) 


Julho 18. 


Chega às imediações da capital uma força militar vinda de Santos, 
ao mando do marechal Cândido Xavier de Almeida e Sousa, para apoiar 
a posse do comandante das armas Arouche. 

A tropa de São Paulo pegou em armas e grande parte do povo 
correu ao quartel, impedindo assim a entrada da força que se retirou 
no dia seguinte para Santos. 

O marechal Arouche desiste de tomar posse em vista da atitude 
que contra ele tomava o partido do coronel Francisco Inácio. (Machado 
de Oliveira, Quadro Histórico.) 


Julho 21. 


O marechal Cândido Xavier, a convite do Governo Provisório 
entrou só na capital, deixando a força no Ponto Alto. 


Julho 26. 


A Câmara da vila de Sorocaba, em sessão desta data resolveu: 

1.º Convidar as Câmaras das comarcas para que não prestassem 
obediência ao Governo Provisório, enquanto durasse na capital a exci- 
tação produzida pelos acontecimentos de 23 de maio e 16 de julho. 

2.º Que se comunicasse esta resolução ao Governo Provisório. 

3.º Que se ordenasse aos corpos milicianos da comarca, que não 
prestassem destacamento algum ao mesmo Governo. 
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4.º Que se ordenasse aos comandantes das ordenanças, que as 
pusessem prontas para acudir ao primeiro chamado do Governo da 
comarca. 

5.º Que se dispusesse o provimento de munições de boca e de 
guerra na vila de Itu, para o caso de reunião de força armada. — (Secre- 
taria do Governo de São Paulo, livro de registro de ofícios. — Machado 
de Oliveira, Quadro Histórico.) 


Agosto 25. 


Entrada solene do Príncipe Regente D. Pedro na cidade de São 
Paulo. Cessam neste dia as funções do Governo Provisório eleito pelo 
povo e tropa. (Arquivo da Câmara de São Paulo, livro de registro de 
ordens e alvarás.) 

Setembro 5. 


Partida do Príncipe Regente D. Pedro de São Paulo para Santos. 


Setembro 7. 


Volta do mesmo de Santos para São Paulo e proclamação da Inde- 
pendência do Brasil nos campos do Ipiranga, uma légua distante da 
cidade. A noite houve espetáculo no teatro, onde o Príncipe foi vito- 
riado e aclamado, dando o padre Ildefonso Xavier Ferreira o grito 
por três vêzes repetido de — Viva o Rei do Brasil. Vide Independencia 
do Brasil. 


Setembro 8. 
Proclamação do Príncipe Regente despedindo-se dos paulistas e de- 
creto criando a guarda cívica com o título de — corpo cívico, susten- 


táculo da independência brasílica. 


Setembro 10. 


Partida de D. Pedro para 'o Rio de Janeiro. Toma posse nesse 
dia o triunvirato que governou a província por nomeação do Príncipe 
Regente e que foi assim composto: bispo D. Mateus de Abreu Pereira, 
ouvidor da comarca Dr. José Corrêa Pacheco e Silva e marechal Cân- 
dido Xavier de Almeida e Sousa. Vide Governo Provisorio. 


Outubro 12. 


Solenidade da aclamação do Príncipe Regente D. Pedro para pri- 
meiro Imperador do Brasil, que teve lugar na corte do Rio de Janeiro, 
na província de São Paulo e na maior parte das províncias. (Arquivo 
da Câmara de São Paulo, livro de vereanças, 1822.) 


1823 — Janeiro 9. 


Posse do Governo Provisório criado por carta de lei das Cortes 
de Lisboa, e nomeado pelos eleitores da paróquia, ficando assim com- 
posto: 
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Presidente, 
Marechal Cândido Xavier de Almeida e Sousa. 


Deputados. 


Dr. Manuel Joaquim de Ornelas. 

Coronel Anastácio de Freitas Trancoso. 

Vigário João Gonçalves Lima. 

Coronel Francisco Corrêa de Moraes. (Recusou.) 
Capitão-mor João Batista da Silva Passos. 


Secretário. 
Dr. José Corrêa Pacheco e Silva. (Secretaria do Governo, livro de 
registro de juramentos e posses.) 
Março 17. 
Decreto concedendo à cidade de São Paulo o título de Imperial, 
e à comarca de Itu o de Fidelíssima. 
1824 — Abril 7. 
Solenidade em São Paulo por ocasião do juramento da Constituição 
do Império, promulgada a 25 de março do mesmo ano. 
1825 — Maio 1. 


Proclamação do regime absoluto em Taubaté pelo desembargador 
Manuel da Cunha de Azeredo Coutinho Sousa Chichorro, sendo que esta 
tentativa abórtou. 


Maio 13. 


Aviso imperial declarando que o Governo de Sua Majestade está 
na firme resolução de manter a observância da Constituição, reprovando 
as tentativas de algumas localidades da província de São Paulo para 
restabelecer o regime absoluto, como pretendeu o juiz de fora de Tau- 
baté Manuel da Cunha de Azeredo Coutinho Sousa Chichorro. 


Julho 2. 


Inauguração solene do hospital de caridade pública da cidade de 
São Paulo, criado pela irmandade da Santa Casa de Misericórdia, e 
pelos esforços do 1.º presidente da província Lucas Antônio Monteiro 
de Barros, depois visconde de Congonhas do campo. Vide Hospital de 
Caridade de S. Paulo. 


Dezembro 21. 


Começo dos festejos públicos na cidade de São Paulo por ocasião 
do nascimento, no dia 2 deste mês, do Princípe Imperial (depois D. Pedro 
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II), constando de três noites de iluminação, solenidade religiosa e espe- 
táculo no teatro. (Secretaria do Governo, livro de registro, 1825.) 


1826 — Novembro 4. 


Neste dia à noite houve toque de rebate em Santos, por haver 
um navio de corsários argentinos tomado uma embarcação mercante 
perto da Barra grande daquela cidade. 


1827 — Fevereiro 7. 


Publicação do Farol Paulistano, primeiro periódico que ápareceu 
impresso em São Paulo, sendo o seu principal redator o Dr. José da 
Costa Carvalho, depois marquês de Mont'Alegre. Vide Antonio Mariano 
de Azevedo Marques e Dr. José da Costa Carvalho. 


Fevereiro 17. 


É aberta neste dia ao trânsito público a estrada de Santos ao 
Cubatão, cujo trajeto era feito anteriormente por água, devido este 
melhoramento a trabalho de longos anos e sob diversas administrações, 
entre as quais distinguiu-se a do presidente Lucas Antônio Monteiro 
de Barros, em cujo tempo realizou-se. 


Agosto 11. 


Decreto criando os cursos jurídicos de São Paulo e Pernambuco, 
que tiveram estatutos por decreto de 7 de novembro de 1831, e resolução 
de 19 de agosto de 1837. O Curso Jurídico de São Paulo foi inaugurado 
a 1.º de março de 1828, pelo lente Dr. José Maria de Avelar Brotero. 
Vide Faculdade de Direito de S. Paulo. 


1829 — Janeiro 8. 


Primeiro julgamento pelo júri sobre abuso de liberdade de imprensa 
que houve em São Paulo, sendo julgado sem criminalidade um artigo 
do Farol Paulistano. 


Janeiro 23. 


Chegam do Sul a Santos o corpo de artilharia montada e o resto 
dos voluntários de milícias a cavalo, de volta da campanha, e o 7.º 
batalhão da caçadores, todos compostos de paulistas. 


1830 — Novembro 20. 


Assassinato na capital do Dr. João Batista Badaró, súdito italiano, 
redator de um periódico intitulado Observador Constitucional. As suas 
últimas palavras: “Morre um liberal, mas não morre a liberdade”, 
foram gravadas em seu túmulo, Vide Badaró. 
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Novembro 22. 


Agitação na capital por motivo do assassinato do Dr. Badaró, pri- 
são tumultária do ouvidor Japiaçu, indiciado mandante, o qual eva- 
diu-se no dia 25. (Idem). 


1831 — Março 29. 


Começo da organização da sociedade Defensora da Constituição e 
das Leis, para fazer oposição ao governo de D. Pedro I. Os associados, 
em número de 500, percorrem as ruas da cidade, dando vivas à Cons- 
tituição, à liberdade e aos patriotas, excedendo-se alguns em manifes- 
tações descomedidas contra o comandante das armas. 


Abril 15. 


Grande manifestação de entusiasmo popular ao chegar à cidade 
de São Paulo a notícia da abdicação do Imperador D. Pedro I, e demis- 
são do ministério, celebrando-se na catedral solene Te-Deum, e percor- 
rendo o povo as ruas precedido de banda de música, dando vivas patrió- 
ticos e iluminando-se a cidade por três noites, dando os estudantes do 
Curso Jurídico um espetáculo gratuito ao povo no teatro. 


Outubro 27. 


Formatura dos primeiros bacharéis que tomaram este grau pelo 
Curso Jurídico de São Paulo, e que haviam começado em Coim- 
bra; foram eles: 


1. — Manuel Vieira, depois visconde de Muritiba. 
2. — Paulino José Soares de Sousa, depois visconde de Uruguai. 
3. — Antônio de Cerqueira Carvalho da Cunha Pinto Júnior. 
4. — Antônio Joaquim de Siqueira. 
k É — Antônio Simões da Silva, depois ministro do Supremo Tri- 
unal. 
6. — Francisco Alves de Brito. 


1833 — Maio 20. 


Começo da execução na província de São Paulo do novo código do 
processo criminal. 


1834 — Janeiro 19. 


O Conselho geral da província de São Paulo dirige ao Governo uma 
representação pedindo a dispensa do celibato para o clero. Esta repre- 
sentação, sendo remetida ao cabido da diocese, prestou este a seguinte 
informação: “Que o cabido, empregando toda a circumspecção que o 
assumpto merece, responde que, conquanto julgue a dita representação 
baseada em justiça e razão, comtudo julgava que só o Eum. prelado, 
que melhor que ninguem conhece o estado do bispado, podia informar 
convenientemente.” (Cartório episcopal, livro de registro de sessões do 
cabido.) 
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Agosto 21. 


Solene promulgação da lei das reformas constitucionais a que se 
deu o nome de Ato Adicional, pela qual foram criadas as Assembléias 
Provinciais. A sanção é datada de 13 do mesmo mês e ano. Houve 
iluminação da cidade por três dias, música pelas ruas, vivas patrióticos, 
Te-Deum, salvas e parada. O vice-presidente em exercício Dr. Vicente 
Pires da Mota, dando conta ao ministério do modo por que fora rece- 
bida a notícia de haver sido adotada a reforma da Constituição, assim 
se exprimiu em ofício de 6 de setembro de 1834: “Este Governo apro- 
veita esta occastão para levar á presença de V. Ex. que a provincia 
inteira recebe com inexplicavel jubilo a lei das reformas.” (Secretaria 
do Governo de São Paulo, livro de registro da correspondência com o 
ministério, ano de 1884.) 


1835 — Fevereiro 2. 


Instalação da primeira Assembléia Provincial paulistana, em vir- 
tude do Ato Adicional. 


Março 9. 


Criação da Tesouraria provincial de São Paulo para arrecadação 
de impostos e despesas da província pela lei n. 2 desta data. 


1838 — Janeiro 1. 


Sedição na vila Franca do Imperador, aparecendo à testa dos sedi- 
ciosos Anselmo Ferreira de Barcelos, promovendo assuada, insultos a 
algumas autoridades e assassinando ao fiscal da Câmara. Vide Sedição 
na Franca. 


Julho 20. 


O deputado paulista Martim Francisco apresenta na Câmara o 
projeto declarando maior desde já o Sr. D. Pedro II, que é proclamado. 
no dia 23, no paço do Senado, pelo presidente daquela Câmara, marquês 


de Paranaguá. Vide Martim Francisco. 


1842 — Fevereiro 5. 


A deputação enviada pela Assembléia Provincial de São Paulo, 
composta do senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, brigadeiro 
B. José Pinto Gavião Peixoto e coronel Francisco Antônio de Sousa 
Queiroz, tendo chegado à corte no dia 3, recebeu a 5 a comunicação 
do ministro do Império Cândido José de Araújo Viana, declarando que 
S. M. o Imperador não se digna receber a mesma comissão, por ser ela 
portadora de uma representação ofensiva à Constituição, bem como à 
lei das reformas: acrescendo que ainda mesmo na ausência destes de- 
feitos radicais de que a representação abunda, bastariam a linguagem 
descomedida em que é concebida e a maneira descomposta e criminosa 
com que aí são tratados os poderes supremos, para que ela não fósse 
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digna de subir à presença do mesmo Augusto Senhor. (Vide Rebellião 
de S. Paulo.) 
Abril 27. 


Começa a iluminação pública na cidade de São Paulo com lampiões 
alimentados a azeite. 
Maio 10. 


Neste dia o juiz municipal de Sorocaba, tendo-lhe sido anteriormente 
negada a posse do cargo de delegado de polícia, dirige-se, acompanhado 
de força, ao paço da Câmara Municipal com as novas autoridades cria- 
das pela lei de 3 de dezembro de 1841, a fim de serem empossados, 
o que não conseguiu, por encontrar a Câmara já guardada de força 
insurgente, que lhe intimou a retirada. Vide Rebelhão. 


Maio 14. 


Nesta data e no dia anterior, o presidente da província barão de 
Mont'Alegre comunica ao ministro da Guerra José Clemente Pereira, o 
rompimento da sedição em Sorocaba e pede a remessa de forças com 
urgência. (Idem.) 

Maio 17. 


Rompimento da rebelião na cidade de Sorocaba, sendo aclamado 
presidente da província o coronel Rafael Tobias de Aguiar pela Câmara 
e povo. O presidente Tobias toma posse e dirige ao povo uma procla- 
mação relatando os motivos por que aceita o cargo. (Idem.) 


Maio 18. 


Rompimento da rebelião na cidade de Itu, sendo aclamado presi- 
dente da província o coronel Rafael Tobias de Aguiar, entrando na 
cidade 140 homens a cavalo que foram de Sorocaba. O movimento esten- 
de-se às vilas de Capivari, Porto Feliz, Itapetininga e Campinas. 
(Idem.) 

Maio 23. 


Chega à cidade de São Paulo, tendo partido da corte no dia 19, o 
brigadeiro barão de Caxias, nomeado comandante em chefe das forças 
que consigo trouxe para debelar a revolução, seguindo em direção à 
Sorocaba no dia seguinte. (Idem.) 


- Maio 28. 


Tiroteio entre as forças legais e a dos insurgentes no lugar cha- 
mado Jaguaré, distante da cidade de São Paulo duas léguas, retirando-se 
os insurgentes sem aceitar combate. (Idem.) 


Junho 6. 


As forças legais ao mando do coronel José Vicente de Amorim 
Bezerra entram neste dia na cidade de Campinas, tendo partido de 
Jundiaí na véspera. (Idem.) 
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Junho 7. 


Combate entre as forças legais e a dos rebeldes nas imediações 
da cidade de Campinas, no lugar chamado Venda Grande, sendo derro- 
tados os insurgentes em força de 300 homens, perdendo 17 mortos e 
15 prisioneiros, entre os quais o comandante Antônio Joaquim Viana 
e aquêles em força de 150 praças perderam dois soldados mortos, um 
capitão e alguns soldados feridos. (Idem.) 


Junho 9. 


(0) presidente da província barão de Mont'Alegre comunica. ao 
GEO o aparecimento da rebelião nas vilas do Norte da província. 
(Idem. 


Junho 11. 


O general barão de Caxias levanta o acampamento à margem do 
rio dos Pinheiros e marcha com as forças sob seu comando em direção 
a Sorocaba. (Idem.) 


Junho 13. 


O barão de Caxias, comandante em chefe das forças legais, chega 
à fazenda de Carapicuíba e aí acampa com sua força no mesmo lugar 
em que na antevéspera levantaram os revoltosos o seu acampamento. 
(Idem.) 
Junho 15. 


O barão de Caxias, comandante em chefe das forças legais, acampa 
sobre a margem direita do rio Barueri, no mesmo lugar em que na 
véspera tinham levantado acampamento os revoltosos. (Idem.) 


Junho 17. 


O barão de Caxias acampa no lugar chamado Vargem Grande com 
as forças sob seu comando, entre a vila da Cotia e a cidade de São 
Roque. (Idem.) 

Junho 18. 


Decreto desligando provisoriamente da província de São Paulo e 
incorporando à do Rio de Janeiro os municípios de Bananal, Areias, 
Queluz, Cunha, Silveiras, Lorena e Guaratinguetá, por achar-se inter- 
ceptada pelos revoltosos a correspondência com a capital de São Paulo. 


Junho 19. 


O barão de Caxias com a força sob seu comando acampa no lugar 
chamado Passa-Três, aquém da cidade de Sorocaba. Vide Rebellião. 


Junho 20. 


Restauração da cidade de Sorocaba pelas forças da legalidade ao 
mando do general barão de Caxias e extinção do governo intruso, tendo 
na véspera se dispersado os rebeldes. (Idem.) 
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Junho 23. 


O senador Feijó é preso na cidade de Sorocaba como um dos cabe- 
ças da revolta, sendo depois deportado para a província do Espírito 
Santo onde esteve seis meses. Vide Diogo Antonio Feijó. 


Junho 24. 


Ataque entre as forças legais e as revoltosas no termo da cidade 
de Areias, junto à fazenda do coronel João Moreira da Silva, lugar 
chamado Salto, sendo a força legal comandada pelo major Pedro Paulo 
de Moraes Rêgo e a dos rebeldes por Anacleto Ferreira Pinto, ficando 
os legalistas vencedores. Vide Rebellião. 


Junho 28. 


Entrada do general barão de Caxias na cidade de São Paulo de 
volta da pacificação de Sorocaba. (Idem.) 


Julho 5. 


Ordem do presidente barão de Mont'Alegre aos senadores Feijó, 
Vergueiro e Paula Sousa para se retirarem da província. 


Julho 9. 


o general barão de Caxias parte para as vilas do Norte da pro- 
víncia a debelar a revolução que aí também se havia manifestado. Vide 
Rebelião. K 


Julho 12. 


Combate em Silveiras dado pelo coronel Manuel Antônio da Silva, 
comandante das forças legais contra os rebeldes entrincheirados na vila 
e comandados por Anacleto Ferreira Pinto, havendo 9 mortos e 18 feri- 
dos nos legalistas e 50 e tantos mortos e maior número de feridos por 
parte dos insurgentes. (Idem.) 


Julho 25. 


O general barão de Caxias parte do Norte da província de São 
Paulo para a de Minas Gerais a tomar o comando das forças em opera- 
ções na mesma província. (Idem.) 


1844 — Março 14. 


Decreto concedendo anistia aos comprometidos na revolução de 
'São Paulo e Minas. (Idem.) 


1846 — Fevereiro 18. 


Chegam a Santos procedentes de Santa Catarina o Imperador D. 
Pedro II e a Imperatriz sua esposa em visita à província de São Paulo. 
Vide Visita Imperial. 
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Fevereiro 26. 


Entrada solene na capital de São Paulo do Imperador e Imperatriz 
com sua comitiva por baixo de arcos triunfais e grande pompa, for- 
matura de tropa e extraordinário concurso de povo. Por lei da Assem- 
bléia Provincial o dia 26 de fevereiro ficou sendo de festividade pro- 
vincial. (Idem.) 


Março 16. 


Partida do Imperador da cidade de São Paulo para o interior da 
província, chegando nesse mesmo dia à freguesia da Cotia e à vila 
de São Roque pelas 9 horas da noite, onde pousou, partindo no dia 
seguinte para a cidade de Sorocaba, onde chegou pelas 2 horas da 
tarde desse mesmo dia. (Idem.) 


Março 19. 


Visita do Imperador à fábrica de ferro do Ipanema onde se demo- 
rou até o dia 21, em que partiu da fábrica e pousou na fazenda do 
capitão-mor Joaquim Vieira de Moraes. (Idem.) 

Março 22. 


Chegada do Imperador à vila de Porto Feliz. (Idem.) 


Março 23. 


Chegada do Imperador à cidade de Itu, pelas 10 horas da manhã, 
visitando o salto do rio Tietê no dia 94 e assistindo a uma caçada de 
veados no dia 25. (Idem.) 


Março 26. 


Chegada do Imperador à cidade de Campinas, tendo partido de Itu 
às 6 horas da manhã, almoçando em Indaiatuba e chegando à noite 
naquela cidade, onde assistiu às cavalhadas nos dias 28 e 29. (Idem.) 


Março 30. 
Chegada do Imperador à vila de J undiaí à 1 hora da tarde, tendo 
saído pela manhã de Campinas. (Idem.) 
Março 31. 


Partida do Imperador da vila de Jundiaí e chegada a São Paulo 
à noite. (Idem.) 


Abril 12. 


Partida do Imperador e Imperatriz para Santos, pousando no lugar 
chamado Ponto Alto e chegando àquela cidade no dia seguinte às 3 
horas da tarde. (Idem.) 
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Abril 14. 


Embarque do Imperador e Imperatriz no porto de Santos com 
destino ao Rio de Janeiro. (Idem.) 


1850 — Janeiro 1. 


Grande chuva na cidade de São Paulo desde 5 horas da tarde até 
11 da noite, que causou o transbordamento dos tanques para o lado 
do Bexiga e Reuno; considerável crescimento das águas no ribeiro 
Anhangabaú, inundação de muitas casas, destruição de 15, dano con- 
siderável em 12 e queda da ponte denominada Abdicação na ladeira 
do Acu, perda de três vidas e outros estragos e prejuízos públicos e 
particulares. 


Março 24. 


Mudança da catedral da igreja do colégio para a Sé, depois de 
concluídos os consertos desta começados a 13 de junho de 1845: prin- 
cipiou o ofício de ramos no colégio de onde saiu a procissão dos ramos 
e entrou na Sé continuando aí o ofício. 


Julho 1. 


Conflito na barra de Paranaguá por causa da questão do tráfico 
e o cruzeiro inglês Carmorant, havendo fogo da fortaleza para o vapor 
inglês pelo comandante da fortaleza major Joaquim Ferreira Barbosa. 


1851 — Fevereiro 16. 


Extraordinária enchente do rio Paraíba, por motivo de copiosa 
chuva durante cinco dias, fazendo-se mais sentir na cidade de Jacareí 
e vila de Paraibuna, elevando-se as águas a 25 palmos sobre o nível 
ordinário, inundando ruas e casas, sendo algumas demolidas e as plan- 
tações arrasadas. 


1852 — Novembro 7. 


Conflito e desordem na vila de São José dos Pinhais por ocasião 
das eleições, resultando seis mortes inclusive a do juiz de paz, um 
cadete e vários feridos. 


1859 — Abril 5. 


Fundação da igreja com a invocação de Nossa Senhora da Boa 
Morte, na vila da Constituição, pelo prestimoso cidadão Miguel Arcanjo 
Benício Dutra. 


Agosto 29. 


Lei elevando a comarca de Curitiba da província de São Paulo à 
categoria de província com a denominação de província do Paraná, 
tendo por capital a cidade de Curitiba. Vide Paranaguá e Curitiba. 
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Novembro 16. 


Assina-se em Londres o contrato para a fatura da estrada de ferro 
do Rio de Janeiro a São Paulo e Minas denominada Estrada de ferro 
D. Pedro II. 

1855 — Abril 18. 


Ato do vice-presidente da província Dr. Antônio Roberto d'Almeida, 
mandando estabelecer um cordão sanitário na serra entre Santos e São 
Paulo, para evitar o contágio da epidemia de cólera que havia apare- 
cido naquela cidade; derrogado por outro ato do mesmo vice-presidente 
de 17 de dezembro. 


1856 — Janeiro 1. 


Instalação da caixa filial do Banco do Brasil em São Paulo sendo: 


Presidente. 


Barão de Iguape. 
Diretores. 


Barão de Itapetininga. 

Senador Francisco Antônio de Sousa Queiroz. 
Barão do Tietê. 

Tomás Luís Álvares. 

Jaime da Silva Teles. 

Dr. Martinho da Silva Prado. 


Fevereiro. 


Transbordamento do rio Paraíba por causa das grandes chuvas, 
causando estragos nas povoações e estabelecimentos vizinhos. 

A cidade de Lorena ficou interceptada em suas comunicações por 
alguns dias. 


Abril 26. 


Decreto imperial aprovando as condições para a formação de 
uma companhia para a construção da estrada de ferro de Santos a 
Jundiaí. Vide Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 


Agôsto 8. 


Inauguração solene, com procissão, da nova matriz da cidade de 
Iguape, que por lei de 2 de março de 1858 mudou sua invocação de 
Senhora das Neves para a de Senhor Bom Jesus de Iguape. Vide 
Iguape. 

- Novembro 9. 


Inauguração solene, na capital, do seminário episcopal fundado 
pelos esforços e administração do venerando bispo D. Antônio Joaquim 
de Melo. Vide Antonio Joaquim de Mello e Seminario Episcopal. 
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1857 — Maio 26. 


Aparecimento na estrada que vai de Campinas a Limeira, no lugar 
denominado Quilombo, de uma nuvem de maribondos chamados Cassu- 
nungas, que, atacando repentinamente os animais e as pessoas que aí 
se achavam, mataram a duas destas. 


1858 — Abril 9. 


Lança-se a primeira pedra para a edificação do novo teatro da 
capital, no largo de São Gonçalo, por empresa a cargo do cidadão 
Antônio Bernardo Quartim. Inaugurado a 7 de setembro de 1864, 
até hoje ainda não foi concluído. 


Junho 26. 


Decreto criando uma colônia militar e um estabelecimento naval 
no salto do Itapura, à margem do rio Tietê, na sua foz com o Paraná. 
Vide Itapura. 


1859 — Abril 13. 


Naufrágio da charrua Carioca, transporte de guerra, vindo do Rio 
de Janeiro a Santos com 87 pessoas, a qual perdeu-se na enseada de 
Santo Amaro, salvando-se apenas 36 pessoas, em conseqiiência do gran- 
de temporal que reinou naqueles dias. 


1860 — Maio 15. 


Inauguração, em Santos, dos trabalhos da estrada de ferro de 
Santos a Jundiaí, com assistência do presidente da província e de 
grande concurso de moradores da capital e daquela cidade, havendo um 
lauto lunch. Vide Estrada de ferro de Santos a Jundiahy. 


Junho 6. 


Decreto aprovando os artigos da associação da companhia aa 
estrada de ferro de Santos a Jundiaí feitos na cidade de Londres 
pelos organizadores da mesma companhia. A estrada vai ser cons- 
truída de conformidade com o disposto na lei n. 838 de 12 de setembro 
de 1855 e decreto n. 1759 de 26 de abril de 1856. 


Novembro 24. 


Inauguração, na capital, dos trabalhos da estrada de ferro de 
Santos a Jundiaí, realizada em um pavilhão armado no lugar da esta- 
ção, com grande concurso de pessoas gradas e um lauto lunch. Vide 
Estrada de ferro de Santos a Jundiahy. 


1861 — Abril 2. 


Lançamento da primeira pedra para a construção, no bairro de- 
nominado Arouche, desta capital, da capela sob a invocação de Santa 


Documento assinado digitalmente com certificado digital emitido sob a Infraestrutura de Chaves: 
Públicas Brasileira - ICP-Brasil, instituída através de medida provisória nº. 2.200-2. Autoridade 
Certificadora emissora: AC Imprensa Oficial SP. 


CRONOLOGIA 455 


Cecília e São João, devendo-se a iniciativa ao cidadão Henrique Pupo 
de Moraes. 


1863 — Janeiro 18. 


Reunião popular na casa da Câmara da capital, para tratar de 
uma subscrição geral destinada a auxiliar o governo nas despesas de 
fortificações do Império contra qualquer agressão da parte do governo 
britânico. 

Dezembro 10. 


Experiência do trânsito em locomotiva pela la. secção da estrada 
de ferro, no espaço de 13 1/2 milhas, de Santos ao alto da serra. 


1864 — Setembro 4. 


Abertura do teatro de São José, na capital, cuja primeira pedra 
fôra lançada em 9 de abril de 1858, mas que ainda não foi concluído. 


1865 — Janeiro 25. 


Proclamação do presidente da província conselheiro Dr. João Cris- 
piniano Soares, convidando os paulistas a alistarem-se como voluntá- 
rios da pátria, por motivo da guerra em que está o Brasil empenhado 
contra o ditador da república do Paraguai. 


Fevereiro 25. 


Partida, às 9 horas da manhã, das forças expedicionárias de São 
Paulo, que vão para Santos com destino à guerra no Rio da Prata, 
voltando de Santos no dia 25 de março para seguirem por terra para 
Mato Grosso. 


Abril 10. 


Partem às 4 horas da madrugada, sob o comando do coronel Manuel 
Pedro Drago, para Mato Grosso, as forças expedicionárias de São 
Paulo compostas do corpo de guarnição desta província, dito da pro- 
víncia do Paraná, corpo policial de São Paulo e mais uma companhia 
de cavalaria de linha da mesma província. 


Setembro 6. 


Desastre produzido na primeira viagem de experiência da loco- 
motiva de Santos a São Paulo, por voltar-se uma no lugar entre o 
Braz e o bairro da Luz, perto da estação da cidade, causando a morte 
de um indivíduo, ferimentos graves em diversos, e contusões em muitos 
passageiros. 

Setembro 22. 


Partem da capital para Santos com destino ao teatro da guerra 
com o Paraguai, duas companhias do 1.º corpo de guardas nacionais 
destacados, 
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Novembro 20. 


Partem neste dia o 45.º corpo de voluntários da pátria, e no 
dia 24 o 42.º, formados de paulistas, em destacamento para o teatro 
da guerra com o Paraguai. 


1866 — Março 11. 
Foi visto, das 7 para as 8 horas da noite, um fenômeno luminoso, 
ou meteoro, que durou pouco tempo. 
Agôsto 15. 
Partida do primeiro trem em viagem de experiência na estrada de 
ferro de Jundiaí para Santos. 
Novembro 18. 


Revista da guarda nacional da capital, a portas fechadas, no 
quartel, por ordem do presidente da província Dr. José Tavares Bastos, 
para designação da força que tinha de marchar para o Paraguai, medida 
que causou murmúrios e descontentamento no povo e nos guardas. 


1867 — Janeiro 10. 
Desabamento de parte dos muros da matriz nova de Campinas, em 
construção, falecendo quatro pessoas. 
Fevereiro 16. 


Abertura da estrada de ferro de Santos a Jundiaí, entregue ao 
governo condicional e provisoriamente até concluírem-se algumas obras 
que ainda não estavam feitas. Vide Estrada de ferro de Santos a 
Jundiahay. 


Abril 10. 


Desaguisado no teatro da capital entre estudantes e portugueses, 
em continuação do que já houvera no dia 7, assuada e pancadas entre os 


mesmos nas ruas depois do espetáculo, do que resultou ferimentos 
graves. 


Julho 25. 


Abertura da primeira praça de mercado construída ra capital. 


Outubro 20. 


Aparecimento na capital, pelas 10 horas da noite, de um aerólito, 
que ao desaparecer produziu um grande estrondo, que abalou e reti- 
niu nas vidraças de várias casas. 
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1868 — Maio 2. 


Eleição do cônego Dr. Joaquim Manuel Gonçalves de Andrade 
para vigário capitular em Sé vacante, pelo falecimento no dia 30 de 
abril do bispo diocesano D. Sebastião Pinto do Rêgo. 


Dezembro 7. 


Chegada da Princesa Imperial e seu marido o conde d'Eu à cidade 
de Guaratinguetá. 


1869 — Dezembro 7. 


Chegada à capital do príncipe D. Filipe, segundo filho da Prin- 
cesa condessa d'Áquila, irmã do Imperador D. Pedro II. 


1870 — Abril 25. 


Começam na capital os festejos públicos feitos à chegada do bata- 
lhão 35.º de voluntários, que havia marchado para a guerra do Para- 
guai. Estes festejos duraram por oito dias, constando de iluminações 
gerais e variadas, banquete no campo da Luz, Te-Deum, passeio mili- 
tar, espetáculo no teatro, etc. 


Junho 21. 


Grande geada em São Paulo por espaço de três dias, até 23 e 
continuação no dia 6 de julho, chegando a gelar a água em alguns 
pontos na espessura de uma polegada. 


Julho 10. 


Instalação na capital da sociedade Redentora, composta de senho- 
ras, para libertarem crianças escravas. 


1871 — Agosto 8. 


É desta data o decreto n. 4768, que concedeu à companhia de Carris 
de Ferro de São Paulo autorização para funcionar, com aprovação dos 
estatutos. Tem por fim construir estradas urbanas nas cidades de 
São Paulo, Campinas e Rio Claro, para transporte de passageiros e 
cargas, em carros sobre carris de ferro. O privilégio durará 50 anos. 

Também é desta mesma data o decreto n. 4769 concedendo à 
Associação Auxiliadora da Colonização e Imigração para a província 
de São Paulo, autorização para funcionar com a aprovação dos esta- 
tutos. 

Outubro 3. 


Chega neste dia à capital a notícia da sanção da lei sôbre o ele- 
mento servil. Muitos estudantes da Faculdade de Direito foram ao 
palácio do Governo saudar entusiasticamente o presidente da província, 
e percorreram depois as ruas da cidade, dando vivas e saudando as 
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redações dos jornais Correio Paulistano e Diário de São Paulo, que 
haviam propugnado em favor do projeto. 


Outubro 9. 


Inauguração em Santos do serviço regular dos carros da compa- 
nhia de transportes: de mercadorias. É a primeira deste sistema no 
Império. 

Outubro 15. 


Inauguração na cidade de Jundiaí dos trabalhos da super-estrutura 
do leito da estrada de ferro Ituana. Os respectivos engenheiros deram 
um lauto jantar em um dos hotéis da cidade. 


Dezembro 31. 


Assinatura do contrato entre a presidência da província e a empresa 
de bondes. | 
1872 — Janeiro 8. 


Experiência da iluminação a gás na capital da província, com feliz 
resultado. 
Março 2. 


Assinatura do contrato entre o governo da província e Ângelo 
Tomás do Amaral para a construção da linha férrea, que partindo da 
cidade de São Paulo vá encontrar-se com a estrada de ferro D. Pedro 
II no lugar denominado — Cachoeira. 


Abril 19. 
Solene inauguração da linha férrea de Jundiaí a Itu. 


Maio 24. 


Em sessão da assembléia geral da companhia Paulista foi neste 
dia autorizada a respectiva diretoria para contratar o prolongamento 
da estrada, de Campinas ao Rio-Claro, passando por Limeira. 


Junho 12. 


Solene inauguração dos trabalhos da linha férrea da capital a 
Sorocaba, com assistência do presidente da província. 


Julho 13. 


Primeira viagem de experiência, com feliz resultado, do pequeno 
vapor Progresso, subindo águas acima do Tietê, desde a capital até Mogi 
das Cruzes, onde chegou no dia seguinte. Este vapor é propriedade do 
Dr. João Ribeiro da Silva. 


Julho 23. 


Foi colocada sobre a sepultura do ilustre estadista José Bonifácio 
de Andrada e Silva, no convento do Carmo da cidade de Santos, a 
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pedra que ofereceu o artista Antônio Carlos Gomes. A inscrição que 
sôbre ela existe é a seguinte: 

“Aqui jaz o patriarcha da Independencia, grande e desinteressado 
patriota, distincto cidadão José Bonifacio de Andrada e Silva, tributo 


á verdade, honra ao merito, pelo artista A. C. Gomes.” 


Agosto 7. 


É desta data o decreto n. 5047 que autoriza a companhia da estrada 
de ferro de São Paulo e Rio de Janeiro a funcionar e prova os seus 
estatutos. 


Agosto 11. 
Inauguração da estrada de ferro de Jundiaí a Campinas com 
extraordinário concurso, havendo em Campinas festejos por três dias. 


A inauguração provisória desta estrada já tinha tido lugar a 21 de 
março dêste mesmo ano. 


Outubro 2. 
Inauguração da linha de bondes na capital com assistência de nume- 
roso concurso de espectadores. 
Dezembro 2. 
Inauguração dos trabalhos da estrada de ferro de Campinas a Mogi- 
-Mirim, pela companhia denominada — Mogiana. 
1873 — Janeiro 1. 


Violento tufão, pelas 4 horas da tarde, sobre a vila de Caragua- 
tatuba, caindo de NO. O furacão arrancou árvores, derrubou cercas 
e muros e arremessou ao mar as canoas que estavam na praia. Após 
o furacão, que durou 10 minutos, caiu abundante chuva de pedras. 


Março 31. 


Inauguração dos trabalhos da estrada de ferro da companhia São 
Paulo e Rio de Janeiro. 
Junho 2. 
Inauguração, na capital, do teatro Provisório, situado à travessa da 
rua da Boa Vista. 
Setembro 7. 


Inauguração da linha de bondes da cidade de Santos para a Barra. 


Dezembro 19. 


Inauguração, na capital, da sociedade Propagadora de Instrução 
Popular, tendo sido eleitos para a primeira diretoria os seguintes ci- 
dadãos: 
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Conselheiro Dr. Vicente Pires da Mota. 

Dr. Carlos Leôncio de Carvalho. 

Barão de Sousa Queluz. 

Conselheiro Dr. Martim Francisco Ribeiro de Andrada. 
Dr. Rodrigo Augusto da Silva. 

Capitão Joaquim Roberto de Azevedo Marques. 


1874 — Janeiro 1. 


Começou a ser posto em prática na capital o sistema métrico de 
pesos e medidas. 


Janeiro 3. 


Tufão na cidade de Pindamonhangaba, que destelhou casas e arran- 
cou árvores. 


Fevereiro 3. 


Instalação da Relação de São Paulo com assistência das principais 
autoridades e grande concurso de espectadores. 


Abril 6. 


Grande e rápida enchente do rio Paraibuna, elevando-se 30 pal- 
mos acima do nível ordinário. As águas abateram casas dos morado- 
res ribeirinhos, e em sua impetuosidade levaram as pontes denominadas 
do — Alferes Bento — e do — Paraibuna. 


Junho 24. 


Inauguração do Instituto de Educados Artífices, criado pelo pre- 
sidente da província Dr. João Teodoro Xavier, em virtude da lei n. 26 
de 5 de julho de 1869, sendo nomeado diretor o coronel Nuno Luís 
Belegarde. 

Julho 18. 


Foi aberta ao tráfego a estação de Queluz, primeira da estrada 
de ferro de D. Pedro II, na província de São Paulo. 


Agosto 7. 


Inauguração de uma parte da linha férrea Sorocabana até o ponto 
de 9 quilômetros da capital. 


Agosto 31. 


Foi observado em Itu e Campinas um cometa que aparecia às 4 
horas da manhã e tinha um metro de extensão. 


Setembro 7. 


Solene inauguração do chafariz do lárgo do Rosário, o qual recebeu 
o nome de Sete de Setembro. 
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Outubro 12. 


Foi aberta ao tráfego até as Lavrinhas a 2a. secção da estrada de 
ferro de D. Pedro II, na província de São Paulo. 


Outubro 16. 


Chega à capital o Príncipe conde d'Eu, visitando diversos estabele- 
cimentos públicos, acompanhado das primeiras autoridades da provín- 
cia. A noite houve no largo do palácio grande aglomeração de povo, 
que, precedido de banda de música, saudou entusiasticamente o Príncipe. 
Sua Alteza visitou os seguintes pontos: Itu a 18, Sorocaba a 19, Ipa- 
nema a 20, Jundiaí e Campinas a 23, e Mogi-Mirim a 25. No dia 30 
teve lugar na capital, no palacete do barão de Sousa Queiroz, o suntuoso 
e concorrido baile, que foi oferecido ao Príncipe por diversas pessoas 
gradas de ambos os partidos políticos. 


Outubro. 

Neste mês houve um ligeiro tremor de terra, que foi sentido em 
Sorocaba, São Roque, Cachoeira, Itu, Piragibu, Sarapuí e outros pontos. 
Novembro 29. 

Reunião, na capital, de grande número de advogados, na qual resol- 
veu-se criar um Instituto de Advogados de São. Paulo. 

Dezembro 2.. 

Inauguração da iluminação pública na cidade de São Luís, com 

festejos públicos. 
1875 — Janeiro 25. 

Inauguração da Caixa Econômica e Monte de Socorro na capital, 

de conformidade com o decreto n. 5594 de 18 de abril de 1874. 
Maio 3. 


Inauguração da 1a. secção da estrada de ferro Mogiana. 


Maio 10. 


Colocação da pedra comemorativa da Independência do Império no 
campo do Ipiranga, a mesma que em 1825 havia sido ali colocada pelo 
então presidente da província Lucas Antônio Monteiro de Barros. 


Junho 17. 


Instalação, na capital, do Instituto de Advogados de São Paulo, 
sendo eleito presidente o Conselheiro Dr. Joaquim Inácio Ramalho. 
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Junho 24. 


Inauguração do Hospital de Misericórdia da cidade de Pindamo- 


nhangaba. 
Julho 8. 


Abertura, na capital, da exposição provincial no edifício do antigo 
convento de São Francisco. 


Julho 10. 


Solené inauguração da estrada de ferro da capital a Sorocaba, com 
festejos públicos nesta cidade. 


Julho 20. 

Abre-se ao tráfego provisório a estação da Cachoeira, estrada de 
ferro de São Paulo ao Rio de Janeiro. 
Julho 29. 


Inauguração da iluminação a gás na cidade de Campinas, 


Agosto 6. 


Foi invadida a vila do Socorro por um bando de sediciosos, que 
passou ao cartório de paz e forçou o escrivão a entregar os papéis do 
alistamento para o exército, conduzindo-os ao largo da Matriz, onde os 
queimou no meio de vivas e descargas. A 18 de setembro seguinte repe- 
tiram-se os mesmos atos de vandalismo. 

Agosto 17. 


Desembarcam em Santos, vindos da Corte, SS. MM. o Imperador e 
a Imperatriz, e neste mesmo dia chegam à capital pelas 6 horas da 
tarde. 
Agosto 20. 


O Imperador e a Imperatriz visitam a cidade de Sorocaba. 


Agosto 21. 


O Imperador e a Imperatriz visitam a fábrica de ferro de Ipa- 
nema. 
Agosto 23. 


O Imperador e a Imperatriz visitam as cidades de Jundiaí e Itu. 
Agosto 25. 


SS. MM. visitam a cidade de Campinas. 


Agosto 26. 


Inauguração da estrada de ferro de Campinas a Mogi-Mirim. 
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Agosto 27. 


inauguração do tráfego até a estação de Santa Bárbara, na estrada 
de ferro de Campinas ao Rio Claro, com assistência de SS. MM. II., que 


x 


voltaram à capital neste mesmo dia. 


Agosto 29. 


Retiram-se o Imperador e a Imperatriz para a cidade de Santos, 
de onde embarcaram para a Côrte no dia seguinte. 


Outubro 21. 
Inauguração do ramal de Capivari da estrada de ferro Ituana. 


Novembro 15. 
Inauguração do ramal de Amparo, da estrada de ferro Mogiana. 


1876 — Janeiro. 


Neste mês apareceu a praga de gafanhotos em diversos pontos da 
província. 


Junho 26. 


Começam neste dia os trabalhos, concluídos alguns meses depois, 
da destruição da grande rocha existente à entrada do canal de Santos, 
sob a direção do capitão de fragata barão de Tefé (Antônio Luís von 
Hoonholtz). 


Julho 1. 


Lançou-se fogo a seis minas de grande laje próxima aos outeiri- 
nhos, que ameaçava de iminente perigo os navios no trânsito da barra 
para a cidade de Santos. Este serviço está sendo feito sob a direção 
do capitão de fragata barão de Tefé, que a 28 de novembro concluiu 
o trabalho de arrasamento de grande laje que obstruía a livre nave- 
gação. Neste importante trabalho foram extraídas 750 toneladas de 
pedra em 156 dias, dando-se fogo pela eletricidade a 98 minas. 


Julho 2. 


Inauguração da la. secção da estrada de ferro de São Paulo ao 
Rio de Janeiro, da capital até Jacareí. 


Julho 3. 


Inauguração do tráfego da linha férrea entre a capital e a cidade 
de Jacareí. O trem inaugural chegou a Jacareí às 11 1/2 horas da 
manhã. Esta cidade achava-se esplendidamente adornada e emban- 
deirada. Terminaram os festejos com grande banquete popular. 


Julho 20. 


Uma nuvem de gafanhotos, de extensão de cerca de 60 quilôme- 
tros, e que parecia vir dos lados do Rio da Prata, começou neste dia 
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a passar pela serra do Cubatão (Paranapiacaba). Esta praga arrasa 
as plantações por onde passa, e tem; visitado alguns pontos desta pro- 
víncia, da do Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul. Os mora- 
dores, apenas percebem a aproximação de tais hóspedes, fecham-se logo 
em suas casas. 

Agosto 11. 


Inauguração da linha Paulista, de Campinas ao Rio Claro. 


Agosto 15. 


Inauguração em Campinas, da Santa Casa de Misericórdia, com 
bênção da igreja, dedicada à Senhora da Boa Morte, e do hospital. 


Agosto 20. 


Inauguração, na capital, do Hospital da Sociedade Portuguesa de 
Beneficência. 
Outubro 11. 


Foram entregues ao tráfego mais alguns quilômetros do ramal da 
Ituana até o Rio das Pedras. 


1877 — Janeiro 18. 

Inauguração da secção de linha férrea entre Taubaté e Pindamo- 
nhangaba, havendo nesta última cidade um suntuoso lunch e outros 
festejos. 

Dita da matriz da Jaboticabal feita com grandes auxílios do capi- 
tão Cândido Pereira, bem como o hospital. 


Fevereiro 19. 

As 7 horas da manhã, ao abrir-se a alfândega de Santos, verifi- 
cou-se estar arrombado o cofre, e terem desaparecido 180 e tantos 
contos de réis. Foram encontrados sinais de arrombamento do telhado 
e de uma parte que dava para a sala do cofre. 


Fevereiro 20. 


Inauguração do ramal de Piracicaba, na linha Ituana. Houve os 
costumados festejos e grande concorrência. 


Março 26. 


Foi inaugurada a estação da Roseira da linha férrea entre São 
Paulo e Rio de Janeiro. 


Maio 13. 


Inauguração das estações da Aparecida e de Guaratinguetá da 
linha supra, com os festejos costumados e presença do presidente da 
província. 

— 
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